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PREFÁCIO 


Aparentemente este livro fala do processo de passagem de cacadores-recolectores a agriculto- 
res/pastores no Norte de Portugal, durante o 6.%5.º milénios a.C., tomando como fundamentação o 
padráo de vida identificado na estacáo arqueológica do Prazo (Alto Douro portugués). Uma leitura 
rápida poderia também induzir o leitor a pensar que Sérgio Rodrigues acredita que o sítio do Prazo for- 
nece de forma determinante elementos explicativos para o entendimento da chamada “neolitizacáo”, ou 
seja, a emergéncia duma “economia de producáo” na regiáo que o autor prioritariamente investiga. 
Mas será que o objectivo deste livro se reduz à identificação regional de tal processo de neolitizacáo? 

Sérgio Rodrigues acentua as seguintes linhas mestras sobre a estacáo do Prazo: 

— O sítio foi ocupado, de forma contínua, entre o Paleolítico Superior e o chamado Neolítico 
Antigo, ou seja, entre um momento anterior a c. 9500 e c. 4400 a.C. Tal continuidade de ocupacáo, 
numa zona interior do território portugués, permite ao autor dissertar sobre a natureza do modo de vida 
das comunidades locais durante esse longo período de tempo; 

— A principal conclusáo reside na descoberta de que, ao longo de milénios, até ao 5.2 milénio 
a.C., inclusive, as populações que habitaram o Prazo realizaram exclusivamente estratégias de subsis- 
téncia de caca-recoleccáo, sem que tenham sido registados quaisquer indícios de “producáo de ali- 
mentos”, nomeadamente baseada no pastoreio de ovicaprídeos ou na prática duma agricultura cerea- 
lífera. Justamente os elementos que fundamentam, segundo a esmagadora maioria das teorias 
explicativas da chamada “neolitizacáo”, a origem alógena, oriunda do Próximo-Oriente, da dita “econo- 
mia de produção”; 

— Mas os caçadores-recolectores do Prazo, a partir do 6.9/5.2 milénios a.C., apesar de não pro- 
duzirem alimentos, fabricam e utilizam vasos cerâmicos, lisos e decorados, e ainda, alguns artefactos 
líticos inovadores, como machados polidos e moinhos manuais. São caçadores-recolectores com cerá- 
mica, cuja presença, salienta o autor, deve ser vista no âmbito do contexto social específico destas 
comunidades. 

Assim, o estudo do Prazo permite a Sérgio Rodrigues concentrar-se em duas ideias-chave que 
vão estruturar a sua abordagem ao tema da “neolitização”: a presença da cerâmica, isoladamente, não 
funciona como indicador duma “economia de produção”; a ausência de tal “economia”, num determi- 
nado contexto, apesar da presença de novidades artefactuais, como cerâmica ou líticos, incita ao re- 
equacionamento do conceito de “neolítico” tal como é tradicionalmente entendido e utilizado. 

Mas a estação do Prazo, no período de tempo aqui considerado relevante para a “neolitização”, 
corresponde a um padrão excepcional no quadro português ou peninsular? O autor rapidamente se dá 
conta que o Prazo não constitui excepção. Durante os 6.9/5.2 milénios a.C., em toda a Península Ibé- 
rica, são conhecidas inúmeras estações arqueológicas com cerâmica, sem que seja possível aferir, na 
esmagadora maioria, práticas produtivas de subsistência. Ainda que se possa imputar parcialmente tal 
facto à dificuldade sentida pela arqueologia em identificar as referidas práticas numa fase inicial do seu 
desenvolvimento, a verdade é que a ausência de testemunhos inequívocos de agricultura e pastoreio, 
no momento charneira do chamado Mesolítico-Neolítico Antigo, levanta um problema de fundo: a invi- 
sibilidade arqueológica duma real “revolução neolítica” na Península durante o 6.9/5.2 milénios a.C. 

Sérgio Rodrigues compreende que qualquer tentativa de construção dum discurso sobre a esta- 
ção do Prazo ou sobre o Neolítico do Norte de Portugal passa pela investigação e desconstrução dos 
discursos produzidos, ao longo do século XX e da primeira década do século XXI, sobre o “Neolítico 
Antigo” peninsular. Este livro, mais do que a análise — aliás, exaustiva e modelar — dum sitio arqueo- 
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lógico, ambiciona rever a produção discursiva dos últimos 50 anos sobre a “neolitização” da Península 
Ibérica. 

O discurso dominante, edificado ao longo da 2.2 metade do século XX, e reafirmado com pujanca 
na década de 90/inícios da década de 10 do século XXI, afirma que a “civilização neolítica” entra na 
Península a partir do Próximo-Oriente, através do Mediterráneo. Ela é tributária da chegada de popu- 
lacóes alógenas portadoras dum “modo de vida neolítico”, quaisquer que tenham sido os mecanismos 
que favoreceram as diversas formas de entrada, fixacáo e contacto com os cacadores-recolectores 
locais. As principais matizes ao modelo colonial mais ortodoxo centram-se em duas ideias básicas: 

— a reacção selectiva dos “indígenas” aos supostos “colonos” terá gerado uma variação de peso 
na natureza das inovações neolíticas. No limite, a reacção local pode ter sido negativa, impedindo a 
entrada dessas mesmas inovações. O contexto social das populações locais terá constrangido, assim, 
de muitas maneiras, a penetração e propagação, total ou parcial, do “modo de vida neolítico”; 

— nem sempre se pode provar uma “economia de produção” devido à falta de “dados” na maio- 
ria dos contextos. Contudo, acrescente-se que a afirmação de que não existem elementos de prova 
não significa necessariamente o objectivo de se querer discutir os conceitos de “economia” e de “pro- 
dução” aplicados à organização social das populações desta época. 

A imensa variedade de “nuances” do modelo difusionista colonial deixa, no entanto, entrever o 
óbvio desconforto dos arqueólogos face ao tratamento da problemática da “neolitização” como modelo 
global e local de desenvolvimento cultural. Desconforto e contradição teórica e metodológica, ambos 
descritos e amplamente sublinhados por Sérgio Rodrigues neste livro. 

De facto, mesmo quando se pretende contrariar a noção implícita de expansão “arterial” e linear, 
através do Mediterrâneo, de populações e de “influências”, e se admite a possibilidade duma propaga- 
ção “em rede”, não se põe em causa, através desse discurso alternativo, o carácter supostamente 
mais “complexo” do que se propaga. O difusionismo casa-se com o evolucionismo, impedindo um 
ponto de fuga à circularidade de todos os modelos assentes na superioridade (implícita ou explícita) 
dum “modo de vida civilizado” que teria descolado do estado “selvagem” através do passo mágico da 
“domesticacáo”. 

Neste livro Sérgio Rodrigues tenta questionar os fundamentos dum modelo mítico do desenvol- 
vimento humano que estruturou o pensamento ocidental particularmente durante o século 20, a saber: 
a “civilização” ter-se-ia constituído inicialmente a partir da “domesticacáo de animais e plantas”, algures 
no Próximo-Oriente. A “civilizacáo” emergia, assim, segundo esta narrativa, como sinónimo de “econo- 
mia de producáo”. A primeira “civilizacáo” ibérica seria tributária do Próximo-Oriente, e revelar-se-ia na 
capacidade das populações peninsulares, por contacto e/ou aculturação, terem sabido “domesticar” a 
“natureza”, leia-se, terem sabido resgatá-la ao estado “primitivo/selvagem” da caça-recolecção. 

A demonstração da ausência de provas duma “economia de produção” no Prazo ou, por exten- 
são, na Península Ibérica, no período tradicionalmente designado Neolítico Antigo, acarreta consequén- 
cias óbvias para a narrativa mítica da “neolitização”. Não admira que face à demonstração de tal 
ausência surjam resistências que se fundam num fortíssimo preconceito ideológico sobre a superiori- 
dade da “domesticação”, em sentido real e metafórico. A negação duma “revolução neolítica” durante 
o 6.9/5.2 milénios a.C. na Península Ibérica ameaça, devido à força de tal preconceito, as bases da 
identidade cultural dos que se revêem num passado precocemente “civilizado”. 

O livro de Sérgio Rodrigues incita a pensar as condições históricas e sociais que determinaram 
a construção duma narrativa mítica sobre o neolítico ibérico enquanto primeiro momento de “cultura e 
civilização”. E, dessa forma, desafia claramente o sistema disciplinar que tem favorecido a manutenção 
deste mito, apesar das inúmeras vozes que, ao longo das últimas décadas, se têm erguido para afir- 
mar a sua inconsistência científica. 

Por tudo isto, creio que este livro ensaia, aliás, de forma brilhante, a delimitação das fragilidades 
e das contradições dum discurso arqueológico que necessita urgentemente de refundação. E, ao fazê- 
-lo, está a dar um passo de gigante para a sua concretização. 


Porto, Julho de 2011 
SUSANA OLIVEIRA JORGE 
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PREÁMBULO 


O presente trabalho corresponde à minha tese de doutoramento, defendida na Faculdade de 
Letras da Universidade do Porto, em Setembro de 2008. O respectivo júri foi constituído pelos Profes- 
sores Doutores Ramón Fábregas Valcarce (Universidade de Santiago de Compostela), João Pedro 
Cunha Ribeiro (Universidade de Lisboa), Vítor Oliveira Jorge, Susana Oliveira J orge, Maria de J esus 
Sanches, Mário Barroca e Fátima Marinho (Universidade do Porto). 

Na generalidade, a estrutura e conteúdos da tese foram aqui mantidos, sendo que apenas se 
procedeu a pequenas correccóes, a pontuais alteracóes gráficas e de texto (algumas das quais resul- 
tantes de sugestões avançadas pelos membros do J úri, a quem agradeço), bem como a actualizações 
bibliográficas. Relativamente a estas últimas, procurou-se fazer referéncia aos trabalhos mais significa- 
tivos divulgados após a conclusáo da dissertacáo. Em certos casos, náo houve tempo para que a sua 
leitura fosse suficientemente aprofundada, pelo que a alusáo que lhes é feita é de algum modo super- 
fícial. Que me desculpem, por isso, os seus autores... 

No que respeita ao plano desta monografia, ela inicia-se com a apresentacáo dos principais 
modelos de neolitizacáo do Mediterráneo Ocidental e do actual território portugués (Capítulo 1). Tais 
modelos assumem-se como uma espécie de mote para algumas reflexóes que seráo desenvolvidas 
nos capítulos finais. 

O Capítulo 2 destina-se ao enquadramento fisiográfico da regiáo estudada, sendo postos em 
destaque os aspectos físicos que melhor a caracterizam. 

No Capítulo 3 é dado a conhecer o sítio do Prazo, o qual constituiu a base para a elaboração 
deste trabalho. Uma vez que se trata de um complexo arqueológico com vestígios que vão desde 
o Paleolítico ao séc. XIII AD, achou-se por bem dar uma perspectiva geral da estação. Além disso, 
apresentam-se dados inéditos de escavações realizadas no sector Prazo Il, onde surgiram vestígios 
pré-históricos atribuíveis a um período cronológico posterior ao Neolítico Antigo. 

Uma síntese sobre a história das investigações arqueológicas no domínio da Pré-história reali- 
zadas no concelho de Vila Nova de Foz Côa é apresentada no Capítulo 4. 

No Capítulo 5 expóem-se os resultados do estudo geoarqueológico levado a cabo no Prazo, 
estabelecendo-se fundamentalmente dois níveis de análise: um primeiro, de natureza geomorfológica, 
relaciona-se com a evolução, durante o Quaternário recente, da vertente onde a estação se implanta; 
um segundo, de natureza pedo-sedimentar, prende-se com a caracterização dos depósitos aos quais 
se associam os vestígios arqueológicos. 

No Capítulo 6 contextualizam-se as datações absolutas obtidas para a estação e discute-se o 
seu significado. Por uma questão de rigor procurou-se, neste capítulo, fornecer o maior número pos- 
sível de elementos relativos à posição e composição das amostras datadas. 

Nos Capítulos 7, 8 e 9 podem encontrar-se, respectivamente, os resultados dos estudos sobre 
as estruturas identificadas, as indústrias líticas e o material cerâmico. 

O Capítulo 10 fornece os elementos disponíveis para a reconstituição paleoambiental da região 
em torno do Prazo, durante a primeira metade do Holocénico, bem como alguns indicadores de natu- 
reza paleoeconómica. 

Seguidamente, no Capítulo 11, discutem-se, em “formato” de conclusões, diversos aspectos liga- 
dos à problemática da neolitizacáo, pondo a tónica na questão dos “antecedentes”, nas estratégias de 
subsistência, na cronologia do processo, entre outros. 


14 PREÁMBULO 


No Capítulo 12 é apresentado um modelo de neolitizacáo enquanto processo de natureza his- 
tórica e social, que reflecte a forma como o autor concebe os mecanismos que estáo na base das 
modificações que foram ocorrendo nas sociedades da segunda metade do VI e do V milénios BC. 

As questões que importam investigar futuramente e os problemas que ficaram em aberto são 
expostos no Capítulo 13. 

Por fim, no Capítulo 14, é apresentada a listagem da bibliografia consultada. 


0. INTRODUÇÃO 


“Há um problema fundamental na pré-história, para não dizer na história inteira. 
Resumindo e simplificando, essa questão põe-se assim: quando é que o homem 
deixou de ser uma criatura que vivia da caça e da recolecção, para passar a viver 
(progressiva ou subitamente, isso é outro problema) da agricultura (de plantas) e 
domesticação (de animais)?” 


V. O. JORGE, 2003: 137 


Ao contrário do que é meu hábito, esta introdução está escrita na primeira pessoa e não na 
forma impessoal (como aliás acontece nos restantes capítulos), uma vez que trata de questões direc- 
tamente relacionadas com o meu percurso académico e com interesses de carácter pessoal. 

Como será do conhecimento de muitos dos que irão ler este trabalho, a minha entrada no 
mundo da Arqueologia foi através do Paleolítico Inferior, área de investigação sobre a qual me debrucei 
desde os inícios da faculdade até 1996, aquando da defesa da tese de mestrado sobre o Acheulense 
do vale do rio Caia (Alto Alentejo) (Monteiro-Rodrigues, 1996). Durante aquele período, e por razões 
óbvias, os meus interesses andaram muito em torno de questões relacionadas com sociedades de 
caçadores-recolectores (Monteiro-Rodrigues, 1997) por serem aquelas que, supostamente, melhor ilus- 
trariam o passado paleolítico (Lee e Devore, 1968; Binford, 1988; Ingold et al., 1991). 

A partir de 1997, altura em que iniciei os estudos no âmbito do Neolítico Antigo, iniciei também 
um processo de “reorganização mental”, pois iria começar a lidar com sociedades marcadas pela “com- 
plexidade” — complexidade essa testemunhada, entre outros aspectos, pela sedentarização e pela 
capacidade de produção dos próprios alimentos. Em suma, preparei-me para lidar com a “Revolução 
Neolítica” de que Gordon Childe havia falado na já clássica obra “A Pré-história da Sociedade Euro- 
peia” (dl 1991). 

Contudo, quando após 1997 obtive os primeiros resultados das escavações que entretanto se 
foram desenvolvendo no sítio do Prazo, percebi que o “cenário” não era afinal tão diferente daquele 
sobre o qual eu me tinha debruçado anteriormente. A suposta “complexidade” das sociedades do Neo- 
lítico Antigo parecia de facto não ser assim tão evidente... 

Da análise da bibliografia disponível advinha essa mesma impressão: os vestígios arqueológicos 
dos sítios do Neolítico Antigo do actual território português pareciam não reflectir o suposto modo de 
vida aldeão, e as reconstituições paleoeconómicas, quase sempre muito lacunares, apenas permitiam 
falar da agricultura e da criação de gado através de indicadores indirectos, os quais, como se sabe, 
têm um carácter muito limitado. De facto, a “complexidade” parecia estar mais no olhar dos arqueólo- 
gos do que propriamente nas realidades observadas. 

Um comentário que de algum modo acentuou ainda mais estas minhas impressões foi feito por 
Alain Testart, em 2001, aquando da sua vinda à Faculdade de Letras da Universidade do Porto. Na 
sequência de duas longas tardes de conversas sobre caçadores-recolectores, mostrei-lhe diversos 
materiais líticos e cerâmicos do Prazo, bem como as plantas e algumas fotos das estruturas pétreas 
ali identificadas. Após alguns instantes a observar estas últimas, o Professor Testart comentou: “ 
Neolítico Antigo, mas com muita mobilidade!”. 

Efectivamente, os vestígios arqueológicos que estava a encontrar no Prazo não indiciavam 
sociedades sedentárias, nem mesmo contextos de permanência minimamente prolongada: as estrutu- 
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ras eram extremamente simples e de aspecto “precário”, reflectindo comunidades com elevados 
padrões de mobilidade, e não aldeias! 

Por outro lado, as indústrias líticas pareciam não estar vocacionadas para o fabrico de “foices”, 
mas antes para a produção de armaduras para flechas, o que levantava a hipótese de estarmos 
perante sociedades de caçadores-recolectores e não sociedades agrícolas. Além disso, a quantidade 
reduzida e, sobretudo, a pequena dimensão dos vasos cerâmicos não sugeriam qualquer prática de 
armazenamento. Do ponto de vista funcional, pareciam corresponder tão-só a recipientes ou contento- 
res de líquidos, possivelmente ligados a práticas culinárias. 

Mais tarde, pude ainda obter outros dados que corroboravam esta perspectiva: o estudo carpo- 
lógico realizado por Isabel Figueiral não revelou qualquer semente de espécie cultivada, e o estudo 
paleopalinológico, feito por J. A. López Sáez, confirmou a inexistência de cereais, a inexistência de 
“pressão” animal e baixos índices de antropização do território. 

Os resultados arqueozoológicos, fornecidos pelo Professor Doutor João Luís Cardoso, mostra- 
ram ainda que os únicos animais inequivocamente identificáveis eram os selvagens — o J avali, o Coe- 
lho e os Cervídeos —, enquanto que a presença da Ovelha e da Cabra podia ser deduzida unicamente 
a partir de alguns fragmentos de ossos genericamente compatíveis com aquelas espécies. 

Perante estes factos assumi que lidar com o Neolítico Antigo do Norte de Portugal (e eventual- 
mente com o de outras regiões peninsulares) é lidar com sociedades de caçadores-recolectores nóma- 
das ou semi-nómadas. Ou se se preferir, é lidar com aquele período da Pré-história que se denominou 
Mesolítico. A única particularidade deste Mesolítico seria, então, a presença de alguns recipientes de 
cerámica e de alguns (poucos) ovicaprídeos. Faço assim minhas as palavras de Vítor Oliveira Jorge 
(2003: 137) quando diz que “o Neolítico nunca existiu”, acrescentado “sobretudo no Norte de Portugal” 
e “principalmente na acepção childeana”. 

Neste texto optei, todavia, pelo uso da expressão “Neolítico Antigo”, procurando, no entanto, des- 
provê-la do seu sentido tradicional, e assumi-la simplesmente como o período cronológico em que os 
caçadores-recolectores do passado começaram a assimilar certos elementos que até então não pos- 
suíam, nomeadamente a cerâmica. Tais assimilações, contudo, mais do que estabelecerem um período 
de “revolução em curso”, seriam simples reflexos de processos históricos e sociais que decorreram 
num quadro de aparente estabilidade cultural. 

Partindo destes pressupostos pretendo, nas páginas que se seguem, apresentar a minha forma 
de “pensar o Neolítico Antigo”, tecendo considerações acerca das sociedades de caçadores-recolecto- 
res holocénicas que deambulavam na região do Alto Douro, entre o terceiro quartel do VII milénio cal. 
BC e o terceiro quartel do V milénio cal. BC. 


1. MODELOS DE NEOLITIZAÇÃO DO MEDITERRÂNEO OCIDENTAL 


Neste capítulo introdutório apresentam-se os principais modelos explicativos do processo de 
neolitização do Mediterrâneo Ocidental. Num primeiro ponto, esses modelos serão abordados a uma 
escala “macro”, ou seja, num âmbito geográfico que tem como limite a totalidade do Mediterrâneo, pro- 
curando-se explicar os mecanismos subjacentes ao aparecimento da economia de produção nesta 
região da Europa. Num segundo ponto descrevem-se criticamente os modelos concebidos para o ter- 
ritório português. Várias das linhas de força que eles preconizam — e que constituem tema de debate 
— serão discutidas na parte final deste trabalho em jeito de reflexão sobre o processo de neolitização 
no Norte de Portugal. 


1.1. Modelos de Macro-escala: Alternativas para “a chegada” 


A uma escala “macro” a questão do difusionismo vs. indigenismo não pode ser colocada: actual- 
mente, e até prova em contrário, a origem próximo-oriental das espécies domésticas — sejam elas 
vegetais ou animais — parece ser uma realidade globalmente aceite pela comunidade científica. Como 
refere Hernando (1999: 72) “la razón no es tanto que existan evidencias positivas de ello, sino que no 
existen alternativas de explicación, al no haberse encontrado los agriotipos selvajes en Europa”. Deste 
modo, todos os modelos que procuram explicar a chegada da economia de producáo ao Extremo Oci- 
dente acabam por ser necessariamente “difusionistas”, distinguindo-se entre si apenas na forma como 
descrevem os mecanismos que estáo por detrás dessa “chegada”. 

Para uns, a origem da economia de produção prende-se com a expansão de populações origi- 
nárias do Próximo Oriente — modelos de difusão démica — “in which the movement of the farmers 
themselves caused the spread of agriculture” (Ammerman, 2003: 5). Subjacente a estes modelos está 
a noção de fronteira agrícola na medida em que o processo de “avanço” pressupõe a criação de 
fronteiras entre caçadores-recolectores e agricultores. A progressão desta fronteira é, por princípio, 
exactamente proporcional à adopção da economia de produção por parte dos caçadores-recolectores 
(Zvelebil, 1986: 10). 

Para outros, tal fenómeno resulta de redes de intercâmbio e de alianças intergrupos no quadro 
de sociedades de caçadores-recolectores europeus — modelos percolativos ou capilares —, envol- 
vendo “cultural diffusion or the passage of cereals and farming techniques from one local group to the 
next without the geographic displacement of the groups” (Ammerman, 2003: 5). 

Relativamente aos primeiros, destaca-se o “wave of advance model” (Ammerman e Cavalli- 
Sforza, 1984). De acordo com este modelo, que se baseia em princípios matemáticos, e que tem em 
conta o decaimento das cronologias do Neolítico no sentido do Próximo Oriente para a Europa Ociden- 
tal, a expansão da agricultura e da domesticação de gado ter-se-ia processado de forma constante de 
Este para Oeste, ao ritmo de cerca de 1 km/ano. Ou seja, assistir-se-ia à eclosão da economia de pro- 
dução na Anatólia, por volta de 7000 BC, datando de cerca de 3000 BC a sua chegada ao extremo 
europeu, nomeadamente à Península Ibérica (Figs. 1.1 e 1.2) 

De acordo com Ammerman e Cavalli-Sforza (idem), grupos próximo-orientais com elevados Índi- 
ces de crescimento demográfico — crescimento esse relacionado com o desenvolvimento da economia 
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de producáo — teriam tido, a partir de um dado momento, necessidade de migrar uma vez que os 
nichos ecológicos por eles ocupados teriam atingido o limite da capacidade de carga. Esta onda migra- 
tória seria assim responsável pela difusáo da agricultura e do “modo de vida aldeáo” para junto de 
comunidades de cacadores-recolectores ocidentais, que os aceitariam de forma absolutamente pas- 
siva. Este processo de neolitizacáo conduziria, a prazo, ao desaparecimento (por “diluicáo” cultural 
e/ou genética) das sociedades indígenas. 


3.000 3.500 4.000 4.500 5.000 5500 6.000 
b.c. bc. bc. b.c. bc. bc bc. 


Figura 1.1 — Modelo “wave of advance” (Ammerman e Cavalli-Sforza, 1984). 


Uma outra modalidade de difusáo démica manifesta-se através do modelo de “colonizacáo pio- 
neira”, actualmente muito em voga nos estudos sobre a neolitizacáo peninsular. Segundo Zvelebil 
(1986: 11) “the colonisation is selective in that it proceeds at first along the most fertile regions, leaving 
other regions unoccupied; secondary colonisation of suboptimal areas takes place only at later 
date. This model allows for the existence of hunter-gatherer survival in regions not initially colonized by 
farmers, and for the adoption of farming by local Mesolithic groups” (Fig. 1.2). 

Ao mesmo tempo, este modelo permite um amplo leque de possibilidades de interaccáo entre 
estes dois tipos de comunidades de acordo com a “tipologia” da fronteira estabelecida: ou seja, exis- 
tiriam situacóes de assimilacáo cultural ou de simples adopcáo de elementos tecno-económicos, de 
coexistência sem contactos, de competição, de simbiose, de conflito, etc. (ibidem). 

Como se disse, este modelo tem sido aplicado à realidade da Península Ibérica, sobretudo na 
região Valenciana (Fortea, Martí, Bernabeu, J uan-Cabanilles) e em Portugal (Zilhão). Na região Valen- 
ciana, segundo Hernando (1999: 78), é-lhe dado o nome de “modelo de ola de avance mixto' — que 
podemos identificar con el de la “colonización pionera’ —, haciendo alusión el adjectivo ‘mixto’ a la con- 
sideración que conceden a los grupos mesolíticos en ese avance colonizador. De ahí, también, el cali- 
ficativo de “dual”. 

De acordo com os autores espanhóis (Bernabeu Aubán, 1996, 2002; Bernabeu Aubán et al., 
1993; Fortea Pérez et al., 1987; Martí Oliver et al., 1987; Juan-Cabanilles e Martí Oliver, 2002), o 


PENSAR O NEOLÍTICO ANTIGO 19 
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Figura 1.2 — Comparação entre os modelos “wave of advance”, “colonização pioneira” e “availability model” 
(Zvelebil, 1986: 11). 


“modelo de onda de avanço” traduz-se na chegada às costas mediterránicas de populações “neolíticas 
puras”, portadoras do “pacote neolítico” cardial, que através de lentos processos de interacção/acultu- 
ração acabariam por “contagiar” os grupos de caçadores-recolectores mesolíticos com as novas tradi- 
ções culturais (“fenómeno” Cocina III). 

Relativamente a Portugal (vide infra), Zilhão (1992, 1993, 2000, 2001, 2003) preconiza a che- 
gada de agricultores-pastores “cardiais” provenientes do Levante, que se estabelecem em territórios 
desocupados da Estremadura e do Algarve Ocidental, mantendo-se isolados dos caçadores-recolecto- 
res mesolíticos durante cerca de cinco centenas de anos (Fig. 1.3). Após uma fase de crescimento 
demográfico e de desenvolvimento da economia de produção, estas populações alóctones tenderiam 
a expandir-se quer para territórios supostamente desocupados, quer para as áreas povoadas pelos 
caçadores-recolectores, iniciando-se, então, uma fase de assimilação cultural que rapidamente condu- 
ziria ao desaparecimento (ou “residualização”) das sociedades não produtoras. 
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Figura 1.3 — Modelo de neolitizacáo por “colonização pioneira”. A) Grupos de cacadores-recolectores mesolíticos 

(círculos); B) Chegada de colonos “cardiais” que se estabelecem em “enclaves” isolados dos habitats dos 

cacadores-recolectores (formas em ángulo recto); C) Assimilacáo dos cacadores-recolectores (que se tornam 
residuais) e difusáo da economia de producáo (Zilháo, 2000: 156, legenda modificada). 


Ainda segundo Zilháo (1993, 2000, 2001, 2003), Bernabeu Aubán (2002) e Bernabeu Aubán 
et al. (2003), e contrariamente ao defendido por Ammerman e Cavalli-Sforza (1984), o processo de 
neolitizacáo parece ter ocorrido praticamente em simultáneo em todo o Mediterráneo Ocidental, o que 
apenas é explicável a luz de movimentacóes démicas rápidas. Por esta razáo, Zilháo (1993, 2000, 
2001, 2003) avanca com o modelo de “colonizacáo pioneira por via marítima” (Fig. 1.4). 


Figura 1.4 — Modelo de “colonizacáo pioneira por via marítima”. As setas indicam, respectivamente, 
a rota LBK e a rota Cardial (Zilháo, 1993: 51, legenda modificada). 
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Estudos recentes no ámbito da paleoclimatologia (Turney e Brown, 2007) tém sugerido que o 
evento catastrófico responsável pela inundacáo do lago que corresponde actualmente ao Mar Negro 
— ocorrida entre 8350 e 8230 cal. BP/c. 6350-6250 cal. BC — teria fomentado a migracáo de um 
número significativo de comunidades agrícolas, subitamente privadas de terra, para o Ocidente e para 
o Norte da Europa. De acordo com as estimativas, a referida inundacáo terá submergido um território 
com uma área superior a 72.700 km?, implicando a deslocacáo de cerca de 145.000 pessoas, a uma 
média de cerca de 4300/ano (idem). 

Subjacente a estes modelos que sustentam a difusáo démica está, obviamente, a necessidade 
de se comprovar que tal fenómeno de facto aconteceu. Por esse motivo, tornou-se determinante obter 
informação genética que permitisse mostrar que as populações mesolíticas europeias eram inicial- 
mente diferentes das do Próximo Oriente, tornando-se depois semelhantes após a neolitizacáo 
(Ammerman e Cavalli-Sforza, 1984; Cavalli-Sforza, 2003). 

Muito embora tenha sido possível identificar uma linhagem com cerca de 6000 anos que mostra 
semelhancas entre a populacáo europeia actual e a próximo oriental — o que prova efectivamente a 
entrada na europa de populacóes daquela regiáo naquele período —, o facto é que o seu contributo 
genético terá sido mínimo (entre 5% e 25%) quando comparado com outras linhagens mais antigas. 
Ou seja, aceitando a hipótese da entrada de agricultores-pastores no continente europeu durante o 
Neolítico Antigo, haverá que convir que o seu número terá sido muito reduzido (Lewin, 1977 cit. in Her- 
nando, 1999; Pereira e Ribeiro, 2009). 

Em todo o caso, será importante sublinhar que os contributos da genética para esta problemática 
são ainda muito incipientes, não por causa de limitações inerentes à disciplina, mas sobretudo devido 
à escassez de restos humanos deste período. Mesmo quando estes restos existem normalmente não 
conservam vestígios de ADN. Não será por isso de estranhar a exclamação de Cavalli-Sforza (2003: 
302): “if it were easy to compare the genetic types of human remains of late Mesolithic age with those 
of early Neolithic age, the task of choosing between demic and cultural diffusion would be easy”. 

Um outro modelo de neolitizacáo que não nega movimentações populacionais, mas que valoriza 
essencialmente os processos intrínsecos dos caçadores-recolectores mesolíticos (interacções e trans- 
formações), é o chamado “availability model” ou “modelo trifásico”, desenvolvido por Zvelebil e Rowley- 
Conwy (Zvelebil, 1986b). De acordo com este modelo, numa fase inicial denominada availability phase 
(fase de disponibilidade), estabelecem-se contactos entre sociedades de caçadores-recolectores e 
sociedades de agricultores (eventualmente alógenos), desenhando-se uma primeira “fronteira agrícola”. 
Todavia, destes contactos não ocorrem quaisquer transformações estruturais nos caçadores-recolecto- 
res, que apenas se limitam, num quadro de relações intergrupais, a trocar informação. Ou seja, está- 
-se perante dois sistemas culturais autónomos, que apenas pontualmente se cruzam. A fase final desta 
etapa coincide com a incorporação de “novidades agrícolas” por parte dos caçadores-recolectores e/ou 
com a entrada de agricultores em territórios que anteriormente apenas eram explorados pelos caçado- 
res-recolectores. Daqui resulta um reajustamento da “fronteira agrícola” inicial, a qual avança para uma 
nova área adjacente. 

A fase subsequente — substitution phase (fase de substituição) — corresponde ao momento em 
que se generalizam as estratégias produtoras. Segundo Zvelebil (1986: 12), a situação de competição 
que se gera entre caçadores-recolectores e agricultores — pela terra, pelos recursos alimentares, por 
matérias-primas, pelo espaço, pelo acesso à informação, pelo tempo, pelo poder e prestígio social — 
“is the key concept”. (...) “At an operational level, these incompatible aspects of the foraging-farming 
interface are responsible for the eventual decline of hunting-gathering groups or for the abandonment of 
the foraging element in a mix economy. The substitution phase ends when hunter-gatherer survivals no 
longer compete with farmers for resources (i.e. whatever foragers remain, they operate in a niche so 
marginal as to be virtually useless to farmers), or when foraging cease to be a major contribution to the 
economy in terms of food supply, organization of labour and other socio-economic conditions” (ibidem). 

A consolidation phase (fase de consolidação), como o próprio nome indica, corresponde à “cris- 
talizacáo” do sistema: as comunidades agrícolas passariam a dominar a totalidade dos territórios, 
mesmo os do hinterlana, criando com eles laços duradoiros quer através da criação de aldeias, quer 
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através de necrópoles (Hernando, 1999). Do ponto de vista económico, estar-se-ia perante uma eco- 
nomia “verdadeiramente neolítica”, marcada pela producáo intensiva e extensiva de alimentos. Os 
solos de melhor qualidade seriam integralmente ocupados, estendendo-se a comunidade para zonas 
menos produtivas onde teriam de pór em prática novas técnicas de cultivo. O uso de recursos selva- 
gens tornar-se-ia simplesmente numa prática para “emergéncias” (Zvelebil, 1986: 13) (Fig. 1.5). 
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Figura 1.5 — Transicáo esquemática da caca-recoleccáo para a economia de producáo de acordo 
com o “availability model” (Zvelebil, 1986: 12). 


Em suma, o modelo de Zvelebil (1986) “defiende la convivencia de comunidades humanas 
— que no tienen por qué proceder más que en principio de fuera — con distintos patrones de subsis- 
tencia y desarrollo tecno-económico que, en un proceso de transformación de ritmos distintos, acabaria 
por suponer la progresiva reducción de la amplitud de las áreas exteriores a la “frontera agrícola" hasta 
culminar en la neolitización total de Europa” (Hernando, 1999: 81). 

Quanto aos modelos percolativos* (Rodríguez Alcalde et al., 1996; Vicent García, 1997), eles 
correspondem de certo modo ao desenvolvimento — com maior fundamentacáo teórica — do “island 
filter model”, formulado nos anos de 1980 por Lewthwaite (1986). De acordo com este modelo, as dife- 
rencas entre o Neolítico Inicial do Mediterráneo Oriental e o do Mediterráneo Ocidental, sobretudo no 
que diz respeito a náo adopcáo (ou adopcáo tardia) do “modo de vida aldeáo” nesta última regiáo, 
seriam consequência do efeito de “filtro” exercido pelas ilhas mediterrânicas, nomeadamente a Córsega 
e a Sardenha: de entre os elementos integrantes do “pacote neolítico”, as populações mesolíticas 
das ilhas apenas teriam adoptado aqueles que mais se adaptavam ao seu modo tradicional de 
vida (Fig. 1.6). Como consequência desta filtragem, e tendo em conta o sentido Este/Oeste do pro- 
cesso de neolitização, as comunidades do sul de França e da Península Ibérica acabariam por não 


1 O uso da expressão “percolativo” alude ao fenómeno físico que consiste na circulação de um fluido através de uma 
estrutura porosa, a qual retém parte dos elementos que nele se encontram em suspensão. 
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Figura 1.6 — “Island filter model” (Lewthwaite, 1986: 63, modificado por Hernando, 1999: 85). 


ter contacto com a totalidade das “novidades”, pelo que o seu Neolítico seria significativamente distinto 
(leia-se “muito pouco produtor”) daquele que tinha partido inicialmente do Próximo Oriente (Hernando, 
1999). 

Apesar de “empirically weak” (Vicent García, 1999: 6), a formulação de Lewthwaite incorpora 
princípios extremamente úteis à construção dos modelos percolativos. Desde logo, Lewthwaite foi o pri- 
meiro a sugerir que as sociedades de caçadores-recolectores complexas poderiam constituir importan- 
tes analogias etnográficas no que diz respeito à reconstituição das estratégias de subsistência do Neo- 
lítico Antigo do Mediterrâneo Ocidental. Além disso, foi também o primeiro a sublinhar a dimensão 
social do “pacote neolítico”. Ou seja, salientou que a aceitação dos seus componentes depende fun- 
damentalmente de circunstâncias sociais e não de circunstâncias tecno-económicas. Assim, o factor 
humano (individual e/ou colectivo) assume-se como mecanismo determinante na dispersão da econo- 
mia de produção (Vicent García, 1999: 7). 

Seguindo então esta linha, os modelos percolativos explicam o processo de neolitização pondo 
em destaque as comunidades de caçadores-recolectores do Mesolítico europeu. Através de redes de 
contactos intra e inter-comunitárias — nomeadamente através de práticas de exogamia e de recipro- 
cidade intergrupal —, os caçadores-recolectores terão favorecido o fluxo (“percolação”) de toda uma 
série de materiais e “ideias”, em última instância desde o Próximo Oriente até à Península Ibérica 
(Rodríguez Alcalde et al., 1996; Vicent García, 1999) (Fig. 1.6). Nesta perspectiva, as movimentações 
démicas tornam-se perfeitamente desnecessárias, bem como desaparece a noção de “processo axial” 
enquanto característica subjacente à neolitização? (Vicent García, 1999: 8). 


2 Daí que estes modelos também se denominem “capilares” por oposição a uma circulação que se processa de forma 
linear ou axial, conotável com o difusionismo démico. 
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Figura 1.7 — Modelo percolativo ou capilar (Rodríguez Alcalde et al., 1996). 


Ainda neste contexto, Hernando (1999) faz alusáo a uma conferéncia da autoria de Christopher 
Meiklejohn, intitulada “Continuidad en la transición Mesolítico-Neolítico” (Madrid, 17 de Novembro de 
1998), na qual foram apresentadas algumas conclusões resultantes da investigação genética levada a 
cabo nos anos de 1990, que apontam para a inexistência de movimentações démicas significativas no 
Mediterrâneo Ocidental durante o Neolítico Antigo. Entre essas conclusões, Hernando (idem: 86) des- 
taca as seguintes: 

“a) No hay variación entre la población mesolítica y la calcolítica de Portugal, según demuestran 
los análisis de esqueletos de los concheros de Moita do Sebastião, Cabeço de Arruda y Cabeço de 
Amoreira, por un lado, y de Zambujal por otro. Ambos grupos demuestran idénticas pautas morfológi- 
cas, siendo la diferenciación entre unos y otros incluso menor que la que presentan los dos sexos den- 
tro de cada grupo. 

b) Analizados esqueletos de Çatal Hüyük en Anatólia, Nea Nikomedia en Grecia — ambos con 
niveles exclusivamente neolíticos — y Francthi, también en Grecia, pero con niveles mesolíticos y neo- 
liticos, parece deducirse una identidad entre los dos primeros, frente a la diferencia que los separa del 
tercero. Podría sugerirse, quizás, la llegada de población griega desde Anatólia — en Nea Nikomedia 
— que afectaría a la población mesolitica local — Francthi — del Mediterraneo oriental. 

e) En el Mediterráneo central, los análisis de los esqueletos de la cueva de Uzzo, en Sicilia, 
Arene Cándide, en la Liguria italiana — ambas con niveles mesolíticos y neolíticos — y Bonifacio, en 
Córcega (contemporáneo a Nea Nikomedia y Çatal Hüyük) indican una morfología similar que, a su 
vez, se aparta de la encontrada en Çatal Hüyüky y Nea Nikomedia. 

d) Tomando el conjunto de la muestra analizada, señala que los casos de Portugal, Uzzo y 
Francthi no se separan más entre sí que los casos encontrados en el norte de Europa entre si, lo que 
nos lleva al siguiente punto: 

e) Aun a riesgo de una opinión apresurada, por la escasa muestra analizada, podría concluirse 
la existencia de un Neolítico económico y un Mesolítico morfológico en el Mediterráneo central y occi- 
dental, que dejarían fuera el argumento 'démico”. 

Com o objectivo de aprofundar um pouco mais as questóes em torno desta problemática, o autor 
deste trabalho contactou L. Pereira?, investigadora do Instituto de Patologia e Imunologia Molecular da 


3 Agradeco a Doutora Luísa Pereira toda a informacáo prestada (quer o texto que me enviou via e-mail, e que aqui 
reproduzo com a sua autorizacáo, quer a bibligrafia especializada). 


PENSAR O NEOLÍTICO ANTIGO 25 


Universidade do Porto (IPATIMUP). Desses contactos obtiveram-se inúmeras informações, nomeada- 
mente a seguinte: 

“A genética populacional, através do estudo da diversidade genética humana actual, possibilitou 
a datacáo de linhagens masculinas e femininas, bem como a inferéncia da sua potencial origem geo- 
gráfica. É assim possível afirmar que certa linhagem surgiu no Próximo Oriente há cerca de 10.000 
anos — essa linhagem e seus descendentes seráo mais frequentes nessa regiáo e a migracáo de pes- 
soas levará à sua dispersão para outras regiões. 

Após os primeiros estudos advogarem uma componente maioritária de linhagens neolíticas pre- 
sentes no pool genético europeu (até cerca de 70-80% — ver revisão em Barbujani e Bertorelle, 2001), 
os estudos mais recentes concordam numa percentagem mínima de linhagens neolíticas na Europa, 
rondando os 20-25% na região centro-sul, e diminuindo para cerca de 10% em direcção ao norte e ao 
oeste do Continente, tanto na componente feminina (Richards et al., 2000) como na masculina (Semino 
et al., 2000). Em relação a Portugal, comprovou-se que a frequência de linhagens femininas neolíticas 
ronda os 10% do pool genético (Pereira et al., 2000). 

Quanto ao estudo de DNA antigo em ossadas associadas a sítios neolíticos, os dados são ainda 
escassos. O estudo mais extenso (Haak et al., 2005) caracterizou as linhagens femininas de 24 esque- 
letos neolíticos da Europa Central (Alemanha, Áustria e Hungria) e concluiu sobre a elevada presença 
de uma linhagem que é actualmente muito rara, avançando uma descontinuidade genética desde o 
Neolítico até ao presente. Num estudo de 11 esqueletos neolíticos de Granollers, Catalunha, Sampietro 
e colaboradores (2007) concluíram, em oposição, pela continuidade genética na Ibéria, desde o Neo- 
lítico até à população actual, e levantam a hipótese de estes dados contraditórios poderem evidenciar 
a heterogeneidade da dispersão do Neolítico na Europa, podendo tratar-se de aculturação no Centro 
e difusão démica no Sul. 

A sequenciação completa de DNA mitocondrial, revelando o máximo de informação genética que 
pode ser retirada deste genoma, bem como os desenvolvimentos tecnológicos que permitirão um 
estudo mais alargado de DNA antigo, possibilitarão num futuro próximo trazer novas achegas genéticas 
à questão da neolitizacáo” (L. Pereira, inf. pess. de 24 de Abril de 2008; ver também Pereira e Ribeiro, 
2009). 

Uma outra questão que pode ser igualmente abordada sob a alçada dos modelos percolativos 
é a do aparecimento da cerâmica cardial no Mediterrâneo Ocidental, particularmente na Península 
Ibérica. 

Como foi atrás referido, a assimilação dos itens que integram o “pacote neolítico” — entre os 
quais a cerâmica — encontra-se ligada ao domínio das relações sociais e não ao das necessidades 
económicas ou subsistênciais. Assim, o aparecimento na Península Ibérica de elementos exógenos 
que não existiam anteriormente ao VI milénio cal. BC terá resultado de adopções selectivas levadas a 
cabo por grupos de caçadores-recolectores da região. Segundo Vicente García (1999), a cerâmica car- 
dial terá sido adoptada precisamente nestes moldes, não sendo de excluir a hipótese de ela ter sub- 
jacente um significado particular que a levaria a difundir-se de uma forma mais generalizada (sem que 
isto pressuponha qualquer predomínio quantitativo relativamente a outros estílos decorativos). O facto 
de terem sido descobertos “motivos cardiais” na arte rupestre macro-esquemática de Pla de Petracos 
(Alicante) (Hernández et al., 1988) poderá ser um indício de que a cerâmica com este tipo de deco- 
ração estaria imbuída de um carácter de “excepcionalidade” que ultrapassaria a simples dimensão fun- 
cional (Vicente García, 1999). 

Como é óbvio, este raciocínio sobre a cerâmica cardial poderia estender-se à restante cerâmica 
do Neolítico Antigo, sobretudo àqueles conjuntos caracterizados por um claro “barroquísmo” decorativo. 
Como refere Hernando (1999: 87), “(...) podría deducirse que lo que caracterizó las primeras fases 
cerámicas de la Prehistoria española [ou peninsular, dir-se-ia] no fue tanto la expansión de un tipo par- 
ticular de cerámica como la necesidad social de poseer e intercambiar cerámica decorada”. 
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1.2. Modelos de Micro-escala: A Neolitizacáo do Território Portugués. Linhas gerais do processo 


Se é verdade que o ano de 1970 marca o início da “fase científica” do estudo do Neolítico Antigo 
em Portugal, é igualmente verdade que ele estabelece também o momento a partir do qual nascem 
toda uma série de pressupostos que iráo condicionar grande parte da investigacáo subsequente. Efec- 
tivamente, é na primeira síntese elaborada por Guilaine e Ferreira (1970) que surge a ideia de um 
povoamento neolítico antigo essencialmente costeiro, delimitado a norte pelos sítios da Foz do Mon- 
dego (Várzea do Lírio, ] unqueira e Forno da Cal), e de uma colonização tardia — já megalítica — dos 
territórios do interior, até então desocupados. 

Dentro da lógica “histórico-cultural” que os enformava, aqueles autores definiram igualmente, 
com base nas cerâmicas provenientes de diversas estações arqueológicas (Casa da Moura, Gruta da 
Furninha, Gruta do Almonda, Gruta do Escoural, Bugalheira, Bocas |, Pedreira das Salemas, Várzea do 
Lírio, Forno da Cal, Ponta de Sagres, etc.), as “fases culturais” do Neolítico Antigo, que implicavam, 
entre outras, a fase Cardial, mais antiga, seguida da fase das Cerâmicas incisas, padronizada pelo 
“horizonte da Furninha”, e correlacionável com o Epicardial francês (Guilaine e Ferreira, 1970; Guilaine, 
1976; Diniz, 1994). Do ponto de vista económico, este último grupo de cerâmicas testemunharia o 
desenvolvimento e expansão do sistema agro-pastoril para regiões cada vez mais afastadas do litoral 
(Guilaine, 1976). 

Na sua concepção, o Neolítico Antigo era integrado numa tradição cultural mediterrânica, susten- 
tada pela presença da cerâmica cardial, sendo portanto a sua presença em território português decor- 
rente de fenómenos de colonização (Guilaine, 1976, 1994, 2003). Nos seus traços gerais, e passados 
mais de trinta anos, as perspectivas de J. Guilaine (idem) continuam a assentar nestes esquemas de 
natureza “artefactual”, podendo considerar-se que, para o autor, o processo de neolitização é sinónimo 
de “processo de cardialização”. Além disso, Guilaine (1997) assumiu, de forma clara, que o apare- 
cimento da agricultura e dos animais domésticos resultou inequivocamente de um “difusionismo” 
costeiro. 

A partir dos meados da década de 1970, o estudo do Neolítico Antigo assiste a uma importante 
revolução, sobretudo na sequência do novo enquadramento teórico proporcionado pelos ecos da New 
Archaeology. O interesse dos arqueólogos ultrapassa o nível do artefacto (e da sua classificação tipo- 
lógica) para se concentrar em aspectos paleoecológicos e paleoeconómicos, sendo esta, nesta pers- 
pectiva, a única forma de se conhecer os processos adaptivos que explicam o curso da História. 

Surgem então as acções do Grupo de Trabalhos Arqueológicos do Gabinete da Área de Sines 
(G.T.A./G.A.S.), dirigidas por Joaquina Soares e Carlos Tavares da Silva, caracterizadas por uma nova 
forma de fazer Arqueologia. Efectivamente, realizam-se náo apenas sondagens ou pequenas escava- 
ções, mas intervenções em área (como em Vale Pincel | ou em Salema), com equipas multidisciplina- 
res, integrando, entre outros, geólogos, pedólogos, topógrafos, bem como especialistas de conserva- 
ção e restauro (Diniz, 2003). 

Os princípios essenciais do discurso de J. Soares e C. Tavares da Silva sobre o Neolítico Antigo 
da Costa Sudoeste — já perfeitamente definidos no final dos anos 70 (Soares e Silva, 1979) — assen- 
tam numa interessante lógica “indigenista”, contrária aos “colonialismos arqueológicos” que grassavam 
na maior parte dos modelos explicativos da época. Segundo os autores (Soares, 1992, 1995, 1995a, 
1997; Silva, 1989, 1993, 1997; Soares e Silva, 1979, 2003, 2004; Silva e Soares, 1981, 1982, 1987, 
1997), a neolitizacáo é um processo de continuidade que se inicia num quadro de sociedades de caca- 
dores-recolectores mesolíticos, com práticas de subsisténcia de tipo “amplo espectro”. Tais práticas, 
centradas sobretudo no aproveitamento de nichos ecológicos com elevados índices de biomassa, como 
os marino-estuarinos, conduziram a situações precoces de semi-sedentarizacáo ou mesmo de seden- 
tarizacáo, responsáveis por aumentos demográficos, em última instância, geradores de desequilíbrios 
entre população e alimentos. Numa “primeira” fase, esses desequilíbrios poder-se-iam superar através 
de esquemas de armazenamento e de mobilidade logística, destinando-se esta última à maximização 
dos recursos de um dado território de exploração. Do ponto de vista do povoamento, estas estratégias 
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materializar-se-iam na existência de verdadeiros “acampamentos-base”, a par de sítios especializados, 
como por exemplo pequenos concheiros. Numa fase seguinte, contudo, a manutenção destas estraté- 
gias de subsistência — que J. Soares classifica de “proto-produtoras, percursoras do Neolítico” (1997: 
594) — levariam a uma situação de ruptura definitiva, sendo então adoptada a economia de produção, 
bem como os correlativos itens materiais (a cerâmica, a pedra polida, etc.). De acordo com Soares 
(1997: 590), “a agricultura e a criação de gado seriam, quiçá, desnecessárias caso se verificasse uma 
situação de equilíbrio entre recursos naturais e grupos humanos. Não tendo sido atingido o limiar de 
carga demográfica daqueles ecossistemas [refere-se aos vales do Tejo e do Sado], não existiriam moti- 
vos para que as populações aderissem à economia agro-pastoril”. 

Ainda segundo aquela autora (ibidem: 604), a adopção dos elementos neolitizantes teria ocorrido 
por via “de contactos inter-comunitários, e através de osmose cultural em que a informação seria vei- 
culada sobretudo através da exogamia (...) ou, em termos mais abstractos, por processo de percolação 
(...). Teriam, pois, ocorrido fluxos regulares e relativamente rápidos de informação, circulando entre gru- 
pos vizinhos, sem movimentos de populações, e processados em função da selectividade do meio 
social. A este caberia, em última análise, a definição das trajectórias da informação e os ritmos da assi- 
milação”. A fonte dos referidos fluxos informativos estaria na Andaluzia oriental e no Norte de África, 
mais propriamente na região argelina de Oran (Cimetière des Escargots) (Soares e Silva, 1979). 

A antiguidade do processo de neolitização na Costa Alentejana, onde a cerâmica cardial ocorre 
de forma residual, permitiu a J. Soares e a C. Tavares da Silva questionar o real significado daquela 
decoração enquanto “fóssil-director” do Neolítico Antigo. Como já em 1979 haviam dito, “o Neolítico 
Antigo de Sines, representado especialmente pela base da camada de ocupação de Vale Pincel | 
(C.2d/3) não pode ser integrado no ciclo cardial franco-ibérico pois a cerâmica cardial constitui uma 
rara presença, o que aliás se verifica em relação ao resto do país (...). Em contrapartida domina a 
cerâmica impressa a punção quase sempre actuando obliquamente (...)” (Soares e Silva, 1979: 24). 

Embora se considere extremamente relevante o contributo que estes investigadores deram para 
o estudo do processo de neolitização, haverá que ter em conta o carácter quase imutável do seu dis- 
curso ao longo das três últimas décadas, nomeadamente no que respeita aos mecanismos que expli- 
cam o aparecimento da agricultura e da domesticação de gado (e, consequentemente, das outras 
materialidades que as acompanham). Efectivamente, as explicações de C. Tavares da Silva e J. Soa- 
res enfermam de um funcionalismo excessivo, que espelha correntes de pensamento há muito ultra- 
passadas (veja-se por exemplo, Binford, 1972, 1983, 1988; Boserup, 1965; Cohen, 1981; Flannery, 
1965; Smith e Young, 1972; Wright, 1971). Como adiante se verá, a adopção da economia de produ- 
ção não pode ser conceptualizada na lógica de uma “intensificação económica” que visa superar limi- 
tações do meio natural, mas antes num patamar de complexas relações sociais. Por outro lado, C. 
Tavares da Silva e J. Soares referem-se sistematicamente a esquemas de armazenamento”, a acam- 
pamentos-base com elevado grau de sedentarização, entre outros aspectos, sem contudo disporem de 
evidências sólidas que os confirmem. Aliás, o próprio sistema agro-pastoril do Neolítico Antigo é por 


4 Refira-se que a ideia do armazenamento advém do facto de se encontrarem frequentemente nas estações arqueoló- 
gicas do litoral (sobretudo concheiros) conchas de Scrobicularia plana ainda fechadas. No entanto, como é do conhecimento 
geral, após a apanha, e na ausência de sistemas de conservação tecnologicamente sofisticados, o tempo de conservação dos 
bivalves (e de outros “mariscos”) é extremamente curto, pelo que não se pode inferir daqui qualquer permanência prolongada 
num dado local baseada no respectivo armazenamento. A minha observação directa da apanha da ameijoa e do berbigão na ria 
Formosa (Algarve), durante cerca de duas décadas, mostrou-me que, nos anos de grande produtividade em que os viveiros 
estavam lotados, era frequente abandonar bivalves ainda vivos no local de consumo ou nas superfícies de cimento onde estes 
eram vendidos. Alguns deles, note-se, permaneciam fechados porque no momento do consumo (ou da venda) já estavam mor- 
tos. Assim, a ocorrência destes bivalves fechados parece antes demonstrar situações de grande abundância (típica dos estuários 
e das rias), que favoreciam uma “apanha” superior às necessidades de consumo imediato. Esta minha experiência mostrou-me 
igualmente que neste tipo de ecossistemas há uma sazonalidade muito marcada: se é verdade que durante o Verão é (era!) pos- 
sível viver exclusivamente dos recursos aquáticos (literalmente!), já no Inverno estes tendem a escassear — ou se não escas- 
seam, são as condições de captura que se tornam bem mais difíceis. Não admira, portanto, que no passado se tenham desen- 
volvido esquemas de mobilidade sazonal, sendo muito difícil aceitar a hipótese de povoados permanentes ao longo de todo 
o ano. 
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eles aceite como dado adquirido, “náo obstante a auséncia de evidéncias directas da agricultura (...)” 
(Soares, 1997: 600). 

Um outro pressuposto recorrente no trabalho destes autores é a ideia de que a neolitizacáo é 
um processo que parte do litoral, sendo já do “Neolítico antigo evolucionado” ou mesmo do “Neolítico 
médio” o povoamento do interior do País (Silva, 1997: 581). 

Importante marco — desta vez de índole teórica — no estudo da neolitizacáo foi a publicação, 
por J. M. Arnaud (1982), do artigo intitulado “Le Néolithique Ancien et le processus de néolithisation au 
Portugal”, inicialmente apresentado no “Colloque Néolithique Ancien”, realizado em Montpellier em 
1981. Neste trabalho, Arnaud lanca as bases de uma problemática ainda hoje central no debate sobre 
a neolitizacáo: trata-se da questáo da sua origem enquanto processo alóctone ou autóctone. 

Tendo como pano de fundo a realidade arqueológica da costa de Sines e do vale do Sado, 
Arnaud idealiza duas situações alternativas — traduzidas no “modelo A” e no “modelo B” — que pre- 
tendem explicar os mecanismos através dos quais as populações mesolíticas adquiriram os elementos 
“neolitizadores”. O modelo A, de cariz difusionista (ainda que moderado), pressupõe o estabelecimento 
de pequenos grupos de colonos na costa de Sines, por volta dos meados do VI milénio BC, conhece- 
dores das “tecnologias neolíticas” e, portanto, responsáveis pela introdução da agricultura e da criação 
de gado na região. A “simplicidade” destes colonos, a par da importância que dariam à componente 
piscatória e recolectora pó-los-ia num “patamar social” compatível com o dos caçadores-recolectores 
mesolíticos locais, “permettant des contacts sporadiques entre les deux groupes et offrant même la 
possibilité des mariages mixtes, facilitée par l'éventuelle difficulté occasionnelle d'accomplissement des 
régles exogamiques, si c'était le cas” (Arnaud, 1982: 45). Posteriormente (c. 5250 cal. BC), assistir- 
-se-la a um crescimento demográfico das populações neolíticas, com consequente incremento da 
sedentarização e das práticas produtoras. Os territórios ocupados avançariam um pouco mais para o 
interior e as populações mesolíticas tenderiam a acantonar-se em áreas periféricas, ficando contudo 
mais permeáveis à aculturação (daí a ocorrência de cerâmica nos concheiros). A fase final do processo 
(c. 5000 cal. BC) coincidiria com a “primeira” colonização do interior alentejano em resultado de novo 
aumento demográfico. Tal colonização ligar-se-ia à necessidade de um reequilíbrio entre população e 
recursos. Nesse território seriam construídas as primeiras sepulturas “proto-megalíticas”, enquanto que 
no litoral se assistiria à total “absorção” dos caçadores-recolectores. 

O modelo B, por seu turno, admite, numa lógica parcialmente autoctonista, que os grupos meso- 
líticos, nas suas deslocações sazonais entre o vale do Sado e a costa alentejana, estabelecessem con- 
tactos com populações já plenamente neolitizadas, vindas de outras regiões peninsulares, as quais 
lhes transmitiriam o “know-how neolítico” (c. 6000 BC a c. 5250 BC). Gradualmente, a dependência do 
marisqueio começaria a desaparecer fruto da implementação da economia produtora, que seria prati- 
cada na área dos povoados do litoral, agora com um carácter mais sedentário. Os concheiros pode- 
riam ser eventualmente usados num esquema sazonal por alguns membros da comunidade até 
c. 5250 BC. Tal como no modelo A, a fase posterior a esta data traduzir-se-ia num aumento popula- 
cional em consequência do desenvolvimento da agricultura e da sedentarização, conduzindo à con- 
quista dos territórios do interior. 

Um dos aspectos mais relevantes na proposta de Arnaud é o facto do autor não conceber 
nenhuma situação de “aculturação passiva” (vide Capítulo 12). Em qualquer um dos modelos avança- 
dos, o processo de neolitização é em grande medida protagonizado pelas sociedades de caçadores- 
recolectores mesolíticos, apesar das influências alógenas. Por outro lado, ao longo deste texto de 1982, 
Arnaud chama a atenção para a fragilidade de algumas das premissas veiculadas relativamente ao 
Neolítico Antigo: entre elas, a de que a cerâmica cardial poderia representar a fase mais antiga deste 
período, a de que existiriam povoados de carácter plenamente sedentário, e a de que a economia de 
produção seria inegavelmente uma estratégia económica posta em prática no Neolítico Antigo. De facto, 
Arnaud considera não existirem provas seguras que confirmem qualquer um destes pressupostos. 

Apesar dos válidos contributos, J. M. Arnaud não inova ao conceber a neolitização como um pro- 
cesso “litoral”, que apenas no decurso do tempo se estenderia rumo a um interior desocupado. Aliás, 
não deixa de ser interessante a consideração que tece relativamente aos vestígios do Neolítico Antigo 
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detectados na Gruta do Escoural: “la présence de céramique cardiale à la grotte d'Escoural signale la 
pénétration la plus profonde de cette céramique dans le territoire portugais, et semble plutót le resultat 
d'une incursion isolée que d'une occupacion effective de l'aire (Arnaud, 1982: 33). 

À semelhança de J. Soares e C. T. Silva, também Arnaud releva um enquadramento teórico pro- 
fundamente funcionalista, estabelecendo recorrentemente a relacáo directa entre demografia/desenvol- 
vimento produtor/expansáo para novos territórios. 

Apesar de subjacente aos dois modelos de Arnaud estarem, supostamente, dois mecanismos 
explicativos do processo de neolitizacáo distintos — um difusionista, outro autoctonista —, o facto é 
que ambos partem do princípio que as transformações culturais decorreram de influências externas 
aportadas ora por “colonos” que se fixaram no litoral, ora por “navegadores” que estabeleceram con- 
tactos com as comunidades mesolíticas. Na realidade, Arnaud nunca avança a possibilidade de tais 
mudanças serem o resultado de dinâmicas sociais próprias dos caçadores-recolectores (redes de con- 
tacto inter-grupal, por exemplo). É como se este tipo de sociedade estivesse condenado à inércia, não 
fossem os “empurrões” culturais vindos do exterior. Por esta razão, os modelos A e B desenvolvidos 
por este autor deverão ser enquadrados nas correntes difusionistas. 

Numa outra perspectiva, o trabalho de Arnaud revela um aspecto muito positivo que consiste em 
mostrar que com os mesmos dados arqueológicos é possível criar diferentes cenários interpretativos, 
eventualmente com orientações diversas. 

A partir dos anos de 1990, e após um período de “acumulação” de dados, o estudo do Neolítico 
Antigo volta a manifestar um grande avanço. Logo no início da década, Susana Oliveira J orge publica 
uma importante e detalhada síntese sobre o processo de neolitizacáo em Portugal (Jorge, 1990), 
dando-lhe um título que desde logo deixa entrever a sua concordância relativamente a uma possível 
continuidade entre os sistemas de caça-recolecção e os sistemas produtores: “Dos últimos caçadores- 
-recolectores aos primeiros produtores de alimentos”. Ao mesmo tempo que desvia a tónica da neoli- 
tização de eventuais mecanismos difusionistas, S. O. Jorge avança com a convicção acerca da 
existência de um “neolítico pré-megalítico” no norte do País, possivelmente extensível ao interior penin- 
sular. Tal convicção apoia-se em dados que entretanto tinham sido obtidos ao longo dos anos de 1980º 
(Jorge, 1990, 1999, 2003). 

Na mesma publicação de 1990, e na sequência do que havia já afirmado em 1979 (J orge, 1979), 
a investigadora volta a relativizar a importância da cerámica cardial enquanto “fóssil-director” do Neo- 
lítico Antigo, advertindo “que as estações portuguesas que forneceram cerâmica cardial apresentam 
fortes regionalismos estilísticos e, até, diferentes perdurações no tempo” (J orge, 1990: 91). 

Estas e outras contribuições de S. O. Jorge irão marcar profundamente a forma de se pensar a 
Pré-história recente em Portugal, e influenciarão inúmeros arqueólogos que com ela se formaram, 
entre os quais se encontra o autor deste trabalho. 

Em oposição à anterior linha pensamento, assiste-se, em 1992, ao aparecimento de um modelo 
de neolitização difusionista, desenvolvido por]. Zilhão, que haveria de ficar conhecido por “modelo car- 
dial” e, mais tarde, por “colonização pioneira por via marítima” (Zilhão, 1990, 1992, 2000, 2001, 2003). 

As datações absolutas obtidas na Gruta do Caldeirão (Tomar) permitiram a J. Zilhão aferir dois 
aspectos que ele considerou determinantes para compreensão do processo de neolitização em Portu- 
gal. Por um lado, confirmavam a existência de uma economia de produção por volta da segunda 
metade do VI milénio cal. BC, uma vez que alguns dos materiais datados foram fragmentos de osso 
de Ovis aries (Ovelha). Por outro, atribuíam maior antiguidade à cerâmica com decoração cardial 
(associada às datações obtidas a partir dos restos de ovino e de Homo), face ao conjunto constituído 
por cerâmicas incisas e impressas não cardiais, que relacionou com o “Neolítico Antigo evolucionado” 
(Zilhão, 1992). 


5 Trata-se dos dados resultantes das escavações realizadas na região de Chaves (J orge, 1986); na Serra da Aboboreira: 
Furnas 2 (Jorge et al., 1987), Chã de Santinhos 1 e 2 (Jorge, 1985), Mina do Simão (J orge, 1984; J orge e Alonso, 1987; J orge, 
1993; Jorge et al., 1988b), Tapado da Caldeira (Jorge, 1980), Lavra | (Sanches, 1988, 1997); e em S. João da Pesqueira, no 
Abrigo de Fraga d'Aia (Jorge et al., 1988; Sanches, 1997). 
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Por outro lado ainda, J. Zilhão chamou a atenção para a inexistência de ocupações atribuíveis 
ao Mesolítico não só na gruta do Caldeirão, mas em toda a região do Maciço Calcário Estremenho, a 
qual teria estado desabitada desde os inícios do período Atlântico. As verdadeiras ocupações mesolí- 
ticas restringir-se-iam, portanto, aos estuários do Tejo, do Sado e do Mira, bem como a outros sítios 
em articulação com a costa alentejana. 

A presença de concheiros na região de Rio Maior (Forno da Telha e Abrigo das Bocas) seria 
pouco significativa uma vez que a sua cronologia antecedia em grande medida as ocupações neolíticas 
do Maciço Calcário (Zilhão, 2000; Araújo, 2003; Carvalho, 2003). Além disso, estes concheiros relacio- 
nar-se-iam com acampamentos vocacionados para o aprovisionamento do sílex no quadro de estraté- 
gias logísticas desenvolvidas pelas populações mesolíticas do estuário do Tejo (Zilhão, 1992, 1993, 
2000; Zilhão e Carvalho, 1996; Carvalho, 2003). 

Assim, perante este cenário de vazio populacional, Zilhão (1992, 2000) propõe — na lógica do 
“modelo valenciano” ou “modelo dual” (Martí Oliver et al., 1987; Fortea Pérez et al., 1987º, Bernabeu 
Aubán, 1996) — que as populações neolíticas que se estabeleceram no Maciço Calcário Estremenho 
corresponderiam a colonizadores pioneiros alóctones, sem qualquer relação com os grupos mesolíticos 
indígenas. De acordo com o autor, tal facto poderia ser corroborado pelas seguintes evidências (Zilhão 
2003: 215, 2000, 2001): 


e Eram populações portadoras de cerámica cardial o que, por si só, já as remetia para uma fase 
antiga do Neolítico Antigo, anterior à adopção da cerâmica por parte dos caçadores-recolec- 
tores mesolíticos; 

e O barroquismo decorativo dos recipientes da Gruta do Caldeirão permitia relacioná-los com a 
região Valenciana (p.e. Cova de l'Or e Cova de la Sarsa), de onde seriam provenientes; 

e A posterior constatação das semelhanças entre o “horizonte cardial” da Gruta do Almonda e 
o da Cova de l'Or — ao nível da cronologia absoluta, da estilística decorativa da cerâmica e 
dos elementos de adorno corporal — estreitava os laços entre as duas regiões. 

e A presença de material lítico polido, a par dos indícios de tratamento térmico no sílex, não só 
reafirmavam a sua ligação com o Levante espanhol, como também afastavam a possibilidade 
de partilharem qualquer “fundo cultural” com os caçadores-recolectores mesolíticos do Tejo e 
do Sado; 

e Neste mesmo sentido, os rituais de enterramento neolíticos — inumações colectivas em grutas 
sem carácter habitacional, acompanhadas de cerâmica e conchas perfuradas — contrastavam 
com os enterramentos mesolíticos — inumações individuais em fossa, em contexto doméstico 
(concheiros), sem vestígios de cerâmica nem contas feitas de conchas. 

e Os animais domésticos estavam presentes entre as populações do neolítico antigo enquanto 
que eram desconhecidos entre os mesolíticos; 

e Os regimes alimentares das comunidades neolíticas assentavam sobretudo em dietas terres- 
tres, enquanto que os dos mesolíticos eram em grande parte aquáticos. 


No que especificamente diz respeito ao processo de neolitização, Zilhão (1992, 2000, 2003) con- 
sidera três etapas (Fig. 1.3). A primeira, datada de 6000-5750 BC, equivaleria ao Mesolítico Final e 
estaria testemunhada por quatro núcleos de concheiros frequentados ou habitados por caçadores-reco- 
lectores: o núcleo do Alentejo Litoral/Vale do Mira, o núcleo do Sado, o núcleo do Tejo e o núcleo do 
Mondego. 

A segunda etapa, datada de 5500-5250 BC, marcaria o início do Neolítico Antigo, assistindo-se 
então à formação de “colónias cardiais” detentoras do “pacote neolítico”, que se estabeleceriam em 


$ A semelhança entre o “modelo dual” e o modelo desenvolvido por Zilhão encontra-se bem patente nas palavras de For- 
tea Pérez et al. (1987: 590): “Se deduce (...) que la compleja cultura material y economía productora de los grupos neolíticos, 
unido a su carencia de antecedentes en nuestras tierras y a un claro contexto peninsular y extrapeninsular, es un indicador de 
influencias externas y de cambios profundos, sindo en estos yacimientos del Neolítico antiguo donde hemos de buscar los estí- 
mulos que expliquen la paulatina neolitización del Epipaleolítico geométrico”. 
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duas áreas geográficas: uma entre o Macico Calcário Estremenho e a Foz do Mondego, e outra no 
Cabo de S. Vicente, no Algarve. Paralelamente, as sociedades de cacadores-recolectores mesolíticos 
manteriam os seus territórios e os seus padróes subsistenciais, náo havendo ou sendo inexpressivos, 
nesta fase, sinais de interacção entre as duas entidades culturais. Estar-se-ia, portanto, na “etapa car- 
dial” a qual, à escala do Mediterrâneo Ocidental, corresponderia ao momento da introdução sincrónica 
“of the whole package of features involved in the earliest agro-pastoral practices of the region: animal 
and plant domesticates, ceramic vessels, polished stone axes, and village dwelling” (Zilhão, 2001: 
14180). Ainda de acordo com o autor (Zilhão, 1993, 2000), esta dinâmica observada no território por- 
tuguês espelharia a realidade da região Valenciana onde, por esta mesma altura, também se haviam 
formado “enclaves” neolíticos (Bernabeu, 1989; Bernabeu et al., 1993; Bernabeu e Marti Oliver, 1992; 
Barnabeu et al., 2003). 

A terceira etapa, datada de 5000-4750 BC, traduziria a consolidação e a generalização da eco- 
nomia de produção bem como dos restantes elementos do “pacote neolítico”, ocorrendo um fenómeno 
de expansão para diversos territórios, alguns dos quais alegadamente despovoados (por exemplo, o 
interior de Portugal). Dessa expansão resultaria a total “assimilação” dos caçadores-recolectores meso- 
líticos do Tejo, do Sado e da Costa Sudoeste, dando-se por extintos os sistemas de subsistência de 
vocação marino-estuarina (salvo casos pontuais localizados no vale do Sado). A cerâmica, agora per- 
feitamente difundida, apresentava não a decoração cardial, mas toda uma outra gramática baseada em 
motivos incisos, impressos e com aplicações plásticas. 

Em suma, “the transition is complete by 4750 BC, when Neolithic people reach eastern Trás-os- 
-Montes (...) and the last Mesolithic hunter-gatherer systems surviving in the Sado valley and the Alen- 
tejo coast disappear. Mesolithic-Neolithic cultural interaction in this time range is documented by the in 
situ occurrence of a few decorated sherds in the very late shell-midden of Amoreira, in the Sado Valley 
(...)” (Zilhão, 2000: 155). 

Um outro aspecto que Zilhão (2000, 2001, 2003) valoriza no âmbito da neolitização é o facto de 
certas datações absolutas de sítios do Neolítico Antigo do Mediterrâneo Ocidental evidenciarem uma 
grande semelhança entre si. Seguindo o trajecto Ligúria — Valencia — Estremadura Portuguesa veri- 
fica-se, efectivamente, que a diferença entre valores radiométricos de cada uma das regiões é mínima. 
Tal circunstância levou o investigador a concluir que o processo de neolitização terá sido um fenómeno 
extremamente rápido, quase sincrónico, implicando por isso deslocações de grupos humanos a um 
ritmo superior ao anteriormente estabelecido por Ammerman e Cavalli-Sforza (1984; Ammerman, 2003; 
Cavalli-Sforza, 2003) no modelo “Wave of Advance”. Tais deslocações implicariam assim esquemas de 
navegação costeira, pelo que o modelo mais adequado ao processo de neolitizacáo seria o da colo- 
nização pioneira por via marítima (Fig. 1.4). 

O trabalho desenvolvido por J. Zilhão no quadro do Neolítico Antigo pressupõe uma exaustiva 
recolha de informação, sobretudo se se tiver em conta duas das principais sínteses por ele elaboradas 
(Zilhão, 1992, 2000). Além disso, desde a publicação de 1992 que são visíveis grandes preocupações 
metodológicas, não só ao nível da apreciação crítica das datações de radiocarbono relacionadas com 
o processo de neolitização, como também no que respeita à obtenção de dados complementares por 
via de colaborações interdisciplinares (vejam-se, por exemplo, os anexos presentes na monografia 
sobre a Gruta do Caldeirão). 

Já no que concerne ao modelo que avança, pode dizer-se que este enferma de um problema 
estrutural que é o da dificuldade da sua própria validacáo. Náo se pretendendo repetir aqui críticas já 
expostas por outros investigadores (por exemplo, J orge, 1999), nem antecipar questões que serão dis- 
cutidas na parte final deste trabalho (vide Capítulos 11 e 12), o facto é que é possível apontar alguns 
aspectos que fragilizam a viabilidade do modelo de J. Zilháo. Logo à partida, a ideia de um território 
despovoado, “aberto” à colonização pioneira, encontra desde há poucos anos alguns entraves uma vez 
que “(...) foram descobertos contextos mesolíticos no sector setentrional do Maciço Calcário Estreme- 
nho que levantam novamente a questão da passagem do Mesolítico para o Neolítico (...). Trata-se dos 
sítios de Pessegueiros e de Costa do Pereiro, ambos no concelho de Torres Novas” (Carvalho, 2003: 
80; Carvalho, 2008: 51 e 78), aparentemente ligados a actividades diferentes das observadas nos con- 
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cheiros de Rio Maior pelo que, supostamente, náo fariam parte da rede de povoamento sediada no 
vale do Tejo. 

De facto, um dos problemas metodológicos de J. Zilhão é partir do princípio que a ausência de 
vestígios arqueológicos de um determinado período é sinónimo da inexistência de ocupações humanas 
nessa mesma fase cronológica, e não conseguência de prospecções insuficientes ou de problemas 
tafonómicos. Deste modo, não é de admirar que a validade do seu modelo se encontre em grande 
medida dependente do desconhecimento de sítios mesolíticos, seja no Maciço Calcário Estremenho, 
seja noutras regiões do País. Não terá sido por acaso, aliás, que a análise crítica realizada por Zilhão 
(2003a: 108) aos níveis de ocupação pré-neolíticos do Prazo tenha visado demonstrar que estes sim- 
plesmente não existiam... 

Por outro lado, a noção de “colónias cardiais” ou “enclaves neolíticos” parece também não fazer 
sentido, sobretudo quando tão mal se conhece o povoamento da Estremadura e do Algarve de entre 
os finais do VII e os meados do V milénio cal. BC. Objectivamente, as estações apontadas como 
representantes dos colonos neolíticos recém-chegados ao litoral — Várzea do Lírio, ] unqueira, Eira 
Pedrinha, Buraca Grande, Caldeirão, Pena d'Água, Almonda, Cabranosa e Padrão (Zilhão, 2000: 157) 
— poderiam fazer parte de um qualquer sistema de povoamento indígena, encontrando-se em arti- 
culação com toda uma série de outros sítios ainda desconhecidos (de estuário, por exemplo), dese- 
nhando um eventual esquema de exploração territorial de carácter sazonal, que contemplaria locais de 
natureza residencial, logística e funerária. 

Ainda a propósito dos enclaves, nomeadamente no que diz respeito aos critérios que permitiram 
a sua individualização, J. Zilhão refere que “only the Cardial contexts defined by pottery assemblages, 
radiocarbon dating, or stratigraphic position that can be confidently placed in this age range [5500-5250 
BC] were considered (...)” (ibidem). Saliente-se, no entanto, que Várzea do Lírio, Junqueira e Eira 
Pedrinha não dispõem de datações absolutas, e o posicionamento estratigráfico do material ali exu- 
mado sempre se revelou algo problemático (J orge, 1979; Vilaça, 1988); Buraca Grande tem três data- 
ções (duas delas com um amplo desvio-padrão) que apenas puderam ser correlacionadas com o 
Mesolítico; Pena d'Água possui uma datação também com elevado desvio-padrão, obtida a partir de 
carvão vegetal de espécie não determinada (aliás, por esta razão A. F. Carvalho, em publicação de 
2003, não a considera válida). Restam assim a Gruta do Caldeirão e a Gruta do Almonda, na Estre- 
madura, e Cabranosa e Padrão |, no Algarve, já que forneceram, pelo menos, datações **C fidedignas 
(Zilhão, 2000). 

Como é óbvio, este cenário deixa perceber que a principal razão que permitiu então incluir estes 
diferentes sítios arqueológicos num mesmo universo cultural e, portanto, criar os “enclaves neolíticos”, 
foi basicamente a ocorrência em todos eles de cerâmica com impressões de Cardium’. Ora, como tem 
vindo a ser assinalado por vários investigadores, e como será desenvolvido adiante, esta técnica deco- 
rativa parece não ser um verdadeiro “fóssil-director” da fase antiga do Neolítico Antigo, e muito menos 
um item que permita estabelecer a unidade cultural dos “enclaves” (mesmo apesar das afinidades esti- 
lísticas com a região Valenciana). 

A última questão relacionada com as “colónias neolíticas” prende-se com a avaliação do seu ver- 
dadeiro papel enquanto entidades despoletadoras do processo histórico ou de mudança social que é 


7 Neste sentido, não se compreende qual a razão que leva J. Zilhão a não incluir o sítio de Forno da Cal (Figueira da 
Foz) entre os “enclaves neolíticos” (Zilhão, 2000) apesar de ele conter cerámica com decoração cardial (J orge, 1979). Do mesmo 
modo, também não é compreensível a sua atribuição ao Epicardial/“late Early Neolithic” (Zilhão, 2000: 160). Aparentemente, essa 
atribuição parece inspirar-se nas considerações tecidas por S. O. Jorge na publicação de 1979 (J orge, 1979), na qual a autora 
apresenta o estudo do material cerámico da estação (bem como de Várzea do Lírio e J unqueira). Todavia, é preciso ter em conta 
as limitações subjacentes a essas considerações, uma que se baseiam numa amostragem de apenas 27 fragmentos. 

A presença de cerâmica cardial no Forno da Cal — que para todos os efeitos é um concheiro de tradição mesolítica 
(Zilhão, 2000) — pode demonstrar dois aspectos fundamentais: primeiro, que a adopção da cerâmica se processa num contexto 
de caçadores-recolectores indígenas; segundo, que aquela estação poderia fazer parte de uma rede de povoamento composta 
por sítios funcionalmente distintos, entre os quais se incluiriam os ditos “enclaves neolíticos” da região do Mondego — Várzea 
do Lírio, J unqueira, Eira Pedrinha e Buraca Grande. 
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a neolitizacáo (vide Capítulo 12). De forma sintética, poder-se-iam colocar as seguintes interrogações: 
seria mesmo viável que grupos humanos de origem mediterránica, portadores do “pacote neolítico”, se 
mantivessem isolados durante c. 500 anos (de c. 5500 BC a c. 5000 BC) na parte setentrional da 
Estremadura e na região oeste do Algarve, num contexto em que os cacadores-recolectores mesolíti- 
cos dominavam? Não seriam os ditos colonos “cardiais” uma espécie de minoria étnica condenada à 
diluição social e genética? Visto de outra forma, como se explicaria que uma minoria colonizadora aca- 
basse por assimilar uma população autóctone maioritária, população essa com uma história milenar de 
contínuo sucesso adaptativo? O modelo de colonização pioneira poderá eventualmente funcionar à luz 
do Carbono 14 (vide Capítulo 12), mas parece não ser suficientemente adaptável a questões de natu- 
reza antropológica. 

Na tentativa de distinguir cacadores-recolectores mesolíticos e colonos neolíticos, J. Zilhão 
(1992, 2000) tem procurado salientar as diferenças nutricionais entre os dois grupos populacionais, o 
que comprovaria que uns e outros frequentariam nichos ecológicos completamente distintos. Importa 
ter em conta, contudo, que as amostragens que têm servido de base ao estudo comparativo dos isó- 
topos estáveis de populações Mesolíticas e Neolíticas são extremamente reduzidas, pelo que as con- 
siderações neste domínio deverão ser observadas com enorme precaução. Como referem Jackes e 
Lubell (1992: 275) a propósito dos restos humanos da Gruta do Caldeirão, “(...) no clear Mesolithic- 
Neolithic distinction can be made”. 

Em trabalho posterior, e contrariando as perspectivas daqueles autores, J. Zilháo (2000: 173) 
insiste na diferenciacáo anatómica, alimentar e “étnica” das comunidades neolíticas, apesar da sua 
base de referência continuar a ser basicamente a mesma que fora usada por Jackes e Lubell (1992): 
os esqueletos de Moita do Sebastiáo, Cabeco da Arruda, Melides, Casa da Moura, Furninha e Feteira 
(na publicacáo de 1992), aos quais se acrescentaram os de Fontainhas, Caldeiráo e Escoural (Zilháo, 
2000). | Zilhão (1992, 2000, 2003) assume assim que as estratégias de subsistência desenvolvidas 
pelas populações mesolíticas e pelas populações neolíticas assentariam, respectivamente, na caça- 
pesca-recolecção e na agricultura-criação de ovicaprídeos. 

Se é verdade que as estratégias de subsistência das primeiras se encontram bastante bem 
documentadas (p.e. Arnaud, 1982, 1990, 2000; Soares, 1992, 1995a, 1996, 1997; Silva, 1993; Araújo, 
2003, 2003a) o mesmo já não se pode dizer relativamente às segundas. Excluindo os restos de Ovis 
da gruta do Caldeirão, e mais uns quantos fragmentos de mamíferos aparentemente domésticos pro- 
venientes de outros sítios arqueológicos do actual território nacional, frequentemente com posiciona- 
mento estratigráfico pouco claro, o facto é que não existem indicadores directos que comprovem ver- 
dadeiras práticas produtoras em Portugal durante o Neolítico Antigo (vide Capítulo 11). Efectivamente, 
a falta destes indicadores constitui um outro elemento fragilizador do modelo de colonização pioneira, 
assente no princípio segundo o qual a economia de produção integraria o “pacote neolítico” de origem 
alógena... Já para não mencionar a completa ausência do “modo de vida aldeáo”. 

Relativamente à colonização dos territórios do interior — isto é, a terceira etapa do modelo de 
J. Zilhão —, surgem igualmente alguns problemas que revelam a sua desadequação face à “evidência 
empírica”. Segundo o autor (Zilhão, 2000), as populações alóctones neolíticas estabeleceram-se nas 
áreas mais próximas do litoral por volta de 5500 BC., aí permanecendo numa espécie de “levedação” 
demográfica até c. 5000 BC, período após o qual iniciaram o povoamento das regiões de hinterland, 
que se encontravam desocupadas. Como acima se referiu, a colonização do Norte Interior, em torno 
de 4750 BC, marcaria o fim de todo este processo (Fig. 1.3). 

Acontece, porém, que vários sítios arqueológicos do interior — nomeadamente do interior norte 
(Lavra, Fraga d'Aia, Prazo) — forneceram datações radiocarbónicas que recobrem, em parte, a 
segunda metade do VI milénio cal. BC (c. 5300/5200 BC). Assim sendo, caberia então questionar, tal 


8 Efectivamente, Chandler (et al., 2005), através do estudo de ADN mt antigo, procurou demonstrar a existência de des- 
continuidades genéticas entre as populações mesolíticas e neolíticas do Centro e Sul de Portugal, o que poderia corroborar o 
modelo de colonização pioneira. Todavia, “it must be noted that this observation is based on a very small Mesolithic sample size” 
(idem: 785), para além de que ela decorre de material genético de baixa resolução (ADNmt). 
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como faz A. C. Valera (2002-2003: 22), se teria havido tempo suficiente para que simples “enclaves” 
litorais se transformassem, em cerca de 200 ou 300 anos, numa espécie de “zona nuclear” demográ- 
fica capaz de fornecer efectivos humanos para tão vasto território. De acordo com Valera (ibidem), “a 
insipiéncia, genericamente assumida, das tecnologias agrícolas seria suficiente para permitir um tal 
crescimento demográfico rápido e denso? Um movimento demográfico territorialmente expansionista 
ligado ao desenvolvimento de uma economia produtiva náo será antes, tal como aquela, um processo 
que se expressa sobretudo na longa duracáo?”. 

Um outro trabalho marcante no ámbito do Neolítico Antigo — mais especificamente sobre o Neo- 
lítico Inicial da regiáo de Trás-os-Montes e Alto Douto — surge em 1997, na sequéncia do doutora- 
mento de M. J. Sanches (1997). Partindo do Abrigo do Buraco da Pala (Mirandela), Sanches (idem) 
constitui e descreve conjuntos cerámicos numericamente significativos. Paralelamente, obtém datações 
de radiocarbono que confirmam em definitivo a existência de um Neolítico interior pré-megalítico, e 
toma importantes opções metodológicas que valorizam a reconstituição das paisagens do passado 
a partir de elementos paleobotânicos. Neste sentido, o seu contacto com Aira Rodríguez, da Univer- 
sidade de Santiago de Compostela, e sobretudo com Isabel Figueiral, à época na Universidade de 
Montpellier II, irá marcar toda uma linha de investigação subsequente em que a componente paleoam- 
biental e paleoetnobotânica será uma constante (Sanches, 1997, 2000, 2003, s.d.; Sanches et al., 
2007; Figueiral, 1991,1994, 2004; Figueiral e Sanches, 1998-1999, 2003). Ainda nesta perspectiva de 
interdisciplinaridade salientam-se, no trabalho de 1997, as colaborações prestadas por especialistas da 
área da Petrografia/Geologia na determinação de vários elementos minerais. 

No que diz respeito ao modelo de neolitizacáo que preconiza, M. J. Sanches valorizou sobretudo 
aquilo que na altura constituía por si só uma novidade: a ocorrência de um “Neolítico Inicial” (Sanches, 
1997: 152) no interior, datado da transição do VI para o V milénio cal. BC, sendo este, portanto, o 
período que marcaria o início do povoamento da região de Trás-os-Montes e Alto Douro (ibidem). No 
entanto, M. J. Sanches não descorou as evidências epipaleolíticas-mesolíticas do Litoral Minhoto, da 
Galiza e da Cantábria (do VII e VI milénios BC), nem muito menos ignorou os dados paleopalinológicos 
e antracológicos galegos, que sugeriam desflorestações de origem antrópica por volta do VIII milénio 
BC (vide Capítulo 10). Além disso, colocou ainda a hipótese das datações mais antigas da Fraga d'Aia 
(do VIII milénio cal. BC) poderem remeter para ocupações “pré-neolíticas” (Sanches, 1997: 149). 
Assim, discretamente, avançou a possibilidade da existência, ainda que local, de alguma intervenção 
humana na paisagem, num período anterior aos finais do Vl/inícios do V milénio cal. BC (idem). 

Mas se é verdade que inicialmente o vazio de evidências arqueológicas impôs à autora algumas 
reservas quanto à questão da “origem” do processo de neolitizacáo — não obstante referir-se a certa 
altura a “comunidades neolíticas que no Norte de Portugal apresentam uma cultura material com algu- 
mas cerámicas de filiação meridional” (Sanches, 1997: 158) —, já após a descoberta dos níveis ace- 
rámicos do Prazo (Monteiro-Rodrigues, 2000, 2008), M. J. Sanches reafirma a validade dos modelos 
que assentam na continuidade do povoamento. Como refere, “(...) parecem-nos difíceis de ‘formular’ as 
causas que teriam levado ao despovoamento desta região [o Douro] durante cerca de cinco milénios, 
num período que coincide precisamente com o melhoramento paulatino das condições ambientais” 
(Sanches, 2003: 160). 

Relativamente às estratégias de subsistência das populações do Neolítico Inicial do Norte de 
Portugal, M. J. Sanches defende que se terão baseado na actividade agro-pastoril (Sanches, 1997, 
2000, 2003, s.d.). Tal facto, segundo a autora, encontrar-se-ia confirmado em função da descoberta de 
grãos de cereal (trigo e cevada) no Buraco da Pala e de fragmentos de osso de Ovis no Abrigo da 
Fraga d'Aia (idem). 

A descoberta de cereais no Buraco da Pala surgiu, na altura, como uma espécie de “materiali- 
zação de um sonho” para grande parte dos arqueólogos que se dedicavam ao estudo da neolitização: 
pela primeira vez, no País, era possível observar as tão desejadas provas directas de uma agricultura 
praticada durante o Neolítico Antigo. Mesmo alertados para a existência de problemas estratigráficos 
no nível onde este material carpológico havia sido recolhido (nível IV), foram raros os investigadores 
que manifestaram hesitação relativamente à sua aceitação enquanto dados fidedignos. E se é verdade 
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que assistimos por parte de alguns a verdadeiros actos de “desmontagem” e de reinterpretacáo de 
escavações realizadas por outros — recorde-se, por exemplo, a reapreciacáo que J. Zilhão fez do sítio 
de Vale Pincel | seguindo o “paradigma tafonómico” (Zilhão, 1998) —, o facto é que o Buraco da Pala 
sempre se manteve à margem desse tipo de “inspecções”! Ora, como adiante se verá (vide Capítulo 
10) — e não pondo minimamente em questão o trabalho de M. J. Sanches, que continua a ser uma 
referência fundamental —, existem certos aspectos que permitem questionar o significado tradicional- 
mente atribuído às sementes de cereal do nível IV do Abrigo do Buraco da Pala. 

Em relação à Beira Alta, nomeadamente à Bacia Interior do Mondego, a década de 1990 foi 
igualmente profícua pelo facto terem sido então publicados dados inéditos sobre o Neolítico Antigo da 
região. Esses dados, para além de confirmarem a presença humana no interior português durante os 
meados do Holocénico — “agora definitivamente desligada do fenómeno do megalitismo funerário” 
(Valera, 2002-2003: 21) —, contribuíram para o adensamento da malha do povoamento neolítico 
antigo interior, mostrando que os achados anteriormente realizados não correspondiam a simples 
casos isolados. 

Embora o estudo sobre o processo de neolitização daquele território se encontre ainda numa 
fase preliminar — necessitando, entre outras coisas, de mais datações absolutas —, A. C. Valera 
(1998, 2000, 2002-2003) foi já avançando por diversas vezes algumas perspectivas relativamente a 
esta problemática. De acordo com a síntese mais recente (Valera, 2002-2003), o processo de neoliti- 
zação da Bacia Interior do Mondego poderá ser concebido na lógica de um povoamento Mesolítico- 
Neolítico contínuo, o que estaria em consonância com os dados obtidos quer no Prazo (Monteiro- 
Rodrigues, 2000, 2008) quer noutras estações arqueológicas da Meseta espanhola. A ausência de 
informação para os períodos anteriores aos finais do VI milénio BC seria resultado não do efectivo 
“ermamento” da região durante a primeira metade do Holocénico, mas antes de “insuficiências do 
registo e da pesquisa” (Valera, 2002-2003: 21). 

Em todo o caso, A. C. Valera considera que a existência de um substrato cultural pré-neolítico 
não inviabiliza movimentos migratórios de comunidades que já dominavam as práticas produtoras (i.e. 
comunidades já neolitizadas); o que inviabiliza sim é a lógica das “aculturações passivas”. Ou seja, 
A. C. Valera admite a possibilidade da chegada de populações alógenas a territórios residualmente 
ocupados, as quais seriam responsáveis pela introdução de todo um leque de “novidades neolíticas”. 
Essa introdução adquiriria, contudo, um carácter arrítmico, assimétrico e aleatório determinado pelo 
substrato cultural autóctone (idem). Neste âmbito, A. C. Valera põe em destaque conceitos como “fil- 
tragem” e “percolação” (Lewthwaite, 1996; Rodríguez Alcalde et al., 1996; Vicent García, 1997; Soares, 
1997; Jorge, 1999), aproximando-se, de algum modo, da linha defendida pelo autor deste trabalho 
(Monteiro-Rodrigues, 2008). 

Numa outra perspectiva, A. C. Valera concebe o povoamento do Neolítico Antigo da regiáo do 
Alto Mondego num quadro de acentuada mobilidade, relacionada com estratégias de exploracáo terri- 
torial extensivas, náo havendo evidéncias claras de sedentarizacáo (Valera, 2002-2003: 22). 

No que respeita a subsisténcia, o autor demonstra enorme prudéncia em funcáo da total falta de 
dados objectivos, criticando as deduções simplistas e lineares decorrentes unicamente da apreciação 
artefactual. Por isso, limita-se a sugerir a presença de uma economia fortemente dependente da reco- 
lecção e da caça, em que as actividades produtoras (agricultura e pastoreio), a existirem, ocupariam 
um plano secundário (ibidem). 

Ainda que no ámbito de escavações arqueológicas com carácter pontual”, A. F. Carvalho divulga, 
em 1999, um modelo de neolitizacáo para o território do Baixo Côa (Carvalho, 1999). Tomando como 
dado adquirido a existência de um vazio populacional em Trás-os-Montes e na Beira Alta, entre o fim 
do Plistocénico e os meados do Holocénico (Zilhão, 1992, 1993, 2000) — confirmado pela ausência de 
indústrias líticas “de tipo mesolítico equivalente ao conhecido nos vales dos principais rios do Sul de 


° Trata-se efectivamente da abertura de 12 sondagens isoladas de Im? na Quinta da Torrinha, sendo que apenas 4 
delas incidiram no depósito arqueológico. A estação das Quebradas, igualmente escavada e publicada no artigo supracitado, foi 
posteriormente atribuída ao Neolítico Médio-final (Carvalho, 2003). 
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Portugal” (Carvalho, 1999: 63) —, A. F. Carvalho avanca com uma proposta segundo a qual a neoliti- 
zacáo regional resultaria única e exclusivamente de um processo de colonizacáo de áreas virgens, 
levado a cabo por populações supostamente originárias da Estremadura. Em termos cronológicos, esta 
neolitizacáo seria, no dizer de Carvalho (idem), um fenómeno tardio, pós-cardial, remontando no 
máximo aos inícios do V milénio cal. BC. 

No que diz respeito à sua perspectiva sobre as estratégias de subsistência daquelas populações, 
o título do ponto 5 do artigo citado (Carvalho, 1999: 63) é bastante esclarecedor: “O primeiro povoa- 
mento agro-pastoril do Baixo Côa”. Sublinhe-se, no entanto, que nas escavações realizadas por Car- 
valho (idem) não foi encontrado qualquer indicador directo de actividades produtoras, e mesmo os indi- 
cadores indirectos são extremamente pobres: os “sobejamente representados” (idem: 67) elementos de 
mó consistem em três dormentes e dois moventes; lâminas e lamelas perfazem um total de três; os 
típicos crescentes associados às foices não estão presentes. 

Quanto ao povoamento, A. F. Carvalho considera estar perante “pequenos grupos humanos com 
um grau de mobilidade ainda acentuado, dentro de um esquema de ‘mobilidade residencial”. A estra- 
tégia dominante assentaria em modificações frequentes de localização dos habitats acompanhada de 
sucessivos desbravamentos de terrenos para criação de campos de cultivo ou de pasto” (idem: 68). 

Na sequência de uma viragem de paradigma — de algum modo relacionada com os trabalhos 
que entretanto começa a desenvolver no Algarve (vide infra) —, A. F. Carvalho reconhece indiscutivel- 
mente as ocupações pré-neolíticas do Prazo (Carvalho, 2002, 2003, 2003a), considerando-as como a 
“única referência sólida para a existência de um povoamento mesolítico na região” do Alto Douro (Car- 
valho, 2003: 74). Mesmo assim, acha improvável que o processo de neolitização tenha tido como pro- 
tagonistas as populações de caçadores-recolectores daquele período. De facto, na apreciação que faz 
das datações **C então disponíveis para o Prazo, A. F. Carvalho opta pela valorização de um hiato 
entre a ocupação do Mesolítico Final e a do Neolítico Antigo (vide Capítulo 6), considerando-o como 
prova de um efectivo despovoamento da região, e não como um simples “vazio” ao nível da informa- 
ção radiocarbónica. Assim, segundo o autor, a região do Douro, e o Norte de Portugal em geral, esta- 
riam desocupados entre c. 5500 BC e c. 4700 BC, coincidindo esta última datação com a chegada dos 
agricultores-pastores originários do sul. As causas da desocupação não foram, todavia, explicadas. 

Em 1999, no seguimento da dissertação de mestrado, T. Simões publica um importante trabalho 
sobre as ocupações do Neolítico Antigo de São Pedro de Canaferrim (Serra de Sintra), onde esboça 
a neolitização da região (Simões, 1999), 

Apesar de demonstrar a existência, localmente, de um importante hiato temporal entre as últimas 
ocupações epipaleolíticas e as primeiras do Neolítico Antigo (c. 2000 anos), e de sublinhar os paralelos 
entre São Pedro de Canaferrim, Cova de l'Or e Cova de los Cendres no que respeita aos métodos de 
talhe e à cerâmica, T. Simões nunca chega a dizer de forma clara se assume ou não uma neolitização 
de origem exógena “levantina”. No entanto, é peremptória no que toca ao reconhecimento das limita- 
ções dos modelos que preconizam o princípio dos “fundadores cardiais” (Simões, 1999: 131) devido ao 
facto de São Pedro de Canaferrim apresentar cronologias absolutas que atingem o terceiro quartel do 
VI milénio cal. BC e, todavia, não fornecer qualquer vestígio de impressão com concha de Cardium 
(Simões, 2003). Fornece sim “cerâmicas impressas, incisas, com aplicações plásticas, muitas vezes 
com asas e mamilos (...)” (Simões, 1999: 131). 

Do ponto de vista da subsistência, T. Simões (1999, 2003) defende uma estreita relação entre 
a posição serrana de São Pedro de Canaferrim e a prática do pastoreio, actividade que corresponderia 
à principal base económica das populações do sítio. Segundo a autora (1999, 132), não se trataria de 
uma situação de transumância, mas antes de uma fixação duradoura, igualmente ligada a práticas de 
recolecção, agricultura e armazenamento em estruturas negativas. 

É de referir que em São Pedro de Canaferrim também não são conhecidos quaisquer indicado- 
res paleoeconómicos que permitam confirmar as hipóteses avançadas por T. Simões. Por outro lado, 
a funcionalidade das fossas apresenta contornos susceptíveis de discussão (vide Capítulo 11). Tendo 
como referência contextos etnográficos (Clutton-Brock, 1990), a imagem de sedentarização que pre- 
tende ser transmitida parece um pouco incompatível com realidades sociais assentes no pastoreio. 
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Muito embora a opinião de T. Simões vá em sentido contrário, tem de se convir que as práticas de 
armazenamento em fossas e os grandes recipientes cerâmicos não serão os aspectos mais apropria- 
dos às sociedades de pastores. 

No ano de 2003 assiste-se à divulgação de mais um modelo explicativo do processo de neoliti- 
zação, desta vez focalizado nos territórios do interior sul de Portugal (região de Évora). Mariana Diniz 
(2003) denominou-o “processo de neolitização por fusão diferencial”, De acordo com a autora (idem), 
a enorme variabilidade regional patente no registo arqueológico relativo aos meados do VI milénio cal. 
BC sugere um processo de neolitização diversificado e plural, não explicável através de uma única via, 
seja ela difusionista ou indigenista. 

Em torno da referida cronologia, num contexto dominado por sociedades de caçadores-recolec- 
tores desigualmente distribuídas pelo território, ter-se-iam fundado “colónias neolíticas de primeira gera- 
ção” (idem), constituídas por grupos chegados de outras regiões seguindo rotas terrestres e marítimas, 
que seriam responsáveis pela introdução do “pacote neolítico”. Tais colónias, inseridas na “esfera car- 
dial”, manteriam as suas tradições originais, subsistindo da agricultura e da criação de gado. Mais do 
que permanecerem isoladas em enclaves — no sentido da “dualidade cultural” de J . Zilhão (vide supra) 
—, estas comunidades poderiam ter desenvolvido de imediato esquemas de interacção com caçado- 
res-recolectores mesolíticos, resultando daqui processos de aculturação “precoces” que originariam 
“um outro neolítico”, praticamente sincrónico, materializado no epicardial (Diniz, 2003: 342). 

Nesta perspectiva, M. Diniz não reconhece a cerâmica cardial como indicador de um neolítico 
“fundacional”, reconhece-a antes como parte de um leque estilístico diversificado, no qual também 
estaria incluído o epicardial (ibidem), existente praticamente desde os inícios daquele período. O epi- 
cardial espelharia um processo de neolitizacáo “co-participado” por colonos e indígenas, correspon- 
dendo mais exactamente ao contributo destes últimos para o processo em questão. Como refere 
(Diniz, 2003: 352), “nas origens do processo de neolitizacáo do espaço ibérico parece claramente 
demonstrada a existência de movimentações démicas, de origem extra, e intra-peninsular, como pro- 
põem os modelos difusionistas, mas o cenário possui, no Extremo Ocidente, uma diversidade que 
ultrapassa o esquema linear, composto por uma etapa inicial de dualidade, seguida de uma homoge- 
neização cultural, que podia ser designada de Epicardial”. 

A partir dos finais do Vl/primeiro quartel do V milénio cal. BC, “acentua-se o efeito de mosaico 
cultural (...)” (idem: 346), o qual parece ser “uma consequência da especificidade dos ritmos, das vias, 
e das modalidades de neolitização, que não são uniformes nem sincopadas” (ibidem). Assim, neste 
período existiriam: i) “neolíticos com traços das regiões de origem”, ii) “neolíticos com elementos de 
tradição mesolítica regional"; iii) “cacadores-recolectores que integram múltiplos elementos neolíticos”; 
iv) “caçadores-recolectores com raros elementos neolíticos (cerámica)”; v) “caçadores-recolectores 
sem elementos neolíticos” (Dinis, 2003: 353). Já por volta dos meados do V milénio, o território estaria 
ocupado por comunidades produtoras, ainda que distribuídas de forma desigual (ibidem). 

Para M. Diniz (idem: 349), o sítio da Valada do Mato (estação onde centrou o seu trabalho) inse- 
rir-se-ia na segunda categoria, sendo principalmente ao nível da indústria lítica que se encontrariam os 
elementos de raiz mesolítica — presença importante de triângulos e de trapézios, bem como da téc- 
nica do microburil — que atribuiriam à respectiva população o carácter de “miscigenados”. Os padrões 
decorativos presentes na cerâmica remetem, por sua vez, para o Neolítico do Interior Peninsular e para 
o Neolítico Andaluz, pelo que “entram em cena novos actores, por outras vias que não a fachada cos- 
teira” (idem: 346). 

Colocando de parte aspectos de natureza histórico-cultural (cuja apreciação é desde logo irrele- 
vante, sobretudo quando, por opção metodológica, já não constam do “léxico” do autor deste traba- 
lho!º?), interessa dizer que no modelo de M. Diniz existe uma certa contradição de fundo. Não obstante 


10 Refiro-me concretamente às questões em torno da relação entre artefactos e etnias, ou, na perspectiva childeana, 
entre “tipos” e “culturas” (Childe, 1977) que, actualmente, já não se discutem. De facto, não consigo encontrar qualquer argu- 
mentação que permita dizer que “cardial” e “epicardial” são sinónimos de duas entidades sociais distintas, individualizáveis pre- 
cisamente por essas duas espécies de “bandeiras nacionais”. 
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salientar inúmeras vezes a importância das movimentações démicas no quadro da neolitizacáo, o facto 
é que, sistematicamente, acaba por pôr a tónica do processo na questão do “mosaico cultural”, salien- 
tando que a sua configuração decorre em boa medida de factores relacionados com o substrato cul- 
tural indígena. De facto, observando as seguintes passagens do trabalho de M. Diniz fica-se com a 
impressão de que se está perante uma autora “indigenista” para quem o difusionismo é apenas o 
“motor de arranque” (e, como tal, dispensável): 


“A análise dos dados provenientes dos contextos indígenas parece demonstrar que as respostas 
dadas pelos caçadores-recolectores locais perante o processo revolucionário em curso [leia-se neoliti- 
zação] não são uniformes” (Diniz, 2003: 341). 

“...) a rejeição ou a adesão integral ou selectiva, de comportamentos, técnicas, artefactos ou 
recursos é também o resultado de particulares condicionalismos sociais, difíceis de justificar em pré- 
-história, porque remetem para o plano menos tangível da personalidade de grupo” (idem: 341). 

“(...) propõe-se, em alternativa, acrescentar às modalidades de neolitização que terão ocorrido no 
extremo ocidente da Península Ibérica, e por consequência do Interior/Sul de Portugal, um modelo que 
admita fenómenos de Fusão Diferencial, onde após a entrada de elementos exógenos, os diferentes 
sistemas partilham, em graus variáveis, traços de cultura e funcionam como entidades permeáveis” 
(idem: 352). 

“A História assume, portanto, contornos regionais, e a preponderância de um mecanismo social 
sobre outros possíveis, não possui ‘valor universal” (...)” (idem: 352). 


Assim sendo, cabe perguntar: serão mesmo necessárias as movimentações démicas para des- 
poletar a neolitização? Não haverá outros mecanismos mais realistas que a possam explicar? (vide 
Capítulo 12). 

Quanto à forma como aborda o povoamento e a subsistência, M. Diniz opta, à semelhança de 
outros arqueólogos, pela visão tradicional que pressupõe sociedades sedentárias de natureza agro- 
pastoril no Neolítico Antigo do nosso território, apesar de não possuir indicadores seguros que apontem 
nesse mesmo sentido (Diniz, 2000, 2003, 2003a). 

Ainda em relação ao Alentejo Interior, é de referir também a hipótese que foi sendo avançada 
desde os meados dos anos 90 relativamente à possibilidade do megalitismo menírico se enquadrar do 
ponto de vista cronológico-cultural no Neolítico Antigo (Calado, 2000, 2001, 2002; Calado e Saranto- 
poulos, 1996; Calado e Rocha, 1996). Tal hipótese, ainda à espera de confirmação, ligar-se-ia a esta 
concepção agrícola das sociedades daquela época e ao consequente princípio da “apropriação da 
terra”, 

Em relação ao extremo sul de Portugal, trabalhos levados a cabo sobretudo por investigadores 
da Universidade do Algarve têm permitido formular novas explicações sobre o processo de neolitização 
naquela região (Cardoso et al., 1998; Bicho et al., 2000, 2003; Carvalho, 2002, 2003, 2008; Cardoso 
e Carvalho, 2003; Carvalho et al., 2005). 

Como atrás se referiu, a neolitizacáo do Algarve enquadrou-se inicialmente na lógica da coloni- 
zação pioneira avançada por J. Zilhão (vide supra): num território despovoado durante o Mesolítico ter- 
se-iam estabelecido por volta dos meados do VI milénio cal. BC “populações cardiais” de origem levan- 
tina, fundadoras de colónias semelhantes às da Estremadura (Fig. 1.3). Estas colónias seriam 
testemunhadas pelos sítios de Cabranosa e Padrão |, uma vez que aí se detectaram cerâmicas com 
impressões de Cardium edule, bem como outros elementos normalmente associados ao “pacote neo- 
lítico” alóctone. Antes da perspectiva de J. Zilháo, a neolitização algarvia era vista como resultante de 
um processo com eclosão no Alentejo litoral (Sines), área a partir da qual teriam saído as novidades 
neolíticas (Soares, 1995a, 1997). 

A descoberta de sítios mesolíticos de tipo concheiro (Rocha das Gaivotas, Armação Nova, Vale 
Boi, etc.), datados genericamente da segunda metade do VII milénio e da primeira metade do VI cal. 
BC (Carvalho, 2003, 2008), obrigou entretanto à revisão daqueles modelos. Segundo Bicho et al. 
(2003), Carvalho (2002, 2003, 2008) Carvalho et al. (2005), Cardoso e Carvalho (2003), as populações 
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mesolíticas da regiáo do Algarve teráo desenvolvido a partir de c. 6500 BC uma complexa rede de 
povoamento que englobaria distintos ecossistemas, que seriam explorados sazonalmente com esque- 
mas de mobilidade logística. No interior, de acordo com os autores, existiriam acampamentos-base de 
vocação cinegética, estando os habitats do litoral ligados à prática do marisqueio, da pesca e, nalguns 
casos, ligados à exploração e aprovisionamento de matérias-primas líticas (Vale Santo). 

Por volta de 5500 BC teráo chegado ao sul do País comunidades exógenas, portadoras do 
“pacote neolítico” cardial, estabelecendo-se pelo menos nos sítios de Cabranosa e Padráo (idem). 
A sua origem mediterránica encontrar-se-ia perfeitamente confirmada em funcáo das características da 
cerámica, principalmente da exumada em Cabranosa: “esta componente artefactual apresenta notáveis 
semelhancas estilísticas com contextos levantinos (por exemplo, Or, Sarsa ou Cendres) ou da Anda- 
luzia oriental (Carigúela)” Cardoso et al., 1998: 74). 

Pouco tempo depois iniciar-se-iam os contactos entre “foráneos” e cacadores-recolectores indí- 
genas, do que resultaria a adopcáo da cerámica por parte dos grupos mesolíticos (Bicho et al., 2003). 
Aparentemente, esta fase coincidiria com um momento em que a decoracáo cardial já náo estaria em 
voga uma vez que ela náo ocorre nos contextos mesolíticos neolitizados. Surgiria assim um Neolítico 
Antigo com particularismos regionais fruto “das chamadas 'transferências técnicas” entre os dois uni- 
versos culturais (Carvalho, 2008: 311). 

Segundo Bicho et al. (idem: 21), estes contactos entre populações terão sido incipientes, razão 
pela qual as comunidades mesolíticas mantiveram os mesmos esquemas de exploração dos recursos 
naturais e os mesmos padrões de utilização do espaço. Em todo o caso, os contactos terão ocorrido 
como conseguência de dois vectores que Carvalho (2008: 313) considera fundamentais: “o carácter 
intrinsecamente expansionista das sociedades neolíticas, devido a fissão social ou a alargamento dos 
seus territórios económicos” e “o carácter aberto, dinâmico e teoricamente exogâmico das redes de 
contacto pré-existentes entre os diversos pólos de povoamento mesolítico”. 

Apesar de consideradas produtoras — em virtude da descoberta de restos de Ovis aries em 
Cabranosa (Cardoso, et al., 1998: 70) e em Vale Boi, e Bos taurus no Padrão (Carvalho, 2003) —, as 
populações neolíticas recém-chegadas parecem não ter transmitido aos caçadores-recolectores meso- 
líticos a componente agro-pastoril: “(...) a domesticacáo de animais e a agricultura, no caso do Algarve, 
terá aparecido apenas muito mais tarde, provavelmente durante o Neolítico médio ou mesmo final” 
(Bicho et al., 2003: 21). 

Um primeiro comentário que pode ser feito a este modelo de neolitização meridional prende-se 
com a sua excessiva simplicidade, a qual apenas é justificável pelo carácter preliminar dos dados dis- 
poníveis para a região. Um outro aspecto diz respeito à súbita entrada em cena de “agentes alógenos”, 
por volta dos meados do VI milénio cal. BC, quando tudo parecia indicar que a neolitização nesta 
área decorreria no âmbito de um processo autóctone. De facto, a existência de um povoamento de 
caçadores-recolectores mesolíticos como aquele que está a começar a surgir no Algarve permite pres- 
cindir por completo das colonizações forâneas enquanto factor determinante do devir histórico (vide 
Capítulo 12). 

Tal como Bicho et al. (2003) referem, aquilo que a realidade algarvia parece mostrar é, acima de 
tudo, que as estratégias de subsistência de tipo “espectro alargado” perduraram até momentos tardios, 
sobretudo em regiões de grande biodiversidade. Como sublinham Carvalho et al. (2005: 969) “os indí- 
cios mais antigos de agricultura no Algarve continuam a ser os dados polínicos provenientes do Alga- 
rão da Goldra (Faro), que indicam o cultivo de cereais não identificados em cerca de 5.000 BP, ou 
seja, no Neolítico médio”. Por outro lado, esta mesma realidade geográfica deixa entrever ritmos dife- 
renciados de aceitação e de manipulação dos elementos “neolitizantes” por parte de sociedades de 
caçadores-recolectores, ainda que para se confirmar tal hipótese seja necessário conhecer mais esta- 
ções arqueológicas. 


2. O SÍTIO PRÉ-HISTÓRICO DO PRAZO: ENQUADRAMENTO FISIOGRÁFICO 


Neste capítulo apresentam-se as características físicas da regiáo onde se insere o sítio arqueo- 
lógico do Prazo!. Na demarcação desta região — definida segundo uma lógica que não obedeceu 
a qualquer critério convencional (administrativo, natural, arqueológico, etc.) — procurou pôr-se em 
evidência alguns dos elementos geológicos e geomorfológicos que melhor a caracterizam. Assim, 
na Carta Geológica de Portugal (SGP, 1992) e na Carte Géomorphologique du Portugal (Ferreira, 
1981), ambas na escala 1/500000, delimitou-se uma área onde são visíveis importantes elementos 
morfológicos: a peneplanície da Submeseta Norte, o acidente tectónico de Vilariça-Longroiva, o vale 
do Douro e os vales de alguns dos seus principais afluentes da margem esquerda (os rios Côa e 
Torto e a Ribeira da Teja), o Maciço Granítico de Freixo de Numão integrado nos denominados 
“Planaltos Centrais” (Ferreira, 1978) e, por fim, alguns relevos de dureza que tão nitidamente pontuam 
a paisagem do Douro Superior e da Beira Alta (Serra da Marofa, crista quartzítica de Poiares, entre 
outros). 

Em alguns pontos deste capítulo, nomeadamente nos relativos à Geologia e à Geomorfologia, 
foram tecidas considerações tendo como pano de fundo a totalidade da área assinalada. Noutros, os 
dados apresentados relacionam-se essencialmente com a envolvente do sítio do Prazo, já que se pren- 
dem com aspectos de carácter mais particular. 


2.1. Localização Geográfica 


A estação pré-histórica do Prazo localiza-se no Nordeste de Portugal, na região de Trás-os-Mon- 
tes e Alto Douro (Figs. 2.1 e 2.2). Em termos administrativos, pertence à freguesia de Freixo de 
Numáo, concelho de Vila Nova de Foz Côa, distrito da Guarda. As coordenadas geográficas do ponto 
central da estação são as seguintes: 41º 04' 20” latitude N 07º 14' 36” longitude W (Greenwich). 

O acesso à estação do Prazo pode ser feito por dois percursos alternativos a partir da freguesia 
de Freixo de Numão: por um estradão que parte do centro da vila, conhecido por “caminho do tanque 
do sapo”, ou pela EN 324 até ao entroncamento com a EN 222 (cruzamento de Touça), seguindo 
depois na direcção de Sebadelhe. Ao km 196.1 surge um estradão orientado a N que conduz à Quinta 
dos Bons Ares e daí ao Prazo. 


1 A principal cartografia utilizada neste capítulo, bem como respectivas notícias explicativas, encontra-se indicada na 
Bibliografia. 
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Guarda . 


Geo-referenciacáo: 

Ponto central da estação arqueológica: M =274825, P =455895, H =560.08. 
Coordenadas Gauss, Datum de Lisboa, origem no Ponto Fictício. 

Datum vertical do Marégrafo de Cascais. 


Figura 2.1 — Localização geográfica da estação pré-histórica do Prazo na Carta Militar de Portugal, Série M888, 
Folha 140 — Touça (Vila Nova de Foz Côa), de escala 1:25000, IgeoE, 2.2 ed., 1994. 


Figura 2.2. — Localização do Prazo. Vista oblíqua em perspectiva pouco acentuada em modelo digital do terreno 
com sobrelevação, contendo planificada a cartografia militar correspondente. A vista é de sul para norte. 


Área abrangida: quadrilátero delimitado pelas coordenadas rectangulares militares M =264000 a M =280000 e P =450000 a P = 470000 
Carta Militar de Portugal, folhas 129 e 140, na escala 1:25000. 
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2.2. Geologia e Litoestratigrafia Regional 


Do ponto de vista estrutural e geotectónico, o sítio arqueológico do Prazo localiza-se na unidade 
morfoestrutural denominada Macico Hespérico ou Macico Ibérico? (Ribeiro et al., 1979; Teixeira, 1980; 
Ribeiro, 2001). Esta entidade geológica, que integra terrenos de idade Proterozóica e Paleozóica, 
ocupa dominantemente a parte central e ocidental da Península Ibérica (Fig. 2.3), fazendo parte de um 
orógeno Paleozóico designado Cadeia Hercínica Europeia (Ribeiro et al., 1979; Teixeira, 1980; Ribeiro 
et al., 1990; Matte, 2001). 
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Figura 2.3 — Localização do sítio arqueológico do Prazo (quadrado negro) no quadro das zonas paleogeográficas 
e tectónicas do Maciço Hespérico. A ponteado largo, a cobertura sedimentar do Maciço Hespérico 
(Ribeiro et. al., 1987: 205). 


Segundo Ribeiro et al. (1979: 9), “e Massif Hespérique constitue le fragment le plus continu de 
socle hercynien en Europe”, e “(...) se caractérise par un dispositif en éventail, avec des structures rai- 
des au centre et des déversements vers l'exterieur dans les marges. Ceci établit une différenciation de 
premier ordre entre les Zones Internes — où le Précambrien et le Paléozoique inférieur sont mieux 
représentés, la déformation plus intense, le magmatisme et le métamorphisme synorogéniques plus 
répandues et les deux Zones Externes (Cantabrique et Sud-Portugaise) — où le Paléozoique supérieur 
est plus étendue, la déformation moins intense et plus tardive et où le magmatisme et le métamor- 
phisme synorogénique son moins accentués”. 

No quadro das zonas paleogeográficas e tectónicas do Maciço Hespérico, o Prazo insere-se na 
Zona Centro-lbérica? (Lotze, 1945; Ribeiro et al., 1979: 15; Teixeira, 1980; Silva e Ribeiro, 1991: 10). 


2 Relativamente ao território portugués, as restantes unidades morfoestruturais são: a Orla Ocidental Meso-Cenozóica, a 
Orla Meridional e as Bacias Terciárias do Baixo Tejo e Sado. 
3 As restantes zonas sáo a Cantábrica, a Oeste-Asturiano-Lionesa, a de Ossa-Morena e a Sul-Portuguesa. 
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Figura 2.4 — Localização do Prazo na Carta Geológica de Portugal na escala 1/500000 (Modificada). 
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Trata-se de uma vasta área constituída em grande parte por uma formacáo de tipo Flysh, de idade 
pré-cambrica e cámbrica, denominada classicamente “Complexo Xisto-Grauváquico ante-Ordivícico” 
(Carrington da Costa, 1950; Teixeira, 1954, 1955), redefinida localmente como “Grupo do Douro” 
(Sousa, 1982). Nesta Zona, o magmatismo hercínico e tardi-hercínico originou sobretudo granitóides 
alcalinos e calco-alcalinos, e em menor quantidade, massas de rochas básicas (Ferreira et al., 1987). 
O metamorfismo regional, por sua vez, encontra-se directamente relacionado com o nível de intrusáo 
dos granitos (Ribeiro et al., 1979: 17), sendo principalmente de baixa pressáo. 

Numa outra escala de análise, o sítio arqueológico do Prazo implanta-se sensivelmente no cen- 
tro do Macico Granítico de Freixo de Numáo (Silva e Ribeiro, 1991) (Fig. 2.4). Este macico, composto 
por duas litofácies, consiste num pequeno corpo intrusivo de contorno subcircular, com características 
litológicas globalmente homogéneas em toda a sua extensáo. A litofácies Granito de Freixo de Numáo 
é constituída por um granito de gráo médio e duas micas, porfiróide, cujos megacristais náo ultrapas- 
sam 5-7 cm. A litofácies Granito de Frei Tomé (pequena mancha localizada a SE de Touca) apresenta 
granularidade fina, duas micas e aspectos cataclásticos (Ribeiro, 2001: 37; Silva e Ribeiro, 1991: 30). 
Do ponto de vista arqueológico, o granito desta última litofácies foi usado na producáo de instrumentos 
ligados à moagem, possivelmente devido à reduzida dimensão do seu grão. 

A superfície aplanada do Maciço Granítico de Freixo de Numão é sulcada por vales de origem 
tectónica, com orientação dominante segundo o eixo NNE-SSW (Cabral, 1995; Silva e Ribeiro, 1991; 
Ribeiro, 2001: 5). As linhas de água que os percorrem são afluentes e subafluentes do rio Douro. 

Considerado sintectónico da terceira fase de deformação hercínica (final do Carbónico e início do 
Pérmico), o Maciço Granítico de Freixo de Numão intruiu nas formações metassedimentares do Grupo 
do Douro (Fig. 2.5) (Ribeiro, 2001: 38). Estas últimas formações inserem-se, por sua vez, no Super 
grupo Dúrico-Beirão, o qual se integra no referido “Complexo Xisto-Grauváquico” (Carrington da Costa, 
1950; Silva e Ribeiro, 1991: 22; Ribeiro, 2001: 38). 


INSTALAÇÃO DO MACIÇO DE FREIXO DE NUMÃO 
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Figura 2.5 — Instalação do Maciço Granítico de Freixo de Numáo. “A cartografia geoquímica e os 

dados estruturais recolhidos no Granito de Freixo de Numão demonstram que este maciço intruiu 

pela acção das tensões criadas durante a 3.2 fase de deformação hercínica, ao contrário do que 
anteriormente se supunha” (Ribeiro, 2001: 38). 
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Datados do Precámbrico-Cámbrico, os metassedimentos do Grupo do Douro (Fig. 2.4), de natu- 
reza turbidítica, estáo representados na regiáo pelas formacóes de Bateiras, Ervedosa do Douro, Rio 
Pinháo, Pinháo e Desejosa. Sáo constituídos maioritariamente por filitos, quartzo-filitos, metagrauva- 
ques e, minoritariamente, por metacalcários e mármores (Silva e Ribeiro, 1991; Ribeiro, 2001). 

Ao Ordovícico pertencem as formações quartzíticas dos sinclinórios de S. Gabriel (Formação de 
S. Gabriel), de Castelo Melhor e de Poiares (Formacáo Quartzítica), as quais constituem relevos de 
dureza destacados na peneplanície mesetenha (Silva e Ribeiro, 1991; Pereira, 2004: 77 e 84) 
(Fig. 2.4). Na regiáo de Torre de Moncorvo (Silva et. al., 1989), a NE de Vila Nova de Foz Cóa, e já 
a N do rio Douro, o Ordovícico é mais expressivo, encontrando-se representado pelas formações de 
Quinta da Ventosa, Formação Quartzítica e Formação Xistenta. Estas formações ocupam a maior parte 
do maciço que origina a Serra de Reboredo (Silva et al., 1989; Pereira, 2004: 77), que corresponde 
igualmente a uma crista residual de dureza (Cunha e Pereira, 2000) (Fig. 2.4). 

A Formação de S. Gabriel e a Formação Quartítica são constituídas, respectivamente, por fili- 
tos, metapsamitos esbranquiçados com intercalações de níveis avermelhados e negros com minerais 
metálicos, e por quartzitos e/ou metarenitos, pelitos e pelitos com intercalações de quartzitos. Na Serra 
de Reboredo, a Formação Quartzítica possui grandes bancadas ferríferas, com hematite e magnetite, 
que fazem parte do importante J azigo de Ferro de Moncorvo (Silva et al., 1989: 23). 

AS de Figueira de Castelo Rodrigo, o Ordovícico surge representado pelas formações de Poia- 
res-Figueira de Castelo Rodrigo e de Santo Antáo. Constituídas essencialmente por litologias quartzí- 
ticas e filitosas, elas coincidem com o destacado relevo da Serra da Marofa, com uma altitude que se 
aproxima dos 1000 m (976 m) (Ribeiro, 2001). 

A ocorréncia de seixos rolados de quartzito nos sedimentos de fundo de vale, frequentemente 
utilizados pelas populações pré-históricas da região, resulta da actividade erosiva das linhas de água 
sobre estas formações ordovícicas. 

No que respeita ao Cenozóico, esta Era está representada por diversos tipos de depósitos de 
origem continental, normalmente apelidados de “Cobertura recente”. Com uma idade compreendida 
entre o Paleogénico-Neogénico e o Plio-Plistocénico, estes depósitos assentam directamente sobre as 
formações paleozóicas, das quais derivam. Apesar da fraca expressão cartográfica da “Cobertura 
recente”, o seu estudo tem permitido obter dados importantes no que respeita à evolução geomorfo- 
lógica e climática da região no decurso das últimas dezenas de milhões de anos (Ribeiro, 2001: 23; 
Cunha e Pereira, 2000). 

De acordo com Silva et al. (1989: 26) e Silva e Ribeiro (1991: 19), os depósitos de idade paleo- 
génica-neogénica correspondem às chamadas “Arcoses da Vilariça”, aflorantes nos graben de Vilariça 
e de Longroiva (ao longo da ribeira de Piscos) e a SW de Santa Comba (Fig. 2.4). Do ponto de vista 
litológico, estas arcoses “são constituídas por arenitos argilosos, feldspáticos, com granularidades 
variáveis, chegando a apresentar fácies mais ou menos conglomeráticas e brechóides, onde os 
calhaus podem chegar a ultrapassar os 10 cm de comprimento. Figuras sedimentares, como estratifi- 
cação oblíqua, e estruturas resultantes da acção tectónica são muitas vezes visíveis nestes depósitos. 
A fracturação existente que se pode observar (...) é prova que existe actividade tectónica recente na 
Falha da Vilarica*” (Ribeiro, 2001: 25). As Arcoses da Vilariça são portanto compostas por material 
detrítico proveniente de formações geológicas diversificadas, acumulado no decurso de distintos episó- 
dios deposicionais (Ferreira, 1978; Silva e Ribeiro, 1991; Ribeiro, 2001). No caso da depressão de Lon- 
groiva, os arenitos arcósicos parecem evidenciar uma sequência sedimentar de tendência negativa, 
resultante da degradação do clima no sentido de um arrefecimento e aridificação, e/ou da deformação 
tectónica (Ferreira, 1971). 

Num estudo sobre a evolução cenozóica da área de Longroiva-Vilariça, Cunha e Pereira (2000) 
consideram que as Arcoses da Vilariça, datadas possivelmente do Eocénico médio a Oligocénico, cor- 
respondem a depósitos fluviais constituídos por sedimentos que resultaram do anterior arrasamento 


* Para mais elementos sobre estruturas tectónicas a afectar os depósitos cenozóicos ver, por exemplo, Cunha e Pereira, 
2000 e Ferreira, 1978. 
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dos relevos hercínicos. Assentes sobre a superfície da Meseta (superfície de aplanamento do soco 
hercínico), estes sedimentos, em posição proximal, ter-se-ão acumulado em pequenas depressões em 
virtude da deficiente drenagem regional no sentido da Bacia Terciária do Douro, actualmente conser- 
vada no centro-norte da Península, já em território espanhol (idem). 

Outras duas formações cenozóicas — Formação de Quintás e Formação de Sampaio — datam, 
respectivamente, dos finais do Miocénico e dos finais do Pliocénico/inícios do Plistocénico. A Formação 
de Quintás é constituída por depósitos aluviais de sopé, correlativos de importante soerguimento rela- 
tivo do bloco tectónico ocidental da falha da Vilariça-Longroiva, com movimentação esquerda e direc- 
ção NNE-SSW, interpretada como uma profunda fractura hercínica reactivada. A Formação de Sampaio 
(Fig. 2.4) corresponde a depósitos fluviais com características torrenciais, relacionados com importan- 
tes cavalgamentos ao longo desta zona de falha (que dão início à sua actual configuração em estreita 
fossa meridiana), sendo correlativa do início de dissecação fluvial das bacias terciárias, anunciando o 
arranque da gliptogénese quaternária, isto é, o encaixe da rede hidrográfica atlântica (Cunha e Pereira, 
2000). 

Ao que parece, a “rede fluvial pré-quaternária conduzia os sedimentos resultantes da erosão do 
Maciço Ibérico, em direcção à Bacia Terciária do Douro, em Espanha. Uma parte destes sedimentos 
ficou retida nas depressões tectónicas e nos paleovales incisos, talhados no substrato antigo. As paleo- 
correntes, medidas nesses paleovales, indicam genericamente um sentido de drenagem para leste e, 
em conjunto com os outros dados sedimentológicos, constituem uma prova da relativa juventude da 
actual rede de drenagem regional” (Pereira, 2004: 80). 

Na superfície abatida da Meseta, sobre rochas granitóides e metassedimentares, são normal- 
mente assinalados outros depósitos sedimentares de idade plio-plistocénica, com a denominação gené- 
rica de “depósitos do tipo ranha” (Fig. 2.4). Trata-se de “cascalheiras conglomeráticas poligénicas de 
matriz areno-argilosa, quase sempre castanho-avermelhada. Os seus calhaus e blocos, relativamente 
bem rolados, são constituídos por quartzo, quartzito, granito, filitos e metagrauvaques, entre outros” 
(Silva e Ribeiro, 1991: 20). 

Embora as “ranhas” sejam actualmente reconhecidas como depósitos de origem fluvial, as 
influências do clima e da tectónica foram determinantes na sua génese, especialmente as modificações 
climáticas bruscas, com elevadas precipitações em regime torrencial, e o rejuvenescimento do relevo 
por acção de uma qualquer fase de deformação tectónica (Ribeiro, 2001: 25). 

Os depósitos de tipo ranha posicionam-se topograficamente acima dos terraços fluviais mais ele- 
vados, pelo que são datados de uma fase anterior ao encaixe da rede hidrográfica actual. Ferreira 
(1993), Silva e Ribeiro (1991) e Ribeiro (2001) atribuem-lhes uma idade vilafranquiana — cerca de 
2 milhões de anos —, datação esta corroborada por registos paleontológicos espanhóis (Pérez Gon- 
zález e Gallardo, 1989). Pereira (1999: 38) atribui-lhes a mesma cronologia, relacionando-os com as 
movimentações tectónicas e com a deterioração climática (arrefecimento e aridificação) dos finais do 
Pliocénico. 

Em relação ao Quaternário, a região em análise possui vários tipos de depósitos com diferentes 
idades. Segundo Silva e Ribeiro (1991: 21), no Vale do Côa — na Quinta de Santa Maria — existe um 
terraço fluvial plistocénico a cerca de 125 metros (Fig. 2.4). É constituído por calhaus e blocos rolados 
de quartzo, quartzito, filito e granito que atingem 50 cm na sua maior dimensão, inseridos numa matriz 
arenítico-síltico-argilosa de cor avermelhada. Do ponto de vista pedogenético, este terraço possui um 
solo pouco desenvolvido, os calhaus estão pouco alterados e evidenciam orlas de ferruginização. 

No graben da Vilariça, sob a denominação genérica de “cascalheiras poligénicas, arenitos e argi- 
las”, ocorrem diversas formações detríticas atribuídas ao Mindel, ao Mindel-Riss, ao Riss, ao Riss- 
Wúrm e ao Wúrm (Silva et al., 1989: 26). Não explicitando de forma clara a génese das formações 
mais antigas, J. Cabral e A. Brum (ibidem) consideram terraços fluviais e torrenciais os depósitos do 
Riss-Wúrm, e terraços fluviais os do Würm. Testemunhos destes últimos são visíveis ao longo da 
ribeira da Vilariça, do rio Sabor e do rio Douro. Do ponto de vista litológico, estes depósitos são hete- 
rométricos, com calhaus de quartzo, quartzito, xisto e granito embalados numa matriz fina arenítico-sil- 
títica. Os calhaus encontram-se pouco alterados, sem orla de ferruginização, e o solo, de cor ocre, 
mostra-se pouco desenvolvido (Silva et al., 1989: 28). 


n 
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Para leste do acidente tectónico, já próximo da fronteira com Espanha, foram igualmente detec- 
tados terracos fluviais escalonados, associados ao rio Douro, com cronologias globalmente semelhan- 
tes às avançadas para as formações plistocénicas do graben da Vilarica. Entre eles, destacam-se os 
seguintes (Silva e Ribeiro, 1994: 19) (Fig. 2.4): 


e Terraços da margem direita do rio Douro, a SE da Quinta da Alva, a S da Quinta da Batoca 
e na Quinta da Canameira. Associam-se a regime torrencial e foram alimentados pelos relevos 
de xistos e granitos das regiões contíguas. Os calhaus rolados dos níveis conglomeráticos 
atingem dimensões decimétricas, sendo constituídos por quartzo, granito, filito e metagrauva- 
que. Estes terraços implantam-se a cotas que variam entre os 180 e os 200 metros de alti- 
tude. Tal variação sugere movimentações tectónicas recentes nas falhas contíguas aos depó- 
sitos fluviais (Estevais-Barca de Alva, Barril, etc.). 

e Terraços de Barca de Alva e da Quinta da Canameira. Implantados a cerca de 160 a 180 
metros de altitude, sáo constituídos por materiais grosseiros (calhaus e blocos rolados de gra- 
nito, quartzo e quartzito), inseridos em matriz argilo-arenosa avermelhada. Apresentam pedo- 
génese bastante evoluída (acentuada ferruginização). 

e Terraços da Quinta da Canameira e das áreas a N e a W de Barca de Alva, com cotas que 
oscilam entre 125 e 160 metros de altitude. São formados por calhaus de quartzo, quartzito, 
xisto e granito, no seio de matriz silto-arenosa, feldspática, pouco argilosa, de coloração cas- 
tanha-clara. O solo que lhes corresponde apresenta-se pouco evoluído. 


Trabalhos realizados no âmbito da Arqueologia, publicados por investigadores do Parque Arqueo- 
lógico do Vale do Côa, referenciam igualmente alguns destes terraços do rio Douro pelo facto de neles 
terem sido recolhidas indústrias líticas atribuíveis ao Acheulense (Quinta da Canameira, Quinta do Vale 
do Meão, Quinta da Granja e terraços de Barca de Alva) (Zilhão, 1997a: 13; Carvalho, et al., 1996; 
Aubry e Carvalho, 1998: 23; Aubry, 2001: 254; Luís, 2005). 

No vale do rio Côa têm também sido identificados terraços fluviais plistocénicos, correlacionáveis 
com os do Douro, alguns deles com indústrias líticas do Paleolítico Inferior (idem). Os terraços do Côa 
implantados a cotas mais baixas correspondem a plataformas rochosas (terraços rochosos), que ape- 
nas pontualmente conservaram material aluvial. Normalmente, encontram-se cobertos por depósitos 
coluvionares que fossilizaram ocupações do Paleolítico Superior e da Pré-história recente (Aubry, 2001; 
Luís 2005). 

O leito do rio Côa tem uma idade mínima superior a 6000 BP, uma vez que uma datação com 
este valor foi obtida nas aluviões modernas, a cerca de 2,5 metros de profundidade e a 50 cm acima 
dos metassedimentos da base (Zilhão, 1997a: 13). Durante o Paleolítico Superior, e de acordo com 
dados arqueológicos do sítio de Ínsula, a sua cota já se encontraria relativamente próxima da actual 
(Aubry, 2001). 

Em 1995, foi realizada a datação pelo **Cl de algumas superfícies xistosas verticais que ladeiam 
o rio Côa e a ribeira de Piscos, que serviram de suporte às gravuras rupestres, a fim de se aferir 
o respectivo tempo de exposição à radiação cósmica”. Os valores cronométricos obtidos — 
170.000+34.000 BP, 91.000+9.400 BP e 136.000+70.000 BP (Phillips et al., 1997) — permitiram con- 
cluir que o encaixe quaternário do rio Côa na superfície de aplanamento da Meseta data, pelo menos, 
do Plistocénico médio. A presença de indústrias acheulenses nos terraços fluviais implantados a cerca 
de 40 metros acima dos leitos actuais corrobora aquelas datações absolutas (Zilhão, 1997: 13; Carva- 
lho, et al., 1996). 

Em síntese, poder-se-á dizer, então, que os terraços fluviais em questão testemunham a incisão 
quaternária da rede hidrográfica regional, incisão essa relacionada com o processo de captura atlântica 
de uma rede fluvial terciária, totalmente distinta da actual (Pereira, 2004: 80). 

Relativamente aos depósitos de vertente, associados de um modo geral aos sopés de escarpas 
e a encostas de relevos mais elevados, eles apresentam especial expressão nas áreas do graben de 


5 Acções realizadas no ámbito dos primeiros estudos sobre a Arte Paleolítica do Vale do Côa, os quais visavam confir- 
mar a sua autenticidade (Zilhão [Coord.], 1997; vide Capítulo 4). 
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Longroiva, Algodres, Urros e Serra da Marofa (Fig. 2.4). A sua composicáo é muito heterogénea, 
variando consoante a natureza das rochas locais. 

A SE de Longroiva e em Algodres, os depósitos de vertente sáo constituídos por calhaus e blo- 
cos de quartzo pouco rolados, resultantes da destruição dos filões de quartzo locais, e por fragmentos 
e blocos dos granitos encaixantes. No graben de Longroiva cobrem as “arcoses da Vilarica”, consti- 
tuindo litologias incoerentes, grosseiras e heterogéneas, normalmente compostas por calhaus e blocos 
de granito e de quartzo filoniano, envoltos em matriz arenosa resultante da alteracáo das rochas gra- 
nitóides. Nos depósitos contíguos aos metassedimentos do Grupo do Douro observam-se blocos de 
metagrauvaques, filito e quartzo, em matriz areno-argilosa. 

Em Urros e na Serra da Marofa, os depósitos de vertente revelam uma espessura significativa, 
marcando, nas respectivas regiões, o contacto entre as formações ordovícicas e câmbricas. Do ponto 
de vista da sua composição, englobam blocos de quartzo e quartzito, no seio de uma matriz argilo-are- 
nosa (Silva e Ribeiro, 1991: 21; Ribeiro, 2001). A N do rio Douro ocupam grande extensão no flanco 
S do sinclinório ordovícico de Moncorvo (Açoreira-Maçores) e nas vertentes N e S da Serra de Rebo- 
redo. Nesta última, ocorrem espessas cascalheiras grosseiras de minério de ferro, por vezes ligadas 
por um cimento argiloso ferruginoso. Os depósitos de vertente surgem também a SW de Seixo de 
Ansiães e em alguns pontos da base das escarpas do graben da Vilariça, ainda que com menor 
expressão (Silva et al., 1989: 28). 

Para além dos depósitos de vertente, é referida a existência de coluviões no flanco W do 
extremo N do graben de Longroiva (Silva e Ribeiro, 1991: 22) e no graben da Vilariça (Silva et al., 
1989: 29), que evidenciam litologias incoerentes de granulometria fina a média, resultantes da altera- 
ção das rochas de encaixe locais. 

De acordo com a cartografia geológica, os depósitos de vertente e as coluviões têm uma idade 
holocénica. Todavia, os trabalhos realizados no âmbito da Arqueologia têm identificado formações 
deste tipo relacionáveis com distintas fases de sedimentação ocorridas durante o Plistocénico. Tal facto 
é confirmado quer por datações absolutas quer, principalmente, pela existência de vestígios de ocupa- 
ções paleolíticas preservadas nesses depósitos (Meireles, 1997; Zilhão, 1997a; Aubry e Carvalho, 
1998: 25; Aubry, 2001: 254; Aubry, 1998; Monteiro-Rodrigues et al., 2004; Luís, 2005; vide Capítulo 5). 
Segundo Meireles (1997: 43), os depósitos de vertente observados na área do Côa (Penascosa, 
Canada do Inferno, Cidadelhe, vale do rio da Vila, ribeira das Alminhas e Santa Comba) parecem ter- 
se formado por fenómenos de coluvionamento, através de dinâmicas sedimentares de tipo debris flow 
ou escorrência concentrada. 

No planalto da Meseta, entre o rio Côa e a Ribeira de Aguiar, alguns depósitos coluvionares 
sobrepostos às rochas granitóides conectam-se igualmente com o Plistocénico, uma vez que neles 
foram detectadas indústrias atribuídas ao Paleolítico Médio (Olga Grande 2) e, sobretudo, ao Paleolí- 
tico Superior (Aubry e Carvalho, 1998: 25; Aubry, 1998; Aubry, 2001: 259). 

No sítio arqueológico do Prazo, os depósitos de vertente resultantes da meteorização do granito 
local evidenciam estrutura granular e indiciam processos de tipo run-off ou overland flow. As interven- 
ções arqueológicas e geoarqueológicas ali realizadas conduziram ao reconhecimento de uma formação 
areno-siltosa truncada por uma superfície de erosão, provavelmente de idade plistocénica (complexo 
geoarqueológico PS), recoberta por uma sequência sedimentar arenosa de idade holocénica (comple- 
xos geoarqueológicos HA e HR) (vide Capítulo 5; Monteiro-Rodrigues e Angelucci, 2004). 

No sopé do Monte de Santa Eufémia, junto à unidade morfológica do Prazo (vide Capítulo 5), os 
depósitos de vertente, com características heterométricas, apresentam uma potência significativa, 
englobando grandes blocos de materiais quartzosos provenientes do desmantelamento do filão de 
quartzo que integra este relevo residual (idem). 

As aluviões, por sua vez, são pouco expressivas na região, ocorrendo essencialmente ao longo 
dos leitos das principais linhas de água: ribeiras de Teja, Piscos, Aguiar e Vale da Vila, e rios Côa e 
Douro (Fig. 2.4). São constituídas por areias, argilas e calhaus rolados, e datam do Holocénico (Silva 
e Ribeiro, 1991). 

Relativamente às rochas eruptivas, nas quais se inclui o já descrito Maciço Granítico de Freixo 
de Numão, importa referir alguns aspectos. A S deste maciço, e após uma ampla faixa de rochas 
metassedimentares, surge o Granito de Meda, intrusivo no Antiforma de Lamego-P enedono-Escalhão 
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(Fig. 2.4). De cor cinzenta clara, gráo médio e duas micas, é considerado sintectónico relativamente á 
terceira fase de deformacáo hercínica (Silva e Ribeiro, 1991). Desta mesma fase de deformacáo, e 
fazendo igualmente parte do referido Antiforma, ocorrem os granitóides de Chás (granodiorito de Chás, 
Vilar Amargo e Longroiva), Tomadias (entre o rio Cóa e Chás), Santa Comba-Algodres e Ribeira de 
Massueime (Fig. 2.4). Os granitos de Souto-Ranhados, Quinta de Vale Flor e Alto Rio Torto associam- 
se também ao Antiforma de Lamego-Penedono-Escalháo, mas sáo considerados tardi a pós-tectónicos 
relativamente á terceira fase de deformacáo hercínica (Fig. 2.4). 

A NW do Prazo afloram os granitos do Macico de Numáo (Fig. 2.4), constituídos por quatro lito- 
fácies: o Granito de Numáo, o Granito de Cacháo de Arnozelo, o Granito de Custóias e o Granito 
de Quinta da Silva (Silva e Ribeiro, 1991: 29). A intrusão destes granitos nas formações metassedi- 
mentares ocorreu em fase tardi a pós-tectónica relativamente à terceira fase de deformação hercínica. 
A N do Douro, e intruindo igualmente nas rochas do Grupo do Douro, ocorrem outros granitóides per- 
tencentes ao Antiforma de Vila Real-Carviçais. 

Tanto os granitos como as formações do Grupo do Douro são atravessados por diversos filões 
e massas, sobretudo de quartzo, aplito e pegmatito, que seguem, com orientação paralela a subpara- 
lela, o rumo das principais falhas da região (NNE-SSW). Entre eles, destaca-se o extenso filão de pór- 
firo granítico/riolítico localizado entre Chás e Vilar de Amargo, a E da falha da Vilariça, intrusivo nos 
granitóides segundo cisalhamento dúctil WSW-ESE (Fig. 2.4). Este filáo constituiu uma importante 
fonte de matéria-prima lítica em vários momentos da pré-história (Aubry e Carvalho, 1998; Carvalho, 
1999). Situação análoga ocorreu com filóes de quartzo, nomeadamente com o do Monte de Santa 
Eufémia, instalado na falha de Murça entre a Quinta dos Bons Ares e o sítio arqueológico do Prazo 
(Monteiro-Rodrigues, 2002; Monteiro-Rodrigues e Angelucci, 2004). 

A W de Meda (Enxameia), a S e a ESE de Longroiva, e a E e SE de Santa Comba ocorrem 
fildes de reduzidas dimensões de microgabro e basalto alcalino, orientados segundo os eixos NW-SE 
a NE-SW. Com idade pós-hercínica, estas formações encravam-se nos granitos do Antiforma de 
Lamego-P enedono-Escalhão. 

No que diz respeito às falhas, elas relacionam-se com tectónica frágil tardi-varisca, surgindo 
maioritariamente com orientação NNE-SSW e, minoritariamente, WSW-ENE e WNW-ESE (Cabral, 
1995). A sua disposição influenciou, à escala regional, a organização da rede hidrográfica, a configu- 
ração do relevo e o arranjo das coberturas sedimentares (Ribeiro, 2001; Silva et. al., 1989; Silva e 
Ribeiro, 1991; Silva e Ribeiro, 1994). 


2.3. O Contexto Geomorfológico 


Do ponto de vista geomorfológico, o sítio arqueológico do Prazo integra-se nos chamados “Pla- 
naltos Centrais”, região globalmente montanhosa dominada por pequenas superfícies de aplanamento 
posicionadas a diversas altitudes (Ferreira, 1978) (Figs. 2.6 e 2.7). No que respeita à sua localização, 
os Planaltos Centrais posicionam-se entre a Meseta Ibérica, a E — da qual se separam pelo alinha- 
mento tectónico de Bragança-Unhais da Serra — e as Montanhas Ocidentais, a W (idem) (Figs. 2.6 
e 2.7). 

Embora correlacionados com a tectónica cenozóica e quaternária, os Planaltos Centrais ter-se- 
ão começado a reconfigurar a partir do final do Paleozóico, aquando do início do arrasamento da 
cadeia Hercínica (idem). Representando a fase de aplanamento terciária mais antiga (Paleogénico), a 
“superfície fundamental”, a cotas que oscilam entre 700-900 m, evidencia a superfície mais extensa e 
regular dos Planaltos Centrais, sendo apenas ultrapassada em altitude pelos chamados “níveis culmi- 
nantes” (1000-1100 m) da Serra da Nave (idem). Abaixo da “superfície fundamental” implanta-se a 
“superfície inferior dos planaltos centrais”, integrando dois subníveis que poderáo representar duas 
fases distintas de aplanamento: trata-se da “superfície inferior, níveis mais baixos” (450-550 m) e da 
“superfície inferior, níveis mais altos” (550-650 m) (idem). O planalto com o qual se relaciona a unidade 
morfológica Prazo, implantado a cerca de 550-600 m, parece estar inserido nesta última superfície 
(Figs. 2.5) (vide Capítulo 5). 


Escala apróx. 3 cm =10 km. 


Figura 2.6 — Localização do sítio arqueológico do Prazo no Esboço Geomorfológico do Norte da Beira 
(Ferreira, 1978, modificado). 


Vale do rio Torto 


Vale da rib* da Teja 


Figura 2.7 — Principais unidades geomorfológicas da regiáo em torno do Prazo (Ferreira, 1981, modificado). 
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Como se referiu, o limite leste dos Planaltos Centrais coincide com o notável acidente tectónico 
de Braganca-Unhais da Serra, conectando-se a regiáo em análise (Prazo, Freixo de Numáo) com o 
segmento Vilarica-Longroiva. Segundo Ribeiro (2001: 6), este acidente, de direccáo NNE-SSW, revela 
grande complexidade, apresentando “fracturacáo paralela numa faixa de largura quilométrica, em que 
o abatimento dos blocos centrais originou a formação de um fosso ou “graben”, o qual se traduz pela 
presença de um extenso e largo vale. (...) Nos bordos da Falha da Vilariça-Longroiva, o lado oriental 
deslocou-se cerca de 5,5 km para N relativamente ao ocidental que, por seu turno, sofreu ascensão 
relativa. A movimentação dos blocos desta falha, dita esquerda, parece continuar até aos nossos dias, 
a julgar pela deformação dos sedimentos relativamente recentesf e pelos registos de sismicidade 
actual”, 

Nos níveis de aplanamento, tanto da Meseta como dos Planaltos Centrais, ocorrem relevos resi- 
duais, quase sempre relacionados com afloramentos de litótipos de dureza, resultantes de erosão dife- 
rencial (Ferreira, 1981) (Figs. 2.4 e 2.7). Na Meseta observam-se, entre outras, as cristas quartzíticas 
de S. Gabriel (Castelo Melhor), Poio-Cumeada (Poiares) e Torre de Moncorvo, bem como as serras da 
Marofa e Vieira (Ferreira, 1978; Ribeiro, 2001). Estas últimas, com altitudes que se aproximam dos 
1000 m, erguem-se cerca de 300 m acima do planalto, constituindo importantes relevos destacados na 
paisagem (Ferreira, 1978: 309). Segundo este autor, “também certos filóes mais potentes de quartzo 
e algumas pequenas manchas de granitos mais duros parecem ter resistido ao arrasamento quase 
geral. Estes últimos apresentam uma fisionomia de inselberg (...)” (ibidem: 310). 

Nos Planaltos Centrais os relevos residuais sáo mais difíceis de identificar. No caso da superfície 
de aplanamento onde se localiza o Prazo, o Monte de Santa Eufémia e a elevacáo da Quinta dos Bons 
Ares parecem corresponder a relevos deste tipo (Monteiro-Rodrigues e Angelucci, 2004; vide Capítulo 
5). O topo do Monte de Santa Eufémia (670 m) configura aliás uma superfície aplanada, muito des- 
mantelada, que poderá representar localmente a “superfície fundamental dos níveis dos planaltos cen- 
trais” (Ferreira, 1978). Outros relevos da área poderáo resultar de actividade tectónica relacionada com 
a falha de Murca (vide Capítulo 5) e de processos erosivos decorrentes do encaixe da rede hidrográ- 
fica do rio Douro (Silva et al., 1989; Silva e Ribeiro, 1991). 

Relativamente a rede de drenagem dos Planaltos Centrais, “ela evidencia uma boa adaptacáo 
aos acidentes tectónicos, quer se trate do balancamento de superfícies de aplanamento, quer de 
estreitos fossos tectónicos, ou de simples fracturas” (Ferreira, 1978: 316). 


2.4. A Rede Hidrográfica Regional 


A rede hidrográfica da regiáo onde se localiza o sítio arqueológico do Prazo pertence na sua 
totalidade a Bacia do Douro. Trata-se de uma rede hidrográfica densa e bastante profunda, que recorta 
a Meseta e os Planaltos Centrais (Ferreira, 1978). 

O rio Douro — a cerca de 7 km a N do Prazo (em linha recta) — encaixa-se num vale profun- 
damente cavado, com orientacáo E-W, resultante da intensa actividade erosiva de um caudal de carac- 
terísticas torrenciais, que drena as Montanhas Cantábricas e o bordo N da Cordilheira Central 
(Fig. 2.2). A relativa proximidade do nível de base marinho, a par do levantamento quaternário do subs- 
trato rochoso do Interior Norte de Portugal, incrementou esse encaixe regressivo, com consequente 
afundamento da respectiva rede hidrográfica (Ribeiro et al., 1987: 147). Por esta razão, o Douro sulca 
a peneplanície da Meseta — implantada a cerca de 300-400 m acima do fundo do vale — bem como 
a área montanhosa a jusante, correspondente aos já referidos Planaltos Centrais (Ferreira, 1978). 

Os afluentes do Douro, tanto da margem N como da margem S, adaptaram-se ao nível de base, 
entalhando igualmente vales estreitos e profundos. “O seu perfil longitudinal em escadaria traduz a 


6 A propósito da deformação das formações sedimentares cenozóicas do graben de Longroiva vide Cunha e Pereira, 
2000. 
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penetracáo regressiva dos sucessivos níveis de erosáo (...)” (Ribeiro et al., 1987: 147). De um modo 
geral, existe contraste entre a parte montante dos vales dos afluentes — tendencialmente pouco 
cavada e com fundos largos — e a parte jusante, junto a confluéncia com o rio principal — quase sem- 
pre incisa e com vertentes abruptas. Tal facto resultou das diferentes velocidades de encaixe conse- 
guidas pelo rio Douro e pelos seus afluentes: o Douro, com elevada competéncia, cavou rapidamente 
o seu vale, criando importantes desníveis em relacáo aos leitos que nele confluem. Estes, para atin- 
girem o nível de base, acabaram por erodir de forma mais incisiva a parte final dos respectivos cursos. 
Em certos casos, esta accáo erosiva foi dificultada pela existéncia de litotipos de grande dureza (sobre- 
tudo granitos), pelo que se mantiveram até aos dias de hoje declives bastante acentuados entre o rio 
principal e os rios secundários (veja-se, por exemplo, a Ribeira da Teja). 

Os afluentes mais importantes da área a que diz respeito o presente estudo sáo, de E para W, 
a ribeira de Aguiar, o rio Cóa, as ribeiras de Murca e da Teja e o rio Torto. A este último segue-se o 
rio Távora, já fora da regiáo abrangida pelas cartas. De entre os subafluentes do Douro destaca-se, 
pelas dimensões, a Ribeira dos Piscos, afluente da margem esquerda do rio Côa (Silva e Ribeiro, 
1991: 43) (Figs. 2.4 e 2.7). Todas estas linhas de água apresentam, tendencialmente, orientacáo S-N, 
por vezes SE-NW, estando os seus tracados condicionados, como acima se referiu, pelos alinhamen- 
tos tectónicos regionais, pelo acentuado relevo da zona e pelos diferentes litótipos que atravessam 
(idem). 

A grande falha da Vilarica e a sua continuacáo natural para SSW, o graben de Longroiva, defi- 
nem uma importante área de drenagem da regiáo, uma vez que recebem inúmeras linhas de água pro- 
venientes do flanco ocidental do acidente tectónico. No graben de Longroiva as referidas linhas de 
água alimentam a ribeira dos Piscos, enquanto que na Falha da Vilarica, junto a Vila Nova de Foz Côa, 
desembocam pequenos caudais que dáo origem a ribeira de Vale da Vila (afluente esquerdo do 
Douro). 

Exceptuando o rio Cóa e a Ribeira de Teja, todas as restantes linhas de água revelam regimes 
temporários, dependendo os seus caudais da estacáo pluviosa e das reservas dos lencóis freáticos 
superficiais, potenciados pela precipitacáo. Mesmo o Cóa e a Ribeira da Teja apenas se tornam per- 
manentes sensivelmente a partir da parte inferior dos respectivos cursos. 


2.5. O Clima — Temperatura e Precipitacáo 

O sítio pré-histórico do Prazo insere-se na denominada “Região Natural do Douro Superior” 
(Agroconsultores/COBA, 1991). De clima temperado subcontinental de características mediterrânicas, 
esta região caracteriza-se por temperaturas médias anuais na ordem dos 152-162 C, podendo apresen- 
tar, contudo, amplitudes térmicas entre o Inverno e o Verão na ordem dos 172C (média) (Fig. 2.8). 

Aqui os Invernos são rigorosos, com fortes geadas entre Novembro e Março, e temperaturas 
negativas que podem atingir valores mínimos próximos dos -102C. Os verões são muito quentes, 
sendo frequentes temperaturas diurnas superiores a 40º C (seg. Estação Metereológica de Figueira de 
Castelo Rodrigo; Agroconsultores/COBA, 1991). A temperatura média máxima oscila entre os 182-222 C 
e a média mínima entre os 79º C (Agroconsultores/COBA, 1991). 

De acordo com a definição clássica de H. Lautensach, a área em estudo insere-se na “Província 
Climática do Alto Douro”, coincidindo com a chamada “Terra Quente”, Trata-se de uma região com alti- 
tudes máximas que rondam os 600 m, em que o verão é longo (cerca de três meses), muito quente 
e seco. O Inverno é suave, curto e, por vezes, igualmente seco. Os ventos são pouco frequentes e a 
precipitação anual é inferior a 500 mm (Ribeiro et al., 1999: 366). 

Uma outra descrição do clima desta região, da autoria de Orlando Ribeiro, refere que “encrava- 
dos entre montanhas e planaltos, os vales do Douro e dos seus afluentes e as bacias interiores ao 
norte da Cordilheira Central, têm um clima transmontano, de afinidades continentais, muito mais seco 
[do que o das regiões mais a norte], com Inverno moderado e Verão ardente. No Vale do Douro, con- 
finado entre altos relevos, quando a média das máximas é superior a 30% e o termómetro pode subir 
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Figura 2.8 — Mapa da temperatura média diária do ar em Portugal Continental (adaptado do Atlas do Ambiente). 


a 46º, assam-se sardinhas nas linhas do caminho de ferro e sufoca-se nas noites que nenhuma vira- 
ção refresca” (Ribeiro et al., 1999: 384). 

Segundo o Esboço provisório das regiões climáticas de Portugal (Daveau et al., 1985; Ribeiro et 
al., 1999: 457; Medeiros, 1994: 98), o Prazo enquadra-se numa zona de “clima continental acentuado 
pela posição topográfica”, o qual, no Norte do País, abrange parte de Trás-os-Montes e da Beira Trans- 
montana, apresentando um mosaico de climas muito contrastados. “Frescos ou frios, mas ainda com 
certa moderação atlântica nos lugares altos das serras e planaltos, são fortemente continentais nas 
depressões, onde a amplitude térmica anual ultrapassa 20º e a diferença entre a temperatura máxima 
média do mês mais quente e mínima média do mês mais frio chega a 362. É nas encostas do vale do 
Douro viradas ao sul que a temperatura atinge valores mais elevados, enquanto os vales profundos 
dos afluentes da margem esquerda, abrigados pela Serra da Estrela das abundantes chuvadas de SW, 
são particularmente secos” (Ribeiro et al., 1999: 456). 
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Ainda de acordo com o referido Esboço (Daveau et al., 1985; Ribeiro et al., 1999: 434), esta 
zona climática pressupõe a ocorrência de invernos de tipo fresco, os quais se associam fundamental- 
mente a formas topográficas deprimidas, bacias ou vales. Trata-se de invernos com 12 a 22C de tem- 
peratura mínima média durante o mês mais frio, e com temperaturas mínimas inferiores a 02°C entre 
30-40 a 10-15 dias. Os verões, por sua vez, são do tipo muito quente, ou seja, registam temperaturas 
máximas médias do més mais quente superiores a 322C e mais de 120 dias com temperaturas supe- 
riores a 252 C. As depressões de posição mais continental do Vale do Douro Superior e dos respectivos 
afluentes apresentam máximos médios que podem ultrapassar os 352-372 C (Ribeiro et al., 1999: 438). 

Especificamente no que respeita a Freixo de Numão, a temperatura média anual, entre 1936 e 
1950, foi de 14,52 C, e a temperatura média de Verão de 23,92C (Oliveira, 1994). 

Do ponto de vista da precipitação, e tendo como base o Mapa de Precipitações referente aos 
anos de 1931-1960 (Daveau et al., 1977), o Prazo implanta-se num local onde os valores udométricos 
médios dificilmente ultrapassam os 400 mm/ano (Fig. 2.9). 
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Figura 2.9 — Mapa da precipitação total em Portugal Continental (Daveau et al., 1977). 
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Á escala regional, estes valores encontram paralelos noutras áreas próximas de Vila Nova de 
Foz Côa, nomeadamente no vale do rio Côa, onde, por vezes, podem descer abaixo dos 300 mm/ano 
(idem). Ainda segundo Daveau, “a fraca pluviosidade do Alto Douro não está principalmente ligada a 
uma secura estival excepcionalmente acentuada e prolongada — só 4 meses recebem menos de 
30 mm —, mas sobretudo ao enfraquecimento generalizado das chuvas ao longo de todo ano” (Ribeiro 
et al., 1999: 404). Em todo o caso, os períodos de maior pluviosidade coincidem com o Outono e o 
Inverno. 


2.6. Caracterização dos Solos 


Muito embora os estudos antracológico e paleopalinológico levados a cabo no Prazo sugiram a 
existência, no Holocénico Médio, de solos profundos, com disponibilidade hídrica elevada, pelo menos 
em alguns locais da área em torno da estação (vide Capítulo 10), o facto é que, hoje em dia, eles con- 
sistem basicamente em leptossolos — isto é, “solos limitados por rocha dura contínua e coerente ou 
material muito calcário ou uma camada contínua, cimentada a partir de menos de 50 cm de profundi- 
dade, ou solos de material não consolidado muito pedregoso tendo menos de 20% de terra fina até 
uma profundidade de 125 cm, sem horizontes diagnósticos além de um horizonte A mólico, úmbrico ou 
ócrico, com ou sem um horizonte B câmbico; sem propriedades hidromórficas a menos de 50 cm da 
superfície; sem propriedades sálicas” (Agroconsultores/COBA, 1991: 42). 

Dentro deste tipo de solos, destacam-se os leptossolos dístricos pelo facto de serem os mais 
representados, não só em torno do Prazo, como por toda a região do Alto Douro. Os leptossolos dís- 
tricos associam-se às zonas muito degradas, cultivadas desde longa data (idem: 44). 

Junto ao Prazo ocorrem também antrossolos — “solos nos quais as actividades humanas têm 
provocado profundas modificações das características originais através da remoção ou perturbação dos 
horizontes superficiais, cortes ou enchimentos, adições seculares de materiais orgânicos, rega conti- 
nuada durante períodos longos, etc.” —, sobretudo do sub-tipo antrossolos áricos terrácicos — “antros- 
solos em que os materiais de solos originais (muito frequentemente cambissolos e regossolos desen- 
volvidos a partir de coluviões ou de depósitos de vertente) foram deslocados e misturados na formação 
de terraços ou socalcos, estabelecidos para reduzir o declive do terreno e aumentar a espessura útil 
do solo, permitindo um cultivo mais fácil e com menores riscos de erosão” (idem: 61). 

Assim, é possível compreender que a diferença ao nível pedológico entre o passado pré-his- 
tórico e a actualidade terá resultado de processos naturais (profundas alterações climáticas, modi- 
ficações do coberto vegetal, etc.) mas, sobretudo, da intensa antropização da paisagem, em curso 
desde tempos muito recuados. Efectivamente, “a degradação ou destruição da cobertura vegetal natu- 
ral, através da agricultura, pastorícia, ou da instalação de plantações florestais provoca uma acentuada 
aceleração da erosão e, consequentemente, uma redução da espessura dos solos” (Agroconsultores/ 
/COBA, 1991: 41). 

Do ponto de vista da Arqueologia, a existéncia dos referidos antrossolos permite sustentar a 
ideia segundo a qual muitos dos vestígios do passado da região do Alto Douro terão sido completa- 
mente destruídos em virtude da intensa antropização do território. 

No que respeita à aptidão, estes solos variam entre: a) “sem aptidão para a agricultura ou pas- 
tagem melhorada; com aptidão moderada para exploração florestal e pastagem natural” e b) “com apti- 
dão marginal para a agricultura e pastagem melhorada; com aptidão moderada para exploração flores- 
tal e pastagem natural” (Agroconsultores/COBA, 1991). 

As principais culturas que neles se encontra são a da vinha, amendoeira, oliveira, algum 
cereal de inverno e pastagens. Ocorrem também algumas manchas de mata, sobretudo de Pinus e 
Quercus. 
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2.7. O Coberto Vegetal 


Segundo a Carta Ecologica da Comissáo Nacional do Ambiente (1984), a estacáo arqueológica 
do Prazo encontra-se inserida na zona fitoecológica Sub-mediterrânea/lbero-mediterrânea, caracteri- 
zada por uma silva climácica composta de Juniperus oxycedrus (zimbro oxicedro), Olea europaea var. 
sylvestris (Zambujeiro), Quercus rotundifolia (Azinheira) e Quercus suber (Sobreiro). 

Trabalhos mais recentes (Costa et al., 1998) propõem uma classificação biogeográfica diferente, 
segundo a qual o Prazo está incluído na Região Mediterránica, Província Carpetano-lbérico-Leonesa, 
Sector Lusitano-Duriense, Superdistrito da Terra Quente. Segundo os autores, trata-se de uma zona 
dominada pelos xistos, com afloramentos quartzíticos no cimo das encostas (relevos residuais), carac- 
terizada por bosques mistos de sobreiros e zimbros (Rusco aculeate- Quercetum suberis juniperetosum 
oxycedri inéd.), por matos do Lavandulo-Cytisetum multiflori e do Cytiso multiflori- Retametum sphaero- 
carpae, e por estevais pertencentes ao Euphorbio (broteroi) oxyphyllae-Cistetum ladaniferae inéd. 

Relativamente à flora da área em torno do Prazo, Figueiral (2003) identificou” as seguintes 
espécies: 


Azinheira, conhecida localmente como Carrasco (Quercus rotundifolia) 
Cornalheira (Pistacia terebinthus) 
Pilriteiro (Crataegus monogyna) 
Gilbardeira (Ruscus aculeatus) 
Trovisco (Daphne gnidium) 
Giestas (Cytisus ssp) 

Azevinho (llex aquifolium) 
Lodão-Bastardo (Celtis australis) 
Zimbro (Juniperus oxycedrus) 
Carvalhos (Quercus folha caduca) 
Figueira (Ficus carica) 

Pinheiro bravo (Pinus pinaster) 
Sumagre (Rhus ssp) 

Silvas (Rubus ssp). 


Nas zonas húmidas crescem: 


Salgueiros (Salix spp) 
Cana de Provenca (Arundo donax). 


Os terrenos cultivados incluem: 


Aveleira/Avelaneira (Corylus avellana) 
Nogueira (Juglans regia) 

Vinha (Vitis vinifera) 

Amendoeira (Prunus dulcis) 

Cerejeira (Prunus cerasus) 

Macieira (Malus domestica). 


Segundo testemunhos locais, o Negrilho ou Ulmeiro (Ulmus sp.), espécie nativa da zona, terá 
sido dizimada pela grafiose (“doença holandesa dos ulmeiros”). 

Um outro estudo florístico, realizado por elementos do Instituto da Conservacáo da Natureza 
(Oliveira, 1994) nas áreas de Escorna Bois, Vale Ferreiro e Colodreira (Freixo de Numáo), permitiu 
inventariar 75 espécies vegetais. Parte destas espécies parece náo ocorrer no sítio do Prazo, o que 
poderá explicar-se por duas razões principais: por um lado, refira-se que o levantamento realizado por 


7 Levantamento florístico realizado em Setembro de 2002. 
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l. Figueiral na área da estação arqueológica não foi exaustivo; por outro, a sua ausência poderá estar 
relacionada com as diferenças ecológicas entre as duas áreas estudadas. O Prazo implanta-se numa 
zona planáltica, mais seca, enquanto que as áreas de Escorna Bois, Vale Ferreiro e Colodreira loca- 
lizam-se no fundo do vale da Ribeira de Murça (a N de Freixo de Numão). 
As referidas espécies inventariadas foram as seguintes (Oliveira, 1994): 


ASPLENIACEAE 

Asplenium onopteris L. 
CUPRESSACEAE 

Juniperus oxycedrus L. 
FAGACEAE 

Quercus rotundifolia Lam. 
Quercus faginea Lam. 
ULMACEAE 

Ulmus minor Miller 

Celtis australis L. 
SANTALACEAE 

Osyris alba L. 
ARISTOLOCHIACEAE 
Aristolochia longa L. 
POLYGONACEAE 

Rumex scutatus L. spp induratus Boiss & Reut. 
CARYOPHYLLACEAE 

Arenaria montana L. 

Cerastium glomeratum Thuill. 
Silene alba (Miller) E.H.L.Krause 
RANUNCULACEAE 
Ranuncullus gregarius Brot. 
CRUCIFERAE 

Erysimum linifolium (Pers.) Gay 
Capsella rubela Reuter 
Teesdalia nudicaulis (L.) R.Br. 
Brassica barrelieri (L.) J anka 
RESEDACEAE 

Sesamoides canescens (L.) O. Kuntze 
CRASSULACEAE 

Umbilicus rupestris (Salisb.) Dandy 
Sedum forsteranum Sm. 

Sedum album L. 

Sedum andegavense (DC.) Desv. 
ROSACEAE 

Rosa canina L. 

Rosa micrantha Borrer 

Cydonia oblonga Miller 

Sorbus aucuparia L. 
LEGUMINOSAE 

Cytisus multiflorus (L'Hér) Sweet 
Cytisus scoparius (L.) Link 
Lupinus angustifolius L. 

Vicia sativa L. 

Trifolium dubium Sibth. 

Trifolium tomentosum L. 
Ornithopus compressas L. 
GERANIACEAE 

Geranium molle L. 

Geranium dissectum L. 
EUPHORBIACEAE 

Euphorbia helioscopia L. 
Euphorbia segetalis L. 
RUTACEAE 

Ruta angustifolia Pers. 
ANACARDIACEAE 

Pistacia terebinthus L. 


RHAMNACEAE 

Rhamnus oleoides L. 
THYMELAEACEAE 

Daphne gnidium L. 

CISTACEAE 

Cistus albidus L. 

Cistus salvifolius L. 

Cistus ladanifer L. 

Haliminium viscosum (WillK) P. Silva 
Tuberaria guttata (L.) Fourr. 
UMBELLIFERAE 

Smyrnium olusatrum L. 

Conopodium majus (Gouan) Loret 
Pimpinella villosa Schousboe 

Thapsia villosa L. 

ERICACEAE 

Arbutus unedo L. 

PRIMULACEAE 

Asterolinon linum-stellatum (L.) Duby 
PLUMBAGINACEAE 

Armeria transmontana (Samp.) Lawrence 
OLEACEAE 

Jasminum fruticans L. 

Fraxinus angustifolia Vahl 
BORAGINACEAE 

Echium plantagineum L. 

Myosotis ramosissima Rochel 
LABIATAE 

Thymus mastichina L. 

Lavandula pedunculata (Miller) Cav. ssp. sampaiana 
(Rozeira) Franco 
SCROPHULARIACEAE 
Parentucellia latifolia (L.) Caruel 
RUBIACEAE 

Rubia peregrina L. 
CAPRIFOLIACEAE 

Lonicera etrusca G. Santi 
CAMPANULACEAE 

Jasione crispa (Pourret) Samp. ssp. sessiliflora (Boiss € 
Reuter) Rivas Martinez 
COMPOSITAE 

Carduus tenuiflorus Nocca & Balbis 
Hypochaeris glabra L. 

Leontodon longirrostris (Finch & P.D. Sell) Talavera 
LILIACEAE 

Asphodelus albus Miller 
Hyacinthoides hispanica (Miller) Rothm. 
Asparagus acutifolius L. 

Ruscus aculeatus L. 
DIOSCOREACEAE 

Tamus communis L. 

GRAMINEAE 

Micropyrum tenellum (L.) Link 

Poa bulbosa L. 

Bromus tectorum L. 

ORCHIDACEAE 

Orchis mascula (L.) L. 
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Ainda de acordo com este estudo, parece haver uma domináncia do Quercus rotundifolia Lam. 
(Azinheira) entre as espécies de carvalhos inventariadas. 

Por outro lado, verificou-se variacáo do coberto vegetal em duas zonas distintas da área anali- 
sada: zonas de baixa altitude, próximo de linhas de água, e zonas de maior altitude, mais secas e 
declivosas. Relativamente as primeiras, sáo frequentes as seguintes espécies: Fraxinus angustifolia 
Vahl, Celtis australis L., Cydonia oblonga Miller, Rubus sp., Leontodon longirrostris (Finch €: P. D. Sell) 
Talavera, Smyrium olusatrum L., Rosa canina L., Rosa micrantha Rorrer, Sorbus aucuparia L., Ranun- 
culus gregarius Brot., Geranium molle L., Geranium dissectum L., Trifolium dubium Sibth, Trifolium 
tomentosum L., entre outras. Nas segundas, ocorrem: Quercus rotundifolia Lam., Quercus faginea 
Lam., Cytisus multiflorus (L'Hér.) Sweet, Lavandula pedunculata (Miller) Cav. ssp. sampaiana (Rozeira) 
Franco, Halimium viscosum (Willk) P. Silva, Cistus salvifolius L., Juniperus oxycedrus L., Erysimum lini- 
folium (Pers.) Gay, Pistacia terebinthus L., Lonicera etrusca G. Santi, Euphorbia helioscopia L., Daphne 
gnidium L., Orchis mascula (L.) L., entre outras menos frequentes. 

Entre as espécies identificadas existem três endemismos Ibéricos: Erysimum linifolium (Pers.) 
Gay, Jasione crispa (Pourret) Samp. subsp. sessiliflora (Boiss & Reuter) Rivas Martinez e Armeria 
transmontana (Samp.) Lawrence. 

A vegetação referida ocupa cerca de Y. do total da área estudada, estando a restante área ocu- 
pada pela videira e pela amendoeira. 


3. O COMPLEXO ARQUEOLÓGICO DO PRAZO 


Neste capítulo aborda-se a história da descoberta do sítio arqueológico do Prazo, descrevem-se 
os principais trabalhos realizados e apresenta-se uma síntese sobre a Arqueologia do local. 


3.1. História das Investigações 
3.1.1. A descoberta do Prazo e os primeiros trabalhos realizados 


Nos inícios dos anos 80, António Sá Coixão arrancou com um projecto de investigação sobre a 
Romanização no concelho de Vila Nova de Foz Côa, centrando-se com particular atenção na freguesia 
de Freixo de Numão. Recorrendo a prospecções e a sondagens arqueológicas, à toponímia e a lendas 
populares (A.C.D.R., 1998), António Sá Coixão desde logo descobriu toda uma série de vestígios 
romanos e medievais, quer na área urbana da freguesia, quer nas zonas rurais periféricas. Nestas últi- 
mas detectou, entre outros, o sítio das Regadas — com via romana e provável mutatio -, os sítios do 
Zimbro Il, Colodreira-Escorna Bois e Rumansil | — com villae rústicas —, e o sítio do Prazo! — com 
diversas construções balizadas cronologicamente entre o século I-I| AD e o século XIII AD (Coixáo, 
1996, 1999, 2000, 2000a, 2000b, dl 2005). 

Em Abril de 1996, durante trabalhos de escavação no Prazo?, António Sá Coixão recolheu inú- 
meros artefactos líticos, talhados e polidos, bem como diversos fragmentos de vasos cerâmicos, deco- 
rados e lisos, todos eles de características pré-históricas. Estes materiais pareciam estar associados a 
depósitos subjacentes às estruturas romanas do denominado sector | da estação (Figs. 3.1 a 3.4) (Coi- 
xão, 1996a, 2000: 53, 2000b: 82; Monteiro-Rodrigues, 2000). 

A presença destes depósitos estava em estreita ligação com a existência no local de grandes 
blocos de granito, os quais impediram o seu escorrimento no sentido da vertente (vide Capítulo 5, 
Fig. 5.16). Estes blocos foram também um obstáculo ao avanço das construções romanas, favore- 
cendo, deste modo, a conservação das áreas com vestígios pré-históricos (Monteiro-Rodrigues e Ange- 
lucci, 2004). No passado, os blocos de granito terão constituído um provável abrigo e talvez sustentado 
estruturas perecíveis que formavam uma ou mais cabanas (vide Capítulo 7). 

Posteriormente à descoberta dos referidos materiais arqueológicos, António Sá Coixão realizou 
três sondagens — denominadas X, Y e Z — nas imediações de outros afloramentos graníticos da área 
do Prazo, com o objectivo de detectar vestígios semelhantes aos encontrados no sector |. Embora na 
sondagem Y (sector IX) tenham sido identificadas algumas estruturas pétreas que mais tarde se con- 
firmou fazerem parte de construções romanas, as sondagens X (sector VII) e Z (sector XXIII) revelaram 


1 As primeiras referências a achados arqueológicos no Prazo são da autoria de J.A. Pinto Ferreira (1954), tendo aqueles 
aparecido no decurso de arroteamentos para o plantio de oliveiras. 

2 Os primeiros trabalhos arqueológicos levados a cabo no Prazo consistiram em duas sondagens, realizadas em 1980 
e 1981, as quais permitiram pôr a descoberto vestígios de uma igreja com necrópole associada, bem como enormes quantidades 
de fragmentos de cerâmica romana e medieval. Após um interregno de cerca de 14 anos, relacionado com o processo de aqui- 
sição dos terrenos por parte da Associação Cultural, Desportiva e Recreativa de Freixo de Numão (ACDR), os trabalhos reini- 
ciaram-se em 1995, com uma campanha de escavação que se prolongou ininterruptamente até ao ano de 1996. 
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Cora Mita de Po 
Encaio 1 25000 Fone 14) 
Modificada) 


(B) Abrigo 1 M=274721.33 P=456001.34 H=596.59 
(B) Abrigo 2 M=274715.38 P=456073.00 H=576.39 
(C) Sector! Me274844.10 P=455885.78 H=556.79 
(D) Sector Vil Me274799.50 P=455909.70 H=570.81 
(E) Sector XXIIl M=274770.00 P=455800.00 H=577.08 


GEO-REFERENCIAÇÃO 

Coordenadas de Gauss, Datum de Lisboa, origem no Ponto Ficticio 
Datum vertical do Marégrafo de Cascais 

Ponto medido no exterior, em afloramento sobre o Abrigo 

Valor de um ponto central da área escavada 


Figura 3.1 — Complexo Arqueológico do Prazo. Localizacáo dos sectores escavados. 
Os pontos A e B (abrigos) inserem-se no sector Prazo II. 


Figura 3.2 — Fotografia aérea oblíqua do Complexo Arqueológico do Prazo. Sectores | e VII. 
(Foto de Vítor Oliveira J orge). 
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dois novos locais com ocupação pré-histórica atestada, uma vez mais, pela presença de espólio lítico 
e cerâmico (Figs. 3.1 a 3.5). Na sondagem Z foram ainda detectados dois buracos de poste e uma 
estrutura pétrea com a configuração de um “murete”, formada por blocos de quartzo (vide infra). 

Neste mesmo ano de 1996, Susana Oliveira Jorge observou alguns dos fragmentos cerámicos 
pré-históricos exumados por António Sá Coixáo, atribuindo-lhes, com alguma segurança, uma cronolo- 
gia neolítica antiga em função dos respectivos padrões decorativos. Paralelamente, o autor deste tra- 
balho teve oportunidade de acompanhar de forma pontual a escavação de uma banqueta do já referido 
sector | (durante o mês de Abril de 1996), registando a presença de camadas arqueológicas contendo 
cerâmicas pré-históricas e materiais líticos, bem como níveis sedimentares mais profundos onde ape- 
nas surgiam materiais em pedra lascada. Esta constatação permitiu, na altura, levantar a hipótese da 
existência no Prazo de ocupações “pré-cerâmicas”, eventualmente relacionáveis com o Epipaleolítico- 
Mesolítico (Monteiro-Rodrigues, 2000; Coixão, 1999, 2000: 53, 2000b: 82). 
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Figura 3.3 — Posição relativa dos sectores |, Vl e XXIII. 


A partir de Setembro de 1997 iniciaram-se então os trabalhos de escavação dos depósitos onde 
haviam sido identificados os materiais pré-históricos?. Estes trabalhos incidiram no sector |, onde Antó- 
nio Sá Coixáo os detectou pela primeira vez, e nos sectores VII e XXIII, junto das áreas anteriormente 
sondadas (sondagens X e Z) (Figs. 3.4 e 3.5). 


3 Trabalhos da responsabilidade de Sérgio Monteiro-Rodrigues. 
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Figura 3.4 — Planta do Prazo. Localização do sector | e do sector VII. 
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Figura 3.5 — Planta do Prazo. Localização do sector XXIII. 


Entre 1998 e 20014, os trabalhos centraram-se no sector VII (1999) e, sobretudo, no sector | 
(1998 a 2001), onde a considerável potência estratigráfica indiciava restos de ocupações humanas dis- 
tribuídos por diversas camadas. Efectivamente, durante a campanha de escavação de 1998 confirmou- 
-se a existência de níveis arqueológicos acerâmicos subjacentes às ocupações do Neolítico Antigo, 
posteriormente datados do Mesolítico pelo radiocarbono. 


4 A partir de 1998 estes trabalhos enquadraram-se no projecto EVASAFREN — Estudo e Valorização de Sítios Arqueo- 
lógicos na Área de Freixo de Numão — apresentado ao IPA no âmbito do PNTA. A sua coordenação esteve a cargo de Vítor 
Oliveira Jorge, sendo Susana Oliveira Jorge, António Sá Coixáo, João Muralha Cardoso, Leonor Sousa Pereira e Sérgio Mon- 
teiro-Rodrigues investigadores co-responsáveis. 
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Já em 1999, António Sá Coixáo realizou novas prospeccóes numa área localizada a norte do 
Prazo, denominada Prazo Il, descobrindo um pequeno abrigo natural formado pela sobreposição de 
grandes blocos de granito (Abrigo 1) (Fig. 3.1). Sondagens aí efectuadas permitiram recolher uma 
ponta de seta em quartzo, um machado de pedra polida em anfibolito e alguns fragmentos de cerâmica 
de fabrico manual (vide infra). No ano seguinte, parte da equipa dirigida pelo autor deste trabalho esca- 
vou integralmente o espaço interior do abrigo, exumando mais duas pontas de seta em sílex, macha- 
dos de pedra polida, fragmentos de um grande vaso de características pré-históricas, uma conta de 
colar em azeviche e um elemento dormente de um moinho manual. Simultaneamente, procedeu-se a 
um novo reconhecimento da área do Prazo Il, detectando-se uma segunda cavidade do mesmo tipo 
(Abrigo 2), que foi igualmente escavada (Fig. 3.1). Esta segunda intervenção permitiu apenas a recolha 
de uma conta de colar em gesso e de alguns fragmentos de quartzo de filão com vestígios de talhe. 


3.1.2. Súmula dos trabalhos de escavação arqueológica dos sectores com ocupações pré- 
-históricas (sectores l, VII, XXIII e Prazo II) 


Neste ponto apresenta-se de forma sintética a metodologia utilizada na escavação dos sectores 
do Prazo com ocupações pré-históricas. Seguidamente, referem-se os principais resultados obtidos em 
cada um deles. 

Relativamente à metodologia, foram levadas a cabo as seguintes acções: 


- Após limpeza inicial do terreno — que no sector | implicou o recurso a meios mecânicos para 
a remoção de grande parte do depósito de idade actual e subactual” -, criou-se uma quadri- 
culagem com unidades de 1 m?, orientada segundo os principais pontos cardeais. 

- Procedeu-se ao levantamento topográfico das áreas a escavar, cotando-se todos os pontos 
definidos pela intersecção das linhas da quadriculagem (intersecções dos eixos x com os 
eixos y). 

- Estabeleceram-se pontos de “cota zero” em blocos graníticos adjacentes às áreas intervencio- 
nadas. Estes pontos foram posteriormente ligados à rede geodésica nacional. 

- Nos sectores | e VII criaram-se banquetas de 50 cm de largura, umas com orientação N-S, 
outras W-E, de forma a obterem-se perfis estratigráficos com distintas orientações geográficas 
(vide Capítulo 5). 

- A escavação propriamente dita foi realizada com colherim, sendo os sedimentos recolhidos 
com o auxílio de apanhadores e de pequenas vassouras. 

- Os sedimentos foram peneirados em crivos com malha de 2 e 4 mm. Em certas fases dos tra- 
balhos utilizou-se água na peneiração. 

- Na decapagem seguiram-se as camadas sedimentares naturais. Os “níveis de ocupação 
foram definidos em função da relação topográfica estabelecida entre as estruturas pétreas exu- 
madas. Tanto as camadas como as estruturas dispunham-se segundo um plano horizontal a 
sub-horizontal, genericamente concordante com o pendor da vertente actual (vide Capítulo 5). 

- No decurso da escavação, os registos foram efectuados em cadernos de campo, através de 
desenho arqueológico, fotografia e completados por levantamentos topográficos. 

- Relativamente ao posicionamento dos materiais arqueológicos (artefactos e ecofactos), aferi- 
ram-se as coordenadas cartesianas dos que se consideraram mais significativos. 


n 


Quanto aos resultados das escavações, são de destacar os aspectos que se seguem: 


5 Estes trabalhos foram realizados em 1995 e 1996, sob a responsabilidade de A. N. Sá Coixáo. Na realidade, nunca 
chegámos a conhecer o Prazo antes da remoção do referido depósito. Segundo aquele investigador, existia cerca de mais 1,5 
metros de sedimentos por cima daqueles em que iniciámos a escavação, o que mostra a significativa potência estratigráfica do 
local, que seria da ordem dos 3,5 metros de espessura. 
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A) Sector | 


Como se referiu, foi este o sector que em 1996 chamou a atencáo de António Sá Coixáo para 
a existência de ocupações anteriores ao período romano. Testemunhadas pela presença de artefactos 
de características pré-históricas, estas ocupações pareciam distribuir-se por pelo menos cinco camadas 
estratigráficas. Perante este facto, estabeleceu-se como principal objectivo da primeira intervenção, em 
Setembro de 1997, a caracterização de cada uma dessas camadas, bem como dos materiais arqueo- 
lógicos que as integravam. No entanto, por falta de tempo, apenas foi possível escavar as unidades 
Ul, U2, U3 e U4, deixando para a campanha seguinte a escavação dos níveis mais profundos. Assim, 
procedeu-se à escavação de uma área de 37 m?, a qual se desenvolveu a partir das zonas anterior- 
mente sondadas por António Sá Coixão (Fig. 3.6). 

Principais resultados: 


- Verificou-se a existência de pelo menos seis camadas arqueológicas sobrepostas, tendo sido 
escavadas integralmente apenas as quatro primeiras (unidades estratigráficas U1, U2, U3 
e U4); 

- As unidades Ul e U2 conectaram-se com a ocupação romana e medieval do Prazo, uma vez 
que englobavam abundantes restos de materiais de construção: argamassas, fragmentos de 
tegula, etc. Os materiais pré-históricos nela exumados relacionavam-se com revolvimentos do 
terreno que terão ocorrido, pelos menos, desde da Antiguidade. 

- Em relação à unidade U3, não foi possível proceder ao enquadramento cronológico da ocupa- 
ção detectada, já que esta unidade forneceu materiais de idade romana conjuntamente com 
materiais pré-históricos (artefactos líticos talhados e cerâmicas). As estruturas identificadas, 
nomeadamente uma estrutura de combustão constituída por lajes de granito relativamente 
grandes, tanto podiam ser pré-históricas como de idade posterior. Foi necessário esperar pela 
campanha de 2000 para se compreender que se estava perante uma ocupação do Neolítico 
Antigo, profundamente afectada nesta área por causa das ocupações mais recentes (vide 
infra). 

- A unidade U4 revelou uma ocupação claramente pré-histórica, testemunhada quer pelo tipo de 
artefactos detectados, quer pela natureza das estruturas pétreas. Entre estas destacou-se uma 
fossa coberta por uma espécie de empedrado (vide Capítulo 7), três estruturas subcirculares 
contíguas, que não chegaram a ser escavadas durante esta campanha, mas que na altura se 
interpretaram como possíveis fossas, e uma outra estrutura de combustão em fossa, que ape- 
sar de se posicionar a uma cota ligeiramente superior à das restantes estruturas da unidade 
U4, foi relacionada com a ocupação do Neolítico Antigo. Ao nível da indústria lítica recolheram- 
se objectos microlíticos talhados a partir de quartzo leitoso; recolheram-se igualmente peças 
em quartzo hialino, em quartzito, em opala e em sílex. A quantidade de artefactos de pedra 
polida foi reduzida, tendo sido encontrado apenas um machado em anfibolito. Os elementos 
ligados à moagem mostraram-se igualmente pouco expressivos. Ao nível do material cerâmico 
surgiram sobretudo fragmentos de vasos lisos. Os fragmentos decorados apresentavam inci- 
sões, impressões e puncionamentos (por vezes arrastados), horizontais e/ou verticais, alguns 
motivos em “espinha” e, ocasionalmente, pequenos mamilos repuxados. Tais padrões decora- 
tivos permitiram confirmar a atribuição cronológica que Susana Oliveira Jorge havia avançado 
no ano anterior (Neolítico Antigo). Recolheram-se também inúmeros fragmentos de ossos de 
animais e de carvão vegetal. 

- A unidade denominada U4aº foi, neste ano, apenas parcialmente escavada, não tendo então 
sido obtido qualquer dado digno de registo. 


$ A denominação “4a” advém do facto de se ter verificado, durante os trabalhos de escavação, grande semelhança do 
ponto de vista sedimentar entre esta unidade e a unidade U4. 
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Em Setembro de 1998 procedeu-se ao alargamento da área intervencionada com o objectivo de 
exumar algumas estruturas associadas a unidade U4 que se estendiam para fora dos 37 m? abertos 
em 1997. Deste modo, escavaram-se mais 22 m? em torno do local inicialmente estudado (Fig. 3.6), 
avançando posteriormente em profundidade com vista à caracterização dos níveis arqueológicos infe- 


riores. 


Principais resultados: 


Na unidade U4 verificou-se que as três estruturas subcirculares contíguas, detectadas em 
1997, correspondiam de facto a lareiras rodeadas por pequenos blocos de granito e não a 
fossas, tal como se havia sugerido (vide Capítulo 6, Fig. 6.4 e Capítulo 7). Por outro lado, o 
aprofundamento do perfil estratigráfico definido pela banqueta — perfil DD-76/DD-84 (vide 
Capítulo 5, Figs. 5.7 e 5.8) — permitiu constatar que a referida estrutura de combustão em 
fossa, associada à ocupação do Neolítico Antigo, era afinal intrusiva, relacionando-se com as 
ocupações históricas do Prazo, o que, aliás, veio a ser confirmado pelas datações **C (vide 
Capítulo 6, amostra 97-1). Detectaram-se igualmente diversos empedrados com função inde- 
terminada, bem como materiais arqueológicos com características semelhantes às dos recolhi- 
dos durante a campanha de 1997. 

Na unidade U4a detectaram-se essencialmente artefactos líticos talhados, estruturas pétreas e 
ecofactos (ossos e carvões), estando a cerâmica ausente. Relativamente aos artefactos líticos, 
reconheceu-se-lhes características essencialmente microlíticas, e verificou-se serem produzi- 
dos sobretudo a partir de quartzo leitoso e de quartzo hialino (em cristal ou amorfo). O quart- 
zito, o sílex e outras rochas siliciosas estavam também presentes, embora em pouca quanti- 
dade. Ao nível das estruturas, refira-se a presença de duas estruturas em negativo (uma das 
quais contígua à fossa da unidade U4), e de uma lareira constituída por pequenos blocos de 
granito que rodeavam parcialmente uma placa de xisto, colocada junto da área de combustão 
(vide Capítulo 7, Figs. 7.11 e 7.12). A escavação desta unidade estratigráfica permitiu confirmar 
a existência de ocupações pré-neolíticas no Prazo, possivelmente conectáveis com um “Meso- 
lítico interior”. Todavia, a ausência, em 1998, de datações absolutas, a par da falta de elemen- 
tos líticos de diagnóstico, impossibilitou qualquer tentativa de enquadramento cronológico-cul- 
tural preciso. No ano seguinte, após a obtenção da primeira datação 1C, esta descoberta foi 
tornada pública através de uma comunicação apresentada no III Congresso de Arqueologia 
Peninsular (Vila Real, 1999), da qual resultou a primeira publicação sobre o Prazo (Monteiro- 
Rodrigues, 2000). 

Sob a unidade U4a identificou-se um outro nível arqueológico — denominado unidade U5 -, 
igualmente acerâmico, onde se recolheu uma indústria lítica constituída principalmente por las- 
cas (os utensílios são pouco expressivos) produzidas a partir de quartzo leitoso, de quartzo 
hialino e de seixos rolados de quartzito e quartzo. Detectaram-se também algumas lareiras, 
uma das quais em fossa, e pequenos empedrados com função indeterminada (vide Capítulo 7, 
Fig. 7.9). 

Por último, iniciou-se a escavação de uma outra camada arqueológica mais profunda — a uni- 
dade U6 — apenas no lado W do sector |, tendo sido identificadas, unicamente, grandes con- 
centrações de blocos de granito de dimensões médias a grandes, que desde logo pareceram 
ser de origem antrópica (alguns desses blocos encontravam-se termoalterados). Tal facto suge- 
riu a existência de mais níveis arqueológicos nos sedimentos da base da sequência estratigrá- 
fica do Prazo. 


Em 1999, os trabalhos de campo decorreram em Setembro e parte de Outubro, e tiveram como 
principal objectivo proceder à caracterização da ocupação associada à unidade U6, a qual, como se 


referiu, 


havia sido escavada apenas parcialmente em 1998. Deste modo, a intervenção centrou-se 


numa área de 46 m?, abrindo-se simultaneamente 4 m? no espaço delimitado pelos grandes blocos de 
granito do sector | (Fig. 3.6). 
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Figura 3.6 — Áreas escavadas no sector | do Prazo entre 1997 e 2001. 
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Principais resultados: 


- Iniciada a escavacáo, logo se identificou, entre as unidades U5 e U6, um outro nível arqueo- 
lógico que abrangia exclusivamente o lado E do sector |, o qual foi denominado unidade U5a. 
Tratava-se de uma ocupacáo que se considerou vestigial dada a exiguidade dos respectivos 
vestígios arqueológicos. 

- Após o registo da unidade U5a avancou-se em profundidade, pondo-se a descoberto todo um 
conjunto de estruturas pétreas relacionadas com a unidade U6. Algumas delas, com planta 
subcircular, poderão ter sido lareiras. Não obstante a ausência de carvões (possivelmente 
devido à elevada acidez do depósito e ao intenso hidromorfismo a que esteve sujeito), tal facto 
pôde ser corroborado em função da ocorrência de termoclastos e de blocos graníticos ligeira- 
mente rubefactos (vide Capítulo 7). A indústria lítica associada a esta unidade estratigráfica 
incluía alguns objectos em sílex (sobre lâmina e sobre lasca) e, sobretudo, em quartzo leitoso, 
quartzo hialino e quartzito (seixo rolado). A tipologia de alguns (poucos) utensílios, e a posição 
relativa do depósito, sugeriram tratar-se de um contexto conectável com o Paleolítico Superior 
(Fig. 3.7). 


Figura 3.7 — Alguns utensílios líticos da unidade U6 (Paleolítico Superior): da esquerda para 
a direita e de cima para baixo: lâmina retocada em quartzo leitoso, ponta de dorso (“ponta 
azilense”) em sílex, flanco de núcleo retocado em sílex e raspadeira sobre lasca em quartzo. 


- Enquanto que no lado W do sector | as estruturas da unidade U6 assentavam praticamente 
sobre o substrato granítico, no lado E encontravam-se sobre um outro nível de sedimentos are- 
nosos, denominado unidade U6a. Por falta de tempo, neles apenas foi possível realizar uma 
pequena sondagem que revelou a existência de mais um provável nível com ocupação. Efec- 
tivamente, observaram-se blocos de granito, alguns dos quais com mais de 50 cm de compri- 
mento, possivelmente articulados com actividade humana. 
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Em Setembro de 2000, os trabalhos incidiram em toda a área anteriormente intervencionada, 
estendendo-se também às quadrículas localizadas a N da banqueta (10 m?), não escavadas em 1999. 
Posteriormente, abriram-se mais 15 m? no lado S do sector | (Fig. 3.6). 

Principais resultados: 


- Nas referidas quadriculas a N da banqueta detectaram-se blocos de granito de dimensões rela- 
tivamente reduzidas, correspondendo aparentemente a resquícios de estruturas (muito des- 
manteladas?), associadas à unidade U6 (vide Capítulo 7). 

- No lado E confirmou-se a existência de vestígios da presença humana associados à unidade 
U6a, testemunhados quer por possíveis restos de estruturas pétreas (?), quer por objectos líti- 
cos talhados, alguns dos quais em sílex. 

- Nos 15 m? do lado S do sector | identificou-se uma sequência estratigráfica basicamente idên- 
tica à registada durante as campanhas de escavação anteriores. De facto, as unidades Ul e 
U2 relacionaram-se com as ocupações romana e medieval do Prazo. Já a unidade U3 apre- 
sentava exclusivamente estruturas e espólio de características pré-históricas, conectáveis com 
o Neolítico Antigo. Assim, tornou-se possível concluir que a mistura de materiais de diferentes 
idades detectada noutras áreas do sector |, em 1997 (vide supra), seria consequência de per- 
turbações estratigráficas relacionadas com as ocupações pós pré-históricas do local. Relativa- 
mente às estruturas, observou-se aqui um empedrado bastante regular, em parte adossado a 
um grande bloco granítico, que englobava vários “dormentes”. Num dos extremos desta estru- 
tura detectou-se uma pequena área de combustão (vide Capítulo 7). O parco espólio arqueo- 
lógico recolhido — composto sobretudo por fragmentos de talhe em quartzo e fragmentos de 
cerâmica — encontrava-se entre os blocos de granito que formavam a referida estrutura. As 
unidades U4, U4a e U5 revelaram também algumas estruturas com graus de conservação dife- 
renciados, verificando-se, uma vez mais, o desaparecimento da cerâmica a partir da unidade 
U4a. Nesta área do sector | a unidade U5a não existia (vide Capítulo 5). Apesar de não ter 
sido integralmente escavada durante esta campanha, foi possível individualizar na unidade U6 
alguns aglomerados pétreos, supostamente de natureza antrópica. 


A última campanha, realizada entre Setembro e Outubro de 2001, teve como principais objecti- 
vos a conclusão da escavação da área aberta em 2000 e respectivo alargamento para S; a escavação 
da banqueta orientada no sentido W-E; a reabertura das sondagens efectuadas por António Sá Coixáo 
em 1996; e a escavação da área a N dos blocos graníticos, intervencionada igualmente em 1996, 
aquando da exumação das estruturas romanas do sector | (Fig. 3.6). Estas duas últimas acções foram 
levadas a cabo uma vez que, num dado momento dos trabalhos, se constatou que António Sá Coixão 
não havia atingido o bed-rock”. Deste modo, optou-se pela reabertura de todas as áreas por ele inter- 
vencionadas a fim de se registar eventuais estruturas e materiais que aí tivessem permanecido. 

Principais resultados: 


- Confirmou-se que alguns dos aglomerados pétreos da unidade U6, detectados na área esca- 
vada em 2000, correspondiam a lareiras nas quais eram visíveis termoclastos graníticos com 
ligeira rubefacção. A elevada acidez dos sedimentos e outros fenómenos pós-deposicionais 
terão conduzido ao desaparecimento da totalidade da matéria orgânica que a elas terá estado 
associada (vide Capítulo 7). Nesta unidade foi recolhido um número muito reduzido de artefac- 
tos líticos, destacando-se apenas um núcleo em cristal de rocha e uma pequena lasca alon- 
gada com retoque marginal, também em cristal de rocha. 


7 Efectivamente, António Sá Coixão supôs ter atingido a rocha de base pelo facto de a dada altura deixar de surgir mate- 
rial arqueológico e o sedimento parecer já alterite granítica. Sá Coixão estava afinal perante as unidades U6 e U6a, as quais 
se assemelham muito à rocha profundamente alterada que existe no local. 
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- Nas quadrículas relacionadas com o referido alargamento para S — criadas para se proceder 
a delimitação das importantes estruturas associadas à unidade U3, detectadas em 2000 — 
encontrou-se uma zona profundamente revolvida onde era visível uma grande “fossa”, no inte- 
rior da qual existiam fragmentos de cerâmica romana a par de outros de idade neolítica. Esta 
estrutura negativa, que datará em princípio do período Romano, provocou a destruição da 
parte S do empedrado neolítico, deixando apenas intactas algumas pedras, mais ou menos 
imbricadas, em torno do grande bloco de granito que aflora no local (vide Capítulo 7). Imedia- 
tamente sob este nível pré-histórico, e assentando no bed-rock, detectou-se um espesso depó- 
sito areno-siltoso que correspondia à unidade U6, aqui estéril do ponto de vista arqueológico. 

- A decapagem da banqueta W-E permitiu, desde logo, o registo de diversos fragmentos de 
rocha pertencentes a estruturas anteriormente exumadas. Permitiu igualmente a detecção de 
um buraco de poste alongado, associado à unidade U5a. Do seu interior retiraram-se alguns 
blocos de granito, um dos quais afeiçoado em forma de “cunha”, seguramente destinado a cal- 
car o respectivo poste (vide Capítulo 7). Ao nível da unidade U6 foi exumada uma pequena 
ponta com retoque marginal, em sílex, e uma raspadeira sobre lasca de quartzo. As suas 
características morfo-tipológicas corroboraram a idade paleolítica superior anteriormente atri- 
buída a esta unidade estratigráfica. 

- A reabertura dos locais anteriormente sondados por António Sá Coixão revelou-se profícua, 
uma vez que possibilitou a detecção de estruturas pétreas associadas à unidade U6, uma das 
quais relativamente bem conservada. Possibilitou também a recolha de alguns artefactos líticos 
com talhe evidente. 


B) Sector VII 


Em 1996, quando A. N. Sá Coixão realizou junto de um grande afloramento granítico existente 
no sector VII a então denominada sondagem X detectou uma importante concentração de materiais líti- 
cos talhados e, sobretudo, fragmentos de cerâmica pré-histórica. Em função dos motivos decorativos 
presentes em alguns deles tornou-se possível, desde logo, associar àquele local uma ocupação datá- 
vel do Neolítico Antigo. 

Na sequência destas descobertas procurou-se, em 1997, avaliar a real importância arqueológica 
deste sector, bem como aferir o exacto posicionamento estratigráfico do material arqueológico recolhido 
por A. Sá Coixão. Para tal escavou-se uma área de 43 m? (Fig. 3.8) em tomo da referida sondagem 
X, área esta globalmente delimitada pelos afloramentos graníticos do local (Fig. 3.2). 

Principais resultados: 


- Do ponto de vista estratigráfico, constatou-se que os vestígios neolíticos se associavam a um 
único depósito (unidade U3-VII) que na maior parte da área escavada assentava sobre o subs- 
trato granítico alterado. Na parte superior, este depósito apresentava-se truncado, existindo 
sobre ele uma espessa “camada de incêndio”, de idade tardo-romana/altimedieval. 

- Embora sem estruturas relevantes, foi possível identificar um pequeno alinhamento de pedras, 
um provável resquício de um piso de terra batida (?) e um buraco de poste (vide Capítulo 7). 

- Ao nível dos elementos artefactuais, este local revelou-se importante quer em termos de quan- 
tidade, quer de qualidade. Refira-se a ocorrência de uma lâmina de sílex e de um pequeno 
machado em pedra polida, bem como de inúmeros fragmentos cerâmicos com decoração. 


8 De facto, um dos factores que fez com que durante algum tempo tivéssemos dúvidas quanto à existência de “um” nível 
de ocupação na unidade U6 foi a quase total ausência de objectos líticos com vestígios de talhe evidente. Tais materiais come- 
caram a aparecer finalmente em 2000, e sobretudo em 2001. 
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- À semelhança do que se verificou no sector |, também aqui se observou uma concentração de 
vestígios arqueológicos em redor de grandes afloramentos graníticos, o que tornou evidente 
uma estratégia de aproveitamento destas formações rochosas como locais preferenciais de 
habitat. 


Em 1998, ano em que os trabalhos se concentraram sobretudo no sector |, realizou-se apenas 
uma sondagem de 6 m? (sondagem A), a oeste da área já intervencionada (Fig. 3.8). 


Sondagem de Sá Coixáo, 1996 Sondagem A, 1998 


lll Área escavada em 1997 


E Área escavada em 1999 


Figura 3.8 — Áreas escavadas no sector VII do Prazo entre 1997 e 1999. 


Principais resultados: 


- Nesta sondagem foi detectada uma pequena concentração de blocos de granito de dimensões 
médias, que se supôs terem feito parte de uma estrutura pré-histórica. A sua distribuição um 
tanto aleatória (quer vertical, quer horizontal) e, sobretudo, o evidente revolvimento do terreno 
nesta zona?, não permitiu confirmar de tal hipótese. 


2 Refira-se que a área sondada encontrava-se anexada a um local com ocupação romana, onde foram eregidas grandes 
construções, as quais poderão ter afectado as ocupações mais antigas. Por outro lado, nesta área praticou-se o cultivo da vinha 
até há relativamente poucos anos atrás. Ora como é sabido, as técnicas subjacentes a esta actividade provocam importantes 
revolvimentos nos terrenos, que por vezes os afectam até profundidades superiores a um metro. Talvez tenha sido por essa 
razão que recolhemos nesta sondagem alguns fragmentos de tégula pouco acima do bed rock. 
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- Recolheram-se diversos fragmentos de cerámica pré-histórica, alguns dos quais decorados, e 
bastantes blocos de quartzo leitoso com vestígios de talhe. A abundáncia deste último material 
sugeriu estar-se perante um local destinado ao talhe. 


Em 1999, procedeu-se ao alargamento generalizado das áreas anteriormente escavadas, 
abrindo-se um total de 41 m? (Fig. 3.8). Com isto pretendeu-se detectar mais estruturas e compreender 
a verdadeira natureza do “empedrado” identificado na sondagem A. 

Principais resultados: 


- Na área adjacente a sondagem A observou-se um profundo revolvimento do terreno, atestado 
pela existéncia de uma única camada arqueológica de onde se recolheram materiais de 
épocas muito distintas: neolíticos, romanos, medievais, modernos e mesmo contemporáneos. 
Praticamente todos os fragmentos cerámicos apresentavam extremo boleamento e elevada 
fragmentacáo. Esta situacáo interpretou-se como resultado das práticas agrícolas levadas a 
cabo no local. 

- Escavações arqueológicas entretanto realizadas por A. N. Sá Coixáo a sul da sondagem A per- 
mitiram relacionar a referida concentração de blocos de granito com construções do Período 
Romano. Assim, reconheceu-se que, apesar de concentrado, o material ali recolhido não esta- 
ria in situ. 

- Na área a oeste das quadrículas escavadas em 1997 encontraram-se grandes blocos de gra- 
nito pertencentes à base de um muro de socalco, que já havia sido identificado durante a pri- 
meira campanha de escavação. 

- Na zona mais a este detectou-se uma sequência estratigráfica semelhante à identificada 
em 1997, ou seja, os materiais líticos e os fragmentos cerâmicos conotados com o Neolítico 
Antigo apareceram associados à referida unidade U3-VIl, a qual pareceu bastante bem pre- 
servada. 

- Em nenhuma das áreas foi detectado qualquer tipo de estrutura relacionável com o Neolítico 
Antigo. Por seu turno, o material lítico e o material cerâmico surgiu com alguma abundância. 
No que diz respeito ao primeiro, verificou-se uma importante utilização do quartzo (leitoso e 
hialino), sendo raro o sílex e a opala. Raros foram também os elementos ligados à moagem 
(moventes e dormentes). 

- Recolheram-se diversos ecofactos, nomeadamente fragmentos de carvão vegetal e de ossos. 


C) Sector XXIII 


A sondagem Z (sector XXIII) (Fig. 3.5), realizada por A. N. Sá Coixão em 1996, pôs a descoberto 
uma estrutura pétrea com a configuração de um “murete”, constituída por blocos de quartzo, dois bura- 
cos de poste e um pequeníssimo conjunto de materiais líticos talhados (Figs. 3.9 e 3.10). Tal associa- 
ção permitiu concluir da existência neste local de vestígios pré-históricos, todavia de cronologia indeter- 
minada. 

Com vista à sua caracterização, procedeu-se ao alargamento da referida sondagem Z, esca- 
vando-se uma área de 28 m?. Esta intervenção permitiu detectar mais cinco buracos de poste, diversos 
blocos de quartzo dispersos, bem como alguns materiais líticos e cerâmicos. 

Principais resultados: 


- Relativamente à estrutura pétrea, verificou-se que se estendia para SW, na direcção de dois 
grandes afloramentos graníticos, aos quais se adossava. O padrão de distribuição de outros 
blocos de quartzo pela área intervencionda sugeriu que a estrutura poderia ter tido uma planta 
subcircular ou ovalar, correspondendo, possivelmente, à base de uma cabana. 
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Figura 3.9 — Estruturas pré-históricas do sector XXIII. O rectângulo indica aproximadamente a área sondada 
por A. N. Sá Coixão (sondagem Z). 


- O número significativo de buracos de poste corroborou a hipótese de cabana, apesar da sua 
disposição um tanto aleatória. 

- Muito embora parte da estrutura se apresentasse em bom estado de conservação, cedo se 
observaram inúmeros indícios de perturbações estratigráficas. De facto, na unidade à qual ela 
se associava (unidade U3-XXIII, assente na alterite granítica) recolheram-se alguns fragmentos 
de tegula e até uma raiz de videira. 

- Tida em conta esta última presença, e o facto de em todas as unidades estratigráficas se ter 
detectado mistura de materiais arqueológicos com idades muito distintas, facilmente se con- 
cluiu que o sector XXIII terá sido extremamente revolvido pelo plantio da vinha. 

- Apesar da datação **C obtida (vide Capítulo 6) remeter esta ocupação para os finais da Idade 
do Bronze/inícios da Idade do Ferro, não existia neste sector qualquer artefacto que permitisse 
confirmar tal hipótese. Na realidade, tanto o espólio lítico como o cerâmico revelaram grande 
atipicidade, não fornecendo por isso qualquer indicação de carácter cronológico. 

- Relativamente ao espólio lítico, detectaram-se sobretudo fragmentos de quartzo leitoso com 
ténues vestígios de talhe/uso e alguns seixos rolados de quartzito fracturados. 

- A cerâmica era rara, muito fragmentada e apresentava-se mal conservada, pelo que, em mui- 
tos casos, não é possível determinar se é ou não pré-histórica. 
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Figura 3.10 — Planta das estruturas do sector XXIII do Prazo. 
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D) Sector Prazo II 


O Prazo Il corresponde a uma zona localizada sensivelmente a norte do sector VII, na qual 
foram identificados dois pequenos abrigos sob rocha (Abrigo 1 e Abrigo 2), resultantes da sobreposição 
de enormes blocos de granito (Fig. 3.1). 

O Abrigo 1, formado por duas cavidades principais contíguas (Fig. 3.11), foi encontrado por A. N. 
Sá Coixão no decurso de prospecções levadas a cabo em 1999. Neste mesmo ano, A. N. Sá Coixão 
realizou duas pequenas sondagens — uma no seu interior e outra no exterior, do lado sul — a fim de 
avaliar a importância arqueológica do local. 


Figura 3.11 — Abrigo 1 do Prazo Il visto de nordeste (escala: 3 m). 


Principais resultados: 


- Destas intervenções resultou a descoberta de uma lareira no exterior do abrigo (de onde foram 
recolhidos carvões para análise antracológica e para datação pelo **C — vide Capítulo 6), uma 
ponta de seta em quartzo leitoso (Fig. 3.12) e um machado de pedra polida (Fig. 3.13). 


Figura 3.12 — Pontas de seta do Abrigo 1. A do centro, em quartzo, foi recolhida por A. N. Sá 
Coixão durante a sondagem de 1999. As restantes são em sílex, e foram detectadas em 1999. 
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Em Setembro de 1999, paralelamente à escavação do sector VII, realizaram-se simples acções 
de limpeza no interior das cavidades, durante as quais se encontraram mais duas pontas de seta em 
sílex (Fig. 3.12), um machado de pedra polida (Fig. 3.13) e vários fragmentos cerámicos de um vaso 
pré-histórico, aparentemente de grandes dimensões. 


Figura 3.13 — Machados polidos do Abrigo 1 (anfibolito). O machado da esquerda foi encontrado 
no exterior do abrigo e o da direita no interior. 


No ano 2000, escavou-se o abrigo integralmente, partindo-se das sondagens abertas por Sá Coi- 
xão. Este trabalho implicou a remoção dos sedimentos do interior das cavidades e de duas áreas peri- 
féricas aos afloramentos: uma no lado sul — anexa à sondagem de Sá Coixão — e outra do lado 
norte, numa área denominada “recinto interior”, que, aliás, se veio a revelar estéril do ponto de vista 
arqueológico. 


Principais resultados: 


- No exterior sul do abrigo não foi detectada qualquer estrutura conectável com a lareira encon- 
trada por Sá Coixão. Uma datação 1C entretanto obtida atribuiu-lhe uma idade romana (vide 
Capítulo 6). O único objecto pré-histórico exumado foi uma conta de colar em azeviche 
(Fig. 3.14). 


Figura 3.14 — Conta de colar bicónica em azeviche do Abrigo 1 (escala em mm). 
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- No interior também náo foi detectada qualquer estrutura, apenas alguns artefactos: um 
machado de pedra polida, um “dormente”*” e um fragmento de pequeno um vaso sem deco- 
racáo (Fig. 3.15). 
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Figura 3.15 — Reconstituicáo do vaso do Abrigo 1. 


Em conclusáo, pode dizer-se que a presenca deste espólio no Abrigo 1 confirma a sua ocupa- 
cao/utilização durante a Pré-história recente — talvez no Neolítico Final/Calcolítico, em função da tipo- 
logia das pontas de seta e da conta de colar. 

Em 2001, na sequéncia dos trabalhos realizados no Abrigo 1, prospectaram-se outras áreas do 
Prazo ll com o objectivo de se detectar mais cavidades do mesmo tipo. Efectivamente, identificou-se 
uma outra — o Abrigo 2 -, localizada um pouco mais a sul, com dimensões bastante superiores às do 
Abrigo 1 (Fig. 3.1). 

O Abrigo 2 consiste numa cavidade formada pela sobreposição de enormes “bolas” de granito, 
apresentando um perfil longitudinal em forma de funil (Fig. 3.16). A sua “entrada”, voltada a oeste, tem 
cerca de 2 m de altura máxima, e corresponde à parte mais alta do abrigo; o fundo, orientado a este, 
apresenta uma pequena abertura para o exterior, com cerca de 1 m de altura máxima, sendo esta, por- 
tanto, a sua parte mais estreita. 

À semelhança do Abrigo 1, também o Abrigo 2 revelou um acentuado pendor da base rochosa 
no sentido W-E (ou seja, no sentido da vertente), o que terá facilitado a erosão do seu enchimento. De 
facto, os únicos sedimentos identificados encontravam-se acumulados no fundo do abrigo, obstruindo 
essa zona por completo. Assim, os trabalhos realizados consistiram na escavação desses sedimentos, 
a partir do exterior este da cavidade. 


10 Este dormente surgiu numa das fendas existentes entre os blocos graníticos que formam o obrigo. A sua posição 
implica que tenha aí sido colocado intencionalmente. Aparentemente, passa-se o mesmo com os restantes materiais encontra- 
dos. De facto, somente a acção humana poderia explicar o apareciento de objectos encaixados em fendas da parte superior das 
cavidades. 
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Figura 3.16 — Abrigo 2 do Prazo Il, visto de oeste (“entrada”). No seu interior, ao fundo, surge uma outra abertura, 
com apenas um metro de altura, que conduz ao exterior. 


Principais resultados: 


- Como seria de esperar em funcáo da morfologia do interior do abrigo, náo se detectou qual- 
quer estrutura pétrea. 

- No que diz respeito aos artefactos, recolheram-se apenas trés núcleos e duas lascas, em 
quartzo, e uma conta de colar de secção subcilíndrica, com perfuração cilíndrica, em gesso 
(Fig. 3.17). 


\ 


Figura 3.17 — Conta de colar em gesso do Abrigo 2. 
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3.2. Os Vestígios Arqueológicos do Prazo: Uma Síntese 


Após cerca de nove campanhas de escavação tornou-se possível individualizar no Prazo teste- 
munhos de diferentes ocupações humanas, com diversas cronologias. Se é verdade que algumas 
delas se encontram bem caracterizadas (quer pelos respectivos artefactos e estruturas, quer pelas 
datações pelo radiocarbono), já outras exigem mais investigação. 


+ O Paleolítico Inferior” 


Em 1998, no decurso de prospecções realizadas em redor da estação foi encontrado um biface, 
um núcleo e um raspador sobre lasca, talhados em quartzito. O grau de alteração físico-química que 
as duas primeiras peças evidenciam, a par da acentuada eolização patente no raspador, constituem 
bons indicadores da sua grande antiguidade, podendo eventualmente conectar-se com o Acheulense 
(Monteiro-Rodrigues e Sanches, 2006: 43). 


e O Paleolítico Superior 


Embora sem datações absolutas, atribuem-se ao Paleolítico Superior as ocupações do sector | 
identificadas nas unidades estratigráficas U6 (U6/1 e U6/2) e U6a (U6a/1, U6a/2 e U6a/3), incluídas no 
denominado complexo geoarqueológico PS (vide Capítulo 5). Trata-se de ocupações testemunhadas 
por artefactos líticos de características essencialmente microlíticas (predominantemente em quarizo) e 
por estruturas pétreas, algumas das quais prováveis lareiras. 

Um enquadramento cronológico-cultural mais preciso para estas ocupações dependerá inteira- 
mente da prossecução da investigação, quer na área do Prazo, quer à escala regional. 


e O Epipaleolítico (2) 


Ainda que residuais, parecem existir no sector | vestígios arqueológicos relacionáveis com ocu- 
pações dos inícios do Holocénico, mais concretamente do período Pré-boreal (vide Capítulo 6). Tais 
vestígios, integrados na unidade estratigráfica U5a do complexo geoarqueológico HA (vide Capítulo 5), 
consistem em pequenos empedrados, um buraco de poste e objectos líticos talhados (em quartzo lei- 
toso) de características atípicas. 

À semelhança do que se referiu a propósito do Paleolítico Superior, também estas ocupações 
dependem de mais investigação de modo a ser possível caracterizá-las com maior precisão. 


«+ O Mesolítico 


Conectado com a unidade estratigráfica U5 do complexo geoarqueológico HA do sector | (vide 
Capítulo 5), o Mesolítico está documentado por diversos empedrados, estruturas de combustão e 
material lítico talhado. 

Este último foi produzido essencialmente a partir de quartzo de origem local, embora também 
tenham sido utilizados alguns seixos rolados de quartzito, seguramente provenientes do vale do Douro 


1 A opção pela terminologia clássica das divisões da Pré-história teve como objectivo tornar mais imediata a compreen- 
são da sequência temporal observável no sítio do Prazo. 
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e da Ribeira da Teja. Embora ainda náo estudada em detalhe, esta indústria parece integrar uma quan- 
tidade significativa de lascas em detrimento dos objectos microlíticos (aliás, náo foi encontrado neste 
conjunto qualquer tipo de micrólito geométrico). 

O Mesolítico do Prazo parece estar representado por uma “única” ocupacáo, ocorrida durante o 
Boreal (vide Capítulo 6). 


- O Mesolítico Final 


O Mesolítico Final!? surge no sector 1, na unidade U4a do complexo geoarqueológico HA (vide 
Capítulo 5), e corresponde à mais antiga ocupação do período Atlântico identificada no Prazo. 

Do ponto de vista arqueológico, o Mesolítico Final encontra-se testemunhado por uma abundante 
indústria microlítica com fraca componente geométrica, produzida fundamentalmente a partir de quarizo 
leitoso e quartzo hialino, e por toda uma série de estruturas, entre as quais se encontram lareiras e 
buracos de poste. 

Embora em número reduzido, detectaram-se objectos com vestígios de polimento, o que permite 
concluir da existência, durante este período, de actividades que o implicaram (p.e., o tratamento de 
peles de animais e a moagem de frutos e gramíneas). 

No que diz respeito ao estudo do processo de neolitização da região do Alto Douro Português 
(e mesmo da Submeseta Norte), a descoberta desta ocupação revelou-se de extrema importância na 
medida em que deu a conhecer um substrato cultural pré-neolítico no seio do qual terá ocorrido o refe- 
rido processo de neolitização. Por outras palavras, esta descoberta permitiu que se afastassem expli- 
cações simplistas assentes em premissas difusionistas, e se avancassem, alternativamente, modelos 
que valorizam o papel das populações autóctones enquanto agentes do processo histórico (vide Capí- 
tulos 11 e 12). 


e O Neolítico Antigo 


No que concerne ao enquadramento geoarqueológico, as ocupações do Neolítico Antigo asso- 
ciam-se às unidades U4 e U3 do complexo geoarqueológico HA do sector | e à unidade U3-VII do 
complexo geoarqueológico HA-VII do sector VII (vide Capítulo 5). De acordo com as datações radio- 
carbónicas obtidas, enquadram-se na segunda metade do período Atlântico (vide Capítulo 6). 

Do ponto de vista arqueológico, as ocupações do Neolítico Antigo estão documentadas por diver- 
sas estruturas, por pequenos recipientes cerâmicos, alguns dos quais com decoração, e por uma abun- 
dante utensilagem lítica de cariz microlítico, com uma componente geométrica muito pouco expressiva. 
Em termos gerais, as referidas estruturas (empedrados, lareiras, buraco de poste, fossa, etc.) eviden- 
ciam grande simplicidade, sugerindo contextos sociais com elevado Índice de mobilidade (vide Capítu- 
los 7, 11 e 12). 

Em relacáo a indústria lítica, parece clara a sua vertente mais cinegética do que agrícola (vide 
Capítulos 8 e 11). Na realidade, o volume de utensílios com suporte laminar ou lamelar, normalmente 
relacionados com o corte de cereais, é muitíssimo reduzido. Pelo contrário, abundam os núcleos para 
a produção de esquírolas, que seriam utilizadas como barbelas nas flechas, e alguns micrólitos geo- 


12 Optou-se por denominar este período de “Mesolítico Final” apenas pelo facto dele representar, localmente, a última 
etapa pré-Neolítico Antigo. Ou seja, na perspectiva “tradicional”, ele corresponde ao momento a partir do qual começam a surgir 
elementos ditos “neolitizantes”, tais como a cerâmica e a pedra polida. Como se pode depreender do Capítulo 11, a divisão entre 
estes dois momentos — Mesolítico Final e Neolítico Antigo — prende-se unicamente com a assumpção de que o recurso à ter- 
minologia convencional facilita a comunicação, não pressupondo, portanto, qualquer significado relacionado com ruptura ou des- 
continuidade cultural. 

13 Tal como é avançado na nota de roda-pé 16 do Capítulo 6, há alguns indícios cronométricos e arqueológicos que 
sugerem a existência de eventuais ocupações do Mesolítico Final igualmente no sector VII. 
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métricos que lembram pontas de seta de gume transversal. Muito embora estes surjam em número 
reduzido, será necessário ter em conta que a maior parte ter-se-á perdido no decurso das cacadas. 

Durante o Neolítico Antigo a actividade de moagem parece náo ter tido grande significado, uma 
vez que os moinhos manuais surgem em pouca quantidade. Os que foram detectados apresentam 
dimensóes muito reduzidas, o que náo se coaduna com o processamento de cereais (vide Capítulos 
8 e 11). 

Ainda relacionado com os artefactos polidos, refira-se a ocorréncia dos denominados “polidores 
(alguns dos quais sobre seixo de quartzito), possivelmente ligados ao tratamento de peles de animais. 


n" 


e O Neolítico Final/Calcolítico 


As características morfo-tipológicas dos artefactos recolhidos nos abrigos 1 e 2 do Prazo II per- 
mitem, ainda que de forma provisória, remeter a utilização destes abrigos para o Neolítico Final/Calco- 
lítico. De facto, não existe qualquer datação **C que confirme tal cronologia. 

Tendo em conta a semelhança entre o “pacote” artefactual do Abrigo 1 (e eventualmente o do 
Abrigo 2) e o “pacote” que normalmente ocorre nos monumentos megalíticos do Norte e Centro de 
Portugal, não é de pôr de lado a possibilidade das cavidades do Prazo Il terem sido usadas como 
locais de “enterramento”. Efectivamente, tratam-se de espaços que, embora de origem natural, não dei- 
xam de se assemelhar a câmaras funerárias de dólmens, sendo, para todos os efeitos, demasiado 
pequenos para terem sido utilizados com finalidade habitacional. Generalizando esta observação, facil- 
mente se poderia explicar a inexistência (ou raridade) de monumentos megalíticos na área do concelho 
de Vila Nova de Foz Côa. 

Por outro lado, poder-se-ia também aventar a possibilidade das cavidades do Prazo Il terem fun- 
cionado como abrigos de caçadores, nos quais eram “escondidos” alguns objectos de natureza diversa 
para utilização posterior. Sublinhe-se, contudo, que a confirmação ou rejeição de qualquer uma destas 
hipóteses depende exclusivamente de novas investigações. 


e Os finais da Idade do Bronze/Inícios da Idade do Ferro (?) 


A atribuição dos vestígios arqueológicos da unidade U3-XXIII do sector XXIII aos finais da Idade 
do Bronze/Inícios da Idade do Ferro baseou-se no facto de ali ter sido detectada uma ocupação ine- 
quivocamente “antiga”, para a qual se obteve um resultado de radiocarbono que remete para os refe- 
ridos períodos. Todavia, há que ter em conta que não só o contexto de proveniência da amostra 
datada não é seguro (buraco de poste), como também não foi detectado qualquer artefacto que per- 
mita validar a referida cronologia. De facto, excluindo os materiais atribuídos à Idade do Bronze exu- 
mados no Monte de Santa Eufémia (Coixão, 2000, 2000b), a poucas centenas de metros a sul do 
Prazo, não são conhecidas, nesta estação, quaisquer evidências conectáveis com esses momentos 
finais da Pré-história. 


• O Período Romano, a Idade Média e a Idade Moderna 


As ocupações destes períodos ocorrem disseminadas por toda a área do Prazo, surgindo prin- 
cipalmente nas unidades U1 e U2 do complexo geoarqueológico HR do sector | e nas unidades U1- 
VII e U2-VII do complexo geoarqueológico HR do sector VII (vide Capítulo 5). 

Sinteticamente, e seguindo de perto alguns trabalhos de A. N. Sá Coixão (Coixão, 1999, 2000, 
2000a, dl 2005), a romanização do sítio do Prazo iniciou-se por volta dos séculos l-II AD com a cons- 
trução de uma villa, que dispunha de zona termal e áreas destinadas à fundição de metais (sector |). 
A avaliar pela qualidade do espólio encontrado (inúmeros recipientes em vidro, moedas, inscrição dedi- 
cada a Júpiter, etc.) esta terá sido uma fase de prosperidade. 
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Entre 250 e 275 AD, as características palacianas das construções ter-se-áo perdido, surgindo 
sinais de uma maior ruralizacáo. De facto, no socalco superior aquele onde se encontrava a zona de 
habitacáo (sector VII) foi construída uma pars frutuaria, com estruturas ligadas ao armazenamento e 
moagem de cereais, e uma cozinha com um forno e lareira. 

No último quartel do século III AD, a villa terá sido sujeita a saque e a incêndio, sendo abando- 
nada. A sua reocupação ocorre no século IV AD, período ao qual pertencem, entre outros, duas peque- 
nas sepulturas que continham moedas de Constantino. 

No século V AD, em pleno período Paleocristão, foi erigido um templo que aproveitou parte da 
estrutura da casa senhorial do século I-Il AD, no qual se utilizaram materiais romanos para adornar e 
suportar as respectivas naves (bases de colunas, fustes, capiteis, etc.). Por volta do século X AD, o 
templo terá sido alvo de ampliações, que consistiram na construção de duas alas laterais. 

Tanto no interior como no exterior do templo, foram encontradas mais de vinte sepulturas de 
diferentes cronologias, resultando duas delas do reaproveitamento de tanques romanos. 

Até ao momento desconhece-se o local de habitação da comunidade que viveu na área do 
Prazo entre os séculos V e XIII AD. Algumas sondagens permitiram levantar a hipótese dele se encon- 
trar na parte norte da estação, no sector Prazo II. 

Por volta do século XIII AD, o sítio do Prazo terá deixado de ser habitado. Mais tarde, no século 
XIV-XV AD foram construídas algumas estruturas sobre as ruínas do templo, sem qualquer relação 
com o culto religioso, e um dos sarcófagos terá passado a ser utilizado como manjedoura. 

Os vestígios arqueológicos mais recentes, com pouco mais de cem anos, consistem em duas 
pequenas casas rurais e um forno destinado à secagem de figos. 

Do conjunto de todos os vestígios arqueológicos do Prazo, os romanos e os medievais são os 
mais abundantes e, naturalmente, os mais visíveis. 


4. PRINCIPAIS INVESTIGACOES NO DOMÍNIO DA ARQUEOLOGIA PRÉ- 
-HISTORICA NO CONCELHO DE VILA NOVA DE FOZ COA. UMA SINTESE. 


Até aos inícios da década de 80 do século XX, as referéncias a Pré-história do concelho de Vila 
Nova de Foz Cóa eram extremamente escassas. Efectivamente, conhecia-se um conjunto de macha- 
dos de pedra polida recolhidos por um particular da freguesia de Numáo, publicados por J. A. Pinto 
Ferreira (1953; 1954); conhecia-se a estátua-menir de Longroiva, divulgada por A. Vasco Rodrigues 
(1983); e sabia-se da existência de alguns locais do concelho de Meda que este último autor interpre- 
tou como “castros” (idem). 

A partir daquela década, o panorama começa a alterar-se graças ao avolumar das descobertas 
e ao crescente número de escavações que entretanto começam a ter lugar. São estas acções que tra- 
duzem o incremento da Arqueologia Pré-histórica da região de Foz Côa que se passarão a descrever. 


4.1. Os Trabalhos de António Sá Coixão 


A partir dos inícios dos anos 80, A. Sá Coixão leva a cabo toda uma série de prospecções 
arqueológicas sistemáticas no concelho Vila Nova de Foz Côa. Interessado inicialmente na detecção 
de sítios do Período Romano, no âmbito de um projecto pessoal sobre a Romanização da região, rapi- 
damente se apercebe da sua riqueza no que respeita aos vestígios de outras épocas, nomedadamente 
da Pré-história Recente. 

Na sequência dos inúmeros achados que efectua, Sá Coixão publica, em 1996, uma primeira 
súmula dos seus trabalhos sob a forma de carta arqueológica (Coixão, 1996), na qual se encontram 
inventariadas cerca de 150 estações, em grande parte inéditas, enquadráveis cronologicamente entre 
o Paleolítico Superior e a Idade Moderna. Entre estas estações constam já os sítios do Prazo (Freixo 
de Numão) - ainda com referência exclusiva às ocupações romanas e medievais -, Castelo Velho de 
Freixo de Numão e Castanheiro do Vento (Horta do Douro), que haviam sido identificados logo nos iní- 
cios da década de 80. 

Entretanto, em 1999, no ámbito do Mestrado em Arqueologia Pré-histórica, que conclui na Facul- 
dade de Letras da Universidade do Porto, Sá Coixão realiza um outro trabalho, desta vez especifica- 
mente relacionado com a ocupação humana durante a Pré-história Recente na região entre os rios 
Côa e Távora (Coixão, 2000b), que abrange sensivelmente os concelhos de Vila Nova de Foz Côa, 
Meda e S. João da Pesqueira. Neste trabalho, para além de sítios já conhecidos - inventariados na 
carta arqueológica acima referida ou entretanto referenciados por outros investigadores -, foram apre- 
sentadas novas estações arqueológicas que se enquadraram cronologicamente entre o Neolítico Antigo 
e a Idade do Bronze. A sua detecção resultou em grande parte do exaustivo levantamento toponímico 
da região, que serviu de orientação às prospecções realizadas (Coixão, 2000b: 27). 

O enquadramento temporal das referidas estações arqueológicas foi definido essencialmente a 
partir dos motivos decorativos (e por vezes da morfologia) dos fragmentos cerâmicos recolhidos, tendo 
como base de referência os dados obtidos em sítios que então já se encontravam em fase de esca- 
vação, e onde se havia já estabelecido uma contextualização precisa para os materiais cerâmicos - 
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sobretudo no Prazo e nas Quebradas, para o Neolítico Antigo, e no Castelo Velho de Freixo de Numáo 
e Castanheiro do Vento, para o Calcolítico e para a Idade do Bronze. 

Nesta mesma dissertacáo, Sá Coixáo procurou verificar se existia uma relacáo directa entre a 
cronologia dos sítios arqueológicos e as diferentes modalidades de implantacáo no território. Deste 
exercício concluiu que tal relacáo apenas parecia verificar-se nos habitats do Neolítico Antigo, os quais 
“tem características comuns, localizando-se em contextos marcados pela presenca de afloramentos 
graníticos, junto aos quais teráo sido implantadas estruturas habitacionais (cabanas). A existéncia de 
nascentes de água, é outra das características comuns (...)” (Coixáo, 2000b: 37). 

No que diz respeito aos sítios do Calcolítico e da Idade do Bronze, constatou que se implanta- 
vam em locais com características muito distintas, que iam desde abrigos sob rocha de meia encosta, 
sobranceiros a linhas de água, a pontos elevados com diferentes altitudes e diferentes ángulos de visi- 
bilidade periférica (Coixáo, 2000b: 90). 

No ano de 2000, Coixáo (2000) publicou uma segunda edicáo da Carta Arqueológica do Conce- 
lho de Vila Nova de Foz Côa, onde compilou dados de cerca de vinte anos de investigações arqueo- 
lógicas na região. Muitos desses dados - sobretudo os relativos à Pré-história - foram obtidos graças 
aos inúmeros trabalhos de campo que entretanto já ali decorriam!. Com perto de 200 referências, esta 
carta arqueológica constitui um importante instrumento de trabalho para qualquer projecto de investiga- 
ção que se desenvolva na região de Foz Côa. 


4.2. O Vale da Casa 


Igualmente nos inícios dos anos 80, e na sequência de um estudo de impacto patrimonial rea- 
lizado na zona que viria a ser submersa pela albufeira da barragem do Pocinho, descobre-se, no sítio 
do Vale da Casa (Vila Nova de Foz Côa), um conjunto de mais de 20 rochas gravadas com represen- 
tações sobrepostas de antropomórfos semiesquemáticos, zoomórfos, geométricos e armas, aparente- 
mente produzidos por fricção (filiformes) e por picotagem (Baptista, 1983). A cronologia que lhes foi 
atribuída balizou-se entre o Calcolítico/ Idade do Bronze antigo e a Idade do Ferro, estando esta última 
fase confirmada, segundo Baptista (1983: 64), pela existência de “guerreiros montados” e inscrições 
com caracteres de tipo Ibérico. 

Em relação a algumas das representações zoomórficas, nomeadamente de cavalos, A. M. Bap- 
tista reconheceu-lhes certas características estilísticas arcaicas que as poderiam remeter para o Paleo- 
lítico Superior?. No entanto, optou por lhes atribuir uma cronologia bem mais recente em função da sua 
(aparente) associação a armas metálicas e em função de outros elementos gráficos que, segundo ele, 
as projectavam para períodos mais tardios da Pré-história. 

Por outro lado, a existência neste contexto de um equídeo de reduzidas dimensões, então con- 
siderado da Idade do Ferro, mas estilisticamente semelhante ao cavalo que pouco tempo antes havia 
sido identificado em Mazouco (Freixo de Espada à Cinta), levou M. Baptista a pôr em causa a idade 
Madalenense atribuída a esta última representação parietal (J orge et al., 1981). Tal datação paleolítica, 
na opinião de A. M. Baptista, baseava-se apenas “em meros conceitos estílisticos” (Baptista, 1983: 63). 
Mais tarde, após a descoberta das gravuras plistocénicas do Vale do Côa, e concretamente após as 
primeiras observações do núcleo da Canada do Inferno, A. M. Baptista reconheceu que alguns dos ele- 


1 Só a título de exemplo, refiram-se as escavações no Castelo Velho de Freixo de Numáo, no sítio Pré-histórico do 
Prazo, no Castanheiro do Vento, no Castelo de Numão e na área do Parque Arqueológico do Vale do Côa. 

2 “As figuras zoomórficas são predominantemente cavalos (...) que vão desde modelos mais naturalistas, com cauda 
longa, estriada na extremidade por um leque de linhas paralelas, até à gravação apenas da sinuosa linha cervico-dorsal, sem 
qualquer outro atributo ou complemento anatómico. Fenómeno curioso, que regista nos tempos finais da arte pré-histórica, um 
insólito regresso ao estilo das origens da arte. É, com efeito, nestas linhas cervico-dorsais sinuosas e adaptáveis a várias espé- 
cies, que o Aurignacense tacteia as primeiras formas zoomórficas, tão profundamente marcantes na arte do Paleolítico Superior” 
(Baptista, 1983: 60). 
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mentos gráficos do Vale da Casa poderiam efectivamente datar daquele período. Como refere, “o 
pequeno cavalo (...), associado a um signo geométrico do tipo escudiforme, poderá ser, afinal, ele pró- 
prio atribuível ao Paleolítico Superior!” (Baptista e Gomes, 1995: 67). 

No Vale da Casa, no mesmo terraço onde se localizaram as rochas com gravuras, detectou-se 
também uma necrópole de cistas cobertas com montículos de pedra de tipo cairn. A escavação de uma 
delas (já que as restantes acabaram por ficar submersas pelas águas da barragem antes de terem 
sido estudas integralmente) revelou um enterramento individual, em posição fetal, acompanhado por 
machados de pedra polida, uma faca de sílex e cristais de quartzo, tendo-lhe sido atribuída uma idade 
compreendida entre o Calcolítico e a Idade do Bronze Antigo. Segundo Baptista (1983: 68), poderia ter 
havido contemporaneidade entre este enterramento (ou mesmo a necrópole no seu conjunto) e uma 
das fases de gravação das rochas: a fase das gravuras produzidas por picotagem, igualmente integrá- 
veis naquele âmbito cronológico. Porém, V. O. Jorge considerou que estas oferendas funerárias, bem 
como a tipologia do sepulcro em questão, poderiam datá-lo de momentos anteriores ao Ill milénio a.C. 
(Jorge, 1998:13). Cruz (1998), por seu turno, remete-o para a primeira metade do III milénio BC. 


4.3. O Abrigo da Fraga d'Aia 


Embora fora do concelho de Vila Nova de Foz Côa, as escavações realizadas no Abrigo da 
Fraga d'Aia (S.João da Pesqueira) (J orge et al., 1988, 1988a), levadas a cabo nos finais dos anos 80, 
constituíram um outro importante marco na história da investigação arqueológica duriense, não só pelo 
facto de terem posto a descoberto vestígios do então mal conhecido “Neolítico Antigo interior”, mas 
também por representarem um momento inicial de aproximação entre investigadores da Universidade 
do Porto e uma região onde mais tarde viriam a desenvolver importantes projectos. 

Implantado na margem direita do rio Távora, numa encosta com declive acentuado, o Abrigo da 
Fraga d'Aia é formado pela sobreposição natural de grandes blocos de granito. Estes blocos delimitam 
um pequeno recinto onde, para além dos vestígios de ocupações, se detectaram pinturas a vermelho, 
estilistica e espacialmente diferenciadas (J orge et al., 1988). 

Um primeiro conjunto, de maiores dimensões, representa uma cena de caça onde é visível um 
cervídeo e uma figura antropomórfica armada com um arco, ambos de estilo subnaturalista. A este 
mesmo conjunto pertencem outros antropomorfos mais pequenos, aparentemente dissociados daquela 
composição principal (idem: 121). Um segundo conjunto integra um friso onde foram pintados vários 
antropomórfos e vários quadrúpedes, e um pequeno grupo de figuras antropomórficas localizadas na 
base da “parede” do abrigo. Uma das cenas mais notáveis do friso consiste num quadrúpede que 
transporta sobre o dorso uma figura humana em pé, sendo o animal puxado por uma outra figura 
humana de maiores proporções, aparentemente através de uma rédea (ibidem: 122). 

De acordo com A. M. Baptista, o primeiro conjunto seria o mais antigo, “eventualmente parale- 
lizável cronologicamente com os materiais arqueológicos do enchimento da ocupação do abrigo [refere- 
se mais concretamente às cerâmicas com decoração impressa penteada]”, os quais remetiam para os 
finais do IIl/ inícios do II milénio a.C. (ibidem: 121). Note-se que na altura da escavação, os dados dis- 
poníveis apontavam para a existência de apenas uma fase de ocupação na Fraga d'Aia, enquadrável 
naquele horizonte cronológico (ibidem: 116). O segundo conjunto, de difícil datação, seria mais recente 
em função do estilo e da temática representada. Na perspectiva de Baptista, a cena do quadrúpede 
montado “não é (...) muito vulgar, sendo difícil deduzir-se a partir dela qualquer cronologia muito pre- 
cisa, pois (...) reflecte uma ideia religiosa muito difundida por toda a bacia mediterrânica, devendo 
aproximar-se dos ‘protótipos de deuses do Próximo Oriente sobre quadrúpedes” (ibidem: 125) e, por- 
tanto, enquadrável possivelmente já no âmbito da Proto-história (Jorge e Jorge, 1995: 28). 

Alguns anos depois, em 1997, M. J. Sanches propõe uma nova interpretação desta estação, par- 
tindo da reapreciacáo do espólio recolhido (sobretudo da cerâmica) e de uma série de datações **C 
entretanto obtidas (relativamente às datações ver Jorge e Delibrias, 1988; J orge, 1991). 
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Segundo Sanches (1997: 149), a primeira utilizacáo do abrigo da Fraga d'Aia poderia remontar 
ao VIII milénio cal. BC, com base em algumas datações **C. Todavia, não foram detectadas quaisquer 
evidências arqueológicas que pudessem corroborar esta hipótese. As amostras de carvão que fornece- 
ram as datas que remetem para aquele período foram recolhidas na base de uma camada que assen- 
tava no nível saibroso, estéril do ponto de vista arqueológico (camada 3). Assim, “é possível que os 
carvões recolhidos possam corresponder não a qualquer ocupação humana, mas a carvões de período 
anterior que casualmente se encontrassem no local” (idem: 150). 

O primeiro momento com vestígios de ocupação evidente balizar-se-ia, segundo a autora, entre 
a segunda metade do VI milénio cal. BC e o terceiro quartel do V milénio cal. BC, e estaria relacionado 
com a construção de uma lareira em fossa (lareira 2) escavada no depósito saibroso da base do 
abrigo. No interior desta estrutura detectou-se um fragmento de cerâmica e um nódulo de ocre verme- 
lho, que poderia ter sido utilizado na execução das pinturas. Deste modo, M. J. Sanches considerou 
ser possível “que o início da ocupação, ou eventualmente frequência esporádica do abrigo, relacionada 
provavelmente com a transformação do local em santuário, tivesse tido lugar pelo menos na primeira 
metade do V milénio, ou nos meados desse milénio” (Sanches, 1997: 150). Um segundo momento de 
ocupação relacionar-se-ia com os finais do V a meados do IV milénio cal. BC, e estaria documentado, 
fundamentalmente, por uma lareira associada à camada 3 do abrigo (lareira 1). 

No que diz respeito à arte parietal, M. J. Sanches levanta a hipótese dela ter sido produzida não 
apenas em “duas fases”, tal com A. M. Baptista havia proposto (Jorge et al., 1988), mas antes no 
decurso de um longo período de tempo - compreendido genericamente entre o V milénio cal. BC, ou 
mesmo antes, e os meados do IV milénio cal. BC -, durante o qual o abrigo poderia ter sido frequen- 
tado (ou ocupado) de forma mais ou menos contínua (Sanches,1997: 150). O material arqueológico 
recolhido poderia, segundo a autora, ir ao encontro desta hipótese, uma vez que também ele aponta 
no sentido da existência de mais do que um momento de ocupação (ibidem). 

Assim, M. J. Sanches (ibidem) considera que o abrigo da Fraga d'Aia, não obstante revelar ves- 
tígios arqueológicos enquadráveis num leque temporal muito alargado, terá sido frequentado ou ocu- 
pado numa fase antiga do Neolítico, com a qual se poderão relacionar algumas das pinturas rupestres 
ali realizadas. 


4.4. O Castelo Velho de Freixo de Numão 


O reconhecimento da importância do sítio de Castelo Velho de Freixo de Numão, sondado em 
1987 por A. Sá Coixão, e há muito ameaçado pelo plantio de eucaliptos, levou a que o extinto Serviço 
Regional de Arqueologia da Zona Centro tivesse proposto a Susana Oliveira J orge, da Faculdade de 
Letras da Universidade do Porto, a realização de uma escavação de emergência no sentido de proce- 
der à salvaguarda do local e, simultaneamente, avaliar as suas reais potencialidades. 

Assim, em Setembro de 1989, tem início um projecto de investigação de enorme envergadura, 
que irá prolongar-se por cerca de quinze anos (J orge, 1993, 2002, 2005). Efectivamente, a escavação 
do sítio de Castelo Velho não só teve repercussões do ponto de vista científico, como funcionou 
durante vários anos como “escavação-escola”, quer para estudantes de Arqueologia da Universidade 
do Porto, quer para outros das mais diversas nacionalidades. Neste âmbito, foram vários os estudantes 
que ali desenvolveram trabalhos de investigação (sobretudo Mestrados), bem como outras acções no 
domínio da Arqueologia e actividades afins. 

No que diz respeito ao sítio arqueológico propriamente dito, a primeira ocupação do esporão 
onde se implanta o Castelo Velho parece ter ocorrido por volta de 3000 BC. Trata-se de uma ocupação 
efémera, à qual se associam estruturas simples, tais como lareiras, “lajeados”, fossas, buracos de 
poste e, possivelmente, um torreão, que se manterá activo durante cerca de 1500 anos (J orge, 2002, 
2005). 

Um segundo momento ocupacional, datado dos inícios do Ill aos inícios do Il milénio BC, 
corresponde à fase de “monumentalização” do sítio, que se caracteriza por profundas intervenções 
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arquitectónicas, que comecam a alterar de forma considerável a morfologia original do esporáo. Essas 
intervenções passaram pela construção de muretes, taludes e cabanas, entre outras estruturas. Na 
zona central do “monumento” - termo que a autora propõe como alternativo ao clássico “povoado for- 
tificado” (p.e. Jorge, 2001, 2002, 2003a, 2005) -, que corresponde genericamente ao ponto mais ele- 
vado do local, identificou-se um recinto de planta subeliptíca delimitado por um murete, no qual são 
visíveis várias “entradas”. Sensivelmente ao centro deste recinto existe uma estrutura pétrea de planta 
subcircular que poderá corresponder à base de uma torre ou de uma plataforma. Entre outras constru- 
ções existentes neste espaço, são de destacar uma estrutura subquadrangular contendo no seu interior 
uma deposição de milhares de sementes de cereais e vasos cerâmicos intencionalmente fracturados, 
e um bastião suboval adossado à face exterior do murete que delimita o referido recinto. No exterior 
desta zona central identificaram-se igualmente diversas construções, tais como “átrios”, uma ampla 
rampa de xisto e argila, uma estrutura “ritual” com ossos humanos e um torreáo, entre muitas outras. 

Os materiais arqueológicos associados a esta fase são muito abundantes e diversificados. As 
cerâmicas apresentam-se com as formas típicas do Ill milénio BC do Norte de Portugal, e evidenciam 
principalmente decorações “penteadas”. Excepcional é a ocorrência de dois fragmentos, possivelmente 
do mesmo vaso, com decoração campaniforme cordada (Jorge, 2002a). Os materiais líticos estão 
representados por artefactos de pedra lasca, sobretudo em quartzo (onde se incluem algumas pontas 
de seta), pedra polida (machados, enxós e goivas, em anfibolito/ silimanite), percutores e polidores (em 
grauvaque, quartzo e quartzite) e elementos de moagem (dormentes e moventes, em granito). Surgem 
também, em abundância, os chamados “pesos de tear” e, em número reduzido, objectos de adorno, 
materiais em cobre e materiais em ouro. 

O terceiro momento de ocupação de Castelo Velho decorre desde o início do Il milénio BC até 
cerca de 1300 BC. Trata-se de uma fase em que, em termos gerais, “o ‘monumento’ manteve as suas 
características arquitectónicas estruturais inalteradas” (J orge, 2002: 154), havendo apenas intervenções 
pontuais em alguns sectores. Essas intervenções traduziram-se no alteamento e/ou reforço de estru- 
turas preexistentes, no alargamento de “entradas” e na construção de outras estruturas de carácter 
mais precário (fossas, cabanas, etc,). No interior do recinto central construiu-se “uma espécie de “cairn' 
ou amontoado ordenado de pedras, o qual inseria no seu interior, in situ, um vaso carenado liso, quase 
inteiro” (idem). Ao nível dos materiais cerâmicos observou-se o aparecimento de recipientes com for- 
mas novas, alguns dos quais com padrões decorativos originais ao nível do sítio - por exemplo, com 
decoração Cogeces -, bem como “pesos de tear” em placas e em “troncos de cilindros”, Os artefactos 
líticos, por sua vez, integram pontas de seta, machados polidos em anfibolito, percutores e moinhos 
manuais em granito. Detectaram-se ainda dois objectos em cobre e contas de colar. Em termos quan- 
titativos, o material arqueológico associado a esta fase de ocupação é pobre (ibidem). 

Entre cerca de 1300 BC e 1200 BC ocorre em Castelo Velho a quarta (e última) fase construtiva, 
a qual se traduz na “petrificação” do monumento - isto é, todas as estruturas criadas em momentos 
anteriores são cobertas por uma espécie de “carapaça pétrea” de xisto e argila, observando-se assim 
uma clara “preocupação de encobrimento intencional do sítio” (ibidem). De facto, esta fase corresponde 
à “condenação activa” do monumento (possivelmente acompanhada de actividades rituais), que põem 
fim à sua ocupação durante longos tempos pré-históricos. 

No que diz respeito à implantação, Castelo Velho de Freixo de Numão ocupa um esporão ele- 
vado de onde é possível avistar uma paisagem ampla e diversificada, num perímetro de cerca de 1802, 
na qual se destaca, para SE, o Monte de S. Gabriel, sobranceiro ao rio Côa. Este posicionamento con- 
fere-lhe, por outro lado, o carácter de “lugar visível” e não de lugar dissimulado, o que contraria a ideia 
de se tratar de um “povoado fortificado”, no sentido clássico do termo. Tal como refere J orge (idem: 
159), “os ‘recintos murados' ocupavam sítios altos, que interferiam visualmente com a paisagem. Vistos 
de longe, eram referências incontornáveis, que pontuavam (...) territórios”, Ainda segundo a autora, “os 
recintos enquanto arquitecturas monumentais, correspondem a uma inovação semiológica operada no 
quadro do desenvolvimento das primeiras sociedades produtoras. São espaços construídos de dimen- 
sões por vezes apreciáveis, que criam áreas interiores, estabelecendo uma fronteira real e simbólica 
entre um dentro e um fora” (Jorge, 2003a: 16). 
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Classificado em 2010 como Monumento de Interesse Público, o Castelo Velho encontra-se 
actualmente musealizado, fazendo parte do importante circuito Arqueológico do concelho de Vila Nova 
de Foz Côa. 


4.5. O Castanheiro do Vento (Horta do Douro) 


Integrável também neste universo dos “recintos murados” da Pré-história Recente, o Castanheiro 
do Vento (Horta do Douro) é outro importante monumento da região de Foz Côa, que se caracteriza 
pelas suas grandes dimensões e bom estado de conservação (J orge et al., 2002, 2003, 2003a). 

Descoberto igualmente por A. Sá Coixão nos inícios dos anos 80, e a ser escavado desde 1998 
por uma equipa dirigida por Vítor Oliveira J orge e João Muralha, este sítio arqueológico permitiu até ao 
momento a identificação de muros de xisto, providos de pequenos “bastiões” sub-circulares que deli- 
mitam pequenos “recintos” (J orge et al., 2003b). 

Ao nível dos materiais arqueológicos, detectaram-se vasos cerâmicos com formas e decorações 
semelhantes às identificadas em Castelo Velho de Freixo de Numão (de referir a típica decoração 
“penteada”), “pesos de tear” em argila cozida, moinhos manuais em granito, percutores em quartzo e 
em quartzito, bem como diversos tipos de objectos de pedra lascada, sobretudo em quartzo de origem 
local. Exumaram-se ainda lajes de xisto gravadas e lajes sumariamente afeiçoadas, que poderão cor- 
responder a “estelas” (J orge et al., 2002, 2003: 107). 

Do ponto de vista das técnicas construtivas empregues neste monumento (e noutros da região, 
como Castelo Velho de Freixo de Numão), J orge et al. (2003b: 88) sublinham que a argila terá desem- 
penhado um papel determinante no que concerne às estruturas que se desenvolviam em altura. 
A pedra teria sido usada essencialmente como uma espécie de alicerce. De facto, a quantidade de 
barro de revestimento detectado em alguns dos sectores escavados parece confirmar esta hipótese 
(Jorge et al., 2003: 107). 

Do alto do morro onde se implanta Castanheiro do Vento é possível dominar uma ampla paisa- 
gem, num perímetro de quase 360º, e avistar outras elevações onde também existem sítios com a 
mesma cronologia: por exemplo, o Castelo de Numão, o Monte da Senhora do Viso, o Monte da Zara- 
lhoa, Raza I e Il, Castelo Velho de Souto e S. Martinho (J orge et al., 2002; Coixão, 2000b; J. Muralha, 
inf. pess. de Abril de 2008). 

À semelhança do que foi referido em relação a Castelo Velho de Freixo de Numão, Castanheiro 
do Vento também era para ser visto à distância: “se tivesse estruturas importantes (...) - paredes, talu- 
des, por exemplo, como é muito provável - criaria um efeito cénico, visual, de grande impacte no vale. 
Ver-se-ia de uma vasta zona como um verdadeiro monumento: mais elevado, com uma cor contras- 
tando com a vegetação de fundo, permitindo inclusivamente a quem estivesse a cotas mais baixas vis- 
lumbrar o movimento de pessoas e actividades lá em cima” (J orge et al., 2003b: 86). 

De acordo com os dados actuais, o Castanheiro do Vento terá sido construído nos inícios do III 
milénio cal. BC, e utilizado até à Idade do Bronze Antigo e Médio (meados do ll milénio cal. BC). Um 
fragmento de peça em electro, bem como datações pelo radiocarbono, sugerem também uma ocupa- 
ção (ou mais provavelmente uma frequentação) durante a Idade do Ferro, a qual parece não ter con- 
tinuidade relativamente às ocupações anteriores (idem: 84-85). 

Tal como o Castelo Velho, também o Castanheiro do Vento funcionou durante vários anos como 
“escavação-escola”, proporcionando a vários estudantes e jovens investigadores a realização de diver- 
sos trabalhos, nomeadamente dissertações de mestrado e de doutoramento (p.e. Muralha, 2008)?. 


3 Em 2008, João Muralha apresentou a primeira tese de doutoramento sobre este sítio, intitulada “Castanheiro do Vento 
(Horta do Douro, Vila Nova de Foz Côa) — Um Recinto Monumental do III? e 11? milénio a.C.: Problemática do Sítio e das suas 
Estruturas à Escala Regional”. 


PENSAR O NEOLÍTICO ANTIGO 91 


4.6. Trabalhos do Parque Arqueológico do Vale do Cóa 


Um importante marco na história da Arqueologia desta região, com repercussões à escala nacio- 
nal e internacional, foi a descoberta das gravuras rupestres do vale do Cóa, tornada pública em 
Novembro de 1994. A partir desta data, e após um longo período de grandes controvérsias - que iria 
culminar na decisão governamental de cancelamento do projecto da Barragem do Côa, e consequente 
preservação do património existente no seu vale -, as investigações começam a decorrer de forma sis- 
temática, sendo conduzidas por elementos que viriam a integrar o Parque Arqueológico do Vale do Côa 
(PAVC) e o Centro Nacional de Arte Rupestre (CNART), criados em 1997* (J orge, 1995; Jorge e J orge 
1995; Zilhão, 1997b; Aubry e Carvalho, 1998; Baptista, 1999, 2001; Luís, 2005, 2008). 

Actualmente, os dados de que se dispõe relativamente ao PAVC são os que se seguem, 


4.6.1. O Paleolítico Inferior 


Em terraços fluviais do rio Douro implantados à cota relativa de 35-40 m detectaram-se indús- 
trias líticas em quartzito conectáveis com o Acheulense, constituídas por bifaces, hachereaux e seixos 
talhados. Tais materiais foram recolhidos na Quinta da Canameira (Ligares), Quinta do Vale do Meão 
(Vila Nova de Foz Côa), Quinta da Granja (Almendra) e Barca d'Alva (Carvalho et al., 1996; Aubry et 
al., 1997; Aubry e Carvalho, 1998: 23; Aubry, 2001: 254). No Vale do Côa, num terraço fluvial com 
cotas equivalentes, identificado na Quinta do Curral Velho (Chãs), um conjunto macrolítico composto 
por seixos afeiçoados unifaciais, com algum rolamento, poderá datar também do Paleolítico Inferior 
(Carvalho et al., 1996; Aubry et al., 1997; Aubry e Carvalho, 1998: 25; Aubry, 2001: 254). 

Numa abordagem supra-regional, estes achados atribuíveis ao Pleistocénico Inferior e Médio 
encontram paralelos em diversas estações arqueológicas das províncias de Zamora, Salamanca, Val- 
ladolid, Segóvia, Sória e Burgos, igualmente localizadas na Bacia do Douro. Nestas regiões têm sido 
recolhidos inúmeros bifaces, hachereaux e utensílios sobre lasca associados a diversos terraços 
(p.e. Santonja, 1991; Santonja e Villa, 1990). 


4.6.2. O Paleolítico Médio 


Segundo Aubry (2001: 261) “le ‘substrat’ sur lequel se greffe l'occupation par l'Homme Moderne 
est encore mal connu. Des vestiges récoltés sur les sites de Olga Grande 4, dans le niveau 5 sous- 
jacent à une occupation gravettienne et Olga Grande 2, sous une couche remaniée contenant des ves- 
tiges d'une phase avancée du Magdalénien indiqueraient une occupacion de la région pendant le 
Paléolitigue moyen. Considérant les superficies impliquées, la faiblesse numérique de ces séries et 
l'absence de donnée radiométrique, il est prudent d'attendre la fuille de la couche 5 de Olga Grande 
4 et de la base de la couche 3 de Olga Grande 14 pour caractériser ces occupations”. Ainda de acordo 
com o mesmo autor (idem; Aubry e Carvalho, 1998: 25), os conjuntos líticos atribuídos esta fase con- 
sistem numa pequena série de lascas e de núcleos em riolito, talhados pelo método Levallois. Alguns 
destes objectos foram detectados nas imediações de um filão daquela rocha, o qual parece ter sido 
explorado como fonte de matéria-prima. 


4 A descoberta das Gravuras do Côa proporcionou a reorganização da Arqueologia Portuguesa através da criação, em 
1997, do Instituto Português de Arqueologia (IPA), sob alçada do Ministério da Cultura. Este Instituto, por sua vez, passou a inte- 
grar vários Departamentos com orientações específicas no quadro da Arqueologia: o CNART, o CIPA e o CNAS. Neste âmbito, 
foi também criado o Parque Arqueológico do Vale do Côa, igualmente tutelado pelo IPA. Cerca de dez anos após estas reformas, 
a Arqueologia Portuguesa foi sujeita a uma nova reestruturação, encontrando-se agora (2011) sob a alçada do Instituto de 
Gestão do Património Arquitectónico e Arqueológico (IGESPAR). 
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No lado espanhol, as informacóes referentes ao Paleolítico Médio sáo igualmente exíguas. No 
sítio de Valgrande (Salamanca), implantado num terraco do rio Yeltes - afluente do Douro -, recolheu- 
se uma coleccáo de artefactos numericamente significativa que incluía utensílios sobre lasca e núcleos 
para a produção de suportes predeterminados (núcleos Levallois). As suas características técnicas e 
tipológicas não permitiram, contudo, uma clara associação às indústrias típicas do chamado “Complexo 
Mustierense” (Santonja, 1986). 


4.6.3. O Paleolítico Superior 


A partir de 1995 realizaram-se inúmeras prospecções ao longo das margens do Côa e de alguns 
dos seus afluentes, as quais conduziram à descoberta de milhares de gravuras rupestres, sobretudo de 
tipologia paleolítica. Estas gravuras distribuem-se por cerca de trinta núcleos localizados ao longo dos 
últimos 17 km do vale do Côa e na área da sua confluência com o Douro, ocorrendo sobretudo nos 
sítios da Canada do Inferno, Faia, Fariseu, Penascosa, Quinta da Barca, Ribeira de Piscos e Vale de 
Cabrões (Baptista, 1999, 2009; Baptista e Gomes, 1995; Zilhão, 1995; Zilhão, 1997a; Luís, 2005, 
2008). Paralelamente às referidas prospecções, foram sendo realizadas várias sondagens que permi- 
tiram a detecção dos primeiros vestígios de habitat articuláveis com a arte rupestre (Zilhão, 1995; 
Zilhão, 1997a; Aubry et al., 1997). 

Em função de tal concentração de manifestações artísticas, o Vale do Côa passou a ser consi- 
derado como um dos sítios com arte rupestre de ar livre mais importantes do Mundo, no qual está pre- 
sente uma das mais longas sequências de ciclos artísticos de toda a Europa Ocidental (Jorge, 1995; 
Zilhão, 1997b; Baptista, 1999, 2001, 2009; Aubry, 2001). Este estatuto de primazia consolidou-se em 
1998, ano em que o Vale do Côa passou a integrar a Lista do Património da Humanidade da UNESCO 
(Aubry, 2001; Baptista, 1999, 2001, 2009). 

De acordo com A. M. Baptista (2001: 237; 2009), a maior parte dos painéis com arte rupestre 
do Vale do Côa data do Paleolítico Superior e da Idade do Ferro, embora existam também gravuras 
que se podem relacionar com o Epipaleolítico/ Mesolítico, com o Neolítico Antigo, com o Calcolítico e 
com a Idade do Bronze. Este facto, curiosamente, parece contrariar a ideia da desocupação da região 
durante a primeira metade do Holocénico, tal como têm defendido alguns investigadores ligados ao 
PAVC (p.e. Aubry e Carvalho, 1998: 28; Zilhão, 1997a: 14; Zilhão, 2000: 144; Fullola e Zilhão, 2009). 

Relativamente à Arte do Paleolítico Superior, os diferentes estilos identificados, bem como dados 
estratigráficos recentes, permitiram datá-la do Gravetense, do Solutrense e do Madalenense (Aubry, 
2009; Aubry e Baptista, 2000; Aubry e García Díez, 2000; Baptista, 2009). Do ponto de vista técnico, 
as gravuras foram produzidas principalmente através de incisões filiformes, picotagem, abrasão e ras- 
pagem. A hipótese da pintura não é de excluir uma vez que no sítio da Faia (rocha 6) foram desco- 
bertas representações com vestígios de pigmento avermelhado (Baptista, 1999, 2001: 238, 2009; Luís, 
2005, 2008). 

A detecção de dois picos em quartzito com vestígios de uso nas extremidades e de vários tipos 
de corantes naturais no nível Gravetense do sítio de Olga Grande 4 - interpretados como elementos 
relacionados com actividades artísticas - permitiu estabelecer uma articulação entre estes vestígios 
arqueológicos e as gravuras do Vale do Côa (Aubry, 2001: 262). 

A temática desta Arte aproxima-se da de outras regiões europeias, nomeadamente da região 
Franco-Cantábrica. Assim, verifica-se um predomínio das representações de equídeos, bovídeos, caprí- 
deos e cervídeos, num típico estilo naturalista, sendo mais raras as representações de peixes, seres 
humanos e de signos abstractos. No Côa, contudo, há alguns aspectos gráficos originais, tais como a 
representação de animais com várias cabeças em diferentes perspectivas - aparentemente procurando 
dar a noção de movimento - e a representação de linhas do solo, raramente presentes em contextos 
artísticos do Paleolítico Superior (Baptista, 2001: 239, 2009). 

Uma das últimas novidades relativamente à arte do Paleolítico Superior do Côa foi a descoberta 
de elementos de arte móvel, representados por pequenas placas de xisto gravadas com temáticas 
semelhantes às da arte parietal (García Díez e Aubry, 2002; Aubry, 2009). 
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Quanto aos vestígios de habitats contemporáneos das gravuras, eles foram detectados principal- 
mente em coluvióes que assentam sobre terracos rochosos do Cóa, e em depósitos arenosos existen- 
tes no planalto granítico localizado entre aquele rio e a Ribeira de Aguiar. Este planalto, integrado na 
superfície de aplanamento da Meseta, é recortado por pequenas linhas de água que teráo sido deter- 
minantes no padráo de povoamento deste sector (Aubry e Carvalho, 1998: 25; Aubry, 2001, 2009; Luís, 
2005, 2008). 

Do ponto de vista cronológico, os habitats paleolíticos do Vale do Cóa datam do Gravetense 
Médio (entre 31.000+2.500 BP e 26.8002300 BP, Olga Grande 4), do Gravetense Recente (entre 
30.100+1500 BP e 26.500+1800 BP, Olga Grande 4 e Cardina 1), do Proto-Solutrense (23.400+1500 
BP, Cardina 1), do Solutrense (20.700+1.300 BP, Cardina 1), do Solutrense Superior (19.020+80 BP, 
Fariseu), do Madalenense Superior (entre 14.300+1100 BP e 13.700+1000 BP, Fariseu) e do Madale- 
nense Final (entre 12.700+1000 BP e 9830+130 BP, Fariseu e Quinta da Barca sul) (Aubry 2001, 2002, 
2009; Aubry et al., 2010; Mercier et al., 2001; Valladas et al., 2001; Luís, 2005, 2008). As característi- 
cas tecno-tipológicas das indústrias líticas recolhidas, constituídas por uma grande diversidade de 
armaduras microlíticas de tipologia variada, algumas das quais produzidas a partir de sílex de origem 
alóctone, confirmam esta sequenciacáo cronológica (idem). 

Relativamente ás estruturas exumadas, encontraram-se empedrados que parecem corresponder 
a restos de cabanas e/ou a áreas de combustão. Em Cardina |, uma destas estruturas, datada do Gra- 
vetense, possuía vários metros quadrados e era definida por seixos de quartzo e quartzito termoalte- 
rados, rodeados por placas de xisto, granito e riolite (Aubry e Carvalho, 1998: 28; Aubry, 2001: 254). 
A colocação intencional de rochas no interior das lareiras, aspecto registado em inúmeros contextos 
arqueológicos de diferentes épocas, poderá destinar-se a uma maior irradiação de calor. Por outro 
lado, as suas amplas dimensões sugerem a construção de grandes lareiras durante esta fase do 
Paleolítico Superior (Aubry e Carvalho, 1998: 28). 


4.6.4. A Pré-história Recente 


No que diz respeito à arte rupestre pós-paleolítica, ela distribui-se por onze núcleos, sendo os 
mais relevantes os da Canada do Inferno, Faia, Vale de Videiro, Ribeirinha, Vale da Casa e Vale dos 
Namorados. De um modo geral, esta arte apresenta motivos esquemáticos ou semi-esquemáticos, pre- 
dominando as figurações antropomórficas geralmente pintadas a vermelho. As cronologias apontadas 
para as suas diferentes expressões remetem para o Neolítico Antigo, Neolítico/Calcolítico e Calcolítico/ 
Idade do Bronze (Baptista, 1999; 2009; Luís, 2005, 2008). 

Quanto aos “habitats”, os trabalhos realizados até ao momento permitiram identificar estações do 
Neolítico, do Calcolítico e da Idade do Bronze (para além de outras mais recentes, atribuídas à Proto- 
história e à Romanização) (Luís, 2005). Relativamente ao Neolítico Antigo, este encontra-se documen- 
tado por apenas um sítio: a Quinta da Torrinha (Santa Comba, Vila Nova de Foz Côa) (Carvalho, 1999; 
Aubry e Carvalho, 1998). 

Localizada no planalto das Chás, na margem esquerda do Côa, esta estação implanta-se numa 
pequena plataforma junto à confluência da ribeira do Lajão com a ribeira do Zambujal. Em 1997 foi 
alvo de sondagens arqueológicas que permitiram identificar três camadas estratigráficas, estando os 
vestígios da ocupação inseridos na parte superior da camada 3 (a mais profunda). Muito embora não 
tenha dado a conhecer qualquer estrutura, foi possível recolher material lítico talhado, maioritariamente 
em quartzo (lascas, lâminas, lamelas, núcleos e utensílios retocados), bem como alguns objectos em 
pedra polida (moventes e dormentes, em granito). A cerâmica, por seu turno, revelou sobretudo formas 
simples (taças, hemisféricos e esféricos), não carenadas, por vezes com fundos cónicos. Nos recipien- 
tes decorados observaram-se incisões (em certos casos formando “espinha de peixe”), impressões e 
puncionamentos arrastados (boquique). Perante a inexistência de datações absolutas, Carvalho (1999) 
comparou este material cerâmico com o do nível IV do Buraco da Pala (Sanches, 1997), com o do 
Penedo da Penha e com o do Buraco da Moura de S. Romão (Valera, 1998), avançando para o local 
uma cronologia em torno dos inícios do V milénio cal. BC. 
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Segundo Carvalho, o sítio da Quinta da Torrinha terá sido ocupado por uma pequena comuni- 
dade que utilizou mós manuais para o processamento de alimentos vegetais, “quer estes fossem 
espontâneos ou cultivados” (Carvalho, 1999: 67). 

As restantes estações datadas do Neolítico são as Quebradas (Chás, Vila Nova de Foz Côa) e 
o Tourão da Ramila (Santa Comba, Vila Nova de Foz Côa). Relativamente à estação das Quebradas, 
ela foi inicialmente atribuída ao Neolítico Antigo (Carvalho, 1999). Porém, uma reavaliação do seu 
espólio à luz dos dados entretanto obtidos no Tourão da Ramila levou a que Carvalho (2003a) a colo- 
casse nos finais do V/ inícios do IV milénio cal. BC. 

Localizando-se a pouca distância da Quinta da Torrinha, o sítio das Quebradas encontra-se junto 
à ribeira de Chãs (afluente da ribeira de Piscos), relativamente próximo da escarpa de falha que deli- 
mita o rebordo oeste da Meseta (Carvalho, 1999). Em 1996, aquando da sua descoberta, as Quebra- 
das foram alvo de sondagens, e em 1997 procedeu-se à sua escavação em área. Tais trabalhos reve- 
laram a existência de quatro camadas estratigráficas, relacionando-se os vestígios neolíticos com a 
designada “camada 3topo”. Muito embora não tenha sido identificada qualquer estrutura associada a 
esta ocupação, foi possível exumar mais de dois mil fragmentos cerâmicos correlacionáveis na sua 
maior parte com recipientes “fechados” e sem decoração. Nos casos em que esta última ocorreu cons- 
tatou-se que os motivos dominantes eram definidos por caneluras e impressões, seguindo-se o puncio- 
namento (não arrastado) e raras incisões (Carvalho, 1999). A indústria lítica, produzida essencialmente 
a partir de quartzo local, está representada por lascas, láminas, lamelas, núcleos e utensílios retoca- 
dos, entre os quais se incluem três crescentes em sílex (tal como na Quinta da Torrinha, esta rocha 
revelou-se residual). Para além destes objectos, recolheram-se ainda percutores sobre seixo de quart- 
zito e sobre seixo de xisto, e dois machados polidos em anfibolito, um dos quais fracturado. 

Na sequência da detecção de um fragmento de dente de ovicaprino, Carvalho (1999: 67) con- 
siderou que o sítio das Quebradas terá sido “ocupado pontualmente ou de forma repetida dentro de um 
ritmo sazonal de exploração pastoril dos planaltos da margem esquerda do Côa. A esta ocupação esta- 
ria associada a caça, actividade testemunhada pela recolha de pontas de projéctil em pedra (micrólitos 
geométricos)”. 

O sítio do Touráo da Ramila, datado de 4450+40 BP: 3338-2933 cal. BC 2o (Beta-137944)”, 
deverá representar, segundo Carvalho (2003a), uma fase final do Neolítico regional, uma vez que for- 
neceu novas formas de recipientes cerâmicos que apresentam fundos planos e paredes rectas. Ao 
nível da decoração surgem elementos plásticos, nomeadamente mamilos, a par de incisões verticais 
ou subverticais, bandas de linhas incisas, impressões circulares, puncionamentos e/ou impressões em 
fiadas paralelas ao bordo, caneluras curvas e caneluras verticais pouco profundas. O espólio lítico é 
pobre, predominando as matérias-primas locais. Todavia, detectaram-se dois objectos em sílex, polidos 
e perfurados, sendo possivelmente adornos corporais (Carvalho, 2003a). 

Relativamente ao “Neolítico Megalítico”, praticamente não existem informações para esta área. 
Na sequência de algumas prospecções realizadas por elementos do PAVC sugeriu-se a possibilidade 
de terem havido sepulcros dolménicos no planalto de Chás-Santa Comba, nos sítios de Tapada da 
Lameira, Mancheia e Chão Redondo (Chás), entretanto destruídos por volta da década de 1960, em 
consequência de práticas agrícolas (Carvalho, 2003a: 266). Os dois primeiros locais foram inicialmente 
inventariados por Coixão (2000: 26), referindo-se este autor a outros prováveis monumentos nas áreas 
de Longroiva (Alto da Canadinha e Planalto das Cardieiras), Prova (perto da Fraga do Ladrão) e Touça 
(sítio de Vale Minhoto) (Coixão, 2000b: 51). Não obstante estes dados, os únicos vestígios megalíticos 
mais próximos da região de Foz Côa continuam a ser, para todos os efeitos, os dos concelhos 
de Penedono (Gomes, 1996; Gomes e Carvalho, 1999) e de S. João da Pesqueira (Gomes, et al., 
1998). 


3 Datação obtida a partir de carvões de espécies vegetais de vida curta (Cistus e Cytisus) (Carvalho, 2003a: 243). 
Calibração realizada pelo autor do presente trabalho, com recurso ao programa informático e curva de calibração indicados no 
Capítulo 6. 
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No ámbito do Calcolítico e da Idade do Bronze, os trabalhos desenvolvidos pelo PAVC tém sido 
igualmente diversificados. Relativamente ao primeiro período conhecem-se os seguintes sítios: Vale da 
Veiga |, Curva da Ferradura, Nossa Sra. de Urros, Curral da Pedra, Vale do Mateus/ Gamoal, Quinta 
da Torrinha, Barrocal Tenreiro, Castelo de Algodres e Castelo Velho de Tambores (Carvalho, 2003). De 
um modo geral, são atribuídos ao IIl milénio BC. 

Á idade do Bronze pertence o povoado do Fumo, sendo a única estacáo desta fase que até ao 
momento dispõe de datacóes absolutas que a colocam na transição do lll para o Il milénio cal. BC. 
Para além deste sítio, conhecem-se outros vestígios que remetem para a mesma cronologia, sendo de 
destacar o machado de bronze do povoado dos Tambores (Coixão, 2000), os diversos fragmentos de 
cerámica do Alto da Lamigueira e do Vale da Veiga Il (Luís, 2005) e a estela de Longroiva. 

Pelo que se pode constatar, a região de Foz Côa revela-se, sem dúvida, como uma das regiões 
do País com maior densidade de vestígios arqueológicos, abrangendo uma espantosa diacronia. Mas 
o mais interessante de tudo é saber que muito há ainda por estudar... 


5. O ESTUDO GEOARQUEOLÓGICO DO PRAZO 


A informacáo que se apresenta neste capítulo resultou, em parte, de um estudo geoarqueológico 
levado a cabo no Prazo!, cujos objectivos foram a caracterização do sítio do ponto de vista geomor- 
fológico, estratigráfico e pedo-sedimentar, articulando estes aspectos com os diferentes contextos 
arqueológicos identificados (Monteiro-Rodrigues e Angelucci, 2004; Angelucci, 2003). Este estudo foi no 
entanto parcial uma vez que se apoiou apenas em observações realizadas no sector | da estação, dei- 
xando de parte o sector VII, igualmente com vestígios de ocupações pré-históricas (vide Capítulo 3, 
Figs. 3.1, 3.2 e 3.3). Deste modo, a descrição e interpretação da estratigrafia do sector VII, bem como 
as referências a alguns dos seus aspectos pedo-sedimentares, basearam-se unicamente nos registos 
produzidos aquando dos trabalhos de escavação. 

Ainda no que respeita ao sector |, pretende-se realizar, a curto prazo, análises de micromorfo- 
logia de sedimentos, as quais poderão esclarecer questões relacionadas com os processos de sedi- 
mentação e pedogénese ocorridos no local (vide infra), contribuindo deste modo para a compreensão 
dos mecanismos responsáveis pela génese dos depósitos do Prazo. 

Em todo caso, as observações efectuadas no âmbito da Geoarqueologia permitiram avançar 
algumas hipóteses relativamente à evolução da vertente oeste do Vale de S. João, entre os finais do 
Plistocénico e o Holocénico Recente, assim como caracterizar as diversas unidades estratigráficas 
onde se detectaram os vestígios arqueológicos. 


5.1. Caracterização Geomorfológica do Prazo: Modelo de evolução da vertente W do Vale de 
S. João 


Do ponto de vista metodológico, a caracterização geomorfológica do sítio do Prazo apoiou-se no 
reconhecimento prévio do terreno, ao que se seguiu a análise morfométrica do relevo existente. Estas 
observações foram complementadas com a leitura e interpretação de fotografia aérea em estereosco- 
pia, cartografia topográfica e cartografia geológica. Tais procedimentos enquadram-se nas técnicas 
desenvolvidas pela Geomorfologia, no sentido de “reconstituir as dinâmicas de formação do modelado, 
averiguar os processos responsáveis pela sua transformação, indagar o estado de actividade e a idade 
das morfologias (formas) que compõem o relevo e, combinando os dados geomorfológicos com os 
geológicos, localizar os recursos naturais no território” (Angelucci, 2003: 46). Os principais resultados 
deste estudo foram os que se apresentam seguidamente?. 


1 O estudo geoarqueológico do Prazo foi coordenado por Diego Angelucci, ex-investigador do IPA-CIPA, e realizado no 
âmbito do 4.º Concurso do CIPA — “Investigação paleoecológica, paleoetnobiológica e geoarqueológica em sítios arqueológicos”, 
2002. O trabalho de campo decorreu nos dias 5, 6 e 7 de Junho de 2002. 

2 O texto que se segue reproduz informação fornecida por Diego Angelucci, em 2002 e 2003, sob a forma de relatório. 
Parte dessa informação foi posteriormente publicada por Angelucci (2003) e por Monteiro-Rodrigues e Angelucci (2004), pelo que 
é possível encontrar neste texto diversas passagens actualmente integradas nas referidas publicações. Essas passagens foram 
por vezes modificadas, quer ao nível do texto, quer ao nível dos elementos gráficos que as acompanham. A reprodução da infor- 
mação fornecida por Diego Angelucci foi autorizada pelo autor, uma vez que resultou de trabalhos conjuntos (Angelucci e Mon- 
teiro-Rodrigues) realizados num sítio arqueológico sob a nossa responsabilidade científica. 
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“Na área que envolve o Prazo é visível uma extensa superfície aplanada correspondente a 
'superfície inferior, níveis mais altos' (Ferreira, 1978) (vide Capítulo 2), cuja continuidade é interrompida 
por dois elementos morfológicos principais: 


e Os relevos residuais relacionados com o aflorar de litologias mais resistentes, como os altos de 
Sta. Eufémia e da Quinta dos Bons Ares, ambos assentes sobre filões de quartzo. Os cumes 
destes relevos configuram uma superfície planáltica já quase completamente desmantelada 
(superfície fundamental dos níveis dos planaltos centrais”, segundo Ferreira, 1978) (Figs. 5.1 
e 5.5) (vide Capítulo 2); 


e um sistema hidrográfico encaixado, formado por vales incisos e com vertentes geralmente 
escarpadas, que atingem desníveis de algumas centenas de metros. Esta rede hidrográfica 
está controlada pelo nível do Rio Douro, o elemento hidrográfico de maior importância da 
região (Figs. 5.1 e 5.5), bem como pela actividade neotectónica. 


Ruptura d ndent 
Rebordo da superfície do planalto pechãs vis reis pe äi 


Relevos residuais relacionados Sector rebaixado pela 
Superficie com afloramentos de quartzo erosão da Ribeira dos 
do planalto Amieiros 
Inclinação da superficie 
do planalto 
1 km 


Figura 5.1 - Esboço geomorfológico da área envolvente do Prazo (Monteiro-Rodrigues e Angelucci, 2004). 
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Em redor do Prazo, a superfície do planalto encontra-se bem individualizada, apresentando a W 
e a E do sítio inclinações opostas: do lado W evidencia inclinação para W; do lado E, inclinação para 
E, em direcção a um sector rebaixado, provavelmente relacionado com a actividade erosiva da Ribeira 
dos Amieiros (Figs. 5.1 e 5.2). Estas inclinações podem dever-se ao rejogo neotectónico da falha de 
Murça, a qual segue o alinhamento Quinta dos Bons Ares - Alto de S. Eufémia - Vale de S. João 
(Fig. 5.3) (vide Capítulo 2). Para N, o planalto é recortado pelo sistema de vales encaixados, cuja acti- 
vidade de embutimento deu origem a uma clara ruptura de pendente (Fig. 5.1). 


Prazo Valede Ribeira dos 
Metros a.n.m | S. João Amieiros 


Figura 5.2 - Perfil transversal do Vale de S. João, realizado a partir da CMP, na escala 1:25000, folha140 (Touca). 


Nos vales, a morfogénese é controlada principalmente pela actividade aluvial. O principal ele- 
mento hidrográfico das imediações do Prazo é a ribeira de S. João (tributário esquerdo da ribeira de 
Murça), que corre com eixo NNE-SSW, e cujo traçado é condicionado pela falha de Murça. 

As encostas do Vale de S. João são íngremes, embora interrompidas por rechás e patamares 
implantados a várias altitudes e posições ao longo da vertente. 

O sítio arqueológico propriamente dito assenta numa superfície com cerca de 11 hectares, fra- 
camente inclinada para NNE, na esquerda hidrográfica do vale, a qual foi designada 'unidade morfo- 


100 SÉRGIO MONTEIRO-RODRIGUES 


lógica do Prazo' (UM Prazo). Esta superfície, a uma altitude inferior face ao planalto, desenvolve-se a 
partir do sopé do Alto de S. Eufémia e apresenta uma inclinacáo discordante relativamente a superfície 
do planalto e a encosta do vale (Figs. 5.1, 5.3, 5.4, 5.5). Este facto sugere que a génese da UM Prazo 
náo esteja relacionada com os processos de aplanamento dos planaltos centrais, datados do Terciário, 
nem com a erosáo que deu origem ao vale actual, mas com uma fase inicial de abertura do Vale de 
S. João, representando talvez uma antiga cabeceira do vale, anterior às fases de erosão que determi- 


Quinta dos Alto de Santa 
Bons Ares Eufémia 


Prazo Vale de 
S. Joáo 


2 Vendada | 


Figura 5.3 - Perfil longitudinal Quinta dos Bons Ares - Alto de Santa Eufémia - Vale de S. João, realizado a partir da CMP, 
na escala 1:25000, folha140 (Touca). Observe-se a posição da superfície do Prazo em relação ao Vale de S. João. 


naram o seu profundo embutimento (sendo, portanto, posterior aos ciclos de erosáo que originaram as 
superfícies planálticas) (Figs. 5.1, 5.4 e 5.5). 

No Vale de S. João é possível também identificar uma ruptura de pendente subactual, indicando 
que o seu aspecto se deve a uma fase muito recente de rejuvenescimento do relevo, por encaixe da 
ribeira e consequente instabilidade e erosão retroactiva das encostas laterais (Figs. 5.1 e 5.4). 


PENSAR O NEOLÍTICO ANTIGO 101 


Alto de Santa Eufémia 


Rebordo da superficie 
| do planalto 


| UM Prazo 


Figura 5.4 - Implantação da UM Prazo vista de NE. Note-se o relevo residual do Alto de Santa Eufémia e a superfície 
ligeiramente inclinada para o observador onde se encontra a estação arqueológica (UM Prazo). Em último plano, 
observa-se o rebordo do planalto - “superfície inferior, níveis mais altos” (Ferreira, 1978). 


Embora preliminar, a análise geomorfológica evidencia que o sítio arqueológico do Prazo assenta 
numa unidade morfológica específica, em posição isolada, mas simultaneamente próxima de três gran- 
des unidades de paisagem adjacentes. Esta localização terá permitido a utilização efectiva dos recur- 
sos das referidas unidades de paisagem, as quais coincidem com o planalto, com os relevos residuais 
e com as áreas de fundo de vale. Um primeiro cadastro dos recursos da área envolvente (Monteiro- 
Rodrigues, 2002; Monteiro-Rodrigues e Angelucci, 2004) permitiu identificar: 


e abundante matéria-prima lítica (diversas variedades de quartzo) no Alto de S. Eufémia e na 
vertente direita hidrográfica do vale; 


e disponibilidade de água (nascente localizada na própria UM Prazo e junto à cabeceira do vale); 


e disponibilidade de recursos vegetais e animais no planalto, associada a uma posição “habita- 
cional” relativamente protegida do vento, orientada para nascente e com escassa visibilidade a 
partir do exterior; 


e disponibilidade dos recursos vegetais e animais no vale, associada a uma posição com menor 
vulnerabilidade geomorfológica. 


Wale da Rib.” 
de Murça 


o 
+ 


Vale da Dou 
UM Prazo 
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Ea 
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AO 
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z] 
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AN 


ici 


Super 


Valeda Rib? da Teja: 


Fig. 5.5 - Principais elementos geomorfológicos da área do Prazo (vista a partir de S, do Monte de Sta. Eufémia). 
“Superfície Fundamental” e “Superfície inferior, níveis mais altos” (Ferreira, 1978). 
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A localizacáo do Prazo configura-se, assim, como um caso de escolha possivelmente ligada, 
entre outros factores, as características geomorfológicas do local, e a convergéncia ambiental: a UM 
Prazo corresponde na realidade a um ecótono, ou seja, uma faixa de contacto entre diferentes habi- 
tats, caracterizados por comunidades vegetais e animais diversificadas, associando ainda a disponibi- 
lidade de recursos líticos e hídricos a curta distância” (Angelucci, 2003: 50-51, modificado*). Ainda 
neste ámbito, a UM Prazo reúne condicóes naturais favoráveis a construcáo de abrigos ou cabanas, 
em funcáo da morfologia dos grandes blocos de granito aflorantes na vertente esquerda do vale. O 
estabelecimento dos grupos humanos junto destes blocos parece ligar-se a uma modalidade de ocu- 
pacáo do espaco que pressupunha uma certa camuflagem do habitat. Os mesmos blocos rochosos 
criavam importantes pontos de observacáo do território - sobretudo ao longo do Vale de S. Joáo, na 
direccáo do Vale do Douro-, compensando a posicáo rebaixada da UM Prazo. 


5.2. Arquitectura estratigráfica e características pedo-sedimentares do Prazo 
5.2.1. O sector | 


No estudo dos depósitos arqueológicos* do sector | do Prazo recorreu-se a uma metodologia 
que consiste na modificacáo dos sistemas de descricáo utilizados pela Sedimentologia e pela Pedolo- 
gia (por exemplo, FAO-UNESCO, 1990; Langohr, 1989; Keeley e Macphail, 1981) por forma a serem 
contemplados aspectos relacionados com a actividade antrópica (Angelucci, 2003; Monteiro-R odrigues 
e Angelucci, 2004: 44). 

As “unidades geoarqueológicas” usadas para a descrição da sequência estratigráfica observada 
correspondem genericamente as “camadas arqueológicas” identificadas durante os trabalhos de esca- 
vacáo. A sua individualizacáo assentou em critérios sedimentológicos (litoestratigráficos), arqueológicos 
(arqueoestratigráficos), pedológicos (pedoestratigráficos) e topográficos, os quais permitiram conferir a 
cada uma delas características particulares que as diferenciaram relativamente a outras unidades, 
supra e subjacentes (Monteiro-R odrigues e Angelucci, 2004: 44). 

Estas unidades geoarqueológicas foram agrupadas em “complexos geoarqueológicos”, denomi- 
nados, neste caso, pelos acrónimos HR (Holocénico Recente), HA (Holocénico Antigo) e PS (Plistocé- 
nico Superior) (ibidem). Do ponto de vista da sua definicáo, os complexos geoarqueológicos - deriva- 
dos do agrupamento das unidades geoarqueológicas de campo e demarcados pelos seus limites - 
consistem em corpos físicos tridimensionais incluídos entre limites ou descontinuidades marcantes: por 
exemplo, uma stone-line ou uma superfície truncada de um solo (Angelucci, 2003: 73; Monteiro-R odri- 
gues e Angelucci, 2004: 44). “Podem corresponder as unidades aloestratigráficas utilizadas em Geolo- 
gia do Quaternário (Salvador, 1994) ou aos sequa, empregues pelos pedólogos. Um complexo geoar- 
queológico representa um grupo de estratos de sedimento ou horizontes de solo que mostram 
características recorrentes ou regularmente variáveis, e utiliza-se para a reconstituição das sucessões 
verticais e das variações laterais, assim como para distinguir entre as fases de acumulação, de erosão 
e de estabilidade que se alternaram em determinado sítio” (Angelucci, 2003: 73; Monteiro-Rodrigues e 
Angelucci, 2004: 45). 

No âmbito deste estudo, procedeu-se também à recolha de quatro amostras integras de sedi- 
mento destinadas a análises de micromorfologia (Figs. 5.6 e 5.9). Com elas pretende-se, basicamente, 
obter mais informação sobre os processos de formação dos depósitos, as suas dinâmicas sedimenta- 
res, a origem do material que os compõe, os processos de alteração, de meteorização e de pedogé- 
nese (Angelucci, 2003a). 


3 Vide nota 2. 

* "Depósito arqueológico”, no sentido aqui utilizado, significa uma entidade geoarqueológica estratificada e complexa, 
constituída pelos sedimentos que compõem o depósito (controlados por processos sedimentares de acumulação e de erosão), 
pelos solos (controlados por processos de pedogénese) e pelos vestígios arqueológicos nele incorporados (Angelucci, 2003: 54). 
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Form for the collection of micromorphological samples ¿ é 
Folha para a recolha de amostras micromorfológicas 
e 5 i CIPA 
Site / Sitio : PRZ - Prazo (Freixo de Numáo) Year / Ano : 2002 
sampling provenance sampie TS remarks 
amostragem provenséncia amostra LO notas 
1 21 £l 31 32 33 34 35 36 37 38 19 41 42 43 44 51 52 53 
number ante person xe ayer uar square sel. nr. x y zup ziw soe Y or N mn o sze remarks 
número ds pessos xP e uradade! $ Quad x y o ni amari 4 N n x tam pa 
PRZA 07.06.2002 DA+SMR Xi 81 81 . . .|. a . Wes |P|Y|-.[|1iwi85 
PRZ-2 0706.2002 DA+*SMR Xt 4a da . . . 1066 |P Y | -|1 W 85 vertedoe para 
localização das amostras. 
PRZ-3 07062002 DA+SMR XI 3 3 - - . |. é j 1066 P YyYl-|1 w Bs vrfg59 
PRZ-4 07.06.2002 DA+SMR Xi 5 WS P Y v| Bs 
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osion: HH horizontal 5.3: size (om). 6 remarks (report numbers and write notes on verso) 


Figura 5.6 - Registo das amostras para micromorfologia de sedimentos. 


A observacáo das características e da geometria das diferentes unidades da sequéncia estra- 
tigráfica do sector | do Prazo permitiu a individualizacáo de trés complexos geoarqueológicos, que 
correspondem a cobertura sedimentar quaternária da UM Prazo, assente no Macico Granítico 
de Freixo de Numáo/Frei Tomé (Silva e Ribeiro, 1991). De cima para baixo, tais complexos são os 
seguintes: 


A) Complexo Geoarqueológico HR - Unidades U1 e U2: conjunto holocénico recente (HR). De 
natureza eminentemente antrópica, relacionado com a ocupacáo romana e pós-romana. Os 
sedimentos deste conjunto, náo analisados no presente estudo, afloram em toda a área do 
Prazo, evidenciando características diferenciadas e geometria variável. Nos perfis observa- 
dos, o conjunto HR sobrepõe-se ao conjunto HA ou, por vezes, ao conjunto PS, com limite 
abrupto e erosivo. No que diz respeito a sua composicáo, o conjunto HR é constituído por 
areias e siltes, com forte componente orgânica, englobando também inúmeros materiais de 
idade romana e medieval (cerâmica e pedras de antigas estruturas). 


B) Complexo Geoarqueológico HA - Unidades U3, U4, U4a, U5 e U5a: conjunto holocénico 
antigo e médio (HA). Formado principalmente por sedimentos de vertente. Contém contribui- 
ções antrópicas de quantidade e características variáveis, com espólio e estruturas arqueo- 
lógicas atribuíveis ao Epipaleolítico (?), Mesolítico (Mesolítico e Mesolítico Final) e ao Neolí- 
tico Antigo. Os depósitos deste conjunto, de aspecto relativamente homogéneo, afloram em 
corpos tabulares e desenvolvem-se paralelamente à linha de máximo pendor da vertente 
actual, inclinando-se para E com ângulo variável. Cobrem em discordância angular a super- 
fície de erosão que trunca os sedimentos do conjunto PS subjacente. 


PENSAR O NEOLÍTICO ANTIGO 105 


C) Complexo Geoarqueológico PS - Unidades U6/1, U6/2, U6a/1, U6a/2 e U6a/3: conjunto plis- 
tocénico superior. Composto principalmente por sedimentos de vertente, parcialmente antro- 
pizados, contendo espólio e estruturas arqueológicas atribuídas ao Paleolítico Superior. A 
estratificação do conjunto PS nivela o substrato granítico, enchendo as depressões existen- 
tes, diminuindo aparentemente de espessura de S para N e inclinando-se para NE. No topo 
o conjunto PS é truncado por uma superfície de erosáo com a mesma inclinacáo, enquanto 
que na base contacta com o substrato granítico. 


É de realçar a escassa conservação e a fraca continuidade estratigráfica que dificultam a recons- 
tituição exacta da geometria, das características e das relações recíprocas entre os vários conjuntos. 
Contudo, a observação dos perfis DD-76/DD-84 e CY-79/CT-79 do sector | permitiu delinear os seus 
aspectos mais marcantes (Figs. 5.7, 5.8, 5.9 e 5.10). 


DD 76 DD 77 DO 78 DD 79 DD 80 DD 81 DD 82 DO 83 DD 84 


Figura 5.8 - Representação e interpretação do perfil estratigráfico DD-76/DD-84. 
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Figura 5.9 - Perfil estratigráfico CY-79/CT-79. As setas indicam o local de recolha das amostras destinadas 
a análises de micromorfologia de sedimentos. 


ui 


Figura 5.10 - Representacáo e interpretacáo do perfil estratigráfico CY-79/CT-79. 


5.2.1.1. Descrição das unidades estratigráficas do sector | 


A) Complexo Geoarqueológico HR 


e Unidades estratigráficas U1 e U2 - Período Romano a sub-actual 


Sedimento de textura variável, predominando a areia ligeiramente siltosa de cor castanho-acin- 
zentado-muito-escuro (1Y 3/2), estrutura macica, particular (single grain), seca; contém abun- 
dante matéria orgánica, quantidade variável de pedras e de materiais arqueológicos; o limite 
inferior é erosivo. Estas unidades estáo formadas por entulhos de idade romana e pós-romana. 
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B) Complexo Geoarqueológico HA 


e Unidade estratigráfica U3 - Neolítico Antigo 


Sedimento franco arenoso siltoso, com fracção argilosa muito escassa e fracção arenosa for- 
mada por areia fina a muito grosseira (está também presente uma fracção de gravilha muito 
fina); a areia é composta por fragmentos de quartzo (por vezes cristais), feldspatos e micas 
(esta composição da fracção arenosa é comum também às unidades U4 e U4a, subjacentes). 
Contém pouquíssimas pedras (cerca de 3%) que correspondem a fragmentos subangulosos e 
angulosos de granito e quartzo, de tamanho entre 1 a 4 cm, com distribuição e orientação 
aleatórias; cor castanho-oliváceo-claro (1Y 5/3); estrutura maciça, particular (single grain), 
pouco resistente, seco; matéria orgânica quase ausente; limite inferior claramente linear, pouco 
reconhecível, demarcado por pedras e materiais arqueológicos com orientação paralela à inter- 
face. O conteúdo de matéria orgânica pode variar lateralmente: no perfil CY-79/CT-79 a uni- 
dade contém escassa matéria orgânica que lhe confere cor castanha-acinzentada-escura 
(1Y 4/2). 


A falta de organização sedimentar, a ausência de estruturas sedimentares, a quantidade, dis- 
tribuicáo e orientação das rochas permitem levantar a hipótese de que a génese desta unidade 
esteja relacionada com movimentos de vertente, provavelmente através de mecanismos de 
escoamento superficial e transporte em massa que afectaram a cobertura regolítica do granito 
(“saibro”) e material mais grosseiro, assim como, parcialmente, solos preexistentes na vertente 
(fracção siltosa e argilosa). Ou seja, terá resultado de processos de coluvionamento. 


e Unidade estratigráfica U4 - Neolítico Antigo 


A unidade patenteia características essencialmente semelhantes às da unidade U3. A distinção 
entre as duas unidades é feita basicamente através da presença de material arqueológico no 
limite das duas unidades. O limite inferior da unidade U4 é claro, fracamente ondulado, bem 
reconhecível e demarcado pela presença de pedras e materiais arqueológicos. 


e Unidade estratigráfica U4a - Mesolítico Final 


Sedimento franco arenoso siltoso (fracção argilosa muito escassa) com apenas cerca de 2% 
de pedras que correspondem a fragmentos angulosos de granito e quartzo com dimensões 
entre 1 a 4 cm, com distribuição e orientação aleatórias; cor castanho-acinzentado-muito- 
escuro (1Y 3/2) com variações laterais; estrutura maciça, pouco resistente, seco; matéria orgá- 
nica abundante, bem decomposta e bem incorporada na fracção mineral, que se distribui em 
manchas irregulares; limite inferior claro, irregular do ponto de vista pedo-sedimentológico (é 
determinado pela diminuição da matéria orgânica e pela variação de cor), nitidamente linear do 
ponto de vista arqueológico pela presença de materiais paralelos à interface. Trata-se de um 
horizonte pedogenético A, com intensa bioturbação. O material parental do horizonte deriva de 
sedimento de vertente igual ao das unidades sobrepostas. 


e Unidade estratigráfica U5 - Mesolítico 


Areia siltosa com fracção arenosa incluída principalmente nas classes granulométricas da areia 
finíssima, fina e média (a textura é ligeiramente mais fina do que a das camadas superiores), 
com pedras quase ausentes; cor castanho-oliváceo-claro (1Y 5/3) com manchas grandes, irre- 
gulares, de limite claro e de cor castanho-acinzentado-muito-escuro (1Y 3/2); maciço, pouco 
resistente, seco; matéria orgânica variável, comum nas manchas mais escuras e muito 
escassa nas manchas mais claras. No perfil CY-79/CT-79 (onde não existe a unidade U5a) 
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apresenta, no contacto com a unidade U6, limite inferior abrupto, erosivo, inclinado para N, 
demarcado pela presenca de pedras, entre as quais “lajes” de granito com orientacáo paralela 
à interface. A unidade U5 está formada por material de vertente. As manchas de cor represen- 
tam antigas câmaras de origem animal (tocas) ou canais de origem vegetal (raízes) preenchi- 
das por sedimento da unidade U4a, sobreposta a esta. 


Unidade estratigráfica U5a - Epipaleolítico (?) 


Patenteia características semelhantes à unidade U5, embora apresentando um tom de cor 
ligeiramente mais escuro. No perfil DD-76/DD-84 o seu limite inferior, no contacto com a uni- 
dade U6, é definido por pequenos blocos de granito, alguns dos quais relacionados com estru- 
turas de origem antrópica. 


C) Complexo Geoarqueológico PS 


O conjunto inclui as unidades de escavação U6 e U6a, às quais se associam as ocupações atri- 
buídas ao Paleolítico Superior. É formado por cinco unidades geoarqueológicas que são, de cima para 


baixo: 


Unidade estratigráfica U6/1 


Unidade pouco homogénea, formada sobretudo por areia siltosa, com fraccáo arenosa princi- 
palmente nas classes de areia fina e média, praticamente sem pedras; a granulometria varia 
lateralmente pelo aparecimento de fraccáo argilosa ou arenosa grosseira (há também lentícu- 
las de balastro muito fino); cor variável: a principal é oliváceo-pálido (3.75Y 6/3) com manchas 
comuns, grandes, irregulares, de limite claro, de cor castanho-oliváceo (2.5Y 4/4), e outras 
manchas escassas, pequenas, de cor castanho-amarelado-escuro (10YR 4/4); estrutura 
macica, particular (single grain), pouco resistente, húmida a molhada; limite inferior claramente 
linear. 


É mais uma unidade formada por processos de acumulacáo ao longo da vertente, provavel- 
mente por mecanismo de escoamento e escorréncia superficial (coluvionamento). A presenca 
de cores castanhas pode estar relacionada com a existéncia de um antigo horizonte B, parte 
de um perfil pedogenético hoje desaparecido por causa da erosáo sucessiva (?). A descolora- 
ção dos sedimentos, a par da alteração do feldspato que os integra, traduzem o intenso hidro- 
morfismo actual ou subactual. 


Unidade estratigráfica U6/2 


Demarca uma stone-line quase contínua formada por fragmentos angulosos, heterométricos, 
de quartzo e granito, entre 2 a 10 cm; ocorrem também fragmentos dos mesmos materiais com 
fracturas termoclásticas e artefactos líticos, todos com orientacáo variável. Esta unidade é 
detectada com características essencialmente homogéneas numa área ampla da UM Prazo, 
embora tenha sido recortada pelos sedimentos e estruturas da época romana, o que dificulta 
a sua identificação. 


Unidade estratigráfica U6a/1 


Características semelhantes à unidade U6/1, excepto pela presença de manchas de cor cin- 
zento-esverdeado-claro (10Y 7/1). No perfil CY-79/CT-79 esta unidade apoia sobre o substrato 
granítico com contacto abrupto. 
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No perfil DD-76/DD-84 duas unidades afloram por baixo da unidade U6a/1: 


e Unidade estratigráfica U6a/2 


Unidade antropizada, caracterizada pela presença de lajes decimétricas de granito com orien- 
tação paralela à interface, e com material arqueológico. 


e Unidade estratigráfica U6a/3 


Unidade com características semelhantes à unidade U6a/1, apoiando sobre o substrato pré- 
quaternário. 


Em síntese, a sequência sedimentar do sector | do Prazo pode esquematizar-se na coluna estra- 
tigráfica da Fig. 5.11. 


HR 
HA 
<o> 1 
= 2 
Vos PS 
Fá 4 
==" GWT 5 


Figura 5.11 - Coluna estratigráfica simplificada do sector | do Prazo. 


Legenda: C - argila; S - silte, A - areia; G - balastro; 1 - lajes de granito (pedras maiores) e stone-lines 
(pedras pequenas); 2 - posição principal dos materiais arqueológicos; 3 - bioturbação; 4 - vestígios de 
hidromorfismo; 5 - nível freático actual; 6 - superfícies de erosão. 


À direita da coluna: Letras e números - unidades estratigráficas; Letras - complexos geoarqueológicos: 
HR - Holocénico Recente; HA - Holocénico Antigo e Médio; PS - Plistocénico Superior. 
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Algumas das unidades levantam problemas específicos que se procuraráo solucionar através da 
realizacáo das referidas análises de micromorfologia de sedimentos. Esquematicamente, tais proble- 
mas sáo os seguintes: 


Complexo PS, Unidade U6/1 (Amostra PRZ1) - Confirmar a existéncia de uma descontinui- 
dade litológica relativamente ás unidades suprajacentes do complexo HA; Confirmar a hipótese 
da existência de uma fase de pedogénese antiga que terá levado à formação de um horizonte 
B de alteração; Avaliar as contribuições antrópicas no depósito; Avaliar as alterações resultan- 
tes dos processos de óxido-reducção - hidromorfismo. 


Complexo HA, Unidade U4a (Amostra PRZ2) - Identificar a origem do sedimento; Caracterizar 
a acumulação e a incorporação da matéria orgânica no sedimento; Determinar a origem da 
matéria orgânica (natural e/ou antrópica); Procurar eventual presença de fosfatos; Avaliar a 
intensidade e a cronologia relativa da bioturbação. 


Complexo HA, Unidade U3 (Amostra PRZ3) - Determinar a composição do sedimento; Iden- 
tificar as dinâmicas sedimentares; Estabelecer as diferenças relativamente à unidade U4a. 


Complexo HA, Unidade U5 (Amostra PRZ4) - Identificar a composição do sedimento; Identifi- 
car continuidades/descontinuidades litológicas relativamente às unidades supra e subjacentes 
(unidades U4a e U6/1, respectivamente); Avaliar a intensidade e características da bioturbação; 
Identificar eventuais remeximentos no depósito e no respectivo registo arqueológico. 


5.2.2. O sector VII 


Como acima se referiu, não foi feito até ao momento qualquer estudo geoarqueológico no sector 
VII do Prazo. Assim, os dados que se apresentam em seguida resultaram unicamente das observações 
e dos registos efectuados durante os trabalhos de escavação. Todavia, no seu tratamento seguiu-se, 
no essencial, o modelo proposto por Diego Angelucci para o estudo do sector | da estação (Monteiro- 
Rodrigues e Angelucci, 2004). 

A sequência estratigráfica do sector VII é constituída por três complexos geoarqueológicos que 
integram quatro unidades sedimentares quaternárias, assentes no granito do Maciço de Freixo de 


Numão. 


De cima para baixo, elas são as seguintes: 


A) Complexo geoarqueológico HR-VII - Unidades U1-VIl e U2-VII: unidades atribuídas ao Holo- 


cénico Recente, de origem antrópica, relacionadas com a ocupação romana e pós-romana 
(sub-actual) do Prazo. Tal como se referiu a propósito do sector |, estes sedimentos estão 
presentes em toda a área da estação, e evidenciam características diferenciadas e geometria 
variável. Nos perfis observados, as unidades HR-VIl sobrepóem-se à unidade HA-VII com 
limite abrupto e erosivo. 


B) Complexo geoarqueológico HA-VII - Unidade U3-VII: unidade atribuída ao Holocénico médio, 


constituída por sedimentos de vertente. Contém reduzidas contribuições antrópicas, sobre- 
tudo artefactos e estruturas arqueológicas, integráveis no Neolítico Antigo. Este depósito 
desenvolve-se paralelamente à linha de pendor da vertente actual, inclinando-se para E. 


C) Complexo geoarqueológico H-VII - Unidade U4-VII: unidade provavelmente holocénica, cons- 


tituída por sedimentos de vertente, e estéril do ponto de vista arqueológico. Ocorre apenas 
em áreas deprimidas do bed-rock, desenvolvendo-se paralelamente à vertente actual. Não 
evidencia características que permitam aferir qualquer descontinuidade sedimentar relativa- 
mente à unidade U3-VII. 
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A descricáo das unidades estratigráficas que se segue resultou da observacáo dos perfis EB- 
40/EB-43 e EC-38/DY-38 (Figs. 5.12, 5.13, 5.14 e 5.15). 


Figura 5.12 - Perfil estratigráfico EB-40/EB-43. 
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Figura 5.13 - Representação e interpretação do perfil estratigráfico EB-40/EB-43. 
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Figura 5.14 - Perfil estratigráfico EC-38/DY-38. 


Figura 5.15 - Representacáo e interpretacáo do perfil estratigráfico EC-38/DY-38. 


5.2.2.1. Descricáo das unidades estratigráficas do sector VII 


A) Complexo Geoarqueológico HR-VII 


e Unidade estratigráfica U1-VIl - Solo actual a sub-actual 


Sedimento de textura variável, predominantemente arenoso, de cor cinzento claro, seco e com 
matéria orgánica pouco decomposta (horizonte pedogenético A); engloba quantidade variável 
de elementos grosseiros (quartzo, feldspato e granito) de dimensáo média a pequena, e mate- 
riais arqueológicos (pré-históricos e pós pré-históricos) muito rolados (sobretudo as cerámicas). 
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e Unidade estratigráfica U2-VIl - Período Romano/Medieval 


Sedimento arenoso, pulverulento, seco, com textura mais fina do que a unidade Ul; tem cor 
cinzento-escuro a negro e evidencia abundância de matéria orgánica (carvões e restos ósseos) 
e de termoclastos de granito. Forneceu materiais pré-históricos (cerámicas e objectos líticos) e, 
principalmente, materiais romanos. O seu limite inferior é erosivo. 


B) Complexo Geoarqueológico HA-VII 


e Unidade estratigráfica U3-VIl - Neolítico Antigo 


Sedimento areno-siltoso, com fracção siltosa rara e fracção arenosa constituída por areia fina 
a grosseira; a areia é composta por fragmentos de quartzo, feldspato e mica; presença de 
calhaus angulosos de quartzo e de granito (podendo estes últimos atingir 10 a 15 cm), com 
distribuição e orientação aleatórias; cor amarelo saibroso; compacto, sobretudo na base da uni- 
dade, e seco; matéria orgânica praticamente ausente; limite inferior linear, pouco reconhecível. 


C) Complexo geoarqueológico H 


e Unidade estratigráfica U4-VIl - Holocénio (?) 


Sedimento arenoso grosseiro, com reduzida fracção siltosa, integrando abundantes fragmentos 
de feldspato, quartzo e granito; cor bege a amarelo saibroso; pouco compacto, seco e sem 
matéria orgânica. Assenta directamente no substrato granítico. 


5.3. Interpretação e discussão dos dados geoarqueológicos 
5.3.1. O sector | 


A formação dos complexos geoarqueológicos PS (Plistocénico Superior) e HA (Holocénico 
Antigo) deveu-se principalmente a processos de coluvionamento, alimentados a partir do regolito resul- 
tante da alteração do granito local. A sua conservação, relativamente localizada, liga-se à existência de 
grandes blocos graníticos que impediram o escorrimento dos sedimentos para o fundo do vale - “efeito 
de talude” (Pitty, 1977) -, preservando desta forma as diversas ocupações pré-históricas (Fig. 5.16). 


Blocos graníticos 


+ Sector Vil 


Blocos graniticos 
| Sector | 
— 


Vale de S. Joño | + 


Figura 5.16 - A conservação das sequências sedimentares (a cinzento) deve-se ao “efeito de talude” (Pitty, 1977) 
proporcionado pelos grandes blocos graníticos do Prazo (a espessura das sequências sedimentares é aproximada). 
No caso do Sector VII, o rebordo abrupto terá favorecido uma erosão mais intensa. 
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As características macroscópicas dos sedimentos (estrutura, organizacáo, granulometria) indicam 
que o complexo geoarqueológico PS ter-se-á acumulado por efeito de mecanismos sedimentares do 
tipo overland-flow. Os processos de sedimentacáo ao longo da encosta, de sentido S-N (Fig. 5.1 e 
5.17), teráo ocorrido em pelo menos dois momentos distintos, separados entre si por curtos hiatos, que 
correspondem ás mais antigas evidéncias de ocupacáo humana do sítio. A idade de deposicáo deste 
complexo é até agora desconhecida, mas poderá corresponder parcialmente aos eventos de sedimen- 
tacáo de vertente registados nalguns sítios arqueológicos do Vale do Cóa, datados de entre c. 22.000 
BP e c. 10.000 BP (Meireles, 1997). 

As características actuais do complexo geoarqueológico PS estáo principalmente relacionadas 
com processos pós-deposicionais. Este complexo está inclinado para NE e é cortado por uma super- 
fície de erosáo. A unidade superior (U6/1) evidencia características (nomeadamente a cor acastanhada 
e a moderada meteorizacáo) que podem dever-se a actuacáo de processos pedogenéticos de idade 
plistocénica, anteriores ao truncamento erosivo, indicando a existéncia de um perfil de solo, hoje desa- 
parecido, no topo do conjunto. Os vestígios de hidromorfismo observados (descoloracáo e alteracáo 
dos granitos que os integram) derivam da infiltracáo de água, com saturacáo sazonal, que origina uma 
toalha freática suspensa entre o substrato granítico e a sequéncia sedimentar quaternária. Este fenó- 
meno encontra-se activo hoje em dia. 


Figura 5.17. As observações realizadas no terreno sugerem que os sedimentos que constituem o complexo 

geoarqueológico PS estejam relacionados com a escorréncia de materiais de vertente provenientes da 

encosta N do Alto de Santa Eufémia. Os complexos HA e HR acumularam-se em consequéncia da erosáo da 

vertente actual, esta última originada pelo embutimento generalizado da rede hidrográfica, com consequente 

recuo das vertentes laterais (para E e W, respectivamente) e da cabeceira do Vale de S. João (para S), que 
coincide com o sopé do Alto de Santa Eufémia. 


A interface entre os conjuntos PS e HA é de natureza erosiva. A sua superfície representa um 
intervalo de tempo não definido, estando em discordância com a inclinação actual da vertente. Esta 
superfície testemunha o registo físico de uma fase de erosão que reconfigurou a encosta do Vale de 
S. João, com inconformidade angular entre o complexo PS, inclinado para NE, e os complexos supe- 
riores, paralelos à encosta actual (inclinados para E). 
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Apesar da falta de análises geomorfológicas pormenorizadas, pode avancar-se a hipótese desta 
erosáo corresponder a um período de embutimento generalizado da rede hidrográfica regional, com 
consequente recuo da cabeceira do vale para S e das vertentes laterais para E e W, respectivamente. 
Tal facto é compatível com os dados obtidos no Vale do Cóa, onde se documenta uma fase de entalhe 
que levou a formacáo de um terraco aluvial, hoje localizado 6 m acima do fundo do vale actual, que 
terá ocorrido em torno de 10.000 anos BP (Zilháo, 1997). Deste modo, a referida superfície de erosáo 
entre os complexos PS e HA poderá coincidir com a fronteira Plistocénico-Holocénico. Poderá datar, 
alternativamente, de um período em torno do LGM* (c. 18.500 BP), que corresponde a uma fase de 
erosáo generalizada em Portugal (Angelucci, 2002), ou ainda relacionar-se com um intervalo temporal 
mais alargado. Saliente-se, no entanto, que no Vale do Côa, a conservação de alguns sítios arqueo- 
lógicos de sopé de vertente, com indústrias líticas atribuídas ao Madalenense Superior/Final, resultou 
em grande medida dos importantes fenómenos de coluvionamento ocorridos durante o Dryas Ill - entre 
c. 12.000 e c. 10.000 BP (Zilhão 1997; Aubry, 2001). 

Noutras regiões, um pouco mais distantes do Prazo, identificaram-se fenómenos erosivos de ver- 
tente, igualmente coincidentes com aquele evento frio. Em Chã das Lameiras, por exemplo, na região 
do Alto Paiva (a c. 50 Km a SW do Prazo), um depósito de fundo de vale ter-se-á acumulado entre 
11.250+60 BP e 10.960+60 BP, relacionando-se deste modo com os finais do Plistocénico (Figueiral 
et al., a publicar). Mais para sul, na Serra da Estrela (Charco da Candieira), detectaram-se pólens de 
espécies indicadoras de climas frios e secos, bem como evidências de intensos processos erosivos, 
entre c. 12.850 cal. BP e c. 11.875 cal. BP, ou seja, na transição Plistocénico-Holocénico (van der 
Knaap e van Leeuwen, 1997). 

Tendo em conta estes elementos, é possível então sugerir, para a região em estudo, a ocorrên- 
cia de condições ambientais favoráveis à erosão das vertentes, e consequente acumulação no fundo 
dos vales, nos finais do Plistocénico. É importante sublinhar, no entanto, que as referidas condições 
ambientais não foram exclusivas deste período cronológico, manifestando-se noutras fases da última 
glaciação, por vezes até de forma mais intensa. Assim, e no seguimento do que foi acima referido, não 
é possível, no estado actual dos conhecimentos, aferir com exactidão a idade da superfície de erosão 
que separa os conjuntos PS e HA. Tal dependerá, em grande medida, de mais investigação no âmbito 
da evolução geomorfológica regional. 

Em relação ao complexo geoarqueológico HA, ele integra material de vertente que se terá acu- 
mulado por efeito de escoamento superficial, possivelmente do tipo run-off ou overland flow, de direc- 
ção W-E - isto é, paralelo à encosta actual (Fig. 5.17) -, com interrupções periódicas dos eventos de 
acumulação sedimentar. Esta deposição foi quase indiferenciada no decurso do tempo e, frequente- 
mente, só a presença de espólio e estruturas arqueológicas permite a individualização dos diversos 
estratos. 

Um moderado enriquecimento e incorporação de matéria orgânica, em parte relacionados com 
contribuições antrópicas, observou-se na unidade U4a (Mesolítico Final), testemunhando a ocorrência 
de uma breve fase de bioestasia, com interrupção dos processos sedimentares e moderado desenvol- 
vimento pedogenético (formação de horizonte A). Tendo em conta as datações **C obtidas para esta 
unidade - balizadas entre 7608+35 BP (8356-8506 cal. BP/6557-6407 cal. BC) e 6710+50 BP (7492- 
-7664 cal. BP/5715-5543 cal. BC) (vide Capítulo 6) - pode avancar-se a hipótese desta fase de 
bioestasia (e de pedogénese) estar relacionada com as condições ambientais dos inícios do Óptimo 


5 Trabalhos recentes de Paleoclimatologia referem-se ao último Máximo Glaciar e à fronteira Plistocénico-Holocénico (ou 
transição Dryas Ill - Holocénico) como os dois últimos “eventos Heinrich”. H1 e HO, respectivamente. Tais eventos, relacionados 
com a deriva de grandes massas de gelo (icebergs) no Atlántico Norte, teráo originado mudancas climáticas bruscas, de ampli- 
tude global, no sentido de uma acentuada descida dos valores médios da temperatura (de 32 a 6% C), conduzindo ao apareci- 
mento de ambientes glaciares extremos. Em algumas regióes, estas condicóes climatéricas teráo provocado a aridificacáo da 
paisagem, favorecento a ocorréncia generalizada de fenómenos erosivos (Adams et al., 1999). 
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Climático Médio-holocénico (c. 7800 cal. BP/c. 5800 cal. BC)?, sendo responsável pelo aparecimento 
de um período de estabilidade geomorfológica”. 

Tal estabilidade explicaria o “hiato” cronológico de cerca de 350 anos existente entre a unidade 
U4a (Mesolítico Final) e a unidade U4 (Neolítico Antigo) (vide Capítulo 6), na medida em que essa 
mesma estabilidade poderia não ter permitido o enterramento das ocupações “terminais” mesolíticas. 
Por outras palavras, os vestígios arqueológicos correspondentes ao “momento de transição” entre 
o Mesolítico Final e o Neolítico Antigo poderiam não ter chegado a ser incorporados em qualquer 
depósito, uma vez que naquele “momento” não ocorriam processos de sedimentação, dada a estabi- 
lização da vertente. Daí que os mais recentes vestígios mesolíticos datem de 6710+50 BP (5715-5543 
cal. BC 20) e os mais antigos do Neolítico Antigo, de 610050 BP (5210-4856 cal. BC 20) (vide Capí- 
tulo 6). 

Ainda que seja prematuro fazer generalizações, é interessante constatar que os registos políni- 
cos do Charco da Candieira (Serra da Estrela) acusaram uma fase de aumento da humidade, favorável 
ao desenvolvimento da vegetação de carácter florestal, após (GrN-19391) 6630+45 BP (5626-5489 cal. 
BC) (van der Knaap e van Leeuwen, 1995), coincidindo esta datação com a do início do “hiato” do 
Prazo - c. 6710450 BP: c. 5550 cal. BC (vide Capítulo 6). Esta fase, com duração de c. de 370 anos, 
e testemunhada pela zona polínica B5a, revelou um aumento significativo do Pinus e um retrocesso do 
Quercus, indicando um clima de tipo atlântico, com características frescas e húmidas (idem: 183). 
Revelou ainda, nos seus momentos finais, uma diminuição dos processos erosivos, igualmente detec- 
tada na zona polínica seguinte (B5b), datada de c. de 6500 BP (c. 5400 cal. BC) (ibidem). 

Esta tendência para o aumento da humidade e incremento do bosque durante a primeira metade 
do Atlântico encontra-se igualmente documentada no paleossolo de Madorras 1 (entre c. 7000 BC e c. 
5900 BC) e no perfil de Chã das Lameiras (um pouco antes de 6830+70 BP: 5877-5622 cal. BC)º (vide 
Capítulo 10). Apesar de serem de muito baixa resolução, os dados paleopalinológicos do Prazo apon- 
taram igualmente no sentido de um amplo recrudescimento das espécies arbóreas, entre o Boreal e os 
meados do Atlântico, ou seja, entre os meados do VIII milénio cal. BC (Mesolítico) e os meados do VI 
milénio cal. BC (Mesolítico Final) (López Sáez et al., 2006-2007; Monteiro-Rodrigues et al., 2008). 

Por outro lado, mesmo que os vestígios da “transição” Mesolítico Final/Neolítico Antigo se tives- 
sem conservado, poderiam ter sido truncados a posteriori, no momento em que a sedimentação foi 
reactivada. Esse momento coincidiria, portanto, com o início da deposição dos sedimentos que enter- 
raram o paleossolo orgânico (horizonte A da unidade U4a) e que fossilizaram as ocupações neolíticas 
das unidades U4 e U3, em torno de 6100+50 BP (6805-7159 cal. BP 20/5210-4856 cal. BC 20). Efec- 
tivamente, a “continuidade” entre a unidade U4a (Mesolítico Final) e a unidade U4 (Neolítico Antigo) em 
termos da distribuição vertical dos vestígios arqueológicos, poderá ir ao encontro desta hipótese. Como 
referem Martínez Cortizas e Moares Domínguez (1995: 177), este tipo de situação que conduz à for- 
mação de solos policíclicos, “suele conllevar la destrucción de parte, cuando no la totalidad, de las 
superficies primitivas, con la posibilidad de la pérdida total o la removilización del registro arqueologico 
y la existencia de hiatos entre cada ciclo de suelo”. 

Quanto a génese da unidade U4a, e apesar da ausência de dados seguros, sugere-se uma rela- 
ção entre o denominado evento frio de 8,2 Ka cal. BP - “Bond event 5” (Bond et al. 2001; Menocal 
et al., 2000; Geel et al., 1999) - e o despoletar dos processos de sedimentação que estiveram na sua 
origem (Fig. 5.18) (soma de probabilidades de cinco datações da U4a: 7503-8300 cal. BP 26) (vide 
Capítulo 6). O clima frio e seco que se teria feito sentir por esta altura poderia ter provocado uma 


6 Parte-se do princípio que os processos pedogenéticos terão sido globalmente pós-deposicionais. 

7 Esta fase de bioestasia com desenvolvimento de fenómenos pedogenéticos, de idade meso-Atlántica, encontra para- 
lelos em toda a Europa, ainda que com durações, dinâmicas e mecanismos diversificados (Angelucci et al. 2004: 44). 

8 6630+45 BP (Charco da Candieira), 6710+50 BP (Prazo) e 6830+70 BP (Chã das Lameiras) são estatisticamente 
semelhantes para a probabilidade de 95% (T - 5,89; xi? (.05) - 5,99). 
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retraccáo significativa da vegetacáo, favorecendo processos erosivos nas encostas e acumulacáo de 
material detrítico nas zonas mais deprimidas (no caso do Prazo, a montante dos grandes blocos 
de granito, junto dos quais se conservaram as ocupações pré-históricas, e no fundo do Vale de 
S. João). 

Em Portugal, alterações climáticas decorrentes do evento de 8,2 Ka cal. BP têm vindo a ser 
identificadas em algumas regiões, graças a estudos paleopalinológicos (López Saéz, 2006; Figueiral 
et al., a publicar; vide Capítulo 10). De um modo geral, tais alterações traduzem-se num claro retro- 
cesso das formações arbóreas, num aumento das herbáceas e na expansão de outras espécies vege- 
tais adaptadas ao frio (idem; idem). 

As unidades U4 e U3, datadas igualmente do período Atlántico (de 6100+50/6805-7159 cal. BP 
20/5210-4856 cal. BC 20 BP a 5550450 BP/6279-6439 cal. BP 20/4490-4330 cal. BC 20), apresentam 
características muito semelhantes entre si, e algumas delas, como a bioturbacáo, o moderado enrique- 
cimento em matéria orgánica e a auséncia de limites abruptos, poderáo apontar no sentido de uma 
ligeira pedogénese. Ou seja, estas unidades poderão corresponder a horizontes C subjacentes a hori- 
zontes B ou A. Todavia, o truncamento erosivo do conjunto HA (truncamento esse, de idade indeter- 
minada) náo permite confirmar esta hipótese, nem compreender como se desenvolveram os respecti- 
vos processos de acumulacáo e de meteorizacáo. Em todo o caso, as unidades U4 e U3 indicam, 
como se referiu, a reactivação do coluvionamento da vertente a partir de c. 610050 BP (6805-7159 
cal. BP 20/5210-4856 cal. BC 20), tendo este sido responsável pela fossilizacáo das ocupações do 
Neolítico Antigo. 

Na auséncia de dados paleoambientais que indiciem qualquer deterioracáo climática que tivesse 
despoletado esta nova fase erosiva, é de aceitar que ela tenha sido consequéncia (pelo menos em 
parte) da antropizacáo da paisagem, ocorrida a partir dos finais do VI milénio cal. BC. Efectivamente, 
os dados paleopalinológicos do Prazo mostram, entre outros aspectos, uma certa transformacáo do 
meio vegetal resultante da prática de queimadas, a partir do Neolítico Antigo (vide Capítulo 10). 

Esta tendéncia para a desarborizacáo e consequente incremento dos processos erosivos a partir 
desta fase cronológica, assume, em termos geográficos, um carácter geral, tendo sido identificada em 
inúmeras regiões da Península Ibérica e da restante Europa (Angelucci et al., 2004) (vide Capítulo 10). 
Na Serra da Estrela, por exemplo, van der Knaap e van Leeuwen (1995: 186) detectaram variações 
polínicas significativas, a par de um certo aumento da erosão, por volta de (GrN-19392) 6185+35 BP 
(5285-5020 cal. BC) (zonas polínicas B6a e B6B), segundo eles, motivados por factores antropogéni- 
cos, nomeadamente, o pastoreio. 

Do ponto de vista sedimentar, as unidades U3, U4 e U4a (Atlântico), não apresentam diferenças 
significativas em relação às unidades holocénicas inferiores - unidades U5a e U5 (Pré-boreal e Boreal, 
respectivamente) -, o que poderá apontar no sentido de uma certa similitude ao nível dos mecanismos 
de sedimentação responsáveis pela sua génese. No entanto, na ausência de estudos mais aprofunda- 
dos, nomeadamente de micromorfologia de sedimentos, não é possível determinar se se trata de uma 
sequência sedimentar contínua ou se possui truncamentos erosivos (ainda que não tenham sido obser- 
vados limites estratigráficos abruptos, stone-lines, ou outros indicadores de truncamento). 

Por último, refira-se que a acumulação do complexo geoarqueológico HR resulta de processos 
sedimentares relacionados claramente com actividade antrópica. A superfície entre este complexo e o 
complexo HA representa descontinuidade, com hiato temporal alargado, à partida também decorrente 
da intervenção humana (se bem que factores climáticos possam também ter contribuído para a sua 
génese). Como foi referido, este truncamento terá suprimido o topo do complexo HA, possivelmente 
afectado por horizontes pedogenéticos B e/ou A. 
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Figura 5.18 - Correlação entre a curva de calibração das datações da unidade U4a e as curvas de variação dos 
isotopos de oxigénio (120/160) obtidas a partir das sondagens GISP 2 e GRIP, segundo o programa de calibração 


CalPal (CalPal-2007, Weninger et al., 2007; Weninger e J öris, 2007). 


5.3.2. O sector VII 


VII do com- 


plexo geoarqueológico H - poderão corresponder a vestígios de um antigo depósito que terá existido 
no local, entretanto erosionado pela deposição da unidade U3-VII. A sua esterilidade ao nível arqueo- 


Os sedimentos que constituem a unidade mais antiga do sector VII - a unidade U4 
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lógico e ao nível de elementos orgânicos susceptíveis de fornecer datações absolutas, impediu o seu 
correcto enquadramento crono-estratigráfico. Poder-se-á levantar a hipótese, contudo, da correlação 
estratigráfica entre a unidade U4-VIl e a unidade U4a do sector | (Mesolítico Final), uma vez que a uni- 
dade U4-VIl se encontra igualmente subjacente a um nível com vestígios arqueológicos conectáveis 
com o Neolítico Antigo (unidade U3-VIl). Neste mesmo sentido, refira-se que sondagens realizadas por 
A. Sá Coixão numa área do sector VIl com ocupação romana, permitiram identificar um depósito 
arqueológico, em contacto com o bed-rock, onde surgiram apenas materiais líticos talhados, e onde a 
cerâmica estava ausente. Apesar destes novos dados não terem sido ainda analisados em pormenor, 
não é de afastar a possibilidade deste depósito corresponder à unidade U4-VII. Se assim for, a unidade 
U4-VII testemunharia, na área escavada, um nível vestigial de uma ocupação pré-neolítica, todavia de 
idade absoluta indeterminada. 

Como acima se referiu, o horizonte pedogenético A, identificado na unidade U4a do sector | 
(Mesolítico Final), relaciona-se com uma fase de bioestasia, em que se verificou a interrupção dos pro- 
cessos sedimentares de vertente. Estes processos, por seu turno, foram reactivados num momento 
que coincide com a deposição da unidade U4 do sector | (Neolítico Antigo) e, provavelmente, com a 
deposição da unidade U3-VIl do sector VII (Neolítico Antigo). Efectivamente, as duas unidades estra- 
tigráficas são (pelo menos em parte) coetâneas, uma vez que forneceram algumas datações de radio- 
carbono e materiais arqueológicos semelhantes (vide Capítulo 6). No caso do sector |, a deposição da 
unidade U4 parece ter tido um impacto moderado no que respeita ao truncamento da unidade U4a, já 
que esta se conservou no local escavado. No sector VII, os efeitos da deposição da unidade U3-VII 
poderão ter sido significativamente mais destrutivos, suprimindo a quase totalidade da unidade U4-VII. 
Refira-se que a plataforma granítica do sector VII apresenta um forte pendor para E, terminando num 
rebordo escarpado, o que terá favorecido o coluvionamento dos depósitos ao longo da vertente 
(Fig. 5.16). 

A unidade U3-VIl - relacionada, como se disse, com a ocupação do Neolítico Antigo - é cons- 
tituída por sedimentos de vertente, possivelmente acumulados através de escoamentos superficiais de 
tipo run-off ou overland flow. Estes movimentos desenvolveram-se paralelamente à linha de máximo 
pendor da encosta actual, com direcção W-E. Tal como sucede com as unidades U3 e U4 do sector 
|, também a unidade U3-VII parece evidenciar ligeira pedogénese, traduzida pela presença de um hori- 
zonte C (?) subjacente a horizontes B e/ou A. Estes últimos terão sido suprimidos em consequência do 
truncamento erosivo produzido pela a deposição do conjunto geoarqueológico HR-VII (unidades U1-VII 
e U2-VII). 

A unidade U2-VIl conecta-se com a ocupação Tardo-romana/Alti-medieval do Prazo, uma vez 
que nela se detectaram cerámicas, fragmentos de bronze, fíbulas e moedas atribuíveis aqueles perío- 
dos. A abundância de carvão e de termoclastos relaciona-se com fogos intensos que terão ocorrido 
neste local por volta dos séculos V-VII AD, de acordo com uma datação HC (vide Capítulo 6). Nesta 
unidade detectou-se igualmente uma pequena estrutura pétrea que parece ser parte do alicerce de um 
muro de socalco identificado na unidade Ul-VII, de idade subactual. 

A unidade U1-VIl corresponde ao solo cultivado até há alguns anos atrás (horizonte Ap). A pre- 
sença de materiais arqueológicos de diferentes idades é aqui consequência dos profundos revolvimen- 
tos do terreno relacionados com o plantio da vinha. Em associação a esta unidade detectou-se o muro 
a que se fez referência anteriormente. 

A superfície entre os complexos geoarqueológicos HR-VIl e HA-VII representa uma descontinui- 
dade sedimentar, com hiato temporal alargado, provavelmente relacionada com as intervenções huma- 
nas no Prazo, pelo menos desde a Antiguidade. 


6. CRONOLOGIA ABSOLUTA DAS OCUPAÇÕES PRÉ-HISTÓRICAS DO PRAZO 


Durante os trabalhos de escavação realizados no sítio pré-histórico do Prazo, entre 1996! e 
2001, recolheram-se inúmeros fragmentos de carvão vegetal e de ossos, os quais permitiram a cons- 
tituição de 177 amostras de material orgânico (Quadro 6.1). Destas amostras, seleccionaram-se 33 
para serem datadas pelo método do Carbono 14 (**C). 


Quadro 6.1 — Total de amostras de carvão vegetal e de ossos por sector 


Sector Amostras 
Sector | 149 
Sector VII 26 
Sector XXIII 1 
Prazo Il — Abrigo 1 1 
Total 177 


Os laboratórios que procederam ás referidas datações foram os seguintes: Centrum voor Isoto- 
pen Onderzoek (Groningen, Holanda), Institutionen for Materialvetenskap Avdelningen for Jonfysik (Uni- 
versidade de Uppsala, Suécia), Laboratorio de Geocronología do Instituto de Quimica Fisica “Rocaso- 
lano” (Madrid, Espanha), Laboratório de Isótopos Ambientais do Instituto Tecnológico e Nuclear 
(Sacavém, Portugal) e Radiocarbon Dating Laboratory (Universidade de Waikato, Nova Zelândia). 

A maior parte dos ossos e dos carvões foram previamente estudados do ponto de vista osteo- 
lógico e antracológico, respectivamente, antes de serem enviados para os laboratórios de radiocarbono 
(vide Capítulo 10). 

Na datação das amostras recorreu-se às técnicas convencionais — cintilação líquida e contento- 
res proporcionais de gás — e à espectrometria de massa com acelerador (AMS). Com esta última téc- 
nica, datou-se, em alguns casos, o carbonato estrutural de ossos queimados, processo conhecido por 
Dating of Cremated Bones (Lanting et al., 2001), aqui abreviado “DCB”. 

Segundo Lanting, a técnica DCB é aplicável a ossos que tenham estado sujeitos a temperaturas 
superiores a 600º C, encontrando-se, portanto, desprovidos de colagénio. O material datado é o “car- 
bonato estrutural” resultante da actividade celular dos organismos, incorporado na denominada “bio- 
apatite” — isto é, a componente inorgânica do osso, composta por fosfato de cálcio com estrutura de 
apatite (Lanting et al., 2001: 249-250). Monge Soares considera, contudo, que “esta técnica apresenta 
uma fiabilidade muito reduzida, uma vez que não está demonstrada a eficácia do protocolo utilizado na 
descontaminação das amostras, não existindo garantias sólidas de que os processos empregues elimi- 
nem o carbono inorgânico estranho à matriz original do osso” (Diniz, 2003: 270). Por outro lado, “ao 


1 Como foi já referido, as escavações de 1996 foram da responsabilidade de A. N. Sá Coixáo. A nossa participação 
nos trabalhos foi apenas pontual, e teve como objectivo principal o reconhecimento preliminar das ocupações pré-históricas da 
estação. 
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datar-se um osso simplesmente queimado como se este tivesse sido sujeito a calcinacáo, a data obtida 
terá de ser considerada náo fiável, uma vez que náo houve uma recristalizacáo da matriz inorgánica” 
(Ibidem). De facto, no que diz respeito ao Prazo, as datações que resultaram da utilização da técnica 
DCB revelaram-se, de um modo geral, anómalas, o que vai ao encontro das observações deste inves- 
tigador (vide infra). 

Segundo Stanley H. Ambrose?, “dating burned bone is always problematic. Given the current 
state of knowledge, one should not submit burned bone for radiocarbon dating. The distinction between 
cremated and burned bone is not clear to me. Both are burned. | would not trust either an apatite or 
an ‘organic date on burned bone. Bone burned at low temperatures is unlikely to retain any 
collagen. Collagen can melt at 90º C, and then can be readily dissolved from the bone. It is unlikely that 
burned or cremated bone will produce recognizable collagen. Fats and proteins might be produce in 
transformed organic compounds and molecules that might be retained in bone that is not burned at high 
temperatures, but they will not be the same as the collagen and lipids in unburned bones” (Ambrose, 
inf. pess., 2003; Ambrose e Norr, 1993; Ambrose e Krigbaum, 2003). 

No que respeita à calibração das datações **C — isto é, o processo de conversão dos resultados 
convencionais BP (Before Present), directamente relacionados com o teor de carbono radioactivo afe- 
rido nos materiais orgânicos, em anos “reais” ou de calendário (anos cal. BC/Before Christ) —, utilizou- 
se o programa informático CALIB 5.0.1*. Tal calibração corresponde ao cálculo da distribuição relativa 
de probabilidades da “idade verdadeira” da amostra para os intervalos de confiança de 1c (+ 68,3%) 
e de 26 (+ 95,4%). 

Os valores apresentados ao longo do texto dizem sempre respeito ao intervalo de confiança de 
25, O que significa que o que se pretendeu datar tem 95,4% de probabilidade de se encontrar no inter- 
valo temporal definido pelos valores máximo e mínimo resultantes da calibração das datações conven- 
cionais. Apenas nos quadros gerais se indicam os diferentes intervalos resultantes da calibração e cor- 
respondente distribuição de probabilidades. Na discussão dos resultados consideram-se geralmente os 
limites máximos e mínimos do conjunto dos intervalos. Na representação gráfica dos resultados calibra- 
dos mostram-se os intervalos de confiança de 1c (barras negras) e de 20 (barras brancas). 

O programa informático CALIB 5.0.1 incorpora o teste estatístico T, que permite avaliar o grau 
de semelhança de um conjunto de resultados radiocarbónicos obtidos a partir da mesma amostra, ou 
de resultados de diferentes amostras mas provenientes do mesmo contexto cultural (Ward e Wilson 
1978; Wilson e Ward, 1981). Se o conjunto de datações for estatisticamente semelhante, considerando- 
-se o grau de probabilidade de 20 (c. 95%), é possível obter-se uma média ponderada (média dos 
resultados com ponderação dos correspondentes desvios-padrão), reduzindo-se deste modo o período 
de tempo que se pretende definir. No Prazo, a utilização de médias ponderadas foi pontual, limitando- 
se às seguintes situações: diferentes resultados radiocarbónicos de uma mesma amostra e resultados 
de amostras diferentes que se puderam reportar a um mesmo episódio de ocupação. 

Pelo contrário, o método estatístico designado soma de probabilidades foi mais largamente 
aplicado. A soma de probabilidades visa determinar, a partir de um conjunto de datações (integrando 
eventualmente algumas estatisticamente semelhantes), o intervalo temporal máximo a que elas se 
reportam, através da soma da distribuição de probabilidades das calibracóes dos diferentes resultados 
de radiocarbono para a probabilidade estatística de 20 (c. 95%). O intervalo assim obtido diz respeito 
à soma das probabilidades do conjunto das datações, e, neste sentido, alguns valores dos resultados 
calibrados poderão não integrar o período temporal definido (os limites máximo e mínimo do intervalo 
são reduzidos relativamente aos intervalos definidos pela calibração de cada uma das datações). 

De facto, a ocupação do Prazo — que pode considerar-se de longa duração, ainda que intermi- 
tente, como é próprio das sociedades de caçadores-recolectores —, aconselhava à definição de perío- 


2 Departamento de Antropologia da Universidade de Illinois, EUA. 

3 “Radiocarbon Calibration Program, rev. 5.0.1”, do Quaternary Isotope Laboratory, University of Washington (Stuiver e 
Reimer, 1993); versão informática: Stuiver, M., Reimer, P. J. e Reimer, R. W., 2005. CALIB 5.0.1 [www program and documen- 
tation]; Reimer et al., 2004 (para a base de dados). 
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dos temporais de ocupacáo lata, e náo de episódios de permanéncia de curta duracáo, inviáveis para 
os períodos culturais considerados, face á limitada capacidade de resolucáo do método de radiocar- 
bono, face aos dados disponíveis (náo apenas de radiocarbono) e face ás características morfogené- 
ticas da estacáo. 


6.1. Recolha e selecção das amostras para datação pelo "C 


Os fragmentos de osso e de carvão vegetal foram recolhidos com colherim ou espátula metálica, 
e conservados no interior de contentores de plástico. Tanto no sector | como no sector VII, pratica- 
mente não existiam raízes nos sedimentos que pudessem contaminar, de forma evidente, as amostras. 
No sector | o solo era muito húmido devido à infiltração de água proveniente de uma nascente que 
existe a poucos metros da área escavada. Neste local verificou-se também a presença de uma toalha 
freática importante, que afecta as unidades estratigráficas mais profundas, podendo atingir, sazonal- 
mente, os depósitos superiores (vide Capítulo 5). 

Na sequência de algumas orientações prestadas pelo Doutor Fernán Alonso“ (CSIC), em 1997, 
procurou-se valorizar as amostras associadas a estruturas arqueológicas, sobretudo a lareiras, e as 
relacionadas com concentrações de material datável. Inicialmente, atribuíu-se particular relevância às 
amostras de osso e de dentes em detrimento das amostras de carvão. No entanto, laboratórios como 
o CSIC (Madrid) e o Centrum voor Isotopen Onderzoek (Groningen) informaram que os fragmentos de 
osso enviados para datação não continham colagénio por se encontrarem queimados (daí o recurso à 
datação da matriz inorgânica dos ossos, em Groningen). Perante este facto, enveredou-se pela data- 
ção de restos de carvão, procurando-se utilizar exclusivamente as espécies vegetais de “vida curta”, 
previamente identificadas por |. Figueiral (vide Capítulo 10). Todavia, constatou-se que os carvões des- 
tas espécies eram quase sempre extremamente reduzidos, o que implicava o recurso sistemático à 
AMS — situação incomportável em termos financeiros. Deste modo, optou-se por se seleccionar a 
maior parte das amostras em função do seu contexto arqueológico e em função do seu peso, por 
forma a ser possível datá-las preferencialmente pelo método convencional. 

A propósito destas questões, A. F. Carvalho (2003: 71), citando Bernabeu (Bernabeu et al., 1999; 
Bernabeu et al., 2001) e Zilhão (2001), refere que “os critérios de selecção das amostras, assim como 
o significado e utilidade das datas obtidas, parecem poder arrumar-se em três patamares de qualidade 
sucessivamente superior: 

1. amostras de carvões provenientes de lareiras, partindo-se do princípio — só demostrável atra- 
vés de análise antracológica — de que a lenha utilizada pertencerá a arbustos ou a ramagens de árvo- 
res, e não aos seus troncos; 

2. amostras de “vida curta”, tais como fauna, sementes, espécies vegetais arbustivas ou restos 
humanos; 

3. amostras por si mesmo indicadoras do processo de neolitização, sobretudo restos de animais 
e de plantas domésticos”. 

Muito embora se reconheça, obviamente, a validade destes critérios, parece relevante tecer algu- 
mas considerações no sentido de, de certo modo, os relativizar, pois considera-se que a sua aplicação 
estrita impossibilitaria que se obtivessem datações pelo radiocarbono na maior parte dos sítios arqueo- 
lógicos. Trata-se de uma situação desejável mas todavia ideal! Na realidade, o número de estações 
que reúnem as condições listadas por Carvalho é extremamente reduzido. 

1. Como é do conhecimento geral, os restos de carvões recolhidos em lareiras correspondem 
quase sempre a fragmentos de reduzidas dimensões, pelo que se torna praticamente impossível deter- 
minar se pertencem aos troncos principais das árvores ou aos ramos mais jovens. Ou seja, a análise 


4 Não poderia deixar de prestar uma homenagem póstuma a este investigador que sempre se mostrou disponível para 
me esclarecer sobre diversos problemas relacionados com datações **C. 
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antracológica, nestas condições, apenas consegue, na melhor das hipóteses, identificar a espécie 
vegetal presente naqueles contextos. No entanto, a reduzida dimensão das estruturas de combustão 
detectadas no sítio pré-histórico do Prazo, bem como noutras estações com cronologias semelhantes, 
sugere a utilização recorrente de pequenos ramos como combustível, em detrimento dos troncos prin- 
cipais das árvores (vide ponto 6.3. — Conclusões). 

Importa ainda salientar que a utilização de carvões resultantes da combustão de troncos princi- 
pais não pressupõe que ocorra obrigatoriamente o “efeito de madeira antiga” nos resultados de **C. Se 
a combustão tiver sido rápida (por exemplo, um incêndio pontual numa estrutura de madeira) é prová- 
vel que apenas os anéis que constituem o alburno (os mais jovens) fiquem carbonizados (Cruz, 2001: 
233). “Por outro lado, a madeira não cresce nas árvores igualmente ao longo da vida destas; o material 
lenhoso que se forma na fase juvenil não atinge o topo do tronco (efeito da conicidade da árvore), 
havendo neste caso perda de cernes de crescimento. A datação de amostras da mesma árvore mas 
com proveniência distinta poderá, de facto, fornecer resultados díspares, de acordo com o local de ori- 
gem: base/topo do tronco; cernes de crescimento junto à casca, ou seja, os anéis da periferia que inte- 
gram a parte viva da árvore/madeira da medula, já transformada em lenho; pequenos ramos/casca ou 
cortiça que reveste o tronco. A ausência dos anéis de crescimento mais exteriores poderá, igualmente, 
ser provocada pela actividade humana, no caso, por exemplo, do fabrico de escoras, com desbaste e 
aparelhamento do tronco” (ibidem). Assim, se os subprodutos resultantes deste tipo de acções fossem 
utilizados como lenha, obter-se-iam carvões desprovidos do “efeito de madeira antiga”, uma vez que o 
material comburido corresponderia à parte mais jovem do tronco da árvore. 

Em todo o caso, será de referir que, no Prazo, os carvões datados puderam associar-se global- 
mente a estrututras de combustão (vide infra e planta com a distribuição espacial dos osso e dos car- 
vóes no Capítulo 10). 

2. Em relação ao segundo ponto enunciado por Carvalho, refira-se que a datação de amostras 
compostas exclusivamente por espécies de “vida curta” (sejam de origem animal ou de origem vegetal) 
implica quase sempre o recurso à AMS em função do seu reduzido tamanho. Como se referiu, tal 
situação, na maior parte dos projectos de investigação, torna-se incomportável do ponto de vista finan- 
ceiro. 

Por outro lado, há que ter em conta que o mau estado de conservação dos restos faunísticos 
(que pode pressupor ausência de colagénio) poderá implicar técnicas de datação não totalmente fiá- 
veis (vide supra Monge Soares e Stanley H. Ambrose, a propósito da técnica de DCB). 

A utilização de ossos humanos apresenta também uma importante limitação que é o facto de 
eles simplesmente não existirem na maior parte dos habitats conectáveis com esta fase da Pré-histó- 
ria, seja por questões culturais, seja por questões relacionadas com a sua conservação (questões tafo- 
nómicas). 

3. Relativamente ao terceiro ponto, sublinhe-se a raridade (e, por vezes, a inexistência) de restos 
de animais e de plantas domésticos em grande parte dos sítios arqueológicos peninsulares atribuíveis 
ao Neolítico Antigo. Nos casos em que eles ocorrem, verifica-se, frequentemente, que provêm de con- 
textos estratigráficos pouco claros ou, então, não reúnem as condições de conservação necessárias à 
sua datação. No caso do sítio do Prazo, com ocupações enquadráveis cronológico-culturalmente no 
Neolítico Antigo, não foi detectado qualquer cereal, e a presença de Ovis/Capra foi sugerida unica- 
mente tendo como base as dimensões e outras características genéricas de pequeníssimos fragmentos 
de osso. Além disso, os ossos associados a estas espécies encontravam-se queimados (sem colagé- 
nio) e não cremados (sem recristalização da matriz inorgânica), pelo que, sendo sujeitos a análises de 
14C, nunca forneceriam datações fiáveis. 

Por último, e citando novamente Cruz (2001: 230), importará referir que “os resultados de radio- 
carbono não são (...) valores absolutos, como é próprio das medições realizadas no âmbito das ciên- 
cias físicas. A precisão é inerente à aferição dos diferentes equipamentos que participam na prepara- 
ção e medição das amostras, a que se associa a margem de erro estatístico, que deriva do facto da 
radioactividade ser um fenómeno aleatório (Evin e Oberlin, 1998: 87). As datações são, assim, valores 
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estimados, resultando de uma média de leituras, e incluem um desvio padráo, que relativiza, por vezes 
com grande amplitude — consoante os intervalos de confiança (10, 20, ou mesmo 36) — os limites infe- 
rior e superior do resultado convencional”. Assim, “a valorização dos resultados destas análises 
depende muito do contexto das amostras e [sobretudo, dir-se-ia,] das observações do arqueólogo” 
(Cruz, 2001: 229). 


6.2. Apresentação e contextualização das datações pelo **C* 
As 33 datações do Quadro 6.2 foram obtidas a partir de amostras de carvão e de osso, reco- 
lhidas nos sectores |, VII e XXIII do Prazo, e no sector Prazo Il, relacionando-se com diferentes uni- 


dades estratigráficas e diferentes contextos arqueológicos. A sua análise e interpretação permitiram 
estabelecer a sequência cronológica das diferentes ocupações detectadas na estação. 


Quadro 6.2 — Datações **C do sítio pré-histórico do Prazo 


Ref. U-E Ref. T Rconv. Cal. BC 16 Cal. BC 26 Mat. dat 
Am. Lab. BP (Distrib. probab.) (Distrib. probab.) d i 
Sector | 
349-312 (0,369) 356-286 (0,351) Plus piñastón 
97-4 U3 CSIC-1421 14C 2153 + 27 208-164 (0,581) 252-250 (0,001) inea p 
128-121 (0,049) 233-95 (0,646) P 
Arbutus unedo 
Cistaceae 
5204-5169 (0,036) , E 
S71 U3 Ua20494 AMS 6055450  2po5a4gezigoya) 5075-4824 (0,949) — Pina piropos 
4818-4799 (0,013) USP 
pinea 
Indetermináveis 
97-1 U4 CSIC-1420 14C 1431 + 30 606-647 (1,000) 574-656 (1,000) Carváo vegetal 
3631-3578 (0,424) 
3572-3569 (0,024) 3635-3496 (0,651) x 
97-3 U4 CSIC-1515 14C 4730 + 43 3535-3507 (0.209) 3460-3376 (0,348) Carvão vegetal 
3427-3381 (0,342) 
; ; 3766-3722 (0,124) Quercus sp. 
S12B U4 Wk-16538 AMS 4901 + 38 3702-3650 (1,000) 3718-3638 (0,875) (folha persistente) 
4536-4446 (0,821) 
S61 U4 Ua-20493 AMS 5640+50 4419-4399 (0,141)  re243s6 gg) Quercus suber 
4381-4375 (0,037) ! 
Pinus pinaster/ 
4679-4637 (0,248) 4702-4698 (0,004) Pinea 
S50 U4 Ua-20492 AMS 5735 + 50 4619-4522 (0,751) 4695-4463 (0,995) Quercus suber 
Casca de árvore 
indeterminada 
“Charcoal-like 
fragments” 
4680-4636 (0,380) 4710-4516 (0,992) z 
s3 U4 GrA-16131 AMS 5760 + 40 4619-4551 (0.619) 4509-4505 (0.007) extraídos dos 
ossos da amostra 
S3c 
Capra! Ovis 
5206-5163 (0,037) Sus scrofa 
S3c U4 GrA-15367 DCB 6040 + 60 5006-4845 (1,000) 5118-5107 (0,005) Cervus elaphus 
5079-4784 (0,956) Oryctolagus 
cuniculus 


5 Uma primeira análise dos resultados **C do Prazo foi publicada por Monteiro-Rodrigues e Angelucci, 2004. No presente 
texto reproduzem-se algumas das conclusões patentes nesse trabalho, embora se proceda a uma reinterpretação do significado 
de algumas das datacóes absolutas. Apresentam-se igualmente novos resultados radiométricos, entretanto obtidos. 
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Quadro 6.2 — Datações **C do sítio pré-histórico 


do Prazo (cont.) 


Ref. Ref. Rconv. Cal. BC 16 Cal. BC 26 
Am VE Lab. y BP (Distrib. probab.) (Distrib. probab.) Mat dat; 
Sector | 
Pinus sp. 
(fragmento de 
i 5202-5174 (0,143) 5210-4903 (0,989) pinha) 
S91 U4  Ua-20496 AMS 6100+50 5071-4941 (0,856) 4864-4856 (0,010) Pinus pinaster 
pinea 
Quercus suber 
5975-5950 (0,154) Pinus pinaster/ 
S15 U4 GrA-18866 AMS 6980 + 70 5918-5787 (0,845) 5991-5731 (1,000) pinea 
6206-6168 (0,068) Quercüs:s 
A4 U4 CSIC-1622 14C 7204 + 35 6080-6019 (1,000) 6164-6139 (0,050) (folha RE 
6113-6003 (0,881) P 
Fragmento de fruto 
(P ilrito? ) 
6372-5968 (0,954) Quercus suber 
S12 U4 GrN-26398 14C 7240 + 110 6221-6017 (1,000) 5956-5904 (0.045) Pinus pinaster/ 
pinea 
Indeterminado 
6337-6315 (0,109) 
6256-6203 (0,421) 
972 U4 CSIC-1514 14C 7353+50 6193-6181 (0,059) 62s eog oge) Carvão vegetal 
6174-6153 (0,113) ' 
6148-6099 (0,295) 
“Charcoal-like 
5001-4767 (0,980) fragments” 
S4 Usa GrA-15984 AMS 5990250 Acaso (0085) 4755-4741 (0,014) extraídos dos 
d 4735-4729 (0,005) ossos na amostra 
S4c 
5668-5611 (0,734) ar 
S21 U4a GrN-26400 14C 6710 + 50 5591-5564 (0,265) 5715-5543 (1,000) Indeterminável 
Fragmento de 
S22 Uda  GrA-18787 AMS 6950+50 5887-5765 (1,000) 2976-3949 (0,068) somente 
5919-5730 (0,935) : az 
indeterminável* 
Capral Ovis 
Sus scrofa 
S4c  Uda  GrA-15369 DCB 7460+60 8397-6331 (0,506) 6436-6228 (1,000) Cervus elaphus 
6317-6254 (0,493) 
Oryctolagus 
cuniculus 
ER as 3336-3209 (0,342) 
S45 Ula GrA-19081 DCB 4440 + 50 ! 3193-3150 (0,084) Dente de Ovis sp. 
3175-3160 (0,055) 3139-2924 (0,573) 
3120-3013 (0,520) Í 
1 € 6557-6552 (0,005) Pinus pinaster/ 
A1 U5 CSIC-1620 14C 7608 + 35 6471-6435 (1,000) 6507-6407 (0.994) pinea 
Quercus Sp. 
7444-7439 (0,021) o (folha persistente) 
582 U5  WKk-16539 AMS 8259+49 7422-7415 (0,034) ne O Pinus pinaster/ 
7355-7183 (0,944) ' pinea 
Indeterminado 
Quercus sp. 
7528-7448 (0,636) o a 
S30 U5  GrN-26402 14C 8380+60 7431-7426 (0,031) 7577-7306 (1,000) e 


7412-7359 (0,332) 


pinea 
Arbutus unedo 
Indeterminados 


ê Na publicação de Monteiro-Rodrigues e Angelucci (2004), refere-se que esta amostra é constituída por um fragmento 
de gimnospérmica indeterminável e por um fragmento de semente igualmente indeterminável. Mais recentemente, Isabel Figuei- 
ral, responsável pelo estudo antracológico levado a cabo no Prazo, informou-nos que apenas o fragmento de semente foi 
enviado para datação (inf. pess., 2007). 
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Quadro 6.2 — Datações **C do sítio pré-histórico do Prazo (cont.) 
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Ref. Ref. Rconv. Cal. BC 10 Cal. BC 26 
Aam YE Lab. T BP (Distrib. probab.) (Distrib. probab.) vat dat 
Sector | 
7530-7457 (0,977) 7547-7422 (0,815) . 
A2 U5 CSIC-1621 14C 8397 + 38 7388-7385 (0.022) 7415-7355 (0.184) Carváo vegetal 
7585-7448 (0,907) 
S87 U5 WK16540 AMS 8435452 Caos 0892 74317430 (0001) mio) 
+ 7411-7359 (0,091) p 
9118-9067 (0,030) pinus sp 
9060-9008 (0,029) ; 
8785-8607 (0,993) (Fragmento de 
S2 U5a GrA-15861 AMS 9410+70 8914-8902 (0,004) É | 
8578-8576 (0,006) 8849-8529 (0.909) pinha carbonizada) 
8519-8473 (0,025) 
9121-9002 (0,441) 
S73 U5-U6/1 Ua-20495 AMS 9525+70 8919-8888 (0,100) geze gg (0,095) CÊ Fraxinus sp. 
8883-8756 (0,457) í 
7577-7289 (0,954) 
S5 U6 GrA-15986 AMS 8370+70 S417350 96s 72727256 (0,011) aas E ante) 
' 7227-7192 (0,033) p 
Sector VII 
Arbutus unedo 
434-492 (0,505) Pipi 
S9-VII U3  GrA-18817 AMS 1540+45 507-519 (0,091) 420-607 (1,000) g 
Medronho) 
527-571 (0,403) 
Cistaceae 
Indeterminado 
Bolbo 
indeterminado 
Cistaceae 
Cortiça 
4447-4417 (0,366) l 
S7A-VII U3 Ua-20491 AMS 5550250 034350 (0633) 4490-4330 (1,000) Erica arborea 
Fabaceae 
Quercus sp. 
(folha persistente) 
Indeterminado 
4497-4448 (0,866) 4528-4439 (0,740) Arbutus unedo 
S7-VII U3  GrN-26404 14C 5630+25 4417-4404 (0,133) 4426-4369 (0,259) AMedronhos) 
5512-5467 (0,753) 
97-5 U3 CSIC-1422 14C 6502+34 5432-5427 (0,047) — 2aozogos (0386) Carvão vegetal 
5404-5386 (0,199) i 
Sector XXIII 
a 888-882 (0,003) 
Coixáo U3 Sac-1489 14C 2590 + 50 : 842-724 (0,635) Carvão vegetal 
631-629 (0,011) on 
611-596 (0,069) 
Prazo Il 
A5 Abrl CSIC-1623 14C 1892 +26 77-130 (1,000) 57-180 (0,940) Carvão vegetal 


188-213 (0,059) 


Legenda do quadro: 


Ref. Am. — Referência da amostra; U-E — Unidade estratigráfica; Ref. Lab. — Referência do laboratório; T — Técnica de datação; 
14C — Técnica convencional; AMS — Espectrometria de massa com acelerador; DCB — “Dating of cremated bones”; Rconv. BP 
— Resultado convencional BP; Cal. BC — Datação calibrada BC; Mat. Dat. — Material datado. A indicação carvão vegetal sig- 
nifica que a amostra não foi submetida à análise antracológica. 
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6.2.1. Sector I. Complexo geoarqueológico HA: Unidade estratigráfica U3 — Neolítico Antigo 


Para a unidade U3 obtiveram-se duas datações: 2153+27 BP: 356-95 cal. BC (amostra 97-4) e 
6055+50 BP: 5204-4799 cal. BC (amostra S71). Relativamente à primeira, é evidente a sua incompa- 
tibilidade com o Neolítico Antigo. A amostra que forneceu esta data foi recolhida no topo da unidade 
U3, por debaixo de uma estrutura de combustão de onde se recolheram fragmentos de argila cozida 
e de dolium (Fig. 6.1, quadrículas DC/DD-79/80). Muito embora o valor cronométrico obtido possa 
remeter para a Idade do Ferro, é de ter em conta que não foram encontrados no Prazo quaisquer ves- 
tígios conectáveis com aquele período. Trata-se, portanto, de uma datação desprovida de contexto 
arqueológico. 
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Figura 6.1 — Localização das amostras **C na unidade U3. 


Em relação à segunda (S71), ela parece ser “demasiado antiga”, uma vez que se aproxima de 
outras datações obtidas na unidade U4, mais precisamente do resultado da amostra S91 (vide infra). 
Assim, importa salientar o seguinte: não obstante ter sido associada a uma estrutura de combustão da 
unidade estratigráfica U3 (“segunda” ocupação do Neolítico Antigo), esta datação pode estar de facto 
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relacionada com uma outra estrutura, aparentemente do mesmo tipo, detectada na unidade estratigrá- 
fica U4, localizada praticamente por debaixo da primeira (Fig. 6.1, quadrículas CV/CW-77/78 e Fig. 
6.5). Provavelmente, remeximentos na unidade U3 decorrentes de acções antrópicas — nomeadamente 
relacionadas com a construção da referida estrutura de combustão e do empedrado que se desenvolve 
em torno dela — terão sido responsáveis pela incorporação de carvões mais antigos em sedimentos 
mais recentes. Por outro lado, sublinhe-se que a espessura da unidade U3 é, neste local, de apenas 
20 cm aproximadamente (Monteiro-Rodrigues, 2003: 119). Também não é de excluir a hipótese de se 
estar perante um erro de contextualização estratigráfica da amostra. Como se refere no Capítulo 5, a 
diferença entre as unidades U3 e U4 é muito pouco nítida, pelo que o carvão recolhido poderia estar 
afinal naquela última unidade, sem que, na altura da escavação, se tivesse dado conta desse facto. 
Portanto, considera-se que o resultado radiométrico em questão reúne condições para ser tido como 
válido para a datação da unidade U4 do sector |, e não para a datação da unidade U3. 


6.2.2. Sector |. Complexo geoarqueológico HA: Unidade estratigráfica U4 — Neolítico Antigo 


Da unidade U4 foram datadas doze amostras de material orgânico. A amostra 97-1 foi recolhida 
na lareira em fossa da quadrícula DD-79/80, inicialmente considerada neolítica (Fig. 6.2). Com 
o desenvolvimento da escavação em profundidade, e consequente definição do perfil estratigráfico 
DD-76/DD-84 (Figs. 6.7 e 6.8), foi possível verificar que esta estrutura era, afinal, intrusiva na camada 
arqueológica. Tal facto é confirmado pelo resultado **C obtido: 1431+30 BP: 574-656 cal. AD. 


CT CU CV CW CX CY CZ DA DB DC DD DE DF 


78 


Estrutura 
de combustão 


Amostra 974 
A. associada a 
97-2 lareira em fossa 


altimedieval 


Amostras S61e $50 80 Lareira associada 
associadas a lareira à unidade U4a A 
da unidade U4 81 97-3 | Fossa associada 
à unidade Usa 
82 a 
83 dem, 
AA FM Amostra S12 

Amostras S3 e 83c 7 associada a fossa 
associadas a lareira 84 da unidade U4 


Amostra 515 sob 


da unidade U4 +? 
lareira da unidade +, 


Amostra A4 associada “7 
a corte estratigráfico 


sob bloco de granito 


Figura 6.2 — Localização das amostras **C na unidade U4. 
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As datacóes das amostras 97-3 e S12B forneceram resultados igualmente incompatíveis com o 
Neolítico Antigo: 4730+43 BP: 3635-3376 cal. BC e 4901+38 BP: 3766-3638 cal. BC, respectivamente. 
A amostra 97-3, datada pelo método convencional, era constituída por um pequeno conjunto de car- 
vões detectados na quadrícula DE-81, sem associação directa a qualquer estrutura. A amostra S12B, 
datada por AMS, surgiu na quadrícula DE-84, na periferia da estrutura pétrea que cobria a fossa da 
quadrícula DE-83 (Fig. 6.2). Uma vez que no Prazo não se exumaram quaisquer vestígios arqueoló- 
gicos que apontem para a existência de ocupações relacionáveis com o IV milénio cal. BC, conside- 
ram-se “anómalos” estes valores radiométricos. A ocorrência das amostras 97-3 e S12B na unidade U4 
poderá assim resultar da intrusão de carvões com uma idade mais recente no depósito do Neolítico 
Antigo ou, então, relacionar-se com algum tipo de contaminação, de momento impossível de explicar. 

As restantes datações desta unidade são as seguintes: (S61) 5640+50 BP: 4583-4356 cal. BC; 
(S50) 5735+50 BP: 4702-4463 cal. BC; (S3) 5760+40 BP: 4710-4505 cal. BC; (S3c) 6040+60 BP: 
5206-4784 cal. BC; (S91) 6100+50 BP: 5210-4856 cal. BC; (S15) 6980+70 BP: 5991-5731 cal. BC; 
(A4) 7204+35 BP: 6206-6003 cal. BC; (S12) 7240+110 BP: 6372-5904 cal. BC; (97-2) 7353+50 BP: 
6364-6080 cal. BC. 

As datações das amostras S61 e S50 resultaram de carvões recolhidos na lareira das quadrícu- 
las CY/CZ-79 (Figs. 6.2 e 6.3). A da S3 foi obtida a partir de “charcoal-like fragments”” detectados em 
osso queimado, desprovido de colagénio, associado á lareira das quadrículas DA/DB-82/83 (Figs. 6.2 


e Fig. 6.4). 


Ho A 


Figura 6.3 — Localização das amostras S61 e S50 na lareira das quadrículas CY/CZ-79. 


7 Segundo J. van der Plicht, do Centrum voor Isotopen Onderzoek, “the material of the samples [S3c] and [S4c] was not 
bone, but 'burned bone”. We dated the bone-apatite. In addition, we recognized some charcoal-like fragments which we dated as 
well [S3 e S4]. No collagen could be extracted from these samples”, in relatório dos resultados !*C enviado de Groningen, 1999. 
Em e-mail posterior, e novamente a propósito destas amostras, J. van der Plicht refere que “they are not cremated bone, but 
burned (<600 C). Usually, for bone dating by **C, burned or charred bone is considered not very reliable (or even undatable) 
because of the collagen content/quality. So we decided to try the method applied for cremated bone, dating the apatite fraction. 
Reliability of the dates is questionable. Apparently this is the case for GrA-15369 and GrA-15367”. Relativamente ao nosso 
pedido de esclarecimento sobre o que se entende concretamente por “charcoal-like fragments”, o mesmo investigador responde: 
“ We do not know, we have no way to do determination for this material. It just looked like charcoal, and we selected that for 
dating”. Van der Plicht considera fiáveis os valores radiométricos obtidos a partir deste material. 


PENSAR O NEOLÍTICO ANTIGO 131 


Amostra 53 
e 


— e mr 


Figura 6.4 — Localizacáo da amostra S3 na lareira das quadrículas DA/DB82/83. 


Aferidas por AMS, estas três datações podem ser consideradas bastante válidas uma vez que se 
encontravam em conexáo com estruturas arqueológicas muito bem definidas (lareiras). Para além 
disso, o conteúdo da amostra S3 corresponde a material de “vida curta”. Trata-se de datacóes estatis- 
ticamente semelhantes para 95% de probabilidade (T — 3,64; xi? (.05) — 5,99), sendo a respectiva 
média ponderada 5719+26 BP: 4681-4488 cal. BC 26. 

Uma outra porcáo da amostra S3 (denominada S3c) foi submetida a análise de radiocarbono 
através da técnica DCB, fornecendo uma datacáo mais antiga do que a obtida a partir dos referidos 
“charcoal-like fragments” do osso: 6040+60 BP: 5206-4784 cal. BC. Muito embora este valor seja 
semelhante ao de outras datações da unidade U4, há que ter em conta as limitações da técnica utili- 
zada (vide supra), e o facto de o fragmento de osso se encontrar aparentemente queimado e náo cal- 
cinado* (Lanting et al., 2001). Efectivamente, as datações obtidas a partir da amostra única S3/S3c 
sáo estatisticamente diferentes, sendo de valorizar apenas, como se referiu, a da amostra S3 (5760+40 
BP: 4710-4505 cal. BC). 

A amostra S91 forneceu a seguinte datacáo: 6100+50 BP: 5210-4856 cal. BC (AMS). Trata-se de 
uma amostra constituída por carvões vegetais recolhidos na quadrícula CV-79, próximo de uma estru- 
tura pétrea de planta ovalar (Figs. 6.2 e 6.5). Em publicação anterior (Monteiro-Rodrigues e Angelucci, 
2004: 55), esta datação não foi devidamente valorizada uma vez que, na altura, não se estabeleceu 
qualquer relação entre os carvões e a referida estrutura pétrea (foi considerada amostra dissociada de 
estrutura arqueológica). Esta última parecia não se tratar de uma lareira uma vez que não tinham sido 
encontrados indícios claros de combustão no seu interior. Porém, observações posteriores, nomeada- 
mente do registo fotográfico de campo, permitiram confirmar a existência de manchas carbonosas no 
interior e no exterior da referida estrutura ovalar, abrangendo diversas quadrículas, inclusive aquela em 
que foi exumado o material da amostra S91º. Perante esta evidência, considera-se que a estrutura 


8 Vide nota 7. 

º É importante dizer que durante os meses de Agosto e Setembro (época em que decorreram as escavações do Prazo) 
os sedimentos adquirem uma tonalidade pardacenta homogénea, que dificulta a identificação das manchas escuras de natureza 
orgânica. Frequentemente, estas só foram reconhecidas porque os sedimentos foram molhados. De facto, algumas das fotos que 
permitiram detectar manchas carbonosas na estrutura em questão, bem como noutros pontos da estação arqueológica, foram 
tiradas num (excepcional!) dia de chuva. 
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ovalar corresponde efectivamente a uma lareira cujo interior terá sido limpo de cinzas e de carvões, 
sendo estes restos depositados no seu exterior, sobretudo junto de um grande bloco granítico locali- 
zado a algumas dezenas de centímetros relativamente à área de combustão (Monteiro-Rodrigues, 
2003: 119) (Fig. 6.5). 


Figura 6.5 — Posição aproximada da amostra S91 em relação à estrutura de combustão das quadrículas 
CV/CW-77/78. Em torno desta última são visíveis diversas manchas carbonosas (manchas escuras). 


Recentemente, verificou-se também que algumas das rochas que formavam a lareira (nomeada- 
mente um elemento dormente de um moinho manual) apresentavam tonalidades avermelhadas de oxi- 
dação e estalamentos de origem térmica (Fig. 6.5). 

O referido afastamento do material carbonoso relativamente à parte “central” da estrutura de 
combustão poderá ser, por outro lado, consequência de processos erosivos naturais, ocorridos logo 
após ter cessado a sua utilização. De facto, as manchas carbonosas mais densas surgem do lado este 
da lareira, ou seja, no quadrante para o qual a vertente se inclina, pelo que a simples escorrência de 
águas pluviais poderia ter provocado o arrastamento dos carvões. 

Como foi referido, a datação da amostra S91 apresenta valores que se aproximam dos da S71, 
a qual pode igualmente conectar-se com esta estrutura de combustão (vide supra). Portanto, ambas as 
datas dizem respeito ao Neolítico Antigo da unidade U4. 

A amostra S15, datada por AMS, com o resultado de 6980+70 BP: 5991-5731 cal. BC, foi reco- 
lhida na base de uma lareira neolítica (unidade U4) que abrange as quadrículas DD-82/83 (visível no 
lado direito da Fig. 6.4), a qual praticamente se sobrepõe a uma outra, mesolítica (unidade U4a), loca- 
lizada na quadrícula DC-82 (Fig. 6.2 e 6.10). Deste modo, é bastante provável que os carvões reco- 
lhidos estejam, de facto, relacionados com a segunda estrutura e não com a primeira. 

Apesar do resultado da amostra S15 ser estatisticamente distinto do da amostra S21 (6710+50 
BP: 5715-5543 cal. BC), associada à referida lareira mesolítica (vide infra), é de salientar a relativa pro- 
ximidade dos respectivos valores. Efectivamente, após a calibração a 26, a diferença entre o valor 
mínimo da amostra S15 e o máximo da amostra S21 é de apenas 16 anos. Esta situação poderá indi- 
ciar dois episódios distintos de utilização da área de combustão mesolítica, todavia não muito afasta- 
dos no tempo. 

A amostra A4 (7204+35 BP: 6206-6003 cal. BC) provém de um corte estratigráfico com cerca de 
60 cm de potência, localizado no interior de um pequeno espaço delimitado pelos blocos de granito do 
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sector | (Figs. 6.2 e 6.6). Durante a escavacáo deste espaco detectaram-se fragmentos de cerámica 
pré-histórica à mesma cota da amostra A4, o que levou a associá-la à ocupação neolítica. Posterior- 
mente, constatou-se que a presenca do referido material cerámico naquele nível era resultante de 
remeximentos que afectavam uma parte significativa desta área, e que estaráo relacionados com a sua 
ocupação recorrente ao longo do tempo” (Fig. 6.2, quadrículas DB/DC-86/87). Quando mais tarde se 
atingiu a rocha de base e foi possível proceder á leitura integral do referido perfil estratigráfico, verifi- 
cou-se que os sedimentos de onde havia sido retirada a amostra A4 evidenciavam as mesmas carac- 
terísticas da unidade U4a, sobretudo a mesma tonalidade escura (horizonte orgánico). Num nível are- 
noso superior, praticamente no topo do corte, detectou-se um fragmento de cerámica neolítica, 
aparentemente in situ, relacionável com a unidade U4 (Fig. 6.6). 


x 
E: 
h 
$ 
E 
E 
= 


Figura 6.6 — Localização da amostra A4 (seta a cinzento) associada à U4a. 


Assim, e não obstante não ter sido possível associar directamente a amostra a qualquer estru- 
tura arqueológica", parece viável a sua correlação com a ocupação mesolítica. A datação obtida vem, 
efectivamente, ao encontro desta hipótese, uma vez que apresenta um valor semelhante ao de outras 
datações da unidade U4a (vide infra). 


19 Durante a escavação deste espaço detectámos amontoados de blocos de granito, sem qualquer estruturação evidente. 
A maior arte deles apresentava coloração avermelhada e estalamentos térmicos. Detectámos igualmente fragmentos cerâmicos 
e materias líticos talhados, distribuídos aleatoriamente em todo o seu enchimento. Perante estas evidências, pensamos que este 
espaço — óptimo para a criação de um abrigo — terá sido ocupado e reorganizado no decurso de diversos momentos, o que con- 
duziu à destruição sistemática de estruturas preexistentes. A presença de indícios claros de combustão, confirmados pelo estado 
físico dos referidos blocos de granito, permite lavantar a hipótese da amostra A4 estar relacionada com uma lareira que aqui 
tenha existido, posteriormente desmantelada na sequência de ocupações mais recentes. Importa também salientar que o perfil 
estratigráfico de onde provém a amostra foi definido num recanto onde os sedimentos se encontravam “protegidos” por uma 
saliência de um dos afloramento graníticos, o que, seguramente, contribuíu para que aí se tivesse conservado a estratigrafia ori- 
ginal desta área. 

11 Vide nota 10. 
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A amostra S12, datada de 7240+110 BP: 6372-5904 cal. BC, foi recolhida na base da fossa da 
unidade U4 (Neolítico Antigo), que não só penetra na unidade U4a (Mesolítico), como também corta 
parcialmente uma outra estrutura em negativo (buraco de poste) relacionada com aquela unidade 
estratigráfica (Fig. 6.2, quadrículas DE-82/83). Tendo em conta a datação obtida, pode considerar-se 
que o carvão exumado estará em conexão com a ocupação mesolítica e não com a neolítica. A recolha 
deste carvão no fundo da fossa da unidade U4 dever-se-á à captação de material mais antigo no 
momento da escavação da estrutura neolítica. 

Os carvões da amostra 97-2 (7353+50 BP: 6364-6080 cal. BC) foram encontrados por debaixo 
de um aglomerado de pequenos blocos de granito (lareira?), na quadrícula DD-78, em aparente cone- 
xão com a unidade U4. Posteriormente, quando se detectou a ocupação da unidade U4a, verificou-se 
que a base deste “empedrado” estabelecia a interface entre esta unidade e a unidade U4 (Figs. 6.2, 6.7 
e 6.8). Perante este facto considerou-se a amostra igualmente conectável com a ocupação mesolítica. 


Unidade U4a 
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Figura 6.7 — Posição aproximada da amostra 97-2 sob a estrutura pétrea da unidade U4 (Neolítico Antigo). 

Em primeiro plano observam-se algumas pequenas pedras que já integram a unidade U4a (Mesolítico). A linha 

a tracejado estabelece, de forma esquemática, o contacto entre as duas unidades estratigráficas. No lado direito, 
sobre a escala, vê-se a lareira em fossa, intrusiva na unidade U4, onde foi recolhida a amostra 97-1. 


DD 78 DD 77 DO 78 DO 74 DO 80 DO 81 DO 82 00 83 DO &4 


Figura 6.8 — Projecção da amostra 97-2 no perfil DD-76/DD-84. Observe-se igualmente a intrusão da estrutura 
de combustão medieval, de onde provém a amostra 97-1, nas unidades U3 e U4. 
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Na publicação já citada (Monteiro-Rodrigues e Angelucci, 2004: 56), e a propósito das datações 
das amostras S15, A4, S12 e 97-2, referiu-se que “this second group of dates should be considered 
with some precaution due to stratigraphic problems or for the possible mixing of wood fragments of dif- 
ferent age”. No entanto, á luz da reinterpretacáo dos respectivos contextos parece viável aceitá-las 
com alguma seguranca, uma vez que é possível proceder ao seu enquadramendo estratigráfico e 
arqueológico mais ou menos preciso. Por outro lado, todos os valores radiométricos observados sáo 
compatíveis com outros obtidos para a unidade U4a. 


6.2.3. Sector |. Complexo geoarqueológico HA: Unidade estratigráfica U4a — Mesolítico Final 


São cinco as datas 14C associadas à unidade U4a. Duas delas foram obtidas a partir do mesmo 
fragmento de osso, tendo sido datados “charcoal-like fragments” na amostra S4 (5990+50 BP: 5001- 
-4729 cal. BC) e “bone-apatite” na amostra S4c (7460+60 BP: 6436-6228 cal BC)'2. A diferença clara 
entre os respectivos valores estará relacionada com as técnicas de datação utilizadas: AMS — a partir 
de “carvão” de origem óssea na amostra S4 — e DCB — a partir de “carbonato estrutural” do osso na 
amostra S4c. O resultado aparentemente anómalo desta última dever-se-á, uma vez mais, ao facto do 
osso não estar calcinado mas simplesmente queimado (vide supra). 

Relativamente à amostra S4, importa referir dois aspectos: o primeiro diz respeito à sua fiabili- 
dade uma vez que foi obtida a partir de matéria orgânica de origem animal (“vida curta”); o segundo, 
relaciona-se com o facto de ela ser demasiado recente para que possa conectar-se com a ocupação 
mesolítica da unidade U4a. Efectivamente, esta amostra foi associada à estrutura de combustão meso- 
lítica localizada na quadrícula DC-82 (Figs. 6.9 e 6.10). No entanto, não é de excluir a hipótese dela 
ter “migrado” da lareira que abrange as quadrículas DD-82/83, pertencente à unidade U4, que pratica- 
mente se lhe sobrepõe (figs. 6.9 e 6.4, lareira vísivel do lado direito). Na realidade, a datação obtida 
é claramente compatível com a ocupação do Neolítico Antigo da unidade U4. 

Pelo que se pode constatar ao longo deste texto, a mistura de materiais de diferentes idades em 
torno das áreas de combustão parece ser um fenómeno recorrente. Tal facto estará relacionado com 
as constantes intervenções antrópicas nestes locais, que vão desde a construção e/ou reconstrução 
das próprias lareiras até a acções de limpeza, realização de actividades diversas que podem remexer 
os sedimentos, etc. (Texier, 2000). Esta explicação ganha ainda mais fundamento se se tiver em conta 
a pouca espessura das unidades estratigráficas do local (vide infra). 

A amostra S21 (6710+50 BP: 5715-5543 cal. BC), cuja datação foi obtida pela técnica do **C 
convencional, corresponde a uma concentração de carvões detectados na unidade U4a, no exterior da 
lareira da quadrícula DC-82. Apesar desta localização “exterior”, é evidente a relação entre a estrutura 
de combustão e o material datado (Figs. 6.9 e 6.10). 

A amostra S22 (6950+50 BP: 5976-5730 cal. BC), composta por um fragmento de semente 
inclassificável, foi recolhida na quadrícula DF-81, em conexão com um conjunto de pequenos blocos de 
granito (Figs. 6.9. e 6.11). Muito embora não tenha sido identificada qualquer lareira estruturada nesta 
área, nela parece ter havido combustão significativa dada a cor negra dos sedimentos e a coloração 
avermelhada dos referidos blocos de rocha. 

A proximidade entre os resultados das amostras S21 e S22, e o facto delas provirem de contex- 
tos arqueológicos bem definidos, permite considerá-las como das mais válidas no conjunto das data- 
ções associadas à ocupação mesolítica da unidade U4a. 

Por fim, a amostra S45 (dente de Ovis/Capra) foi inicialmente associada à lareira da quadrícula 
DC-82 da unidade U4a (mesolítica). Porém, após a sua classificação taxonómica concluíu-se que esta 
posição estratigráfica teria de ser consequência de movimentações pós-deposicionais, pelo que o dente 
se relacionará com a lareira da unidade U4, localizada na quadrícula adjacente (DD-82/83) (Fig. 6.9). 


12 Vide nota 7. 
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Figura 6.9 — Localização das amostras 14C na unidade U4a. 


Amostra S; 


Figura 6.10 — Posição da amostra S21 em relação à estrutura de combustão da quadrícula DC82 da unidade U4a 
(Mesolítico). A linha a tracejado delimita aproximadamente a mancha carbonosa de onde foi retirada a amostra. 
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Figura 6.11 — Localização da amostra S22. Note-se a sua associação a um pequeno conjunto de blocos de granito 
e a coloração escura (carbonosa) dos sedimentos onde eles se encontram. 


No que respeita à sua datação, a amostra S45 forneceu o seguinte valor radiométrico: 4440+50 
BP: 3336-2924 cal. BC. Segundo J. van der Plicht, “the sample consisted of burned bone, indeed there 
was no datable collagen. We treated the sample as 'cremated bone” (apatite dating). But this (new) met- 
hod only truly works for cremated bone, i.e., exposed to high temperatures. | think it is fair to say that 
the dating result is questionable, considering the sample material” (inf. pess., 1999). De facto, o valor 
obtido revela-se totalmente incompatível com qualquer das ocupações identificadas no sítio do Prazo. 


6.2.4. Sector |. Complexo geoarqueológico HA: Unidade estratigráfica U5 — Mesolítico 


Da unidade U5 foram datadas cinco amostras: três pelo **C convencional e duas por AMS. 
Todas elas eram constituídas por carvão vegetal. 

A amostra A1, com um resultado radiométrico de 7608+35 BP: 6557-6407 cal. BC, foi recolhida 
na base de um buraco de poste, aberto na unidade U4a (Figs. 6.12 e 6.16). Dada a sua profundidade, 
admitiu-se que o carvão poderia estar relacionado com a unidade subjacente, a U5. No entanto, o valor 
obtido aproxima-se do das datações da unidade U4a. Apesar disso, a datação da amostra A1 deverá 
ser considerada com alguma precaução, quer devido ao seu contexto estratigráfico, quer pelo facto de 
não apresentar semelhança estatística com qualquer das datações da unidade U4a. 

A amostra S82 foi detectada sobre uma superfície de alterite granítica, na quadrícula CV-78 (Fig. 
6.16). Embora não tenha sido possível associá-la a qualquer estrutura, o resultado da datação 
(8259+49 BP: 7470-7088 cal. BC) é estatisticamente idêntico ao de outros resultados associados à uni- 
dade U5. 


13 Esta amostra encontrava-se junto de um pequeno bloco de granito que poderá ter feito parte de uma qualquer estru- 
tura (de combustão?) construída sobre a alterite granítica, posteriormente desmantelada em consequência de processos erosi- 
vos, naturais ou antrópicos. 
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Figura 6.12 — Localização da amostra A1 na base do buraco de poste associado à unidade U4a. 
As unidades estratigráficas visíveis são a U5 (base) e a U6 (“pedras”). 


Amostra S30 


Figura 6.13 — Localização da amostra S30 na lareira em fossa da quadrícula DE-81. 
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As datações das amostras S30 (8380+60 BP: 7577-7306 cal. BC) e A2 (8397+38 BP: 7547-7355 
cal. BC) apresentam valores estatisticamente idénticos (T — 0,06; xi? (.05) — 3,84), correspondendo a 
8392+32 BP a respectiva média ponderada. A sua calibração resulta no intervalo 7547-7355 cal. BC 
25. O seu contexto arqueológico preciso — estruturas de combustão das quadrículas DE-81 e DC/DD- 
83, respectivamente (Figs. 6.13, 6.14 e 6.16) — permite considerá-las bastante fidedignas no que diz 
respeito ao enquadramento cronológico da ocupação da unidade UB. 


Amostra AZ 


Figura 6.14 — Localização da amostra A2 na estrutura de combustão das quadrículas DC/DD-83. 


A amostra S87 (8435+52 BP: 7585-7359 cal. BC) foi recolhida junto de um agregado de peque- 
nas pedras, localizado na quadrícula CY-78, que poderá corresponder eventualmente a uma lareira 
desmantelada. Tal hipótese é avançada pelo facto de nesta área ter-se observado uma ampla mancha 
de terra escura, rica em material carbonoso, que abrangia as quadrículas CZ/CY-77/78 (Figs. 6.15 
e 6.16). 
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Figura 6.15 — Localização da amostra S87 junto de um pequeno conjunto de pedras. 
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Figura 6.16 — Localização das amostras 14C na unidade U5. 
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6.2.5. Sector I. Complexo geoarqueológico HA: Unidade estratigráfica U5a — Epipaleo- 
lítico (?) 


Para a unidade holocénica mais antiga do Prazo existem duas datações **C obtidas por AMS, a 
partir de carváo vegetal. A amostra S2, datada de 9410+70 BP: 9118-8473 cal. BC, foi detectada em 
contacto com um bloco granítico da quadrícula DA-84. A estrutura mais próxima do local da sua reco- 
Iha localiza-se na quadrícula DA-82/83 (Figs. 6.17 e 6.18). Trata-se de um pequeno empedrado que 
poderá corresponder a uma estrutura de combustáo. Todavia, esta hipótese náo póde ser confirmada 
uma vez que nela náo se conservaram nem carvóes nem quaisquer outros sinais relacionados com a 
acção do fogo!*. 


> T * 


“ . 
r r 
* 
” . 
O e i A ad 


E Amostra S2 > te a 


* 
à 
- 


* > “ 
* > . 
à “ 
> » r ” “al . 


Figura 6.17 — Posição da amostra S2 em aparente conexão com estrutura pétrea. 


A amostra S73 (9525+70 BP: 9176-8644 cal. BC) associa-se a uma superfície de erosão exis- 
tente entre a unidade U5 e a unidade U6/1 (zona das quadrículas CT/CY-77/79), pelo que foi relacio- 
nada estratigraficamente com a unidade USa. Foi recolhida por debaixo de um grande bloco de granito 
que abrangia as quadrículas CX/CY-78 (Figs. 6.18 e 6.19). 


14 Como se refere no Capítulo 5, a unidade U5a encontra-se afectada por fenómenos de hidromorfismo que não só pode- 
rão ter feito desaparecer as tonalidades avermelhadas que normalmente se observam nas rochas queimadas das estruturas de 
combustão, como também poderão ter contribuído para a dissolução dos materiais carbonosos, raros nesta unidade estrati- 
gráfica. 


142 SÉRGIO MONTEIRO-RODRIGUES 


CT CU Cv cw Cx CY CZ DA OB OC DO CE O 


76 
7 
78 
7 Amostra 573 
recotuda sob 
bloco de grando 
so 
a 


Figura 6.18 — Localização das amostras '*C na unidade U5a. 
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Figura 6.19 — Projecção da amostra S73 no corte estratigráfico CY-79/CT-79. 
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6.2.6. Sector I. Complexo geoarqueológico PS: Unidade estratigráfica U6/1 — Paleolítico 
Superior 


A amostra S5 foi recolhida na unidade U6/1, quadrícula DE-81, a cerca de 20 cm abaixo da base 
da estrutura de combustáo em fossa da unidade U5 (Figs. 6.13 e 6.20). Os valores radiométricos que 
forneceu (8370+70 BP: 7577-7192 cal. BC) permitem, no entanto, relacioná-la com a referida estrutura 
de combustáo. De facto, a datacáo da amostra S5 (8370+70 BP: 7577-7192 cal. BC) é semelhante, em 
termos estatísticos, à da S30 (8380+60 BP: 7577-7306 cal. BC) (T — 0,01; xi? (.05) — 3,84), esta última 
claramente relacionada com a dita lareira em fossa (vide supra). O surgimento do material datado 
numa unidade do complexo geoarqueológico PS resultará, portanto, da sua migracáo vertical através 
dos sedimentos arenosos. 

Até ao momento não existem datacóes absolutas para as ocupações atribuídas ao Paleolítico 
Superior. 
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Figura 6.20 — Localização das amostras !*C na unidade U6. 


6.2.7. Sector VII. Complexo geoarqueológico HA-VII: Unidade estratigráfica U3-VII — Neolí- 
tico antigo 


Para a unidade U3-VII do sector VII existem quatro datações absolutas: duas obtidas por AMS 
(S9-VIl e S7A-VII) e duas por 1*C convencional (S7-VIl e 97-5). Os valores obtidos a partir da amostra 
S9-VII (1540+45 BP: 420-607 cal. AD) permitem relacioná-la com a unidade U2-VII, que corresponde 
a um espesso nível de incêndio de idade tardo-romana/altimedieval. Assim, os carvões datados terão 
sido incluídos na unidade U3-VII (Fig. 6.22, quadrícula ED-44/45) possivelmente no decurso de revol- 
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vimentos do terreno, ocorridos durante as ocupações históricas. No corte estratigráfico onde esta 
amostra foi recolhida observou-se uma grande laje de granito, associada à unidade U2-VII, que pertur- 
bava claramente a unidade U3-VII. A sua intrusão neste último depósito poderá ter sido responsável 
pela inclusão de carvões “recentes” no topo dos sedimentos do Neolítico Antigo (Fig. 6.21). 
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Figura 6.21 — Localização da amostra S9-VII no perfil estratigráfico EF-45/EB-45. Observa-se que a amostra 
se encontrava sob uma laje granítica, sendo intrusiva na U3-VII. 


As amostras S7A-VII (5550+50 BP: 4490-4330 cal. BC) e S7-VII (5630+25 BP: 4528-4369 cal. 
BC) forneceram valores radiométricos estatisticamente semelhantes (T — 2,04; xi? (.05) — 3,84). O valor 
da amostra S7-VIl, por ter sido obtido a partir de carvões de espécies vegetais de “vida curta”, apro- 
ximar-se-á bastante do “momento” que se pretendeu datar. Muito embora os carvóes destas amostras 
não estivessem associados de forma clara a estruturas arqueológicas’? (apenas a amostra S7-VII 
surge junto de uma camada areno-argilosa que poderá ser um resquício de um piso de terra batida) 
(Fig. 6.22), aceita-se a possibilidade de eles datarem uma determinada “fase” da ocupação da unidade 
U3-VII. 

Estas datações encontram paralelos na unidade U4 do sector | (Neolítico Antigo), nomeada- 
mente nas amostras S61 (5640+50 BP: 4583-4356 cal. BC), S50 (5735+50 BP: 4702-4463 cal. BC) e 
S3 (5760+40: 4710-4505 cal. BC). Assim, admite-se que possam corresponder a um episódio de ocu- 
pação do Neolítico Antigo. 

Por último, a amostra 97-5 forneceu um resultado que se considera demasiado antigo no con- 
texto do Neolítico Antigo do Prazo (e do Norte de Portugal): 6502+34 BP: 5512-5386 cal. BC. Na sua 
apreciação há que ter em conta os seguintes aspectos: 

— A amostra foi constituída por carvões que surgiram dispersos na quadrícula EB-39 (Fig. 6.22), 
pelo que poderia integrar fragmentos daquele material preexistentes no local (isto é, de um momento 
anterior à ocupação neolítica**); por outro lado, não se associavam a qualquer estrutura arqueológica. 


15 Como se refere no Capítulo 7, o sector VIl é muito pobre no que diz respeito a estruturas. 

16 Os trabalhos de escavação por nós realizados no sector VII não permitiram detectar qualquer vestígio de ocupação 
anterior ao Neolítico antigo. A unidade a que se associavam os vestígios desta fase — unidade U3-VIl — assentava no bed-rock 
e, em alguns locais pontuais, na unidade U4-VIl, estéril do ponto de vista arqueológico. Contudo, intervenções posteriores, rea- 
lizadas por A. Sá Coixão, numa zona com ocupação romana, no lado sul do sector VII, puseram a descoberto sedimentos onde 
surgiram materiais líticos talhados, e onde a cerâmica está ausente. Muito embora estes novos elementos não tenham sido 
ainda analisados em pormenor, pode avançar-se a hipótese do sector VII ter sido ocupado em momentos anteriores ao Neolítico 
Antigo, tal como acontece no sector |. A confirmar-se tal hipótese, os carvões da amostra 97-5 poderiam estar relacionados com 
essa fase de ocupação mais antiga (ou seja, Mesolítico Final) (vide Capítulo 5). 
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— Os vegetais carbonizados náo foram identificados do ponto de vista antracológico. Deste 
modo, os carvóes datados poderáo pertencer a espécies de grande longevidade, pelo que o resultado 
radiométrico poderá padecer do “efeito de madeira antiga”. 

— Esta datação não encontra paralelos nas séries de datas relacionáveis com as ocupações do 
Neolítico Antigo, nem com as do Mesolítico, identificadas no Prazo. 
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Amostra 97-5 
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quadricula 


Amostra S9-Vil 
intrusiva na unidade 
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Figura 6.22 — Localização das amostras **C na unidade U3-VII do sector VII. 


6.2.8. Sector XXIII. Unidade estratigráfica U3 — Idade do Bronze 


A datação Sac-1489 (2590+50 BP: 888-541 cal. BC) resultou de carvões (espécies não determi- 
nadas) retirados de um buraco de poste identificado no sector XXIIIT. Muito embora o valor obtido 


17 Trata-se de uma recolha efectuada por A. Sá Coixão durante a realização de uma sondagem arqueológica, em 1996 
(vide capitulo 3). 
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remeta para os finais da Idade do Bronze/inícios da Idade do Ferro, não existe qualquer evidência 
arqueológica que permita confirmar a existência de uma ocupação atribuível a este período (vide Capí- 
tulo 3). 


6.2.9. Prazo Il. O Abrigo 1 (Neolítico Final/Calcolítico?) 


A amostra A5 (carvão de espécie não determinada) relaciona-se com uma estrutura de combus- 
tão detectada no exterior do Abrigo 1 do sector Prazo Il, onde foram encontrados vestígios de ocupa- 
ção pré-histórica. Todavia, a datação **C (1892+26 BP: 57-213 cal. AD) relaciona aquela estrutura com 
a ocupação romana, igualmente testemunhada no local por elementos arqueológicos (vide Capítulo 3). 


6.3. Conclusões 


Das 33 datações **C obtidas na estação pré-histórica do Prazo, 10 foram excluídas por: 


* se relacionarem com estruturas/contextos pós pré-históricos (97-4, 97-1, S9-VII, A5); 

* remeterem para períodos pré-históricos não testemunhados arqueologicamente (97-3, S12B); 

e terem sido obtidas a partir de osso queimado (não calcinado) pela técnica DCB (S3c, S4c, 
S45); 

e resultarem de carvões dispersos na quadrícula de 1 m? (97-5). 


As restantes datações, obtidas na sua maior parte a partir de amostras que continham, entre 
outros, carvões de espécies vegetais de “vida longa” — i.e., com idades superiores a 10 anos (Stuiver 
et al., 2005) — foram deliberadamente tidas em conta, uma vez que se considera que a lenha utilizada 
em estruturas de combustão tão pequenas como as detectadas no Prazo seria constituída essencial- 
mente por pequenos ramos com pouca idade, e não pelo tronco principal das árvores. O uso destes 
troncos como combustível implicaria não só o abate das árvores, como o seu corte em pequenas 
achas, o que acarretaria um enorme dispêndio de energia tendo em conta a tecnologia neolítica?*. 
Como refere Fábregas Valcarce et al. (1997: 472), “las formaciones arbóreas que habían iniciado su 
dominio en el territorio de NW Ibérico en torno al 8.500 BP constituirán, a lo largo del Optimo Climático, 
bosques dominados por árboles de gran fuste y diámetro cuya tala supondría, en relación con la tec- 
nología del momento, un esfuerzo ciclópeo”. 

No Prazo, o aparecimento recorrente de carvão de rosáceas e de medronheiro (vide Capítulo 10) 
poderá indicar uma estratégia que visou a obtenção de espécies vegetais não só muito caloríficas, mas 
também de aquisição relativamente fácil: por muito que se desenvolvam, estas espécies arbustivas não 
atingem as dimensões das arbóreas, sendo por isso mais fáceis de cortar. Assim, parece mais viável, 
para o período em questão, a recolha e utilização sistemáticas de ramagens partidas pelo vento (ou 
partidas intencionalmente), tal como ainda hoje sucede em muitos meios rurais. Nesta perspectiva, 
aceita-se a possibilidade do “efeito de madeira antiga” ter tido uma expressão muito pouco significativa 
ao nível dos resultados cronométricos obtidos para o Prazo. De facto, observando-se os Gráficos 6.1, 
6.2, 6.3 e 6.4, verifica-se que algumas das datações realizadas com amostras de “vida longa” parecem 
não apresentar, no contexto das diferentes unidades geoarqueológicas, discrepâncias significativas 
relativamente às datações resultantes de materiais de “vida curta”. Paralelamente, constata-se também 
que as datações obtidas a partir de espécies de “vida longa” se coadunam com as realidades arqueo- 
lógicas identificadas. 


18 Segundo Isabel Figueiral, e no âmbito da sua experiência sobre a Antracologia portuguesa, a utilização de troncos de 
árvore como lenha em estruturas de combustão pré-históricas parece ser uma situação muito pouco frequente (inf. pess., 2003). 
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Gráfico 6.1 — Comparação entre datações **C obtidas a partir de material de “vida curta” e de “vida longa” 
das unidades U4 do sector | e U3 do sector VII — Neolítico Antigo 
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Gráfico 6.2 — Comparação entre datacóes “C obtidas a partir de material de “vida curta” e de “vida longa” 
da unidade U4 do sector | — Neolítico Antigo 
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Gráfico 6.3 — Comparação entre datacóes “C obtidas a partir de material de “vida curta” e de “vida longa” 
da unidade U4a do sector | — Mesolítico Final 
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Entre as datações do Prazo valorizaram-se igualmente as obtidas a partir de amostras com um 
posicionamento estratigráfico inicialmente considerado “ambíguo” uma vez que foi possível a posteriori 
relacioná-las com estruturas e contextos arqueológicos específicos. Esta situação verifica-se sobretudo 
nas amostras provenientes de áreas onde existem estruturas de combustão praticamente sobrepostas. 
Embora associadas a determinada lareira no decurso dos trabalhos de campo, logo se constatou que 
os resultados radiométricos as conectavam efectivamente com outras estruturas do mesmo tipo, sub 
ou sobrejacentes. 

Como acima se referiu, as áreas em torno das lareiras parecem ter sido palco de acções antró- 
picas que implicaram mistura de materiais com diferentes idades. Segundo Jean-Pierre Texier (2000: 
380), a construção e a utilização deste tipo de estrutura pressupõe uma série de acções mecânicas 
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Gráfico 6.4 — Comparação entre datacóes “C obtidas a partir de material de “vida curta” e de “vida longa” 
da unidade U5a do sector | — Epipaleolítico (?) 
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que podem perturbar sedimentos preexistentes, favorecendo consequentemente a transferência de 
materiais de uns estratos para outros. Portanto, não obstante ter sido possível contextualizar algumas 
das amostras datadas pelo radiocarbono, ter-se-á de admitir que as ocupações recorrentes do Prazo 
terão provocado um certo grau de perturbação estratigráfica (ainda que de curta amplitude), respon- 
sável pela deslocação vertical e horizontal do material arqueológico, nomeadamente do antracológico 
e do arqueozoológico datado. 

Para além das acções antrópicas, terão ocorrido igualmente processos pós-deposicionais natu- 
rais, normalmente associados à bioturbacáo, bem como fenómenos de sedimentação/erosão de ver- 
tente, os quais tendem a gerar sítios arqueológicos com estratigrafias complexas. Assim, no Prazo, 
estar-se-á perante uma espécie de palimpsesto que, todavia, parece não impedir o enquadramento 
cronológico genérico das várias ocupações detectadas. 
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Gráfico 6.5 — Datações **C para as ocupações do Neolítico Antigo: Unidade U4 do sector | e unidade U3 do sector VII 
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Legenda do quadro: 


Ref. Am. — Referência da amostra; Ref. Lab. — Referência do Laboratório; Rconv. BP — Resultado convencional BP; 


Cal. BC — Datação calibrada BC. 
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Observando o Gráfico 6.5, verifica-se que sáo oito as datacóes para o Neolítico Antigo do Prazo, 
identificado nas unidades geoarqueológicas U4 do sector | e U3-VIl do sector VII. A unidade U3 do 
sector |, igualmente com vestígios arqueológicos atribuídos a este período, não dispõe de datações 
absolutas. 

Considerando que as referidas datações testemunham diversas ocupações ocorridas ao longo 
do tempo, poder-se-á então concluir que o Prazo terá sido frequentado, na sua fase neolítica, entre c. 
5200 cal. BC e c. 4330 cal. BC. De facto, tendo em conta a soma de probabilidades do conjunto das 
oito datações, para o grau de confiança de 20, tais ocupações terão ocorrido entre os limites máximos 
de 5203 cal. BC e 4335 cal. BC, ou seja, ao longo de um período de 868 anos. A distribuição de pro- 
babilidades para este extenso período incide sobretudo nos intervalos 5074-4791 cal. BC (0,33) e 
4707-4335 cal. BC (0,64). 

Aparentemente, as oito datações parecem repartir-se por dois grupos — grupo A e grupo B (Grá- 
fico 6.5) —, registando-se entre eles uma curta descontinuidade em termos radiométricos, computada 
em cerca de 100 anos (soma de probabilidades do grupo A: 5206-4787 cal. BC 26; soma de proba- 
bilidades do grupo B: 4685-4349 cal. BC 26; o intervalo entre o grupo A e B é de exactamente 102 
anosTal descontinuidade, mais do que traduzir duas fases de ocupação (ou duas fases culturais) dis- 
tintas, parece ser antes consequência do limitado número de datações absolutas disponíveis para os 
níveis do Neolítico Antigo. Efectivamente, não se dispõe, por agora, de qualquer dado que permita con- 
cluir que esta descontinuidade corresponda a um hiato ocupacional e/ou a uma ruptura cultural. Pelo 
contrário, os vestígios arqueológicos do Neolítico Antigo do Prazo, nomeadamente a indústria lítica e 
a cerâmica, parecem mostrar um certa estabilidade tecno-tipológica e decorativo-formal, respectiva- 
mente, no decurso do período em questão. 

Um outro aspecto a salientar diz respeito à datação do Neolítico Antigo do sector VII. Como se 
pode constatar no mesmo gráfico, neste sector obtiveram-se exclusivamente datações que balizam as 
respectivas ocupações entre 4517 e 4336 cal. BC 26 (soma de probabilidades das datacóes S7-VIl e 
S7A-VII). Uma vez que se trata apenas de duas datações, não é possível garantir que o estabeleci- 
mento de grupos humanos nesta plataforma tenha ocorrido unicamente nos “momentos tardios” do 
Neolítico Antigo local. Com efeito, a realização de novas datações poderá vir a fornecer resultados 
radiométricos pelo menos tão recuados como os mais antigos do sector |. Neste mesmo sentido, refira- 
se, uma vez mais, a inexistência de diferenças arqueológicas significativas entre o sector | e o sector 
VII do Prazo. 

Como também foi dito, a unidade U3 do sector |, com material arqueológico enquadrável no 
Neolítico Antigo, não se encontra datada pelo **C. No entanto, ela representará, ao nível da estação, 
a “fase” mais recente deste período. Uma vez que a unidade U3 do sector | se posiciona, do ponto de 
vista estratigráfico, sobre a unidade U4, e uma vez que a unidade U3-VII do sector VII apresenta data- 
ções estatisticamente semelhantes às mais recentes da unidade U4?º, então a unidade U3 do sector 
| terá de ser necessariamente posterior às outras duas unidades estratigráficas. 

Em suma, considera-se que as comunidades humanas que frequentaram o Prazo durante o 
Neolítico Antigo tê-lo-ão feito no quadro de uma certa intermitência, intermitência essa própria de socie- 
dades de caçadores-recolectores. Ou seja, é possível que se voltasse ao Prazo, mas não se vivesse 
permanentemente no Prazo, pelo menos durante períodos temporais muito alargados. Por esta razão, 
os vestígios arqueológicos identificados resultarão de ocupações recorrentes de diversos espaços (que 
a memória conservou e/ou que as estratégias de exploração dos recursos aconselhavam que se visi- 
tasse ciclicamente), no decurso de um tempo longo. De acordo com as datações de **C, tais ocupa- 
ções terão decorrido entre os finais do VI milénio cal. BC e o terceiro quartel do V milénio cal. BC, o 
que, em termos de cronologia holocénica, corresponde à segunda parte do período Atlântico. 


19 As datações S7A-VIl e S7-VII (sector VII) e S50 e S61 (sector |) são estatisticamente semelhantes: T — 6,94; 
xi2 (.05) — 7,81. 
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Gráfico 6.6 — Datações **C para as ocupações do Mesolítico Final: Unidade U4a do sector | 
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Legenda do quadro: 


Ref. Am. — Referência da amostra; Ref. Lab. — Referência do Laboratório; Rconv. BP — Resultado convencional BP; 
Cal. BC — Datacáo calibrada. 
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Apesar dos problemas de contextualização de algumas das datacóes da unidade U4a (Gráfico 
6.6), aceita-se que todas elas poderão documentar diversos episódios de ocupação do Prazo por parte 
de comunidades de caçadores-recolectores, durante o chamado Mesolítico Final. Valorizando a soma 
de probabilidades das sete datações, tais ocupações terão ocorrido entre 6498 cal. BC 20 e 5557 cal. 
BC 2o — ou seja, na primeira metade do período Atlântico. Excluindo, no entanto, a datação da amos- 
tra A1 (7608+35 BP: 6507-6407 cal. BC 26), em função do seu contexto mais problemático, e a da 
amostra S12 (7240+110 BP: 6372-5904 cal. BC 26), em função do seu elevado desvio-padrão, estas 
ocupações mesolíticas balizar-se-ão entre 6350 cal. BC 20 e 5553 cal. BC 25 (soma de probabilida- 
des) — isto é, entre o terceiro quartel do VII milénio cal. BC e os meados do VI milénio cal. BC. 

Até ao momento, as datações que reúnem as melhores condições para datar esta fase crono- 
lógico-cultural são as das amostras S15 (6980+70 BP: 5991-5731 cal. BC 20), S22 (6950+50 BP: 
5976-5730 cal. BC 20) e S21 (6710+50 BP: 5715-5543 cal. BC 20), uma vez que puderam ser conec- 
tadas com estruturas de combustão. Além disso, a amostra S22 era constituída por um elemento vege- 
tal de “vida curta” (fragmento de semente carbonizada). As datações das amostras S15 e S22 são 
estatisticamente semelhantes para o grau de confiança de 2o (T — 0,12; xi? (.05) — 3,84). Deste modo, 
poder-se-ia levantar a hipótese delas datarem um dos vários momentos em que o Prazo foi ocupado, 
o qual teria ocorrido em torno de 6960+41 BP: 5975-5740 cal. BC 2c (média ponderada). Uma ocu- 
pação posterior, mas não muito afastada da anterior, seria testemunhada pelo resultado radiométrico 
da amostra S21 (6710+50 BP: 5715-5543 cal. BC 26), o qual não andará muito distante daquela que 
se poderá considerar, no Prazo, como a “fase de transição entre o Mesolítico Final e o Neolítico 
Antigo”. 

A consolidação destas cronologias passa pelo desenvolvimento de trabalhos futuros, que permi- 
tam um melhor conhecimento do Mesolítico Final dos territórios do interior de Portugal, actualmente cir- 
cunscrito ao Prazo. 

De acordo com os intervalos temporais definidos pela soma de probabilidades das datações das 
unidades U4a e U4 (para o grau de confiança de 20) verifica-se a existência de um hiato cronológico 
de 354 anos entre as ocupações do Mesolítico Final (U4a) e as do Neolítico Antigo (U4) (entre 5557 
cal. BC e 5203 cal. BC) (Gráfico 6.7). Caso se utilize o intervalo temporal aferido para a unidade U4a 
em cujo cálculo não foram contempladas as datações consideradas problemáticas (A1 e S12), tal valor 
reduz-se para 350 anos (entre 5553 cal. BC e cal. 5203 BC). 

Como é sugerido em vários capítulos deste trabalho, a ausência de datações radiocarbónicas 
para o lapso temporal em questão parece não decorrer de qualquer descontinuidade do ponto de vista 
da ocupação humana (isto é, descontinuidade cultural), mas antes ligar-se-á aos ciclos de sedimenta- 
ção ocorridos no Prazo (vide Capítulo 5). De forma sintética, pode referir-se o seguinte: na unidade 
U4a (Mesolítico Final) foi identificado um horizonte pedogenético orgânico (horizonte A) que se terá for- 
mado numa fase de bioestasia, indicando que a partir de um dado momento — mais ou menos coin- 
cidente com a datação mais recente desta unidade (6710+50 BP: 5715-5543 cal. BC) — terá havido 
interrupção dos processos de sedimentação de vertente (Monteiro-Rodrigues e Angelucci, 2004). 
Assim, pode levantar-se a hipótese dos vestígios arqueológicos produzidos a partir de então — que tes- 
temunhariam a “fase terminal” do Mesolítico Final — não terem sido incorporados em qualquer depósito, 
acabando por ser suprimidos na sequência da reactivação dos fenómenos deposicionais que permiti- 
ram a conservação da unidade U4 (Neolítico Antigo) — reactivação essa ocorrida por volta de 6100+50 
BP: 5210-4856 cal. BC (datação mais recuada do Neolítico Antigo). De facto, o aspecto desarticulado 
de algumas das estruturas da unidade U4a poderá testemunhar essa fase de sedimentação que terá 
afectado, de forma mais ou menos destrutiva, as respectivas preexistências. Por outras palavras, terá 
havido uma “porção de tempo” que não ficou registada na sequência estratigráfica do Prazo (Monteiro- 
Rodrigues, 2003: 120; vide Capítulo 5), o que, como se referiu, não implica qualquer descontinuidade 
cultural. O “hiato” de cerca de 350 anos poderá corresponder, portanto, a um período de estabilidade 
das vertentes (de “não-deposição”, segundo Suguio, 2003: 295), pouco favorável ao enterramento dos 
vestígios da presença humana produzidos no seu decurso. Esta hipótese poderá, no entanto, vir a ser 
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Grafico 6.7 — Hiato cronológico entre a unidade U4a (Mesolítico Final) e a unidade U4 (Neolítico Antigo) 
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excluída caso sejam obtidas novas datações **C que preencham o intervalo compreendido entre cerca 
de 5550 cal. BC e 5200 cal. BC?. 

As cinco datações da unidade U5 (Gráfico 6.8) são estatisticamente semelhantes para o grau de 
confiança de 20 (T — 7,22; xi? (.05) — 9,49), pelo que poderão remeter para uma mesma ocupação ocor- 
rida em cerca de 8370+23 BP: 7521-7356 cal. BC 25 (média ponderada das cinco datações) Numa 
outra perspectiva, estes valores radiométricos poderiam testemunhar diversas ocupações temporal- 
mente muito próximas. No entanto, tal não é possível aferir dadas as limitações de resolução do 
método do 14C. O facto das amostras S30 e S5 estarem conectadas com a mesma estrutura de com- 
bustáo, e o facto desta última se encontar muito perto da lareira de onde foi recolhida a amostra A2, 
faz com que se opte pela primeira hipótese. Assim, a presença de caçadores-recolectores mesolíticos 
no Prazo ter-se-á dado entre c. 7520 cal. BC e c. 7350 cal. BC. 

Perante a inexistência na região de outros sítios arqueológicos deste período, e em função da 
fraca representatividade dos vestígios arqueológicos detectados?!, apenas é possível garantir que o 
Alto Douro português se encontrava povoado por volta dos meados/terceiro quartel do VIII milénio cal. 
BC — isto é, durante o Boreal. 


2º Dispomos ainda de algumas amostras de carvão que tencionamos datar futuramente. 
21 Ainda não estudados detalhadamente, uma vez que ultrapassam o âmbito deste trabalho. 
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Quadro 6.8 - Datações **C para a ocupação do Mesolítico da unidade U5 


S82: 16539 


S5: GA- 


630; Gun 


AZ: SED 


SBT: Wh-16540 


Ref. Am. 


S82 


Ref. Lab. 


Wk-16539 


Rconv. BP 


8259+49 


Cal. BC 10 
(Distrib. probab.) 


7444-7439 (0,021) 
7422-7415 (0,034) 
7355-7183 (0,944) 


Cal. BC 26 
(Distrib. probab.) 


7470-7140 (0,989) 
7097-7088 (0,010) 


S5 


GrA-15986 


8370+70 


7522-7422 (0,636) 
7415-7355 (0,363) 


7577-7289 (0,954) 
7272-7256 (0,011) 
7227-7192 (0,033) 


S30 


GrN-6402 


8380+60 


7528-7448 (0,636) 
7431-7426 (0,031) 
7412-7359 (0,332) 


7577-7306 (1,000) 


A2 


CSIC-1621 


8397+38 


7530-7457 (0,977) 
7388-7385 (0,022) 


7547-7422 (0,815 
7415-7355 (0,184 


S87 


Wk-16540 


8435+52 


7569-7557 (0,107) 
7555-7483 (0,892) 


7585-7448 (0,907 
7431-7430 (0,001 
7411-7359 (0,091) 


) 
) 
) 
) 


Legenda do quadro: 


Ref. Am. — Referência da amostra; Ref. Lab. — 


Cal. BC — Datação calibrada. 
Legenda do quadro: 


Ref. Am. — Referência da amostra; Ref. Lab. — Referência do Laboratório; Rconv. BP — Resultado convencional BP; 


Cal. BC — Datação calibrada. 


Referência do Laboratório; Rconv. BP — Resultado convencional BP; 
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Tendo em linha de conta os valores obtidos pelo cálculo da média ponderada das datações da 
unidade U5 e pela soma de probabilidades das datacóes da unidade U4a, constata-se, entre estas uni- 
dades estratigráficas, a existéncia de um outro hiato cronológico da ordem dos 858 anos (ou seja, 
entre 7356 cal. BC e 6498 cal. BC.) (Gráfico 6.9). Recorrendo ao valor da soma de probabilidades das 
datacóes da U4a em que náo foram contempladas as amostras A1 e S12, tal hiato alarga-se para 1006 
anos (ou seja, entre 7356 cal. BC e 6350 cal. BC). Até ao momento náo foi possível determinar se se 
trata de um hiato relacionado com processos de sedimentogénese (interrupcáo da deposicáo, trunca- 
mento da sequéncia estratigráfica, etc.) ou decorrente do padráo de povoamento da regiáo durante a 
primeira metade do Holocénico, ou ainda se se relaciona com estes dois aspectos em simultáneo. De 
facto, o único dado que se pode referir é o seguinte: uma vez que entre as unidades U4a e U5 pare- 
cem existir diferencas relevantes ao nível das características tecno-morfológicas da indústria lítica, 
poder-se-á aventar, para o Prazo e para o período cronológico em questão, ocupações de carácter 
muito intermitente, as quais seriam responsáveis por uma certa descontinuidade cultural. 


Grafico 6.9 — Hiatos cronológicos entre as unidades U5a (Epipaleolítico ?) e U5 (Mesolítico) 
e entre a U5 e a U4a (Mesolítico Final) 
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As duas datações da unidade U5a são estatisticamente semelhantes para o grau de confiança 
de 26 (T — 1,34; xi? (.05) — 3,84), podendo, tal como sucede na unidade U5, testemunhar uma “única” 
ocupação humana ocorrida no Prazo, nos inícios do Holocénico (Pré-Boreal). A sua média ponderada 
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Gráfico 6.10 - Datações **C para a unidade U5a 


OIR ORAR RR RR RR ARA 


sem OO 0 mo 


PARRA l E |) 


9400, $200, $000, 8800, 8600, 8400, 8200, 
cal BC 
Cal. BC 10 Cal. BC 26 
Ref. Am. Ref. Lab. Rconv. BP (Distrib. probab.) (Distrib. probab.) 


9118-9067 (0,030 
9060-9008 (0,029 


) 

8785-8607 (0,993) 2914 8902 (0 os 
) 

) 


S2 GrA-15861 9410 + 70 8578-8576 (0,006) 


8849-8529 (0,909 
8519-8473 (0,025 
9121-9002 (0,441) 
S73 Ua-20495 9525 + 70 8919-8888 (0,100) 
8883-8756 (0,457) 


9176-8701 (0,974) 
8676-8644 (0,025) 


Legenda do quadro: 
Ref. Am. — Referência da amostra; Ref. Lab. — Referência do Laboratório; Rconv. BP — Resultado convencional BP; 
Cal. BC — Datação calibrada. 


é 9468+50 BP (9120-8624 cal. BC 26), pelo que, em idade calibrada, a referida ocupação situar- 
-se-ia, provavelmente, entre os finais do X milénio cal. BC e a primeira metade do IX milénio cal. BC. 
Do ponto de vista arqueológico, a caracterização desta fase da pré-história será muito difícil de efec- 
tuar dada a exiguidade dos respectivos vestígios (vide Capítulo 3). 
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Entre a unidade U5a e a unidade U5 observa-se uma ausência de dados radiométricos, num 
período de cerca de 1103 anos (entre 8624 cal. BC e 7521 cal. BC) (Gráfico 6.9). Esta situação poderá 
vir ao encontro da hipótese acima referida, segundo a qual as primeiras ocupações holocénicas do 
Prazo — ou seja, as ocupações compreendidas entre os finais do X milénio cal. BC e a segunda 
metade do VII milénio cal. BC (início do Mesolítico Final) — teriam ocorrido de forma intermitente e des- 
continuada. Este cenário poderá também relacionar-se com “descontinuidades” sedimentares, erosivas 
ou não-deposicionais. A validação ou rejeição destas hipóteses depende em absoluto da prossecução 
das investigações no âmbito destas fases mais antigas da pré-história recente regional. 


Quadro 6.3 — Datação **C obtida na unidade U3 do sector XXIII 


Cal. BC 16 Cal. BC 26 
Ref. Am. Ref. Lab. Rconv. BP (Distrib. probab.) (Distrib. probab.) 


820-753 (0,790) 
685-668 (0,128) 
) 
) 


888-882 (0,003) 
842-724 (0,635) 
694-541 (0,361) 


Coixão Sac-1489 2590+50 631-629 (0,012 


611-596 (0,069 


Legenda do quadro: 
Ref. Am. — Referência da amostra; Ref. Lab. — Referência do Laboratório; Rconv. BP — Resultado convencional BP; 
Cal. BC — Datacáo calibrada. 


A única datação da unidade U3 do sector XXIII (Quadro 6.3) — relacionada com uma ocupação 
provisoriamente atribuída à Idade do Bronze (vide Capítulo 3) — encontra-se dissociada de materiais 
arqueológicos conectáveis com aquele período. Deste modo, não é possível valorizá-la sem grandes 
reservas. 


Quadro 6.4 — Datação **C obtida no Abrigo 1 do Prazo Il 


Cal. BC 10 Cal. BC 26 
Ref. Am. Ref. Lab. Rconv. BP (Distrib. probab.) (Distrib. probab.) 
57-180 (0,940) 
188-213 (0,059) 


A5 CSIC-1623 1892+26 77-130 (1,000) 


Legenda do quadro: 
Ref. Am. — Referência da amostra; Ref. Lab. — Referência do Laboratório; Rconv. BP — Resultado convencional BP; 
Cal. BC — Datação calibrada. 


A datação do Abrigo 1 do Prazo Il (Quadro 6.4) associa-se a uma estrutura de combustão do 
século I/II AD, e não à ocupação pré-histórica identificada no local (vide Capítulo 3). Trabalhos reali- 
zados por A. Sá Coixão nas imediações do abrigo puseram a descoberto várias estruturas pétreas, 
bem como materiais arqueológicos, relacionáveis com a ocupação romana do Prazo/Prazo Il. Segundo 
aquele investigador, há vários indícios à escala regional que confirmam a utilização recorrente deste 
tipo de abrigos por pastores e por caçadores, desde a Antiguidade até aos dias de hoje. 


7. AS ESTRUTURAS PRÉ-HISTÓRICAS DO PRAZO 


Neste capítulo procede-se à descrição e à tentativa de interpretação funcional de algumas das 
estruturas arqueológicas exumadas nos vários níveis de ocupação do Sector | e no nível do Neolítico 
Antigo do Sector VII. Como foi referido no Capítulo 3, a individualização destas estruturas arqueológi- 
cas assentou em critérios arqueoestratigráficos e topográficos, sendo que se consideraram em cone- 
xão as estruturas de uma mesma “camada”, dispostas sensivelmente num mesmo plano horizontal (ou 
sub-horizontal) e evidenciando cotas altimétricas semelhantes. 


7.1. Estruturas do sector | 
7.1.1. Unidade estratigráfica U6a/2 — Paleolítico Superior 


Nesta unidade estratigráfica não foi identificada qualquer estrutura. Aceita-se sim que os blocos 
graníticos detectados correspondam a manuports (Fig. 7.1). 


7.1.2. Unidade estratigráfica U6/2 — Paleolítico Superior 


A unidade U6/2 é aquela que apresenta a maior densidade de blocos de granito estruturados e 
a que, juntamente com a U6a/2, tem blocos de maiores dimensões (alguns são decimétricos). Não 
obstante, foi impossível identificar aqui qualquer “cabana” devido à falta de buracos de poste com os 
quais os alinhamentos pétreos se pudessem articular. Ainda assim, parece existir uma estrutura ten- 
dencialmente fechada, sub-circular, abrangendo as quadrículas DB/DC/DD-77/78/79 (Figs. 7.2 e 7.3). 

Ao seu lado, nas quadrículas CZ-77/78, surgiu um empedrado relativamente compacto, circular, 
que corresponde a uma lareira, uma vez que apresentava fragmentos de granito termoalterado (com 
fracturas de origem térmica, com alguma rubefacção e em processo de arenização) (Fig. 7.3). Como 
foi referido (vide Capítulo 5), a elevada acidez deste depósito e o intenso hidromorfismo que ainda hoje 
o afecta, impediram a conservação de matéria orgânica queimada (carvão e osso). 

Nas quadrículas CY-77 e CX-77 existem duas outras estruturas de combustão, uma delas em 
hemiciclo (CY-77), formadas por rochas igualmente termoalteradas (Fig. 7.4). As restantes estruturas 
têm função indeterminada. 


7.1.3. Unidade estratigráfica U5a (Epipaleolítico ?) — Finais do X/primeira metade do IX 
milénio cal. BC 


A ocupação associada a esta unidade estratigráfica pode considerar-se vestígial (vide Capítulo 
5), tendo sido possível interpretar apenas duas estruturas. Nas quadrículas DD/DE-82/83 detectou-se 
um buraco de poste alongado, de contorno sub-rectangular (Fig. 7.5), com a base mais profunda num 
dos extremos e menos profunda no outro (Fig. 7.6). A forma como foi utilizado terá sido globalmente 
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Figura 7.1 - Planta da unidade U6a (U6a/2) - Paleolítico Superior. 
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Figura 7.2 - Planta da unidade U6 (U6/2) - Paleolítico Superior. 


Leete sa hera picasssa 


163 


164 SÉRGIO MONTEIRO-RODRIGUES 


Figura 7.3 - Estruturas associadas à unidade U6/2 - Paleolítico Superior. Observe-se em pri- 
meiro plano a estrutura de combustáo circular das quadrículas CZ-77/78. O buraco de poste 
relaciona-se com uma unidade estratigráfica suprajacente. 


Figura 7.4 - Estruturas associadas a unidade U6/2 - Paleolítico Superior. Lareiras das quadrículas CY-77 e CX-77. 


semelhante a do buraco de poste da unidade U4a (vide infra) (Fig. 7.6), sendo que, neste caso, a ten- 
são exercida sobre o poste apresenta direcção oposta relativamente ao daquela unidade mais recente. 
No seu interior foram encontradas algumas pedras que terão servido para travar o poste, uma das 
quais claramente talhada para funcionar como cunha, 
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Figura 7.5 - Planta da unidade U5a - Epipaleolítico (?). 
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Figura 7.6 - Unidade U5a. Buraco de poste. Uma das pedras visíveis no perfil foi afeiçoada em forma de cunha. 
À direita: modo de utilização provável do buraco de poste. 


Nas quadrículas CZ/DA-82/83 existe um pequeno empedrado (Fig. 7.5) que poderá ter sido uma 
lareira uma vez que junto dele surgiu carvão (submetido a datação pelo 1C - vide Capítulo 6). À 
semelhança da unidade U6/2, também a unidade U5a revelou ausência quase total de indicadores da 
presença de fogo. 


7.1.4. Unidade estratigráfica U5 (Mesolítico) - Meados/terceiro quartel do VIII milénio 
cal. BC 


Abrangendo as quadrículas DC/DD-83, encontra-se uma lareira constituída por um agregado 
bastante denso de pequenos blocos de granito, sobre os quais foi realizada a combustão. Estes blocos 
destinavam-se possivelmente à irradiação de calor após a extinção do fogo (Figs. 7.7 e 7.8). 


Figura 7.7 - Unidade U5. Lareira das quadrículas DC/DD-83. 
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Figura 7.8 - Planta da unidade U5 - Mesolítico. 
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Esta mesma componente pétrea foi observada numa outra estrutura de combustáo, de dimen- 
sões significativamente mais reduzidas, localizada no limite da área escavada, junto às quadrículas 
DF-80/81 (Fig. 7.8). 

Na quadrícula DE-81 identificou-se uma lareira em fossa, preenchida com inúmeros fragmentos 
de quartzo e de granito, alguns dos quais fracturados por acção térmica (Figs. 7.8 e 7.9). 

Em CY/CZ-77 detectou-se um pequeno aglomerado de pedras contendo fragmentos de carvão 
(sujeitos a datação pelo radiocarbono). Por este facto foi interpretado como lareira desmantelada 
(Fig. 7.8). 

Outros empedrados dispersos pela área escavada têm função indeterminada. 


Figura 7.9 - Unidade U5. Lareira em fossa da quadrícula DE-81. 


7.1.5. Unidade estratigráfica U4a (Mesolítico Final) — Terceiro quartel do VII a meados do 
VI milénio cal. BC 


Nesta unidade estratigráfica detectaram-se dois buracos de poste, sendo um deles uma simples 
cavidade no solo (quadrícula DC-78) (Fig. 7.10), enquanto que o outro, em DE-82/83, apresenta uma 
depressão ampla destinada à colocação de pedras para a contrafortagem do poste (Figs. 7.10 e 7.11). 
Tendo em conta o sentido da tensão exercida no poste (aferida a partir da posição ocupada pelas 
pedras da contrafortagem), é possível que ele sustentasse uma qualquer estrutura apoiada no grande 
afloramento granítico que existe neste sector (Fig. 7.10). 

Uma outra estrutura, na quadrícula DC-82, corresponde a uma lareira parcialmente rodeada por 
pequenos blocos de granito, junto dos quais se detectou uma placa de xisto alongada (Figs. 7.10 e 
7.12) A sua posição ligeiramente desviada relativamente à área de combustão propriamente dita, a par 
da esfoliação que apresenta, decorrente da acção térmica, sugere que tenha sido usada para cozinhar 
alimentos. Em princípio, a placa de xisto seria colocada junto à fonte de calor, sendo os alimentos pou- 
sados sobre ela. 

Um pequeno aglomerado pétreo de onde foram retirados carvões para datação, localizado na 
quadrícula DF-81, poderá ser também uma lareira, embora muito destruída (Fig. 7.10). 
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Figura 7.10 - Planta da unidade U4a - Mesolítico Final. 
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— Poste 


Contrafortagem 


Buraco de poste 


Figura 7.11 - Unidade U4a. Buraco de poste da quadrícula DE-82/83. À direita esquematiza-se o modo 
como terá sido utilizado. A estrutura em negativo ao lado do buraco de poste corresponde à fossa do 
Neolítico Antigo, relacionada com a unidade U4. 


De um modo geral, as estruturas associadas a esta unidade estratigráfica eram constituídas por 
pedras muito pequenas e aparentavam ter sido bastante desmanteladas, possivelmente na sequência 
das ocupações posteriores. 


Figura 7.12 - Unidade U4a. Estrutura de combustão da quadrícula DC-82. Observe-se a placa de xisto 
parcialmente rodeada por pequenos blocos de granito. A área de combustão propriamente dita terá sido 
no local onde está a referida placa onde, aliás, é visível uma mancha escura carbonosa. 


7.1.6. Unidade estratigráfica U4 (Neolítico Antigo) — Finais do VI ao terceiro quartel do 
V milénio cal. BC 


Na área das quadrículas DE/DF-82/83/84 detectou-se aquela que se pode considerar como a 
estrutura mais significativa do Neolítico Antigo do Prazo. Trata-se de uma fossa de contorno circular, 
aberta no sedimento, e coberta por um empedrado alongado que “estrangula” a sua abertura (Figs. 
7.13 a 7.15) 
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Figura 7.13 - Planta da unidade U4 - Neolítico Antigo. 
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Figura 7.14 - Localizacáo da fossa no sector | do Prazo. Observe-se a imbricacáo da cobertura pétrea colocada 
sobre a estrutura negativa. 


Figura 7.15 - Pormenor da abertura da fossa. Observem-se as pedras do nível mais profundo 
que lhe diminuem o diámetro da abertura. Embora não seja perceptível na foto, a fossa encon- 
trava-se colmatada por sedimentos arenosos escuros, possivelmente com elementos orgânicos. 
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A forma como foi construída pressupós trés etapas: 


1. Escavacáo da fossa; 

2. Colocacáo de um primeiro lajeado em torno da sua abertura; algumas das lajes foram posi- 
cionadas de forma a diminuir-lhe o respectivo diámetro (Figs. 7.16 e 7.17). 

3. Colocacáo de um segundo empedrado sobre o primeiro, criando uma espécie de carapaca 
(Fig. 7.16). 


2* camada pétrea 


o raro a A 


1º camada pétrea 


Figura 7.16 - Representação esquemática, vista em corte, da construção da fossa da unidade U4 (Neolítico Antigo). 


Figura 7.17 - Primeira camada pétrea (após remoção da segunda). Observem-se as lajes que estreitam o diâmetro 
da abertura da fossa. 


A funcionalidade desta fossa não foi determinada de forma inequívoca. Aparentemente, destinou- 
-se à conservação de produtos alimentares, uma vez que foram encontrados no seu interior alguns 
restos carbonizados de medronho. Poderá ter sido usada também para guardar pequenas peças de 
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caca e outros alimentos de consumo a curto prazo. A recolha de fragmentos de cerámica nos sedimen- 
tos que a colmatavam sugere que estes alimentos seriam guardados dentro de pequenos vasos. Uma 
vez que esta estrutura náo tinha qualquer elemento impermeabilizador, e dado que a humidade neste 
depósito é muito elevada (encontra-se muito próximo do nível freático), esta fossa náo seria adequada 
à conservação de cereais nem de outros produtos sensíveis à água. 

Distribuindo-se, respectivamente, pelas quadrículas DD-82/83, DB/DC-83 e DA/DB-82/83, exis- 
tem três lareiras de reduzidas dimensões, delimitadas por pedras dispostas em semicírculo (vide Capí- 
tulo 6, Fig. 6.4). A sua disposição mais ou menos alinhada, bem como o facto de se localizarem muito 
próximas do grande bloco de granito do sector | (Fig. 7.13), permite pensar na possibilidade de terem 
estado em conexão com alguma cabana que tenha sido construída de encontro ao referido bloco. 
Nestas lareiras apareceram carvões e fragmentos de osso queimado, o que remete para práticas culi- 
nárias. 

Nas quadrículas CY/CZ-79 e CV/CW-77/78 surgiram outras duas estruturas do mesmo tipo (Fig. 
7.13). A primeira consiste num pequeno conjunto de pedras sobre o qual foi realizada a combustão, e 
onde são visíveis termoclastos (vide Capítulo 6, Fig. 6.3). A segunda - correspondendo à lareira do 
Prazo com melhor estruturação - apresenta contorno ovalar, sendo delimitada por pequenos blocos e 
lajes de granito termoalterados. Estas lajes encontravam-se fincadas no solo obliquamente, conferindo 
à lareira uma certa concavidade (vide Capítulo 6, Fig. 6.5). Tal facto terá levado a que, após algum 
tempo de combustão, tenha havido necessidade de retirar do seu interior as cinzas e os carvões acu- 
mulados, sendo estes depositados numa área adjacente (vide Capítulo 6). 

No espaço da quadrícula DB-77 foi elaborada uma estrutura que consiste numa pequena laje de 
grauvaque colocada sobre apoios de granito, parcialmente rodeados por uma série de fragmentos 
desta última rocha (Figs. 7.13 e 7.18). Apesar da inexistência de carvões, parece viável aceitar que se 


Figura 7.18 - Estrutura “culinária” após a remoção dos blocos de granito circundantes. 
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trata de um dispositivo com fins culinários (“grelhador”), semelhante ao detectado na unidade U4a (vide 
supra). A sua proximidade relativamente ao penedo do local (fig. 7.13) terá visado, eventualmente, pro- 
teger o fogo do vento. 

Nas quadrículas DE/DF-76/77 observou-se um empedrado bastante regular formado por blocos 
de granito de pequenas dimensões (Figs. 7.13 e 7.19). Em princípio, esta estrutura poderá ter sido 
usada para a irradiação de calor após a extinção do fogo que sobre ela terá sido realizado. Apesar da 
ausência de rochas termo-alteradas, identificaram-se aqui alguns fragmentos de carvão e de osso quei- 
mado. Estes últimos poderão relacioná-la também com actividades culinárias. 


pla TE 7 
rA. 


Figura 7.19 - Provável estrutura de combustão para “irradiação térmica”. 


7.1.7. Unidade estratigráfica U3 (Neolítico Antigo) — Posterior ao terceiro quartel do 
V milénio cal. BC 


Na unidade U3 detectaram-se estruturas pétreas nas áreas das quadrículas DC/DD-77/78/79/80 
e CT/CU/CV/CW-77/78/79 (Fig. 7.20). As estruturas da primeira área - onde se incluía, entre outras, 
uma lareira - foram muito afectadas pelas ocupações históricas do Prazo, facto confirmado por data- 
ções de radiocarbono. As da segunda área, bem preservadas, consistiam num empedrado bastante 
regular, no seio do qual se inscrevia uma lareira de contorno subcircular (Fig. 7.20 e 7.21). Este empe- 
drado contornava parcialmente um afloramento granítico, sendo, do lado sul, abruptamente interrom- 
pido por uma grande fossa, ao que tudo indica cavada em época romana (Fig. 7.20). Quanto à fun- 
cionalidade do empedrado, não é possível tecer grandes considerações. O único aspecto a realçar é 
a inclusão de elementos de moagem (dormentes) por entre as pedras que o constituiam, sugerindo o 
eventual processamento de alimentos (ou de outros produtos) na proximidade do fogo. 
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Figura 7.20 - Planta da unidade U3 - Neolítico Antigo. 
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Figura 7.21 - Unidade U3. Escavacáo do empedrado das quadrículas CT/.../CY-77/78/79. Observe-se em 

segundo plano a área de combustáo (mancha escura junto ao limite E da quadrícula). Algumas das pedras de 

maiores dimensões são “dormentes”. O empedrado desenvolve-se para a quadrícula da direita (aqui ainda não 
escavada), onde é interrompido por uma “fossa” romana. 


7.2. Estruturas do sector VII 


7.2.1. Unidade estratigráfica U3-VII (Neolítico Antigo) — Meados/terceiro quartel do V milé- 
nio cal. BC 


Na unidade U3-VII identificou-se um número muito reduzido de estruturas, o que poderá ser con- 
sequência de processos erosivos (coluvionamento dos depósitos arqueológicos - vide Capítulo 5). 
No entanto, é de aceitar também a possibilidade de esta raridade decorrer simplesmente do carácter 
“efémero” das estruturas que ali foram erigidas, as quais, naturalmente, poucos vestígios deixariam. 

De facto, no sector VIl apenas se observou um pequeno alinhamento de pedras ao longo das 
quadrículas EA/EB-38 (Figs. 7.22 e 7.23); um buraco de poste em EC/ED-43 (Fig. 7.23); um aglome- 
rado pétreo sem estruturação aparente em DW/DX-41/42 (Fig. 7.23); o que se interpretou como sendo 
um resquício de “piso de terra batida” em DY/DZ-37/38 (Fig. 7.23); e pequenos agrupamentos de blo- 
cos de granito dispersos pela área intervencionada (Figs. 7.22 e 7.23). Relativamente ao “piso”, refira- 
se que o material que o constituía era semelhante ao sedimento da unidade U3-VIII, embora eviden- 
ciasse um grau de compactação muitíssimo superior. Do seu interior recolheram-se objectos líticos 
talhados e fragmentos de cerâmica neolítica, o que, na altura da escavação, contribuiu para confirmar 
que não se tratava simplesmente de alterite granítica in situ. Importará dizer, contudo, que não existem 
dados que comprovem inequivocamente que se trata de uma estrutura de origem antrópica, e não o 
resultado de um fenómeno de compactação natural dos sedimentos. 
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Figura 7.22 - Unidade U3-VII. Alinhamento de pedras nas quadrículas EA/EB-38 e outras pedras dispersas. 


7.3. Conclusões 


Tal como foi já referido (Monteiro-R odrigues, 2000, 2002; Monteiro-Rodrigues e Angelucci, 2004; 
Monteiro-Rodrigues et al., 2008; vide Capítulo 11), as estruturas dos sectores | e VII do Prazo carac- 
terizam-se principalmente pela sua simplicidade, sendo constituídas por pequenos blocos angulosos de 
granito (excepcionalmente quartzo) de origem local. Ainda que os sinais de fractura intencional sejam 
raros, parece ter havido casos excepcionais de afeiçoamento dos blocos, aparentemente destinado a 
reduzir o seu tamanho ou a facilitar a sua imbricação. Todavia, não aparecem subprodutos decorrentes 
desta acção (lascas de granito), pelo que o afeiçoamento deveria ser realizado fora da área do acam- 
pamento. 

Algumas das estruturas pétreas do Prazo corresponderão à componente durável de construções 
feitas essencialmente com materiais perecíveis. Ao que tudo indica, as populações que ali se estabe- 
leceram no decurso das diferentes fases cronológicas identificadas - do Paleolítico Superior ao Neo- 
lítico Antigo - construiam cabanas provavelmente com uma estrutura rígida em madeira, a qual seria 
coberta com ramagens, “colmo” e/ou peles de animais. 

Uma vez que os buracos de poste são aqui praticamente inexistentes, estas estuturas seriam 
simplesmente pousadas no solo, ou ligeiramente enterradas, podendo os respectivos postes ser ape- 
nas “contrafortados” com pedras. Para ganharem mais solidez é provável que algumas delas se ados- 
sassem aos grandes blocos graníticos da área, desempenhando estes últimos a função de verdadeiros 
“pilares”. Nesta medida, os grandes afloramentos graníticos que pontuam as vertentes do Vale de S. 
João poderão ter sido um dos factores determinantes na selecção do local como área de acampa- 
mento, não só pelas razões já apontadas anteriormente (vide Capítulo 5), mas também pelo facto de 
proporcionarem construções expeditas e eficazes. 

Embora não seja possível comprová-lo, é provável que a cobertura das cabanas fosse presa ao 
solo com estacas de madeira e/ou com pedras. Em todo o caso, não foi detectado qualquer alinha- 
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Figura 7.23 - Planta da unidade U3-VII - Neolítico Antigo. 
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mento, círculo ou semicírculo pétreo que permitisse confirmar tal hipótese e, consequentemente, deter- 
minar a planta das cabanas. 

Em conexão espacial com as “habitações” terão estado as lareiras. Com diferentes tipologias e 
de pequenas dimensões, não apresentam qualquer complexidade em termos de elaboração, ligando- 
se seguramente a utilizações de “vida curta”. De um modo geral, os vestígios de fogo nestas estruturas 
é confirmado pela ocorrência de carvão vegetal e/ou rochas termoalteradas. Por vezes, surgem frag- 
mentos de osso queimado, o que remete para práticas culinárias. Pelo menos duas lareiras terão 
estado directamente relacionadas com a preparação de alimentos, uma vez que nelas se identificaram 
placas de pedra sobre as quais eles terão sido cozinhados (possivelmente grelhados). 

Uma outra categoria de estrutura - a mais frequente - são os chamados “empedrados”, cuja ver- 
dadeira função se desconhece. Em alguns casos, estes empedrados surgem bastante regularizados, 
formando uma espécie de lajeado; noutros casos, a disposição das pedras que os definem é mais caó- 
tica, pelo que se exclui a possibilidade de terem sido usados para nivelamento do solo. 

Um aspecto interessante é o facto de em algumas destas estruturas surgirem fragmentos de car- 
vão vegetal e, às vezes, osso queimado, embora não sejam claros fenómenos de termoalteração. É 
possível, por isso, que vários dos empedrados exumados correspondam efectivamente a estruturas de 
combustão, destinadas ao aquecimento: uma intensa combustão seria realizada sobre os empedrados 
os quais, após a extinção do fogo, continuariam a irradiar calor por várias horas. Nestes casos, a ine- 
xistência de pedras na periferia da área de combustão (tal como nas lareiras mais clássicas) facilitaria 
o posterior desaparecimento do material comburido, pelo que seria esta a razão da pouca quantidade 
de carvão normalmente encontrada nos empedrados. Por sua vez, a ausência de sinais (macroscópi- 
cos) de termoalterção poderia ser explicada pela utilização mais pontual destas estruturas. 

No Prazo detectaram-se também estruturas em negativo, embora numericamente muito pouco 
expressivas. Uma delas consiste numa pequena fossa parcialmente coberta por um empedrado; uma 
outra corresponde a uma lareira em fossa; quatro serão buracos de poste, dois dos quais simples cavi- 
dades abertas no solo. 

Por último, identificou-se uma pequena superfície “argilosa”, mais ou menos regular, que se 
denominou “piso de terra batida”. Embora englobasse fragmentos de cerâmica do Neolítico Antigo, bem 
como algum material talhado, a sua origem antrópica não foi inteiramente comprovada. 

Perante este quadro, pode dizer-se que não se observaram, nos sectores | e VII do Prazo 
(assim como noutros já antes abordados), verdadeiras acções construtoras (i.e., transformadoras da 
paisagem) como aquelas que ocorrem a partir de momentos mais tardios do Neolítico, ou já no Cal- 
colítico. Ao contrário, reconheceram-se acções que visaram a criação de condições de habitabilidade 
conduzidas por uma lógica de “baixo investimento”, pelo que é extremamente subtil o “impacto arqueo- 
lógico” que delas adveio (Binford, 1983, 1988; Sahlins, 1983). De facto, a simplicidade das estruturas, 
o baixo índice de transformação/afeiçoamento do material lítico nelas utilizado, o aproveitamento de 
preexistências naturais (afloramentos), a par da quase total ausência de buracos de poste (elemento 
que de algum modo é indicador de uma certa solidez e durabilidade), sugerem actividades construtoras 
de carácter “improvisado”. 

Por outro lado, todas as estruturas analisadas (e mesmo tendo a consciência de que aquilo que 
foi analisado é só o “esqueleto” de algo mais complexo que existiu) remetem para a noção de mobi- 
lidade, na medida em que nada do que foi executado adquiriu carácter duradoiro. A inexistência de 
muros e a ausência de verdadeiras estruturas de armazenamento (juntamente com outros elementos 
arqueográficos) são indicadores de permanências curtas, temporárias, provavelmente relacionadas com 
a prática de actividades sazonais, no âmbito de estratégias de exploração territorial de espectro alar- 
gado. Ou seja, o carácter “precário” e “descartável” das estruturas pré-históricas do Prazo é correlativo 
de construções feitas por sociedades de caçadores-recolectores, nómadas ou semi-nómadas. Relativa- 
mente à fossa da unidade U4 (Neolítico Antigo), é de sublinhar a sua reduzida capacidade, o que 
impede que se articule com um sistema tecno-económico assente na conservação prolongada de pro- 
dutos alimentares, tal como o descreve A. Testart (1982). A ausência de indícios de impermeabilização 
do seu interior corrobora esta evidência. 
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Uma outra questão relevante - já anteriormente aludida (Monteiro-R odrigues, 2000, 2002) - diz 
respeito a semelhanca entre os diversos níveis de ocupacáo holocénicos, nomeadamente entre as uni- 
dades U5 (Mesolítico), U4a (Mesolítico Final), U4 e U3 (Neolítico Antigo), em termos da estruturacáo 
do espaco habitado. Efectivamente, o exercício de sobreposicáo das respectivas plantas mostra uma 
interessante correspondéncia espacial entre estruturas de unidades estratigráficas distintas, nomeada- 
mente lareiras. Em princípio esta situação poderá decorrer de um simples condicionalismo natural: 
assumindo que o grande bloco de granito do sector | funcionou como elemento polarizador das ocu- 
pações (pelas razões acima apontadas), não é de estranhar que o padrão de utilização do espaço se 
tenha mantido praticamente inalterado ao longo do tempo. Contudo, e no que diz respeito às ocupa- 
ções dos níveis superiores, não é de excluir a hipótese desta similitude entre níveis ser também con- 
sequência de factores de ordem cultural. Eventualmente, as gerações que ciclicamente iam regres- 
sando ao Prazo poderiam ter mantido o mesmo esquema de ocupação da área, limitando-se, em 
muitos casos, à simples reabilitação de estruturas construídas em momentos anteriores. 


8. O MATERIAL LÍTICO DO PRAZO 


Neste capítulo apresentam-se as principais características do material lítico exumado nas unida- 
des estratigráficas U4a (Mesolítico Final), U4, U3-Vll e U3 (Neolítico Antigo) (vide Capítulo 6). O mate- 
rial das restantes unidades (U5, U5a, U6 e U6a) não é aqui abordado uma vez que o seu estudo ultra- 
passa o âmbito deste trabalho. 

Relativamente ao material talhado, e tendo em linha de conta o carácter atípico das indústrias 
- fundamentalmente decorrente do uso de quartzo de filão como principal matéria-prima -, optou-se 
pela realização de um estudo de cariz essencialmente tecnológico (vide p.e. Tixier et al., 1980), à 
semelhança, aliás, do que foi feito noutra ocasião (Monteiro-Rodrigues, 1996). Assim, procedeu-se, ini- 
cialmente, à observação atenta de todos os objectos recolhidos em escavação, utilizando-se para tal 
uma lupa binocular. Graças a este meio foi possível reconhecer certos estigmas técnicos que de outra 
forma nunca seria observados!. Posteriormente, desenvolveu-se toda uma série de experiências de 
talhe no sentido de reproduzir os materiais analisados e, consequentemente, aferir as respectivas 
cadeias operatórias. Na impossibilidade de se recorrer ao método das remontagens - totalmente inviá- 
vel em função, uma vez mais, das características das indústrias líticas em questão - realizaram-se fre- 
quentemente “remontagens mentais” (Geneste, 1991; J ulien, 1992; Pelegrin, 1995; Almeida, 1998), pro- 
curando-se confirmar a sua viabilidade através da experimentação. Em consequência destas acções 
conseguiu-se aferir os principais comportamentos técnicos realizados no passado, tendo sido possível, 
na maior parte dos casos, reproduzir as cadeias operatórias de talhe postas em prática. 

Simultaneamente, verificou-se que os conjuntos líticos das unidades estratigráficas U4a, U4, 
U3-VIl e U3, não obstante terem diferentes cronologias (vide Capítulo 6), integravam o mesmo sistema 
técnico de producáo lítica, contemplando todos eles as mesmas cadeias operatórias. Entre elas, fun- 
damentalmente de debitagem, destaca-se o método bipolar sobre bigorna (Mourre, 1996, 2004; Rodrí- 
guez Rellán, 2010), o qual visou a producáo de esquírolas, pequenos produtos alongados e pequenas 
lascas a partir de suportes diversificados, denotando-se a manutencáo dos mesmos gestos técnicos 
independentemente do tipo de núcleo utilizado. Ou seja, a circunstáncia que determinou a morfologia 
dos produtos de talhe náo passou por alteracóes ao nível do método empregue, mas táo-só pela pré- 
seleccáo do bloco a explorar. Outras cadeias operatórias estáo igualmente presentes no Prazo, reve- 
lando todavia uma importáncia quantitativa muito reduzida. 

Como normalmente acontece nos contextos arqueológicos, as cadeias operatórias surgem quase 
sempre com descontinuidades, isto é, raramente se dispõe da totalidade da sequência que abrange 
desde a aquisição da matéria-prima até ao uso e abandono dos utensílios. No caso do Prazo, a etapa 
que pior se conhece é a que corresponde à transformação e utilização dos produtos debitados. 

Uma vez que o método das cadeias operatórias preside a este estudo, os resultados apresen- 
tados seguirão genericamente a seguinte ordem: (1) análise de matérias-primas, (2) análise da prepa- 
ração e exploração dos núcleos, (3) caracterização dos produtos de talhe obtidos e (4) produção de 
utensílios. 


1 Utilizou-se uma lupa binocular da marca Leica, modelo M651, que permite ampliações de 6X, 10X, 16X, 25X e 40X, 
com luz artificial rasante. 
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Importa ainda referir que apesar de todo o trabalho investido no estudo do material lítico talhado 
do Prazo, considera-se que será necessário proceder futuramente à sua revisão mais pormenorizada, 
a fim de melhor se compreender aspectos tecnológicos que não ficaram ainda totalmente esclarecidos, 
nomeadamente os processos de transformação dos produtos de talhe, a existência ou não do método 
prismático e ainda questões de natureza funcional (com eventual recurso à traceologia aplicada ao 
quartzo). Tal trabalho passa necessariamente pelo cruzamento de dados entre sítios arqueológicos 
com material lítico afim. 

Relativamente ao material lítico polido, e dada a sua pouca representatividade no contexto da 
estação, optou-se, do ponto de vista metodológico, pela sua descrição genérica. 


8.1. O Material Lítico Talhado 
8.1.1. Caracterização dos tecnotipos identificados 
8.1.1.1. Os Núcleos 


Consideraram-se núcleos todos os fragmentos de mineral e de rocha susceptíveis de serem 
debitados, ou com claros indícios de debitagem (negativos). Neste sentido, assumiu-se a definição 
genérica avançada por J. Tixier (1963: 43): “Bloc de matière première d'où ont été tirés éclats, lames 
ou lamelles”. Os principais tipos identificados, e respectivas características técnicas, sáo apresentados 
seguidamente. 


A) Blocos e cristais de quartzo 


Os blocos em bruto, ou com uma ou duas extracções avulsas, foram assumidos como matéria- 
prima potencialmente utilizável, aceitando-se que a sua presença no “acampamento” terá resultado de 
uma acção intencional. O mesmo foi considerado relativamente aos cristais de quartzo sem vestígios 
de talhe: trata-se de um tipo equivalente ao “nódulo” presente nas indústrias em sílex (Zilhão, 1997; 
Carvalho, 1998). 


B) Núcleos expeditos para produção de lascas 


— Núcleo expedito: Núcleo sobre bloco irregular com extracções obtidas por percussão directa 
com percutor duro (seixo de quartzo ou quartzito). Apresenta três ou mais extracções, adjacentes ou 
não, traduzindo uma exploração simples e aleatória. 

— Núcleo poliédrico: Núcleo em que os negativos funcionam como planos de percussão para 
extracções posteriores. A sua exploração implica percussão directa com percutor duro. Nos contextos 
analisados este método abrange material macro e microlítico. 

— Núcleo sobre seixo rolado: Núcleo sobre seixo rolado de quartzo ou quartzito, com extracções 
obtidas por percussão directa com percutor duro (seixo de quartzo ou quartzito), evidenciando negati- 
vos unipolares que se desenvolvem a partir de uma das faces corticais do seixo. Genericamente, cor- 
responde a um seixo talhado unifacial (Fig. 8.1). 


Figura 8.1 - Esquema de debitagem de núcleo sobre seixo rolado. 
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C) Núcleos Bipolares sobre Bigorna 


Os critérios utilizados na definicáo dos núcleos bipolares sobre bigorna coincidem genericamente 
com os avancados por Zilháo (1997), Aubry et al. (1997a), Aubry (1998), Carvalho (1998), Mourre 
(1996, 2004) e Rodríguez Rellán (2010): “Núcleo resultante da exploracáo de uma massa de matéria- 
prima por aplicacáo de percussáo directa (com percutor duro?) em um dos topos, estando o topo 
oposto assente numa superfície inconcussa (bigorna) durante o processo de percussáo” (Carvalho, 
1998: 107). O talhe experimental mostrou que a percussáo pode ser realizada com percutor duro (Fig. 
8.2) ou com percutor brando, obtendo-se com este último produtos mais delgados, mais alongados e 
menos acidentes de talhe. 


Figura 8.2 - Método bipolar. Debitagem experimental sobre cristal de quartzo leitoso, com percutor 
e bigorna de quartito. 


Este tipo de exploracáo da matéria-prima possibilita o esgotamento completo do núcleo. O limite 
da exploracáo coincide com o momento a partir do qual deixa de ser possível a sua preensáo. Tais 
constatações foram igualmente avançadas pelos autores supracitados. 

No decurso do talhe bipolar obtém-se por vezes uma lasca com uma espessura muito superior 
à dos produtos maioritariamente debitados, correspondendo a uma espécie de “flanco de núcleo”. De 
um modo geral, os negativos que nela se inscrevem (de pequenas lascas, de esquírolas e/ou de pro- 
dutos alongados) apresentam inúmeros ressaltos (Figs. 8.3 e 8.4). Tal facto permite levantar a hipótese 
desta lasca resultar de uma acção técnica intencional que visa a regularização da superfície de debi- 
tagem a fim de se poder continuar a explorar o bloco de matéria-prima. Poderá resultar todavia do sim- 
ples estilhaçamento acidental do núcleo. Em todo o caso, estes flancos ou “pseudo-flancos” foram tidos 
em conta uma vez que, conjugados com os núcleos, permitiam avaliar qual o tipo de produto de talhe 
predominante num dado conjunto. 
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Figura 8.3 - “Flanco de núcleo” para esquírolas sobre vértice de cristal de quartzo hialino, 
proveniente da unidade U4 (Neolítico Antigo). 


0 1cm 


Figura 8.4 - “Flanco de núcleo” para produtos alongados em quartzo leitoso, proveniente 
da unidade U4 (Neolítico Antigo). 


Apesar de se tratar de um método em que a debitagem é dificilmente controlável parecem ter 
sido postas em prática diferentes acções técnicas no sentido de se obterem distintos produtos de talhe. 
Tais accóes materializam-se consequentemente em diferentes tipos de núcleos. 

- Núcleo para lascas: Núcleo de seccáo tendencialmente subquadrangular ou sub-rectangular, 
explorado a partir de uma ou mais arestas, apresentando negativos adjacentes (e sobrejacentes, nor- 
malmente ressaltados), perpendiculares a um plano de percussáo, com disposicáo longitudinal unipolar. 
A sua exploracáo processa-se com percutor duro, sendo visíveis na parte inferior do núcleo (isto é, na 
superfície oposta ao plano de percussáo) maceracóes resultantes do seu contacto com a bigorna 
(Fig. 8.5). 

- Núcleo para esquírolas: Núcleo de seccáo tendencialmente quadrangular, rectangular ou sub- 
trapezoidal com negativos de esquírolas perpendiculares ao plano de percussáo. A sua exploracáo 
pode incidir num único lado do núcleo ou tender a contorná-lo perifericamente. O rebordo do plano de 
percussáo e a base do núcleo encontram-se normalmente muito macerados devido, respectivamente, 
ao uso do percutor duro e ao apoio na bigorna. Os ressaltos sáo muito frequentes, sendo eles que 
determinam o fim da exploracáo (Figs. 8.6 e 8.7). 

Em alguns dos casos analisados parece ter havido abrasáo da aresta do plano de percussáo. O 
talhe experimental demonstrou que esta accáo técnica permite obter facilmente esquírolas muito del- 
gadas. 
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Figura 8.5 - Esquema de debitagem bipolar de núcleo para lascas. 


Figura 8.6 - Esquema de debitagem bipolar de núcleo para esquírolas. 


Figura 8.7 - Núcleo bipolar para esquírolas em quartzo leitosos, proveniente da unidade U4a (Mesolítico Final). 
A parte superior corresponde ao plano de percussáo (escala em mm). 
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A sobreexploracáo deste tipo de núcleo conduz ao aparecimento de uma forma de aspecto glo- 
buloso, que apresenta negativos de esquírolas em toda a sua superfície (náo sendo mesmo possível, 
por vezes, identificar o plano de percussão), maioritariamente ressaltados. 

Os núcleos para esquírolas, tal como os núcleos para lascas, resultam, em suma, de um proce- 
dimento de talhe denominado “percussáo bipolar náo-axial” (Mourre, 1996, 2004; Rodríguez Rellán, 
2010). Neste procedimento, os vários golpes realizados sobre o núcleo desenvolvem-se náo no centro 
do respectivo plano de percussáo, mas sim no seu bordo, por cima da face de debitagem. Este método 
possibilita um maior controlo do talhe, permitindo a obtencáo de produtos mais delgados, por vezes, 
algo alongados, que geram negativos longitudinais unipolares tendencialmente subparalelos. 

- Núcleo para esquírolas e produtos alongados: Núcleo sobre fragmento alongado, lasca 
alongada ou cristal de quartzo. A percussáo incide sobre a extremidade superior do material a explorar 
segundo um eixo vertical, originando maceracáo (ou mesmo extraccóes) na base que assenta na 
bigorna. A observacáo através de lupa binocular permitiu identificar casos em que os planos de percus- 
sáo foram alvo de abrasáo. Como foi referido, o talhe experimental demonstrou que essa abrasáo favo- 
rece a obtencáo de produtos mais delgados, alongados e regulares. 

No caso específico da exploracáo de cristais de quartzo, os resultados atingidos assemelham-se 
bastante aos descritos por Ramil Soneira e Ramil Rego (dl 1997), apesar de algumas especificidades 
técnicas postas em prática por aqueles autores (por exemplo, o tratamento térmico dos cristais). 

O fraccionamento dos núcleos para esquírolas e produtos alongados pode ocorrer da seguinte 
forma: 


a) O fragmento alongado, a lasca alongada ou o cristal de quartzo podem produzir esquírolas 
e/ou produtos alongados apenas numa das faces (Figs. 8.8, 8.9, 8.10 e 8.11). 


Figura 8.8 - Esquema de debitagem bipolar de núcleo para esquírolas e produtos alongados. 
Neste caso a debitagem incide apenas numa das faces do núcleo. 
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Figura 8.9 - Núcleos bipolares para esquírolas e produtos alongados em quartzo verde, provenientes da unidade U4a 
(Mesolítico Final). Em ambos os casos as extraccóes estáo presentes apenas numa das faces do núcleo (escala em mm). 


Figura 8.10 - Núcleo bipolar para esquírolas e produtos alongados em quartzo verde, proveniente da unidade U4a 
(Mesolítico Final). Observe-se a maceracáo na base do núcleo provocada pelo apoio na bigorna e a face de onde 
foram extraídos produtos alongados (escala em mm). 
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Figura 8.11 - Núcleo bipolar para esquírolas e produtos alongados em quartzo hialino, proveniente da unidade U3-VII 
(Neolítico Antigo). Neste caso os produtos obtidos correspondem basicamente a “verdadeiras” lamelas. 
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b) Os núcleos podem produzir esquírolas e produtos alongados em duas faces sensivelmente 
opostas, pelo que o plano de percussáo adquire uma morfologia biselada, criando-se assim uma “peca 
esquirolada” (Zilháo, 1997; Carvalho, 1998) (figs 8.12, 8.13, 8.14 e 8.15). Segundo Camps (1980 in 
Carvalho, 1998: 87), a peca esquirolada é uma “piêce généralment rectangulaire présentant sur les 


Figura 8.12 - Esquema de debitagem de núcleo bipolar para esquírolas e produtos alongados a partir de 

cristal de quartzo. A percussão directa conduz à extracção de produtos de talhe em duas (ou mais) faces 

do cristal. À medida que a debitagem vai progredindo obtém-se um objecto de extremidades convergentes e 
secção longitudinal fusiforme, com negativos longitudinais bipolares (“peça esquirolada”). 


Figura 8.13 - Núcleo bipolar para esquírolas e produtos alongados sobre cristal de quartzo hialino proveniente da 
unidade U4 (Neolítico Antigo). A percussão produziu extracções em dois lados opostos do cristal, o que lhe conferiu 
um aspecto biselado. Na base são visíveis esmagamentos resultantes do apoio na bigorna (escala em mm). 
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Figura 8.14 - Núcleo bipolar para esquírolas e produtos alongados sobre lasca de quartzo leitoso, 
proveniente da unidade U3-VII (Neolítico Antigo). A sua configuração permite considerá-la como uma 
verdadeira “peça esquirolada”. 


Figura 8.15 - Núcleo bipolar para esquírolas e produtos alongados sobre cristal de quartzo hialino, proveniente 
da unidade U4a (Mesolítico Final). A sua exploração originou negativos bifaciais longitudinais bipolares. O plano 
de percussão foi alvo de abrasão. 


deux côtés opposés des esquillements souvent bifaciaux obtenus par percussion violent”. Os resultados 
do talhe experimental permitem considerar este objecto como sendo efectivamente um núcleo, hipótese 
aliás já avançada por Zilhão (1997) e Carvalho (1998), entre outros?. 


c) Os núcleos podem fender verticalmente originando bátonnets e outros fragmentos irregulares 
tendencialmente alongados (Fig. 8.16). 


2 Efectivamente, a chamadas U.A.D.s, identificadas por Francisco Fabián (1984-1985) em La Dehesa, inserem-se clara- 
mente nesta categoria de núcleo ou “peça esquirolada”. 
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Figura 8.16 - Á esquerda: dois cristais de quartzo hialino fendidos longitudinalmente, provenientes da unidade U4 
(Neolítico Antigo); à direita: um cristal fendido longitudinalmente (o da esquerda) e bátonnets (os restantes três) 
resultantes de talhe experimental (escala em mm). 


Efectivamente, no decurso do talhe experimental constatou-se que o fendimento dos blocos alon- 
gados de matéria-prima, nomeadamente cristais de quartzo, era um fenómeno muito recorrente. A 
maior parte deste material fendido pode contudo ser igualmente explorado através do método bipolar. 

Do ponto de vista morfológico, as pecas resultantes destes acidentes de talhe (sobretudo os 
bátonnets) correspondem genericamente as descritas por Carvalho (1998: 88) a propósito de contextos 
com indústrias em sílex: “pecas alongadas, de seccáo transversal irregular, triangular ou quadrangular, 
semelhantes a resíduos de golpe de buril, que resultam ora do fendimento longitudinal do núcleo, ora 
de debitagem na direccáo do plano normal ao da face de lascagem do suporte (...)”. 


D. Núcleos Prismáticos 


Em termos genéricos, o método prismático destina-se a producáo de láminas e lamelas, impli- 
cando para tal uma conformacáo específica dos blocos de matéria-prima a explorar (núcleos prismáti- 
cos). No caso do Prazo, recolheram-se algumas láminas e lamelas em sílex, náo havendo contudo 
qualquer dúvida relativamente à sua origem alóctone. De facto, não só esta matéria-prima é estatisti- 
camente insignificante no contexto da estação, como também não se detectou qualquer núcleo, frag- 
mento de núcleo ou dejectos específicos que pudessem demonstrar a sua produção no local. 

Relativamente a outras matérias-primas, há alguns indícios que podem sugerir a debitagem pris- 
mática, todavia pouco seguros. Trata-se de um pequeníssimo núcleo em opala, recolhido na unidade 
U4 (Neolítico Antigo) (Fig. 8.17), uma possível tablette em quartzo verde, também recolhida na unidade 
U4 (Neolítico Antigo) (Fig. 8.18), e uma porção proximal de uma lamela em quartzo hialino, de secção 
trapezoidal e bordos perfeitamente paralelos, proveniente da unidade U3-VII (Neolítico Antigo). Na face 
de estalamento desta última peça não são visíveis quaisquer ondulações”. Aceitando-se, assim, a uti- 
lização deste método de talhe, ter-se-á de colocar a hipótese da fragmentação dos núcleos prismáticos 
após a sua exploração, uma vez que, à excepção do referido núcleo em opala, não é conhecido mais 
nenhum. 

Ao nível experimental procedeu-se à exploração de cristais de quartzo pelo método prismático, 
obtendo-se produtos alongados globalmente semelhantes aos conseguidos pelo método bipolar 
(Fig. 8.19). Tais produtos demonstraram, uma vez mais, afinidades relativamente aos descritos por 
Ramil Soneira e Ramil Rego (dl 1997). 


3 Não se exclui a possibilidade desta lamela ter sido obtida por pressão, podendo fazer parte do “pacote” de elementos 
introduzidos no Prazo. De facto, à semelhança do material em sílex, também esta lamela se apresenta como caso isolado. 
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Figura 8.17 - Núcleo prismático em opala possivelmente debitado por percussáo indirecta. Os pontos de impacto 
visíveis na cornija (dois deles assinalados pelas setas) evidenciam reduzidas dimensões, sugerindo a utilização 
de um punção com extremidade fina (escala em mm). 


Figura 8.18 - Possível tablette em quartzo verde recolhida na unidade U4 (Neolítico Antigo). A seta indica 
o respectivo talão. Vista da superfície dorsal (escala em mm). 
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Figura 8.19 - Técnica utilizada para o talhe de cristais de quartzo através do método prismático. 
Neste caso o plano de percussáo foi criado através da supressáo do vértice do cristal. 


8.1.1.2. As Lascas 


Consideraram-se lascas todos os objectos líticos resultantes da fracturacáo de um bloco de 
mineral ou rocha dura induzida pelo Homem (Cunha-Ribeiro, 1999; Monteiro-Rodrigues, 1996). Na sua 
descrição e análise utilizaram-se critérios baseados em trabalhos anteriormente realizados (Monteiro- 
Rodrigues, 1996; Cunha-Ribeiro, 1992-93, 1999). Esses critérios, porém, tiveram de ser adaptados a 
uma realidade mineralógica dominada pelo quartzo leitoso o que, aliás, limitou claramente a obtenção 
de dados. 

Frequentemente, a identificação das várias partes que compõem as lascas (talões e bolbos, por 
exemplo) apenas se tornou possível graças ao uso da lupa binocular. Em situações extremas foi tam- 
bém a lupa que permitiu distinguir superfícies dorsais de faces de estalamento, bem como determinar 
a existência ou não de negativos anteriores à debitagem da lasca. 

Uma outra dificuldade prendeu-se com o comportamento mecânico do quartzo durante as ope- 
rações de talhe. Muito embora apresente fractura conchoidal, este mineral tem tendência a estilhaçar 
quando percutido. Deste modo, tornou-se bastante complexo separar lascas fragmentadas de fragmen- 
tos produzidos por processos que não a debitagem. 


8.1.1.3. Esquírolas, produtos alongados, flancos e vértices de cristal 


A abordagem conjunta destes quatro elementos líticos relaciona-se com o facto de todos eles 
resultarem, na generalidade, da mesma cadeia operatória (o método bipolar). Muito embora a alguns 
deles correspondam definições mais ou menos normalizadas (Carvalho, 1998), a realidade estudada 
implicou que se procedesse a algumas adaptações. Assim, considera-se que: 


— Esquírolas são lascas de reduzidas dimensões (c. 15 mm de dimensão máxima), sobretudo 
muito delgadas, podendo apresentar espessuras entre <1 mm e 1,5 mm. 

— Produtos alongados correspondem a lascas tendencialmente alongadas - não obrigatoriamente 
com o comprimento igual ou superior ao dobro da largura - e a “verdadeiras” lamelas (raras) - com 
o comprimento igual ou superior ao dobro da largura. 

— Flancos de cristal consistem em lascas, produtos alongados ou esquírolas em que é visível a 
superfície natural do cristal de quartzo (Fig. 8.20). 

— Vértices de cristal consistem em lascas ou esquírolas onde são visíveis vestígios do vértice do 
cristal debitado (Fig. 21). De um modo geral, estes objectos surgem aquando dos primeiros impactos 
sobre o prisma de quartzo. 
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Figura 8.20 - Produto alongado sobre flanco de cristal de quartzo hialino proveniente da unidade U4 
(Neolítico Antigo) (escala em mm). 
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Figura 8.21 - Fragmento de vértice de cristal de quartzo hialino, proveniente da unidade U4 
(Neolítico Antigo) 


Apesar dos flancos e vértices de cristal terem sido inicialmente observados isoladamente (uma 
vez que se consideraram importantes para o reconhecimento da debitagem sobre cristal de quartzo), 
foram posteriormente contabilizados como lascas, esquírolas ou produtos alongados consoante a mor- 
fologia que apresentavam. 


8.1.1.4. Os Utensílios 


Consideraram-se como utensílios todos os produtos de talhe com vestígios de retoque intencio- 
nal visando a criação de uma ou mais zonas com carácter funcional. Nesta mesma categoria foram 
inseridos os artefactos com possíveis retoques de uso (normalmente descontínuos, marginais, alternan- 
tes e irregulares), identificados à lupa binocular. Uma vez que no Prazo a representatividade dos uten- 
sílios é muito reduzida, procedeu-se simplesmente à respectiva descrição genérica, por vezes comple- 
mentada por desenho. 
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A classificação dos micrólitos geométricos baseou-se na tipologia do G.E.E.M. (1969). É interes- 
sante notar a existéncia, no Prazo, de algumas formas algo originais. 


8.1.1.5. Material talhado inclassificável 


Trata-se de material lítico náo classificável, fragmentado pela accáo humana. A sua enorme rele- 
vância no Prazo poderá estar relacionada com o uso regular do método bipolar sobre bigorna o qual, 
como se referiu, produz uma imensa quantidade de material fracturado. Náo é de excluir, por outro 
lado, a hipótese de uma prática corrente de fracturacáo do quartzo com o objectivo de se criarem 
pequenos blocos de matéria-prima destinados a servir de suporte a núcleos para esquírolas ou peque- 
nos produtos alongados. 


8.1.1.6. Material diverso 


Consiste em material lítico diversificado, raramente com funcáo ou protagonismo determinável, 
que náo se integra nas categorias anteriormente consideradas. 


8.1.2. Estudo Comparativo do Material Lítico do Prazo 


O material lítico talhado exumado nas unidades U4a (Mesolítico Final), U4, U3-VII e U3 (Neolí- 
tico Antigo) apresenta características microlíticas, sendo absolutamente excepcionais os materiais 
macrolíticos. Estes últimos correspondem a seixos rolados ou a blocos de quarzto de filáo, normal- 
mente integráveis na categoria dos núcleos, percutores ou diversos. 


8.1.2.1. Tecno-tipos e matérias-primas 


Quadro 8.1 - Material lítico talhado da unidade U4a (Mesolítico Final) - Terceiro quartel do VIl a meados 
do VI milénio cal. BC 


Tecno-tipos 
M-P N L E PA U | 
QI 60 201 27 9 5 620 922 
% 59,4% 56,9% 48,2% 81,8% 45,5% 80,3% 70,7% 
g Qp 4 36 0 0 0 35 75 
2 % 10,2% 0,0% 0,0% 0,0% 4,5% 5,8% 
Qv 13 0 0 2 15 45 
% 3,1% 0,0% 0,0% 18,2% 1,9% 3,5% 
Qh 39 28 2 4 57 151 
% 11,0% 50,0% 18,2% 36,4% 7,4% 11,6% 
= Sato 47 0 0 0 9 57 
5 % 13,3% 0,0% 0,0% 0,0% 1,2% 4,4% 
2 Sql 14 0 0 0 36 50 
e % 4,0% 0,0% 0,0% 0,0% 4,7% 3,8% 
Sqh 2 0 0 0 0 2 
% 0,6% 0,0% 0,0% 0,0% 0,0% 0,2% 
g Op 0 0 0 0 0 0 
Q % 0,0% 0,0% 0,0% 0,0% 0,0% 0,0% 
© Sx 1 1 0 0 0 2 
< % 0,3% 1,8% 0,0% 0,0% 0,0% 0,2% 
(0) 0 0 0 0 0 0 
% 0,0% 0,0% 0,0% 0,0% 0,0% 0,0% 
Total 353 56 11 11 772 1304 
% 27,1% 4,3% 0,8% 0,8% 59,2% 100,0% 
Legenda: M-P - matérias-primas; N - núcleos; L - lascas; E - esquírolas; PA - produtos alongados; U - utensílios: | - inclas- 


sificáveis; QI - quartzo leitoso; Qp - quartzo policristalino; Qv - quartzo verde; Qh - quartzo hialino; Sqto - seixo de quartzito; 
Sql - seixo de quartzo leitoso; Sqh - seixo de quartzo hialino; Op - opala; Sx - sílex; O - outra. 
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Quadro 8.2 - Material lítico talhado da unidade U4 (Neolítico Antigo) - Finais do VI ao terceiro quartel 
do V milénio cal. BC 


Tecno-tipos 
M-P N L E PA U | 
aI 134 328 81 34 21 1284 1882 
% 65,0% 56,1% 62,8% 46,6% 44,1% 83,5% 73,2% 
E Qp 9 56 0 0 1 102 168 
3 % 4,4% 9,1% 0,0% 0,0% 2,1% 6,6% 6,5% 
Qv 5 31 2 3 2 20 63 
% 2,4% 5,4% 1,6% 4,1% 4,3% 1,3% 2,5% 
Qh 53 56 43 29 7 52 240 
% 25,1% 9,1% 33,3% 39,7% 14,9% 3,4% 9,3% 
5 Sato 3 59 1 0 12 9 84 
5 % 1,5% 10,2% 0,8% 0,0% 25,5% 0,6% 3,3% 
2 Sal 0 15 0 0 0 44 59 
e % 0,0% 2,6% 0,0% 0,0% 0,0% 2,9% 2,3% 
Sqh 0 5 0 0 0 4 9 
% 0,0% 0,9% 0,0% 0,0% 0,0% 0,3% 0,4% 
g Op 2 20 2 5 0 20 49 
Q % 1,0% 3,5% 1,6% 6,8% 0,0% 1,3% 1,9% 
© Sx 0 6 0 1 4 2 13 
< % 0,0% 1,0% 0,0% 1,4% 8,5% 0,1% 0,5% 
(0) 0 2 0 1 0 0 3 
% 0,0% 0,3% 0,0% 1,4% 0,0% 0,0% 0,1% 
Total 206 578 129 73 47 1537 2570 
% 8,0% 22,5% 5,0% 2,8% 1,8% 59,8% 100,0% 
Legenda: M-P - matérias-primas; N - núcleos; L - lascas; E - esquírolas; PA - produtos alongados; U - utensílios: | - inclas- 


sificáveis; QI - quartzo leitoso; Qp - quartzo policristalino; Qv - quartzo verde; Qh - quartzo hialino; Sqto - seixo de quartzito; 
Sql - seixo de quartzo leitoso; Sqh - seixo de quartzo hialino; Op - opala; Sx - sílex; O - outra. 


Quadro 8.3 - Material lítico talhado da unidade U3-VII (Neolítico Antigo) - Meados/ terceiro quartel 
do V milénio cal. BC 


Tecno-tipos 
M-P N L E PA U l 
[e] 41 168 4 19 9 397 638 
% 71,9% 67,2% 44,4% 43,2% 60,0% 81,4% 73,9% 
3 Qp 3 37 0 0 0 50 90 
2 % 5,3% 14,8% 0,0% 0,0% 0,0% 10,2% 10,4% 
Qv 1 1 1 0 0 0 3 
% 1,8% 0,4% 11,1% 0,0% 0,0% 0,0% 0,3% 
Qh 12 21 3 23 1 9 69 
% 21,1% 8,4% 33,3% 52,3% 6,1% 1,8% 8,0% 
5 Sato 0 9 0 1 0 3 13 
5 % 0,0% 3,6% 0,0% 2,3% 0,0% 0,6% 1,5% 
> Sql 0 7 0 0 0 21 28 
e % 0,0% 2,8% 0,0% 0,0% 0,0% 4,3% 3,2% 
Sqh 0 0 0 0 0 0 0 
% 0,0% 0,0% 0,0% 0,0% 0,0% 0,0% 0,0% 
g Op 0 0 0 0 0 0 0 
Q % 0,0% 0,0% 0,0% 0,0% 0,0% 0,0% 0,0% 
© Sx 0 5 1 1 5 8 20 
< % 0,0% 2,0% 11,1% 2,3% 33,3% 1,6% 2,3% 
(0) 0 2 0 0 0 0 2 
% 0,0% 0,8% 0,0% 0,0% 0,0% 0,0% 0,2% 
Total 57 250 9 44 15 488 863 
% 6,6% 29,0% 1,0% 5,1% 1,7% 56,5% 100,0% 
Legenda: M-P - matérias-primas; N - núcleos; L - lascas; E - esquírolas; PA - produtos alongados; U - utensílios: | - inclas- 


sificáveis; QI - quartzo leitoso; Qp - quartzo policristalino; Qv - quartzo verde; Qh - quartzo hialino; Sqto - seixo de quartzito; 
Sql - seixo de quartzo leitoso; Sqh - seixo de quartzo hialino; Op - opala; Sx - sílex; O - outra. 
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Quadro 8.4 - Material lítico talhado da unidade U3 (Neolítico Antigo) - Posterior ao terceiro quartel 
do V milénio cal. BC 


Tecno-tipos 
M-P N L E PA U | 
aI 41 158 4 7 4 398 612 
% 66,1% 69,9% 36,4% 46,7% 80,0% 87,71% 79,2% 
E Qp 1 15 0 0 0 22 38 
S % 1,6% 6,6% 0% 0% 0% 4,8% 4,9% 
Qv 1 4 0 0 0 2 7 
% 1,6% 1,8% 0% 0% 0% 0,4% 0,9% 
Qh 14 29 7 Y 1 12 70 
% 22,6% 12,8% 63,6% 46,1% 20,0% 2,6% 9,1% 
5 Sato 5 2 0 0 0 8 15 
5 % 8,1% 0,9% 0% 0% 0% 1,8% 1,9% 
2 Sal 0 11 0 0 0 8 19 
e % 0% 4,9% 0% 0% 0% 1,8% 2,5% 
Sqh 0 6 0 0 0 2 8 
% 0% 2,1% 0% 0% 0% 0,4% 1,0% 
e Op 0 0 0 0 0 0 0 
2 % 0% 0% 0% 0% 0% 0% 0% 
© Sx 0 1 0 1 0 2 4 
a % 0% 0,4% 0% 6,7% 0% 0,4% 0,5% 
(0) 0 0 0 0 0 0 0 
% 0% 0% 0% 0% 0% 0% 0% 
Total 62 226 11 15 9 454 773 
% 8,0% 29,2% 1,4% 1,9% 0,6% 58,7% 100,0% 
Legenda: M-P - matérias-primas; N - núcleos; L - lascas; E - esquírolas; PA - produtos alongados; U - utensílios: | - inclas- 


sificáveis; QI - quartzo leitoso; Qp - quartzo policristalino; Qv - quartzo verde; Qh - quartzo hialino; Sqto - seixo de quartzito; 
Sql - seixo de quartzo leitoso; Sqh - seixo de quartzo hialino; Op - opala; Sx - sílex; O - outra. 


No conjunto das diversas unidades estratigráficas (e excluindo o material inclassificável cujo sig- 
nificado será abordado adiante), observa-se um claro predomínio das lascas e dos núcleos (aliás, com 
percentagens muito semelhantes nas quatro unidades estratigráficas), em detrimento dos utensílios, 
que se revelam praticamente residuais (Quadros 8.1 a 8.4). Aparentemente, está-se perante indústrias 
dominadas por cadeias operatórias de debitagem, que visavam essencialmente a obtenção de produ- 
tos de talhe simples. 

A esmagadora maioria deste material foi talhada a partir de quartzo filoniano, sobretudo a partir 
da variante leitosa (70% a 80%), a qual é extremamente abundante no filão que atravessa o sítio do 
Prazo (vide Capítulos 2 e 5). A variante policristalina* ocorre com pouca frequência dada a sua inap- 
tidão para o talhe, sobretudo se se pretender obter produtos com arestas regulares e de reduzidas 
dimensões. O denominado “quartzo verde” ocorre igualmente com pouca frequência dado que se trata 
de um material bastante raro. Entre os diferentes tipos de quartzo de filão, esta variante é a que evi- 
dencia melhores características para o talhe, revelando um comportamento muito semelhante ao do 
sílex (fractura conchoidal e estrutura criptocristalina). 

O decréscimo que ao longo do tempo se observa no consumo do quartzo verde (de 3,5 % no 
Mesolítico Final para 0,9% na fase mais tardia do Neolítico Antigo) poderá estar relacionado com 
o eventual esgotamento da primitiva mancha aflorante. De facto, a detecção deste mineral no 


4 Trata-se de um quartzo policristalino heterogéneo, de cor branca a beige, com textura brechoide. Evidencia pequenas 
particulas escuras, provavelmente de óxidos de ferro (inf. pess. do geólogo Dr. Manuel J oão Abrunhosa, a quem agradecemos). 

5 Trata-se de quartzo filoniano de coloração esverdeada a verde-escuro devido à presença de inclusões microscópicas 
de filossilicatos (esmectite). A identificacáo deste mineral foi feita por raios X, pelo Professor Leal Gomes, da Universidade do 
Minho, em 2002, a quem novamente se agradece. 
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Monte de Santa Eufémia (no ámbito de prospeccóes levadas a cabo em 2002) só foi possível porque 
ali ocorreram intervencóes que implicaram meios mecánicos, que escavaram áreas significativas 
do filáo. 

No cómputo geral, a matéria-prima lítica de origem local, directamente associada ao filáo do 
Monte de Santa Eufémia, corresponde a mais de 80% do material utilizado pelas populacóes que fre- 
quentaram o Prazo. No que toca ao material de proveniéncia náo local, isto é, aquele cuja origem ultra- 
passa os limites do sítio arqueológico (regional), a sua quantidade é muito pouco significativa, sendo 
o quartzo hialino (normalmente sob a forma de cristal) o mineral mais procurado (corresponde a c. 10% 
do material transportado para o sítio). De acordo com alguns dados disponíveis (Aubry et al., 2003, 
2004; Carvalho, 1999), os cristais de quartzo podiam ter sido obtidos em filões encaixados nos xistos 
do Grupo do Douro ou nos granitos da Meseta, nomeadamente na área em torno do Vale do Cóa. Do 
ponto de vista geológico, náo é de excluir a possibilidade destes cristais ocorrerem igualmente nas 
imediacóes do Prazo. Já os seixos rolados de quartzo poderáo provir da Ribeira da Teja, a c. 2,5 km 
da estacáo; os de quartzito e os de quartzo hialino seráo do vale do Douro, a c. 9 Km (2 horas de mar- 
cha, aproximadamente). 

As matérias-primas alóctones (supra-regionais) podem considerar-se meramente residuais em 
termos quantitativos. No caso do sílex, a unidade U3-VIl (Neolítico Antigo) é aquela onde ele ocorre 
com mais abundância, atingindo 2,3% do total do material lítico recolhido. Nas restantes unidades 
estratigráficas (U3 e U4 - Neolítico Antigo - e U4a - Mesolítico Final) a sua percentagem ronda 0,5%. 
Estes valores são totalmente compatíveis com os obtidos no sítio neolítico antigo da Quinta da Torrinha 
(Vila Nova de Foz Côa), onde o sílex corresponde a c. 1,4% do total das matérias-primas utilizadas 
(Carvalho, 1999). 

Uma primeira observação macroscópica permitiu avançar algumas hipóteses relativamente à pro- 
veniência do sílex do Prazo. Aparentemente, esta rocha poderá ter tido origem nas formações do Bajo- 
ciano-Batoniano de Cantanhede, nas bacias terciárias do Douro e/ou Tejo, e nos depósitos miocénicos 
do Vale do Nabáo?. Em alguns casos, a sua procedência não pôde ser determinada uma vez que o 
sílex apresentava profundas alterações de cor e de textura decorrentes de tratamento térmico. 

A presença de opala na unidade U4 parece evidenciar uma situação de uso excepcional de uma 
matéria-prima particular. Efectivamente, a clara semelhança entre todos os fragmentos exumados 
indica que terão sido debitados a partir de um mesmo bloco, de reduzidas dimensões, não havendo 
qualquer indício de que este mineral fosse utilizado de forma recorrente. A origem da opala liga-se às 
formações que integram o Maciço de Morais (Macedo de Cavaleiros), localizado a cerca de 60 km (em 
linha recta) a Norte do Prazo”. 

Em suma, a semelhança entre as unidades U3, U3-VII, U4 e U4a é bastante evidente, quer no 
que concerne à gestão das matérias-primas líticas, quer no que respeita à componente tecno-tipológica 
das respectivas indústrias. 


$ Agradecemos a Thierry Aubry estas informações, prestadas em 2001. 

7 Actualmente, o acesso à opala é bastante facilitado dada a existência de diversas pedreiras na área de Morais, que 
afectam o subsolo. No passado, esse acesso estaria restringido aos afloramentos de rochas ultrabásicas. A opala que neles se 
pode recolher encontra-se, por vezes, muito alterada (por desidratação), perdendo assim a aptidão para o talhe. 
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8.1.2.2. Os Núcleos 
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Quadro 8.5 - Núcleos provenientes da unidade U4a (Mesolítico Final) - Terceiro quartel do VIl a meados 


do VI milénio cal. BC 


Núcleos Bipolares 
M-P B Cc NE NP NSR L E EPA (0) Total 
QI 11 3 1 4 24 4 47 
% 10,9% 3,0% 1,0% 4,0% 23,8% 4,0% 46,5% 
Cal 12 12 
% 11,9% 11,9% 
Qp 4 4 
% 4,0% 4,0% 
Qv 11 4 15 
% 10,9% 4,0% 14,9% 
Qh 1 7 2 10 
% 1,0% 6,9% 2,0% 9,9% 
Cah 10 1 11 
% 9,9% 1,0% 10,9% 
Sato 1 1 
% 1,0% 1,0% 
Sql 1 1 
% 1,0% 1,0% 
Total 21 22 4 1 0 4 31 11 1 101 
% 26,1% 21,8% 4,0% 1,0% 0% 4,0% 30,7% 10,9% 1,0% 100,0% 


Legenda: B - blocos; C - cristais; NE - núcleos expeditos; NP - núcleos poliédricos; NSR - núcleos sobre seixo rolado; 
L - lascas: E - esquírolas; EPA - esquírolas e produtos alongados; O - outros; QI - quartzo leitoso; Cql - cristal quartzo leitoso; 
Qp - quartzo policristalino; Qv - quartzo verde; Qh - quartzo hialino; Cqh - cristal de quartzo hialino; Sqto - seixo de quartzito; 
Sql - seixo de quartzo leitoso. 


Quadro 8.6 - Núcleos provenientes da unidade U4 (Neolítico Antigo) - Finais do VI ao terceiro quartel 


do V milénio cal. BC 


Núcleos Bipolares 
M-P B [e] NE NP NSR L E EPA (0) Total 
al 5 7 1 16 53 10 92 
% 2,4% 3,4% 0,5% 7,8% 25,1% 4,9% 44,1% 
Cal 31 9 2 42 
% 15,0% 4,4% 1,0% 20,4% 
Qp 8 1 9 
% 3,9% 0,5% 4,4% 
Qv 2 2 1 5 
% 1,0% 1,0% 0,5% 2,4% 
Qh 1 22 7 30 
% 0,5% 10,7% 3,4% 14,6% 
Cah 13 5 4 22 
% 6,3% 2,4% 1,9% 10,7% 
Sate 3 3 
% 1,5% 1,5% 
Sql 0 
% 0% 
Sqh 1 1 
% 0,5% 0,5% 
Op 2 2 
% 1,0% 1,0% 
Total 16 44 8 1 3 16 92 26 0 206 
% 7,8% 21,4% 3,9% 0,5% 1,5% 7,8% 44,7% 12,6% 0,0% 100,0% 


Legenda: B - blocos; C - cristais; NE - núcleos expeditos; NP - núcleos poliédricos; NSR - núcleos sobre seixo rolado; 
L - lascas: E - esquírolas; EPA - esquírolas e produtos alongados; O - outros; QI - quartzo leitoso; Cql - cristal quartzo leitoso; 
Qp - quartzo policristalino; Qv - quartzo verde; Qh - quartzo hialino; Cqh - cristal de quartzo hialino; Sqto - seixo de quartzito; 
Sql - seixo de quartzo leitoso. 
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Quadro 8.7 - Núcleos provenientes da unidade U3-VII (Neolítico Antigo) - Meados/ terceiro quartel 
do V milénio cal. BC 


Núcleos Bipolares 

M-P B Cc NE NP NSR L E EPA (0) Total 
al 4 1 1 9 17 32 

% 7,0% 1,8% 1,8% 15,8% 29,8% 56,1% 
Cal 6 1 2 9 

% 10,5% 1,8% 3,5% 15,8% 
Qp 2 1 3 

% 3,5% 1,8% 5,3% 
Qv 1 1 

% 1,8% 1,8% 
Qh 1 2 3 

% 1,8% 3,5% 5,3% 
Cah 3 5 1 9 

% 5,3% 8,8% 1,8% 15,8% 
Total 6 9 3 2 0 9 25 3 0 57 

% 10,5% 15,8% 5,3% 3,5% 0% 15,8% 43,9% 5,3% 0% 100,0% 
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Legenda: B - blocos; C - cristais; NE - núcleos expeditos; NP - núcleos poliédricos; NSR - núcleos sobre seixo rolado; 
L - lascas: E - esquírolas; EPA - esquírolas e produtos alongados; O - outros; QI - quartzo leitoso; Cql - cristal quartzo leitoso; 
Qp - quartzo policristalino; Qv - quartzo verde; Qh - quartzo hialino; Cqh - cristal de quartzo hialino; Sqto - seixo de quartzito; 


Sql - seixo de quartzo leitoso. 


Quadro 8.8 - Núcleos provenientes da unidade U3 (Neolítico Antigo) - Posterior ao terceiro quartel 
do V milénio cal. BC 


Núcleos Bipolares 
M-P B Cc NE NP NSR L E EPA (0) Total 
al 5 5 2 14 5 31 
% 8,1% 8,1% 3,2% 22,6% 8,1% 50,0% 
Cal 8 1 1 10 
% 12,9% 1,6% 1,6% 16,1% 
Qp 1 1 
% 1,6% 1,6% 
Qv 1 1 
% 1,6% 1,6% 
Qh 1 1 7 1 10 
% 1,6% 1,6% 11,3% 1,6% 16,1% 
Cgh 1 1 2 4 
% 1,6% 1,6% 3,2% 6,5% 
Sate 1 4 5 
% 1,61% 6,5% 8,1% 
Total 8 9 6 0 4 4 22 9 0 62 
% 12,9% 14,5% 9,7% 0% 6,5% 6,5% 35,5% 14,5% 0% 100,0% 


Legenda: B - blocos; C - cristais; NE - núcleos expeditos; NP - núcleos poliédricos; NSR - núcleos sobre seixo rolado; 
L - lascas: E - esquírolas; EPA - esquírolas e produtos alongados; O - outros; QI - quartzo leitoso; Cql - cristal quartzo leitoso; 
Qp - quartzo policristalino; Qv - quartzo verde; Qh - quartzo hialino; Cqh - cristal de quartzo hialino; Sqto - seixo de quartzito; 
Sql - seixo de quartzo leitoso. 


Relativamente aos núcleos, e náo obstante a variacáo das amostragens entre as diversas uni- 
dades estratigráficas, parece haver um padráo operatório que se traduz na exploracáo maioritária do 
quartzo leitoso - sob a forma de pequenos fragmentos amorfos, pequenas lascas ou pequenos cristais 
- através do método bipolar sobre bigorna, com o objectivo de produzir sobretudo esquírolas, 
seguindo-se os produtos alongados (Quadros 8.5 a 8.8). A análise dos “flancos de núcleo” parece cor- 
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roborar tais observações. De facto, a maior parte deles (com excepção dos da unidade U3-VII) apre- 
senta negativos de esquírolas na respectiva superfície dorsal (Quadro 8.9). As restantes cadeias ope- 
ratórias de debitagem, nomeadamente a “expedita” sobre bloco de quartzo, parecem náo ter tido 
grande expressáo. 


Quadro 8.9 - “Flancos de núcleo” 


U4a QI Qh Qv Op Total 
E 7 10 1 18 
EPA 1 
U4 QI Qh Qv Op Total 
E 12 9 2 1 24 
EPA 2 2 4 
U3-VII al Qh Qv Op Total 
E 1 2 
EPA 4 
U3 al Qh Qv Op Total 
E 5 5 
EPA 0 
Legenda: 
QI - quartzo leitoso; Qh - quartzo hialino; Qv - quartzo verde; Op - opala; E - esquírolas; 


EPA - esquírolas e produtos alongados 


No grupo da matéria-prima náo debitada ou apenas “experimentada”, os cristais de quartzo reve- 
lam valores percentuais algo variáveis, mas todavia importantes. Tal facto parece confirmar que se 
trata de um material relevante no contexto destas indústrias. 

Como foi referido, a diminuição da utilização do quartzo verde no decurso do tempo é também 
observável ao nível dos núcleos. Com percentagens na ordem dos 11% na unidade U4a (Mesolítico 
Final), este torna-se praticamente residual na unidade U4 (Neolítico Antigo), desaparecendo nas res- 
tantes. 

A ausência de núcleos em sílex em todas as unidades estratigráficas do Prazo demonstra que 
não terá havido localmente debitagem desta rocha. Assim, toda a utensilagem produzida nesta maté- 
ria-prima terá sido introduzida já com a sua morfologia final. 

A dimensão máxima dos núcleos das unidades U4a, U4, U3-VIl e U3 é muito semelhante, sendo 
a sua média c. 27 mm. Do ponto de vista técnico, estes núcleos foram explorados com percutor duro. 
Os de menores dimensões, relacionados com a debitagem de esquírolas e de produtos alongados, 
encontram-se recobertos de ressaltos e completamente esgotados, o que parece estar em contradição 
com a abundância da principal matéria-prima utilizada. 
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8.1.2.3. As Lascas 


Quadro 8.10 - Distribuicáo das lascas por unidade estratigráfica e por matérias-primas 


M-P U4a U4 U3VII U3 
al 201 328 168 158 
% 56,9% 56,7% 67,2% 69,9% 
QP 36 56 37 15 
% 10,2% 9,7% 14,8% 6,6% 
Qv 13 31 1 4 
% 3,1% 5,4% 0,4% 1,8% 
Qh 39 56 21 29 
% 11,0% 9,7% 8,4% 12,8% 
Sqto 47 59 9 2 
% 13,3% 10,2% 3,6% 0,9% 
Sal 14 15 7 1 
% 4,0% 2,6% 2,8% 4,9% 
Sqh 2 5 0 6 
% 0,6% 0,9% 0 2,1% 
Op 0 20 0 0 
% 0 3,5% 0 0 
Sx 1 6 3 1 
% 0,3% 1,0% 2,0% 0,4% 
(0) 0 2 2 0 
% 0 0,3% 0,8% 0 
Total 353 578 250 226 
% por UEstrt. 27,1% 22,5% 29,0% 29,2% 


Como se referiu, o peso percentual das lascas nas diferentes unidades estratigráficas revela-se 
muito semelhante (Quadro 8.10). Relativamente as matérias-primas a partir das quais foram debitadas, 
constata-se um claro predomínio do quartzo leitoso de origem local. De facto, em todas as unidades 
estratigráficas este mineral corresponde a mais de 50% do material lítico utilizado. O quartzo policris- 
talino apresenta valores baixos em funcáo da sua má qualidade para o talhe. Aparentemente, o uso 
desta variante de quartzo, muito abundante no filáo de Sta. Eufémia, relaciona-se com uma producáo 
expedita (e de carácter excepcional) de lascas de dimensóes um pouco superiores a média (a qual é 
c. 22 mm). O quartzo verde revela, uma vez mais, um decréscimo nas unidades do Neolítico Antigo 
com cronologias mais recentes (unidades U3-VIl e U3), possivelmente pelas razões já apontadas. As 
lascas obtidas a partir de cristais e de seixos rolados de quartzo hialino são igualmente poucas, uma 
vez que esta matéria-prima parece ocorrer a uma distância razoável do Prazo (Vale do Côa). O apa- 
recimento isolado de lascas de opala na unidade U4 confirma o carácter excepcional desta matéria- 
prima. Como foi referido, parece tratar-se de um único bloco que terá sido levado para o acampa- 
mento. As lascas em sílex apresentam igualmente percentagens muito baixas nas diversas unidades 
estratigráficas. 

O único aspecto que poderá indiciar ligeiras alterações na gestão de recursos líticos no decurso 
do tempo relaciona-se com o decréscimo da debitagem sobre seixo rolado de quartzito, observado nas 
unidades U3-VIl e U3. Aparentemente, a produção de lascas de quartzito parece ter tido alguma rele- 
vância nas unidades U4a (Mesolítico Final) e U4 (Neolítico Antigo); já nas unidades U3-VIl e U3 (Neo- 
lítico Antigo) esta produção tende a diminuir. Em contrapartida, a utilização do quartzo leitoso nestas 
duas últimas unidades estratigráficas manifesta percentagens superiores às das unidades U4a e U4. 
Assim, pode admitir-se que a partir de um dado momento (meados do V milénio cal. BC.) os seixos 
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rolados de quartzito poderáo ter sido parcialmente substituídos por uma matéria-prima de muito mais 
fácil aquisicáo por ser de origem local. 

Em termos técnicos, as lascas analisadas foram debitadas por percussáo directa com percutor 
duro, sendo os acidentes de talhe (fracturas, ressaltos e buris de Siret) relativamente frequentes. Os 
respectivos talões são maioritariamente naturais e lisos. Todavia, ocorrem também talões parcialmente 
fracturados e mesmo esmagados, o que corrobora a ideia de percussão violenta sobre o quartzo lei- 
toso. Alguns talões labiados, ligeiramente macerados e com possível abrasão poderão relacionar-se 
com o método de debitagem bipolar. De facto, em casos pontuais foi possível identificar macerações 
decorrentes do apoio sobre a bigorna. 

A maior parte das lascas evidência diversos negativos na respectiva superfície dorsal, pelo que 
podem considerar-se lascas de 2.2 geração (Cunha-Ribeiro, 1999; Monteiro-Rodrigues, 1996). A prin- 
cipal orientação dos referidos negativos é longitudinal unipolar, indicando uma debitagem recorrente a 
partir do mesmo plano de percussão. A ocorrência de negativos bipolares (rara) poderá, uma vez mais, 
relacionar-se com o talhe sobre bigorna. 

Comparando a dimensão média das lascas (c. 22 mm) com a dos núcleos (c. 27 mm) facilmente 
se depreende que aquelas não podem ser correlacionadas com estes últimos, mas antes com blocos 
de dimensões significativamente maiores, raramente detectados nas diferentes unidades estratigráficas. 
Tal situação sugere um comportamento técnico que se pode esquematizar da seguinte forma: 


a. Blocos de quartzo leitoso com c. 8-10 cm são introduzidos no acampamento; 

b. Posteriormente são debitados, originando lascas com as dimensões médias referidas (c. 22 
mm), e/ou fragmentados, originando inúmeros fragmentos talhados inclassificáveis com 
dimensões muito próximas das dos núcleos; 

c. Estes fragmentos, bem como grande parte das lascas, são utilizados essencialmente como 
núcleos para a produção de esquírolas e de pequenos produtos alongados, através do 
método bipolar sobre bigorna. 

d. Algumas lascas são pontualmente usadas como utensílios (Fig. 8.22). 


Lascas [>| Utensílios 


Blocos de Núcleos a LS 
quartzo leitoso > Debitagem Talhe bipolar Produtos 
c. 8-10 cm sobre bigorna 

alongados 


Pá 


Fragmentos 
talhados 
inclassificáveis 


Figura 8.22 - Sequência operatória de produção de núcleos a partir de blocos de quartzo leitoso. 


Tendo em conta este modelo, pode sugerir-se que a debitagem de lascas no Prazo não constitui 
um fim em si mesmo, mas antes resulta de uma cadeia-operatória que visa fundamentalmente frag- 
mentar blocos de quartzo a fim de criar núcleos de pequenas dimensões. 


8.1.2.4. Esquírolas, produtos alongados, flancos e vértices de cristal 


A análise dos Quadros 8.1 a 8.4 revela, de um modo geral, um número reduzido de esquírolas 
e de produtos alongados, sendo no entanto possível constatar uma tendência para o predomínio das 
primeiras em detrimento dos segundos. Há que ter em conta, contudo, a possibilidade da maior parte 
deste material ter-se perdido, uma vez que terá sido usado para criar barbelas nas pontas de flecha 
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ou de azagaias. Naturalmente, o seu uso, perda ou dano terá ocorrido fora do acampamento durante 
as caçadas (Zilhão, 1997; Faustino, 1998). 
Relativamente aos vértices e flancos de cristal de quartzo resta apenas assinalar a sua presença 


generalizada nas diferentes unidades estratigráficas. 
No seu conjunto, estes materiais corroboram uma vez mais a existência de um processo de 
debitagem que visou a produção de elementos de talhe de reduzidas dimensões, no qual o cristal de 


quartzo terá desempenhado um papel importante. 


8.1.2.5. Os Utensílios 
Como se referiu, os utensílios representam uma ínfima parte do material lítico talhado recolhido, 


não ultrapassando 1,4% do total. Como tal, optou-se pela sua descrição sumária, acompanhada, nos 
casos mais significativos, da representação gráfica dos artefactos (Quadros 8.11 a 8.14). 


Quadro 8.11 - Utensílios provenientes da unidade U4a (Mesolítico Final) 
Descrição Representação gráfica 


Tipo M-P 
Quartzo hialino Trapézio 
assimétrico com 
truncatura maior 
longa sobre 
produto alongado 


Trapézio 


Trapézio Quartzo verde Trapézio AN 
assimétrico com A? A 
truncatura maior L i) 

longa sobre lasca — PY Ar 


Segmento Quartzo hialino Sobre esquírola ; 
/ 
\ 
tm 
% 
0 1cm 
[===] 
Denticulado Quartzo Leitoso Sobre fragmento 
irregular sa 
Lascas retocadas Quartzo Leitoso 3 lascas com ET 
vestígios de uso gr ¿a 
(retoque marginal A de , 
abrupto > / 
descontínuo) / / 
| 
Y e i 
l ) 
SY 
a y 
0 1cm 
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Quadro 8.11 - Utensílios provenientes da unidade U4a (Mesolítico Final) (cont.) 


Tipo 


M-P 


Descrição 


Representação gráfica 


Entalhes 
(2 exemplares) 


Quartzo leitoso e 
quartzo hialino 


2 entalhes sobre 
lasca resultantes 
da sua utilização 


Utensílio com 
retoque marginal 


Quartzo Verde 


Fragmento 
inclassificável com 
retoque abrupto 
marginal irregular 


Esquírola retocada 


Quartzo hialino 


Retoque marginal 
irregular e 
descontínuo 

(de uso) 


Flanco de 
núcleo bipolar 
para produtos 
alongados 
retocado 


Quartzo verde 


Com retoque 
marginal abrupto 
descontínuo 

(de uso) 


Quadro 8.12 - Utensílios provenientes da unidade U4 (Neolítico Antigo) 


Tipo M-P Descrição Representação gráfica 
Triângulo Quartzo verde Triângulo isósceles 
sobre lasca 
ô tam 
[=A] 
Triângulo Quartzo leitoso Triângulo isósceles 
com truncaturas 
côncavas sobre 
flanco de cristal 
Triângulo Quartzo leitoso Triângulo isósceles l 
(?) com truncaturas 4 di 
côncavas sobre A 
lasca (terceiro lado Ç 
fracturado) > 
0 1cm 
EE 
Triângulo Quartzo hialino Triângulo isósceles a 
hr 
(?) sobre lasca es R 
+ 
O icm 
n 
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Quadro 8.12 - Utensílios provenientes da unidade U4 (Neolítico Antigo) (cont.) 


Tipo M-P Descricáo Representacáo gráfica 
Triángulo Quartzo hialino Triángulo de tipo 
Cháteauneuf 
(com truncatura do) 
cóncava) y MA 
W — Á h$ a” — 
A 
Es 
FEFE 
y O em 
== 
Triángulo Quartzo leitoso Triángulo isósceles 
sobre lasca 
O tem 
pe] 
Triángulo Quartzo leitoso Triángulo atípico 


sobre lasca L 


Segmento Quartzo leitoso Sobre lasca 
espessa 
0 tem 
sk 
Segmento Sílex Sobre lamela 
Batoniano- 
-Bajociano le 
Cantanhede 
A 
io, 


0 dor 
E 
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Quadro 8.12 - Utensílios provenientes da unidade U4 (Neolítico Antigo) (cont.) 


Tipo 


M-P 


Descrição 


Representação gráfica 


Vale do Nabão 


bordo direito, 
provavelmente 


Lâmina retocada Sílex Com estreito dorso 
(“Faca de dorso Batoniano- cortical no bordo 
natural”) -Bajociano direito e retoque 
Cantanhede marginal abrupto 
descontínuo, no 
bordo esquerdo. 
O retoque parece 
resultar da utiliza- 
cáo da peca 
Lámina retocada Sílex Lámina AE 
Tratamento parcialmente | 
témico cortical com z| 
retoque marginal 1 
descontínuo no ] 
bordo direito A 
| 
O am 
E 
Lâmina retocada Sílex Retoques marginais P 
Miocénico do descontínuos no $ 


de uso i 
a los 
E 
Lâmina truncada Quartzo leitoso Truncatura = 
ligeiramente 
oblíqua incidindo 
na porcáo proximal 
do suporte 
0 tom 
AAA 
Lamela Hematite Regiáo proximal 
Vales do Sabor e di i (1 
e Douro É E || o — 
0 tem 
As 
Lamela Siléx Fragmento 
Tratamento mesial Eee 
témico de lamela 
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Quadro 8.12 - Utensílios provenientes da unidade U4 (Neolítico Antigo) (cont.) 


alongado com 
prováveis vestígos 
de uso 


Tipo M-P Descrição Representação gráfica 
Lamela Opala Parte proximal 
Morais de produto 

alongado com == 

prováveis vestígos 

de uso 
Produto alongado Opala Parte mesial 
retocado Morais de produto 


Produto alongado 
com truncatura 
oblíqua 


Quartzo leitoso 


Parte mesial 
de produto 
alongado com 
pequena 
truncatura na 
regiáo proximal 


Ponta de dorso 


Quartzo leitoso 


Lasca com retoque 
abrupto no bordo 
esquerdo e na 
regiáo do taláo 
(proximal). 

O bordo direito 
conserva o gume 
natural 


Ponta de dorso 


Quartzo hialino 


Lasca com retoque 
abrupto no bordo 
direito que se pro- 
longa até à região 
do talão. O bordo 
esquerdo conserva 
o gume natural 


Denticulado 


Quartzo leitoso 


Sobre 
fragmento 
inclassificável 


Lascas retocadas 
(8 exemplares) 


Quartzo leitoso 


Lascas com 
retoque 
marginal 
abrupto 
resultante da 
sua utilização 


Utensílio compósito 


Quartzo leitoso 


Lasca com 
retoque 
marginal 
abrupto no 
bordo esquerdo 
e pequeno 
entalhe no 
bordo direito 


Entalhe 


Quartzo leitoso 


Entalhe sobre 
fragmento 
inclassificável 
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Quadro 8.12 - Utensílios provenientes da unidade U4 (Neolítico Antigo) (cont.) 


Tipo 


M-P 


Descrição 


Representação gráfica 


Fragmentos 
retocados 
(2 exemplares) 


Quartzo leitoso 


Fragmentos 
inclassificáveis 
com retoque 
margina 
abrupto 


Fragmento 
retocado 


Quartzo hialino 


Fragmento 

inclassificável 
com retoque 
margina 
abrupto 


“Faca de dorso 
natural” 


Quartzo 
policristalino 


Fragmento 
inclassificável 
com dorso 
natural e 
prováveis 
vestígios de 
uso na aresta 
cortante 


Quadro 8.13 - Utensílios 


provenientes da unidade U3-VII (Neolítico Antigo) 


Tipo M-P Descrição Representação gráfica 
Triângulo Sílex A fractura 
Miocénico impede 
Douro ou Tejo classificação 
(s 
0 tom 
——— 
Segmento Sílex Sobre lamela Re 
Bajociano- É ] | 
-Batoniano | [1 
Cantanhede J 
À | 
si f 
a 
o tem 
AAA] 
Lámina com Sílex Entalhe 
entalhe Miocénico proximal lateral hs 
(escotadura) Vale do definido por Ye 
Douro ou Tejo retoque abrupto a, 
f 
T 
1 tom 
E 
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Quadro 8.13 - Utensílios provenientes da unidade U3-VII (Neolítico Antigo) (cont.) 


Tipo 


M-P 


Descrição 


Representação gráfica 


Lâmina retocada 


Sílex 
Tratamento 
térmico 


Bordo esquerdo: 
retoque directo 
marginal contínuo 
afectando a região 
proximal; bordo 
direito: retoque 
inverso marginal 
descontínuo 
afectando 

a totalidade 

do bordo 


0 tem 


Lamela 


Quartzo 
hialino 


Porção proximal 
e mesial de 
lamela com 
ténues retoques 
marginais. 
Poderá resultar 
de debitagem 
por pressão (?) 


Produto alongado 
retocado 


Sílex 
Bajociano- 
-Batoniano 
Cantanhede 


Retoque marginal 
descontínuo 
alternante, 
possivelmente 
decorrente 

de uso 


D lem 


“Furador” 


Cristal de quartzo 
leitoso 


Vestígios de 
uso sobre 
extremidade 
distal de cristal 
de quartzo muito 
irregular 


Raspadeira 
sobre lasca 


Quartzo 
leitoso 


Retoque irregular 
contínuo bifacial, 
relativamente 
invasor, 

definindo zona 
activa rectilínea 


lá ¿cm 


Lasca retocada 


Sílex 
Tratamento 
térmico 


Retoques 
marginais 
irregulares 
descontínuos 
em diversas 
arestas, 
decorrentes 
de uso 
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Quadro 8.13 - Utensílios provenientes da unidade U3-VII (Neolítico Antigo) (cont.) 


Tipo 


M-P 


Descrição 


Lascas 
retocadas 
(4 exemplares) 


Quartzo leitoso 


“Denticulado” 


Quartzo leitoso 


Com retoques 
marginais 
descontínuos 
bifaciais, 
possivelmente 
decorrentes 
de uso 


Representação 


gráfica 


Lasca alongada 
com retoque 
irregular inverso 
no bordo direito, 
originando 

uma pequena 
denticulação 
junto à região 
proximal 


Utensílio diverso 


Cristal de quartzo 
leitoso 


Flanco de cristal 
de quartzo com 
retoque abrupto 
e algumas 
fracturas 
decorrentes 

de uso 


Fragmentos 
retocados 
(2 exemplares) 


Quartzo leitoso 


Fragmentos 
inclassificáveis 
com retoque em 
extremidade distal 
possivelmente 
decorrente 

de uso 


Quadro 8.14 - Utensílios provenientes da unidade U3 (Neolítico Antigo) 


Tipo M-P Descrição Representação gráfica 
Triângulo Quartzo leitoso Triângulo escaleno 
sobre lasca 
0 tem 
== 
Segmento Quartzo hialino Sobre esquírola 
0 1cm 
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8.1.2.6. Material talhado inclassificável 


O material inclassificável (talhado e/ou fracturado) corresponde a cerca de 60% do material lítico 
exumado, sendo na sua esmagadora maioria em quartzo leitoso. Como foi acima referido, muito deste 
material poderá resultar do fraccionamento intencional de blocos de quartzo destinados à produção de 
núcleos para produtos de talhe de pequenas dimensões. O material de menor dimensão poderá resul- 
tar, por sua vez, de acidentes de talhe relacionados com a debitagem bipolar. 


8.1.2.7. Material diverso 


Quadro 8.15 - Inventário do material diverso por unidade estratigráfica 


Descricáo Usa U4 U3-VII U3 
Percutor sobre seixo rolado de quartzo 5 1 
Percutor sobre seixo rolado de quartzito 2 1 1 
Seixo rolado de quartzo 1 16 1 
Seixo rolado de quartzito 2 13 15 3 
Seixo de hematite 1 9 3 2 
Termoclasto (seixo rolado) 44 15 10 
Ocre vermelho 4 1 
Fragmento/ seixo de xisto 4 19 1 4 
Fragmentos de anfibolito 8 2 
Placa de grauvaque 2 3 2 
Total 64 91 23 37 


Relativamente ao material diverso (Quadro 8.15), a sua classificação e distribuição pelas seguin- 
tes unidades estratigráficas permite destacar alguns aspectos significativos. Desde logo, a presença de 
pequenos seixos de hematite em todas as unidades estratigráficas parece estar em perfeita consonán- 
cia com um contexto arqueológico em que os principais produtos debitados terão sido as esquírolas e 
os pequenos produtos alongados (Fig. 8.23). Efectivamente, o uso deste mineral - numa mistura que 
inclui resina e cera de abelha - está relacionado com o fabrico de cola destinada à fixação de peque- 
nas armaduras em flechas, azagaias e noutros utensílios ligados à caça (Allain e Rigaud, 1989; Aubry, 
inf. pess.). 


Figura 8.23 - Pequenos seixos de hematite provenientes das unidades U4 e U3-VII (Neolítico Antigo). 
Todos eles apresentam pequenos levantamentos ou sinais de raspagem (escala em mm). 
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Um segundo aspecto prende-se com o padráo de fracturacáo de alguns dos termoclastos sobre 
seixo de quartzito. Para além dos que apresentam fracturacáo angulosa - resultante da dilatacáo da 
rocha quando submetida à acção do fogo -, possivelmente usados nas lareiras como irradiadores de 
calor, ocorrem outros com as denominadas “microfissuras poligonais” (Fig. 8.24). Segundo Leesch 
(1997: 60) e T. Aubry (inf. pess.), estas microfissuras resultam do intenso choque térmico sofrido pelo 
seixo, nomeadamente em situações em que ele é usado para ferver água (contacto do seixo incandes- 
cente com a água fria). 


Figura 8.24 - Termoclasto em quartzito com microfissuração poligonal, proveniente da unidade U3-VII 
(Neolítico Antigo) (escala em mm). 


Quanto aos percutores, refira-se o seu número reduzido. De um modo geral, são seixos de 
pequenas dimensões (Fig. 8.25). 


o NN 


ge 


au 2 


Figura 8.25 - Percutores sobre seixo de quartzito provenientes da unidade U4a (Mesolítico Final). 


Por último, refira-se a presenca de ocre vermelho, eventualmente usado para corante, nomeada- 
mente na cerámica (?) (vide Capítulo 9). 
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8.2. O Material Lítico Polido 


O material lítico polido do Prazo encontra-se mal representado em termos quantitativos. A maior 
parte corresponde aos chamados elementos de moagem, integrando tanto dormentes como moventes. 
Detectaram-se igualmente dois pequenos machados em pedra polida, bem como seixos rolados recon- 
figurados através do polimento. Esta técnica (ou a prática de actividades que originam polimento) náo 
é exclusiva das unidades estratigráficas do Neolítico Antigo (U4, U3-VIl e U3). Na unidade U4a (Meso- 
lítico Final) detectaram-se dois objectos líticos com superfícies claramente polidas. 

Do ponto de vista metodológico, e uma vez que se trata de uma colecção muito restrita, optou- 
se por se descrever as principais características do material em questão. 


8.2.1. Os Machados de pedra polida 


Os machados de pedra polida recuperados nos níveis do Neolítico Antigo do Prazo correspon- 
dem a apenas dois exemplares. O primeiro, recolhido na unidade U4, foi produzido em anfibolito 
(Fig. 8.26); o segundo, proveniente da unidade U3-VII, é em silimanite/fibrolite (Fig. 8.27). Em nenhum 
deles se observam vestígios de uso. O de silimanite/fibrolite é provável que não tivesse carácter fun- 
cional uma vez que o mineral-suporte é de extrema fragilidade. 


Figura 8.27 - Machado de pedra polida em silimanite/ fibrolite. 


216 SÉRGIO MONTEIRO-RODRIGUES 


8.2.2. Os elementos de moagem 


Quadro 8.16 - Distribuicáo dos elementos de moagem pelas diversas unidades estratigráficas 


Dormentes Moventes 
U4 3 5+10 fragm. 
U3-VII 1 5 fragm. 
U3 6 245 fragm. 


Produzidos na quase totalidade a partir de blocos de granito porfiróide de origem local, e por 
vezes evidenciando alguns vestígios de afeiçoamento, estes dormentes caracterizam-se, no seu con- 
junto, pelas reduzidas dimensões, superfícies funcionais pouco polidas, pouco côncavas e abrangendo 
uma área menor do que a totalidade do plano em que se inscrevem (Figs. 8.28 e 8.29). 


Figura 8.28 - Dormente em granito proveniente da unidade U3 (Neolítico Antigo). 


A única excepção diz respeito a um dormente encontrado em conexão com a estrutura pétrea 
que cobria a fossa da unidade U4 (vide Capítulo 7). Trata-se de uma peça produzida num granito de 
grão fino, ligeiramente metamorfizado, provavelmente recolhido na área de Sebadelhe (a menos de 3 
Km do sítio do Prazo), no contacto geológico entre o Maciço Granítico de Freixo de Numão e os 
metassedimentos do Grupo do Douro. Apesar de fracturada, esta peça revela um polimento mais 
intenso e de maior amplitude que a maior parte dos dormentes (Fig. 8.30). 
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Figura 8.29 - Dormente em granito proveniente da unidade U4 (Neolítico Antigo). Observe-se a reduzida área funcional. 


Figura 8.30 - Dormente em granito proveniente da unidade U4 (Neolítico Antigo). O polimento afecta a totalidade 
da superfície funcional. 


Não obstante as fracturas presentes em muitos destes materiais, as suas dimensões médias 
deveriam rondar os 25-30 cm. A dimensão de um dormente identificado na unidade U3-VII parece fugir 
ao padrão (45 cm). Contudo, é de referir que a sua área activa - relativamente polida e ligeiramente 
encovada - apresenta dimensões idênticas à dos restantes “moinhos” (25 cm de comprimento máximo) 
(Fig.8.31). 
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Figura 8.31 - Dormente em granito proveniente da unidade U3-VII (Neolítico Antigo). Apesar da dimensão 
do bloco granítico, a área funcional é muito localizada e reduzida. 


De um modo geral, os dormentes apresentam-se extremamente termoalterados (com estalamen- 
tos térmicos e em completa desagragação). De facto, salvo raras excepções, estes materiais detecta- 
ram-se em áreas de combustão. No caso da unidade U3 (Neolítico Antigo) todos os dormentes e 
moventes surgiram integrados no empedrado que abrangia as quadrículas CT/CU/CV-77/78/79 (vide 
Capítulo 7), no qual se identificou uma lareira. Perante este facto poder-se-á colocar a hipótese das 
actividades realizadas com os dormentes se desenrolarem nas imediações do fogo. Contudo, também 
se pode considerar que este tipo de material poderia ter funcionalidades que casuisticamente iriam 
variando no decurso das várias frequentações do Prazo. Ou seja, num determinado momento ocupa- 
cional o dormente poderia desempenhar as funções para as quais foi criado, sendo num outro 
momento integrado numa estrutura de combustão. Num outro momento ainda poderia voltar a servir 
para moagem, e assim sucessivamente, até à sua degradação. 

Quanto à sua funcionalidade, estes dormentes parecem mais ligados a acções de trituração por 
esmagamento do que à moagem por “vaivém”. Como se referiu, o grau de polimento das superfícies 
activas é em quase todos eles muito ténue. Por outro lado, as suas dimensões reduzidas não forne- 
cem a extensão necessária para uma moagem baseada num movimento horizontal. Além disso, e no 
caso desta prática, a estrutura grosseira do granito libertaria grãos de rocha que poderiam misturar-se 
com os produtos que estivessem a ser processados. Assim, é possível que estes moinhos manuais 
estivessem ligados à trituração de alguns alimentos (frutos, raízes) e de elementos minerais, como por 
exemplo a hematite (para cola) ou o ocre (para corante). Infelizmente, estes dormentes não foram alvo 
de estudos fitológicos nem de qualquer outra análise especializada. Em todo caso, num deles obser- 
vou-se uma intensa coloração avermelhada na respectiva área funcional, o que poderá resultar do 
facto de aí ter sido esmagado material ferruginoso (Fig. 8.32). 

Os moventes, por seu turno, correspondem maioritariamente a seixos rolados de granito, 
havendo apenas um caso em que o movente resultou do total afeiçoamento de um bloco desta rocha 
(Fig. 8.33). Partindo dos exemplares intactos, calcula-se que a sua dimensão média terá rondado os 
10-12 cm. 

Como é frequente em diversos contextos arqueológicos pré-históricos, alguns destes moventes 
aparecem com uma pequena depressão central, por vezes presente nas duas faces da peça (Fig. 
8.34). Tais depressões são interpretadas pela maior parte dos investigadores como pontos de apoio de 
material lítico a debitar, funcionando o movente como bigorna. Do ponto de vista prático, contudo, e na 
sequência do talhe experimental realizado, tal “covinha” não parece ser determinante para o sucesso 
da debitagem. Poderá por isso ter uma outra função ainda não conhecida. 
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Figura 8.32 - Dormente em granito proveniente da unidade U3 (Neolítico Antigo). Na área delimitada pela linha a 
tracejado observa-se uma tonalidade avermelhada que poderá resultar do esmagamento de “óxidos de ferro” (represen- 
tada pela mancha escura). Poderá contudo ser simplesmente resultado da termoalteracáo da rocha (escala: 20 cm). 


Figura 8.33 - Moventes. O do canto inferior esquerdo resultou do afeiçoamento de um bloco de granito. 
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Figura 8.34 - Movente proveniente da unidade U4 (Neolítico Antigo). Observe-se a “covinha” central. 


8.2.3. Objectos polidos diversos 


Como acima se referiu, a pedra polida náo é exclusiva dos níveis do Neolítico Antigo. De facto 
na unidade U4a (Mesolítico Final) recolheram-se dois objectos com claros vestígios de polimento. Um 
deles (Fig. 8.35) consiste num seixo rolado de quartzito, de seccáo plano-convexa, com duas zonas 
contíguas ligeiramente rebaixadas devido a polimento. 

O outro (Fig. 8.36) é um bloco de granito irregular, com diversas fracturas, no qual é visível uma 
zona convexa nitidamente alisada. 

Na unidade U4 (Neolítico Antigo) recolheu-se um seixo rolado de xisto e vários fragmentos de 
seixos rolados de quartzito com vestígios de polimento. Relativamente ao primeiro, observou-se que 
um dos bordos do seixo, com uma morfologia oblonga “achatada”, foi polido por forma a criar uma 
espécie de ángulo recto. Em relacáo ao material de quartzito náo foi possível obter muitas informacóes 
uma vez que este se encontrava muito fragmentado. Aparentemente, o número de artefactos náo deve- 
ria ser muito significativo. Tendo em conta que a cor de alguns dos fragmentos é muito semelhante 
entre si, e o facto de ter sido possível proceder a algumas remontagens, pode estimar-se que estes 
restos deveráo pertencer a cerca de quatro ou cinco utensílios. Num único caso foi possível remontar 
a quase totalidade da peca (Fig. 8.37). Trata-se de um seixo rolado achatado e alongado cujos bordos 
foram profundamente polidos até criarem ángulos praticamente rectos com as superfícies naturais do 
seixo. Na extremidade conservada sáo visíveis intensos vestígios de percussáo; a extremidade oposta 
foi intencionalmente talhada (área remontada). Como é óbvio, a funcionalidade deste objecto é total- 
mente desconhecida. Á partida terá servido para martelar, podendo avancar-se a hipótese do seu 
encabamento (nos mesmos moldes em que este era feito para os machados de pedra polida), pelo 
que poderia ser genericamente classificado como “martelo”. 

Curioso é o facto deste utensílio ter sido talhado. Tendo em linha de conta o elevado dispêndio 
de energia que seria gasto com o polimento de um seixo rolado de quartzito, não seria de esperar que 
tal acção de talhe fosse levada a cabo, sobretudo quando as lascas obtidas não teriam, em princípio, 
qualquer utilidade. 
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Figura 8.35 - Seixo rolado de quartzito com vestígios de polimento, proveniente da unidade U4a (Mesolítico 
Final). As áreas mais polidas correspondem às duas manchas claras contíguas, visíveis no lado direito da 
representação em plano. 


0 LCM 


Figura 8.36 - Bloco de granito com vestígios de polimento (visível na representação da direita) proveniente 
da unidade U4a (Mesolítico Final). 
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Figura 8.37 - “Martelo” (?) sobre seixo de quartzito polido. 


8.3. Conclusões 


Os sistemas de producáo de utensilagem lítica postos em prática no Prazo orientaram-se princi- 
palmente no sentido da producáo de esquírolas, pequenos produtos alongados e alguns micrólitos geo- 
métricos (triángulos, trapézios e segmentos), possivelmente destinados a armar flechas e pontas de 
lanca. Á escala regional, nomeadamente no vale do Cóa, o uso do método bipolar sobre bigorna para 
a producáo destes (e de outros) elementos líticos encontra-se bem documentado em sítios datados do 
Paleolítico Superior (Aubry, 1998). Segundo Zilháo (1997), esta modalidade estende-se a outras áreas 
do país - onde “a producáo de pequenas lascas ou esquírolas representou (...) uma actividade indus- 
trial com personalidade própria e não um simples subproduto da debitagem de láminas e lamelas” 
(idem: 112) -, bem como a outros contextos geográficos de natureza etnográfica. 

Em particular, Zilhão refere o exemplo das chamadas “death spears” australianas, as quais con- 
sistem em lanças com extremidades distais armadas uni ou bilateralmente com pequenas lascas de 
quartzo, obtidas a partir de “peças esquiroladas”. Essas lascas eram coladas com resinas numa exten- 
são de cerca de 30 cm, criando pontas extremamente cortantes (ibidem) (Fig. 8.38). 

Paralelamente, parece ter existido também uma produção de verdadeiras pontas de seta - pon- 
tas de dorso - em princípio mais vocacionadas para as extremidades distais das flechas, possivel- 
mente disparadas com arco. 

Perante este cenário, parece ser possível concluir que se está perante indústrias líticas especial- 
mente voltadas para a actividade cinegética. Tal facto vai, aliás, ao encontro de toda uma série de 
outros dados obtidos no sítio do Prazo (discutidos noutros capítulos). 

Em contrapartida, não foi detectado qualquer indício de produção laminar e/ou lamelar conotada 
com o fabrico de micrólitos destinados à confecção de foices (crescentes, lâminas truncadas ou frac- 
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turadas, etc.), o que poderá espelhar a inexistência de práticas agrícolas, pelo menos à escala local 
(vide Capítulo 10). Os únicos materiais que poderiam remeter vagamente para este “universo produtor” 
(as láminas e os dois crescentes em sílex) consideram-se residuais, estando possivelmente relaciona- 


dos com o intercámbio inter-comunitário, pelo que náo faráo parte da “utensilagem corrente” das popu- 
lações do Prazo. 
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Figura 8.38 - “Death spear” australianas (in Zilhão, 1997: 113). 


Quanto à pedra polida, e tal como se referiu, não é possível tirar grandes ilacções uma vez que, 
de facto, não se dispõe de indicações minimamente seguras sobre a sua funcionalidade. Os macha- 
dos, para além de raros, não mostram sinais de utilização. Um deles, aliás, fragmentar-se-ia com faci- 
lidade mesmo percutindo madeira. Os “moinhos manuais” apresentam, por seu tumo, dimensões redu- 
zidas e poucas evidências de moagem de tipo “vaivém”. Aparentemente, serviram mais para esmagar 
do que propriamente para moer. Entre os “polidos diversos” parece existir uma espécie de “martelo” 
associado à unidade U4 (Neolítico Antigo). É provável que nesta mesma unidade estratigráfica existis- 
sem mais utensílios deste tipo. Porém, num dado momento terão sido (incompreensivelmente) talha- 
dos, pelo que não foi possível descrevê-los. A maior novidade nesta categoria é o aparecimento de 
material polido na unidade atribuída ao Mesolítico Final. Embora a sua funcionalidade seja igualmente 
desconhecida, pode levantar-se a hipótese de se tratar de utensílios ligados ao tratamento/curtimento 
de peles de animais, tal como refere Valentine Roux (cit. in Muralha, 1996). 


9. O MATERIAL CERÁMICO DO PRAZO 


A totalidade do material cerámico recuperado em escavacáo arqueológica foi caracterizada 
segundo a mesma metodologia de análise e de registo. Este procedimento foi assim alheio ao facto de 
existirem fragmentos com características morfo-técnicas que apontavam para cronologias históricas. 
Antes da sua exclusáo definitiva, estes fragmentos, minoritários, foram tidos em conta na distribuicáo 
estratigráfica e espacial da cerámica. 

Visto tratar-se de uma coleccáo reduzida, com um total de 3352 fragmentos, procedeu-se ao 
registo individual de cada um deles, com excepcáo dos casos em que os fragmentos ofereciam a pos- 
sibilidade de remontagem. Nestes casos, o total de fragmentos colados foi contabilizado individual- 
mente, mas assumido como uma só ocorréncia. Assim, após realizadas as colagens chegou-se a um 
total de 3206 unidades, a cada uma das quais foi atribuído um número de inventário, registado em 
base de dados. 

A caracterização individual dos fragmentos cerâmicos assentou na análise macroscópica, obser- 
vando-se um conjunto de variáveis definidas a priori tendo em vista os seguintes objectivos gerais: 


1) caracterizar a colecção quanto à sua variabilidade morfológica, tecnológica e estilística, no 
sentido de a enquadrar genericamente em termos cronológicos e culturais; 

2) procurar verificar se algumas das características dos materiais cerâmicos poderiam fornecer 
informações suplementares relativamente aos processos de formação do sítio arqueológico. 


9.1. Variáveis de registo 


Tendo em conta os objectivos definidos, foram consideradas as seguintes variáveis de registo: 
(a) estado de conservação do fragmento, (b) dimensões, (c) tecnologia e (d) morfologia. 


9.1.1. Estado de conservação 


A análise do estado de conservação dos fragmentos implicou o registo de duas variáveis: estado 
de conservação das superfícies e o grau de rolamento das arestas; a sua conjugação permitiu obter 
o estado de conservação global do fragmento. O estado de conservação das superfícies refere-se ao 
estado de conservação do tratamento da superfície original do recipiente, tendo-se procedido ao seu 
registo através da observação macroscópica. Foram consideradas as seguintes categorias: bom estado 
de conservação (b), estado de conservação médio (md), mau estado de conservação (m) e indetermi- 
nado, para os casos em que o estado das superfícies (geralmente mau) impede a identificação do res- 
pectivo tratamento. 

O grau de rolamento das arestas refere-se à caracterização dos fragmentos no que toca à maior 
ou menor erosão das arestas. Consideraram-se as seguintes categorias: muito roladas (categoria 1) - 
quando as arestas dos fragmentos sofreram grande desgaste e se encontram totalmente boleadas; 
roladas (categoria 2) - quando as arestas sofreram algum desgaste, apresentando-se erodidas; e ares- 
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tas vivas (categoria 3) - quando as arestas náo apresentam desgaste de maior, mantendo uma frac- 
tura relativamente plana e “fresca”. A análise do grau de rolamento das arestas pode fornecer informa- 
ções sobre a intensidade de eventuais movimentações sofridas pelos fragmentos relacionadas, por 
exemplo, com fenómenos sin- ou pós-deposicionais. 

Com base na conjugação destas duas variáveis (estado de conservação das superfícies e grau 
de rolamento das arestas) definiram-se, então, os diferentes tipos de estado de conservação global dos 
fragmentos: superfícies em bom estado de conservação e arestas muito roladas (categoria b1); super- 
fícies em bom estado de conservação e arestas roladas (b2); superfícies em bom estado de conser- 
vação e arestas vivas (b3); superfícies com um estado de conservação médio e arestas muito roladas 
(md1); superfícies com um estado de conservação médio e arestas roladas (md2); superfícies com um 
estado de conservação médio e arestas vivas (md3); superfícies em mau estado de conservação e 
arestas muito roladas (m1); superfícies em mau estado de conservação e arestas roladas (m2); e 
superfícies em mau estado de conservação e arestas vivas (m3). 

De acordo com esta análise, os fragmentos melhor conservados integram-se na categoria b3 e 
os em pior estado na categoria m1. Ainda que raros, alguns fragmentos incluem-se nas categorias b1 
e m3, o que poderá estar relacionado não só com factores pós-deposicionais, como já se referiu, como 
também com outros factores, como a natureza da argila utilizada ou com os tratamentos da superfície. 


9.1.2. Dimensões 


No campo das dimensões foi registado o eixo maior do fragmento e a espessura máxima das 
paredes, medidos em milímetros. A análise destes resultados permitiu estabelecer classes dimensio- 
nais adaptadas à colecção em estudo. Para a medida do eixo maior dos fragmentos estabeleceram- 
se classes de 30 mm em 30 mm (<30, 30-59, 60-89, 90-119 mm, e assim sucessivamente); para a 
espessura das paredes criaram-se intervalos de 2 mm em 2 mm (<5, 5-7, 7-9, 9-11, etc.). 


9.1.3. Tecnologia 


Durante a análise dos fragmentos foram efectuadas algumas observações de natureza tecnoló- 
gica, nomeadamente relacionadas com a técnica utilizada no fabrico dos recipientes cerâmicos pré-his- 
tóricos. Tal técnica terá resultado de uma modelagem! manual com recurso evidente à técnica das pla- 
cas e, possivelmente, à técnica dos rolos. Como referem vários autores (Juan Eiroa et al., 1999: 152; 
Vilaça, 1995: 47; Sinopoli: 17), ambas as técnicas consistem na união de pedaços de argila, no pri- 
meiro caso, em forma de placas, no segundo, em forma de rolos. A utilização da técnica das placas 
foi registada em alguns fragmentos nos quais é visível o plano de união entre elas (Fig. 9.1), tendo- 
se ainda registado casos em que as placas descolaram. 

Ainda que a utilização da técnica dos rolos não tenha sido registada de forma clara, esta não 
deve ser excluída, pois os seus vestígios podem estar ocultados pelo tratamento da superfície a que 
os recipientes terão sido sujeitos após o fabrico. Além disso, recolheu-se um “rolinho” em argila que 
poderá testemunhar exactamente esta técnica (Fig. 9.2). Este “rolinho” é globalmente semelhante ao 
encontrado no abrigo da Fraga d'Aia (Jorge et al., 1988: 127). 

Tanto na superfície externa como na intema de alguns fragmentos cerâmicos são visíveis mar- 
cas de elementos vegetais que terão estado em contacto com os recipientes quando a pasta ainda 
estava mole. Tal facto poderá relacionar-se com o seu acondicionamento durante o período de seca- 
gem que antecede a cozedura. 


1 Optou-se por se utilizar o termo “modelagem” em detrimento do termo “moldagem” uma vez que este último pode 
remeter para técnicas de fabrico de cerâmica que implicam o recurso a moldes. 
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Figura 9.1 — Fragmento onde é visível a utilização da técnica das placas. Observe-se o plano de união entre elas 
(indicado pelas setas). 
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Figura 9.2 — Rolinho de cerâmica recolhido no sector |, unidade U4 (NI 3195). 


Para além destes aspectos, e ainda no âmbito da tecnologia, analisou-se também o tipo de 
pasta, o tratamento das superfícies, a cor dos fragmentos e a sua decoração. 

Na determinação do tipo de pasta foram registadas três variáveis: natureza dos elementos não 
plásticos (enp), calibre dos enp e tipo de textura. A variável natureza dos enp refere-se ao tipo de ele- 
mentos não plásticos identificados na matriz argilosa através da observação macroscópica das fractu- 
ras e superfícies dos fragmentos, tendo-se reconhecido desde logo que esta análise apenas permitiria 
registar um conjunto de elementos cuja identificação e caracterização a “olho nu” é bastante fácil. 
Assim, em todos os fragmentos foram identificados o quartzo, o feldspato e a mica (moscovite), mine- 
rais que integram os granitos locais. Relativamente à sua dimensão, procedeu-se ao registo do respec- 
tivo calibre médio em cada fragmento cerâmico. Deste modo, os enp foram medidos em milímetros, de 
forma não sistemática, tendo-se considerado as seguintes classes: <0,5 mm (classe 1); 0,5-1 mm 
(classe 2); e >1 mm (classe 3). No que concerne à textura das pastas - relacionada com a distribuição 
e fusão dos enp na matriz argilosa, que determina a sua maior ou menor friabilidade ou compactação 
- consideraram-se as seguintes categorias: textura compacta - quando os enp se encontram solida- 
mente ligados à matriz argilosa, mas não homogeneamente distribuídos; textura homogénea - quando 
os enp se encontram solidamente ligados à matriz argilosa e homogeneamente distribuídos (Sanches, 
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1997: 93). Os fragmentos que apresentam textura homogénea incluem geralmente enp de calibre inte- 
grável na categoria 1, ou, mais raramente, na categoria 2. 

A análise do tratamento das superfícies refere-se à determinação da técnica utilizada na regula- 
rização das superfícies do corpo cerâmico após a sua modelagem, registada para as superfícies 
externa e interna dos fragmentos. No conjunto cerâmico em estudo foram identificadas duas técnicas 
de tratamento de superfície: superfícies alisadas - apresentam-se não totalmente homogéneas, mais 
ou menos rugosas ao toque e sem brilho, correspondendo à regularização da superfície através da 
passagem de um instrumento brando sobre a pasta mole ou parcialmente seca; e superfícies polidas 
- com aspecto homogéneo, macias ao toque e com brilho, resultante da regularização da superfície 
através da passagem intensa de um instrumento rígido sobre a pasta parcialmente seca. Dado que em 
alguns fragmentos não foi possível identificar o tratamento da superfície, definiu-se a categoria indeter- 
minado (indet.). Assim, obtiveram-se as seguintes categorias de tratamento da superfície externa e 
interna do fragmento, respectivamente: alisada/alisada; alisada/polida; alisada/indet.; indet./alisada; 
indet./polida; indet./indet.; polida/alisada; polida/polida; polida/indet.. 

Ainda que em alguns (raros) fragmentos tenham sido identificados possíveis vestígios de engobe 
ou aguada, optou-se por se considerar as suas superfícies simplesmente alisadas dado ser esse o 
único tratamento que se pôde confirmar com segurança. 

No registo da cor das superfícies dos fragmentos, e dada a reduzida dimensão da colecção, 
optou-se pela não utilização de um código de cores uniformizado para a sua determinação. Distingui- 
ram-se, deste modo, as seguintes cores: alaranjada (al), avermelhada (av), vermelha (v), bege (b), cas- 
tanha (c), cinzenta (cz), preta (p) e indeterminada (indet.). Este registo permitiu a obtenção das seguin- 
tes categorias de cor das superfícies externa e interna dos fragmentos, respectivamente: 
alaranjada/alaranjada (al/al); alaranjada/avermelhada (al/av); alaranjada/vermelha (al/v); alaranjada/ 
-bege (al/b); alaranjada/castanha (al/c); alaranjada/cinzenta (al/cz); avermelhada/avermelhada (av/av); 
avermelhada/bege (av/b); avermelhada/castanha (av/c); avermelhada/cinzenta (av/cz); avermelhada/ 
[vermelha (av/v); vermelha/castanha (v/c); vermelha/cinzenta (v/cz); vermelha/vermelha (v/v); bege/ala- 
ranjada (b/al); bege/avermelhada (b/av); bege/bege (b/b); bege/castanha (b/c); bege/cinzenta (b/cz); 
bege/indeterminado (b/indet.); castanho/alaranjado (c/al); castanho/avermelhado (c/av); castanho/bege 
(c/b); castanho/castanho (c/c); castanho/cinzento (c/cz); cinzento/alaranjado (cz/al); cinzento/averme- 
lhado (cz/av); cinzento/bege (cz/b); cinzento/castanho (cz/c); cinzento/cinzento (cz/cz); preto/preto (p/p); 
indeterminado/indeterminado (indet./indet.). 

O objectivo da análise da cor das superfícies dos fragmentos era procurar obter uma aproxima- 
cáo a atmosfera de cozedura a que os recipientes foram sujeitos. Numa atmosfera redutora, em que 
existe pouca oxigenacáo, os recipientes tendem a adquirir uma coloracáo cinzenta ou preta, havendo 
por vezes um controlo intencional no que respeita à circulação do ar. Numa atmosfera oxidante, 
durante a qual existe uma forte oxigenação no processo de cozedura, as pastas adquirem colorações 
avermelhadas ou alaranjadas (Juan Eiroa et al., 1999: 155). Desta forma, foram considerados como 
sujeitos a atmosfera de cozedura oxidante os fragmentos cujas superfícies apresentam cor alaranjada, 
avermelhada, vermelha, bege ou castanha, e a atmosfera redutora os que apresentam superfícies de 
cor cinzenta ou preta. Os fragmentos que apresentam uma superfície de coloração entre o bege e o 
vermelho e uma outra de cor cinzenta ou preta terão estado sujeitos a variações ao nível do teor de 
oxigénio no decurso da cozedura. 

Apesar destas considerações, há que ter em conta que “la possibilidad de determinar el método 
de cocción por la simple observación directa del color superficial es muy limitada, debido a la gran 
diversidad de factores que intervienen, además de las condiciones de cocción, como el tipo de arcillas 
(...)" (Juan Eiroa et al., 1999: 155). 

Com o objectivo de tentar identificar o tipo de atmosfera a que os recipientes cerâmicos em 
estudo estiveram sujeitos, a par de outras questões tecnológicas, nomeadamente o local de extracção 
das argilas utilizadas e aspectos relacionados com os enp, foi realizada, no Prazo, uma experiência de 
fabrico de um recipiente, que se passa a descrever. 
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No Prazo, os sedimentos quaternários dos níveis estratigráficos mais profundos sáo afectados por um 
lencol freático que favorece, através de lixiviacáo, a concentracáo de materiais finos (predominantemente 
siltosos) na base dos depósitos, junto ao contacto com o bedrock granítico. Tais materiais apresentam um 
comportamento plástico, pelo que são susceptíveis de modelagem. 

Perante esta constatação, decidiu-se produzir um pequeno recipiente de “barro” (modelá-lo e cozê-lo) 
de modo a verificar se o resultado final se assemelhava de algum modo à cerâmica do Neolítico Antigo detec- 


Fabrico experimental de recipiente cerâmico: procedimentos e resultados 


tada localmente. 


Apesar de se basearem unicamente em observações macroscópicas, os procedimentos levados a cabo 
parecem ter produzido um recipiente cerâmico com pasta genericamente semelhante à dos recipientes pré- 
-históricos, sobretudo ao nível da textura (compacta), da dimensão dos elementos não plásticos, do aspecto 
micáceo, da cor das superfícies (castanhas-avermelhadas) e da cor do cerne (acinzentado) (Fig. 9.3). 


As principais etapas da sequência operatória 
da experiência foram as seguintes: 


1. 


Recolha do “barro” na base dos sedimen- 
tos, junto ao granito do substrato. 

O “barro” foi amassado, e dele retiraram- 
-se os fragmentos de rochas (granito) e de 
minerais (quartzo e feldspato) de maior 
calibre. Durante esta operação o “barro” 
foi sendo humedecido. 

Modelagem realizada a partir de uma bola 
de “barro”. Não houve qualquer tratamento 
das superfícies. 

O recipiente (com uma forma completa- 
mente atípica) foi deixado a secar em 
local seco e quente durante cerca de 5 
dias. Após a secagem foi realizada uma 
incisão horizontal ligeiramente abaixo do 
bordo do recipiente. 

Cozedura: foi aberta uma cova pouco pro- 
funda no interior da qual foi colocada 
alguma lenha; sobre esta colocou-se o 
recipiente, posteriormente também coberto 
com lenha. A cozedura decorreu em 
atmosfera oxidante durante cerca de duas 
horas e meia. 


Conclusões: 


A semelhança entre a pasta do recipiente cerâmico obtido e a dos recipientes neolíticos do Prazo per- 


mite as seguintes considerações: 


1. A produção de cerâmica pré-histórica poderá ter ocorrido no local, utilizando o “barro” disponível. 
Este “barro” poderia ser obtido por escavação ou nas imediações dos afloramentos graníticos. 

Os elementos não plásticos (sobretudo o quartzo e a mica) correspondem às areias de granulome- 
tria fina a média que integram os sedimentos, não sendo portanto elementos acrescentados ao 
“barro”. Pelo contrário, terá sido necessário proceder à extracção dos fragmentos rochosos de maior 
calibre, tais como o quartzo, o feldspato e o granito. 

A cozedura dos recipientes neolíticos terá ocorrido em atmosfera oxidante, o que lhes conferiu uma 
coloração exterior e interior maioritariamente castanha ou avermelhada e acinzentada no cerne. O 
tempo de cozedura terá sido necessariamente superior ao do recipiente experimental (mais de 
2:30h), e a técnica utilizada semelhante à aplicada. 

4. A decoração podia ser realizada com a pasta fresca ou após secagem. 


3. 


Figura 9.3 - Comparação entre a pasta de um fragmento 
cerâmico recuperado em escavação (unidade U4), à 
esquerda, e a do recipiente resultante da cozedura 


experimental. 
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Relativamente à descrição da decoração dos fragmentos registaram-se três variáveis: técnica 
decorativa, organização decorativa e localização da decoração no recipiente. Quanto à técnica deco- 
rativa foram criadas as seguintes categorias: 

1. Incisão - implica o arrastamento, continuado ou descontinuado, de um objecto sobre a super- 
fície cerâmica, de forma a produzir um corte parcial na mesma, que assume a forma do instrumento 
utilizado. Esta técnica dá lugar ao aparecimento, numa das margens da linha, de uma rebarba, que é 
consequência da acumulação da argila. 

2. Impressão - implica a pressão descontínua de um objecto sobre a superfície cerâmica de 
forma a produzir uma depressão, que assume a forma do instrumento utilizado, podendo este ser 
usado perpendicular ou obliquamente. 

3. Decoração plástica - implica a adição, por colagem, de elementos plásticos ao corpo cerá- 
mico original, ou o repuxamento da pasta, de forma a produzir relevos com formas variadas na super- 
fície do recipiente. 

4. Puncionamento arrastado ou “puncionamento de tipo Boquique” — consiste em imprimir um 
motivo, uma matriz, através de um movimento de vaivém (Jorge, 1986: 59), ou seja, no decurso de 
uma incisão. Como refere Estremera Portela (2003: 75) - que à semelhança de outros autores (Juan 
Eiroa et al., 1999: 183) considera esta técnica como uma técnica mista, a “inciso-impressa” -, há no 
boquique uma simbiose entre as técnicas da incisão e da impressão, mais do que uma combinação 
entre ambas: “el punzón, al tiempo que va deslizándose por la superfície arcillosa creando una incisión, 
se va deteniendo para ir realizando dentro de la misma impresiones continuas, más o menos profundas 
en virtud de la sección del punzón y de la presión que se ejerza sobre él” (Estremera Portela, 
2003: 75). 

5. Penteada - a acção exercida implica o arrastamento de um pente sobre a superfície cerâmica 
(foi identifica num único fragmento). 

6. Indeterminada - para os casos em que não foi possível determinar a técnica decorativa uti- 
lizada. 

Dentro das técnicas decorativas incisas e impressas foi possível identificar variantes. Na incisão 
distinguiram-se duas: 

la - Incisões simples, finas e profundas (ainda que algumas sejam mais leves), realizadas com 
um instrumento de ponta cortante, que produz uma deformação no corpo cerâmico com secção 
em “V”; 

lb - Caneluras, que ora se apresentam pouco profundas leves e largas, ora mais profundas e 
estreitas, sendo sempre realizadas com um instrumento de ponta romba (não cortante), que produz 
uma deformação no corpo cerâmico com secção em “U”. 

A impressão, que se refere à depressão causada por um objecto no corpo cerâmico, sem que 
aquele deslize sobre a sua superfície, apresenta também duas variantes: 

2a - Puncionamento ou impressão simples, sendo o instrumento utilizado um punção simples, 
cuja extremidade pode apresentar diferentes formas (quadrangular, triangular, circular, etc.); 

2b - Impressão com matriz mais complexa, eventualmente múltipla, em que o instrumento utili- 
zado apresenta uma extremidade mais elaborada. Nesta variante inclui-se a impressão cardial, regis- 
tada num único fragmento? (Fig. 9.14). 

A distinção entre estas duas variantes nem sempre foi clara, facto relacionado com o reduzido 
número de repetições do motivo utilizado e com a elevada fragmentação do material cerâmico. Ainda 
que o aspecto final seja diferente dependendo do tipo de impressão, ambas as variantes têm em 
comum “imprimir por simples pressão, perpendicular ou oblíqua, motivos idênticos normalmente des- 
contínuos”, sendo que a única diferença entre eles é o tipo de instrumento utilizado (J orge 1986: 58), 
daí a sua inclusão na mesma técnica, a da impressão. 


2 Em princípio tratar-se-á de impressões produzidas com uma concha do género Acanthocardia, talvez da espécie A. 
tuberculata (= Cardium tuberculatum), segundo informação prestada pelo Doutor Carlos Tavares da Silva, a quem agradeço. 


PENSAR O NEOLÍTICO ANTIGO 231 


Quanto a decoracáo plástica, esta apresenta igualmente duas variantes: 

3a - Adição, por colagem, de elementos plásticos; 

3b - Repuxamento da pasta, criando relevos. 

Sempre que os fragmentos apresentavam mais do que uma técnica decorativa, evidenciando 
assim uma decoracáo compósita, o seu registo contemplou as diferentes técnicas de acordo com a 
seguinte convenção: por exemplo, la+4, o que corresponde a um fragmento decorado com incisões 
simples, finas e profundas e puncionamento arrastado. 

Na análise da organização decorativa, ou seja, da disposição dos motivos decorativos e sua 
organização no corpo cerâmico, seguiram-se genericamente os critérios definidos por S. O. Jorge 
(1986) e adoptados por M. J. Sanches (1997), tendo-se inventariado no conjunto da colecção trinta 
tipos distintos, numerados sequencialmente em numeração romana (I, II, III,...), e divididos em subtipos 
(1, 2, 3,...) e variantes (a, b, c,...) (Tabelas 9.1 e 9.2). 

Na organização decorativa de tipo / desenha-se uma faixa paralela ao bordo, obtida pela 
sequéncia horizontal de linhas, nas quais é usada uma única técnica. A sua divisáo em subtipos 
prende-se com a técnica de decoração utilizada. Assim, no tipo /, subtipo 7 utiliza-se a técnica da inci- 
são, correspondendo a variante a a pequenas incisões finas no lábio, e a variante b a uma linha incisa 
paralela ao bordo. No subtipo /2 é utilizada a técnica da impressão, sendo usada uma grande varie- 
dade de punções e matrizes, não se distinguindo entre impressões simples e múltiplas. Na variante a 
regista-se uma única linha de impressões no lábio ou no bordo, na variante b duas ou mais linhas de 
impressões, próximas entre si, localizadas no bordo do recipiente, tendo-se registado um máximo de 
seis linhas de impressões, ainda que nunca tenha sido ultrapassada a metade do recipiente. O tipo /3 
corresponde a uma linha de puncionamentos arrastados no bordo, paralela a este. Na organização de 
tipo / a decoração localiza-se maioritariamente no bordo do recipiente, ainda que em alguns casos se 
restrinja ao lábio, nunca ultrapassando a metade do recipiente. 

A organização decorativa de tipo // comunga com a de tipo / o desenho de uma faixa paralela 
ao bordo, obtida pela sequência horizontal de linhas - uma no lábio e uma ou mais linhas no bordo 
-, distinguindo-se daquela pela associação/combinação de duas técnicas: a incisão e a impressão (1/1) 
e a incisão/impressão e o puncionamento arrastado (//2), associando assim motivos isolados da orga- 
nização de tipo |, formando agora novas composições. Assim, no tipo //1 regista-se uma linha de 
pequenas incisões finas no lábio, seguida de uma linha de impressões (//1a), ou de duas ou mais 
linhas de impressões (//7b); no tipo //2, a uma linha de pequenas incisões finas ou de impressões sim- 
ples, seguem-se duas ou mais linhas de puncionamentos arrastados. Tal como no tipo |, a decoração 
nunca ultrapassa a metade do recipiente. 

A organização decorativa de tipo Ill corresponde a uma sequência de uma ou mais bandas com- 
postas por linhas incisas paralelas ao bordo, que definem um ou mais espaços preenchidos por peque- 
nas linhas incisas - verticais, subverticais ou oblíquas - paralelas entre si. O tipo IIa apresenta uma 
banda composta por duas linhas incisas paralelas ao bordo que definem um espaço preenchido por 
pequenas linhas incisas oblíquas, paralelas entre si; o tipo /l/fb apresenta uma banda composta por 
quatro linhas incisas paralelas ao bordo, que definem quatro espaços a decorar com pequenas inci- 
sões que, por vezes, formam um motivo em “espinha” com a sequência anterior, sendo que o bordo 
do recipiente funciona como limite da primeira linha de incisões. O tipo ///2, identificado num fragmento 
de asa, corresponde a uma banda composta por três, possivelmente quatro, linhas incisas verticais (no 
sentido da orientação da asa) que definem três ou quatro espaços a decorar com pequenas “linhas” 
de incisões oblíquas e paralelas entre si, que por vezes formam o motivo em “espinha”. Note-se que 
a referida “linha” pode ser composta por uma série de pequenas “incisões curtas”. 

A organização decorativa de tipo /V apresenta-se como uma série de impressões simples ou 
puncionamentos, motivos idénticos aos da organização de tipo I, mas dispostos aqui de forma aleató- 
ria, não se definindo linhas como naquela organização. 

A organização de tipo V caracteriza-se pela sequência de caneluras verticais ou subverticais 
relativamente ao bordo, apresentando duas variantes: na variante a as caneluras são leves e largas, 


Tabela 9.1 - Organizações decorativas (tipos | a VI). 
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associando-se quase sempre a superfícies polidas; na variante b estas são profundas e estreitas. 
A identificação de dois fragmentos com uma organização de tipo Vla, pertencentes à parte terminal de 
dois recipientes (NI 87 e NI 93), aponta para a possibilidade de esta organização decorativa ter ocu- 
pado a totalidade dos recipientes, ao contrário dos tipos anteriores. 

A organizacáo decorativa de tipo V/ corresponde a uma linha de aplicacóes plásticas - mamilos 
- no lábio ou bordo, dispostos paralelamente a este. 

A organização de tipo VII caracteriza-se por uma sequência definida por uma linha de mamilos 
no bordo ou no lábio, seguida de bandas composta por duas ou três linhas incisas paralelas ao bordo, 
que definem dois espaços preenchidos por incisões oblíquas curtas (VII), ou por pequenas impres- 
sões verticais (V//2), paralelas entre si. No subtipo 1 as pequenas linhas incisas da primeira banda 
localizam-se no bordo e apresentam uma orientação contrária às da segunda, formando um motivo em 
“espinha”. No subtipo 2, para além da utilização da técnica da impressão, destaca-se o espaço não 
decorado entre a linha de mamilos e as bandas decoradas, localizando-se estas últimas na pança do 
recipiente. 

Na organização de tipo VIII combina-se uma linha de incisões finas no lábio (VIIT) ou duas 
linhas de impressões paralelas ao bordo (VII2) com duas bandas definidas por duas ou três linhas 
incisas, também paralelas ao bordo, que definem dois espaços preenchidos por pequenas incisões 
oblíquas, sendo que as pequenas incisões da primeira banda apresentam uma orientação contrária às 
da segunda, formando o motivo em “espinha”. Assim, nesta organização são combinados motivos 
que se encontram isolados no tipo | e que se podem isolar no tipo III (bordos denteados + motivo em 
“espinha”). 

Cada uma das restantes organizações decorativas encontra-se testemunhada por apenas um 
exemplar. 

Assim, a organização IX, identificada num recipiente proveniente da unidade U3-VII, define-se 
por uma sequência de faixas paralelas ao bordo onde são aplicadas diferentes técnicas decorativas - 
decoração plástica, puncionamento arrastado e incisão - e diferentes motivos (já identificados em orga- 
nizações anteriores) que conferem ao recipiente um certo “barroquismo”: a uma linha de pequenos 
mamilos aplicados no bordo, seguem-se duas linhas, muito próximas, de puncionamentos arrastados; 
a segunda linha de puncionamentos arrastados, juntamente com três linhas incisas que se lhe suce- 
dem, delimitam três espaços posteriormente decorados com pequenas linhas incisas oblíquas e para- 
lelas entre si, formando o motivo em “espinha”. À última linha incisa (a terceira) segue-se ainda uma 
linha de puncionamentos arrastados. 

A organização X caracteriza-se por uma faixa recticulada (pela técnica da incisão) paralela ao 
bordo. 

A organização XI corresponde a uma faixa de linhas incisas que formam uma espécie de zigue- 
zague em sequência horizontal. 

No tipo XII, identificado somente num recipiente proveniente da unidade U4, existe um mamilo 
(ou linha de mamilos?) localizado no bordo, ao qual se sucedem três linhas de puncionamentos arras- 
tados. 

A organização XIII apresenta uma sequência de faixas paralelas ao bordo: a uma linha de 
pequenos mamilos sucedem-se seis linhas incisas, e a estas, duas linhas de pequenas incisões oblí- 
quas e paralelas entre si, formando um motivo em “espinha”, 

Na organização XIV estão presentes três técnicas decorativas: a incisão, a decoração plástica e 
a impressão. O único recipiente em que foi identificada esta organização, proveniente da unidade U4, 
apresenta uma linha de pequenas incisões finas no lábio, seguida de uma banda, localizada na pança, 
formada por um mamilo (aplicado) e duas linhas de pequenas impressões paralelas ao bordo. Entre 
estas duas faixas decoradas regista-se um espaço vazio. 

A organização XV corresponde a uma linha de pequenas impressões paralelas ao bordo, 
seguida de linhas incisas oblíquas, finas e leves. 
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A organizacáo XVI apresenta uma faixa onde impressóes múltiplas subverticais (aparentemente 
duas linhas) alternam com espacos náo decorados. 

Na organização XVII ocorre uma linha de pequenas incisões no lábio, seguida de uma faixa em 
que o motivo base é o triângulo, definido por linhas incisas, e preenchido também por incisões oblíquas 
ao bordo. 

A organização XVIII define-se por linhas de puncionamentos arrastados oblíquos ao bordo. 

A organização XIX apresenta-se como uma sequência horizontal em que o motivo base é o trián- 
gulo, definido por linhas incisas e preenchido com puncionamentos, sendo que a base desta figura 
geométrica será paralela à base do recipiente. Esta organização localiza-se na pança, desconhecendo- 
se se se prolonga até à sua base. 

A organização XX, identificada num recipiente recuperado na unidade U4, apresenta uma linha 
de pequenos mamilos no bordo, seguida de uma faixa paralela aquele composta por mamilos ligeira- 
mente maiores (4 mamilos), no seguimento dos quais se desenvolvem, para ambos os lados, seis 
linhas de puncionamentos arrastados que parecem formar um motivo em grinalda. Desta faixa seguem 
linhas subverticais de puncionamentos arrastados, não se percebendo se formam algum motivo (triân- 
gulo?). Entre estas linhas subverticais existe um espaço vazio. Esta organização ocupa o bordo e a 
pança do recipiente, ultrapassando muito provavelmente a sua metade. Trata-se de mais um exemplar 
com claro “barroquismo” decorativo. 

A organização XXI define-se por uma linha de pequenas incisões no lábio seguida de uma faixa 
(aparentemente horizontal) de linhas incisas que parecem formar um ziguezague. 

As organizações que se seguem correspondem maioritariamente a fragmentos de panças, não 
sendo possível definir melhor a sua localização no recipiente. 

A organização XXII apresenta linhas de “impressões” penteadas? que poderão formar um motivo 
em grinalda. 

Na organização XXIII define-se uma sequência de faixas horizontais: 1) banda definida por três 
linhas incisas paralelas entre si, que formam dois espaços preenchidos por pequenas incisões oblíquas 
e igualmente paralelas entre si, originando um motivo em “espinha”; a estas sobrepõem-se punciona- 
mentos que formam com estas incisões uma espécie de reticulado; 2) banda não decorada; 3) duas 
(possivelmente três) linhas incisas que definem dois espaços preenchidos com pequenos punciona- 
mentos ou impressões oblíquas e paralelas entre si. 

A organização XXIV corresponde a uma linha de impressões localizada numa carena. 

A organização XXV apresenta um motivo que lembra uma folha, composto por caneluras e 
impressões. 

A organização XXVI parece corresponder a um triângulo definido e preenchido por linhas de pun- 
cionamentos arrastados. 

A organização XXVII apresenta linhas incisas, umas dispostas na horizontal e outras oblíquas. 

Na organização XXVII! definem-se duas linhas incisas que delimitam três espaços: dois não 
decorados e um com duas linhas de pequenas impressões que formam um motivo que lembra uma 
“espiga”. 

A organização XXIX apresenta uma linha incisa que separa duas linhas de impressões oblíquas 
e paralelas entre si, mas com orientações diferentes, formando um motivo em “espinha”. 

A organização XXX, registada num fragmento de asa proveniente da unidade U3-VII, apresenta 
uma linha incisa vertical no sentido da orientação da asa, e pequenas incisões perpendiculares aquela. 
Ainda que esta organização pareça semelhante ao tipo III2, optou-se por incluí-la num tipo específico. 

Os fragmentos cerâmicos em que não foi possível perceber a organização decorativa, facto que 
se relaciona com a sua elevada fragmentação, registaram-se como sem organização. 


3 Utiliza-se aqui a expressão “impressão penteada” no sentido definido por J orge (1986). 


Tabela 9.2 - Organizações decorativas (tipos VII a XXX). 
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Uma outra variável observada foi a localização da decoração no corpo cerâmico, a qual ocorre 
no lábio, bordo, colo, carena, pança ou asa. Nesta colecção a decoração surgiu sistematicamente na 
superfície externa do recipiente. Nos casos em que o recipiente apresentava mais do que uma área 
decorada, o registo indicou esse dado da seguinte forma: por exemplo, lábio + bordo (decoracáo loca- 
lizada no lábio e no bordo). 

Na coleccáo do Prazo a maioria dos recipientes evidencia decoracáo na zona do lábio/bordo 
e/ou pança, sendo raros os casos em que ultrapassa a metade do recipiente. 

No decurso da análise dos fragmentos foi ainda considerado o momento em que se terá proce- 
dido à sua decoração, no contexto da cadeia operatória que deu origem ao recipiente. Esta análise 
permitiu constatar que este decorreu quase exclusivamente numa fase em que a pasta se encontrava 
ainda mole. 


9.1.4. Morfologia 


As categorias utilizadas neste registo têm como base a tripartição do recipiente cerâmico em 
bordo, pança e base. A estas categorias acrescentaram-se duas que dizem respeito a fracções consi- 
deradas como adições, tais como as asas e os mamilos. Uma outra categoria consiste nas carenas, 
excepcionais neste conjunto. Foi ainda adicionada a categoria de indeterminado para o caso de frag- 
mentos que não foi possível integrar em qualquer um dos tipos previamente estabelecidos, bem como 
a categoria de material de construção, uma vez que a colecção incluía materiais cerâmicos desta natu- 
reza, atribuíveis a cronologias históricas. 

Partindo desta análise formal procedeu-se, posteriormente, à definição de tipos morfológicos 
(somente para o material pré-histórico), sendo que aqueles fragmentos que permitiram a reconstituição 
parcial ou total da forma dos recipientes originais - bordos, asas e bases - deram origem a Tabelas 
morfológicas. Construiu-se assim uma Tabela morfológica de formas, uma Tabela morfológica de ele- 
mentos de preensão e suspensão (asas e perfurações) e uma Tabela morfológica de bases. 

247 fragmentos de bordos permitiram reconstituir graficamente 63 recipientes, um dos quais por 
completo (Figs. 9.17 e 9.18), tendo-se excluído os que não permitiram aferir a sua orientação e/ou o 
seu diâmetro. Para a criação da Tabela morfológica de formas, estas últimas foram divididas em três 
grupos gerais em função da maior ou menor acessibilidade ao interior do recipiente - formas abertas: 
aquelas que não apresentam qualquer restrição de acesso ao interior do recipiente, sendo o diâmetro 
máximo igual ao diâmetro da abertura, e superior ao diâmetro máximo da pança; formas neutras: que 
não apresentam restrição de acesso ao interior do recipiente, sendo que o diâmetro máximo é igual ao 
diâmetro da abertura e ao diâmetro máximo da pança; e formas fechadas, que apresentam restrição 
de acesso ao interior do recipiente, seja por meio de um colo com um diâmetro inferior ao da abertura 
(nas formas compósitas), seja por meio de bordos convexos/convergentes (nas formas simples). 

Ainda que esta distinção entre formas abertas, neutras e fechadas tenha como base princípios 
métricos, nem sempre a integração de um fragmento num destes grupos foi taxativa. Em alguns casos, 
mesmo que o diâmetro da boca fosse ligeiramente inferior ao diâmetro máximo do recipiente, o que o 
integraria à partida numa forma fechada, este foi classificado como forma aberta por se considerar que 
não havia restrição no acesso ao seu interior. 

Dentro de cada um destes grupos criaram-se categorias em função da sua morfologia mais 
específica. Atendeu-se à forma geral do perfil (esférico, ovóide, elipsoidal), localização da abertura do 
recipiente em relação ao plano equatorial da esfera, morfologia das paredes (convexas, plano-conve- 
xas, rectas) e orientação do bordo (divergente, convergente). 

Durante a análise dos recipientes foram assinaladas outras características distintivas, nomeada- 
mente a morfologia dos lábios e a dimensão dos recipientes (calculada exclusivamente com base no 
diâmetro da abertura, dada a inexistência de recipientes inteiros). No entanto, optou-se por não se con- 
siderar estes elementos como descritores da forma - o que individualizaria ainda mais cada recipiente 
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dentro da colecção, já de si de reduzidas dimensões -, mas como variáveis no interior de cada grupo. 
Assim, recipientes com lábios de distintas morfologias e diámetros diferentes mas com a mesma forma 
específica foram incluídos no mesmo tipo. 

A análise destas características conduziu à definição de sete tipos morfológicos, alguns dos 
quais com variantes, representados nas Tabelas 9.3 e 9.4, onde estão presentes todos os fragmentos 
que permitiram a reconstituição parcial ou total da forma do recipiente. Esta opção foi tomada em fun- 
ção do tamanho reduzido da colecção. A Tabela 9.5 apresenta-se como apoio à descrição dos tipos 
morfológicos, tendo como base o registo gráfico dos fragmentos cerâmicos. 

Do ponto de vista morfológico, os tipos identificados foram os seguintes: 

Tipo morfológico 1 - refere-se a formas abertas em que o diâmetro máximo da boca corres- 
ponde ao diâmetro máximo do recipiente, não havendo restrição ao seu interior. Os recipientes incluí- 
dos neste tipo apresentam corpo esférico ou ovóide, paredes convexas e bordos divergentes. A aber- 
tura do recipiente está abaixo do plano equatorial da esfera, o que sugere pouca profundidade. Neste 
tipo incluem-se recipientes com lábios de morfologias diferentes (arredondados convexos, biselados, 
semi-planos*), com diâmetros de abertura entre 10,5 cm e 27 cm, sendo que a maioria dos recipientes 
apresenta um diâmetro entre 15 e 20 cm. 

Tipo morfológico 2 - refere-se a formas abertas, sem restrição ao interior do recipiente. Estes 
apresentam corpo esférico, ovóide ou elipsoidal e paredes convexas. A localização da abertura do reci- 
piente em relação ao plano equatorial da esfera e do seu diâmetro máximo conduziram à criação de 
dois subtipos: A e B. Nos recipientes do tipo morfológico 2A o diâmetro da boca é o máximo do reci- 
piente e a abertura coincide genericamente com o plano equatorial da esfera, apresentando bordos 
divergentes. Nos recipientes do tipo morfológico 2B o diâmetro da boca é o máximo do recipiente e 
coincide também com o máximo da pança (NI 552, NI 799, NI 1883), ou o diâmetro da boca é ligei- 
ramente inferior ao máximo do recipiente (NI 3652, NI 4028, NI 1400, NI 1969, NI 720 e NI 3357). Nes- 
tes dois últimos casos, a abertura do recipiente está ligeiramente acima do plano equatorial da esfera, 
o que lhes confere um aspecto ligeiramente mais fechado, ainda que se continue a considerar uma 
forma aberta, apresentando bordos ligeiramente introvertidos. No tipo morfológico 2 (subtipos A e B) 
incluem-se recipientes com lábios de morfologia diversa, apresentando alguns um pequeno rebordo (NI 
1883) ou ressalto (NI 3559). Os diâmetros de abertura variam entre 11,5 cm e 20,6 cm, ainda que a 
maioria dos recipientes apresente um diâmetro entre os 15 e os 20 cm. 

Tipo morfológico 3 - refere-se a formas neutras ou ligeiramente fechadas, sem restrição ao inte- 
rior do recipiente, apresentando corpo esférico, elipsoidal ou ovóide, com a abertura acima do plano 
equatorial da esfera (mais acima que no tipo morfológico 2B e menos que no tipo morfológico 4). O 
diâmetro da boca é ligeiramente inferior ou coincide com o diâmetro máximo do recipiente. A morfolo- 
gia das paredes e a orientação do bordo levaram à criação de dois subtipos: A e B. Os recipientes do 
tipo morfológico SA apresentam paredes plano-convexas ou rectas e bordos ligeiramente introvertidos, 
o que lhes confere um aspecto de maior profundidade. Os recipientes do tipo morfológico SB apresen- 
tam paredes convexas e bordos convergentes, o que lhes confere um aspecto mais fechado. Neste 
tipo morfológico incluem-se recipientes com um diâmetro de abertura máxima de 28 cm e mínima de 
7,3 cm, apresentando a maioria um diâmetro entre 15 e 20 cm. 

Tipo morfológico 4 - refere-se a formas fechadas, com restrição de acesso ao interior do reci- 
piente, sendo o diâmetro da boca inferior ao diâmetro máximo do recipiente e estando a sua abertura 
acima do plano equatorial da esfera. Os recipientes incluídos neste tipo apresentam corpo esférico, 
paredes convexas e bordos convergentes, apontando para recipientes altos e profundos. A maioria 
apresenta lábios arredondados convexos e um diâmetro de abertura entre 10 cm e 15 cm (sendo o 
diâmetro mínimo registado de 13,1 cm e o máximo de 31,5 cm). 


4 A morfologia dos lábios baseia-se em Llanos e Vegas (1974) cit. in Juan Eiroa et al. (1999: 158). 
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Tabela 9.3 - Tipos morfológicos 1 a 3. 
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Tipo morfológico 5 - refere-se a um único recipiente (NI 3400) que corresponde a uma forma 
fechada com restrição de acesso ao interior, sendo o diâmetro da boca inferior ao diâmetro máximo do 
recipiente, e a sua abertura posicionada acima do plano equatorial da esfera. Apresenta corpo elipsoi- 
dal, paredes muito convexas e bordos convergentes, apontando para um recipiente mais baixo que os 
do tipo morfológico 4. 

Tipo morfológico 6 - refere-se a formas fechadas, com restrição de acesso ao interior do reci- 
piente, sendo o diâmetro da boca inferior ao diâmetro máximo do recipiente e estando a abertura 
acima do plano equatorial da esfera e mais perto do seu topo. Os recipientes incluídos neste tipo apre- 
sentam corpo ovóide ou elipsoidal. Distingue-se do tipo morfológico 4 pelas paredes plano-convexas. 
Refira-se que é neste tipo morfológico que se insere o único recipiente que possui um perfil completo 
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(NI 4006). Estes recipientes apresentam lábios com morfologias diversas (biselados, semi-planos e 
arredondados convexos) e os seus diámetros de abertura variam entre os 14,4 cm e 24 cm, sendo que 
a maioria dos recipientes apresenta um diámetro superior a 15 cm. 

Tipo morfológico 7 - refere-se a formas fechadas, em que a restricáo de acesso ao interior do 
recipiente é conseguida pela presenca de um colo, geralmente curto. Apresentam um perfil sinuoso, 
ainda que sem uma inflexáo brusca. Podem considerar-se formas compósitas. Apresentam lábios maio- 
ritariamente arredondados convexos, sendo mais frequentes os recipientes com um diámetro de aber- 
tura entre 10 cm e 15 cm (o diámetro máximo registado foi de 28 cm e o mínimo de 12,4 cm). 

Os fragmentos que náo permitiram a integracáo num tipo morfológico foram registados como 
indeterminados (indet.). 


Tabela 9.4 - Tipos morfológicos 4 a 7. 
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Tabela 9.5 - Tabela explicativa dos tipos morfológicos representados nas Tabelas 9.3 e 9.4 
(PEE - Plano equatorial da esfera). 


Na Tabela de elementos de preensáo e suspensão incluíram-se as asas, pegas e perfurações”. 
As asas e as pegas são ambas elementos plásticos, possuindo as primeiras duas superfícies de con- 
tacto com a superfície do recipiente, enquanto que as segundas - as pegas ou “linguetas” -, somente 
possuem uma superfície de contacto. 

As asas foram caracterizadas quanto à sua orientação (vertical ou horizontal), desenvolvimento 
longitudinal (em fita, anular ou em rolo) e secção (rectangular ou sub-rectangular, oval ou elíptica, cir- 
cular ou subcircular). Dado que estes elementos se encontraram sempre separados dos recipientes a 
que pertenciam não foi possível determinar a sua localização no vaso. A sua orientação é de difícil 
determinação pelo mesmo motivo. Exumou-se apenas um exemplar de uma pega ou “lingueta”, docu- 
mentada pelo recipiente NI 1125 (Fig. 9.10). 

A análise destas características permitiu elaborar a Tabela 9.6, relativa a elementos de preensão 
e suspensão: asas e “linguetas”. Os tipos identificados são os seguintes: 

Tipo morfológico A - asas: podem ser em fita, de secção sub-rectangular (tipo A1) ou em rolo, 
de secção subcircular (tipo AZ). 

Tipo morfológico L - pega ou “lingueta”: com orientação vertical e planta oval, localizando-se na 
pança do recipiente. 

Foram também identificadas perfurações em nove fragmentos (uma em cada), tendo sido carac- 
terizadas quanto à sua forma (cilíndricas, cónicas), orientação (perfuração do interior para o exterior ou 
do exterior para o interior) e localização no recipiente (junto ao bordo ou na pança). Um outro aspecto 
tido em conta foi o momento da execução: antes da cozedura (sobre a pasta mole) ou depois da coze- 
dura (sobre a pasta rígida), sendo que no primeiro caso a perfuração apresentaria um pequeno 
rebordo provocado pela penetração do instrumento perfurante na pasta. 

Segundo Vilaça (1995: 52), as perfurações podem ser de dois tipos: perfurações de suspensão 
e perfurações de reparação, sendo que as primeiras seriam realizadas com a pasta ainda fresca, e as 
segundas, de reparação, “são, regra geral, feitas a partir do exterior, têm uma secção cónica e execu- 
taram-se, obviamente, após a cozedura do recipiente”. 


3 A caracterização dos elementos de preensão e suspensão baseou-se em Juan Eiroa et al. (1999: 168). 


Tabela 9.6 - Tabela morfológica de elementos de preensáo e suspensáo: asas e “linguetas”. 
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Com a excepção de um caso (NI 86) em que a 
perfuração apresenta uma pequena saliência, que 
resultou da penetração do instrumento perfurante na 
pasta ainda mole (Fig. 9.4), em mais nenhum frag- 
mento tal característica foi identificada, o que parece 
apontar para que as perfurações tenham sido, na 
generalidade, realizadas com a pasta seca ou após a 
cozedura. Todavia, em dois casos (NI 799 e NI 3403) 
observaram-se indícios de suspensão, testemunha- 
dos pela abrasão visível no interior e exterior da per- 
furação, o que poderá afastar a hipótese dos orifícios 
se destinarem à reparação dos vasos. Por esta 
razão, optou-se por se incluir as perfurações entre os 
elementos de suspensão, não obstante todas elas Foira dae Pequena, saliência provocada pels Denes 
apresentarem uma forma cónica e terem sido realiza- tração do instrumento que realizou a perfuração com a 
das do exterior para o interior. pasta ainda mole (vista do lado interior do recipiente). 
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A análise destes aspectos permitiu, entáo, elaborar uma Tabela morfológica de elementos de 
suspensão: perfurações (Tabela 9.7). 


Tipo morfológico P1 - perfurações de forma cónica, realizadas do exterior para o interior e loca- 
lizadas junto ao bordo (ligeiramente abaixo deste) (tipo Pta) ou na pança (tipo P1b). 

Tipo morfológico P2 - perfuração de forma cónica, realizada do exterior para o interior, locali- 
zada na pança, e que apresenta a particularidade de apenas ter afectado parcialmente a parede do 


vaso (“perfuração subcutânea”, segundo Séronie-Vivien, 1982 cit. in Vilaça, 1995: 152) (Figs. 9.5 e 
9.20, NI 864). 


Tabela 9.7 - Tabela morfológica de elementos de suspensão: perfurações. 
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A caracterização das bases e respectivos fundos? 
permitiu a elaboracáo de uma Tabela específica (Tabela 
9.8). As bases - sector do recipiente que serve para o seu 
apoio - podem ser planas, convexas ou cónicas; os fundos 
(o interior) podem ser planos ou convexos. 

A identificacáo das bases revelou-se bastante difícil, 
tendo-se registado um número reduzido de exemplares. 
Esta dificuldade prendeu-se com o facto de estas serem 
muito possivelmente convexas e de fundo convexo (tipo 
B2), o que náo permite a sua distincáo relativamente aos 
fragmentos de pancas. Assim, alguns dos fragmentos regis- 
tados como panças - nomeadamente aqueles que apresen- 
tam paredes mais espessas - poderão, na realidade, cor- 
responder a bases. Apesar das dificuldades mencionadas, 
distinguiram-se 3 tipos morfológicos de bases: 

Tipo morfológico B1 - bases planas de fundo plano. 
Identificou-se apenas um exemplar (NI 3368). Uma vez que 
não são conhecidos paralelos para este tipo de base em 
contextos do Neolítico Antigo, é possível que este resulte Figura 9.5 - Perfuração subcutânea 
de uma intrusão estratigráfica. (vide Fig. 9.20). 

Tipo morfológico B2 — bases convexas de fundo convexo. 

Tipo morfológico B3 - bases cónicas de fundo convexo. 


Tabela 9.8 - Tabela morfológica de bases 


$ A caracterização das bases e fundos baseou-se em Juan Eiroa et al. (1999: 164). 
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9.2. Caracterizacáo dos fragmentos cerámicos do Prazo 


A partir das variáveis de registo descritas foi possível caracterizar os fragmentos cerámicos recu- 
perados no Prazo com vista aos dois objectivos acima mencionados: 1) a sua integracáo cronológico- 
cultural genérica com base nas respectivas características morfo-técnicas; e 2) a obtencáo de informa- 
ções suplementares sobre os processos de formação do sítio, partindo da análise do estado de 
conservação das superfícies e das dimensões dos fragmentos, conjugados com a sua distribuição 
espacial na área escavada. 

A colecção, composta por um total de 3206 fragmentos cerâmicos, engloba, como foi referido, 
um pequeno grupo de 184 unidades (6%) cujas características morfo-técnicas sugerem uma atribuição 
cronológica histórica. Ainda que a totalidade do material cerâmico, independentemente da cronologia, 
tenha sido caracterizada segundo a mesma metodologia, os fragmentos de cronologia histórica foram 
somente tidos em conta em termos de distribuição espacial pelas diferentes áreas intervencionadas, 
sendo que as restantes análises - estado de conservação, dimensões, tecnologia e morfologia - inci- 
diram unicamente sobre os fragmentos pré-históricos. 

Do sector | provém um total de 1354 fragmentos (42% do total da colecção), sendo que 384 per- 
tencem à unidade U3 e 970 à unidade U4 (Gráfico 9.1). 


O U3 mA 


Gráfico 9.1 - Sector |: distribuição por unidades estratigráficas. 


Dos fragmentos provenientes da unidade U3, 322 são de cronologia pré-histórica e 62 de cro- 
nologia histórica; dos provenientes da unidade U4, 908 são pré-históricos e 62 históricos (Gráfico 9.2). 
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Gráfico 9.2 - Sector |: distribuição por unidade estratigráfica e cronologia. 
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Relativamente à unidade U3-VIl, recolheram-se 1852 fragmentos, 97% de cronologia pré-histó- 
rica e 3% de cronologia histórica (Gráfico 9.3). 
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Gráfico 9.3 - Unidade U3-VIl: distribuição cronológica. 


9.2.1. Unidade U4 (Neolítico Antigo) — Finais do VI ao terceiro quartel do V milénio cal. BC 
9.2.1.1. Distribuição espacial dos fragmentos cerâmicos 


Quanto aos fragmentos de cronologia histórica, a sua recolha nas quadrículas DF-81, DF-83/85, 
DC-84, DB-79/81, DB-83, DA-82 e CZ-84 estará relacionada com a interface das unidades pré-histó- 
ricas e pós pré-históricas, e mesmo com perturbações estratigráficas decorrentes da escavação das 
estruturas romanas do sector |. Na quadrícula CT-78 esses fragmentos surgem numa estrutura nega- 
tiva, provavelmente de época romana (vide Capítulo 7) (Fig. 9.6). 

Quanto à distribuição dos fragmentos de cronologia pré-histórica, observa-se uma tendên- 
cia geral para a sua associação às estruturas pétreas. A sua maior concentração no lado este do 
sector poderá resultar do efeito de talude proporcionado pelos grande blocos graníticos do local (vide 
Capítulo 5). 


9.2.1.2. Estado de conservação e dimensões 
A maioria dos fragmentos apresenta superfícies num estado de conservação médio (53%), ainda 


que as em mau estado perfaçam 30% do total. Somente 17% apresentam superfícies em bom estado 
de conservação (Gráfico 9.4). 
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Gráfico 9.4 - Unidade U4: estado de conservação das superfícies dos fragmentos cerâmicos. 


As arestas apresentam-se roladas (grau 2) em 47% dos fragmentos, 29% têm arestas vivas e 
24% arestas muito roladas (Gráfico 9.5). 
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Gráfico 9.5 - Unidade U4: grau de rolamento das arestas dos fragmentos cerámicos. 


Se se analisar o estado de conservacáo global dos fragmentos, dominam os que apresentam 
superfícies em estado de conservação médio com arestas roladas (md2; 34%). Com valores afastados, 
mas com destaque no conjunto, surgem os fragmentos com superfícies em estado de conservacáo 
médio e arestas vivas (md3, 14%), e os com superfícies em mau estado de conservacáo e arestas 
muito roladas (m1, 18%) (Gráfico 9.6). 
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Gráfico 9.6 - Unidade U4: estado de conservação global dos fragmentos cerâmicos. 


A maioria dos fragmentos apresenta um eixo maior que se insere na classe 30-60 mm, represen- 
tando 57% do total; 39% apresenta uma dimensão inferior a 30 mm, sendo que as restantes classes 
são quase excepcionais. Ainda assim, 4% têm dimensões entre os 60 mm e 90 mm. 

Analisando a distribuição dos fragmentos por categorias de espessura das paredes, constata-se 
que a maioria se insere na classe 7-9 mm (426, 45%). Com uma menor representação, surgem os que 
apresentam espessuras entre 5-7 mm (35%) e entre 9-11 mm (19%). Entre 11-13 mm incluem-se 3% 
dos fragmentos, que poderão pertencer a bases. 


Figura 9.6 - Unidade U4: distribuicáo espacial dos fragmentos cerámicos pela área escavada. 
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9.2.1.3. Tecnologia: pasta, tratamento de superfícies e cor 


Dominam os fragmentos com elementos náo plásticos de calibre superior a 1mm, perfazendo um 
total de 71%. Dos restantes, 27% apresentam desengordurantes de calibre entre 0,5-1 mm, e somente 
2% inferior a 0,5 mm (Gráfico 9.7). 
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Gráfico 9.7 - Unidade U4: calibre dos elementos náo plásticos. 


Relativamente ao tipo de textura, somente 1% apresenta textura homogénea, sendo que 99% 
apresenta textura compacta. A conjugacáo destas duas variáveis permite constatar que a maioria dos 
fragmentos apresenta uma pasta compacta com elementos náo plásticos de calibre superior a 1 mm 
(c3) (72%), ainda que 26% apresentem pastas compactas com desengordurantes de calibre entre 
0,5-1 mm (c2). 

A maioria dos fragmentos analisados possui superfícies externas alisadas (58%), sendo que 
numa grande parte dos restantes não foi possível determinar o tipo de tratamento (31%). Somente 11% 
do total apresenta polimento (Gráfico 9.8). 
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Gráfico 9.8 - Unidade U4: tratamento das superfícies externas. 
Também as superfícies internas são predominantemente alisadas (64%), sendo que em 33% dos 


fragmentos não foi possível determinar o tipo de tratamento. Somente 3% do total apresenta superfí- 
cies internas polidas (Gráfico 9.9). 
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Gráfico 9.9 - Unidade U4: tratamento das superfícies internas. 
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Analisando somente os fragmentos que permitem determinar o tipo de tratamento de ambas as 
superfícies (55% do total de fragmentos), 82% apresenta ambas as superfícies alisadas. Destaca-se 
ainda o conjunto de fragmentos que apresenta a superfície externa polida e interna alisada (13%) (Grá- 
fico 9.10). 
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Gráfico 9.10 - Unidade U4: tratamento das superfícies externa e interna. 


Nas cores dominam os fragmentos com superfícies externas com colorações que apontam para 
cozeduras tendencialmente oxidantes (91%), sendo que apenas 9% remetem para cozeduras reduto- 
ras. O mesmo se regista pela análise das superfícies internas: 80% relacionam-se com cozeduras oxi- 
dantes e apenas 20% para cozeduras redutoras. Analisando ambas as superfícies constata-se que 
esta tendência se mantém: 77% do total dos fragmentos apontam para cozeduras tendencialmente oxi- 
dantes e somente 7% para cozeduras redutoras. Os restantes 9% indicam uma alternância de atmos- 
feras. 


9.2.1.4. Tecnologia: decoração — técnicas decorativas 


Dos 908 fragmentos de cronologia pré-histórica apenas 42 (5%) apresentam decoração (Gráfico 
9.11). Como adiante se verá, a relação entre fragmentos decorados e não decorados é semelhante em 
todos os níveis, sendo os lisos os maioritários. 
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Gráfico 9.11 - Unidade U4: relação entre fragmentos lisos e decorados. 
Dos 42 fragmentos decorados, 15 (36%) apresentam incisão e 12 (29%) impressão. Destacam- 
se ainda os decorados com ambas as técnicas (1+2) que atingem 17% do total (7 fragmentos). As res- 


tantes técnicas decorativas representam 18%. No conjunto predominam os fragmentos decorados com 
recurso a uma única técnica (74%) (Gráfico 9.12). 
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Gráfico 9.12 - Unidade U4: técnicas decorativas registadas. 


Nos 24 fragmentos em que foi registada a técnica da incisáo predomina a variante das linhas 
finas e profundas (la), registada em 96% dos fragmentos, sendo que somente num caso foi registada 
a variante 1b - caneluras - ainda que associada a impressáo. Por outro lado, verificou-se que em 58% 
dos fragmentos (14) a incisáo aparece isolada no recipiente, e em 42% (10) encontra-se associada a 
outras técnicas. 

A análise dos fragmentos em que foi registada a técnica da impressáo, num total de 20, permite 
concluir que a maioria está decorada com impressões simples (2a), registadas em 76% (16) dos frag- 
mentos; em 19% (4) foi identificada a variante 2b (impressões elaboradas/múltiplas) e somente num 
exemplar surgem as duas variantes associadas (5%). Na grande maioria dos fragmentos a impressáo 
é a única técnica utilizada (57%, 12), e em 43% do total (9) esta técnica associa-se a outras, formando 
decoracóes compósitas. 

A decoracáo plástica está presente em 6 fragmentos, predominando os decorados com mamilos 
aplicados (variante 3a), tanto nos casos em que esta é a única técnica registada (50% dos fragmen- 
tos), como nos casos em que ela se encontra associada a outras. Dos referidos 6 fragmentos, 67% (4) 
apresentam mamilos colados (variante 3a) e 33% (2) apresentam mamilos repuxados (variante 3b). 

Quanto a técnica do puncionamento arrastado (“tipo boquique”), registada em 4 fragmentos, 
somente num esta é a única técnica utilizada, sendo que nos restantes aparece sempre associada a 
outras. 
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9.2.1.5. Tecnologia: decoração — organizações decorativas 


Dos 42 fragmentos da unidade U4 com decoração, 31 permitiram perceber a respectiva organi- 
zação decorativa, estando presentes 14 organizações distintas (Quadro 9.1). Em termos absolutos, a 
unidade U4 apresenta uma variedade de organizações decorativas superior à observada na unidade 
U3 do mesmo sector. 

A organização de tipo | - sequência horizontal de linhas paralelas ao bordo - é a mais frequente, 
tendo sido identificada em 29% dos fragmentos; as suas variantes lla (bordos denteados) e l2a (linha 
de impressões no lábio ou bordo) são as que melhor se destacam. De realçar que a organização I1b 
- linha incisa paralela ao bordo -, ainda que registada num único fragmento, é exclusiva desta uni- 
dade. 

Com percentagens inferiores, mas ainda relevantes, são as organizações llllb - sequência de 
quatro bandas paralelas ao bordo definidas por linhas incisas e preenchidas com pequenas incisões, 
formando frequentemente um motivo em “espinha” (Fig. 9.10) - e VI - linha de mamilos no lábio ou 
no bordo -, ambas registadas exclusivamente nesta unidade. 

As restantes organizações são residuais, representando 29% do total. Os fragmentos que não 
permitiram definir a organização decorativa correspondem a 26%. 


Quadro 9.1 - Unidade U4: Organizações decorativas. 


Subtipo 1 Subtipo 2 total 
Tipo 
var. a var. b var. a var. b abs. Yo 
Tipo | 4 2 4 2 12 28,6% 
Tipo II 1 1 2 4,8% 
Tipo Ill 4 4 9,5% 
Tipo VI 3 7,1% 
Tipo VIII 1 1 2,4% 
Tipo X 1 2,4% 
Tipo XII 1 2,4% 
Tipo XIV 1 2,4% 
Tipo XVI 1 2,4% 
Tipo XIX 1 2,4% 
Tipo XX 1 2,4% 
Tipo XXIII 1 2,4% 
Tipo XXV 1 2,4% 
Tipo XXVI 1 2,4% 
s/organização 11 26,2% 
total 42 100,0% 
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9.2.1.6. Morfologia 


Dos 908 fragmentos provenientes da unidade U4, 90% correspondem a pancas e 8% a bordos 
(77). As restantes morfologias apresentam valores na ordem de 1%. 

Dos 77 bordos foi possível reconstituir graficamente 35 recipientes, estando representados todos 
os tipos morfológicos - formas abertas e fechadas, simples e compósitas - com excepcáo do tipo 3B. 
Os tipos morfológicos mais representados sáo o tipo 2 (formas abertas de paredes convexas), em 
especial a variante B (de aspecto mais fechado), e o tipo 6 (formas fechadas de paredes plano-con- 
vexas) (Gráfico 9.13). 


N.º fragmentos 


Tipo 1 Tipo2A Tipo2B Tipo3A Tipo4  Tipo5  Tipo6 Tipo? indet 
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Gráfico 9.13 - Unidade U4: tipos morfológicos. 


Entre as quatro bases identificadas, uma náo permitiu a sua integracáo em qualquer tipo mor- 
fológico (NI 3258); as restantes pertencem aos três tipos morfológicos estabelecidos: B1 (NI 3368), B2 
(NI 3204) e B3 (3313). 

As cinco asas pertencem todas ao tipo A1 (NI 298, NI 2112, NI 2303, NI 3263 e NI 3587), cor- 
respondendo a asas em fita de secção sub-rectangular. Foram ainda registadas perfurações em quatro 
fragmentos: duas de tipo Pla (num fragmento do tipo morfológico 2B - NI 799 -, e num outro de tipo 
morfológico 4A - NI 1450), e duas de tipo P1b (NI 3403 e NI 3487). 


9.2.2. Unidade U3-VII (Neolítico Antigo) — Meados/terceiro quartel do V milénio cal. BC 
9.2.2.1. Distribuição espacial dos fragmentos 


Os fragmentos de cronologia histórica da unidade U3-VIl encontram-se distribuídos pela quase 
totalidade da área escavada, relacionando-se com o contacto entre o depósito do Neolítico Antigo e o 
da Época Romana/Medieval, que se lhe sobrepõe. As manchas de maior concentração de material pré- 
histórico prendem-se, uma vez mais, com o efeito de talude criado pelos afloramentos da área, os 
quais travaram o escorrimento dos sedimentos no sentido da vertente. Efectivamente, verifica-se que 
um dos locais com maior número de fragmentos cerâmicos localiza-se no lado sudeste do sector, pre- 
cisamente onde os blocos graníticos atingem maiores dimensões (Fig. 9.7) (vide Capítulo 5). 
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Figura 9.7 - Unidade U3-VII: Distribuição espacial dos fragmentos cerâmicos pela área escavada. 


Número de fragmentos por quadrículas (classes) e número de fragmentos históricos (números isolados). 
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9.2.2.2. Estado de conservação e dimensões 


Do total dos fragmentos estudados (1792), 51% apresenta as superfícies num estado de conser- 
vação médio, 26% estão em mau estado e 23% (414) em bom estado (Gráfico 9.14). 
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Gráfico 9.14 - Unidade U3-VII: estado de conservação das superfícies. 


Quanto ao grau de rolamento das arestas, a maioria (64%) evidencia arestas roladas, 21% tem 
arestas muito roladas e somente 15% arestas vivas (Gráfico 9.15). 
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Gráfico 9.15 - Unidade U3-VIl: grau de rolamento das arestas. 


A análise das duas variáveis anteriores - estado de conservação das superfícies e grau de rola- 
mento das arestas - permite concluir que a grande maioria dos fragmentos apresenta um estado de 
conservação global de tipo md2, ou seja, superfícies com um estado de conservação médio e arestas 
roladas. Seguem-se os fragmentos no pior estado de conservação (m1), sendo que os de tipo b2, b3 
e m2 apresentam valores próximos (Gráfico 9.16). 


md3 
md2 
mdi 


0 100 200 300 400 500 600 700 800 


n.º de fragmentos 


Gráfico 9.16 - Unidade U3-VIl: estado de conservação global. 
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A maioria dos fragmentos (61%) apresenta um eixo maior inferior a 30 mm; 37% encontram-se 
na classe 30-60 mm; os fragmentos com dimensões superiores a 60 mm são pontuais. 

Quanto à espessura das paredes, 43% revela uma espessura entre 5-7mm e 37% entre 7-9 mm. 
Destacam-se ainda os fragmentos com espessuras entre 9-11 mm (13%) e entre 3-5 mm (6%). 


9.2.2.3. Tecnologia: pasta, tratamento das superfícies e cor 
A análise do calibre dos elementos não plásticos incluídos nos fragmentos cerâmicos permite 


concluir que mais de metade do conjunto estudado apresenta desengordurantes entre 0,5-1 mm (52%) 
(Gráfico 9.17). 
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Gráfico 9.17 - Unidade U3-VII: calibre dos elementos não plásticos. 


J4 


Em relação à sua textura, esta é maioritariamente compacta (85%) sendo que somente 15% 
apresenta textura homogénea. A conjugação do calibre dos elementos não plásticos com o tipo de tex- 
tura permite obter o tipo de pasta. Neste caso esta é maioritariamente de tipo c2 (47%), destacando- 
se ainda a de tipo c3 (36%). Os restantes tipos representam, no total, 17%. 

Mais de metade dos fragmentos tem superfície exterior alisada (54%); em 30% não foi possível 
identificar o tipo de tratamento, e somente 16% apresenta as superfícies polidas (Gráfico 9.18). 
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Gráfico 9.18 - Unidade U3-VII: tratamento das superfícies externas. 


Também as superfícies internas são maioritariamente alisadas (51%); em 46% do total (844) não 
foi possível identificar o tipo de tratamento, e somente 3% apresenta superfícies polidas (Gráfico 9.19). 
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Gráfico 9.19 - Unidade U3-VII: tratamento das superfícies internas. 
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Eliminado os fragmentos em que náo foi possível determinar o tipo de tratamento em uma ou em 
ambas as superfícies (num total de 921 fragmentos), conclui-se que predominam os que apresentam 
ambas as superfícies alisadas (74%); seguem-se os com superfície externa polida e interna alisada 
(20%) (Gráfico 9.20). 
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Gráfico 9.20 - Unidade U3-VII: tratamento das superfícies externa e interna. 


Quanto à cor das superfícies externas, a maioria aponta para cozeduras oxidantes (94%), sendo 
que apenas 6% indicia cozeduras tendencialmente redutoras. O mesmo se verifica ao analisar as 
superfícies internas: 87% aponta para cozeduras oxidantes e apenas 13% para cozeduras redutoras. 
Observando a coloração de ambas as superfícies, verifica-se que a maioria dos fragmentos (85%) terá 
estado sujeito a atmosferas de cozedura tendencialmente oxidante, sendo que apenas 4% terá estado 
sujeito a atmosferas de cozedura redutora. Os restantes 11% terão sofrido variações atmosféricas 
durante a sua cozedura. 


9.2.2.4. Tecnologia: decoração — técnicas decorativas 


Dos 1792 fragmentos de cronologia pré-histórica somente 4% evidenciam decoração (74) (Grá- 
fico 9.21). 
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Gráfico 9.21 - Unidade U3-VII: relação entre fragmentos decorados e lisos. 


No total predominam os decorados pela técnica da incisão (27 fragmentos, 36%) e da impressão 
(22 fragmentos, 30%). Destacam-se ainda os decorados com ambas as técnicas (1+2) que atingem 
12% do total (9 fragmentos). Somente num fragmento foi identificada a técnica penteada (Fig. 9.20), 
exclusiva desta unidade, sendo portanto a menos representada no total das técnicas isoladas. No con- 
junto predominam os fragmentos decorados com recurso a uma única técnica, perfazendo 76% do total 
(Gráfico 9.22). 
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Técnicas decorativas 


Gráfico 9.22 - Unidade U3-VII: técnicas decorativas registadas. 


Analisando os fragmentos decorados com a técnica da incisão (41), denota-se o predomínio 
da sua variante la (linhas incisas finas e profundas) representando 85% do total (35 fragmentos). 
Maioritariamente, a incisão surge no recipiente de forma isolada, ainda que em 34% apareça asso- 
ciada a outras técnicas, nomeadamente à impressão, ao puncionamento arrastado e à decoração 
plástica. 

Entre os fragmentos com impressões (num total de 34) predominam as impressões simples 
(variante 2a) representando 85% do total (29 fragmentos). A maioria (65%, 22 fragmentos) apresenta 
a impressão como única técnica decorativa. 

Nos fragmentos decorados com aplicação plástica predominam os mamilos aplicados (variante 
3a), especialmente em associação a outras técnicas. 

Entre os fragmentos decorados com puncionamento arrastado (8), a maior parte (5) aparece 
associada à incisão (variante la) e à impressão (variante 2a) e, em menor número, à decoração plás- 
tica (variante 3a). 


9.2.2.5. Tecnologia: decoração — organizações decorativas 


Dos 74 fragmentos decorados 69% possibilitaram a observação das respectivas organizações 
decorativas (Quadro 9.2). 

A organização de tipo | é, tal como nas restantes unidades, a mais representada, registada em 
17 fragmentos (23% do total), sendo o subtipo 2a (linha de impressões no lábio ou no bordo) a mais 
frequente. Refira-se que o tipo 13 - linha de puncionamentos arrastados paralela ao bordo - é exclu- 
siva desta unidade. 

No conjunto destaca-se igualmente a organização de tipo Il, presente em 10% do total de 
fragmentos, sendo que o subtipo 112 - linha de impressôes/incisões no lábio seguida de duas ou 
mais linhas de puncionamentos arrastados - está também representado somente nesta camada 
(Fig. 9.22). 
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Quadro 9.2 - Unidade U3-VII: Organizações decorativas. 
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Subtipo 1 Subtipo 2 Subtipo 3 total 
Tipo 
vara | var b | vara | var. b abs. % 
Tipo | 4 7 5 1 17 23,0% 
Tipo II 2 2 7 9,5% 
Tipo Ill 1 2 2,1% 
Tipo IV 5 6,8% 
Tipo V 4 1 5 6,8% 
Tipo VII 1 2 2,1% 
Tipo VIII 1 1,4% 
Tipo IX 1 1,4% 
Tipo XI 1 1,4% 
Tipo XIII 1 1,4% 
Tipo XV 1 1,4% 
Tipo XVII 1 1,4% 
Tipo XVIII 1 1,4% 
Tipo XXII 1 1,4% 
Tipo XXIV 1 1,4% 
Tipo XXVII 1 1,4% 
Tipo XXVIII 1 1,4% 
Tipo XXIX 1 1,4% 
Tipo XXX 1 1,4% 
s/organização 23 31,1% 
total 74 100,0% 


São ainda de realçar as organizações decorativas de tipo IV - impressões e puncionamentos 
dispostos de forma aleatória junto ao bordo - e de tipo V - caneluras subverticais/verticais em relação 
ao bordo, ocupando possivelmente a variante Va a totalidade dos recipientes cerámicos. Estas duas 
organizacóes sáo exclusivas desta unidade estratigráfica, estando presentes em 5 fragmentos cada 
(7%). As restantes organizacóes decorativas sáo meramente pontuais. 


9.2.2.6. Morfología 


No que respeita a morfologia geral dos fragmentos pré-históricos (1792), a maioria (90%) corres- 
ponde a pancas, 8% são bordos, representando as bases, asas, carenas e mamilos apenas 1% do 
total. Náo foi possível determinar a morfologia de 13 fragmentos. Os 146 bordos recuperados permiti- 
ram a reconstituicáo gráfica de 24 recipientes, sendo o tipo morfológico 3 - formas neutras ou ligeira- 
mente fechadas - o mais representado, em especial na variante A. Nesta unidade náo está represen- 


tada a forma 5, exclusiva da unidade U4 (Gráfico 9.23). 
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Gráfico 9.23 - Unidade U3-VII: Tipos morfológicos. 


Das 10 bases exumadas somente foi possível caracterizar duas: uma integra-se possivelmente 
no tipo B3 (NI 2221), e outra no tipo B2 (vaso completo). Das 3 asas, 2 inserem-se no tipo Al (NI 910) 
e outra no tipo A2 (NI 2817). 

Recolheram-se 5 fragmentos cerámicos com perfurações: uma de tipo indeterminado (NI 579); 
uma de tipo P2 (NI 864, Fig. 9.4); uma P1b (NI 40); e duas Pla (NI 86 e NI 1491), uma das quais 
associada ao tipo morfológico 4A. 


9.2.3. Unidade U3 (Neolítico Antigo) — Posterior ao terceiro quartel do V milénio cal. BC 
9.2.3.1. Distribuição espacial dos fragmentos 


Quanto à distribuição dos fragmentos de cronologia histórica na unidade U3, podem distinguir-se 
duas concentrações: uma, distribuída pelas quadrículas CY-77, CX-79, CW-77, CV-77/79, CU-77/78 
e DE-82, DD-76, DD-81, DC-76/77, DC-82/83, que parece estar relacionada com a interface entre as 
unidades U2 (Época Romana) e U3 (Neolítico Antigo); e outra abrangendo as quadrículas CY-79, 
DB-79/82 e DF/DE-84, que poderá decorrer de perturbações estratigráficas resultantes de trabalhos 
arqueológicos efectuados anteriormente no local (Fig. 9.8). 

Em relação à distribuição dos fragmentos de cronologia pré-histórica, distingue-se uma maior 
concentração nas quadrículas CV-78/79, área onde também foram detectadas estruturas do Neolítico 
Antigo bastante bem conservadas. 


9.2.3.2. Estado de conservação e dimensões 


As superfícies dos fragmentos cerâmicos pré-históricos (322 fragmentos) encontram-se maiorita- 
riamente num estado de conservação médio, representando mais de 50% do total; 37% apresentam 
mau estado de conservação e somente 7% bom estado (Gráfico 9.24). 
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Gráfico 9.24 - Unidade U3: estado de conservação das superfícies dos fragmentos cerâmicos. 
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Figura 9.8 - Unidade U3: Distribuição espacial dos fragmentos cerâmicos na área escavada. 
Número de fragmentos por quadrículas (classes) e número de fragmentos históricos (números isolados). 
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Relativamente ao grau de rolamento das arestas, 42% dos fragmentos apresenta arestas rola- 
das, 32% arestas muito roladas e apenas 26% arestas vivas (Gráfico 9.25). 
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Gráfico 9.25 - Unidade U3: grau de rolamento das arestas. 


Da conjugação do estado de conservação das superfícies com o grau de rolamento das arestas 
obtém-se, como se referiu, o estado de conservação global dos fragmentos. Na sua maioria, estes inte- 
gram-se na categoria md2, ou seja, apresentam as superfícies num estado de conservação médio e as 
arestas roladas (30%). No conjunto destaca-se o facto de 24% dos fragmentos se encontrar no pior 
estado de conservação (superfícies más e arestas muito roladas - m1) e somente 5% no melhor 
estado (superfícies em bom estado e arestas vivas - b3) (Gráfico 9.26). 


mi TB 


mida Fi 


| l | l l | 
D 20 40 60 Bo 100 1) 
Nº de fragmentos 


Gráfico 9.26 - Unidade U3: estado de conservação global. 


Analisando a dimensão do eixo maior dos fragmentos, verifica-se que o conjunto é composto 
maioritariamente por fragmentos pequenos, dado que mais de metade evidencia uma medida inferior 
a 30 mm (64%). 

Quanto à espessura das paredes, a maioria dos fragmentos analisados (38%) enquadra-se na 
classe 7-9 mm, ainda que com valores muito próximos da classe 5-7 mm (36%). 


9.2.3.3. Tecnologia: pasta, tratamento de superfícies e cor 
Entre os fragmentos cerâmicos desta unidade dominam os que possuem elementos não plásti- 


cos de categoria 3, ou seja, superiores a 1 mm, presentes em 52% dos casos; seguem-se-lhes os que 
incluem desengordurantes de calibre médio (entre 0,5-Imm) (44%) (Gráfico 9.27). 
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Gráfico 9.27 - Unidade U3: calibre dos elementos náo plásticos. 


Relativamente ao tipo de textura, 93% dos fragmentos apresenta textura compacta, sendo que 
somente 7% (23) apresenta uma textura homogénea. A maioria dos fragmentos analisados (53%) evi- 
dencia, deste modo, pastas compactas com elementos não plásticos de calibre superior a Imm (c3), 
enquanto que 40% apresenta pastas compactas com desengordurantes de calibre entre 0,5-1mm (c2). 
As pastas de tipo hl e h2, ou seja, homogéneas com calibre inferior a 0,5mm e entre 0,5-1mm, res- 
pectivamente, sáo raras, tendo sido registadas somente em 7% do total de fragmentos. 

Quanto ao tratamento das superfícies, mais de metade dos fragmentos estudados (61%) revela 
superfícies externas alisadas e somente 7% apresenta polimento (Gráfico 9.28). 
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Gráfico 9.28 - Unidade U3: tratamento das superfícies externas. 


As superfícies internas são também maioritariamente alisadas, representando 48% do total. No 
entanto denota-se uma diminuição da percentagem das superfícies polidas, que só se observam em 
1% do total (Gráfico 9.29). 
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Gráfico 9.29 - Unidade U3: tratamento das superfícies internas. 
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Excluindo os fragmentos em que náo foi possível determinar o tipo de tratamento de superfície 
(43%), a grande maioria apresenta ambas as superfícies alisadas (87%). Sobressaem ainda os que 
apresentam as superfícies externas polidas e internas alisadas, num total de 11% (Gráfico 9.30). 
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Gráfico 9.30 - Unidade U3: tratamento das superfícies externa e interna. 


A maioria dos fragmentos registados (92%) apresenta as superfícies externas com uma colora- 
ção que aponta para cozedura tendencialmente oxidante (com colorações entre o bege e o vermelho), 
sendo que somente 8% aponta para cozedura tendencialmente redutora (colorações cinzentas ou pre- 
tas). A mesma tendência regista-se nas superfícies internas: 86% aponta para uma cozedura tenden- 
cialmente oxidante e 14% para uma cozedura tendencialmente redutora. A conjugação das cores das 
superfícies externa e interna aponta para que a maioria dos fragmentos (82%) tenha estado sujeita a 
uma cozedura tendencialmente oxidante. 


9.2.3.4. Tecnologia: decoração — técnicas decorativas 


Dos 322 fragmentos de cronologia pré-histórica somente 5% (17 fragmentos) apresentam deco- 
ração (Gráfico 9.31). 
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Gráfico 9.31 - Unidade U3: relacáo entre fragmentos decorados e lisos. 


Num deles foi impossível determinar a técnica decorativa utilizada, apresentando-se 10 decora- 
dos pela técnica da incisão e 6 decorados com impressões (Gráfico 9.32). 


264 SÉRGIO MONTEIRO-RODRIGUES 


N.º de fragmentos 
o 


0 + Y —_ 
Incisáo Impressão Indeterminada 


Técnicas decorativas 


Gráfico 9.32 - Unidade U3: técnicas decorativas registadas. 


Em termos de variantes da técnica decorativa, todas as incisões registadas são de tipo la - 
finas e profundas; as impressões são todas de tipo 2a - impressões simples/puncionamentos. 


9.2.3.5. Tecnologia: decoração — organizações decorativas 
Dos 17 fragmentos que apresentam decoração foi possível determinar a organização decorativa 
em 8, destacando-se a organização |, presente em 7 fragmentos (41%). Nesta organização estão pre- 


sentes as variantes lla (bordos denteados), |2a (linha de impressões no lábio ou no bordo) e I2b (duas 
ou mais linhas de impressões no lábio ou no bordo) (Fig. 9.24 e Quadro 9.3). 


Quadro 9.3 - Unidade U3: Organizações decorativas. 


Subtipo 1 Subtipo 2 total 
Tipo 
var. a var. b var. a var. b abs. Yo 
Tipo | 3 3 1 7 41% 
Tipo XXI 1 6% 
s/organização 9 53% 
total 3 3 1 17 100,0% 


9.2.3.6. Morfologia 


No conjunto dos fragmentos recolhidos, 294 (91%) correspondem, em termos morfológicos, a 
panças, 25 (8%) a bordos, 1 a uma asa e 2 não permitiram determinar a sua morfologia original. Na 
unidade U3 estão ausentes as bases e as carenas. 
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A partir dos 25 fragmentos de bordos foi possível reconstituir graficamente quatro recipientes 
(4%), cada um integrável num tipo morfológico distinto, estando representadas tanto as formas abertas 
(tipos 1 e 2) como as fechadas (tipos 4 e 6). As formas compósitas estão ausentes (Gráfico 9.33). 
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Gráfico 9.33 — Unidade U-3: tipos morfológicos. 


A única asa recuperada integra-se no tipo A1 (em fita, de secção sub-rectangular). 


9.3. Conclusões 


Um dos objectivos deste estudo foi comparar os materiais cerâmicos recuperados nas três uni- 
dades estratigráficas, no sentido de perceber se os resultados da análise das diferentes variáveis de 
registo apontavam para a existência ou não de alterações morfo-técnicas e estilísticas no decurso do 
tempo. No entanto, as características gerais da colecção estudada, nomeadamente o reduzido número 
de fragmentos que a constituem, a par da sua elevada fragmentação, condicionaram esta análise. 

Por outro lado, a disparidade numérica de fragmentos entre as unidades estratigráficas limitou a 
possibilidade de comparações, especialmente entre as unidades U4 e U3-VIl e a unidade U3, dado 
que nesta última o número de fragmentos cerâmicos recuperados foi bastante inferior ao das restantes. 
Ainda assim foi possível realizar algumas observações, em especial ao nível da morfologia dos frag- 
mentos e da estilística decorativa, observações essas que deverão ser assumidas com precaução 
dada a amostragem limitada que lhes serve de base. 

Com a análise das variáveis estado de conservação global dos fragmentos e dimensões do seu 
eixo maior pretendia-se obter informações que pudessem contribuir para avaliar o estado de preserva- 
ção das diferentes unidades estratigráficas do Prazo. De acordo com os resultados obtidos, a unidade 
U3 parece ter sido o depósito mais perturbado (quer por processos naturais, quer por processos antró- 
picos), uma vez que é aquele que apresenta simultaneamente a maior percentagem de fragmentos em 
pior estado de conservação e a menor percentagem de fragmentos em melhor estado, a par de uma 
maior fragmentação dos materiais cerâmicos. Por seu turno, as unidades U4 e U3-VII apresentam frag- 
mentos em melhor estado de conservação, ainda que, analisando a fragmentação do material, esta 
seja mais elevada na unidade U3-VII (com valores próximos da unidade U3) que na unidade U4 onde, 
ao contrário, dominam os fragmentos de maiores dimensões. 

Analisando o calibre dos elementos não plásticos (enp) e o tipo de textura da cerâmica, verifica- 
se que em ambas as unidades do sector | predominam as pastas compactas com enp superiores a 1 
mm. Na unidade U3-VIl predominam as pastas compactas com enp entre 0,5-1 mm, sendo nesta uni- 
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dade que se regista uma maior percentagem de fragmentos com textura homogénea, o que poderá 
indiciar uma fase de fabrico em que se procedia a uma extraccáo mais cuidada dos materiais grossei- 
ros que integravam as “argilas”. 

Quanto ao tratamento das superfícies externa e interna, predominam em todas as unidades os 
fragmentos com alisamento em ambas as superfícies. A estes seguem-se os casos com polimento no 
exterior e alisamento no interior, com maior expressão na unidade U3-VII. 

De acordo com as colorações identificadas, a maioria dos recipientes terá sido cozida em atmos- 
feras tendencialmente oxidantes. 

No que respeita à decoração, verifica-se no Prazo um claro predomínio das cerâmicas lisas em 
todas as unidades estratigráficas, sendo que as decoradas rondam percentagens na ordem dos 5%, o 
que em números reais corresponde a unicamente 133 fragmentos decorados. 

Da análise das técnicas decorativas ressalta uma primeira constatação: a presença de uma 
maior variedade na unidade U4 e na unidade U3-VII. Ainda que o número de fragmentos decorados 
recuperados na unidade U3 seja reduzido (17), não deixa de se registar uma certa pobreza em termos 
de variedade de técnicas decorativas, uma vez que somente se registaram duas: a incisão e a impres- 
são. Pelo contrário, na unidade U4 e na unidade U3-VII, para além da incisão e da impressão - as 
mais representadas - ocorrem a decoração plástica e o puncionamento arrastado. Na unidade U3-VII 
surge ainda a técnica penteada. Destaca-se também o facto de na unidade U3 as técnicas identifica- 
das aparecerem exclusivamente de forma isolada no recipiente, enquanto que nas restantes se regista 
a associação de técnicas. 

Dada a pouca informação revelada pela unidade U3, as considerações sobre as técnicas deco- 
rativas que se seguem irão centrar-se especialmente nos dados obtidos nas unidades U4 e U3-VII, 

Nestas duas unidades predominam os fragmentos decorados com recurso a uma única técnica, 
sendo que somente a penteada está ausente na unidade U4. As restantes - a incisão, a impressão, 
o puncionamento arrastado e a decoração plástica - aparecem em ambas as unidades estratigráficas, 
dominando claramente as duas primeiras. Em situações de associação de técnicas domina a incisão 
e a impressão (1+2), sendo que na unidade U3-VIl há um maior número de fragmentos cuja decoração 
combina duas ou mais técnicas. Na unidade U3-VIl ocorrem fragmentos decorados com caneluras (1b), 
técnica ausente na unidade U3, e representada na unidade U4 por apenas um exemplar. 

As aplicações plásticas estão presentes tanto na unidade U4 como na U3-VII, seja de forma iso- 
lada ou associada a outras técnicas. Também o puncionamento arrastado está presente em ambas as 
unidades, sendo mais frequente a sua associação a outras técnicas em detrimento da sua utilização 
como técnica isolada. 

Em termos de organizações decorativas, e à semelhança do que sucede ao nível das técnicas, 
nota-se uma maior variedade na unidade U4, onde estão presentes 14 tipos, e na unidade U3-VII, 
onde estão presentes 18. Na unidade U3 apenas se registaram duas organizações decorativas (tipos 
| e XXI), o que impede que se teçam quaisquer considerações relevantes. 

A organização de tipo | é a mais comum em todas as unidades, denotando-se, no entanto, algu- 
mas diferenças quando analisada ao nível dos respectivos subtipos e variantes. A organização lla - 
bordos denteados - está presente em todas as unidades estratigráficas, assim como a 12 - faixa de 
impressões simples ou múltiplas paralelas ao bordo, tanto na sua variante a (uma única linha) como 
na sua variante b (duas ou mais linhas de impressões) (Fig. 9.21). Já o tipo l1b - linha incisa paralela 
ao bordo - apenas ocorre na unidade U4, ainda que na unidade U3-VIl apareça combinado com outros 
motivos decorativos, formando organizações diferentes (por exemplo, as organizações VII e VIII). O 
tipo 13 - linha de puncionamentos arrastados paralela ao bordo - somente está presente na unidade 
U3-VII. 

A organização Il - que corresponde a uma linha de pequenas incisões ou impressões no lábio 
seguida de uma ou mais linhas de impressões ou puncionamentos arrastados -, ainda que presente 
nas unidades U4 e U3-VII, regista valores mais elevados nesta última, onde é a segunda organização 
decorativa mais representada. A organização IIl2 - bordos denteados conjugados com linhas de pun- 
cionamentos arrastados (Fig. 9.22) - é exclusiva da unidade U3-VII. 
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A organização Ill foi igualmente registada em ambas as unidades estratigráficas, surgindo no 
entanto com maior percentagem de fragmentos na unidade U4, sendo que todos eles se incluem na 
variante Illb, somente presente nesta unidade (Fig. 9.10). Contudo, na unidade U3-VIl o motivo em 
“espinha” aparece integrando outras composições, nomeadamente a organização VIII2 (Fig. 9.15). As 
restantes variantes - Illla e a III2 - que correspondem a um único fragmento cada, estão ausentes da 
unidade U4. 

A organização IV - impressões simples dispostas de forma aleatória, não definindo linhas regu- 
lares - e a organização V (nas suas duas variantes la e 1b) - caneluras verticais/subverticais ao 
bordo - foram apenas identificadas em fragmentos recuperados na unidade U3-VII. 

A organização VI - linha de mamilos no lábio ou bordo - só se regista na unidade U4, ainda que 
seja utilizada noutras composições, nomeadamente na organização VII (também identificada somente 
nesta unidade), IX (Fig. 9.16) e XIII (ambas presentes na unidade U3-VII). 

As restantes organizações decorativas encontram-se em fragmentos isolados, com excepção do 
tipo VIII, presente nas unidades U4 e U3-VII, 

Em todas as unidades, a localização/extensão da decoração parece restringir-se maioritaria- 
mente à zona do lábio/bordo e pança, sendo que apenas em três casos - tipos V1, XIX (Fig. 9.11) e 
XX (Fig. 9.9) - esta parece ultrapassar o plano médio do recipiente. 

Numa apreciação global, é possível reconhecer na cerâmica do Prazo um aspecto decorativo 
marcado por um claro “barroquismo”, resultante quer da associação de duas ou mais técnicas deco- 
rativas (Fig. 9.16), quer da extensão da decoração sobre o recipiente (mais raramente) (Fig. 9.9). Tal 
como se verá adiante, esta característica parece ser um traço partilhado com outros sítios atribuídos 
ao Neolítico Antigo. 

No que respeita aos tipos morfológicos, a principal observação é que em ambas as unidades 
(U4 e U3-VII, uma vez que a U3 foi excluída em função das limitações acima referidas) estão presen- 
tes tanto as formas abertas como as formas fechadas, a par de formas simples e compósitas. No 
entanto, e tendo sempre presente as limitações inerentes à amostragem, nota-se uma certa tendência 
para o predomínio de alguns tipos morfológicos específicos em cada uma das unidades. Na unidade 
U4 poderá haver predominância das formas abertas simples (tipos 1 e 2) e das formas fechadas sim- 
ples (tipos 4, 5 e 6). Na U3-VIl dominam as formas rectas ou ligeiramente fechadas (tipo 3), sendo o 
tipo 3B exclusivo desta unidade. Também em exclusividade, ocorre um fragmento cerâmico carenado. 
As formas compósitas fechadas (tipo 7) mostram os mesmos valores nas duas unidades. 

Quanto aos elementos de preensão e suspensão (asas e “linguetas”), somente as asas estão 
presentes em todas as unidades estratigráficas, sendo dominante o morfo-tipo Al (em fita de secção 
sub-rectangular). Um caso com “lingueta” foi observado na unidade U4. Recipientes com perfurações 
foram registados nas unidades U4 e U3-VII, dominando o tipo Pla (perfurações de forma cónica loca- 
lizadas junto ao bordo). 

Relativamente à morfologia das bases, denota-se uma maior variedade de tipos na unidade U4, 
onde estão presentes todas as morfologias, ainda que a maioria possa incluir-se no tipo B2 (bases 
convexas de fundo convexo). Como se referiu, tal hipótese estará relacionada com o facto de algumas 
panças, ligeiramente mais espessas, poderem corresponder efectivamente a bases. 

Na análise realizada procurou-se também correlacionar tipos morfológicos com organizações 
decorativas. Todavia, o número restrito de fragmentos decorados não permitiu obter resultados dignos 
de registo. Constata-se no entanto que a decoração afecta todos os tipos morfológicos, com excepção 
do tipo 5 (representado por um único exemplar). 

Procurando estabelecer comparações de carácter geral com outros sítios atribuídos ao Neolítico 
Antigo do Interior Peninsular, verifica-se a existência de semelhanças ao nível dos tipos morfológicos 
e das técnicas/organizações decorativas entre os materiais cerâmicos do Prazo e os detectados nou- 
tras estações datadas genericamente dos finais do VIV milénio cal. BC. 

A utilização isolada da técnica da incisão (Fig. 9.10) e da impressão (Figs. 9.21 e 9.24), maio- 
ritárias no Prazo, são recorrentes em sítios da bacia interior do Mondego - Penedo da Penha 1, 
Buraco da Moura de S. Romão (Valera, 1998), Quinta da Assentada (Valera, 2002-2003) -, do Norte 
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de Portugal - Quinta da Torrinha, Quebradas (Carvalho, 1999), Buraco da Pala (Sanches, 1997) - e 
da Submeseta Norte - La Vaquera (Estremera, 2003). A conjugacáo destas duas técnicas decorativas 
num mesmo recipiente - associacáo mais comum no Prazo (Figs. 9.14 e 9.15) - ainda que náo se 
registe em todas as estacóes mencionadas, ocorre no Penedo da Penha 1, Buraco da Moura de S. 
Romáo e em La Vaquera. 

Uma outra técnica de grande releváncia no Prazo, isolada ou combinada com outras - o pun- 
cionamento arrastado (Figs. 9.9, 9.16 e 9.22) -, surge igualmente em recipientes da Quinta da Torri- 
nha, do Penedo da Penha 1, do Buraco da Pala, da Lavra (Sanches, 1988) e de La Vaquera. Segundo 
Cerrillo Cuenca (2005: 103), “(...) el boquique ha sido el principal delator cultural de los yacimientos 
neolíticos [antigos] extremeños”, estando presente, entre outros sítios, em Los Barruecos, El Conejar 
e Atambores (idem). 

No que respeita às aplicações plásticas, nomeadamente à aplicação de mamilos, esta técnica 
está igualmente registada no Buraco da Pala, Buraco da Moura de S. Romão e em La Vaquera, ainda 
que em alguns destes sítios estejam presentes os cordões, que não ocorrem no Prazo. 

Uma técnica que se distingue na colecção em estudo pelo carácter excepcional é a penteada 
(Fig. 9.20), identificada apenas num fragmento. Os paralelos mais próximos foram detectados no 
Buraco da Moura de S. Romão e no Penedo da Penha 1, onde surgem com representatividade con- 
siderável. 

Ainda que as organizações decorativas registadas no Prazo sejam muito variadas, nota-se uma 
Clara tendência para a sua disposição em bandas horizontais paralelas ao bordo. Esta tendência é visí- 
vel na maior parte dos sítios arqueológicos referidos, nomeadamente no Buraco da Pala, Penedo da 
Penha 1, Buraco da Moura de S. Romão, Quinta da Assentada, Quebradas e Quinta da Torrinha. 

A organização lla - bordos denteados - é recorrente nos fragmentos cerámicos do Prazo, inclu- 
sivamente associada a outros motivos e técnicas decorativas, criando assim novas organizações mais 
complexas (Figs. 9.12, 9.14, 9.19, 9.22 e 9.23). Este tipo de bordos ocorre de forma frequente noutros 
locais, nomeadamente no Penedo da Penha 1, Buraco da Moura de S. Romão e na Quinta da Torri- 
nha. No abrigo da Fraga d'Aia (Jorge et al., 1988a: 214) identificou-se “um recipiente decorado sobre 
o lábio com pequenas incisões curtas e fundas”. 

Uma organização decorativa que se destaca no Prazo são as caneluras leves verticais/sub-ver- 
ticais em relação ao bordo (tipo V1), as quais se identificam igualmente no Buraco da Pala (organiza- 
ção XXXIII) e no Buraco da Moura de S. Romão (Valera, 1998, estampa V). A variante V1b do Prazo 
- Caneluras mais profundas e estreitas - encontra, por sua vez, paralelos no sítio das Quebradas. No 
Prazo são ainda frequentes as organizações que incluem o “motivo em espinha”, com paralelos na 
Quinta da Torrinha (Carvalho, 1999: 60, Fig. 16-4), Penedo da Penha 1 e Buraco da Moura de 
S. Romão. 

Em termos da extensão da decoração no recipiente cerâmico, na maioria dos sítios citados esta 
restringe-se predominantemente à zona abaixo do bordo. No Prazo, contudo, não é raro que ela se 
estenda até à pança. Neste âmbito, La Vaquera constitui uma situação excepcional, sendo que a maio- 
ria dos vasos evidencia decoração que afecta Y da sua superfície, o que contribui para acentuar o 
carácter “barroco” da cerâmica desta gruta. 

Do ponto de vista morfológico - e dado que foram registadas tanto formas abertas como fecha- 
das, a par de formas simples e compósitas - pode considerar-se que os recipientes que existiram no 
Prazo terão sido globalmente semelhantes aos dos sítios arqueológicos referidos. Todavia, no Buraco 
da Moura de S. Romão, Penedo da Penha 1 e em La Vaquera ocorrem formas compósitas de colo 
alto, aparentemente não presentes no Prazo. 

No que concerne aos fundos, destaca-se no Prazo um de morfologia cónica, evidenciando seme- 
lhanças com exemplares detectados no Buraco da Moura de S. Romão, Penedo da Penha 1 e La 
vaquera. 

Por fim, haverá que pór em destaque a descoberta de cerámica com decoracáo cardial num sítio 
arquelógico do Norte de Portugal, facto que constitui novidade no contexto da arqueologia nacional. 
Como é sabido, este estilo decorativo náo era conhecido a norte do rio Mondego (vide Capítulo 11). 
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Figura 9.9 - Sector I. Unidade U4 (NI 4028): Recipiente decorado com mamilos e puncionamentos arrastados. 
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Figura 9.10 - Sector |, Unidade U4 (NI 1125): Recipiente decorado com incisões, formando “motivo em espinha”. 
Apresenta uma lingueta. 
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Figura 9.11 - Sector |. Unidade U4 (NI 3060): Recipiente decorado pela técnica da incisão e puncionamentos arrastados. 


Figura 9.12 - Sector |. Unidade U4 (NI 3211): Recipiente com lábio denteado e com “motivo em espinha”. 
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Figura 9.13 - Sector I. Unidade U4 (NI 464): Fragmento decorado com caneluras leves e impressões criando 


(III 
NICO / 
CEO 


5cm 


Figura 9.14 - Sector VII. Unidade U3-VII (NI 2608): Fragmento com bordo denteado e impressões de Cardium 
(possivelmente C. tuberculatum). 
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Figura 9.15 - Sector VII. Unidade U3-VII (NI 2718): Recipiente decorado com impressões e incisões formando 
“motivo em espinha”. 


274 SÉRGIO MONTEIRO-RODRIGUES 


E 
8 


Figura 9.16 - Sector VII. Unidade U3-VII (NI 866): Recipiente decorado pelas técnicas da aplicação plástica, 
puncionamento arrastado e incisão, evidenciando um aspecto claramente “barroco”. 
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Figura 9.17 - U3-VII (NI 4006). Recipiente completo (com restauro) 


Figura 9.18 - U3-VII (NI 4006). Recipiente completo (com restauro) 
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Figura 9.19 - Sector VII. Unidade U3-VII (NI 2267): Recipiente com bordo denteado e incisões. 
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Figura 9.20 - Sector VII. Unidade U3-VII (NI 864): Fragmento decorado pela técnica penteada. 
Note-se a presença de perfuração subcutânea. 
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Figura 9.21 - Sector VII. Unidade U3-VII (NI 985): Fragmento decorado por seis linhas de impressões 
simples/puncionamentos. 


SÉRGIO MONTEIRO-RODRIGUES 


278 


Bcm 


Figura 9.22 - Sector VII. Unidade U3-VII (NI 2719): Fragmento com bordo denteado e quatro linhas 
de puncionamentos arrastados (“boquique”) paralelos ao bordo.. 
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Figura 9.23 - Sector |. Unidade U3 (NI 720): Fragmento com bordo denteado e incisões finas. 


Figura 9.24 - Sector |, Unidade U3 (NI 699): Fragmento decorado por quatro linhas de impressões simples 
paralelas ao bordo. 


10. INDICADORES PALEOAMBIENTAIS E ESTRATÉGIAS DE SUBSISTÉNCIA 


Neste capítulo expóem-se os resultados dos estudos paleopalinológico, antracológico, arqueo- 
zoológico e malacológico, realizados a partir de ecofactos recolhidos em diversos trabalhos de campo 
levados a cabo no Prazo. Ainda que preliminares, estes estudos permitiram uma primeira aproximacáo 
a reconstituicáo da paisagem envolvente da estacáo arqueológica, paisagem essa relativa ao período 
compreendido entre os inícios do Holocénico e os meados do Atlántico (c. 9500 BP a c. 5500 BP/c. 
8900 BC a c. 4300 BC). Tais estudos forneceram igualmente indicadores de índole paleoeconómica 
susceptíveis de caracterizar as estratégias de subsistência postas em prática pelas populações que 
ocuparam o Prazo durante aquele intervalo temporal. 

Os especialistas responsáveis pelas várias análises foram os seguintes: Paleopalinologia - J osé 
António Lopéz Sáez, do Laboratorio de Arqueobotánica, Departamento de Prehistoria, Instituto de His- 
toria, CSIC, Madrid (Espanha); Antracologia/Carpologia - Isabel Figueiral, ex-investigadora do Centre 
de Bio-Archéologie et Ecologie da Universidade de Montpellier II (França); Arqueozoologia - Joáo Luís 
Cardoso, da Universidade Aberta (Lisboa); Malacologia - Maria José Cunha, do Museu de História 
Natural da Universidade do Porto, e Mike Weber, do Departamento de Ciências do Meio Aquático do 
Instituto de Ciências Biomédicas Abel Salazar (Universidade do Porto) e Director da Estação Litoral da 
Aguda (V. N. de Gaia). 

O texto que seguidamente se apresenta baseia-se quer em relatórios inéditos fornecidos pelos 
referidos investigadores, quer em artigos já publicados no âmbito desta temática (Lopéz Sáez et al., 
2006-2007; Monteiro-Rodrigues et al., 2008). 

Na parte final do capítulo é apresentada uma síntese sobre a evolução paleoambiental a uma 
escala supra-regional, que abrange as regiões do Norte e Centro-norte de Portugal e da Galiza, com 
o objectivo de dar enquadramento aos eventos desta mesma natureza detectados no Prazo. 


10.1. Os dados da Paleopalinologia 


A) Material e Métodos 


Os resultados polínicos do sítio pré-histórico do Prazo foram obtidos a partir da análise de 6 
amostras de sedimentos recolhidas no perfil CT-77/CY-79 do sector |, limpo e verticalizado em Dezem- 
bro de 2005! (Fig. 10.1). Do ponto de vista cronológico, as amostras abarcam os seguintes períodos 
(Quadro 10.1): 


1 Na altura da recolha das amostras para análise paleopalinológica, o perfil CT-77/CY-77 era o único onde era possível 
observar as diversas unidades estratigráficas identificadas no Prazo, com excepção da U5a, localizada apenas no lado E do 
sector | (vide capítulo 5). Os outros perfis resultantes das intervenções arqueológicas haviam já desmoronado em consequência 
das chuvas. 
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Quadro 10.1 - Inventário das amostras e sua datacáo radiocarbónica 


Amostra Unidade Estrat. Cronologia Cronologia **C 
Al U3 - lado norte Neolítico Antigo Posterior ao terceiro quartel do V mil. cal. BC 
A2 U3 - lado sul Neolítico Antigo Posterior ao terceiro quartel do V mil. cal. BC 
A3 U4 - lado norte Neolítico Antigo Finais do VI ao terceiro quartel do V mil. cal. BC 
A4 U4a - lado norte Mesolítico Final Terceiro quartel do VIl a meados do VI mil. cal. BC 
A5 U5 - lado norte Mesolítico Meados/terceiro quartel do VIII mil. cal. BC 
A6 U6 - lado norte Paleolítico Superior ---? --- 


Segundo López Sáez et al. (2006-2007: 23), “todas las muestras fueron tratadas químicamente 
utilizando la metodología clásica para yacimientos arqueológicos propuesta por Girard & Renault-Mis- 
kovsky (1969) con concentración del polen mediante flotación en licor denso de Thoulet, adaptando las 
modificaciones expuestas por Goeury e Beaulieu (1979). 

La determinación de los tipos polínicos se realizó básicamente de acuerdo a Valdés et al. (1987), 
Moore et al. (1991), y Reille (1992, 1995), así como mediante la comparación con las colecciones de 
referencia del Laboratorio de Arqueobotánica del Instituto de Historia (CSIC, Madrid). Los microfósiles 
no polínicos fueron identificados de acuerdo a López Sáez et al. (1998, 2000). 

(...) El espectro polínico de cada muestra ha sido establecido a partir de la contabilización como 
término medio de alrededor de 150 pólenes, que constituye la suma base polínica (S.B.P.). Los valores 
relativos de los taxones, tanto arbóreos como no arbóreos, se han obtenido a partir de la suma de los 
valores absolutos de cada uno de ellos y vienen referidos a la suma base polínica. De ella se han 
excluido los pólenes de especies hidro-higrófitas, así como ciertas zoófilas (Cichorioideae, Cardueae) 
de acuerdo a su hipotética sobrerrepresentación (Bottema, 1975; Carrión, 1992)”. 


B) Resultados 


Exceptuando a amostra datada do Paleolítico Superior (A6), que se revelou estéril, todas as res- 
tantes forneceram quantidades de pólenes estatisticamente significativas, pertencentes a diversos taxa. 
O seu estudo e quantificacáo por unidade estratigráfica permitiu esbocar um modelo de evolucáo da 
paleovegetacáo da área em torno do Prazo, entre o Boreal e a segunda metade do Atlântico (meados 
do VIII milénio cal. BC ao terceiro/último quartel do V milénio cal. BC). Os resultados obtidos estão 
representados no diagrama polínico da Figura 10.2. 
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Figura 10.1 - Localização das amostras (Al a A6) submetidas a análise paleopalinológica, no perfil estratigráfico 
CT-77/CY-77 do sector |. 
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Figura 10.2 - Diagrama polínico do Prazo. 
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Mesolítico e Mesolítico Final — Meados/segunda metade do VIII milénio cal. BC a meados do 
VI milénio cal. BC (Amostras A4 e A5) 


Os espectros polínicos destas duas amostras apontam para uma paisagem florestal importante, 
com percentagens de árvores entre 40% a 50%, sendo o Quercus caducifólio (ou, eventualmente, os 
Querci em geral) o exemplar mais significativo (> 30%). Tal facto permite supór a existéncia de um 
denso bosque de carvalhos, nomeadamente com Quercus robur (Carvalho Alvarinho) e outras caduci- 
fólias (Quercus pyrenaica - Carvalho Negral, Quercus faginea - Carvalho Cerquinho), e onde o Quer- 
cus suber (Sobreiro) também estaria presente. Outras espécies arbóreas, quantitativamente menos 
importantes, seriam o Amieiro (A/nus), a Avelaneira (Corylus), o Vidoeiro (Betula) e o Zimbro (Juniperus 
tipo). 

A paleovegetacáo mesolítica do Prazo evidencia igualmente uma ampla percentagem de diver- 
sas espécies arbustivas, como o Zambujeiro (ou Oliveira brava - Olea europaea, 15-20%) e Corna- 
lheira (Pistacia, c. 7%), indicadoras de um maqui ou matorral xerotermófilo, possivelmente associado 
a condicóes térmicas ou, pelo menos, a estacóes do ano com níveis de insolacáo elevados. Estas 
arbustivas sugerem também a presenca de solos limitados, quer do ponto de vista hídrico, quer do 
ponto de vista edáfico (pedregosos/leptossolos). Relativamente as herbáceas, a maior parte corres- 
ponde a Poaceae (gramíneas). 

Este tipo de vegetação parece coincidir com o que se desenvolve noutras regiões peninsulares 
nos inícios do Holocénico, onde se observa um claro incremento do bosque relacionado com a pro- 
gressiva recuperacáo climática pós-plistocénica (Ramil Rego, 1993; Ramil Rego et al., 1998). 

De acordo com as observações realizadas, não há qualquer evidência polínica que indique fenó- 
menos de antropização da paisagem durante esta fase. De facto, a percentagem de palinomorfos do 
tipo Chaetomium sp. - espora de fungo carbonícola normalmente ligada a processos de incêndio de 
origem humana - revela-se reduzida, pelo que poderá relacionar-se com incêndios naturais (pontuais) 
de ámbito regional (López Sáez et al., 2006). 

De igual modo, a ocorrência de Rivularia tipo (heterocistos de cianobactérias) indica uma inter- 
ferência nula ou quase nula do Homem, quer nas zonas húmidas, quer nas próprias linhas de água, 
demostrando meios húmidos muito pobres em nutrientes (Rivularia é um indicador de águas oligotró- 
ficas, isto é, águas limpas, sem nutrientes e sem contaminação humana) (López Sáez et al., 1998, 
2000). 

Outro palinomorfo identificado, ainda que com baixa percentagem, foi Pleospora sp. Trata-se de 
um microfóssil não polínico que corresponde a um esporo de um fungo, geralmente indicador de con- 
dições ambientais secas. A sua presença poderá, portanto, sugerir a existência de zonas especial- 
mente pobres em água na área em torno do Prazo. 


Neolítico Antigo — Finais do VI milénio cal. BC ao terceiro quartel/finais (2) do V milénio cal. BC 
(Amostras A1, A2 e A3) 


As três amostras datadas do Neolítico Antigo foram tratadas separadamente, uma vez que foram 
retiradas de unidades estratigráficas com cronologias distintas (Quadro 10.1). 

A amostra A3, a mais antiga, aponta para a existência de uma paisagem florestal importante 
(c. 50% de árvores). No entanto, a percentagem dos diversos palinomorfos apresenta diferenças sig- 
nificativas relativamente ao Mesolítico. Assim, observa-se uma clara diminuição do Quercus caducifolio 
(< 20%), passando a haver preponderância de outras espécies arbóreas, tais como o Amieiro (Alnus) 
e o Vidoeiro (Betula). 

No que concerne às espécies arbustivas, constata-se uma diminuição muito marcada do Zambu- 
jeiro (Olea europaea) e da Cornalheira (Pistacia), e o aparecimento, pela primeira vez, da Urze (Erica 
tipo), relacionada com a etapa inicial de degradação da floresta. 
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Entre as herbáceas, assiste-se ao desenvolvimento de palinomorfos de tipo Cardueae e Cicho- 
rioideae e ao aumento das Poaceae (gramíneas). 

No seu conjunto, estas evidéncias indiciam alteracóes na paisagem resultantes de processos de 
antropizacáo, iniciados a partir deste período (finais do VI milénio cal. BC). Tais processos sáo confir- 
mados pelo aumento percentual das ascosporas de Chaetomium sp. (c. 20%), as quais denunciam a 
prática da queimada para a abertura de clareiras?. O referido desenvolvimento do Vidoeiro (Betula) 
poderia confirmar também o retrocesso florestal na medida em que se trata de uma árvore de carac- 
terísticas heliófilas, que encontra ambientes favoráveis nas clareiras dos bosques. 

O incremento de Cyperaceae - plantas típicas de pastos higrófilos (próximos de água ou com 
níveis freáticos elevados) - na amostra A3 poderá reflectir condições ambientais mais húmidas no Neo- 
lítico Antigo do que no Mesolítico. 

Em síntese, terá sido durante o período a que corresponde a amostra A3 (finais do VI milénio 
cal. BC ao terceiro quartel do V milénio cal. BC) que surgiram no Prazo os primeiros sinais de inter- 
venção do Homem na paisagem, vísiveis no registo polínico. Tais sinais revelam: desflorestação do 
bosque de quercíneas; proliferação de heliófilos como o Vidoeiro (Betula); desflorestação do maqui 
xerotermófilo dominado pelo Zambujeiro (Olea europaea); proliferação de espécies arbustivas próprias 
das etapas de degradação da floresta (urzes, Erica tipo); aumento de palinomorfos do tipo Cardueae 
e Cichorioideae; aumento das Poaceae; e indícios claros do uso do fogo como forma de desflorestar. 
Ao que tudo indica, a partir do Neolítico Antigo o fogo parece ter tido um papel fundamental na des- 
truição da floresta (López Sáez et al., 1998, 2006-2007). 

Apesar deste quadro de antropização, é de referir que na análise polínica do Prazo não foram 
detectados pólenes nem microfósseis não polínicos indicadores da prática da agricultura ou do pasto- 
reio. A ter havido pressão ambiental decorrente desta última actividade ter-se-iam identificado ascóspo- 
ros fúngicos de espécies coprófilas da família Sordariaceae, o que não foi o caso (López Sáez et al., 
2000, 2006-2007). 

As outras duas amostras (Al e A2 - posteriores ao terceiro quartel do V milénio cal. BC) cor- 
roboram os dados relativos à amostra A3, delas se inferindo: acções desflorestadoras sobre o bosque 
de quercíneas e sobre o maqui xerotermófilo (decréscimo do Zambujeiro, Olea europaea); a importán- 
cia do Vidoeiro (Betula) enquanto espécie colonizadora das clareiras abertas na floresta; o incremento 
das urzes (Erica tipo); e a recorrência de Cardueae e Cichorioideae. As percentagens elevadas de 
Chaetomium sp. sugerem, uma vez mais, a prática da queimada. 

Em comparação com a amostra A3, observou-se uma maior quantidade de Rivularia e de Cype- 
raceae, o que poderá indicar um ligeiro aumento da humidade, principalmente a nível edáfico. 


10.2. Os dados da Antracologia e da Carpologia 
A) Material e Métodos 


Os carvões vegetais estudados, num total de 1279 fragmentos, foram obtidos no decurso da 
escavação das unidades U3, U4, U4a, U5 e U5a do sector | e da unidade U3-VII do sector VII (Qua- 
dros 10.2 e 10.3-10.8). As unidades U6 e U6a do sector |, com vestígios arqueológicos atribuídos ao 
Paleolítico Superior, não forneceram ecofactos. 

A recolha dos carvões foi feita com colherim; pontualmente resultaram da peneiração a seco dos 
sedimentos. Carvões isolados (isto é, dispersos nas unidades estratigráficas) e associações constitui- 
das por diversos fragmentos (normalmente em conexão com estruturas pétras) foram sempre mantidos 
separadamente, pois só assim poderia haver fiabilidade nos resultados do estudo antracológico. Como 
refere Figueiral (1991: 15), “o tratamento estatístico dos resultados obtidos a partir dos carvões disper- 


2 Esta prática poderá ter despoletado fenómenos de erosão de vertente, referidos no Capítulo 5. 
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Quadro 10.2 - Cronologia das unidades estratigráficas do Prazo 


Unidade Estrat. Cronologia Cronologia "C 
U3 Neolítico Antigo Posterior ao terceiro quartel do V mil. cal. BC 
U3-VII Neolítico Antigo Meados/terceiro quartel do V mil. cal. BC 
U4 Neolítico Antigo Finais do VI ao terceiro quartel do V mil. cal. BC 
U4a Mesolítico Final Terceiro quartel do VII a meados do VI mil. cal. BC 
U5 Mesolítico Meados/terceiro quartel do VIII mil. cal. BC 
U5a E pipaleolítico (?) Finais do X à primeira metade do IX mil. cal. BC 


sos permite, geralmente, uma interpretação paleoecológica (...); os dados obtidos através dos carvões 
concentrados são interpretados sob um ponto de vista meramente etnobotânico (...). 

Para a conservação dos carvões utilizaram-se caixas de plástico. As diversas caixas receberam 
um número de inventário antes de terem sido enviadas para estudo. Deste modo, foi possível a pos- 
teriori saber qual o respectivo conteúdo em termos de espécies vegetais. 

No final dos trabalhos de campo foram recolhidas quatro amostras de sedimentos no perfil estra- 
tigráfico CT-79/CY-79 do sector I (vide Capítulo 5) para serem submetidos à técnica da flutuação. Estas 
amostras, no entanto, revelaram-se estéreis. 

Ao nível laboratorial, “os caractéres anatómicos da madeira carbonizada foram observados ao 
microscópio fotónico com luz reflectida (aumentos x100 - x800), no Centre de Bio-Archéologie et Eco- 
logie (Montpellier). Os restos carpológicos foram observados à lupa binocular (aumentos x10 - x75). A 
identificação taxonómica foi efectuada através da comparação do material arqueológico com as infor- 
mações dadas pela bibliografia especializada (Schweingruber,1990; Beijerinck, 1947), e com uma 
colecção de referência de espécies actuais” (Figueiral, 2003). 

Em Setembro de 2002 procedeu-se ao levantamento florístico da área em torno da estação 
arqueológica, não só com o objectivo de caracterizar a vegetação actual, mas também como forma de 
compreender o sentido da sua evolução no decurso do tempo. Os resultados desse levantamento 
encontram-se expostos no Capítulo 2. 


B) Resultados 


A estação do Prazo revelou-se pobre em restos de plantas carbonizadas. Os taxa identificados, 
no conjunto das unidades estratigráficas dos sectores | e VII, foram os seguintes (por ordem alfabé- 
tica): Arbutus unedo (Medronheiro); Cistaceae; Cistaceae/Ericaceae; cf. Clematis sp. (cf. Vide); cortiça, 
Erica arborea (Urze branca), Erica sp. (Urze), Ericaceae; Fabaceae (leguminosas do tipo Giesta/Tojo); 
Fraxinus sp. (Freixo); Gimnospérmica indeterminada; Pinus pinaster/pinea (Pinheiro bravo/Pinheiro 
manso); Pinus sp.; Prunus tipo amygdalus (Amendoeira brava); Prunus sp.; cf. Prunus lusitanica (Aze- 
reiro); Quercus de folha caduca (Carvalho); Quercus de folha persistente (Azinheira/S obreiro); Quercus 
suber (Sobreiro); Quercus sp.; Rhamnus/Phillyrea (Aderno/Lentisco bastardo); Rosaceae Maloideae 
(Rosáceas do tipo Pilriteiro, Escambroeiro, Sorveira); Ulmaceae (Negrilho/Lodáo); Vitis vinifera (Vinha). 
Trés espécies naturais, actualmente muito abundantes na área da estacáo, náo ocorrem no registo 
antracológico. Sáo elas Juniperus oxycedrus (Zimbro), Pistacia terebinthus (Cornalheira) e Salix sp. 
(Salgueiro). 
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Desde logo, esta lista florística deixa antever dificuldades de classificacáo taxonómica dadas as 
semelhancas anatómicas entre as várias famílias vegetais. Tal classificacáo foi ainda afectada pelas 
dimensões reduzidas e mau estado de conservação dos carvões exumados. 

Pode igualmente constatar-se que a lista florística é relativamente reduzida. Esta situação 
poderá resultar de problemas tafonómicos, das características químicas do solo (acidez elevada) ou 
ainda relacionar-se com as modalidades de ocupação que aparentemente existiram no Prazo: ocupa- 
ções de carácter temporário, possivelmente ligadas à prática de actividades sazonais no âmbito de 
estratégias de exploração territorial de “espectro alargado” (Monteiro-Rodrigues, 2000, 2002; Monteiro- 
Rodrigues et al., 2008). 

A escassez de elementos antracológicos em algumas das unidades estratigráficas, assim como 
o carácter pontual de muitas das amostras (isto é, carvões concentrados em áreas de combustão de 
curta utilização temporal) obrigou a uma interpretação baseada sobretudo na presença/ausência dos 
taxa. Na realidade, apenas os dados da unidade U3-VII (sector VII) permitiram um ensaio de quantifi- 
cação. As unidades U5, U4a, U4 e U3 (sector |) forneceram uma lista florística bem mais reduzida e, 
consequentemente, uma amostragem mais limitada, sobretudo a da unidade U3. Estas unidades 
incluíam também carvões concentrados, ilustrando recolhas de lenha ocasionais. Tais factos impossi- 
bilitaram que se tecessem considerações detalhadas sobre a flora do Prazo do período compreendido 
entre o Boreal e o Atlântico. 

Na unidade U5a, especificamente, o número exíguo de carvões vegetais recolhidos permitiu ape- 
nas constatar a existência do Pinheiro (Pinus pinaster/pinea), do Carvalho (Quercus folha caduca) e do 
Freixo (cf. Fraxinus sp.) nas imediações da estação, num período que corresponde aos inícios do Holo- 
cénico (Preboreal). No que diz respeito ao Pinheiro, mais uma vez se verifica que esta espécie estava 
implantada em Portugal desde tempos bem recuados. A sua presença constante na maioria das amos- 
tras antracológicas do Prazo parece mostrar que era suficientemente abundante para ser utilizado sis- 
tematicamente pelas comunidades humanas. 

Em suma, pode dizer-se que a obtenção e interpretação de resultados tornou-se possível uma 
vez que se tratam de plantas comuns ao passado e ao presente, com exigências ecológicas estáveis 
ao longo dos últimos milénios. 

Para o período compreendido entre os meados/terceiro quartel do VIII milénio cal. BC e o ter- 
ceiro quartel/finais (?) do V milénio cal. BC (Gráfico 10.1), os dados obtidos revelam uma vegetação 
de carácter marcadamente mediterrânico, como aliás seria de esperar nesta região do Alto Douro. 


Gráfico 10.1 - Frequência das principais espécies vegetais carbonizadas identificadas nas unidades estratigráficas do sector | 
(não inclui os carvões inclassificáveis nem os de classificação pouco precisa). 
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Legenda: (fc) - Folha caduca; (fp) - Folha perene 
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Neste sentido, é de destacar a importância da vegetação “sempre verde”, que inclui Querci de 
folha persistente - Azinheira ou Carrasco (Quercus ilex ssp. rotundifolia) e Sobreiro (Quercus suber) -, 
pinheiros mediterrânicos (tratar-se-á sobretudo do Pinheiro bravo, Pinus pinaster, embora o Pinheiro 
manso, Pinus pinea, possa estar presente igualmente) e Medronheiro (Arbutus unedo). 

Os referidos Querci - Azinheira e Sobreiro -, espontâneos em Portugal, têm geralmente um 
porte reduzido (menos de 20 m de altura). Ambas as espécies possuem exigências ecológicas que se 
coadunam com as características desta região: tanto a Azinheira como o Sobreiro necessitam de um 
clima com grande luminosidade. A Azinheira suporta bem os verões secos, desenvolvendo-se frequen- 
temente em regiões de pouca pluviosidade. O Sobreiro prefere os climas mais suaves com uma humi- 
dade atmosférica relativamente elevada. 

Para além da utilização destas árvores como combustível, há que ter em conta o possível uso 
das bolotas na alimentação (Vázquez Varela e Pombo Mosquera, 1991; Oliveira et al., 1991). Como 
refere Buxó (1997: 118), “los cotiledones de bellotas son aquenios, ricos em proteínas, que fructifican 
en otoño y pueden ser consumidos como galletas o pan, después de una larga maceración o torrefac- 
ción que disminuye la presencia de sustancia tánica”. 

O Pinheiro bravo desenvolve-se habitualmente em locais elevados que podem atingir os 1000 m 
de altitude, enquanto que o Pinheiro manso cresce em zonas mais baixas, até c. 500 m. Ambas as 
espécies dáo-se com sucesso em solos arenosos ou xistosos (Cabral e Telles, 1999). 

O Medronheiro é uma árvore de folha persistente de pequeno porte que cresce sobretudo em 
solos siliciosos, desenvolvendo-se habitualmente em associação à Azinheira e ao Sobreiro (idem). 

As plantas heliófilas, colonizadoras de zonas desprovidas de árvores e de terrenos deixados ao 
abandono, estáo representadas pelas leguminosas Fabáceas (Giestas, Codecos, Carqueja), pelas 
Urzes (Erica), pelas Cistáceas (diferentes espécies de Esteva/Arcá) e pelas Rosáceas. As Fabaceae 
expandem-se rapidamente após o corte/queimada dos arboredos originais. A elas sucedem-se as 
Urzes que representam assim uma segunda fase de colonizacáo dos terrenos. Na sequéncia de fogos 
repetidos assiste-se ao incremento das espécies pertencentes a família das Cistáceas. As rosáceas da 
tribo Maloideae desenvolvem-se igualmente nas clareiras das matas ou na orla dos bosques. A 
madeira das Rosáceas, com grande poder calorífico, parece ser particularmente adequada às lareiras 
com fins culinários (Kreuz, 1992). 

Três dos taxa identificados poderão estar directamente relacionados com a recolha de lenha em 
zonas húmidas, como por exemplo as margens de ribeiras de fundo de vale (provavelmente, o vale de 
S. João). São eles: o Freixo (Fraxinus), o Negrilho e/ou Lodão (Ulmaceae) e a Vinha (Vitis). Assinala- 
dos na unidade U4a, os fragmentos de Vinha pertencerão seguramente à espécie silvestre. 

Às plantas desta fase (meados do VIII milénio cal. BC - terceiro quartel/finais do V milénio cal. 
BC) poder-se-ia juntar o Carvalho, identificado esporadicamente desde o Epipaleolítico (?) (unidade 
U5a). Trata-se provavelmente do Carvalho Negral (Quercus pyrenaica), embora a espécie Quercus 
faginea (Carvalho Cerquinho) pudesse estar também presente. 

A unidade U5 inclui Prunus cf. lusitanica (Azereiro), árvore/arbusto de folha persistente, nativa 
em Portugal, Espanha e NW de Franca (Humphries et al., 1996). Esta espécie foi detectada pela pri- 
meira vez pela Antracologia portuguesa no sítio do Prazo, em Setembro de 2002. 

Seguindo uma perspectiva etnobotánica, e apesar da reduzida amostragem, parece haver uma 
certa semelhanca no que diz respeito aos critérios de seleccáo das espécies vegetais usadas como 
lenha entre as diferentes unidades estratigráficas do sector |, nomeadamente entre a unidade U4a e 
a unidade U4. Tal situação poderá sugerir, no limite, a manutenção de uma “tradição cultural” no 
decurso do tempo. Essa semelhança está patente na elevada importância dada ao Pinheiro, e na pre- 
sença quase constante do Carvalho (a sua ausência na unidade U3 resulta seguramente de problemas 
de amostragem), do Medronheiro e de Rosaceae. 

Os resultados quantitativos da unidade U3-VIl do sector VII forneceram algumas informações 
mais concretas (Gráfico 10.2). Aqui os elementos heliófilos são muito abundantes - Fabaceae (21,2%), 
Erica (c. 12%), Cistaceae (9,4%) -, acompanhando-os o Medronheiro (19,2%) e os Querci de folha 
perene (27,4%). Os pinheiros têm uma presença muito discreta (4,1%), enquanto que os Querci de 
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Gráfico 10.2 - Frequéncia das principais espécies vegetais carbonizadas identificadas na unidade estratigráfica U3-VII, 
sector VII (não inclui os carvões inclassificáveis nem os de classificação pouco precisa). 


53 


À 


Legenda: (fc) - Folha caduca; (fp) - Folha perene 


folha caduca (Carvalhos) são identificados apenas pontualmente (0,8%). Estes resultados parecem dar 
uma imagem de uma vegetação mediterrânica essencialmente aberta. 

A abundância de plantas heliófilas na unidade U3-VIl poderia estar eventualmente ligada a um 
impacto antrópico relacionado com a prática de actividades produtoras, tais como a agricultura e/ou o 
pastoreio. De facto, as urzes e as estevas desenvolvem-se sobretudo em zonas sujeitas a episódios 
de fogo repetidos. Contudo, e à semelhança do que foi demonstrado pelas análises paleopalinológicas, 
também os estudos antracológico e carpológico não detectaram no Prazo qualquer elemento vegetal 
que pudesse confirmar a prática da agricultura. 

Já a recolecção de frutos selvagens terá sido efectuada tal como é demonstrado pela presença 
de medronhos carbonizados nesta unidade (U3-VII) e no interior da fossa da unidade U4 (Neolítico 
Antigo) (vide Capítulo 7). Uma vez que o medronho, rico em sacarose e ácido málico, amadurece entre 
Outubro e Dezembro, é possível avançar a hipótese de algumas ocupações humanas terem ocorrido 
pelo menos durante o Outono (Figueiral, 2003). 

A abundância de fragmentos de Medronheiro, que não cresce actualmente nas imediações do 
Prazo, vem complementar dados obtidos noutras estações arqueológicas da região, que apontam para 
a importância elevada desta espécie pelo menos até à Idade do Bronze (Figueiral, 1999; Figueiral e 
Jorge, 2008). Esta abundância poderia indicar a existência de condições ambientais propícias ao 
desenvolvimento do Medronheiro, ou seja, solos profundos, com boa disponibilidade hídrica e raras 
geadas. Refira-se que na região onde se localiza o sítio arqueológico do Prazo, o Medronheiro acan- 
tona-se actualmente numa única zona, situada a mais baixa altitude, numa encosta orientada a norte: 
a área protegida do Sítio da Mela, Freixo de Numão. 

Na unidade U4a (Mesolítico Final) identificaram-se restos de Pilrito, os quais são comestíveis a 
partir dos meses de Setembro/Outubro. 

Quanto à distribuição espacial dos fragmentos de carvão (Figs. 10.3 a 10.8), verifica-se, ao nível 
das diferentes unidades estratigráficas, uma certa conexão entre estes e as estruturas pétreas exuma- 
das, nomeadamente entre as que foram interpretadas como lareiras. A presença de carvões no seio de 
outras estruturas cuja funcionalidade se desconhece, sugere a possibilidade de também elas terem 
estado relacionadas com a combustão (vide Capítulo 7). O isolamento de alguns fragmentos poderá 
decorrer de processos naturais (deposicionais, erosivos, etc.) ou de acções decorrentes da limpeza das 
lareiras. 
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Figura 10.3 - Distribuição espacial dos fragmentos de carvão e de osso. Unidade U3 do sector |. 
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Figura 10.4 - Distribuição espacial dos fragmentos de carvão e de osso. Unidade U4 do sector I. 
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Figura 10.5 - Distribuição espacial dos fragmentos de carvão e de osso. Unidade U4a do sector |. 
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Figura 10.6 - Distribuição espacial dos fragmentos de carvão e de osso. Unidade U5 do sector I. 
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Figura 10.7 - Distribuição espacial dos fragmentos de carvão e de osso. Unidade U5a do sector |. 
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Figura 10.8 - Distribuição espacial dos fragmentos de carvão e de osso. Unidade U3-VII do sector VII. 


Quadro 10.3 - Material antracológico. Unidade U5a - Sector | - Epipaleolítico (?) Finais do X 
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a meados do IX milénio cal. BC. 
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Ref. Am. Ano UEstrat. Qdr Taxa Total Obs. 
S2 1999 5a DA84 Pinus sp. (fragmento de pinha) 2 Datado 
Ç 
A41 1999 5a DB84 Pinus sp. (fragmento de pinha) 2 
A42 1999 5a DD84 Quercus sp. (folha caduca) 5 
Quercus sp. 3 
A43 1999 5a DE 83/84 Gimnospérmica indet. 1 
Pinus pinaster/pinea 4 
S73 2001 5a CY78 Cf. Fraxinus sp. 6 Datado 
Ç 
S75 2001 5a DD81 Pinus sp. (raiz?) 2 
Total 25 


Quadro 10.4 - Material 


antracológico. Unidade U5 - Sector | - Mesolítico Meados/segunda metade do VIII milénio cal. BC 


Ref. Am. 


Ano 


UEstrat. 


Qdr 


Taxa 


Total 


Obs. 


S5 


1999 


5 


DE81 


Quercus sp. (folha persistente) 


1 


Datado 
MC 


S30 


1998 


5 


DE/DF81 


Pinus pinaster/pinea 
Quercus sp. (folha persistente) 


Arbutus unedo 
Indetermináveis 


Datado 
MC 


S30A 


1998 


DE 83 


Semente indet. (Rosaceae?) 


S30B 


1998 


DE 82 


Pinus pinaster/pinea 


Pinus sp. (frag. 


pinha) 


S30C 


1998 


DD81 


Arbutus unedo 
Fraxinus sp. 

Quercus suber 
Indetermináveis 


S30D 


1998 


DF 83/84 


Pinus pinaster/pinea 
Prunus Cf. Lusitanica 
Quercus sp. (folha persistente) 


Quercus suber 
Indetermináveis 


S30E 


1998 


DF82 


Arbutus unedo 


Pinus pinaster/pinea 


A32 


1998 


DB80 


Quercus sp. (folha persistente) 


A33 


1998 


DC76 


Pinus pinaster/pinea 
Pinus sp. (fragm. pinha) 
Quercus sp. (folha persistente) 


A34 


1999 


DC78 


Pinus pinaster/pinea 


S35A 


1999 


DD80 


Quercus sp. (folha caduca) 


S35B 


1998 


DD79 


Arbutus unedo 
Erica arborea 


Pinus pinaster/pinea 


Pinus sp. (frag. 


pinha) 


Quercus sp. (folha persistente) 


Indetermináveis 


A36 


1998 


DE78 


Arbutus unedo 


Pinus pinaster/pinea 


Pinus sp. (frag. 
Quercus sp. (fo 
Quercus sp. (fo 
Quercus sp. 

Indetermináveis 


pinha) 


ha caduca) 


ha pers 


istente) 


S79 


2001 


DD79 


Quercus sp. (fo 
Indetermináveis 


ha pers 


istente) 


S82 


2000 


CV78 


Pinus pinaster/pinea 


Quercus sp. (fo 
Indetermináveis 


ha pers 


istente) 


Datado 
Ç 


S83 


2000 


CX77 


Quercus sp. (fo 
Fraxinus sp. 


ha pers 


istente) 


S87 


2001 


CY78 


Quercus sp. (fo 


ha pers 


istente) 


N RP = ta Ha un 
NR [RR SP UN NNOdR As Y HAN OEjo o A Oy [N RN —0dN WWW) UH ON 5 HO UU y au 


Datado 
MC 


Total 


252 
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Quadro 10.5 - Material antracológico. Unidade U4a - Sector | - Mesolítico Final 


Ano 


Meados do VIl a meados do VI milénio cal. BC 


UEstrat. 


Qdr Taxa 


Total 


Obs. 


Al 


1998 


4a 


DC78 Pinus pinaster/pinea 


Datado 
MC 


A4 


1999 


4a 


Entre aflor. Quercus sp. (folha persistente) 


DC87 


Datado 
MC 


S12 


1997 


4a 


DE 83 Pinus pinaster/pinea 
Quercus suber 


Fragmento de fruto indet. (Pilrito?) 


Indeterminável 


Datado 
MC 


S15 


1997 


4a 


DD82/83 Pinus pinaster/pinea 


Datado 
MC 


S21 


1998 


4a 


DC82 Indeterminável 


Datado 
MC 


S22 


1998 


4a 


DF81 Fragmento de semente indet. 


Gimnospérmica indet. 


Datado 
MC 


S22A 


1998 


4a 


DE83 Cf. Clematis sp. 
Pinus pinaster/pinea 


Pinus sp. (fragmento de pinha) 


Indetermináveis 


S22B 


1998 


4a 


DF 82 Cortiça 
Fabaceae 
Pinus pinaster/pinea 
Quercus sp. (cúpula) 


S22C 


1998 


4a 


DE 84 Pinus pinaster/pinea 


S22D 


1998 


4a 


DE 82 Pinus pinaster/pinea 


Quercus sp. (folha persistente) 


Ulmaceae 


A23 


1999 


4a 


DA84 Arbutus unedo 
Cistaceae 
Fabaceae 
Pinus pinaster/pinea 
Vitis vinifera 
Indetermináveis 


S24A 


1998 


4a 


DD77 Pinus pinaster/pinea 


Quercus sp. (folha persistente) 


S24B 


1998 


4a 


DE77 Pinus pinaster/pinea 


A25 


1998 


4a 


DD79 Arbutus unedo 
Cistaceae 
Gimnospérmica indet. 
Pinus pinaster/pinea 


Quercus sp. (folha persistente) 


Indetermináveis 


S65 


2001 


4a 


DD78 Arbutus unedo 


S69 


2000 


4a 


CX77 Pinus pinaster/pinea 
Indetermináveis 


S87A 


2001 


4a 


CY 78 Quercus sp. (folha persistente) 


s89 


2000 


4a 


CX79 Pinus pinaster/pinea 


S95 


2000 


4a 


CX77 Arbutus unedo 
Gimnospérmica indet. 
Pinus pinaster/pinea 


Pinus sp. (fragmento de pinha) 
Quercus sp. (folha persistente) 


Indetermináveis 


S103 


2001 


4a 


DD77 Gimnospérmica indet. 
Pinus pinaster/pinea 
Quercus suber 


RS AY wre wn Ajelaje jas un a woo ja y erro silne Se en wan 


Total 


279 


Quadro 10.6 - Material antracológico. Unidade U4 - Sector | - Neolítico Antigo 
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Finais do VI ao terceiro quartel do V milénio cal. BC 
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Ref. Am. Ano UEstrat. Qdr Taxa Total Obs. 
S12A 1998 4 DE81 Rosaceae Maloideae 18 
Pinus pinaster/pinea 1 
Indetermináveis 5 
S12B 1998 4 DE 84 Quercus sp. (folha persistente) 13 
Indetermináveis 1 
S12C 1998 4 DF81 Pinus pinaster/pinea 4 
S12D 1997 4 DF83 Pinus pinaster/pinea 1 
S12E 1998 4 DE 82 Arbutus unedo 6 
Pinus pinaster/pinea 12 
A14 1998 4 DE79 Pinus pinaster/pinea 1 
S15A 1999 4 CZ83 Cf. Arbutus unedo 5 
S15B 1998 4 DB83 Angiospérmica indeterminável 3 
Cistaceae 1 
Pinus pinaster/pinea 36 
S15C 1998 4 DA83 Angiospérmica indeterminável 3 
Cistaceae 3 
Pinus pinaster/pinea 3 
Indetermináveis 2 
S15D 1997 4 DC83 Pinus pinaster/pinea 1 
S16B 1998 4 DF76 Clematis/ Quercus 7 
S16D 1998 4 DD76 Pinus pinaster/pinea 7 
S50 2001 4 CY79 Pinus pinaster/pinea 1 Datado 
Quercus suber 44 14C 
Casca de árvore indet. 5 
S55 1998 4 DF76 Fabaceae 6 
Indet. (casca de árvore) 4 
S61 2002 4 CY79 Quercus suber 30 Datado 
Ç 
S62 2000 4 CX77 Arbutus unedo 2 
Pinus pinaster/pinea 1 
Quercus sp. (folha persistente) 1 
563 2001 4 CY 79 Indetermináveis 1 
S70 2001 4 DD77 Pinus pinaster/pinea 21 
Indetermináveis 1 
S71 2000 4 Cv78 Arbutus unedo 4 Datado 
Cistaceae 2 14C 
Gimnospérmica indet. 1 
Pinus pinaster/pinea 1 
Indetermináveis 1 
S72 2000 4 CV77 Pinus pinaster/pinea 2 
Rosaceae Maloideae 1 
S74 2001 4 DD76 Cistaceae 1 
Pinus pinaster/pinea 1 
Quercus sp. (fragm. de bolota) 1 
s80 2000 4 CX79 Pinus pinaster/pinea 17 
S82A 2000 4 Cv78 Pinus pinaster/pinea 23 
Quercus sp. (folha persistente) 1 
S85 2000 4 DE80 Cistaceae 1 
Pinus pinaster/pinea 5 
s90 2000 4 Cv78 Semente indeterminável 3 
Pinus pinaster/pinea 2 
Indetermináveis 1 
s91 2000 4 Cv79 Pinus pinaster/pinea 15 Datado 
Pinus sp. (fragmento de pinha) 2 HC 
Quercus suber 2 
S97 2000 4 DF80 Pinus pinaster/pinea 1 
339 


Total 
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Quadro 10.7 - Material antracológico. Unidade U3-VIl - Sector VII - Neolítico Antigo 
Meados/terceiro quartel do V milénio cal. BC 


Ano 


UEstrat. 


Qdr 


Taxa 


Obs. 


S6A-VII 


1997 


3-SVII 


ED39 


Arbutus unedo 

Cistaceae 

Ericaceae /Cistaceae 
Fabaceae 

Pinus pinaster/pinea 

Quercus sp. (folha persistente) 
Indetermináveis 


S6B-VII 


1997 


3-SVII 


ED40 


Arbutus unedo 

Cistaceae 

Erica sp. 

Ericaceae 

Fabaceae 

Pinus pinaster/pinea 

Pinus sp. 

cf. Prunus sp. 

Quercus sp. (folha caduca) 
Quercus sp. (folha persistente) 
Rosaceae Maloideae 
Indetermináveis 


S6C-VII 


1997 


3-SVII 


EE40 


Arbutus unedo 

Cistaceae 

Erica sp. 

Fabaceae 

Pinus pinaster/pinea 

Prunus cf. amygdalus 
Quercus sp. (folha persistente) 
Rhamnus/P hillyrea 
Indetermináveis 


S6D-VII 


1997 


3-SVII 


EE39 


Arbutus unedo 

Cistaceae 

Fabaceae 

Pinus sp. 

Quercus sp. (folha persistente) 
Rhamnus/P hillyrea 

Ulmaceae 


RN PUd0N As UU U|O RA OO NH a 


ta 
N 


werner 


S7-VII 


1997 


3-SVII 


DY/DZ38 


Arbutus unedo (Medronhos) 


m 
> 


Datado 
MC 


S7A-VII 


1997 


3-SVII 


DZ39 


Bolbo indeterminado 
Cistaceae 

Cortica 

Erica arborea 

Fabaceae 

Quercus sp. (folha persistente) 
Indetermináveis 


Datado 
MC 


S8A-VII 


1997 


3-SVII 


ED37 


Arbutus unedo 
Rosaceae Maloideae 
Indetermináveis 


S8B-VII 


1997 


3-SVII 


EE37 


Arbutus unedo 

Fabaceae 

cf. Fraxinus sp. 

Quercus sp. (folha persistente) 


S9-VII 


1997 


3-SVII 


ED44/745 


Arbutus unedo 

Arbutus unedo (frag. de Medronho) 
Cistaceae 

Indetermináveis 


S10A-VII 


1999 


3-SVII 


E B44 


Erica sp. 
Indetermináveis 


S10B-VII 


1999 


3-SVII 


EC44 


Pinus pinaster/pinea 


S10C-VII 


1999 


3-SVII 


EB43 


Arbutus unedo 
Indetermináveis 
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Quadro 10.7 (cont) - Material antracológico. Unidade U3-VIl - Sector VII - Neolítico Antigo 
Meados/terceiro quartel do V milénio cal. BC 
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Ref. Am. Ano UEstrat. Qdr Taxa Total Obs. 
S11A-VII 1999 3-SVII ED41 Arbutus unedo 3 
Fabaceae 1 
Quercus sp. (folha persistente) 3 
Indetermináveis 1 
S11B-VII 1999 3-SVII ED42 Cistaceae 1 
Erica Sp. 1 
Fabaceae 1 
Quercus sp. (folha persistente) 4 
Quercus Sp. 4 
Indetermináveis 1 
S11C-VII 1999 3-SVII EE41 Indetermináveis 1 
Total 277 
Quadro 10.8 - Material antracológico. Unidade U3 - Sector | - Neolítico Antigo 
< Terceiro quartel do V milénio cal. BC 
Ref. Am. Ano UEstrat. Qdr Taxa Total Obs. 
66 2000 3 CW77 Pinus pinaster/pinea 20 
67 2000 3 CU78 cf. Arbutus unedo 2 
Rosaceae Maloideae 11 
68 2000 3 CU77 Pinus pinaster/pinea 14 
71A 2000 3 cv78 Arbutus unedo 3 
Cistaceae 16 
Gimnospémica 3 
Pinus pinaster/pinea 23 
Indetermináveis 2 
77 2000 3 CX77 Gimnospémica 2 
Pinus pinaster/pinea 10 
Pinus sp. (fragmento de pinha) 1 
Total 107 


Legenda dos quadros: Ref. Am. — Referência da amostra; UEstrat. - Unidade estratigráfica; Qdr — Quadrícula; Obs. - Observações. 


Observações: Nas quantificações Pinus sp. inclui fragmentos de pinha; Quercus de folha persistente inclui fragmentos de cortiça; Rosaceae sp. 
inclui sementes e fragmentos de fruto (pilrito); Quercus sp. inclui cúpula e fragmento de bolota; Indetermináveis incluem casca de árvore. 


10.3. Os dados da Arqueozoologia 


A) Material e Métodos 


Durante os trabalhos de escavação recolheram-se centenas de peças ósseas, sobretudo nas 


unidades estratigráficas U4a (Mesolítico Final), U4, U3 e U3-VII (Neolítico Antigo) (Fig. 10.9). 


Figura 10.9 - Alguns fragmentos osteológicos da unidade U4 (Neolítico Antigo) (escala em mm). 


Corvus elaphus 


Oryctolagus c 
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Na sua grande maioria, estas peças encontravam-se muito fragmentadas e desprovidas de ele- 
mentos anatómicos de diagnóstico, o que dificultou a determinação das espécies a que pertenciam. 
Por isso, em muitos casos, tal determinação assentou na avaliação da dimensão/robustez dos segmen- 
tos anatómicos, tendo como referência as características das peças originais (Cardoso, 1996). Para 
além de fragmentadas, quase todas as peças osteológicas evidenciavam nítidas marcas de fogo, con- 
firmadas quer pelo padrão de fracturação - estalamento devido a dissecação - quer pela coloração 
cinzento-esbranquiçada, no limite cinzento-azulada. Perante este quadro, o estudo realizado possibili- 
tou apenas o reconhecimento das espécies indicadas no Quadro 10.9, sem que tenha sido possível 
proceder-se a qualquer tipo de quantificação. 

Várias das informações normalmente aferidas pela Arqueozoologia, tais como o sexo e a idade 
de abate dos animais, a determinação das partes anatómicas mais utilizadas, os modos de desmanche 
das carcaças e de fracturação dos ossos para extracção do tutano, e mesmo aspectos de carácter 
tafonómico (idem) foram, obviamente, impossíveis de obter em função do elevado grau de destruição 
das peças osteológicas. 

A lacuna informativa relativamente à fauna tende a ser comum a todas as regiões com “predo- 
minio de los suelos con pH ácido, donde la conservación de los restos carbonatados es deficiente, pro- 
duciéndo-se una progresiva pérdida de los vestígios óseos que culmina en la desaparición total de los 
mismos (...) (Fábregas Valcarce et al., 1997: 465). 

Outro problema neste domínio relaciona-se com a dificuldade em estabelecer a diferenciacáo 
entre a Ovelha (Ovies aries) e a Cabra (Capra hircus) e entre o Porco (Sus domesticus) e o Javali 
(Sus scrofa), devido normalmente à fragmentação dos restos osteológicos e consequente desapareci- 
mento ou alteracáo de elementos anatómicos de diagnóstico. Tal dificuldade torna-se acrescida quando 
se trata de indivíduos juvenis (Cardoso, 1996). 


B) Resultados 


Os vestígios de fogo presentes nos restos ósseos poderão resultar da sua projecção para as 
estruturas de combustão, adjacentes aos locais de consumo, após descarnamento. A hipótese de mar- 
cas de fogo devido a churrasco é de rejeitar, uma vez que neste caso tais marcas seriam mais circuns- 
critas e menos intensas (idem). A distribuição espacial dos fragmentos de osso nas diversas unidades 
estratigráficas mostra, efectivamente, que eles tendem a associar-se às estruturas de combustão ou a 
outros empedrados onde se detectaram carvões (Figs. 10.3 a 10.8). 

Muito embora as espécies selvagens assinaladas no Quadro 10.9 (Cervus elaphus, Capreolus 
capreolus, Sus scrofa e Oryctolagus cuniculus) sejam extremamente adaptáveis a diferentes biomas 
(Campbell, 1983) - habitam desde o Norte de África até às mais diversas latitudes da Europa, Ásia e 
América do Norte -, a sua presença nos níveis pré-históricos do Prazo não contraria os dados avan- 
çados pela Paleopalinologia e pela Antracologia no que diz respeito à existência, no passado, de uma 
paisagem florestal de tipo mediterrânico. De facto, estes mamíferos encontram nestes ambientes flo- 
restais condições favoráveis à sua sobrevivência, desde a abundância de alimentos a aspectos relacio- 
nados com a sua reprodução e segurança. Relativamente a esta última, o bosque proporciona protec- 
ção contra predadores através de esquemas de mimetismo, conseguidos em grande parte pelos 
padrões da pelagem, sobretudo durante a fase juvenil. 

A presença do Veado pode ainda corroborar a existência de quercíneas (Carvalho, Sobreiro e 
Azinheira), do Freixo (Fraxinus), bem como de outras árvores e arbustos com fruto, como por exemplo 
o Zambujeiro ou Oliveira brava (Olea europaea), já que todos eles integram o seu regime alimentar 
(com destaque para as folhas das quercíneas e da bolota, com alto valor nutritivo). O Veado alimenta- 
se também de pequenos rebentos, líquenes (frequentes na casca das árvores), cogumelos e herbá- 
ceas, que se encontram nas clareiras. Por vezes, o Veado procura zonas de matagal, sobretudo 
durante o Verão, para se proteger do calor. Todavia, esses locais não poderão ter vegetação excessi- 
vamente densa por causa das suas hastes, que aí lhes dificultariam a mobilidade. 
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Quadro 10.9 - Mamíferos identificados no sítio pré-histórico do Prazo. 


Espécie PEAD Unidade estratigráfica 

Capra sp. DR — U4 NA 
Ovis sp. DR — U4 NA 
Ovis aries/ : RA 

Capra hircus = M1 ou M2 superior esquerdo 4440 +50 BP 

3336-2924 cal. BC 

U3 NA 

Sus sp. DR Germe dentário incompleto U3-SVII Na 
Pélvis e acetabulum de juvenil U4 NA 
U4a MF 
Sus cf. scrofa — M3 Superior U4 NA 
Cervus elaphus — Muralha dentária U4 NA 
Comus elaphus — Fragmento de haste U3 NA 

Capreolus capreolus 

U3 NA 

U3-SVII NA 


E xtremidade distal articular de tíbi 
Oryctolagus cuniculus DR Ri RD Ma ORE U4 NA 
Fragmento de omoplata U4a MF 


U5 M 


Legenda: DR - Determinados com base na dimensão/robustez dos fragmentos ósseos; PEAD - Presença de elementos anatómicos de diagnós- 
tico; NA - Neolítico Antigo; MF - Mesolítico Final; M - Mesolítico; M1, 2, 3 - Molares; U3, 4, 4a, 5 - Unidade estratigráfica. 


A ocorrência deste cervídeo em regiões de clima mediterrânico, marcadas por verões quentes e 
secos, implica uma cobertura arbórea importante, capaz de lhe assegurar alimento na época em que 
as herbáceas tendem a secar. Estas últimas, por seu turno, têm de existir forçosamente nos ecossis- 
temas frequentados pelo Veado, pois garantem o seu bom desenvolvimento físico, nomeadamente no 
que concerne ao peso, à corpulência e ao desenvolvimento de hastes de boa qualidade, com diversas 
pontas e amplos contra-estoques (a qualidade das hastes tem reflexos na reprodução e, portanto, na 
sobrevivência da espécie). 

O Corço, tal como o Veado, também habita as florestas, e tem uma dieta variada. Contudo, 
revela uma certa apetência por biótopos com maior quantidade de espécies arbustivas, herbáceas e 
gramíneas (Poaceae). 

A presença de um fragmento de haste de cervídeo (de Cervus elaphus ou de Capreolus capreo- 
lus) na unidade U3 (Neolítico Antigo) pode sugerir uma caçada realizada entre a Primavera e o 
Outono, pois fora deste período os cervídeos estão desprovidos de armações. Em todo o caso, há que 
ter em conta que a referida haste poderia ter sido simplesmente encontrada após o desprendimento 
natural do crânio do animal, e levada para o acampamento numa outra qualquer época do ano. 

O Javali, com os seus hábitos omnívoros, encontra igualmente uma grande diversidade de ali- 
mentos nas regiões florestadas. Os alimentos de origem vegetal são a base da sua dieta, que pode 
ser composta por plantas (no seu todo ou apenas partes), frutos (por exemplo, bolotas), mas também 
insectos, pequenos mamíferos (ratos, esquilos e coelhos), aves, ovos e, por vezes, carne em decom- 
posição. A componente animal é sempre menor que a vegetal, assumindo a primeira a função de com- 
plemento alimentar em virtude da riqueza proteica. Dentro da floresta, o J avali procura com alguma fre- 
quência locais com matos mais densos para dormir, para se refugiar e, sobretudo, para ter as crias. 
A fim de manter a sua pele livre de parasitas costuma tomar banhos de lama em charcos ou nas mar- 
gens enlameadas dos ribeiros. Os vestígios no solo decorrentes deste comportamento são muito 
comuns ainda hoje no vale de S.João que, como já se referiu, delimita o lado E da área arqueológica 
do Prazo (vide Capítulos 3 e 5). 

A ocorrência na unidade U3-VIl do sector VII (Neolítico Antigo) de vestígios osteológicos perten- 
centes a um indivíduo juvenil poderá corroborar a hipótese desta estação ter tido ocupações outonais 
(vide supra, ponto 10.2.), uma vez que o período de nascimento do Javali tende a decorrer entre 
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Marco e Julho. Haverá que ter em conta, no entanto, que este período apresenta alguma flexibilidade, 
pois sáo conhecidos casos em que os nascimentos acontecem ao longo de todo o ano (Rowley- 
Conwy, 1992). 

Apesar da sua ampla distribuicáo geográfica, o Coelho poderá constituir um bom indicador de 
ambientes térmicos ou, pelo menos, marcados por uma nítida sazonalidade. Para além de particular- 
mente sensível ao frio e a humidade, o carácter altricial (relacionado com a vulnerabilidade das crias 
à nascença, nomeadamente devido à ausência de pêlo) deste lagomorfo pressupõe períodos com tem- 
peraturas elevadas em que ocorrem a reprodução e os nascimentos. De facto, o ciclo reprodutor do 
Coelho encontra-se ligado às variações da temperatura e da precipitação e ao ciclo das plantas, 
estando a sua duração condicionada pela disponibilidade de alimento. 

O habitat natural do Coelho possui uma cobertura arbórea importante que fornece protecção 
face ao ataque das rapináceas. Por outro lado, a existência de árvores possibilita tocas mais duráveis 
e seguras, uma vez que a estrutura radicular das raízes favorece a consolidação do solo. O Coelho, 
no entanto, frequenta também zonas de matagal, zonas com vegetação rasteira e pastos. De um modo 
geral, evita deslocar-se em locais com herbáceas excessivamente altas, que não só o impedem de 
detectar a aproximação de predadores como de fugir rapidamente. 

No que diz respeito à alimentação, este mamífero consome rebentos (e outras partes tenras das 
plantas), herbáceas, gramíneas, raízes e mesmo casca de árvore. A maior parte da água que assimila 
provém de vegetais muito ricos naquele mineral, o que pressupõe a existência de nichos com um ele- 
vado grau de humidade no solo (http://www.confagri.pt/...). 

Quanto as espécies domésticas do Prazo, estar-se-á, em princípio, perante restos de Ovelha 
(Ovis aries) e/ou Cabra (Capra hircus), uma vez que as dimensões/robustez de alguns dos fragmentos 
de osso assim o sugerem. Segundo J. L. Cardoso (inf. pess., 2001), uma das pecas dentárias estu- 
dadas (M1 ou M2 sup. esq.) é inquestionavelmente de um ovicaprídeo, embora não seja possível 
determinar com seguranca a qual das espécies pertence. Em funcáo do seu tamanho reduzido e fraca 
robustez poderá ser atribuída a Ovelha. 

Datado pelo **C através do processo conhecido por Dating of Cremated Bones (Lanting et al., 
2001; vide Capítulo 6), este dente forneceu uma datação (4440+50 BP: 3336-2924 cal. BC) incompa- 
tível com o contexto arqueológico a que terá estado ligado (Neolítico Antigo), o que provavelmente 
poderá decorrer do facto de se encontrar queimado e não calcinado (idem; Monteiro-R odrigues e Ange- 
lucci, 2004). Recorde-se que o molar em questão foi detectado na unidade U4a (Mesolítico), posição 
que resultará de fenómenos pós-deposicionais. 

Apesar de consumirem uma enormíssima diversidade de plantas - ao ponto de serem conside- 
rados destruidores de ecossistemas por sobre-exploração e por pisamento -, os ovicaprídeos têm pre- 
ferência pelos pastos dominados por herbáceas e gramíneas. Por isso, a prática da queimada em 
regiões florestais, com o objectivo de favorecer o seu desenvolvimento, é uma actividade frequente 
entre as sociedades de pastores. 


10.4. Os dados da Malacologia 


As duas valvas encontradas no Prazo associam-se à unidade estratigráfica U4 (Neolítico Antigo). 
Têm como dimensão máxima 4 mm e 5 mm, respectivamente. Do ponto de vista taxonómico, perten- 
cem ao género Pisidium (Sphaeriidae) (Fig. 10.10). Trata-se de um género comum que existe na maior 
parte dos habitats aquáticos de água doce, temporários ou permanentes, desde nascentes a rios, 
geralmente em águas pouco profundas. Ocorrem tanto em sistemas lênticos (água corrente) como em 
sistemas lóticos (águas paradas ou com pouca corrente). São abundantes em sedimentos compostos 
por gravilha, areia e matéria orgânica, e pouco tolerantes a baixos níveis de oxigénio. São moluscos 
escavadores e do tipo alimentar filtrador colector (detritos orgânicos finos e bactérias). 
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Figura 10.10 - Valvas de Pisidium. Unidade U4 - Neolítico Antigo (escala em mm). 


Até ao momento, náo é possível explicar de forma inequívoca a presenca destas valvas no seio 
dos depósitos arqueológicos. Hipoteticamente poderáo ter ido no estómago de uma ave aquática, no 
estômago de um peixe (os hábitos alimentares do Barbo, Barbus bocagei, fazem dele um potencial 
candidato”), ou ainda agarradas, por casualidade, a qualquer produto ou objecto que tenha estado den- 
tro de água (plantas aquáticas ou de borda de água, utensílios ligados à pesca, etc.). Para todos os 
efeitos, estas valvas sugerem a prática de uma qualquer actividade de subsistência desenvolvida em 
conexão com as linhas de água das proximidades do Prazo: pesca, caça de aves aquáticas, recolha 
de vegetais aquáticos ou ribeirinhos, etc. 


10.5. Conclusões: reconstituição paleoambiental local/regional, supra-regional e estratégias de 
subsistência 


1. De acordo com os dados da Paleopalinologia, entre o Boreal e os meados do Atlântico 
(c. 7500 BC a c. 5500 BC), terá existido, na área do Prazo, uma importante paisagem florestal domi- 
nada pelo Carvalho, relacionada com as melhorias climáticas posteriores à última glaciação. Embora 
atribuídas a espécies de folha caduca, uma boa parte das quercíneas em questão deverão pertencer 
efectivamente a Quercus suber, segundo os resultados do estudo antracológico. Na realidade, a aná- 
lise polínica não permite a diferenciação entre as quercíneas caducifólias (Quercus pyrenaica, Quercus 
faginea, Quercus robur, etc.) e o Quercus suber, na medida em que todos eles possuem o mesmo 
morfotipo polínico. 

A partir dos finais do VI milénio cal. BC e, pelo menos, até ao terceiro quartel/finais (?) do V 
milénio cal. BC, a antropização do território começa a fazer-se sentir, ocorrendo indícios de desflores- 
tação provocada por queimadas. Os dados da Antracologia vão ao encontro desta evidência, uma vez 
que se observou na unidade U3-VII do sector VII (meados/terceiro quartel do V milénio cal. BC) uma 
abundância significativa de espécies arbustivas, tais como urzes e cistácias (Esteva/Arcá), que se 
desenvolvem principalmente como consequência de fogos recorrentes. 

Esta desflorestação, no entanto, parece não estar relacionada com a abertura de clareiras des- 
tinadas à agricultura, pois não foram detectados quaisquer indicadores (polínicos, antracológicos/carpo- 
lógicos) que comprovem tal actividade produtora. Poderá sim estar ligada à necessidade de se criarem 
zonas abertas a fim de favorecer o desenvolvimento de pastos. A identificação de restos osteológicos 
de Ovis/Capra sugere que estes pastos poderiam destinar-se à prática do pastoreio. Possivelmente, 
estar-se-ia perante comunidades de “cacadores-recolectores-pastores” que utilizariam o fogo para abrir 
o bosque. 


3 Refira-se a recolha de restos de Barbo no sítio de Castelo Velho de Freixo Numáo (Vila Nova de Foz Côa) (Antunes, 
1995). Embora surgindo num contexto genericamente datado do Calcolítico/Idade do Bronze, a sua presença indica a prática da 
pesca fluvial na região desde tempos pré-históricos 
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De acordo com diversas sequéncias paleopalinológicas do Norte de Portugal, esta técnica de 
desflorestacáo parece ter sido recorrente a partir do Neolítico Antigo (López Sáez et al., 2006). Na 
Serra da Freita, por exemplo, as primeiras evidéncias de intervencáo humana sobre o meio monta- 
nhoso surgem por volta de 6000 BP (inícios do V milénio cal. BC). O seu reconhecimento resultou do 
estudo sedimentológico e palinológico das “turfeiras*” de Freita 1, Freita 3 (ou Coelheira) e Prova 
(Rochette Cordeiro, 1990, 1992; Rochette Cordeiro et al., 1991). Tal como no Prazo, também ali se 
identificaram sinais da utilização do fogo para a abertura de clareiras. Essa utilização é confirmada 
quer pela sedimentologia - abundância de macrorrestos vegetais carbonizados na estratigrafia das 
referidas “turfeiras” e fases de erosão decorrentes da diminuição da vegetação arbórea -, quer pela 
palinologia - diminuição dos pólenes de espécies arbóreas, aumento dos de espécies arbustivas, tais 
como a Urze, e progressão dos palinomorfos de origem antrópica. 

Uma datação de radiocarbono para o depósito de Freita 1 - 5840+70 BP: 4892-4522 cal. BC 
(Rochette Cordeiro et al., 1991: 280; Rochette Cordeiro, 1992: 94) -, permite colocar estes impactos 
humanos na primeira metade do V milénio cal. BC. 

Na Serra da Cabreira, os mais antigos indícios de antropização em registos polínicos foram 
detectados nas “turfeiras” de Encontra Trovão e Riba Lama de Mira (Ruiz Zapata et al., 1995, 1996), 
estando nesta última datados de um momento imediatamente posterior a 5845+105 BP (4954-4459 cal. 
BC). Os referidos registos mostram, por essa altura, a desflorestação do bosque, o desenvolvimento de 
formações arbustivas com Estevas e Urzes, e o aparecimento de taxa relacionados com a intervenção 
humana na paisagem (Asteraceae, Liliaceae, Plantago, Rumex). Esta intervenção, muito pouco 
expressiva, não se liga à prática da agricultura uma vez que não foram documentados pólenes de 
cereal. Em termos cronológicos considera-se, portanto, que esta fase de antropização poderá ser con- 
temporânea da identificada na Serra da Freita, ou seja, da primeira metade do V milénio cal. BC. 

Em relação à Serra do Gerês, o registo polínico da Lagoa do Marinho (1150 m a.n.m.) (Ramil 
Rego, 1993; Ramil Rego et al., 1995; Ruiz Zapata et al., 1995), com grande amplitude cronológica (ini- 
cia-se em 10.910+90 BP), mostra o seguinte: o máximo da expansão do carvalhal data de 7500+70 BP 
(6463-6233 cal. BC), período em que se assiste à hegemonia das formações arbóreas na paisagem - 
isto é, uma situação claramente semelhante à que ocorre durante o Mesolítico do Prazo (unidades U5 
e U4a). Numa zona polínica posterior aquela datação, dá-se um aumento espectacular da Urze (Erica), 
a par da diminuição progressiva da maior parte da vegetação arbórea mesófila: Carvalho, Vidoeiro, 
Avelaneira. Observa-se também uma maior frequência de plantas directamente relacionadas com a 
antropização (Liguliflorae, Tubuliflorae), algumas das quais poderiam ser indicadoras da prática de 
queimadas (Asphodelus e Cistaceae). 

Dada a inexistência de datações absolutas para a referida zona polínica, não é possível deter- 
minar com exactidão a cronologia dos primeiros impactos humanos na paisagem. Considerando uma 
taxa de sedimentação constante no depósito, poderá supor-se que tais eventos terão ocorrido em torno 
de 6000 BP - primeira metade do V milénio cal. BC - ou seja, no mesmo período em que ocorreram 
os das serras da Freita e Cabreira (López Sáez et al., 2006-2007). 

Recentemente, a realização de análises paleopalinológicas de alta resolução (recolhas de amos- 
tras de 2 em 2 cm) no paleossolo enterrado pela Mamoa 1 de Madorras (Sabrosa, Vila Real), permitiu 
uma reconstituição paleoambiental bastante detalhada para aquele sítio, abrangendo o período com- 
preendido entre os inícios do Atlântico e os inícios do Sub-boreal (c. 7000 cal. BC a c. 3700 cal. BC) 
(López Saéz, 2006; Gonçalves e Cruz, 1994; López Saéz et al., 2010). 


4 A palavra turfeira surge aqui entre aspas uma vez que não se trata de uma verdadeira turfeira mas de um solo húmico 
(Mateus e Queiroz, 1993). 

5 As Asteraceae representam plantas zoófilas que abundam em sítios arqueológicos bastante antropizados. Dentro desta 
família destacam-se as Cichorioideae e Aster tipo, igualmente indicadoras de antropização. As Liliaceae são plantas que ocorrem 
em diferentes ambientes, destacando-se no entanto Asphodelus albus pelo seu carácter pirófilo. Plantago, e particularmente 
Plantago lanceolata tipo, é indicador de meios afectados pelo Homem, surgindo especialmente em áreas que suportaram uma 
certa carga pastoral. Rumex (tanto Rumex acetosa como Rumex acetosella) é também indicador de ambientes antropizados em 
que se verifica acumulação de nitratos no solo. 
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Na fase representada pela parte inferior do paleossolo - datada de c. 7000 cal. BC a c. 5900 
cal. BC - parece ter existido uma vegetacáo florestal relativamente densa, constituída por quercíneas 
caducifólias, Vidoeiro, Avelaneira e Freixo. A preponderáncia do Amieiro e do Salgueiro entre as arbó- 
reas, e de Cyperaceae entre os pastos, sugere condicóes ambientais especialmente húmidas, típicas 
dos inícios do Atlántico. Nesta mesma fase, e num momento bastante preciso, ocorre, de forma 
abrupta, uma mudança significativa na vegetação: as formações arbóreas diminuem, enquanto que as 
espécies adaptadas a ambientes mais frios e secos (Artemisia, Chenopodiaceae/Amaranthaceae), jun- 
tamente com as herbáceas (sobretudo gramíneas), tendem a aumentar. Provavelmente, este fenómeno 
é consequência do denominado “Evento de 8200 cal. BP” (c. 6300 cal. BC), que consistiu num período 
especialmente frio e árido, ocorrido em meados do Holocénico, com uma duração de cerca de 400 
anos na Península Ibérica (Magny et al., 2003; vide Capítulo 5). 

Na fase representada pela parte superior do paleossolo - datada de c. 4200 cal. BC a c. 3700 
cal. BC (finais do Atlântico/inícios do Sub-boreal), e antecedida por um importante hiato cronológico/ 
[sedimentar de c. 5900 cal. BC a c. 4200 cal. BC - ocorrem indicadores polínicos que indiciam uma pai- 
sagem globalmente antropizada: a vegetação arbórea diminui, nomeadamente os Querci, e o Vidoeiro 
e outros taxa relacionados com zonas abertas ganham maior importância. Simultaneamente, assiste-se 
ao desenvolvimento da Urze e da Esteva, bem como de ascósporos fúngicos de espécies carbonícolas 
e coprófilas relacionáveis, respectivamente, com a prática de queimadas e com a pressão ambiental 
decorrente do pastoreio. Em articulação com estes aspectos, detectou-se uma quantidade bastante 
importante de espécies pirófilas e de elementos polínicos típicos de pastos de carácter antrozoogénico. 

Estas evidências de intervenção do Homem na paisagem, nomeadamente com recurso ao fogo, 
corroboram os resultados da análise fitolitológica anteriormente realizada neste mesmo paleossolo 
(Gonçalves e Cruz, 1994; Juan Tresserras, 1994; Galván et al., 1995). De acordo com essa análise, 
“la presencia de especies sociales acidófilas (Pteridium aquilinum y determinadas poáceas) junto a los 
robles indican un proceso de degradación del bosque caducifólio, denotando la existencia de espacios 
abertos, con un importante estrato herbáceo” (J uan Tresserras, 1994: 246), num momento anterior à 
erecção do monumento megalítico, ou seja c. 4100/4000 cal. BC (Gonçalves e Cruz, 1994). 

Em suma, pode dizer-se que a paisagem do Prazo, entre os meados do VIII milénio cal. BC e 
os meados do VI milénio cal. BC (Mesolítico e Mesolítico Final - unidades U5 e U4a, respectivamente), 
apresentava características muito próximas das documentadas pela palinologia noutras regiões do 
Norte de Portugal (Serra do Gerês e parte inferior do paleossolo de Madorras), sensivelmente na 
mesma fase cronológica, sobretudo no que conceme à importância da paisagem florestal. Do mesmo 
modo, as primeiras evidências de antropização do Neolítico Antigo (finais do VI milénio cal. BC ao ter- 
ceiro quartel do V milénio cal. BC) foram aproximadamente contemporâneas das observadas nas ser- 
ras da Freita, da Cabreira e do Gêres, datadas em torno da primeira metade do V milénio cal. BC. Em 
termos gerais, tais evidências traduziram-se na desflorestação do bosque por via da queimada, na pro- 
liferacáo dos “matagais” típicos das diferentes fases de degradação da floresta, no aparecimento de 
pastos nitrófilos de origem antrópica e na ocorrência de fenómenos erosivos decorrentes da diminuição 
da vegetação arbórea. 

Relativamente a Madorras 1, a existência do referido hiato não permitiu aferir resultados políni- 
cos para a maior parte do Atlântico médio. Todavia, é bem provável que a antropização identificada nos 
finais deste período e nos inícios do Sub-boreal (c. 4200 cal. BC a c. 3700 cal. BC) já estivesse em 
curso desde momentos mais recuados (possivelmente, desde um eventual Neolítico Antigo regional, 
por agora desconhecido). 

Dados antracológicos obtidos em diversos sítios arqueológicos da Bacia de Mirandela/Região do 
Tua (Mamoa de Alagoa, Buraco da Pala, Anta da Arcá, Mamoa 1 da Pedreira e Mamoa 1 do Castelo) 
indicam também uma deterioração da paisagem arbórea relacionada com acções antrópicas, que 
poderá ter começado a partir dos finais do Vl/inícios do V milénio cal. BC (Figueiral e Sanches, 
1998/99, 2003; Sanches et al., 2007). No seio de uma floresta bastante diversificada, com elementos 
de tipo mediterrâneo-continental (Azinheira, Sobreiro, Zimbro e Pinheiro silvestre) e de tipo atlântico 
(Pinheiro bravo, Carvalho alvarinho e Medronheiro), ter-se-á desenvolvido um sub-bosque de caracte- 
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rísticas mediterránicas - onde predominavam a Urze/Tojo, a Giesta e o Medronheiro - “decorrente da 
degradação do montado por acção humana” (Sanches et al., 2007: 192). De acordo com os estudos 
realizados no Buraco da Pala (Mirandela), tal degradacáo, em princípio relacionada com a realizacáo 
de fogos repetidos, parece fazer-se sentir de forma mais clara a partir do IV milénio cal. BC - o que 
coincide com o nível lll de ocupacáo do abrigo (Sanches, 1997: 148; Sanches et al., 2007). Nas 
mamoas de Alagoa e do Castelo 1 (Murca), especificamente, também datadas do IV milénio cal. BC, 
“a abundáncia de urzes seria assim testemunho de um meio ambiente aberto, e da existéncia de áreas 
desprovidas de vegetacáo arbórea significativa” (Figueiral, 2004: 47). O incremento da desflorestacáo 
relacionada com a prática da agricultura ganha mais expressão principalmente a partir do III milénio 
cal. BC, facto que é confirmado pela Antracologia e pela Carpologia (Sanches et al., 2007). 

Para a região do Alto Paiva (Centro-este de Portugal), relativamente próxima do Prazo (a c. 50 
Km), existem igualmente estudos paleopalinológicos importantes, realizados no decurso dos últimos 
anos. Apesar de preliminares, estes estudos permitem uma primeira aproximação à evolução da pai- 
sagem regional durante grande parte do Holocénico. 

No monumento megalítico da Orquinha dos Juncais (Vila Nova de Paiva, Viseu), por exemplo, 
definiram-se cinco biozonas polínicas, que abarcam o período compreendido entre a primeira metade 
do Boreal (c. 8000 cal. BC) e os finais do Sub-boreal (c. 700 cal. BC) (López Sáez e Cruz, 2002, 
2006). A biozona mais antiga (OJ-A), localizada na base do paleossolo subjacente ao monumento, 
datada de GrA-17167: 8750+70 BP (8179-7596 cal. BC 26) e relacionada com o Boreal, denota uma 
paisagem globalmente aberta, em que se conjugam bosque caducifólio de Carvalhos e Castanheiro, e 
formações de ambientes mais secos, do tipo zimbral/azinhal. A característica principal desta fase, apa- 
rentemente fria e seca, seria o predomínio dos prados de graminóides, ricos em elementos xerófilos, 
tais como Artemisia, Chenopodiaceae/Amaranthaceae e Gramineae. 

A avaliar pela quase total auséncia de palinomorfos de carácter nitrófilo (Cardueae, Cichorioi- 
deae, etc.), a acção do homem sobre o meio, a ter existido, terá sido, por esta altura, praticamente 
nula. Já a presenca conjunta de Plantago lanceolata tipo, Chenopodiaceae/Amaranthaceae e Urtica 
dioica tipo parece indicar, para a área em torno do monumento, uma certa pressáo relacionada com 
a presenca de animais. Apesar de aventarem a hipótese de criacáo de gado (López Sáez e Cruz, 
2002: 13) - o que a luz dos conhecimentos actuais seria de todo improvável tendo em conta o ámbito 
cronológico em questáo -, estes autores inclinam-se sobretudo para a possibilidade da zona ter fun- 
cionado como ponto de passagem, ou mesmo de alguma permanéncia, de herbívoros selvagens dada 
a abundáncia de pasto e de água. 

Uma segunda biozona (OJ-B), sobreposta à anterior, com um terminus ante quem de GrA- 
17163: 502060 BP (3958-3695 cal. BC 20) - datação relacionada com o topo do paleossolo, imedia- 
tamente abaixo do monumento megalítico - regista, na sua metade inferior, o desenvolvimento do car- 
valhal, do bosque de amieiros, do Sabugueiro (Sambucus nigra tipo) e dos pastos de tendéncia 
hidro-higrófila (Cyperaceae, Filicales triletes e Pteridium aquilinum), ligados ao aumento da humidade. 
Simultaneamente, assiste-se ao aparecimento dos pinheiros de carácter mediterránico, a pervivéncia 
do castanheiro, bem como a nítida retraccáo das formacóes florestais xerófilas (tipo zimbral e/ou azi- 
nhal) e das herbáceas de ambientes secos (Artemisia, Chenopodiaceae/Amaranthaceae). Este último 
aspecto, sublinhando-se o total dasaparecimento da Artemisia, conjugado com o referido aumento da 
humidade, permite atribuir este nível do paleossolo ao período Atlántico. 

Os sinais de antropizacáo manifestam-se aqui de forma praticamente imperceptível, o que é 
atestado pelo baixo valor dos palinomorfos nitrófilos. A ocorrência de Plantago lanceolata tipo, Cheno- 
podiaceae/Amaranthaceae e Urtica dioica tipo sugere, uma vez mais, a passagem/estabelecimento de 
animais (selvagens ou domésticos?), tal como mencionado a propósito do nível mais antigo. 

Na parte superior desta biozona - isto é, num nível já relacionado com a datação do topo do 
paleossolo, na transicáo do Atlántico para o Sub-boreal (c. 3900 cal. BC) - dá-se conta de uma clara 
retraccáo do Carvalho, mantendo-se baixos os valores do Juniperus tipo e da Azinheira. O aumento de 
Cistaceae e de Erica é significativo (desenvolvimento de giestais/urzais), o que poderá reflectir proces- 
sos de degradacáo do bosque de quercíneas. Esta degradacáo parece ter tido origem antrópica, uma 
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vez que ocorrem elementos nitrófilos (Cardueae e Cichorioideae), Rumex acetosa tipo e Rumex ace- 
tosella tipo, a par de espécies indicadoras da prática de queimadas (ascóporos de Chaetomium spp.). 
O reaparecimento de Artemisia (elemento xerófilo) juntamente com a diminuicáo de Cyperaceae (ele- 
mento hidro-higrófilo) permite supor que a transformacáo ambiental detectada terá sido também incre- 
mentada por alterações climáticas. Tendo em conta a datação de radiocarbono do limite superior do 
paleossolo (5020+60 BP: 3958-3695 cal. BC 20), tais alterações coincidiráo, como foi referido, com a 
transição Atlántico/Sub-boreal. As restantes biozonas da Orquinha dos Juncais relacionam-se com as 
terras do tumulus, datando seguramente do período Sub-boreal. 

De acordo com López Sáez e Cruz (2002), a evolucáo paleoambiental da área em torno do 
monumento megalítico poderia ser, entáo, esquematizada da seguinte forma: (1) fase de paisagem 
aberta, sem antropizacáo, com pressáo animal de espécies selvagens (Boreal); (2) fase de desenvol- 
vimento do bosque, retraccáo das espécies xerófilas, sem grande evidéncia de antropizacáo, com pres- 
sáo animal de espécies selvagens e/ou domésticas (?) (Atlántico); (3) fase de retraccáo do bosque, 
possivelmente ligada à prática da queimada (transição Atlântico/S ub-boreal). 

Um outro monumento megalítico do Alto Paiva objecto de estudos paleopalinológicos foi a Orca 
das Castonairas (Vila Nova de Paiva, Viseu) (López Sáez e Cruz, 2002-2003). Partindo da sua estra- 
tigrafia, estabeleceram-se três biozonas polínicas, compreendendo a mais antiga um período anterior 
à construção (ou utilização inicial) do monumento, datada de GrN-4924: 5060+50 BP (3964-3760 cal. 
BC 20), ou seja, inícios do Sub-boreal. Embora não se disponha de datacóes absolutas para o limite 
inferior desta biozona, dados paleoambientais permitem relacioná-la com a segunda metade do Atlân- 
tico (c. 5500-4000 cal. BC) (idem: 69). 

Nesta fase verifica-se, então, a existência de uma densa floresta de carvalhos (com presença de 
Castanheiro) e de uma importante vegetação ribeirinha, o que se compreende face à proximidade do 
rio Paiva, a cerca de 300 m do local. Entre as espécies que a compõem destacam-se o Amieiro 
(Alnus), o Sabugueiro (Sambucus nigra tipo), o Amieiro negro (Frangula alnus) e o Salgueiro (Salix). As 
urzes (Erica), giestas (Cistus tipo) e os fetos (Pteridium aquilinum), cujo desenvolvimento se associa à 
degradação do bosque climácico, ocorrem muito pontualmente, confirmando o aspecto “fechado” da 
paisagem. Tal característica é igualmente atestada pelo reduzido número de pólenes de espécies her- 
báceas. 

Os taxa nitrófilos - Aster tipo, Cardueae ou Cichorioideae - são raros, pelo que nesta fase a 
pressão humana sobre a paisagem terá sido praticamente nula. A ocorrência esporádica de Plantago 
lanceolata tipo, Chenopodiaceae/Amaranthaceae e Urtica dioica tipo, a par da ausência de fungos 
coprófilos da família Sordariaceae, também não deixa entrever a prática do pastoreio nem a presença 
significativa de herbívoros selvagens no local. A ocorrência de Phillyrea (Aderno/Lentisco) e de Artemi- 
sia permite aceitar a existência, neste período cronológico, de um clima ligeiramente quente, de seco 
a sub-húmido, que seria característico da fase final do Atlântico. 

Já no nível final desta biozona - imediatamente anterior à construção do dólmen (transição 
Atlântico/S ub-boreal) - observou-se um decréscimo acentuado do pólen das arbóreas, inversamente 
porporcional ao das espécies arbustivas (Cistus tipo e Erica) e das herbáceas. Tal situação ligar-se-á 
ao aparecimento de clareiras e de pastos resultantes de fenómenos de desarborização. Os fetos e os 
palinomorfos conotados com a antropização (Rumex sp., Cardueae e Cichorioideae) revelam também 
um aumento, o que poderá indicar o início da intervenção humana no meio. Esta intervenção é clara- 
mente visível nas biozonas seguintes - desarborização por queimada, aumento das arbustivas e das 
herbáceas, incremento dos palinomorfos de carácter nitrófilo, etc. -, datadas do período Sub-boreal (ou 
seja, posteriores a GrN-4924: 5060+50 BP: 3964-3760 cal. BC 26). 

Um dos estudos mais detalhados realizados na região do Alto Paiva foi o do depósito de fundo 
de vale de Chã das Lameiras (Serra da Nave, Moimenta da Beira, Viseu), com uma espessura na 
ordem dos dois metros. Aqui, a conjugação de datações de radiocarbono com análises antracológicas 
e paleopalinológicas permitiu reconstituir o paleoambiente dos finais do Plistocénico, do Pré-boreal, do 
Boreal, da primeira metade do Atlántico e de parte do Sub-atlântico (Figueiral et al., a publicar). 
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Após uma fase de paisagem essencialmente aberta (Gramineae >60%), povoada por espécies 
vegetais indicadoras de clima frio e árido (p.e. Artemisia), datada do Dryas Recente, assiste-se, na 
zona do perfil conectada com o Pré-boreal e Boreal, ao desenvolvimento da cobertura arbórea, inicial- 
mente com Pinus sylvestris e, depois, com Quercus robur. Numa etapa seguinte - possivelmente dos 
finais do Boreal a um momento ligeiramente anterior a GrA-18876: 6830+70 BP (5877-5622 cal. BC 
20), isto é, a meados do Atlântico - a tendência para a expansão do Carvalho mantém-se, juntando- 
se-lhe o Amieiro, o Vidoeiro, o Salgueiro e o Sabugueiro. O incremento destas espécies, a par do 
desenvolvimento de Cyperaceae, terá sido consequência do aumento da humidade que caracteriza 
este último período paleoclimático (nomeadamente, o início do Óptimo Climático Médio-holocénico). 

Ainda dentro desta etapa, mas numa faixa temporal muito precisa, imediatamente posterior a 
GrA-17078: 7620+50 BP (8359-8539 cal. BP 20/6590-6410 cal. BC 20) “a distinct brief event occurs in 
sample 40 where sharp decrease of Quercus robur type pollen is associated with a marked increase 
of Quercus ilex type pollen, with a reduction of Sambucus, Castanea, Corylus and Salix pollen also 
recorded” (Figueiral et al., a publicar). Tal como foi referido a propósito de Madorras (López Sáez, 
2006; López Saéz et al., 2010), esta modificação na vegetação poderá relacionar-se com as alterações 
climáticas decorrentes do evento frio de 8200 cal. BP. 

Em torno de GrA-18876: 6830+70 BP (5877-5622 cal. BC 20) - meados do Atlântico - observa- 
se novamente um importante domínio do bosque caducifólio, representado por Quercus, Alnus, Salix, 
Corylus e Castanea. A abundância de Betula e de Cyperaceae reafirmam o carácter húmido desta 
fase. 

No intervalo compreendido entre c. 5500 cal. BC e c. 550 cal. BC, a sequência sedimentar de 
Chã das Lameiras sofreu um importante truncamento erosivo (motivado por factores desconhecidos), 
que suprimiu a totalidade do material supostamente acumulado durante a segunda metade do Atlântico 
e Sub-boreal. Este facto é confirmado quer pelas análises polínicas, quer pelas datações radiocarbó- 
nicas: para além da presença de Glomus cf. fasciculatum? na “superfície de erosão”, verifica-se que os 
valores radiométricos que no perfil se posicionam a c. 10 cm acima de GrA-18876: 6830+70 BP (5877- 
5622 cal. BC 29) são já dos meados do | milénio cal. BC, relacionando-se, portanto, com os inícios do 
Sub-atlántico. Neste último período assiste-se ao declíneo das espécies arbóreas (Quercus mantém 
todavia valores importantes) e à proliferação da vegetação arbustiva (Cistaceae, Erica arborea, 
Genista/Ulex) e dos fetos (Pteridium aquilinium). 

No povoado de Canedotes (Vila Nova de Paiva, Viseu), sedimentos subjacentes à ocupação da 
Idade do Bronze, com uma cronologia anterior a GrN-24053: 6500+40 BP (5534-5370 cal. BC 26) - 
relacionáveis com os meados do período Atlântico - forneceram indicadores polínicos que apontam no 
sentido de uma paisagem essencialmente aberta, com poucas árvores (com predomínio do Sobreiro, 
seguindo-se o Amieiro, o Zimbro e o Pinheiro silvestre), poucas arbustivas (Cistus tipo é a única espé- 
cie identificada), e uma grande abundância de herbáceas: “(...) Gramineae e certos palinomorfos de 
origem antrópica e natureza nitrófila, como Aster tipo, Cardueae e Cichorioidea (as maioritárias, com 
25%); com menor representação surgem as Liliaceae, Leguminosae e Chenopodiaceae/A marantha- 
ceae” (López Sáez et al., 2000a: 170). 

De acordo com os autores deste estudo, este quadro de desarborizacáo e paralelo desenvolvi- 
mento das herbáceas - de certo modo precoce face aos outros locais estudados - seria resultado da 
influéncia humana sobre o meio, “visível nos extensos prados de taxa de ámbitos nitrófilos. Para além 
disso, a presenca conjunta (...) de Plantago lanceolata tipo, Chenopodiaceae/Amaranthaceae e Urtica 
dioica tipo denunciará na área circundante um certo tipo de pressáo animal, com a intervencáo do 
homem, relacionando-se certamente com estratégias de caca adoptadas pelos cacadores-recolectores 
do Epipaleolítico/Mesolítico da região” (idem: 170). Estas alterações na paisagem, ainda segundo 
López Sáez e Cruz (2006: 44), poderiam traduzir, por outro lado, um eventual processo de neolitização 


$ Fungos colonizadores de sedimentos pouco consolidados, com tendência para se desenvolver em superfícies de 
erosão. 
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na regiáo, que dataria genericamente de c. 5500 cal. BC, isto é, de um momento imediatamente ante- 
rior à datação acima referida. Todavia, e apesar dos resultados polínicos obtidos, há que ter em conta 
que até ao momento não foram detectados vestígios arqueológicos atribuíveis a qualquer um dos 
períodos referidos, pelo que a aceitacáo destas hipóteses deverá ser feita com algumas reservas 
(idem). Além disso, a imagem de antropizacáo desta fase relativamente recuada do Atlântico poderá 
náo ser efectivamente real, mas resultar de processos pós-deposicionais ligados a percolacáo de póle- 
nes e de palinomorfos de depósitos mais recentes para outros mais antigos. As características geomor- 
fológicas de Canedotes, os processos sedimentares alí identificados, bem como a intensa ocupacáo do 
local permitem levantar esta possibilidade (inf. pess. de D. Cruz, 2006). 

Num momento posterior, balizado entre 6500+40 BP (5534-5370 cal. BC 26) e c. 5000 BP (c. 
3800 cal. BC), observou-se, numa fase inicial - meados/segunda metade do Atlântico -, um desenvol- 
vimento expressivo do bosque de Sobreiro e o aparecimento da Azinheira, os quais, juntamente com 
a Artemisia, testemunham um clima mais térmico e seco. Paralelamente, assiste-se a uma certa redu- 
ção dos prados conectados com a actividade humana (diminuição de Cichorioideae) (López Sáez et 
al., 2000a). Ainda segundo os autores (idem: 172), esta fase traduzirá “uma pressáo antrópica menor 
na área em estudo; ainda que arqueologicamente não se tenham detectado vestígios de ocupação no 
próprio sítio de Canedotes [deste âmbito cronológico], o registo polínico continua a revelar certas acti- 
vidades pastoris (...)”. 

Nos finais do Atlántico/inícios do Sub-boreal (c. 3800 cal. BC) ocorre uma alteracáo significativa 
da paisagem vegetal em consequéncia da prática da queimada: o bosque reduz-se (diminuicáo do 
Quercus suber e desaparecimento quase total do Juniperus tipo); as formações arbustivas, sobretudo 
de carácter pirófilo (estevais), aumentam; as espécies nitrófilas desenvolvem-se (Aster tipo, Cardueae 
e Cichorioideae); desenvolvem-se fetos colonizadores de zonas incendiadas (Selaginella denticulata 
tipo); e, sobretudo, ocorre um aumento muito significativo dos ascósporos de Chaetomium spp. Como 
se referiu, este fungo carbonícola relaciona-se com fogos de âmbito local, embora seja também indi- 
cador de ambientes tendencialmente secos, tal como o que marca a passagem do Atlântico para o 
Sub-boreal (López Sáez et al., 2000a). 

A partir do Sub-boreal, a paisagem vai apresentar uma evolução com variações, seguindo, toda- 
via, no sentido de uma cada vez maior antropização (idem). 

No paleossolo sob a cista megalítica de Lameira Travessa 2 (Vila Nova de Paiva, Viseu), as aná- 
lises polínicas mostraram um padrão de evolução da paisagem muito semelhante ao registado em 
Canedotes (López Sáez et al., 2001). A biozona mais profunda - datada possivelmente da primeira 
metade/meados do Atlântico (c. 7000 a c. 5500 cal. BC), ou eventualmente ainda do Boreal - sugere 
uma paisagem aberta, desflorestada, com predomínio de espécies herbáceas (Gramineae). Os palino- 
morfos de origem antrópica (Aster tipo, Cardueae, Cichorioideae, etc.) apresentam valores elevados, 
revelando uma significativa pressão do homem sobre o meio, provavelmente relacionada com a acti- 
vidade cinegética desenvolvida em contextos de caçadores-recolectores pré-neolíticos. A abundância 
de fungos coprófilos, indicadores de pressão animal, poderá corroborar esta hipótese. 

Na biozona sobreposta à anterior - em torno da segunda metade do Atlántico (c. 5500 a c. 3900 
cal. BC) - terá havido um importante desenvolvimento da vegetação arbórea, nomeadamente do Quer- 
cus robur tipo, a par de espécies ligadas a ambientes mais húmidos e ribeirinhos (idem). Apesar do 
impacto antrópico revelar agora menor intensidade, continuam a observar-se palinomorfos relacionados 
com a presença de animais na área do monumento. Considerando a cronologia avançada para esta 
biozona (c. 5500 a 3900 cal. BC), pode aceitar-se uma eventual prática do pastoreio por parte de 
comunidades de um neolítico inicial. 


7 Segundo D. Cruz (inf. pess. de Abril de 2008), foram recolhidos em Canedotes dois artefactos que remetem para um 
período anterior à ocupação do Bronze Final. Trata-se de uma lâmina de sílex e de um fragmento de utensílio de pedra polida. 
É dificil explicar esta ocorrência, mas poderá significar que o sítio era frequentado no “neolítico pré-megalítico” ou durante o 
período de construção dos dólmenes da área. 
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Nas biozonas mais recentes - finais do Atlántico/inícios do Sub-boreal (posteriores a c. 
4100/3900 cal. BC) - assiste-se a uma intensa antropização da paisagem, que se reflecte, entre outros 
aspectos, no desenvolvimento das espécies arbustivas (Urze e Esteva) em deterimento das espécies 
arbóreas (Carvalho, etc.) (idem). A intensa presença do Homem manifesta-se pelo aparecimento quer 
de pastos nitrófilos, quer de palinomorfos de carácter carbonícola, relacionados com a prática da quei- 
mada. É aliás neste contexto que surgem pela primeira vez vestígios de uma agrícultura cerealífera, 
num horizonte estratigráfico próximo da base da cista megalítica (mas não imediatamente subjacente) 
- ou seja, num ámbito cronológico que rondará os finais do V/inícios do IV milénio cal. BC (idem). 

Ultrapassando os particularismos dos diversos sítios estudados, parece clara, na região do Alto 
Paiva, a tendência para o desenvolvimento gradual do bosque, inicialmente de Pinheiro e depois de 
Carvalho, logo após os inícios do Holocénico (Pré-boreal e Boreal). Nos casos da Orquinha dos J un- 
cais, de Canedotes e de Lameira Travessa 1 e 2 terá ocorrido uma certa pressão ambiental algo pre- 
coce, pelo menos desde os inícios do Atlântico, provocada pela intensa presença de animais, no pri- 
meiro sítio, e por acções de desflorestação, nos restantes. Aparentemente, tais processos terão sido 
desencadeados ainda durante um eventual Mesolítico regional, até ao momento não identificado do 
ponto de vista arquelógico. 

Ao longo do Atlântico, a tendência para o incremento do bosque acentua-se, sendo apenas ate- 
nuada nos finais deste período/inícios do Sub-boreal. De facto, é a partir desde momento - que coin- 
cide com o surgimento do Fenómeno Megalítico (c. 4000 cal. BC) - que a antropização do meio 
começa a fazer-se sentir de forma realmente evidente, detectando-se com alguma frequência indícios 
da prática da queimada como técnica de desflorestação: “la recurrencia en mayor grado del proceso 
de antropización vendría refrendada por el nacimiento del megalitismo na comarca, cuya manifestación, 
además, parecería tener cierta relación con actividades de pastoreo, pues la frecuencia de indicadores 
polínicos de tales hechos es obvia (López Sáez e Cruz, 2006: 54). 

A comparacáo entre os resultados do Alto Paiva e os do Prazo encontra muitas dificuldades uma 
vez que, para já, não é possível datar com precisão as transformações paleoambientais registadas nas 
respectivas regiões. Todavia, na generalidade, verificam-se semelhanças entre eles, sobretudo no que 
respeita ao desenvolvimento de uma paisagem francamente arborizada a partir, pelo menos, do Boreal 
(López Sáez et al., 2006-2007). Por seu turno, a pressão resultante de uma possível actividade pastoril 
detectada em Canedotes e Lameira Travessa 2, nos meados do Atlântico, poderá coincidir com os 
fenómenos de antropização observados no Prazo, a partir da mesma altura (c. 5200 cal. BC), relacio- 
nados, neste caso, com as ocupações do Neolítico Antigo. 

Nos restantes sítios do Alto Paiva, a inexistência de indicadores de intervenção do homem no 
meio, anteriores aos inícios do Sub-boreal, poderá resultar, simplesmente, do facto de esses sítios não 
terem sido ocupados durante a segunda metade do Atlântico (isto é, Mesolítico Final/Neolítico Antigo). 
Como se referiu, até ao momento não foram detectados na região quaisquer vestígios arqueológicos 
anteriores ao surgimento do Megalitismo. 

Relativamente à Serra da Estrela (Charco da Candieira), a cerca de 80 km a sul do Prazo, 
assiste-se, nos inícios do Holocénico (c. 10.350 BP/c. 10.250 cal. BC), ao desenvolvimento das espé- 
cies arbóreas de folha caduca (Quercus, Betula, Salix e Alnus) que irão formar densos bosques 
durante os milénios seguintes. A variação percentual do pólen de cada uma delas, a par da maior ou 
menor presença de Pinus, traduz as variações climáticas deste período, umas vezes de pendor atlân- 
tico, outras vezes de pendor mediterrânico (van der Knaap e van Leeuwen, 1995). 

Apesar da ocorrência, por volta de 9125 BP (c. 8300 cal. BC), de alguns palinomorfos indicado- 
res de antropização (Rumex obtusifolius tipo, por exemplo), não há qualquer evidência que permita 
supor intervenções do homem sobre meio durante esta fase (idem). 

Entre c. 8700 BP (c. 7700 cal. BC) e c. 5700 BP (c. 4500 cal. BC), o bosque de carvalhos atinge 
o seu apogeu, embora revele retracções ocasionais em benefício do pinhal, o que, uma vez mais, se 
prende com flutuações do clima (as fases de expansão do Pinus traduzem ambientes mais frescos e 
mais húmidos, enquanto que as de expansão do Quercus são mais quentes e secas). Para além des- 
tas retracções naturais, van der Knaap e van Leeuwen (1995: 185) avançam a possibilidade de uma 
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destruicáo do montado em pequena escala induzida pelo homem, a partir de c. 7655 BP (6500 cal. 
BC), visando a criacáo de pastos para fins cinegéticos. O aumento da taxa de sedimentacáo no 
Charco da Candieira em algumas fases posteriores a esta datacáo sugere uma certa instabilidade 
das vertentes, possivelmente decorrente da desarborizacáo (idem; vide Capítulo 5). López Sáez (2005: 
177) considera, contudo, que a retraccáo do carvalhal (e aumento de Pinus, Betula alba, Erica umbel- 
lata, etc.) em momentos em torno de 7655 BP (6500 cal. BC) náo tem qualquer relacáo com uma 
fase antiga de antropizacáo da Serra da Estrela, mas será antes consequéncia do evento frio de 8200 
cal. BP. Efectivamente, náo sáo conhecidos, nesta altura, palinomorfos que corroborem a pressáo 
humana. 

Após c. 5670 BP (c. 4500 cal. BC) tem início uma fase em que as transformacóes na floresta 
se ligam directamente à acção do Homem: “up to this point (...), most vegetational changes could be 
explained by climatic changes; anthropogenic factors were secondary although of increasing impor- 
tance”. A partir de agora, “the forest dynamics are predominantely anthropogenic, including some graz- 
ing and small-scale deforestation, although the area covered by forests was hardly affected” (van der 
Knaap e van Leeuwen, 1995: 191). De facto, para além do declíneo do bosque de quercíneas e do 
pinhal, e do incremento de arbustivas, comecam a ocorrer com percentagens significativas palinomor- 
fos indicadores de pressáo animal, seguramente resultantes da prática do pastoreio (Ulex, Rumex ace- 
tosella tipo, Narcissus bulbocodium, etc.) (idem; López Sáez, 2005: 178). 

Este quadro de antropização acentuar-se-á a partir dos finais do V milénio cal. BC (c. 5250 BP), 
tornando-se visíveis sinais de queimada, de práticas agrícolas (vide infra) e mesmo de sobrepastoreio 
a partir da primeira metade do IV milénio cal. BC (GrN-19393: 5100+45 BP/3980-3789 cal. BC) e, 
sobretudo, após 3300 cal. BC (4340+90 BP) (idem; López Sáez, 2005: 180). 

Em síntese, verifica-se, uma vez mais, o desenvolvimento de uma paisagem arborizada após o 
início do Holocénico, que atinge o seu auge no decurso do Atlântico. A partir da segunda metade deste 
período - pelos meados do V milénio cal. BC - a actividade humana começa a fomentar a sua degra- 
dação, em princípio devido à criação de gado, acabando, mais tarde (IV milénio cal. BC), por recorrer 
ao uso do fogo para abrir clareiras (inícios do Sub-boreal). Muito embora não sejam conhecidos na 
Serra da Estrela vestígios arqueológicos conectáveis com aquela etapa cronológica, pode aventar-se a 
hipótese desta modificação ambiental estar relacionada com a actividade de comunidades humanas de 
um Neolítico Antigo regional. De facto, a cronologia dos inícios da referida degradação da paisagem é 
compatível com a identificada nos níveis de ocupação do Neolítico do Prazo, nomeadamente no nível 
U3-VII do sector VII, igualmente datado dos meados do V milénio cal. BC (vide supra “os dados da 
Antracologia” e Capítulo 6). 

Estendendo estas considerações paleoambientais às Serras Setentrionais da Galiza (Montes do 
Buio, Serra do Xistral e Serra da Toxiza), verifica-se que também esta região terá tido um importante 
desenvolvimento do bosque de carvalhos (Querci caducifólios) e da Avelaneira (Corylus) nos inícios do 
Holocénico (a partir de c. 9500/8500 BP/c. 8900/7500 cal. BC), que se prolonga até aos meados do 
Atlântico (c. 6000 BP/c. 4900 cal. BC), período em que se estabelece a hegemonia das paisagens den- 
samente arborizadas (Ramil Rego, 1993; Ramil Rego e Fernández Rodríguez, 1996; Martínez Cortizas 
e Moares Domíngues, 1995; Fábregas Valcarce et al., 1997; López Sáez e López Garcia, a publicar; 
López Sáez et al., 2010). Em torno de 7800/7300 BP (6000/6200 cal. BC), observa-se um claro recuo 
das formações arbóreas, interpretado como consequéncia da pressão ambiental exercida por popula- 
ções epipaleolíticas da região (pressão essa identificada, por exemplo, no sítio de Xestido IlI) (Ramil 
Rego, 1993; Fábregas Valcarce et al., 1997; Fábregas Valcarce e Suárez Otero, 1999; Fábregas Val- 
carce, 2001). No entanto, López Sáez e López García (a publicar; López Sáez et al., 2010; vide Capí- 
tulo 5) consideram que “esta primera deforestación del bosque caducifolio no significó el primer 
impacto antrópico en el paisaje, sino que debe ser interpretada como el resultado de un evento climá- 
tico especialmente árido acontecido hacia el 8200 cal. BP, del cual no se tenía constancia tiempo atrás 
y que en la actualidad permite reinterpretar esos primeros supuestos impactos antrópicos en términos 
de variabilidad climática" (López Sáez e López García, a publicar). 


312 SÉRGIO MONTEIRO-RODRIGUES 


A partir de c. 6000 BP (c. 4900 cal. BC) o carvalhal volta a recuperar, iniciando-se todavia o pro- 
cesso gradual de antropizacáo do meio, possivelmente relacionado com o aparecimento de actividades 
pastoris, desenvolvidas numa paisagem de tipo landnam (Ramil Rego, 1993; Fábregas Valcarce et al., 
1997; Fábregas Valcarce e Suárez Otero, 1999; Fábregas Valcarce, 2001). O aumento dos urzais/este- 
vais, que agora se observa, náo só indicia a existéncia de clareiras, como sugere a utilizacáo do fogo 
na sua abertura, com o objectivo de favorecer o desenvolvimento de pastos de gramíneas (López Sáez 
e López García, a publicar; López Sáez et al., 2010; Ramil Rego, 1993). Os indicadores polínicos que 
ilustram estas alteracóes paisagísticas foram reconhecidos em Chan da Cruz, Chan do Lamoso e na 
turfeira de Montes do Buio, datados, respectivamente, de c. UGRA-319: 5880+90 BP, c. GrN-19143: 
5475+40 BP e c. GrN-7330: 4740+40 BP, ou seja, da primeira metade do V milénio cal. BC, da 
segunda metade do V milénio cal. BC e dos meados do IV milénio cal. BC (idem). 

O aparecimento de troncos de árvores queimados num depósito coluvionar, em Ferreira do Vala- 
douro (Lugo), datados de GrN-21594: 5640+40 BP (4545-4366 cal. BC 20), poderá confirmar a prática 
da queimada nos meados do V milénio cal. BC (Fábregas Valcarce et al., 1997; Fábregas Valcarce e 
Vilaseco Vázquez, 2003). Neste contexto paleoambiental, assiste-se também á instabilidade das ver- 
tentes em resultado da diminuicáo da vegetacáo e, consequentemente, a um incremento dos proces- 
sos de erosão/sedimentação. Os impactes das actividades humanas na sedimentogénese começam a 
partir de agora a ser bem evidentes. 

Na zona costeira e meseta nor-ocidentais (Bergantiños, Rías Bajas da Coruña, entre outros) 
foram detectados em diversos paleossolos, alguns dos quais sob tumuli, indícios de desflorestacáo 
associada a antropização, datados da segunda metade/finais do V milénio cal. BC (c. 5200 BP/c. 4000 
cal. BC), ou seja, anteriores ao “Neolítico Megalítico” regional, num momento correspondente a transi- 
cáo do Atlántico para o Sub-boreal (López Sáez e López García, a publicar; López Sáez et al., 2010). 
Uma vez mais, tais accóes desflorestadoras, com recurso a queimada, teráo estado ligadas ao favo- 
recimento dos pastos para a prática do pastoreio (ocorréncia de pirófilas do tipo Cistaceae, Asphodelus 
albus tipo, a par de um importante domínio de gramíneas) (idem). A partir do IV milénio cal. BC, e já 
num contexto em que ocorre a construcáo de dólmenes, a antropizacáo tende a ser bastante mais 
acentuada, ligando-se possivelmente a prática da agricultura em algumas zonas desta regiáo (vide 
infra). 

Na costa sul-ocidental (litoral de Pontevedra), os dados paleopalinológicos obtidos em sítios 
arqueológios e em depósitos naturais revelaram escassa cobertura arbórea (com Vidoeiro, Pinheiro, 
Carvalho, Avelaneira e Amieiro), matagais com abundáncia de Urze e importantes formacóes herbá- 
ceas de gramíneas e hidrófilas, por volta da segunda metade do V/inícios do IV milénio cal. BC. Ao 
que tudo indica, esta paisagem terá resultado da intervencáo do homem, sendo bastante frequentes os 
palinomorfos ligados ao uso do fogo como elemento desflorestador (Cistus ladanifer, Asphodelus albus 
tipo, Chaetomium sp.), bem como os decorrentes da pressão animal sobre o meio (Plantago lanceolata 
e Urtica dioica) (idem). 

Nos depósitos lacustres de Mougás, a sul de Vigo, os registos polínicos indicaram antropizacáo 
da paisagem a partir de 5530+60 BP (4495-4248 cal. BC 20), testemunhada pela retraccáo do Carva- 
lho e do Amieiro, e pelo desenvolvimento de urzais/estevais, espécies heliófilas (Vidoeiro), pastos de 
gramíneas e taxa de nitrófilos (Plantago, Boraginaceae, Cichorioideae) (idem). A utilizacáo do fogo na 
abertura de clareiras foi confirmada por estudos edafológicos, podendo ter ocorrido de forma mais 
recorrente a partir de c. 4370 cal. BC (idem). 

Em Coto da Fenteira (Monte Penide, Vigo), identificou-se uma fase de estabilidade sedimentar, 
com processos pedogenéticos, que se manteve por quase todo o Atlántico: de B-130240: 7930+70 BP: 
7042-6652 cal. BC a B-130238: 5630+70 BP: 4617-4340 cal. BC (Fábregas Valcarce, 2001: 56). A partir 
desta última datacáo (finais do Atlántico), reconheceram-se indicadores polínicos relacionados com a 
prática da queimada, possivelmente ligada com o pastoreio. Simultaneamente, têm início fenómenos 
erosivos que afectaram as vertentes em consequência da desarborização (idem). 

De acordo com a referida cronologia, a antropização de Coto da Fenteira iniciou-se num 
momento anterior ao aparecimento do Megalitismo e da agricultura, relacionando-se, portanto, com 
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prováveis ocupações neolíticas do V milénio cal. BC, ainda não identificadas localmente (idem). Com- 
parando estas alterações paisagísticas com as do Ill milénio cal. BC - agora em conexão com a agri- 
cultura e com um pastoreio em grande escala - constata-se que a antropizacáo do V milénio cal. BC 
é praticamente nula (idem; Fábregas Valcarce e Ruiz-Gálvez Priego, 1996). 

De acordo com os dados polínicos da turfeira de Lagoa de Antela, na depressão de Xinzo da 
Limia (Ourense), a região terá conhecido uma paisagem dominada por densa vegetação arbórea, com 
Carvalho, Vidoeiro e Avelaneira, nos meados do Atlântico (6595+45 BP: 5617-5482 cal. BC 20). As pri- 
meiras acções antropizadoras terão ocorrido a partir da primeira metade do IV milénio cal. BC - já num 
contexto megalítico -, observando-se em diversos pontos da região um aumento importante dos 
urzais/estevais, bem como dos palinomorfos relacionados com a pressão humana sobre o meio (Aste- 
roideae, Cichorioideae, Boraginaceae, Plantago, Asphodelus) (López Sáez e López García, a publicar; 
López Sáez et al., 2010). 

Em suma, e a semelhanca dos sítios portugueses referidos, os vários milénios que se seguem 
ao fim do Plistocénico, revelam, na Galiza, um importante desenvolvimento do bosque de carvalhos. 
Apesar de algumas variacóes em termos de composicáo vegetal e de amplitude da cobertura arbórea, 
relacionadas com oscilacóes climáticas holocénicas (por exemplo, o evento de 8200 cal. BP), o bosque 
vai manter-se estável ao longo de praticamente todo o período Atlántico. Algumas regióes, como as 
Serras Setentrionais (Montes do Buio, Serra do Xistral e Serra da Toxiza) denotam, no entanto, proces- 
sos de desflorestacáo, aparentemente com recurso a queimada, a partir da primeira metade do V milé- 
nio cal. BC. Tais processos, interpretados como estando ligados ao favorecimento dos pastos para a 
prática do pastoreio, enquadram-se, do ponto de vista cronológico-cultural, no Neolítico Antigo, sendo 
no entanto raros, nestas regiões, vestígios arqueológicos atribuíveis a este período (Fábregas Valcarce 
e Suárez Otero, 1999; Fábregas Válcarce e Vilaseco Vázquez, 2003; Fábregas Valcarce e Ruiz-Gálvez 
Priego, 1996). 

Nas restantes áreas galegas, a intervenção do homem na paisagem parece ter sido mais tardia, 
coincidindo com um momento algo anterior ao fenómeno megalítico (segunda metade/finais do V milé- 
nio cal. BC). Em alguns casos é contemporânea do referido fenómeno, datando da transição do V para 
o IV milénio cal. BC (finais do Atlântico/inícios do Sub-boreal). 

A partir do IV milénio cal. BC, os processos de antropização tornam-se mais perceptíveis, rela- 
cionando-se, em diversos casos, com a prática da agricultura cerealífera (vide infra). Em todo o caso, 
“a hipótesis que parece más veraz sería la consideración de comunidades de pastores del Neolítico 
medio-final que construirían y visitarían los monumentos megalíticos a la vez que hacían pastar sus 
rebaños trasterminantes en el mismo paisaje, siendo por tanto la ganadería el principal elemento de 
antropización. De hecho, en la mayoría de los análisis polínicos emprendidos en estos yacimientos 
megalíticos son frecuentes ciertos palinormorfos relacionados con prácticas ganaderas” (López Sáez e 
López García, a publicar; López Sáez et al., 2010). 


2. Como se disse anteriormente, a presenca de restos osteológicos de Ovis/Capra no Prazo 
sugeriu a prática do pastoreio durante o Neolítico Antigo, pelo que teria sido necessário proceder a 
queimada com a finalidade de abrir o bosque e favorecer os pastos (vide supra). Importa sublinhar, no 
entanto, que a criação de ovicaprídeos parece não ter tido grande relevância no ámbito das estratégias 
de subsistência desenvolvidas pelas populações neolíticas do local, facto que é sustentado pela ausên- 
cia de fungos coprófilos nos sedimentos da estação. Estes fungos, tal como se tem vindo a referir, 
ocorrem com frequência em contextos arqueológicos onde houve abundância de gado. 

Assim, pode levantar-se a hipótese do fomento dos pastos pela queimada ter-se destinado a 
atrair herbívoros selvagens a fim de estes serem caçados (Fábregas Valcarce et al., 1997; Fábregas 
Valcarce e Suárez Otero, 1999; Ramil Rego e Ramil Soneira, 1996; Ramil Rego, 1997). As clareiras 
daí resultantes não só proporcionariam uma maior exposição do animal, facilitando o tiro com flecha ou 
lança (geralmente o caçador está escondido entre arbustos ou nos limites da floresta), como também 
favoreceriam a colocação de armadilhas (laços, redes, covas, etc.) e a caça por cerco. Além disso, em 
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caso de fuga, seria mais difícil à presa dissimular-se num local onde predomina a vegetação rasteira 
(Galhano Alves, 2007). 

A queimada poderia ainda visar, simplesmente, a desmatacáo das áreas a habitar, no sentido de 
as tornar mais abertas, mais luminosas e mais funcionais. Esta queimada, no entanto, por mais loca- 
lizada que fosse, poderia com facilidade transformar-se num fogo de proporções consideráveis, sobre- 
tudo em locais com abundância de vegetação seca, conduzindo a uma destruição florestal involuntária 
e, portanto, sem fins “económicos” (Dimbleby, 1978; Figueiral e Sanches, 2003). 

Há que ter em conta, também, a possibilidade de não existir uma relação directa entre clareiras 
e antropização. Na realidade, as plantas usualmente indicadoras de paisagens abertas - por exemplo, 
as Fabaceae, as Ericaceae e as Cistaceae - surgem igualmente em momentos em que supostamente 
o Homem não intervinha ainda de forma tão significativa na paisagem (Paleolítico Superior, por exem- 
plo), ligando-se por isso a factores climáticos e não antrópicos (Zilhão et al., 1995; Figueiral, 1994). 
Assim, a floresta que se desenvolve após os finais do Plistocénico poderia pois cobrir uma parte muito 
significativa do território, existindo todavia zonas de clareira “naturais”, isto é, não originadas pelo 
Homem. 

Neste mesmo sentido, Fábregas Valcarce (2001: 46) salienta que o recuo do carvalhal e o apa- 
recimento de pólenes indicadores de paisagem aberta, na passagem do Atlântico para o Sub-boreal, 
poderá não depender inteiramente de processos de antropização (queimadas, pastoreio), mas também 
do arrefecimento que ocorre nesta fase, e que anuncia a chamada “neoglaciação”. 

Grove e Rackham (2001) defendem que a paisagem mediterrânica aberta, mais do que conse- 
quência de um processo de antropização, relaciona-se em larga medida com fenómenos naturais. 

É provável, portanto, que o número de ovicaprídeos a frequentar o Prazo fosse muito reduzido, 
pelo que a destruição da floresta com recurso à queimada teria sido realizada apenas de forma muito 
pontual. 

Segundo dados etnográficos relativos a África (Níger), um grupo familiar de uma comunidade 
com 400 pessoas poderá ter em média 20 a 30 ovicaprídeos, dos quais obtêm fundamentalmente os 
“produtos secundários”. A maior parte dos ovicaprideos destina-se ao comércio ou intercâmbio, sendo 
raros os casos em que são usados para alimentação (Galhano Alves, 2007). 


3. Quanto à inexistência de pólenes de cereal no Prazo, pode dizer-se que se trata de uma rea- 
lidade que não é de todo inesperada uma vez que, de um modo geral, o aparecimento da cerealicul- 
tura no Norte de Portugal é posterior ao Neolítico Antigo, salvo uma possível excepção que adiante se 
discute. 

No caso da Serra da Freita, os pólenes de cereal da “turfeira” de Freita 1 são posteriores a 
5840+70 BP (4892-4522 cal. BC 20), coincidindo com um momento para o qual não existem datações 
absolutas. No entanto, Rochette Cordeiro (et al., 1991: 281), com base em dados obtidos na Galiza 
(vide infra), considera que a sua primeira ocorrência poderá rondar 5000 BP, ou seja inícios do IV milé- 
nio cal. BC (Neolítico Médio). Numa fase posterior, iniciada em 4210150 BP (2908-2633 cal. BC 20), 
os cereais continuam a aparecer na turfeira, podendo agora ser correlacionados do ponto de vista cro- 
nológico-cultural com o Calcolítico (Ill milénio BC). 

No diagrama polínico da Lagoa do Marinho (Ramil Rego et al., 1995), na Serra do Gerês, apa- 
rece pólen de cereal a partir dos 125 cm do perfil, num nível datado possivelmente de c. 4700-4500 
BP (c. 3700-3100 cal. BC). 

Na região do Alto Paiva, nomeadamente nos monumentos 1 e 2 de Lameira Travessa, o pólen 
de cereal poderá datar genericamente do IV milénio cal. BC (López Sáez et al., 2001; López Sáez e 
Cruz, 2006). De acordo com estes autores, os inícios da agricultura nesta área ligar-se-ão às popula- 
ções que eregiam monumentos tumulares, não havendo qualquer indício da sua prática em fases ante- 
riores ao “neolítico megalítico” - isto é, antes de c. 4000 cal. BC (idem; idem). Mesmo após este 
período, “a agricultura cerealífera parece, de facto, ser pouco expressiva, situação que, aliás, temos 
acentuado relativamente às sociedades construtoras de megálitos, valorizando as condições oferecidas 
pelas terras planálticas, de vocação fundamentalmente pastoril” (López Sáez et al., 2000: 177). 
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Na Orquinha dos J uncais, em Canedotes e em Chã das Lameiras, os pólenes de cereal surgem 
em momentos muito mais tardios: após c. 2500 BP (c. 650 BC), após 2720+60 BP (1000-798 cal. BC 
20) e após 2155+35 BP (359-61 cal. BC 20), respectivamente (López Sáez e Cruz, 2002; López Sáez 
et al., 2000; Figueiral et al., a publicar). Esta situação mais do que indicar a inexistência de práticas 
agrícolas até períodos táo recentes, poderá antes relacionar-se com problemas de “sub-representacáo 
dos gráos de pólen de Cerealia que, como é sabido, tem uma producáo polínica reduzida e dispersáo 
localizada” (López Sáez et al., 2000: 177). 

Na Serra da Estrela surgem pólenes de Cerealia a partir de 9125 BP. No entanto, van der Knaap 
e van Leeuwen (1995; López Sáez, 2005) consideram que eles se relacionam com gramíneas selva- 
gens, actualmente não identificáveis na região, cujo pólen, de grandes dimensões, é muito semelhante 
ao dos cereais cultivados. 

Este problema de identificação taxonómica verificou-se igualmente na Galiza: certos pólenes 
datados de 9800+70 BP (9445-8934 cal. BC 25) e de 6590+70 (5643-5382 cal. BC 20), respectiva- 
mente de Mougás e de O Reiro, foram integrados na família Cerealia quando, de facto, deverão per- 
tencer a espécies de gramíneas típicas de ambientes dunares (Ramil Rego e Fernández Rodríguez, 
1996). 

Na Serra da Estrela, os pólenes realmente relacionados com a agricultura dataráo de c. 5100+45 
BP GrN-19393 (3980-3789 cal. BC 26), surgindo em quantidades mais significativas somente a partir 
de c. 4000 BP (c. 2500 cal. BC) (van der Knaap e van Leeuwen, 1995; López Sáez e Cruz, 2006). 

Assim, parece poder afirmar-se que a prática da agricultura no Norte e Centro de Portugal só se 
encontra documentada pelos registos paleopalinológicos a partir do IV milénio cal. BC (Neolítico 
Médio). Como acima se referiu, a única excepção neste contexto geográfico parece ser o abrigo do 
Buraco da Pala (Mirandela, Bragança, Nordeste de Portugal), onde foram recolhidos restos carpológi- 
cos de cereais - Triticum aestivum, Hordeum - e de leguminosas - Vicia faba - (Ramil Rego e Aira 
Rodríguez, 1993; Sanches, 1997, 2000), considerados como os mais antigos “indicadores directos” da 
prática da agricultura no território nacional, uma vez que, aparentemente, se enquadram num âmbito 
cronológico que abrange o V e IV milénios cal. BC (Sanches, 1987, 1997, 1999, 2000). 

Importa sublinhar, todavia, que a inexistência de dados paleopalinológicos respeitantes a este 
sítio arqueológico não permite determinar se os referidos cereais resultaram efectivamente de um cul- 
tivo local, ou se vieram de outras áreas que ultrapassam as imediações do Buraco da Pala. Muito 
embora a quantidade e a variedade de grãos identificados (95 de Triticum aestivum var. sphaerococ- 
cum, 292 de Hordeum vulgare var. nudum) sugira a hipótese de uma agricultura assente em cereais 
e leguminosas, há que ter em conta que a simples presença de restos carpológicos destas espécies 
não pode, por si só, confirmar a prática de tal actividade. Como se sabe, a ocorrência de cereais ou 
de qualquer outra planta de cultivo (ou mesmo “artefacto”) num dado sítio arqueológico poderá resultar 
de relações de intercâmbio, e não de práticas agrícolas levadas a cabo localmente. 

No que diz respeito ao enquadramento temporal das sementes, sobretudo das detectadas no 
sub-nível IV-I (Neolítico Antigo), seria fundamental procurar obter datações absolutas a partir de amos- 
tras constituídas exclusivamente por sementes de cerealê. Estas datações, coincidindo com a cronolo- 
gia avançada para o Neolítico Antigo da estação - isto é, inícios do V milénio cal. BC -, permitiriam 
desde logo excluir a hipótese dos cereais se relacionarem com os níveis de ocupação estratigrafica- 
mente superiores, datados do Neolítico Final e do Calcolítico. 

De acordo com Sanches (1997 e inf. pess., Junho de 2007), o nível IV do Buraco da Pala evi- 
denciava um carácter de palimpsesto, uma vez que testemunhava ocupações contínuas no tempo 
(possivelmente com carácter sazonal), durante as quais teriam ocorrido constantes interferências nos 
depósitos anteriormente acumulados. Tal facto justificaria o hiato cronológico de cerca de 700 anos? 


8 As datações absolutas do sub-nível IV-I foram todas obtidas a partir de carvões vegetais cujas espécies não foram 
determinadas. 
2 Com base nas médias ponderadas das duas datações do nível IV-I e nas duas do nível IV-II. 
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entre o sub-nível IV-I e o sub-nível IV-II (Sanches, 1997). Efectivamente, Sanches (1997: 41) refere que 
“todas as ocupacóes do abrigo alteraram ou provocaram remocóes, em maior ou menor grau, naque- 
las que estratigraficamente lhes eram subjacentes”. No caso dos sub-níveis IV-I e IV-II tais fenómenos 
foram claramente identificados, tendo sido assinalados nas respectivas plantas (idem: 52-53). 

Em função destas observações, e não obstante Sanches afirmar ter encontrado cereais “desde 
a base da camada 4 até ao topo” (1997: 57), pode dizer-se que não há provas inequívocas de que 
existam espécies cultivadas efectivamente contemporâneos da “primeira” ocupação do Buraco da Pala. 
A sua presença no sub-nível IV-I poderia resultar das “perturbações estratigráficas” a que se aludiu, ou 
ainda estar relacionada com processos de percolação, facilitados pelo carácter granuloso dos sedimen- 
tos da camada 4 (Sanches, 1997: 43). 

Tal possibilidade encontra ainda mais fundamento se se considerar a elevada quantidade de 
cereais detectados nos níveis | e Il do abrigo, datados do III milénio cal. BC, os quais foram mesmo 
relacionados com momentos em que o Buraco da Pala teria funcionado como espaço destinado ao 
armazenamento em grande escala de produtos alimentares (trigo, cevada, fava e bolota) (Sanches, 
1997: 217-231; Figueiral e Sanches, 1998/99: 81). 

Do mesmo modo, também não se pode afirmar de forma peremptória que o aparecimento das 
sementes de trigo, cevada e fava somente tenha ocorrido a partir da fase IV-II. Aceitando a hipótese 
da ocupação contínua da camada 4, delimitada cronologicamente entre inícios do V milénio cal. BC 
(média ponderada: 5859+30 BP: 4822-4618 cal. BC) e os inícios/meados do IV milénio cal. BC (média 
ponderada: 4835+113 BP: 3938-3365 cal. BC), haveria um intervalo de mais de um milénio durante o 
qual a introdução dos cereais poderia ter ocorrido. 

Tendo em conta que o aparecimento de pólenes de cereal no Norte e Centro de Portugal parece 
ser, como acima se referiu, posterior ao Neolítico Antigo, e o facto do número de elementos carpoló- 
gicos de Triticum aestivo-compactum e de Hordeum vulgare recolhidos no nível IV-I ser muito pouco 
expressivo (menos de 50 unidades* contra cerca de 400 no nível IV-II) (Sanches, 1997, anexos: 247), 
parece verosímil fazer coincidir o aparecimento dos cereais com um período cronológico que poderá 
rondar os inícios do IV milénio cal. BC, ou seja com o nível IV-II. A idade deste nível, no entanto, 
deverá ser observada com alguma precaução uma vez que as duas datações convencionais que a 
estabelecem apresentam desvios-padrão de 160 anos. 

Assim, e reafirmando o que foi acima referido, somente a realização de datações directas sobre 
os cereais dos níveis antigos do Buraco da Pala (sub-níveis IV-I e IV-II) poderá contribuir para clarificar 
o problema da origem da agricultura (ou do manuseamento de cereais) no Norte de Portugal. Sem 
isso, não é legítimo utilizar este sítio arqueológico como testemunho da existência de práticas agrícolas 
no nosso território durante o Neolítico Antigo. Aliás, em publicação recente, e a propósito do período 
compreendido entre o VIM milénio cal. BC e os inícios do IV milénio cal. BC, Sanches (et al., 2007) 
refere que “não há evidências de sedentarização nesta época (em todo o norte de Portugal), nem 
existe um instrumental técnico que permita afirmar estarmos perante um modo de subsistência pro- 
dutor”. 

Relativamente à Galiza, detectaram-se pólenes de cereal em diversas turfeiras, em paleossolos 
sob mamoas e em sítios arqueológicos de ar livre. De acordo com as datações absolutas disponíveis, 
terá havido assincronismo no que respeita ao seu aparecimento e, consequentemente, no que respeita 
à prática da agricultura cerealífera. 


10 Maria de Jesus Sanches informou-nos pessoalmente que recolheu um pequeno conjunto de cereais nas imediações 
da lareira L5, nível IV-I (Sanches, 1997: 52), datada de 5840+140 BP (ICEN-935): 5034-4368 cal. BC, aquando da realização de 
trabalhos de limpeza da base do Buraco da Pala. Estes cereais, contudo, nunca foram estudados. Por outro lado, pensamos que 
a sua existência não só não altera de forma significativa o valor da amostragem dos cereais do nível IV-I, como também não 
inviabiliza a hipótese que aqui avançamos de que tal material carpológico poderia resultar de revolvimentos/perturbações ocor- 
ridos nos sedimentos do abrigo, no decurso das várias ocupações. É de referir também que a datação obtida para a lareira L5 
- que possibilitaria datar os cereais detectados, se bem que de forma indirecta - apresenta um desvio-padrão de 140 anos, o 
que coloca a idade dos cereais num amplo intervalo temporal, que vai dos finais do VI ao terceiro quartel do V milénio cal. BC. 
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Nas Serras Setentrionais, particularmente em turfeiras da Serra do Xistral - Pena Veira, Chan do 
Lamoso e Lama do Porto Chao -, o pólen de cereal ocorre durante a segunda metade do V milénio 
cal. BC, relacionando-se as eventuais práticas agrícolas com um momento posterior às primeiras 
accóes antropizadoras ligadas ao pastoreio, enquadráveis num Neolítico Antigo regional, ainda muito 
mal conhecido (Ramil Rego, 1993; Fábregas Valcarce et. al., 1997; López Sáez e López García, a 
publicar; López Sáez et al., 2010). Todavia, é a partir dos meados do IV milénio cal. BC que a cerea- 
licultura se torna mais generalizada, tal como comprovam os resultados polínicos obtidos noutros locais 
das Serras Setentrionais (Buio de Ferreira, Chao de Lagozas, Pena da Cadela, Gañidoira) e no vale 
do Eume (Prado do Inferno). Neste último sítio (abrigo sob rocha) identificou-se, para além dos pólenes 
de cereal, uma cariopse de trigo despido (idem; Ramil Rego, 1997). 

Na turfeira de Sever, situada na encosta meridional de Cordal de Neda (Abadín), a sul do Xistral, 
os pólenes de cereal datam igualmente do IV milénio cal. BC (GrN-19125: 5090+60 BP: 4032-3713 cal. 
BC) (López Sáez e López García, a publicar; López Sáez et al., 2010). 

No monumento megalítico de Parxubeira 4 (Coruña), os pólenes de cereal detectados na mamoa 
dataráo de finais do Atlántico/inícios do Sub-boreal, ou seja c. 4000-3500 cal. BC) (idem; Rodríguez 
Casal, 1997). Neste mesmo período, há indícios de cerealicultura nas imediacóes das antas de Petón 
e Mazarelas, no vale do rio Deo (SE da Coruña) (idem). 

Uma estacáo arqueológica que levantou alguma polémica relativamente a origem do cultivo de 
cereais na Galiza foi O Reiro (Bergantiños, Coruña) (Rodrígues Casal, 1997; Fábregas Valcarce e Suá- 
rez Otero, 1999; Fábregas Valcarce e Vilaseco Vásquez, 2003). Trata-se de um sítio considerado 
mesolítico em funcáo da indústria lítica, dos restos faunísticos (cervídeos, aves e peixes) e de uma 
datação de radiocarbono: 6590+70 BP (5643-5382 cal. BC 26). No entanto forneceu também alguns 
fragmentos de cerámica manual incaracterística, bem como pólenes de cereal, aparentemente no 
mesmo nível em que a referida datacáo foi obtida. Tal facto levou Vásquez Varela a considerar a pos- 
sibilidade de práticas agrícolas no litoral da Galiza, pelos meados do VI milénio cal. BC: “(...) se puede 
señalar que, por el momento, en cuanto a la existencia de la producción de alimentos, en este caso 
la agricultura, el dato más antiguo del que se dispone es la presencia de granos de polen de cereales 
(...)” (Vásquez Varela, 1988: 334). 

Actualmente, esta hipótese foi afastada: “de hecho, aún no se conoce con precisión el punto de 
aparición de la cerámica en el yacimiento ni tampoco el lugar donde fueron tomadas las muestras pali- 
nológicas, ni siquiera la ubicación estratigráfica de los carbones que fueron datados por **C. Siendo 
así, cabe incluso la posibilidad de la existencia de dos niveles diferentes en el yacimiento, uno más 
antiguo de ocupación mesolítica al que correspondería la datación, y otro más reciente con cerámica 
y agricultura pero no datado (...). E incluso, es probable que en los análisis polínicos ocurriera algún 
tipo de confusión entre el polen de cereal con el de otras gramíneas silvestres que en ocasiones alcan- 
zan tamaños superiores a lo normal por hibridación o variación nutricional (...)” (López Sáez e López 
García, a publicar). 

Nos sítios de ar livre de A Fontenla e Lavapés, na Península de Morrazo (Pontevedra), detec- 
taram-se pólenes de cereal em conexão com níveis inferiores às ocupações datadas dos finais do 
IVfinícios do III milénio cal. BC e do III milénio cal. BC!!, respectivamente (Ramil Rego, 1993; Fábregas 
Valcarce e Vilaseco Vásquez, 2003; López Sáez e López García, a publicar; López Sáez et al., 2010). 

Nos momentos finais do V milénio cal. BC, observam-se os mesmos elementos polínicos 
nos depósitos de Chans de Espiheira (Masusán, Pazos de Borbén, a sul de Morrazo) (estudo ainda 
inédito), indiciando a prática de actividades agrícolas em torno daquele período (López Sáez e López 
García, a publicar; López Sáez et al., 2010). 


11 A Fontenla: (CSIC-417) 4410150 BP: 3330-2909 cal. BC 20 (Fábregas Valcarce e Vilaseco Vásquez, 2003) e 445050 
BP: 3339-2929 cal. BC 2o (Ramil Rego, 1993); Lavapés: (GaK-11188) 3930+120 BP: 2863-2043 cal. BC e (CSIC-1532) 4000+36 
BP: 2619-2462 cal. BC (Fábregas Valcarce e Vilaseco Vásquez, 2003). 
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Na regiáo de Xinzo da Limia, especificamente em Baja Limia, surgem pólenes de cereal na 
mamoa de San Bieito (Grou), datada de um momento posterior aos finais do V milénio cal. BC 
(4717+270 BP: 4222-2680 cal. BC 2o - valor radiométrico obtido no topo do paleossolo, segundo 
Fábregas Valcarce e Vilaseco Vásquez, 2003; López Sáez e López García, a publicar; López Sáez et 
al., 2010). Dado o elevado desvio-padrão da datação, não é possível determinar de forma rigorosa o 
momento da construção do monumento megalítico, nem, consequentemente, aferir a idade do pólen de 
cereal. Possivelmente, o seu aparecimento liga-se à eclosão do Megalitismo regional, em torno de 
4000 cal BC. 

De acordo com estes elementos, as Serras Setentrionais da Galiza poderão ter sido pioneiras no 
que diz respeito à prática da cerealicultura, a qual remontaria à segunda metade do V milénio cal. BC. 
Importa referir, no entanto, que os estudos palinológicos ali realizados - que permitiram atribuir aquela 
actividade à referida cronologia - centraram-se exclusivamente em depósitos naturais (sobretudo em 
turfeiras), não havendo até ao momento qualquer correlação clara entre dados paleoambientais e ves- 
tígios arqueológicos, nomeadamente do Neolítico Antigo*?. Assim, será necessário aceitar estes dados 
como preliminares até que sejam detectados testemunhos da presença humana com os quais eles se 
possam cruzar. 

Em todo o caso, a cerealicultura, a ter sido praticada nesta altura, terá tido um impacto ambien- 
tal extremamente reduzido, confirmado não só pelo carácter residual e descontínuo do pólen de Cerea- 
lia nos espectros polínicos, como também pela debilidade representativa dos taxa segetais - isto é, as 
espécies daninhas que se desenvolvem nas searas juntamente com os cereais: Leguminosae, Cruci- 
ferae, Polygonaceae, Chenopodiaceae e Asteraceae (Ramil Rego, 1993; Fábregas Valcarce e Suárez 
Otero, 1999). A quase total ausência de testemunhos carpológicos de espécies cultivadas corrobora 
esta possibilidade (Ramil Rego, 1993). 

Em relação à região costeira de Pontevedra (Península do Morrazo), nomeadadamente no que 
respeita a A Fontenla e a Lavapés, parece não ser possível enquadrar do ponto de vista cronológico- 
cultural os pólenes de cereal identificados, já que os “níveis inferiores” com os quais se conectam 
nunca foram datados. Para além disso, os trabalhos realizados em A Fontenla dizem respeito unica- 
mente a uma sondagem, através da qual se obteve uma reduzida quantidade de materiais arqueoló- 
gicos (os mais significativos foram fragmentos de cerâmica campaniforme, recolhidos nos depósitos 
superiores) (Fábregas Valcarce, inf. pess., 2007). Em Lavapés, segundo Fábregas Valcarce (inf. pess., 
2007), há uma grande probabilidade do pólen de cereal identificado estar relacionado com a ocupação 
da “camada superior”, datada do Ill milénio cal. BC. 

Assumindo como seguros os dados da braña de Chans de Espiñeira - sítio relativamente pró- 
ximo de A Fontenla e Lavapés - poder-se-ia então colocar o aparecimento da agricultura cerealífera no 
sudoeste da Galiza pelos finais do V milénio cal. BC. 

Nas restantes regiões galegas, tanto em sítios arqueológicos como em depósitos naturais, os 
cereais estão datados genericamente do IV milénio cal. BC (e milénios seguintes), relacionando-se do 
ponto de vista arqueológico com a emergência do fenómeno tumular megalítico. 

Em suma, o aparecimento da agricultura na Galiza parece ter ocorrido ainda num contexto pré- 
megalítico, mas já muito próximo de 4000 cal. BC. Os dados polínicos que a remetem para a segunda 
metade do V milénio cal. BC só deverão ser realmente valorizadas a partir do momento em que pos- 
sam ser conjugadas com dados arqueológicos. Como referem Fábregas Valcarce e Suárez Otero 
(1999: 546), “las evidencias de una economia productora durante o V milenio dependem en Galicia 


12 Segundo Fábregas Valcarce e Vilaseco Vásquez (2003: 289) “existen dataciones que colocan en la segunda mitad del 
V milenio cal. BC varias estructuras de combustión asociadas a una cultura material poco característica de cerámicas lisas e 
industria lítica en soporte laminar, probablemente áreas de actividad aunque difícilmente encuadrables bajo el término de pobla- 
dos por la escasez de artefactos recogidos en su entorno. Cabe plantear una posible mayor antigúedad de algunos de estos 
lugares de actividad con respecto a la construcción de los primeros túmulos (...)”. No entanto, o estudo destes sítios é ainda pre- 
liminar, náo havendo qualquer indicacáo de que estejam relacionados com contextos agrícolas do Neolítico Antigo. 
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exclusivamente de los resultados proporcionados por los análisis polínicos efectuados en depósitos 
naturales y sólo en el IV milenio asistimos a una multiplicación de los indicadores de actividades agro- 
pastoriles”. De facto, “parece que en la prática la consolidación del sistema agropastoril se produce en 
el NW Ibérico en paralelo al desarollo del fenómeno tumular” (Fábregas Valcarce e Vilaseco Vázquez, 
2003: 289). 


4. Como se disse no início destas conclusões, não existem, no Prazo, vestígios polínicos ou car- 
pológicos que demonstrem a prática da agricultura durante o Neolítico Antigo. A ausência de fungos 
coprófilos nos sedimentos da estação, comprovada pela Paleopalinologia, a par da raridade dos restos 
osteológicos de ovicaprídeos, também não permite falar de uma verdadeira actividade pastoril. Assim, 
perante um cenário em que a actividade produtora é praticamente inexistente, ter-se-á de concluir que 
as estratégias de subsistência desenvolvidas no Prazo assentaram sobretudo na recolecção de produ- 
tos silvestres, na caça e, possivelmente, na pesca. No entanto, não existem dados suficientes - fau- 
nísticos, florísticos e mesmo arqueológicos - que permitam observar, na perspectiva diacrónica, varia- 
ções dentro destas modalidades (que seguramente ocorreram). 

A primitiva floresta de quercíneas deu abrigo a uma série de mamíferos de médio e pequeno 
porte - pelo menos o Veado, o Corço, o Javali e o Coelho - os quais foram alvo das opções cinegé- 
ticas dos caçadores do Prazo. Para eles, estas espécies selvagens terão constituído, possivelmente, a 
principal fonte de proteínas animais. 

A floresta terá fornecido igualmente um leque muito diversificado de vegetais com utilizações 
muitíssimo variadas. Seguindo as propostas apresentadas por Figueiral e Bettencourt (2004), algumas 
das plantas identificadas poderiam ter sido usadas hipoteticamente para os seguintes fins (Quadro 
10.10): 


Quadro 10.10 - Utilizações possíveis das principais espécies vegetais identificadas no Prazo 


Taxa Lenha Alimentação MCL Utens. Corante Medicinal 
Quercus Sp. X Bolota X Casca 
(folha caduca) 

Quercus Sp. X Bolota 
(folha perene) 
Quercus suber X Cortiça? 
Corylus avellana X Avelá X X 
Prunus Amêndoa amarga Fruto 
tipo amygdalus X 
Rosaceae Maloidea X Por ex. 
P ilrito X Fruto 
Arbutus unedo X Medronho 
Vitis vinifera X Uva 
Olea europaea X Azeitona brava? 
Fabaceae X X X X 
Erica X X X Flor 
Folha 
Cistaceae X X Seiva 
Alnus X X Casca 
Clematis X X 
Fraxinus X Casca 
Folha 
Betula X Casca p/ 
recipientes 
Pinus pinaster/ 
Pinea X Pinhão Resina 


Legenda: X — Utilizados como...; MCL - Material de construção leve; Utens. - Usados para fabrico de utensílios 
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Entre os frutos identificados, o Medronho ocorre com uma certa frequéncia. A sua presenca nas 
unidades U4a, U4 e U3 VII confirma que foi recolectado desde o Mesolítico Final (meados do VII milé- 
nio cal. BC a meados do VI milénio cal. BC) ao Neolítico Antigo (finais do VI milénio cal. BC ao terceiro 
quartel do V milénio cal. BC). Neste último período poderá ter sido “armazenado” uma vez que se reco- 
lheram restos carbonizados no interior da fossa da unidade U4. 

A Amêndoa amarga foi igualmente colhida. Para tornar o seu consumo mais agradável (e menos 
tóxico, por causa do cianeto) é possível que fosse alvo de alguma preparação específica (fervida?), e 
associada a outros produtos (mel?). A sua utilização continuada ao longo do tempo terá sido acompa- 
nhada de processos selectivos que acabaram por favorecer o desenvolvimento da amendoeira domés- 
tica (Monteiro-Rodrigues et al., 2008). 

Para além destes frutos, poderão ter sido consumidas diversas herbáceas (por exemplo, o cardo, 
Cardueae) e gramíneas, bem como diversas espécies de cogumelos. 

A detecção de dois pequenos bivalves sugere a prática de actividades de subsistência junto dos 
nichos fluviais, muito embora não seja possível determinar exactamente quais dessas actividades 
seriam realizadas. É provável que se trate da pesca e/ou da caça de aves aquáticas. 

Como refere Alves Galhano (2007: 99, nota 9), “há que recordar que a agricultura e a pecuária 
permitem manter uma regularidade no tempo na obtenção e acumulação de recursos alimentares ou 
outros, isenta da aleatoriedade inerente à simples colecta de alimentos e materiais. Porém (...), as 
médias mundiais de produtividade primária e de biomassa vegetal por unidade de superfície dos agro- 
ecossistemas (respectivamente 600 g/m?/ano e 10 t/ha de matéria seca) são inferiores às dos ecossis- 
temas naturais (florestas e savanas) (respectivamente 1.240 g/m?/ano e 250 t/ha), excepto os de 
estepe, tundra ou deserto. (...) Os valores indicados derivam do facto de os ecossistemas naturais ten- 
derem a atingir um estádio climácico (climax), no qual, em função do clima e dos solos de uma região, 
a associação entre diferentes espécies é estável, a biomassa e a diversificação das cadeias tróficas 
são máximas, e a capacidade homeostática face às flutuações do meio é superior a qualquer outra 
associação de espécies”. 

A forma como os alimentos eram confeccionados é praticamente desconhecida, pois os dados a 
este respeito são extremamente lacunares. Contudo, a detecção de duas placas de pedra termo-alte- 
radas, adjacentes a duas lareiras (uma mesolítica e outra neolítica), sugere a sua utilização como “gre- 
lhadores” (vide Capítulo 7). Esta mesma função pode ter sido desempenhada por seixos rolados de 
quartzito encontrados no local (Leesch, 1997: 60). A presença de um padrão de fracturação de origem 
térmica (“microfissuras poligonais”) em alguns deles indica que foram usados para aquecer água, pos- 
sivelmente com o objectivo de cozinhar alimentos (idem; T. Aubry, inf. pess.) (vide Capítulo 8). 

Apesar da existência de uma fossa na unidade U4 (Neolítico Antigo), a sua capacidade é dema- 
Siado reduzida para que possa ser correlacionada com um sistema tecno-económico assente no arma- 
zenamento (Testart, 1982; Binford, 1983, 1988). Para além disso, não evidencia qualquer vestígio de 
revestimento/impermeabilização que permitisse conservar produtos (sobretudo cereais) por um período 
de tempo alargado (vide Capítulo 7). Pelo contrário, esta fossa parece ter tido como principal função 
proteger do sol alimentos de “consumo imediato”, tais como frutos e caça, mantendo-os numa tempe- 
ratura fresca e humidade elevada. Não é de excluir a hipótese de ter sido usada também para conser- 
var água fresca. A detecção de alguns fragmentos cerâmicos no interior da fossa sugere que os ali- 
mentos (sólidos ou líquidos) poderiam ter sido lá colocados dentro de pequenos vasos. 


11. REFLEXÕES SOBRE A NEOLITIZAÇÃO NO NORTE DE PORTUGAL 


Os trabalhos arqueológicos levados a cabo no sítio pré-histórico do Prazo entre 1997 e 2005, 
complementados pelos contributos de diversas áreas científicas, forneceram toda uma série de ele- 
mentos que, no seu conjunto, permitem avançar algumas reflexões em torno do processo de neolitiza- 
ção na região do Alto Douro, eventualmente extensíveis à generalidade do Norte de Portugal. Tais 
reflexões, no entanto, devem ser tidas como preliminares, carecendo ainda de longo amadurecimento 
e, sobretudo, de mais investigação. Com efeito, a base documental que sustenta o “modelo” de neo- 
litização que aqui se apresenta provém, basicamente, de um único sítio arqueológico, uma vez que os 
dados disponíveis para outras estações da região não se revelaram suficientemente esclarecedores. 
Deste modo, a construção deste “modelo” a partir unicamente do Prazo não resulta, obviamente, de 
qualquer opção metodológica, mas simplesmente do facto de não existirem na região de Foz Côa 
outras estações do Neolítico Antigo estudadas de forma suficientemente aprofundada. Se assim fosse, 
o cruzamento da informação proveniente de diversos sítios arqueológicos poderia com certeza enrique- 
cer a forma como aqui se pensa o Neolítico Antigo. 

Por outro lado, sendo um “modelo”, assume, naturalmente, um carácter provisório: a prosse- 
cução dos trabalhos encetados, bem como a realização de novas intervenções, nomeadamente em 
regiões adjacentes, poderão vir a confirmá-lo ou, então, a refutá-lo, sendo qualquer uma das possibi- 
lidades uma circunstância inerente ao trabalho de investigação. 

De referir ainda que as perspectivas que agora se apresentam resultam de um enquadramento 
teórico pessoal, subjectivo e, portanto, susceptível das mais diversificadas críticas. Em todo o caso, 
estas perspectivas ou, se se preferir, estas reflexões, traduzem o modo como o autor deste trabalho 
apreendeu os dados com que se deparou e a forma como concebe o chamado “Neolítico Antigo”. 


11.1. Implantação na Paisagem 


Com base nas observações realizadas no Prazo, pode dizer-se que as comunidades humanas 
que povoaram a região do Alto Douro durante o Holocénico Antigo e Médio parecem ter frequentado 
locais caracterizados por uma certa diversidade geológica, geomorfológica e ecológica, geradora de 
verdadeiros “mosaicos paisagísticos”. Tal com se referiu, “the prehistoric site of Prazo occupies an 
ecothone, i.e. a location where different landscape units (at least three) and ecological habitats con- 
verge, thus allowing its occupants to exploit various resources located in a relatively restricted area” 
(Monteiro-Rodrigues e Angelucci, 2004: 57; vide Capítulos 2 e 5). 

Concretamente, as ocupações pré-históricas do Prazo estabeleceram-se numa plataforma ligei- 
ramente inclinada para nordeste, delimitada a este por um vale encaixado onde corre uma linha de 
água, a ribeira de S. João, subafluente do rio Douro. Para o lado oeste, a plataforma eleva-se, culmi- 
nando a sua cota máxima com o início de uma superfície de aplanamento de idade cenozóica, que 
abrange a região de Freixo de Numão (vide Capítulos 2 e 5). A sul, ergue-se o Monte de Santa Eufé- 
mia, provável relevo residual, com extenso filão de quartzo, utilizado na pré-história como fonte de 
matéria-prima. Estas várias entidades geomorfológicas inscrevem-se no Maciço Granítico de Freixo de 
Numão, o qual intruiu em rochas de estrutura xistosa, atribuídas ao “Complexo Xisto-Grauváquico” 
(vide Capítulos 2 e 5). 
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Tal diversidade geológica, geomorfológica e ecológica terá permitido um aproveitamento do terri- 
tório significativamente importante, provavelmente realizado nos moldes que se seguem (Quadro 11.1): 


Quadro 11.1 - Aproveitamento potencial dos recursos disponíveis na área em torno do Prazo e das condições 
de implantação do sítio (com base na paisagem actual) 


Ribeira de S. João 
Ribeira da Teja 
Ribeira de Murça 
Rio Douro 
Nascentes diversas 


Abastecimento 
de água 


Pesca e outras 
actividades de 
subsistência 
relacionadas com 
meios aquáticos 


Caça de mamíferos e 
de aves aquáticas 


Recolha de vegetais 
ribeirinhos 
comestíveis/ 
utilizáveis 


Monte de Santa 
Eufémia 

Maciço Granítico de 
Freixo de Numão 
Complexo 
Xisto-Grauváquico 


Quartzo e outros 
minerais afins para 
produção de 
utensilagem lítica 
talhada 


Granito para producáo 
de moinhos manuais 
e construcáo de 
estruturas 


Outros aspectos 
relacionados com 
a geomorfologia 
da área em torno 
do Prazo 


Existéncia de vales 
que poderáo ter 
funcionado como eixos 
de circulacáo: ligacáo 
entre o interior 
montanhoso e o vale 
do Douro; ligacáo entre 
o interior da Meseta 

e as regióes mais 
próximas do litoral (?) 


Utilizacáo dos 
afloramentos/blocos 
graníticos como pontos 
de apoio para as 
cabanas/abrigos 


Zona de planalto acima 
das áreas onde foi 
detectada ocupacáo 
pré-histórica: Caca? 
Recolecção? Pastoreio? 


Recolha de material 
lítico: seixos rolados de 
quartzo, quartzito, 
hematite, entre outros 


Possibilidade de um 
habitat “camuflado” 
entre os grandes 
afloramentos/blocos 
graníticos disseminados 
pela encosta 


Utilização de siltes e de 
argilas de alteração dos 
granitos para produção 
de cerâmica 


Utilização de xistos e 
grauvaques para fins 
diversos 


Utilização de cristais 
de quartzo hialino 
existentes nos filões 
de quartzo encaixados 
nos xistos 


Zonas de encosta: 
Pastoreio? 
Recolecção? 


Zonas de fundo de 
vale: actividades/ 
aproveitamentos 
diversos 


Orientação da 
plataforma onde 
o Prazo se 
implanta 


Boa exposição solar: 
as áreas habitadas 
recebem luz de E 

a SW 


Domínio do vale de 

S. João até à sua 
confluência com a 
Ribeira de Murça 

(c. 3/4 km a N do 
Prazo). É possível 
avistar uma distância 
superior caso o 
observador se coloque 
no topo de certos 
afloramentos graníticos 
e, principalmente, se se 
posicionar no alto de 
Santa Eufémia (a c. 
50 m do “habitat”, em 
linha recta) 


Do alto de Santa 
Eufémia: domínio de 
uma vasta extensáo 
do planalto para W, 
desde o Prazo à 
Ribeira da Teja 


Os dados disponíveis para o sítio neolítico antigo da Quinta da Torrinha - junto ao vale do Côa, 
e ac. 15 Km a sudeste do Prazo (em linha recta) - confirmam a importância da proximidade de linhas 
de água na escolha dos locais a ocupar (o sítio da Quinta da Torrinha localiza-se perto da confluência 
da ribeira do Lajáo com a ribeira do Zambujal, implantando-se na margem esquerda desta última), bem 
como de fontes de matéria-prima lítica, nomeadamente de quartzo e de granito (Carvalho, 1999; Aubry 
e Carvalho, 1998). Para além disso, a existência de condições favoráveis à aquisição de recursos ali- 
mentares, “quer estes fossem espontâneos ou cultivados” (Carvalho, 1999: 67), terá sido outro factor 
determinante na selecção dos habitats. 
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Também o abrigo granítico de Fraga d'Aia (Paredes da Beira, S. João da Pequeira), suposta- 
mente com vestígios atribuíveis ao Neolítico Antigo (J orge et al., 1988, 1988a; Sanches, 1997), não só 
se implanta numa pequena plataforma sobranceira ao profundo vale do rio Távora, como se encontra 
próximo de dois ribeiros (Ribeiro da Gravata, a norte, e Ribeiro do Vale dos Mil, a sul), afluentes do 
referido rio. 

Em função dos materiais arqueológicos ali recolhidos (com posições estratigráficas pouco claras 
devido a diversos problemas tafonómicos), verifica-se ter havido aproveitamento de matérias-primas 
locais, tais como o granito, o quartzo (leitoso e cristal de rocha), o xisto e o quartzito, este último sob 
a forma de seixos rolados (Jorge et al., 1988, 1988a; Sanches, 1997). 

Aceitando a eventual existência de ovicaprídeos na ocupação atribuída ao Neolítico Antigo 
(J orge et al., 1988a), poder-se-á avançar a possibilidade do estabelecimento de comunidades humanas 
na Fraga d'Aia ter decorrido também do facto de ali se reunirem condições favoráveis à prática do pas- 
toreio. De facto, esta actividade é ainda hoje praticada de forma significativa na região, sendo muito 
frequentes os “abrigos de pastor”. 

Mais para sul, na Bacia Interior do Mondego, a cerca de 60/80 km do Prazo, têm vindo a ser 
estudados diversos sítios arqueológicos atribuídos ao Neolítico Antigo!, com um padrão de implantação 
no território que corrobora o que se referiu relativamente à localização dos habitats do Holocénico 
Médio da região do Alto Douro (Valera, 1998, 2000, 2002-2003). Ultrapassando aspectos e problemá- 
ticas de carácter particular, os sítios do Mondego implantam-se em plataformas (rechás) de vertentes 
normalmente bastante acentuadas, sobranceiras a linhas de água principais ou secundárias. Para além 
destas linhas de água, é frequente a existência de pequenos ribeiros e/ou nascentes nas imediações 
dos locais com vestígios de ocupação. Tal como no Prazo, a visibilidade do território a partir das áreas 
habitadas abrange sobretudo as zonas mais deprimidas, uma vez que as plataformas ocupadas se 
encontram nas encostas dos vales - nuns casos mais próximas do topo da vertente, noutros mais pró- 
ximas da base. 

Um outro aspecto diz respeito à existência de grandes penedos/afloramentos graníticos nos 
locais ocupados pelas populações pré-históricas. Tais penedos podem ter funcionado como abrigos ou 
como “estruturas” de apoio de cabanas, construídas em materiais perecíveis, servindo simultaneamente 
como elementos de camuflagem da presença humana. De facto, quando observados a alguma distân- 
cia, estes sítios antropizados parecem diluir-se no conjunto da paisagem natural (Monteiro-Rodrigues, 
2000, 2002; Valera, 2000). Como também foi já referido (Monteiro-Rodrigues, 2000), é de aceitar, em 
certos casos, a possibilidade destes penedos terem sido importantes enquanto pontos de observação 
do território. No caso específico do Prazo, foi possível constatar um aumento considerável do horizonte 
avistável a partir do momento em que o observador se coloca no topo de certos blocos graníticos. 

Numa outra perspectiva, importará referir que tais blocos e/ou afloramentos desempenharam 
ainda um papel fundamental na preservação dos vestígios arqueológicos: ou seja, não só impediram 
a escorrência dos sedimentos no sentido da vertente, como também favoreceram a sua acumulação do 
lado montante, dando origem, por vezes, a depósitos com uma potência significativa. Esta situação, 
observada no Prazo, ocorre igualmente na Quinta da Assentada (Fornos de Algodres, Guarda) (Valera, 
2002-2003). 

Não obstante o predomínio do sílex no sítio do Penedo da Penha 1 (Valera, 1998) - rocha alóc- 
tone no contexto regional -, a abundância de matérias-primas líticas tais como o quartzo, o quartzito 
(normalmente sob a forma de seixos rolados), outras rochas e minerais menos comuns, e o próprio 
granito (para elementos de moagem), terá sido mais um factor a ter em conta na selecção das zonas 
a ocupar. No caso da Quinta do Soito este parece ter sido, aliás, o factor principal, já que a “funcio- 
nalidade primordial deste espaço estaria relacionada com o talhe da pedra, eventualmente associado 
a uma exploração mais ou menos expedita dos recursos imediatos proporcionados pelo vale do Mon- 


! Penedo da Penha e Buraco da Moura de S. Romão (Valera, 1998), Quinta do Soito (Valera, 2000), Quinta da 
Assentada (Valera, 2002-2003). 


324 SÉRGIO MONTEIRO-RODRIGUES 


dego” (Valera, 2000: 14). No caso da Quinta da Assentada, e tal como no Prazo, a esmagadora maio- 
ria da utensilagem lítica resultou da utilizacáo de minerais e rochas existentes nas imediacóes do habi- 
tat, nomeadamente o quartzo filoniano, o cristal de rocha e o quartzito sob a forma de seixos rolados 
(Valera, 2002-2003). 

Ainda que geograficamente distante, o sítio de Sáo Pedro de Canaferrim (Serra de Sintra), igual- 
mente implantado numa vertente (Simões, 1999), parece evidenciar um padrão de implantação seme- 
lhante ao dos sítios que se têm vindo a descrever. Curiosamente, os aspectos que T. Simões (idem: 
120) põe em destaque na apreciação de São Pedro de Canaferrim coincidem enormemente com o que 
foi dito a propósito do Prazo: “o grupo que ocupou o sítio de Canaferrim parece ter tido a preocupação 
de permanecer de forma discreta - ainda que dominante - num vale, apenas avistado de posições 
muito concretas e que define caminhos tradicionais de passagem (...). No entanto esta discrição volun- 
tária, que se traduz num reduzido espectro de territórios avistáveis, terá de ser equacionada face à 
possibilidade de, com um reduzido custo energético e subindo o restante troço de encosta (...), se 
poder desfrutar uma das mais grandiosas vistas (...)”. 


11.2. Ocupações Holocénicas Pré-neolíticas e a Neolitização do Interior 


Um dos contributos mais importantes dados pelo Prazo foi ter permitido identificar de forma ine- 
quívoca a presença humana numa região do interior de Portugal - o Alto Douro - desde os inícios do 
Holocénico. Tal presença encontra-se testemunhada por vestígios de ocupações correlacionáveis gene- 
ricamente com o Epipaleolítico, Mesolítico, Mesolítico Final e Neolítico Antigo (vide Capítulo 3). Entre 
a ocupação do Mesolítico Final e a do Neolítico Antigo foi possível, aliás, reconhecer alguns nexos de 
continuidade que permitem sustentar a hipótese do Prazo ter sido frequentado de forma recorrente, 
pelo menos desde a segunda metade do VII milénio cal. BC até à segunda metade do V milénio cal. 
BC (vide Capítulos 5 e 6). Os referidos nexos são os seguintes: 


* Semelhanças ao nível da estruturação do espaço habitado, que se polariza em torno de gran- 
des blocos de granito existentes no local (vide Capítulos 5 e 7). 

* Semelhanças ao nível da indústria lítica, que se caracteriza pelo predomínio de elementos 
microlíticos produzidos quase exclusivamente em quartzo de origem local, com uma compo- 
nente geométrica extremamente reduzida, e com clara vocação cinegética (vide Capítulo 8 e 
infra). 

e Semelhanças ao nível das estratégias de subsistência, não se denotando, entre os “dois 
momentos”, alterações significativas no que respeita ao grau de antropização da paisagem 
(vide Capítulo 10). 

e Aparente continuidade cronológica entre as duas ocupações. 


De facto, até há poucos anos defendia-se que o interior de Portugal (aliás, o interior da Penín- 
sula Ibérica em geral) tinha estado despovoado? desde os finais do Plistocénico até aos inícios do V 


2 Segundo Zilhão (2000: 144), “the abandonment of the Iberian interior in the early Holocene may be related to the par- 
ticular geographic and climatic characteristics of the peninsula. Unlike European areas north of the Pyrenees where Mesolithic 
occupation of the hinterland is well documented, the Meseta lacks important lakes, and the rivers, even the largest (such as the 
Douro, the Tagus, and the Guadiana), are susceptible to drying out in the summer. Therefore aquatic resources, which were crit- 
ical in known Mesolithic instances of successful settlement of mainland Europe (as along the Danube), may have been subject 
to periodic failure in interior Iberia. In contrast, last glacial settlement had been possible because, at the time, the main rivers 
were permanent (melting of the winter snow and of the ice accumulated in the glaciers of surrounding mountain chains kept them 
running throughout the dry season) and the open steppe landscapes provided year-round pasture for large herds of grazing ani- 
mals. Once forests covered the land and the herbivore biomass was drastically reduced, fish and other aquatic foods may not 
have been there in the amount and with the reliability necessary to compensate for such a decrease”. Refira-se todavia que não 
há, actualmente, qualquer dado que permita confirmar a hipótese de uma tal redução da biomassa, e muito menos supor um 
desequilíbrio entre população humana e população de herbívoros. Os dados paleoecológicos obtidos no Prazo sugerem, aliás, 
que as florestas que se formaram a partir dos inícios do Holocénico terão sido bastante ricas em termos de biodiversidade (vide 
Capítulo 10). 
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milénio cal. BC, período a partir do qual seria colonizado por grupos humanos portadores de um sis- 
tema tecno-económico assente na agricultura e na criacáo de animais (Carvalho, 1999, 2002, 2003; 
Valera, 1998; Zilháo, 2000; Estremera 2003; Cardoso, 2002): “As exemplified by the open air art and 
habitation sites of the Douro basin, particularly those recently found in the Cóa valley (...), the interior 
of Iberia knew an important settlement throughout the Upper Palaeolithic. However, after the end of the 
Ice Age, c. 11,400 calendar years ago, it shows no sign of human occupation (...) until 5000-4500 BC, 
when the protagonists of such occupation are already clearly defined agro-pastoral societies. This pat- 
tern seems to be a genuine reflection of regional settlement history. Many systematic survey projects 
in both Portugal and Spain (...) have consistently identified large numbers of late early Neolithic (epi- 
cardial or Impressed Ware) sites all over this vast area, as well as, particularly in Portugal, fair numbers 
of Upper Palaeolithic sites. None, however, is of Mesolithic age (...)” (Zilhão, 2000: 144). 

Antes da descoberta dos vestígios detectados em paleossolos sob mamoas da Serra da Abobo- 
reira (J orge, 1984, 1985; Jorge e Alonso, 1987; J orge et al., 1987; Sanches, 1997) e de estações como 
o Buraco da Pala (Sanches, 1997), Fraga d'Aia (Jorge et al., 1988, 1988a; Sanches, 1997), Lavra 
(Sanches, 1988; 1997), Penedo da Penha, Buraco da Moura de S. Romão (Valera, 1998) e Carriceiras 
(Senna-Martinez e Estevinha, 1994) - todos eles genericamente enquadrados no chamado “Neolítico 
Inicial de Trás-os-Montes e Alto Douro” (Sanches, 1997) -, bem como antes da identificação de sítios 
na Meseta Central e na Meseta Norte atribuídos ao Neolítico Antigo (Municio, 1988; Pellicer, 1986; 
Estremera, 1999, 2003; Jiménez Guijarro, 1999; Cerrillo Cuenca, 2005; Hernando, 1999), este período 
de “vazio humano” supunha-se ser ainda mais amplo, pelo que se relacionava a colonização dos ter- 
ritórios do interior peninsular com o chamado “neolítico megalítico” (Guilaine e Ferreira, 1970; Santonja, 
1991; López Plaza, 1991; Sanches, 1992; Zilhão, 1990, 1992; Arnaud, 1982, 1990; Ferreira e Leitão, 
s.d.)3. 

Não é de estranhar, portanto, que o processo de neolitização destas regiões - ainda hoje assu- 
mido por alguns investigadores como fenómeno retardatário - fosse explicado à luz de modelos glo- 
balmente difusionistas ou colonizadores. Territórios completamente virgens teriam sido ocupados por 
agricultores-pastores sedentários, originários dos vários “círculos neolíticos” mais próximos do litoral: o 
círculo catalão, o círculo levantino, o círculo andaluz e o círculo português (basicamente, o Alentejo lito- 
ral e parte da Estremadura) (Pellicer, 1986; López, 1988; Bernabeu Aubán et al., 1993; Estremera, 
2003; Cerrillo Cuenca, 2005). 

A partir dos finais dos anos de 1990, os trabalhos de escavacáo arqueológica levados a efeito 
no Prazo vieram, como se disse, pôr a descoberto ocupações datadas do Holocénico Antigo e Médio 
(para além de outras atribuídas ao Paleolítico Superior) (vide Capítulos 3 e 6), abrindo caminho a 
novas perspectivas sobre a problemática da neolitização nos territórios do Interior. 

Por esta mesma altura, na Serra da Cabreira, intervenções arqueológicas preliminares sugeriram 
a presença de um “mesolítico de montanha”. A confirmar-se esta informação ter-se-á de aceitar que 
também no Alto Minho o povoamento Mesolítico não se circunscreveu à zona litoral (Meireles, 1992, 
2009; Meireles, inf. pess.)*. 

Entretanto, na Barca do Xerez de Baixo, no Vale do Guadiana, descobriram-se vestígios epipa- 
leolíticos-mesolíticos datados da primeira metade do VIII milénio cal. BC (864050 BP: 7782-7579 cal. 
BC 20) (Almeida et al., 1999; Araújo e Almeida, 2003), comprovando-se um povoamento interior regio- 
nal, posterior ao Plistocénico e anterior ao Neolítico Antigo. 


3 Em 1986, época em que esta era convicção generalizada, S. O. Jorge (1986) avançava “a hipótese duma “ocupação 
neolítica’ (não megalítica), em Trás-os-Montes Ocidental, filiada na “cultura das grutas andaluzas”, insistindo, em 1990 (J orge, 
1990), “numa 'neolitizacáo das regiões interiores’ da Península Ibérica” (J orge, 2003: 1459). 

4 Recentemente, J. Meireles publicou os primeiros resultados das escavações realizadas no abrigo 1 de Vale de Cer- 
deira (Serra da Cabreira). Segundo o autor (Meireles, 2009), foi identificado um nível de ocupação acerâmico atribuído ao Meso- 
lítico, que forneceu duas datações absolutas: 624050 BP (GrN-25614; 5316-5056 cal. BC 20) e 6090+40 BP (GrN-25613; 5207- 
4853 cal. BC 26). Este nível surge subjacente a um outro com cerâmica (não datado), correlacionável com o Neolítico Antigo 
(idem). 
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Ainda relativamente ao Alentejo, foi avancada a possibilidade de ter existido no sítio de Xarez 12 
(Reguengos de Monsaraz) uma ocupacáo imediatamente anterior a do Neolítico Antigo (Goncalves, 
2002, 2003). A ausência de datações absolutas para o local, bem como a exiguidade do espólio detec- 
tado, exigem que estes dados sejam observados com alguma precaucáo. 

De acordo com Diniz (2003: 288), a descoberta de uma placa de xisto na Moita do Sebastião, 
possivelmente proveniente da área de Montemor-o-Novo, segundo J. Roche (1960: 51 cit. in Diniz, 
2003: 288), indicaria incursões das populações mesolíticas dos concheiros nos territórios do interior. 
Numa outra perspectiva, a referida placa poderia perfeitamente proceder de relações de intercâmbio 
entre as populações do vale do Tejo e outras, contemporâneas, que habitassem territórios bem mais 
distantes da costa. 

No Alto Paiva, apesar de não terem ocorrido até ao momento vestígios atribuídos ao Epipaleo- 
lítico-Mesolítico, há evidências polínicas que sugerem antropização da paisagem, em alguns casos 
bastante acentuada, na primeira metade do Holocénico (vide Capítulo 10). 

No vale do Côa, os estudos realizados logo após a descoberta das manifestações artísticas qua- 
ternárias permitiram identificar representações que pela sua tipologia poderão datar do Epipaleolítico- 
Mesolítico (p.e. as pinturas a vermelho do sítio da Faia, as gravuras das rochas 3 e 36 da Canada do 
Inferno e algumas da Ribeira de Piscos) (Baptista, 2009; Baptista e Gomes, 1995; Baptista e Gomes, 
1997; Carvalho, 1999; Luís, 2005, 2008; Sanches, 2003). A estes dados poder-se-iam juntar figurações 
da arte do vale do Tejo (Baptista, 1981) e dos abrigos de Las Batuecas (Salamanca) (Gomez-Barrera, 
1993; Sanches, 2003), igualmente datáveis da primeira metade do Holocénico. 

Para lá da fronteira, na Meseta Sul, os vestígios líticos de El Conejar (Cáceres), a par da data- 
ção Beta-159940: 8220+40 BP (7354-7078 cal. BC 20), colocam a ocupação mais antiga da gruta no 
E pipaleolítico (Carbonell, 2003; Cerrillo Cuenca, 2005). Deste mesmo período, segundo Cerrillo Cuenca 
(2005), poderiam datar igualmente vestígios recolhidos na Cueva de Níspero (Burgos) (Corchón, 1988- 
89), em La Dehesa (Salamanca) (Fabián, 1986)? e em El Parral (Segóvia) (Jiménez, 2001). 

Numa síntese elaborada por este último autor, sobre o processo de neolitizacáo do interior 
peninsular (Jiménez, 1999), sáo mencionados outros elementos que corroboram a presenca humana 
na Meseta durante a primeira metade do Holocénico. Jiménez concebe, aliás, a neolitizacáo como um 
conjunto de mudancas paulatinas ocorridas no seio de sociedades epipaleolíticas. 

Ainda que com a devida precaução, poder-se-ia equacionar a possibilidade da Fraga d'Aia con- 
servar “residualmente” ocupações mesolíticas em função de algumas das datações da estação: ICEN- 
402: 8600+80 BP: 7839-7507 cal. BC 26; ICEN-406: 8600+60 BP: 7748-7534 cal. BC 26; GIF-8086: 
8190+90 BP: 7492-7029 cal. BC 26; e ICEN-405: 6490+60 BP: 5554-5325 cal. BC 2o (Jorge, 1991; 
Jorge e Delibrias, 1988; Jorge et al., 1988; Jorge et al., 1988a; Jorge, 1993; Sanches, 1997). Efecti- 
vamente, estes valores não se afastam muito dos obtidos nos níveis mesolíticos do Prazo (vide Capí- 
tulo 6). Como refere Sanches (1997: 149), não se deve pôr definitivamente de parte a hipótese “do pai- 
nel mais antigo, o qual exibe uma 'cena de caca' de cariz subnaturalista, com um antropomorfo armado 
de um arco e um cervídeo”, datar desta fase da Pré-história. 

Embora todos os exemplos referidos possam suscitar alguma hesitação na comunidade científica 
no que toca à sua aceitação em função do seu carácter preliminar ou mesmo “dúbio”, o certo é que 
eles vão ao encontro de uma realidade aceite na vizinha região da Galiza desde os anos 70: a da exis- 
tência de um Epipaleolítico-Mesolítico interior de montanha (nas serras do Xistral e do Bocelo, e na 
região de Lugo), afastado da linha da costa, datado do VIII e VII milénios cal. BC, possivelmente sub- 
jacente ao processo de neolitização regional (Ramil Rego e Ramil Soneira, 1996; Ramil, 1993; Llana, 


3 Segundo Cerrillo Cuenca (2005: 32), “es necesario mencionar el repertorio lítico recogido en el yacimiento salmantino 
de la Dehesa (...), con un importante componente microlaminar y la presencia ocasional de algunos geométricos que hicieron 
suponer en un principio una ocupación magdaleniense final o aziliense, pero que en el contexto actual del epipaleolítico del inte- 
rior nada impide poder datar esta ocupación en este mismo ambiente cronológico”. 
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1993; Martínez Cortizas e Moares Domínguez, 1995; Fábregas Valcarce et al., 1997; Fábregas 
Valcarce e Suárez Otero, 1999; Suárez Otero, 1997; Hernando, 1999). 

Como refere Hernando (1999: 228), seguindo o pensamento de Criado (1998 cit. in Hernado, 
1999), “la construcción del espacio aparece como una parte esencial del proceso social de construc- 
ción de la realidad de cada sistema de saber, y por tanto tiene que ser compatible con su organización 
socio-económica y con la definición de individuo vigente en ese contexto (...). En este sentido, lo impor- 
tante para definir un grupo humano no es la técnica productiva que utilice, sino las relaciones sociales 
de producción, las relaciones con los medios de la misma y, en concreto, su forma de apropriación de 
la tierra (...), porque forma similares indicarán, de acuerdo a estos pricipios, un proceso similar de 
construcción de la realidad. (...) Desde este punto de vista, a pesar de la aparente e tradicional distin- 
ción entre las sociedades cazadoras-recolectoras de Epipaleolítico y las primeras productoras mediante 
sistema de roza del Neolítico en Galicia, existe una clara identidad en su construcción del espacio: 
ambas tienen asentamientos definidos por su no permanencia, periodicidades de ordem estacional y 
estrategias de especialización y selección que mitigam y diluem el impacto destructivo de la acción 
humana sobre el medio, todo lo cual significa que tienem un mismo orden de racionalidad, la misma 
forma de percibir la realidad y de relacionarse con ella (...). Es decir, tanto los grupos epipaleolíticos 
como los primeros agricultores gallegos presentam una misma racionalidad económica, una misma y 
única forma de entender la relación de la sociedad con el medio”. 

Na região Cantábrica são igualmente conhecidas inúmeras ocupações que se estendem do Pré- 
Boreal à primeira metade do Atlântico (Fano Martínez, 1998), sendo defendida a continuidade para um 
primeiro “horizonte Neolítico”, datado dos inícios do V milénio cal. BC: “La neolitización cantábrica es 
un proceso en el que los actores principales son las comunidades de cazadores y recolectores locales. 
Las sociedades neolíticas de la región serían herederas de ese sustrato mesolítico” (Arias Cabal, 1997: 
372; Serna González, 1997; Hernando, 1999). 

Como tal, não deixa de ser curioso que, apesar dos modelos galego e cantábrico, se tenha 
optado durante décadas, e de forma generalizada, pela ideia de um interior peninsular totalmente des- 
povoado e, consequentemente, por uma neolitizacáo de origem alóctone, mesmo quando alguns auto- 
res iam avançando, por outro lado, a hipótese do despovoamento poder ser aparente, decorrendo ape- 
nas do carácter limitado das prospecções ou de questões relacionadas com a conservação dos 
vestígios do Epipaleolítico-Mesolítico (problemas tafonómicos) (Cruz, 2001; Sanches, 1997; Sanches, 
s/d; Hernando, 1999), como aliás sucedeu, em tempos, com o Paleolítico Superior do Alto Dourof 
(Jorge et al., 1981; Aubry, 1998, 2001; Aubry e Carvalho, 1998; Aubry et al., 1997; Fábian, 1997; Mon- 
teiro-Rodrigues e Sanches, 2006). De acordo com Sanches (2003: 160) “os habitats deste período não 
possuem estruturas habitacionais duráveis, nem ocupações tão longas que provoquem a acumulação 
duma grande quantidade de desperdícios, os mesmos que denominamos de vestígios e de que neces- 
sitamos como documentos informativos daquelas comunidades de caçadores-recolectores. Assim, a 
sua detecção é muito difícil pois desconhece-se o padrão de implantação daqueles habitats epipaleo- 
líticos ou mesolíticos para direccionar a pesquisa nessa busca. Além disso, a maioria terá sido des- 
truída por subsequentes labores agrícolas, ou encontram-se soterrados por sedimentação”. 

O que é facto é que o paradigma difusionista/colonizador se “colou” de tal forma ao discurso 
sobre a neolitização do Norte de Portugal que mesmo perante “evidências empíricas” que o contrariam 
houve (e há) a tentação por parte de alguns investigadores em mantê-lo vivo. 

A propósito do Vale do Côa, Carvalho (1999: 63) sugere que “o modelo que postula o termo da 
ocupação humana na região com o fim do Paleolítico Superior, há dez mil anos, tal como defendido 
por diversas vezes (...), poderá contudo subestimar a hipótese de um prolongamento do povoamento 
humano durante o início do Holocénico”, principalmente por três razões: a existência de arte rupestre 


ê Recorde-se que até à descoberta das gravuras paleolíticas do Vale do Côa, em meados dos anos 90, e não obstante 
o “Cavalo de Mazouco” ser já conhecido desde 1981 (Jorge et al., 1981), assumia-se que o Alto Douro (bem como o interior da 
Península Ibérica em geral) não tinha sido ocupado durante o Paleolítico Superior devido a condicionalismos de ordem ambiental. 
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de tipologia epipaleolítica, pelo menos em Vale de Cabróes e na Canada do Inferno”; a possibilidade 
de certas indústrias de Olga Grande e Salto do Boi datarem do Pré-Boreal; a identificacáo no interior 
sul de Portugal de um contexto datado do Epipaleolítico (o já referido sítio de Barca do Xerez de 
Baixo). Todavia, mesmo chamando a atencáo para estas evidéncias, acaba por referir que “o quadro 
assim esbocado obriga, em conclusáo, a modelizar o aparecimento de comunidades plenamente neo- 
líticas em 5000 cal BC como um processo de colonização de regiões virgens, observação que é actual- 
mente também válida para toda a Bacia do Douro” (ibidem: 64). 

Posteriormente, o mesmo autor (Carvalho, 2003a: 266), ainda a propósito da região do Côa, 
reconhece que “um dos factos mais significativos foi a identificação e datação de ocupações epipaleo- 
líticas/mesolíticas no sítio do Prazo, o que demonstra inquestionavelmente o povoamento humano 
durante as fases iniciais do Holocénico”. No entanto, considera que o seu papel no processo de neo- 
litização deve ser relativizado uma vez que, na sua opinião, não há “evidência conclusiva para a exis- 
tência de qualquer continuidade Mesolítico-Neolítico na região” (Carvalho, 2003: 76). Aliás, de acordo 
com Carvalho (idem: 133), “não há datações do período climático Atlântico para o Mesolítico do Prazo 
(...)”. Efectivamente, existem sete (vide Capítulo 6). 

Assim, e não obstante o reconhecimento das ocupações mesolíticas do Prazo, Carvalho (2003) 
prossegue com a conviccáo de que terá havido despovoamento holocénico na regiáo - pelo menos 
durante um período de tempo imediatamente anterior ao Neolítico Antigo -, sustentando um modelo de 
neolitizacáo de tipo “colonização pioneira”. 

Num comentário a um artigo da autoria de Carvalho (2003), J. L. Cardoso (2003: 102) desvalo- 
riza a ocupação mesolítica pré-neolítica do Prazo, pelo que assume, para o Alto Douro, um modelo de 
neolitização assente na “descontinuidade” e de cronologia tardia (segundo quartel do V milénio cal. 
BC). A ocorrência de restos de ovicaprideos e de rochas de origem alóctone nos níveis do Neolítico 
Antigo da estação traduziriam, segundo o autor, um momento de intensificação económica, aparen- 
temente levada a cabo por comunidades colonizadoras da região (ibidem). Como é evidenciado no 
Capítulo 10, não se dispõe actualmente de qualquer indicador de tal intensificação, e as cronologias 
aferidas para o Neolítico do Prazo remontam aos dois últimos séculos do VI milénio cal. BC (vide 
Capítulo 6). 

Num trabalho de síntese sobre a Pré-história de Portugal, o mesmo autor (Cardoso, 2002) subli- 
nha, a propósito do Nordeste Transmontano, que aquela área “encontrar-se-ia desocupada à data do 
estabelecimento das primeiras comunidades neolíticas” não obstante reconhecer, curiosamente, a exis- 
tência de um contexto “eventualmente mesolítico na região: trata-se do nível basal, acerâmico, da esta- 
ção do Prazo” (ibidem: 171). Algo também curioso é o facto de Cardoso nunca levantar a hipótese da 
“desocupação” mesolítica decorrer unicamente de prospecções insuficientes (como vieram mostrar as 
evidências arqueológicas do Prazo) e, no entanto, afirmar que “os aparentes 'vazios' de ocupação rela- 
tivos ao Neolítico Antigo ou de tradição antiga existentes no interior do actual território português, se 
devem sobretudo reportar a lacunas de investigação, mais do que à falta de efectiva presença 
humana” (ibidem: 174). 

Comentando o mesmo artigo de Carvalho (2003), Zilhão (2003: 108) procede à reinterpretação 
de alguns dados do Prazo, nomeadamente das datações absolutas e de questões de índole tafonó- 
mica - sem no entanto dispor de elementos suficientes para tal exercício? -, com o objectivo de 


7 Trata-se da rocha 1 de Vale de Cabrões (Baptista, 1999) e da rocha 36 da Canada do Inferno (Baptista e Gomes, 
1997). 

8 Como é referido no Capítulo 6, a apreciação crítica de datações absolutas não deve ser realizada sem um profundo 
conhecimento dos respectivos contextos arqueológicos, nem desligada do processo interpretativo “pessoal” que decorre de um 
procedimento metodológico que é a escavação arqueológica. Efectivamente, em duas publicações anteriores (Monteiro-R odri- 
gues e Angelucci, 2004 e Angelucci e Monteiro-Rodrigues, 2003) apresentaram-se os primeiros resultados da análise da crono- 
logia absoluta do Prazo, posteriormente modificados em função de observações mais aturadas. Tal facto, mais do que reflectir 
contradição mostra o “amadurecimento” do investigador no que respeita à sua capacidade de interpretar os elementos de que 
dispõe. 
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demonstrar que os referidos dados “(...) náo provam que tal ocupacáo [mesolítica final] tenha existido 
(...)”, pelo que, consequentemente, não haveria fundamentos para modelos de neolitizacáo assentes na 
continuidade do povoamento regional e na “transicáo gradual, largamente autóctone, de economias de 
caca e recoleccáo para economias de produção” (ibidem: 111). Segundo Zilháo, a cronologia **C do 
Prazo mostra um hiato ocupacional de 2500 anos entre o Mesolítico Final e o Neolítico Antigo - o que 
efectivamente não se verifica (vide Capítulo 6) -, relacionando-se a neolitizacáo do Alto Douro com a 
colonizacáo pioneira de territórios virgens. 

Se inicialmente Zilháo (p.e. 2000) defendia um despovoamento entre os finais do Plistocénico e 
os inícios/meados do V milénio cal. BC, neste texto de 2003 (Zilháo, 2003) reconhece a existéncia no 
Prazo de ocupações pós-paleolíticas datadas do Boreal (meados/terceiro quartel do VIII milénio cal. 
BC. - vide Capítulo 6), tal como sucede na Barca do Xerez de Baixo (Almeida et al., 1999; Araújo e 
Almeida, 2003). Todavia, após aquele período climático, as comunidades humanas teriam, segundo o 
autor, abandonado os territórios do interior em consequéncia da deterioracáo ambiental provocada pelo 
evento de 8200 cal. BP (Zilháo, 2003a: 112), reaparecendo apenas no início do Neolítico Antigo com 
outras estratégias de subsisténcia baseadas na producáo de alimentos. 

É de referir, no entanto, que náo há qualquer evidéncia de abandono do Prazo durante o referido 
evento de 8200 cal. BP. Aliás, os processos que conduziram ao enterramento da ocupacáo mesolítica 
que antecede os níveis do Neolítico Antigo (i.e. do Mesolítico Final) poderão decorrer de fenómenos de 
erosão/sedimentação de vertente com ele relacionados (vide Capítulo 5). 

Assim, aplicando a lei de Ockham, tal como faz Zilháo (2003: 110), haveria que rejeitar o modelo 
da “colonização pioneira” uma vez que, pelo menos no Prazo, são conhecidos vestígios da presença 
humana desde os inícios do Holocénico até ao Neolítico Antigo (ainda que os vestígios mais antigos 
possam relacionar-se com ocupações descontínuas ou de carácter intermitente - vide Capítulo 6; Mon- 
teiro-Rodrigues et al., 2008). Ou seja, ter-se-á de aceitar que um modelo baseado na “continuidade” do 
povoamento oferece uma solução muito mais simples para o problema da neolitizacáo da região do 
Alto Douro do que qualquer outro que assente na lógica da colonização de territórios completamente 
despovoados. Aliás, do ponto de vista científico seria um erro ignorar evidências para simplesmente 
manter viva uma “teoria”... Portanto, em face das observações realizadas no Prazo, bem como noutras 
áreas do Interior Peninsular (e não obstante o seu carácter preliminar), é possível questionar os mode- 
los de teor difusionista démico, e propor hipóteses alternativas relativamente aos mecanismos de neo- 
litização da região do Alto Douro Português. 

S. O. Jorge, por exemplo, admite “que a neolitização do [interior] Centro e Norte de Portugal 
possa ter resultado da transmissão de ideias e artefactos veiculados a partir das mesetas, da Estre- 
madura portuguesa e, eventualmente, do Sul de Portugal” (J orge, 1999: 41). Todavia, acentua a pos- 
sibilidade da existência de um substrato mesolítico regional com um papel activo no desenrolar do pro- 
cesso, pelo que a neolitizacáo deveria “interpretar-se no contexto de um complexo cruzamento de 
contactos intergrupais que dispensam grandes movimentações populacionais” (ibidem). 

A. C. Valera, não obstante referir, a propósito do Alto Mondego, que a presença de comunidades 
recolectoras no interior? não inviabiliza “o modelo démico de expansão territorial de comunidades já 
integradas em sistemas de subsistência produtores”, reconhece que tal realidade “torna o processo 
bem mais complexo” (Valera, 2002-2003: 21). Segundo o autor, “a expansão para territórios já ocupa- 
dos, ainda que esparsamente ou mesmo residualmente, introduz novos elementos, os residentes, e 
estes não podem ser perspectivados como elementos passivos no processo” (idem). Sublinha ainda 
(ibidem: 22) que “um substrato epipaleolítico/mesolítico presente e activo no interior não implica rejeitar 


2 Esta afirmação tem em conta os dados do sítio do Prazo: “dados recentes que chegam de regiões periféricas, como 
a do Alto Douro, vêm fortalecendo as suspeitas de que essas 'ausências' [de dados relativos a um povoamento da primeira 
metade do Holocénico] se ficarão a dever sobretudo a insuficiências do registo e da pesquisa”. Nessa medida, haverá que con- 
siderar o papel das populações epipaleolíticas-mesolíticas no processo de neolitização regional (Valera, 2002-2003: 21). 
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a existéncia de mecanismos de difusáo com deslocacóes de populacáo, mas poderá reduzir a impor- 
táncia motora destas no processo” de neolitizacáo. 

Neste contexto, a referéncia de Valera a ocorréncia da técnica de micro-buril em Penedo da 
Penha 1 (idem: 6) deixa entrever uma possível “herança” epipaleolítica-mesolítica nas populações neo- 
líticas que poderão ter ocupado aquele local. 

No ámbito do modelo de “neolitizacáo por fusão diferencial”, M. Diniz (2003) reconhece também 
a participação dos grupos de caçadores-recolectores epipaleolíticos-mesolíticos do Norte de Portugal, 
documentados pelo sítio do Prazo, no desenvolvimento do processo de neolitizacáo regional (idem: 
340). 

Como síntese, poder-se-ia reafirmar, então, o importante contributo do Prazo no que toca ao 
“conhecimento do substrato cultural das regiões do interior sobre o qual incidiu o início do processo de 
neolitizacáo” (Monteiro-R odrigues, 2000: 161). A existência deste substrato constitui por si só uma novi- 
dade ao nível do Norte e Centro-norte de Portugal implicando, necessariamente, a reorientação das 
perspectivas de abordagem sobre a problemática da neolitização nestas e noutras áreas geográficas 
do hinterland. 

A valorização do chamado “indigenismo” - no sentido em que as populações mesolíticas são vis- 
tas como os principais agentes deste processo - não é, na generalidade, novidade no âmbito dos estu- 
dos sobre a neolitizacáo em Portugal. De facto, Carlos Tavares da Silva e Joaquina Soares (Soares e 
Silva, 1979; Silva e Soares, 1981; Soares, 1992, 1995, 1997; Silva, 1993, 1997) têm-no vindo a aplicar 
à região do Alentejo Litoral, desde o final dos anos 70 do século XX. 

Também para o Algarve (ainda que com nuances específicas), Bicho et al. (2003: 15) têm defen- 
dido que “os dados cronológicos apontam para uma continuidade clara, sem hiatos a partir de 7500 BP 
[c. 6400 cal. BC]. As ocupações mesolíticas perecem continuar até ao aparecimento dos primeiros ves- 
tígios neolíticos, com datações de cerca de 6500 BP [c. 5400 cal. BC]. (...) A informação agora apre- 
sentada aponta para o início do processo de neolitização no Algarve por volta de 6500 BP com a intro- 
dução da cerâmica cardial. O resto do chamado pacote neolítico, domesticacáo e a agricultura de 
cereais, parecem ter sido introduzidos só mais tarde, e que no início deste processo no Algarve, os 
aspectos económicos e sociais tenham seguido os padrões das comunidades mesolíticas autóctones, 
como parece ser demonstrado pelo tipo e localização de sítios neolíticos, permitindo portanto pensar- 
se que existiu uma continuidade genética e cultural no Algarve”. 


11.3. Estratégias de Subsistência 


Outra importante contribuição dada pelo Prazo foi a possibilidade de se proceder a uma reflexão 
crítica, relativamente bem fundamentada, sobre o papel da economia de produção (leia-se agricultura 
e criação de animais) num contexto datado do Neolítico Antigo do território português. 

De acordo com os estudos paleoambientais realizados, não existe nesta estação qualquer indi- 
cador directo da prática da agricultura, e a criação de ovicaprídeos parece ter sido uma actividade 
“residual” (López et al., 2006-2007; Monteiro-Rodrigues, 2000; Monteiro-Rodrigues et al., 2008; vide 
Capítulo 10). Em contrapartida, observaram-se estratégias de subsistência assentes na recolecção, na 
caça e possivelmente na pesca, pelo que se considera que o Prazo terá sido ocupado por populações 
designadas genericamente de caçadores-recolectores (Lee e Devore 1968; Binford, 1983, 1988; Ingold 
et al., 1991; Johnson e Earle, 2000). Tais actividades terão estado intimamente ligadas ao desenvolvi- 
mento pós-plistocénico da floresta de quercíneas, a qual terá abrigado uma enorme diversidade de 
recursos alimentares, tanto vegetais como animais. A pesca decorreu do aproveitamento dos recursos 
disponíveis nas linhas de água locais/regionais (vide Capítulo 10). 

Como foi já referido por diversas vezes, a inexistência no Prazo de indicadores directos da prá- 
tica da agricultura, mais do que constituir uma excepção parece antes confirmar uma regra. De facto, 
pode afirmar-se com segurança que não existem nas regiões Norte e Centro de Portugal (e mesmo em 
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todo o actual território nacional) evidências directas da prática da agricultura!º anteriores aos finais do 
V/inícios do IV milénio cal. BC (López Sáez e Cruz, 2006; López Sáez et al., 2006-2007; Monteiro- 
Rodrigues et al., 2008; Jorge, 1999). Mesmo no Buraco da Pala (Mirandela) - única estacáo portu- 
guesa onde até ao momento se exumaram sementes de trigo, de cevada e de leguminosas (Sanches, 
1987, 1997; Ramil Rego e Aira Rodríguez, 1993) - não há garantias relativamente à idade das semen- 
tes (nunca foram datadas), nem táo pouco se sabe se foram ali efectivamente cultivadas (auséncia de 
estudos paleopalinológicos) (López Sáez e Cruz, 2006; López Sáez et al., 2006-2007; Monteiro-R odri- 
gues et al., 2008; vide Capítulo 10). Caso se comprovasse (ou se venha a comprovar) a idade neolítica 
antiga destes restos carpológicos continuariam a náo existir provas de que a sua presenca no Buraco 
da Pala estivesse ligada a um sistema tecno-económico assente no cultivo de espécies vegetais 
domésticas, pois a ocorréncia destes elementos em qualquer contexto, arqueológico ou náo, náo 
implica necessariamente a sua producáo local (López Sáez et al., 2006-2007; Vicent García, 1997; 
Jorge, 1999). 

Não obstante esta realidade, e salvo raras excepções (J orge, 1999; Valera, 2002-2003; Monteiro- 
Rodrigues et al., 2008), todos os discursos sobre o processo de neolitizacáo do actual território portu- 
guês estabelecem, invariavelmente, uma relação directa entre Neolítico Antigo (leia-se presença de 
cerâmica, pedra polida, micrólitos geométricos e outras “materialidades”) e agricultura (Simões, 1999, 
2003; Cardoso, 2002; Cardoso et al. 1998; Carvalho, 1999, 2002, 2003; Diniz, 2003; Zilhão, 1992, 
1993, 2000, 2003). Diniz (2003: 307), por exemplo, afirma que “na Valada do Mato, as estruturas iden- 
tificadas, o volume [?], as características dos elementos da cultura material, e os resultados das aná- 
lises faunísticas demonstram que este sítio foi ocupado de forma permanente, por uma população mis- 
cigenada que terá praticado uma economia mista onde se conjugaram, ainda que de forma não 
quantificável, actividades de caça/recolecção e actividades agro-pastoris”. Contudo, a autora reconhece 
“a ausência de indicadores directos sobre as práticas de subsistência [devido] à extrema acidez dos 
solos” (idem: 308). 

Zilhão, por seu turno, seguindo a lógica do “fóssil-director”, entende que a ocorrência de ovica- 
prídeos e de cerámica cardial poderá constituir um indicador de economias produtoras: “(...) such eco- 
nomies are present in Portugal from at least 5500-5250 BC, as is shown by the accelerator radiocarbon 
dating of sheep bones from Caldeirão, and probably as early as 5750-5500 BC, as suggested by the 
typology of some Cardial vessels recovered at other cave sites located in the limestone massifs of Por- 
tuguese Estremadura" (2000: 170) (itálico nosso). Como é óbvio, a presença num sítio arqueológico de 
cabra e/ou ovelha, bem como de cerâmica cardial, não prova, naturalmente, a prática da agricultura 
nem mesmo o pastoreio (vide infra). 

Aquela mesma lógica, aplicada no domínio da tecnologia lítica, foi utilizada por Carvalho (1998a: 
70): “A fracturação intencional dos produtos alongados por flexão ou percussão, observada na Pena 
d'Água ao longo de todo o Neolítico antigo e médio, verifica-se igualmente no Neolítico cardial, o que 
poderá testemunhar actividades agrícolas neste local também durante esta fase”. Refira-se, no entanto, 
que não foram ali identificados quaisquer restos carpológicos que permitam tirar tais ilações (Figueiral, 
1998: 73). 

Por outro lado, a ocorrência de restos de roedores do género Mus (“rato”), nomeadamente Mus 
spretus - cuja presença indicia paisagens desmatadas para fins agrícolas (Póvoas, 1998: 83) - e Mus 
musculus - “uma espécie comensal do homem, de 'interior' (...), [que o acompanhava] à medida que 
este ía construindo abrigos e habitações e acumulando colheitas de cereais” (idem) - apenas se mani- 


10 De um modo geral, a agricultura é deduzida a partir da presença de objectos de pedra polida, de cerámica, de moi- 
nhos manuais e de micrólitos (lamelas e/ou geométricos) com “lustre de cereal”. Saliente-se que, salvo raras excepções, a iden- 
tificação deste último aspecto resulta da simples observação macroscópica do material lítico, sem que se realizem procedimentos 
metodológicos próprios da traceologia. Note-se ainda que estes procedimentos não fornecem garantias absolutas no que toca 
à determinação da funcionalidade dos utensílios, bem como não permitem concluir se o seu uso incidiu sobre espécies domés- 
ticas ou selvagens, ou ainda sobre peles ou cerámicas, as quais originam igualmente superfícies lustrosas e “escamações” nos 
bordos dos objectos em sílex (Ibáñez Estévez e González Urquijo, 1996: 169). 
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festa a partir dos níveis estratigráficos correspondentes ao “Neolítico antigo evoluído” (níveis superiores 
da camada E) (idem; Carvalho, 1998a). Este período, porém, é estabelecido no Abrigo da Pena d'Água 
por uma datação de radiocarbono com um elevado desvio padrão (ICEN-1148: 5170+200 BP: 4445- 
3532 cal. BC 26), pelo que o momento do aparecimento dos referidos roedores (e da agricultura que 
em princípio testemunhariam) terá de ser colocado num intervalo de tempo muito amplo, compreendido 
entre a segunda metade V milénio cal. BC e os meados do IV milénio cal. BC. 

Efectivamente, em publicação posterior, e igualmente a propósito de Pena d'Água, Carvalho 
(2003: 79) reconhece que “não há qualquer evidência directa de práticas agrícolas, as quais só podem 
inferir-se a partir de indicadores indirectos, logo envolvendo um carácter especulativo. O projecto de 
análise traceológica dos “elementos de foice’ líticos, levado a efeito para tentar ultrapassar esta insu- 
ficiência do registo arqueológico, revelou-se infelizmente inconclusivo, verificado o mau estado de con- 
servação das marcas de uso nos referidos materiais”. 

A propósito de São Pedro de Canaferrim (Sintra), T. Simões refere que “a presença de elemen- 
tos de foice com “lustre de cereal", estruturas negativas com grande capacidade e mós manuais apon- 
tam claramente para a presença de um grupo produtor de alimentos” (Simões, 2003: 126), apesar dos 
estudos arqueobotânicos levados a cabo na estação (apresentados na mesma publicação) não forne- 
cerem qualquer indicação nesse sentido (idem: 128). 

Outras extrapolações desta natureza podem ser igualmente observadas a propósito do sítio da 
Cabranosa (Cardoso et al., 1998). 

Um outro argumento utilizado para sugerir práticas agrícolas durante o Neolítico Antigo é a ocor- 
rência em alguns contextos arqueológicos de estruturas de tipo fossa, supostamente destinadas à con- 
servação de produtos cultivados. Na maior parte dos casos, contudo, as informações paleoeconómicas 
decorrentes do seu estudo são quase sempre pontuais ou mesmo nulas: vejam-se, por exemplo, os 
casos da Valada do Mato (Diniz, 2003: 116), São Pedro de Canaferrim (Simões, 1999, 2003) e do pró- 
prio Prazo (Monteiro-Rodrigues, 2000, 2002; Monteiro-Rodrigues et al., 2008). 

Relativamente à fossa do Prazo, considera-se que a sua capacidade é demasiado reduzida para 
que possa ser correlacionada com um sistema tecno-económico assente no armazenamento (Testart, 
1982). Para além disso, e não obstante uma certa “sofisticação” na forma como foi elaborada (vide 
Capítulo 7), não evidencia qualquer vestígio de revestimento ou de impermeabilizacáo que permitisse 
conservar produtos (sobretudo cereais) por um período de tempo minimamente alargado (como aliás 
acontece na Valada do Mato e em São Pedro de Canaferrim). Pelo contrário, esta fossa parece ter tido 
como principal função proteger do sol alimentos de “consumo imediato” (frutos e caça, por exemplo), 
mantendo-os numa temperatura fresca e humidade elevada. Não é de excluir a possibilidade de ter 
sido usada também para conservar água que seria ali colocada em contentores de couro ou de cerá- 
mica. Estes últimos poderiam ser igualmente utilizados para guardar os referidos alimentos. A detecção 
de alguns fragmentos de cerâmica no interior da fossa poderá corroborar estas hipóteses (Monteiro- 
Rodrigues et al., 2008; vide Capítulo 7). 

Assim, até que se obtenham informações mais precisas relativamente ao conteúdo das estrutu- 
ras em fossa - restos carpológicos e/ou concentração de pólenes de cereal - não é seguro conectá- 
las com a prática da agricultura (armazenamento). 

Efectivamente, a própria responsável pela escavação de São Pedro de Canaferrim reconhece 
que “o uso primário [das] fossas afigura-se (...) difícil de definir com precisão” (Simões, 2003: 125), 
sendo que todas elas se articulam de forma clara com práticas de natureza diversa - combustão, talhe 
do sílex, manuseamento de vasos cerâmicos, moagem, consumo de alimentos animais - exceptuando 
aquela com que supostamente estariam relacionadas: a prática do armazenamento de cereais ou de 
outros produtos alimentares (idem). 

Neste sentido, importará ter presentes algumas das importantes considerações sobre esta apa- 
rente “falta de funcionalidade” das fossas, desenvolvidas |. Thomas (2001: 86): “From the evidence of 
deposits located in pits (...), we have suggested that cultural convention may have governed the items 
placed there, and their relative spacial ordering. The isolated pits, for instance, seem to have been dug 
specifically for the burial of particular materials, and backfilled immediately afterwards. These materials 
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generally include a matrix which has been subject to the action of fire. While some of the items buried 
in these pits had been finely crafted (axes, bone pins), and seem unlikely to have been chance losses, 
others would not have been out of place in a domestic context. (...) Some of the artifacts found in these 
pits may have been made for the purpose of deposition, and others were fine goods which had been 
in circulation for some time before they were buried”, 

No sítio da Defesa de Cima 2 (Torre de Coelheiros, Évora), recentemente escavado, e com um 
nível atribuído provisoriamente ao Neolítico Antigo (o sítio não dispõe ainda de datações absolutas), 
foram detectadas vinte e duas estruturas negativas, que evidenciam alguma complexidade construtiva 
(Santos e Carvalho, 2007). De acordo com os autores das escavações (idem), tais estruturas, interpre- 
tadas como silos, apresentam “planta tendencialmente circular com diâmetros que oscilam entre os 
0,60 m e os 0,90 m que perfuram o substrato geológico arenoso, pouco compacto. As paredes destas 
estruturas eram revestidas com argila com cerca de 0,03 m de espessura, bem alisadas, tendo sido 
possível identificar alguns fragmentos de argila com perfurações com 0,003 m de diâmetro aleatoria- 
mente dispostas. A base era preenchida por uma série de termoclastos em granito, de pequenas e 
médias dimensões dispostos por duas a três fiadas regulares, com cerca de 0,20 m/0,30 m de altura, 
imbricados, funcionado como uma verdadeira placa térmica. Verificou-se que estes elementos pétreos 
foram sujeitos à acção do fogo, facto observado quer pela superfície queimada, quer pela facilidade 
com que estes lascavam ao serem desmontados. Em alguns casos (...) foram identificados círculos líti- 
cos que acompanham o contorno do topo preservado destas estruturas. Acreditamos que a existência 
destes círculos líticos se relacionem com a colocação de uma primeira parede, de que apenas restou 
uma fiada, neste caso concreto, em alvenaria, sem ligante, e que serviria dois propósitos. Por um lado 
seria a superfície ideal para que numa primeira fase se aplicasse a argila ainda fresca do revestimento 
interno do silo, conseguindo-se manter convenientemente até ser atingida a cozedura pretendida 
dessas mesmas paredes. Por outro lado, serviria como uma espécie de contraforte desta estrutura, 
dando-lhe consistência, resistência e protecção contra eventuais agentes erosivos. Tecnicamente seria 
esta a melhor solução que não poderia ser conseguida mediante a aplicação de uma argila fresca 
directamente sobre uma superfície em terra vegetal. Ainda assim, a aplicação de argila directamente 
sobre as paredes abertas no substrato geológico está comprovada nalgumas fossas, eventualmente 
porque as características geológicas dessa superfície o permitiam. Os perfis variam e podem, de uma 
forma geral, definir-se como perfis em 'S' e ovóides com profundidades que variam entre os 0,36 m 
0,83 m. Acreditamos que se fosse colocando terra em redor das pedras das paredes em alvenaria 
quando esta atingisse já cotas positivas, até se conseguir a altura pretendida (...)” (Ibidem: 62). 

Apesar de ligarem estas estruturas ao armazenamento de cereais, não existe ainda para a 
Defesa de Cima 2 qualquer estudo paleopalinológico ou carpológico que permita confirmar tal interpre- 
tação. Além disso, os autores referem que “os sedimentos que preenchiam o interior destas estruturas 
eram compostos na sua maioria por terras limpas sem elementos pétreos, algum espólio e apresenta- 
vam maioritariamente cor castanha-escura e compacticidade média, sendo de registar alguns elemen- 
tos carbonosos e uma pequena percentagem de restos faunísticos” (ibidem: 63). 

Tendo em conta algumas das fotos publicadas (sobretudo a foto da página 62 do artigo citado); 
tendo em conta a ocorrência de carvões e de restos de animais no interior das fossas; tendo em conta 
a existência da referida “placa térmica”, bem como o elevado grau de termoalteração patente nas 
rochas que a definem; tendo em conta ainda o facto da argila de revestimento se encontrar cozida, 
parece viável sugerir que se tratam, simplesmente, de estruturas ligadas à combustão”, 

A presença de restos osteológicos poderia remeter para funções culinárias; já o revestimento 
com argila e a “placa térmica” denotam o interesse em criar ambientes refractários e irradiadores de 
calor, o que permite pensar em fornos para cozer pequenos vasos cerâmicos (?). Tratam-se de hipó- 


11 A convite de Pedro Sobral Carvalho visitámos o sítio arqueológico em Abril de 2006. Nessa altura não tinha ainda sido 
iniciada a escavação das estruturas negativas, pelo que apenas pudemos ver o seu contorno superior a aflorar no sedimento. 
Agradecemos a Pedro Sobral o referido convite, bem como a cedência de dados inéditos sobre a Defesa de de Cima 2. 
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teses que seria interessante testar experimentalmente... De qualquer forma, há que recordar, uma vez 
mais, as sugestões interpretativas de J. Thomas (2001). 

No sentido de confirmar “a importáncia das práticas de armazenamento” no Ocidente Peninsular 
durante o Neolítico Antigo, Diniz (2003: 370) referencia, para além de S. Pedro de Canaferrim, Valada 
do Mato e Prazo, o sítio de Los Barruecos (Cáceres). Ao contrário do que sucede nas estações por- 
tuguesas, Los Barruecos dispóe de amplos resultados paleopalinológicos e fitolíticos que permitem 
considerar com alguma seguranca a prática de uma agricultura incipiente, com armazenamento de 
cereais em fossas, na transição do VI para o V milénio cal. BC (Cerrillo, 2005; Cerrillo et al., 2002; Cer- 
rillo et al., 2005; Cerrillo et al., 2005a; López Saéz et al., 2005). Em todo o caso é importante lembrar 
que também ali náo foram encontrados quaisquer restos carpológicos, nem na lareira identificada, nem 
no interior das estruturas negativas (Cerrillo et al., 2005: 95). 

No Alentejo, os estudos polínicos realizados na turfeira de Lagoa Travessa | (Grándola) (Mateus, 
1992) mostraram indícios de antropizacáo da paisagem e o aparecimento de pólenes de cereal num 
momento compreendido entre c. 6540 BP (5500 cal. BC) e c. 5730 BP (4500 cal. BC) (biozona LAT- 
lla). No entanto, não se dispõe ainda de uma articulação clara entre estas evidências polínicas e ves- 
tígios da presenca humana na regiáo. Por outro lado, os pólenes de cereal desta fase sáo extrema- 
mente exíguos, de tal forma que já não são detectados na biozona seguinte (LAT-Ilb), datada de c. 
5730 BP (4500 cal. BC) a c. 5480 BP (4300 cal. BC). A sua ocorréncia contínua verifica-se apenas a 
partir da biozona LAT-llc, datada de c. 5480 BP (4300 cal. BC) a 3950 BP (2500 cal. BC). 

Quanto aos indicadores de antropizacáo, estes não terão de estar obrigatoriamente ligados à 
prática da agricultura, mas antes poderáo resultar de intervencóes sobre o meio levadas a cabo pelas 
bem conhecidas sociedades de cacadores-recolectores que povoaram a regiáo do vale do Sado 
(Arnaud, 1987, 1990, 2000). 

Em relacáo a Submeseta Norte, a gruta de La Vaquera (Segóvia) (Estremera, 2003) tem sido 
igualmente referenciada como testemunho de práticas agrícolas na regiáo durante a passagem do VI 
ao V milénio cal. BC, uma vez que nos respectivos níveis do Neolítico Antigo se recolheram sementes 
de cereais (trigo e cevada). Segundo Estremera (idem: 195), “la presencia de semillas de espécies cul- 
tivadas, junto con otras evidencias indirectas de la práctica de la agricultura, como son las monturas 
laminares con microsaltados de uso, algunas de las cuales ofrecen pátina de cereales en uno o en los 
dos filos (...), lo que nos indica que habrían sido empleadas como elementos de hoz, nos permiten afir- 
mar que esto grupo [de La Vaquera] conocía desde el momento inicial de la secuencia neolítica el cul- 
tivo de las plantas”. 

Observando criticamente esta perspectiva, como aliás foi feito em relacáo ao Abrigo do Buraco 
da Pala, verifica-se a existéncia de algumas fragilidades que dificultam a confirmacáo de tais práticas. 
Em primeiro lugar, na monografia publicada não é apresentada qualquer datação pelo **C obtida a par- 
tir das referidas sementes (Estremera, 2003: 184). Tal facto não permite determinar se elas pertencem 
efectivamente ao Neolítico Antigo ou se a outras ocupações mais recentes, igualmente identificadas na 
gruta. 

Em segundo lugar, o estudo paleopalinológico ali realizado (López García et. al., 2003) apenas 
detectou pólen de Cerealia a partir do nível 87 (“fase Il de ocupação”), ou seja, num momento que 
deverá rondar os finais do V milénio cal. BC. Como foi atrás referido, a ausência de pólen de cereal 
não permite confirmar o cultivo local das sementes encontradas, pelo que estas poderiam resultar de 
intercâmbios com comunidades afastadas espacialmente. De acordo com os palinólogos, a comprova- 
ção segura de práticas agrícolas implica que o pólen de cereal ocorra com valores na ordem dos 3%. 
Perante valores inferiores, tal comprovação revela-se impossível. 

Em terceiro lugar, os indicadores polínicos (e em parte os antracológicos) ligados à antropização 
da paisagem apresentam valores globalmente baixos, sugerindo apenas alguma pressão ambiental 
decorrente do pastoreio, durante o Neolítico Antigo (ibidem). 

Por último, a utilização do “lustre de cereal” das armaduras microlíticas como indicador da prá- 
tica da agricultura apresenta, como já foi dito, bastantes limitações (vide nota 9). 
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Ainda relativamente ao ponto dois, a inexisténcia de pólen de cereal nos níveis do Neolítico 
Antigo de La Vaquera poderia explicar-se, segundo Estremera (2003: 195), pelo facto dos campos cul- 
tivados se encontrarem longe da gruta, em conexáo com outros acampamentos que seriam ocupados 
durante a estacáo agrícola. Uma vez que o pólen de cereal náo se dispersa facilmente devido ao seu 
peso, seria entáo improvável que ele tivesse alcancado a cavidade através do transporte eólico. Após 
aquela estacáo, os cereais seriam levados para a gruta, mas já depois da debulha, pelo que náo have- 
ria, uma vez mais, qualquer transporte de pólen para o seu interior. 

Para além da dificuldade em comprovar que a agricultura seria praticada em territórios distantes, 
parece igualmente difícil aceitar que sociedades que manipulavam trigo e cevada náo tenham tido 
durante mais de um milénio (entre c. 5400 cal. BC e os finais do V/inícios do IV milénio cal. BC - i.e. 
desde os momentos mais antigos do Neolítico Antigo até ao momento em que os cereais aparecem) 
qualquer comportamento que tivesse favorecido a introducáo na gruta de pólenes destas espécies. 
Relativamente à pouca propensão do pólen de cereal para se disseminar pela acção do vento, importa 
ter em conta que ele poderia também ser transportado no vestuário bem como no pélo dos animais. 

Na Galiza, e igualmente de acordo com dados paleopalinológicos, parece haver uma certa pre- 
cocidade nos fenómenos de desflorestacáo e no aparecimento dos cereais, comecando estes últimos 
a surgir episodicamente por volta do último terco do V milénio cal. BC (Fábregas e Vilaseco, 2003). 
Todavia, a escassez de vestígios arqueológicos na região atribuíveis ao Neolítico Antigo não permite 
associar de forma segura estas evidências paleoambientais à actividade humana (vide Capítulo 10). 
Além disso, os referidos autores salientam que “la acción que ejercen las comunidades sobre el medio 
es tan escasa a lo largo de todo el V milénio cal. BC (...) que en la práctica la consolidación del sis- 
tema agropastoril se produce en el NW Ibérico en paralelo al desarrollo del fenómeno tumular [mega- 
lítico]” (idem: 289; Fábregas Valcarce et al., 2007). 

Relativamente à criação de ovicaprídeos, não foi possível até ao momento confirmar de forma 
inequívoca que tal actividade tenha sido desenvolvida no Prazo. Há, todavia, alguns fragmentos osteo- 
lógicos que poderão pertencer a Ovis aries e/ou Capra hircus em função da sua dimensão e robustez, 
e não em função de elementos anatómicos de diagnóstico (Monteiro-R odrigues, 2000, 2002; Monteiro- 
Rodrigues et al., 2008; vide Capítulo 10). 

Por outro lado, os resultados dos estudos paleopalinológico e antracológico levados a cabo na 
estação sugerem uma certa desarborizacáo da paisagem a partir do Neolítico Antigo - finais do VI/iní- 
cios do V milénio cal. BC -, aparentemente decorrente de queimadas. Uma vez que esta desarboriza- 
ção não se relaciona com a prática da agricultura, pode aceitar-se a hipótese dela visar o incremento 
dos pastos para o pastoreio. De salientar, contudo, que esta actividade a ter sido efectivamente desen- 
volvida, não terá tido um “peso” significativo na subsistência das populações locais: os fungos copró- 
filos decorrentes da concentração de animais são inexistentes nos sedimentos analisados (vide Capí- 
tulo 10) e a quantidade de vestígios ósseos de espécies domésticas (bem como de espécies 
selvagens) é extremamente reduzida. Este último aspecto - isto é, a reduzida quantidade de restos 
osteológicos - parece ser, aliás, uma constante em todos os sítios do Neolítico Antigo onde foi possível 
recolher fauna, impedindo assim a comparação quantitativa entre espécies domésticas e espécies sel- 
vagens e, consequentemente, a aferição da importância da criação de gado face à actividade cine- 
gética. 

Em todo o caso, na Gruta do Caldeirão (Rowley-Conwy, 1992; Zilhão, 1992), espécies como o 
Coelho (Oryctolagus cuniculus) e o J avali (Sus scrofa ferus) parecem ser bastante mais abundantes do 
que o Boi (Bos taurus domesticus) e, sobretudo, do que os ovicaprídeos (Ovis aries/Capra hircus). 
Relativamente ao nível NA2 (“Neolítico Cardial”), esta situação é ainda mais evidente uma vez que 
aqui as espécies domésticas são meramente residuais (apenas um osso de Ovies aries). 

Nos níveis do Neolítico Antigo do Abrigo de Pena d'Água a amostragem osteológica é também 
muito reduzida, tendo sido possível classificar apenas 39 fragmentos ósseos: 33 relativos ao “Neolítico 
antigo evoluído” e 6 relativos ao “Neolítico antigo cardial” (Carvalho, 1998a). Segundo Valente (1998), 
os Capríneos - representados unicamente por 10 amostras (ou 14 se se tiver em conta quatro fragmen- 
tos de osso intrusivos na camada basal do abrigo, de idade epipaleolítica ou paleolítica superior) -, 
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o Coelho, os Cervídeos e o Javali estão presentes desde o “Neolítico antigo cardial”. Os bovídeos apa- 
recem a partir do “Neolítico antigo evoluído”, náo sendo possível determinar, todavia, se se trata da 
espécie doméstica. 

Nos sítios de Valada do Mato (Diniz, 2003, 2003a: 57), Padráo (Carvalho, 2002) e Cabranosa 
(Silva, 1997; Soares, 1997; Cardoso et al., 1998) os restos faunísticos são igualmente exíguos. No pri- 
meiro local recolheram-se 2 (3?) fragmentos atribuídos a ovicaprídeos, 1 a Sus sp., 1 a herbívoro inde- 
terminável, 1 a leporídeo, 2 a Coelho, 2 a Cervídeo e 1 a Raposa. Relativamente ao segundo local, 
Carvalho (2002: 241) refere a existéncia de um “small faunal assemblage composed of Bos taurus and 
Ovis aries/Capra hircus", associado a Cervus elaphus e a espécies malacológicas. No terceiro local, 
Silva e Soares recolheram unicamente uma hemimandíbula de Ovis aries ou Capra hircus (Silva, 1997: 
577). 

Em Sáo Pedro de Canaferrim, o pastoreio foi inferido a partir da “presenca de fragmentos de 
ossos compatíveis com ovinos ou caprinos” (Simóes, 1999: 121), fragmentos esses numericamente 
pouco expressivos. Em publicação posterior, T. Simões salienta que “a presença de animais domésti- 
cos - Ovis ou Capra - documentada para o estrato 4 [Neolítico Antigo], não encontrou confirmação no 
estudo realizado por Marta Moreno [CIPA], relativo aos contextos escavados em 1999/2000. As escas- 
sas duas dezenas de fragmentos e esquírolas de ossos recolhidas nas unidades estratigráficas neolí- 
ticas permitiram apenas recensear um grande mamífero e oito pequenos artiodáctilos, um dos quais 
identificado como uma metápode de Sus, pertencente a um animal recém-nascido” (Simões, 2003: 
126). 

Aceitando a idade neolítica antiga de alguns dos fragmentos de osso do abrigo da Fraga d'Aia 
- hipótese todavia muito condicionada pelos problemas tafonómicos da estação -, o pastoreio de ovi- 
caprídeos estaria ali documentado apenas por uma porção proximal de um possível osso nasal direito 
de Ovis/Capra (Antunes, 1988). 

No sítio das Quebradas - inicialmente atribuído ao Neolítico Antigo (Carvalho, 1999) e posterior- 
mente correlacionado com o Neolítico Médio (Carvalho, 2003a) - a criação de gado é indicada por 
“uma lamela de dente de ovino ou caprino” (Carvalho, 1999: 43). 

Além do carácter pontual dos conjuntos osteológicos, há que ter em conta também o seu mau 
estado de conservação - surgem geralmente muito fracturados e/ou termoalterados -, pelo que são 
raros os casos em que não existem problemas de classificação taxonómica. Nas palavras de Bicho et 
al. (2000: 14), a propósito de contextos algarvios, os restos ósseos surgem “geralmente em péssimas 
condições, provavelmente resultado das condições tafonómicas da região, que provocaram rápida ero- 
são da fauna não malacológica”. 

Apesar de tudo, é um facto que se pode sempre afirmar que a presença de ovicaprídeos (e 
eventualmente bovídeos, caso se trate da variante doméstica) nestas estações constitui, em si mesmo, 
um indicador directo de economias pastoris durante o Neolítico Antigo. De acordo com os autores cita- 
dos (Zilhão, 1992; Carvalho, 1998a, 2002; Diniz, 2003; Silva, 1997; Cardoso et al., 1998; Simões, 
1999, 2003), a ocorrência de espécies domésticas seria reflexo de sociedades produtoras em que, 
para além da prática agrícola, também se procederia à criação de animais. Estes últimos, conjugados 
com um maior ou menor número de espécies obtidas através da caça, constituiriam uma importante 
fonte de proteínas para as comunidades daquele período. 

Importará sublinhar, contudo, que para que uma economia pastoril tenha verdadeiras repercus- 
sões nos esquemas de subsistência, e sobretudo nas relações sociais? de uma população, é neces- 
sária a manipulação de um número muito significativo de cabeças de gado (Robertshaw, 1990; Ingold, 


12 Ingold (2003: 76) refere o seguinte: “I have shown elsewhere, in the case of northern Eurasian reindeer herdsmen, 
how the transition from hunting to pastoralism led to the emergence, in place of egalitarian relations of sharing, of relations of 
dominance and subordination between herding leaders and their assistants (Ingold, 1980: 165-9). Evidently a transition in quality 
of relationship, from trust [leia-se caça] to domination [leia-se domesticação], affects relations not only between humans and non- 
humans animals, but also, and equally, among human beings themselves”. 
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1980), o que parece estar longe da realidade observada nos contextos do Neolítico Antigo em geral. 
Uma verdadeira actividade pastoril forneceria muito mais evidências arqueológicas relativas à sua prá- 
tica do que aquelas de que normalmente se dispóe. Por outro lado, a consolidacáo desta economia, 
segundo Clutton-Brock (1990a) e Hole (1990: 97), implica a existéncia prévia de sistemas agrícolas 
bem sucedidos capazes de produzir excedentes, ou seja, um quadro de intensificacáo económica 
decorrente de uma complexificacáo social crescente o que, como acima se referiu, também náo terá 
acontecido durante o Neolítico Antigo?. 

Poder-se-ia ainda, pelo menos do ponto de vista teórico, considerar inviável uma prática econó- 
mica que conjugasse caça e pastoreio, uma vez que estas actividades encerram em si próprias valores 
de natureza antagónica. Robertshaw (1990: 209), baseando-se em Ingold (1980), refere que “pastora- 
lism is based on the principle of divided access to living animal resources i.e. the ownership of animals, 
while hunting rests on the principle of collective access where an animal becomes someone's property 
only with its death. A pastoralist gains prestige by accumulating wealth on the hoof, but for the hunter 
itis the demonstration of his skill and his generosity in distributing the meat from his kills which win him 
respect. Thus, archaeological sites which document a combination of pastoralism and hunting appear 
from this theoretical perspective as surprising phenomena where the implied contradictions in the social 
relations of production and prestige require explanation”. 

Em contrapartida, quantidades reduzidas de animais domésticos poderáo enquadrar-se perfeita- 
mente em contextos sociais náo-produtores (leia-se sociedades de cacadores-recolectores), onde assu- 
mem um papel de “bem excepcional” - isto é, auténticas “mais-valias” nas relações intra e intergrupais 
- e náo uma dimensáo verdadeiramente tecno-económica (Hodder, 1990; Vicent García, 1997). Assim, 
a presença de ovicaprídeos e de outras eventuais espécies domésticas em estações do Neolítico 
Antigo, apenas poderá demonstrar a sua assimilacáo e utilizacáo por parte das sociedades de entáo, 
náo havendo qualquer indício de que tal circunstáncia traduza alteracóes ao nível das estratégias de 
subsisténcia estruturantes: a recoleccáo, a caca e a pesca. 

Observações etno-históricas realizadas entre os Aborígenes Australianos permitiram constatar 
situações de intensificação económica que se manifestam, entre outros aspectos, na acumulação de 
diversos produtos alimentares (peixe, cereais!, frutos, inhame, etc.), acumulação essa “associated with 
intergroup relations, including cerimonial occasions and extensive exchange networks” (Lourandos, 
1991: 152). Por outras palavras, a recolha de certos produtos em grandes quantidades e/ou a assimi- 
lação/integração de outros que normalmente não fazem parte do “pacote” de consumo usual, prende- 
se mais com questões de “política intergrupal” do que com questões de índole “doméstica” (idem: 153). 

Seguindo esta perspectiva, as relações sociais entre comunidades de caçadores-recolectores 
dos meados/finais do VI milénio cal. BC poderão ter funcionado como estímulo à adopção de diversos 
“elementos-novidade”, entre os quais se encontram os animais domésticos. A posse e controlo destes 
animais poder-se-á ter constituído como mais-valia no estabelecimento das referidas relações, não se 
ligando tanto a opções de natureza económica ou subsistencial. Como refere Lourandos (idem: 150), 
“(...) the arena of intergroup relations (for example, feasting, ritual and exchange) provides the context 
for change, rather than the domestic level of production”. 

Uma outra situação que ilustra esta ideia - a de que os animais domésticos se encontram mais 
ligados a estratégias de relacionamento social intracomunitário do que propriamente à componente ali- 


13 Robertshaw (1990: 208) refere o seguinte: “survival entirely from the produce of their herds is a most unlikely hypoth- 
esis, since the ethnographic data make it quite clear that no pastoral society could survive indefinitely without access to agricul- 
tural produce”. 

14 Relativamente aos cereais, Lourandos (1991: 155) refere o seguinte: “the laborious harvesting, processing and, in 
some cases, storage of grass seeds of a wide range of plants dominated the economies (...). Fire, dams, the broadcasting of 
seed and the introduction of seed into new areas were devices employed to manage plant yields. Staggered harvest practices 
were also employed and considerably extended the season of plant availability. More than this, in central Australia, the use and 
storage of cereals were also increased to sustain large intergroup festivities and ceremonial occasions” (itálico nosso). 
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mentar - foi observada em sociedades de horticultores das Highlands da Nova Guiné (Rappaport, 1967 
cit. in Lourandos, 1991). Embora possuam varas de porcos de dimensões consideráveis, estes horti- 
cultores raramente os consomem (o seu abate pode ocorrer com intervalos de 10 anos), pois conside- 
ram-nos fundamentais para ocasiões cerimoniais (matrimónios ou outras alianças com comunidades 
vizinhas). Efectivamente, a carne utilizada para satisfazer as necessidades de subsistência provém 
exclusivamente da caça, sobretudo do porco selvagem (idem). 

Entre os Nuaulu, caçadores-recolectores do Seram Central (Indonésia), certos alimentos, 
incluindo a carne (neste caso obtida exclusivamente através da caça), possuem igualmente uma impor- 
tante dimensão social e simbólica que ultrapassa o nível do consumo: “sago! and meat become impor- 
tant not only as daily food but are also conceptualized as ritual foods whose consumption in a specific 
manner is periodically necessary in order to redifine the relationships between groups. Nuaulu hunting 
is important in terms of social rather than biological reproduction, and would probably be less frequent 
were it not a prerequisite for the performance of key ceremonies (Ellen, 1991:132). 

Aceitando o princípio segundo o qual a carne, nomeadamente a obtida a partir de espécies 
“excepcionais” - tal como terão sido as espécies domésticas durante Neolítico Antigo peninsular - cor- 
responde nas sociedades “primitivas” a um item de forte cariz simbólico (e não tanto “funcional”, não 
é de admirar que ela ocupe uma posição de destaque em contextos muito particulares, tais como casa- 
mentos, funerais, celebração de alianças ou outros rituais. Tendo em conta que os vestígios do Neo- 
lítico Antigo da Gruta do Caldeirão correspondem efectivamente a contextos funerários (Zilhão, 1992: 
120), a ocorrência de animais domésticos em aparente conexão com as deposições humanas poderia 
decorrer exactamente deste tipo de circunstância. A propósito desta questão, J orge (1999: 23) refere 
que “os espólios podem integrar algumas das 'inovações neolíticas” já referidas (cerâmica e pedra 
polida, por exemplo), ou, em casos melhor conhecidos (Caldeirão), suspeitamos de que alguns animais 
domesticados fizessem parte dos enterramentos” (itálico nosso). 

De acordo com esta perspectiva, os animais domésticos da Gruta do Caldeirão mais do que tes- 
temunharem a prática do pastoreio - num sentido verdadeiramente económico - poderiam antes tra- 
duzir a sua raridade (assumindo consequentemente um papel simbólico e prestigiante) no seio das 
sociedades da segunda metade do VI/V milénio cal. BC, o que seria corroborado pela quantidade redu- 
zida de restos osteológicos exumados. 

Uma hipótese mais extrema (mas bastante verosímil!) que praticamente inviabiliza a possibili- 
dade de se considerar a ocorrência de restos de fauna doméstica de um dado sítio arqueológico como 
o reflexo da prática do pastoreio, é a desenvolvida por Davidson (1990), tendo como base, uma vez 
mais, estudos etno-históricos australianos. 

Segundo este autor, a introdução de animais domésticos de origem alóctone num dado território 
(quer através de mecanismos difusionistas, quer autoctonistas) conduz ao aparecimento de manadas 
ou rebanhos controlados por comunidades que se dedicam à criação de animais. Tais manadas ou 
rebanhos estão frequentemente sujeitos a perdas ou fugas de animais, motivadas por factores tão 
diversos como a investida de predadores, tempestades, doenças, etc. Em tais circunstâncias, os ani- 
mais que se afastam do grupo doméstico reorganizam-se em pequenos grupos “selvagens”*, tor- 
nando-se assim potenciais presas de caçadores-recolectores que habitem territórios vizinhos aos dos 
pastores. Analisando as implicações desta situação na formação de um registo arqueológico hipotético, 
desde logo fica claro que a detecção de restos osteológicos de espécies domésticas nada teria a ver 
com a prática do pastoreio mas sim com a actividade cinegética. 


15 Sagu é uma espécie de farinha muito rica em amido e extremamente calórica que se extrai da parte central das has- 
tes de várias espécies de palmeiras. 

16 Neste casos, os animais podem mesmo recuperar hábitos e morfologias de tipo “primitivo”, isto é, que detinham antes 
da sua domesticação, se permanecerem isolados por períodos de tempo consideráveis - veja-se por exemplo Groves (1990), 
a propósito origem de alguns mamíferos “selvagens” de ilhas do Mediterrâneo. 
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No caso concreto da Austrália, Davidson (1990) refere que para além da caca aos animais fugi- 
dos, os Aborigenes também roubavam espécies domésticas aos pastores, resultando daí a ocorréncia 
de restos de vaca, cabra e ovelha num contexto social náo produtor (onde apenas o cáo geralmente 
está presente). 


x xx 


Do exposto, pode concluir-se que náo é fácil, no estado actual dos conhecimentos, demonstrar 
a existéncia de uma economia produtora em Portugal (nomeadamente no Norte Interior), durante o 
Neolítico Antigo. Todavia, como se viu, sáo vários os investigadores que a ela se referem como se de 
uma certeza se tratasse. 

Para esses investigadores a perspectiva “childeana” continua a prevalecer (ainda que incons- 
cientemente) quando se trata de abordar sociedade e economia neolíticas. Efectivamente, a ideia de 
um sedentarismo mais ou menos estabelecido e de um comportamento produtor permanece na base 
do discurso apenas porque existe o preconceito segundo o qual este período da Pré-história pressupõe 
necessariamente aquelas condições (Hernando, 1999). E tal é a força deste preconceito que se torna 
impossível para a maior parte dos investigadores formular para si próprios uma simples interrogação 
de natureza autocrítica: será que os argumentos utilizados para fundamentar a existência da agricultura 
e da domesticação de animais no Neolítico Antigo são suficientemente consistentes? Efectivamente, se 
a formulassem teriam de reconhecer que a resposta seria não... 

Como salienta Whittle (1996: 6), “since the evolutionary characterisations of the nineteenth cen- 
tury (and even of the eighteenth-century Enlightenment) and reinforced by Childe's famous 1920s label 
of a ‘Neolithic revolution”, the Neolithic period has been seen again and again as an economic phenom- 
enon. People in south-west Asia are seen to have developed control over both plants and animals, 
whether to solve problems of population and resource depletion or to underpin a sedentary lifestyle, and 
the resulting spread of a new economy becomes inexorable. The inherent superiority of early agriculture 
over foraging has rightly been challenged, but the existence of a pre-formed agricultural ‘package’ is still 
widely accepted”. 

De facto, o termo “neolítico” tem implícita a nocáo de “novo modo de vida” (leia-se produtor) em 
oposicáo a um “velho modo de vida” (leia-se caca-recoleccáo), pelo que é difícil conceber este período 
sem uma “mudança” económica significativa. Quer dizer, é difícil conceber um Neolítico em que as 
principais estratégias de subsistência se mantêm ligadas à caca e à recolecção, e no qual os elemen- 
tos ditos “neolitizantes” (animais domésticos, cereais, cerâmica, etc.) se posicionam num patamar que 
não é fundamentalmente económico (“funcional”) mas antes social e simbólico. Não admira, por isso, 
que as “novidades neolíticas” sejam sempre observadas como reflexos de uma “nova forma de viver”, 
a qual, na perspectiva historiográfica tradicional, marcaria a separação definitiva entre o “Homem sel- 
vagem” e o “Homem civilizado” (Hernando, 1999: 18; Ingold, 2003). 

Segundo Ingold (idem), caçadores-recolectores e agricultores-pastores representariam a “mate- 
rialização” desta dicotomia (selvagem versus civilizado), até porque, por exemplo, a respectiva relação 
com os animais assenta em princípios tão distintos como a “confiança” (trust) e a “dominação” (domi- 
nation) (idem: 61). Contudo, “neither trust nor domination is in any sense more or less advanced than 
the other. It is important, in particular, to guard against the tendency to think of relations based on trust 
as morally, or intrinsically 'good', and those based on domination as intrinsically 'bad'. They are simply 
different, Trust, as | have shown, is a relation fraught with risk, tension and ambiguity. (...) The under- 
side of trust (...) is chronic anxiety and suspicion. Thus to argue that hunter-gatherer relations with the 
environment are based on a principle of trust is not to present yet another version of the arcadian vision 
of life in harmony with nature. Nor, by the same token, should the movement from trust to domination 
be regarded as one that replaced harmony by discord, or that set humanity on the path of its irrevo- 
cable alienation from nature. When hunters became pastoralists they began to relate to animals, and 
to one another, in different ways. But they were not taking the first steps on the road to modernity” 
(idem: 75). 
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E a mesma reflexão pode ser feita relativamente à prática da agricultura: o início desta activi- 
dade estabeleceria também o momento da cisáo entre o Homem e a Natureza e, consequentemente, 
marcaria o nascimento da Civilização. “(...) This latent ambiguity also allowed the archaeologist, V. Gor- 
don Childe, to take up the distinction between collection and production (...) to draw a line (...) between 
‘Neolithic’ people and their successors on the one hand, and 'palaeolithic” hunters and gatherers on the 
other. In crossing this line, the ancestors of present-day farmers, herdsmen and urban dwellers were 
alleged to have set in motion a revolution in the arts of subsistence without parallel in the history of life. 
Ushered in by the invention of the science of selective breeding, it was a revolution that tumed people, 
according to Childe, into “active partners with nature instead of parasites on nature” (...). Though con- 
temporary authors might phrase the distinction somewhat differently, the notion of food-production as 
the singular achievement of human agriculturalists and pastoralists has become part of the stock-in- 
trade of modern prehistory. And understanding the origins of food-production has become as central a 
preoccupation for prehistorians as has understanding the origins of humankind for palaeoanthropolo- 
gists: where the latter seek the evolutionary origins of human beings within nature, the former seek the 
decisive moment at which humanity transcended nature, and was set on the path of history” (Ingold, 
2003: 78). Portanto, logo à partida recusar a “Revolução Neolítica” - isto é, negar a domesticacáo das 
plantas e dos animais durante o Neolítico - seria, de certo modo, desconstruir a História da Sociedade 
Ocidental, bem como toda uma série de ideologias com ela relacionadas. 

Ingold (idem: 77) salienta ainda que o conceito de produção de alimentos não deve ser usado 
como critério de distinção entre agricultores e recolectores, pois parte do pressuposto segundo o qual 
os primeiros actuam sobre a natureza para obterem os recursos alimentares, enquanto que os segun- 
dos limitar-se-iam a “colher” como se o alimento fosse uma entidade pronta a ser recolectada (“as it 
were ready-made”, idem: 85). Ora como mostra a Etnografia, há sociedades de caçadores-recolectores 
que desenvolvem todo um conjunto de práticas que podem ser consideradas de tipo agrícola (por 
exemplo, a rega e a monda de plantas selvagens), o que impede que se estabeleçam diferenciações 
baseadas simplesmente no modo de obtenção dos recursos alimentares (Yen, 1989; Harris, 1989). 
Além disso, tal distinção baseia-se na dicotomia estabelecida pela Modernidade entre o “selvagem” e 
o “doméstico”, noções que não existem nas sociedades ditas “primitivas”. Aqui o recolectado (selva- 
gem) e o cultivado (doméstico) resultam tão-só de um processo de crescimento (“growth”), no qual 
poderá verificar-se maior ou menor grau de intervenção humana (Ingold, 2003: 77). 

Seguindo esta perspectiva, o próprio conceito de “Neolítico” deixa de fazer sentido uma vez que 
a delimitação que estabelece entre a “humanidade náo-produtora” versus “humanidade produtora” cor- 
responde unicamente a uma convenção (idem). 

Ainda segundo Ingold (idem: 27) a adopção do modo de vida produtor continua a ser explicada 
numa lógica de optimização dos recursos ecológicos disponíveis!” como se se tratasse de um processo 
de “planificação económica” levada a cabo pelos caçadores-recolectores. Isto é, projecta-se nestas 
sociedades o “racionalismo estratégico” que efectivamente só existe no “homem económico” da socie- 
dade ocidental contemporánea: “the scientist (...) constructs an abstract model on the basis of which he 
can calculate what it would be best for the hunter-gather to do” (idem: 38). Para o autor (idem), a adap- 
tação humana (incluindo-se aqui a adopção das estratégias de subsistência) resulta do encontrar de 
soluções momentâneas e de opções individuais, pelo que, neste contexto, a agricultura e a domesti- 
cação de animais não seriam uma “inevitabilidade do progresso”, mas antes uma circunstância 
casual... uma solução entre outras possíveis. 

Em suma, sustentar (e sobretudo generalizar) a ideia segundo a qual as sociedades do Neolítico 
Antigo praticavam a agricultura e o pastoreio com fins de subsistência (isto é, com fins económicos), 
é alimentar um mito que cada vez mais tende a ser desmontado: “We accept as given that domesti- 
cated plants and animals came from the east, but we refuse to accept that fully developed Neolithic 


17 Vide considerações de Ingold sobre a “Optimal foraging theory” (2003: 27). 
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economies were present in the west until well into the fourth millennium at the earliest, in spite of the 
presence of those same plants and animals” (Vicent García, 1997: 7) (itálico nosso). 

Como se referiu no início deste ponto, e em várias publicações anteriores (Monteiro-R odrigues, 
2000, 2002, 2003; Monteiro-Rodrigues e Angelucci, 2004; Monteiro-Rodrigues et al., 2008; Lopéz et al., 
2006-2007), defende-se então para o Prazo a manutenção de uma economia de tipo “não-produtor”, no 
período compreendido entre os finais do VI e o terceiro quartel/finais V milénio cal. BC, baseada na 
caça, na recolecção e possivelmente na pesca. Tal facto é sustentado por estudos paleopalinológicos, 
antracológicos, arqueozoológicos e malacológicos, bem como por outros indícios de natureza arqueo- 
lógica. Aceitando que os ovicaprídeos possam ter sido integrados de forma pontual na componente 
subsistencial (transpondo, portanto, a dimensão eminentemente “simbólica”, poder-se-ia então acres- 
centar o pastoreio a estas actividades. Estar-se-ia, assim, perante uma “economia mista”, todavia de 
forte pendor silvestre. 

Neste contexto, faz sentido classificar como caçadores-recolectores as populações que se esta- 
beleceram no Prazo, categorizando-as genericamente, e de acordo com Johnson e Earle (2000), como 
“Family-Level Group”: estrutura social baseada em laços familiares, podendo contemplar “family-level 
foragers” e “families with domestication” (idem). Embora se tratem de categorias redutoras (como é 
próprio da “tipologia social” de inspiração neo-evolucionista), os “Family-Level Groups” servem, neste 
caso, para ilustrar tão-só “populations seeking locally variable resourses that consist of wild vegetable 
foods and a few animal” (idem: 42), aos quais podem acrescentar eventuais elementos domésticos. 


11.4. A Cronologia da Neolitização 


Antes de mais, importa especificar o que se pretende efectivamente datar ao apresentar 
uma cronologia absoluta para o “início” do processo de neolitizacáo do Prazo. Seguindo a perspectiva 
“childeana” - aquela que de certo modo tem sido adoptada por uma boa parte dos “neolitistas” portu- 
gues -, seria lógico procurar aferir a cronologia da “Revolução Neolítica”, ou seja, o momento da pas- 
sagem de um estádio de caçador-recolector nómada para um outro de agricultor-pastor sedentário. 
Contudo, no que concerne ao sítio do Prazo, parece não existir descontinuidade entre a fase que se 
denominou Mesolítico Final e a outra atribuída ao Neolítico Antigo, pelo menos ao nível dos aspectos 
que se podem considerar mais significativos: estratégias de subsistência, padrão de povoamento (no 
sentido em que o mesmo local é ocupado de forma “contínua” desde o Mesolítico Final ao Neolítico 
Antigo), tecnologias (lítica e “construtiva” e antropizacáo da paisagem. Descontinuidade existe sim ao 
nível de dois elementos muito específicos que, náo ocorrendo numa primeira fase, comecam a apare- 
cer posteriormente: a cerámica e, eventualmente, os ovicaprideos (como foi acima referido, a releván- 
cia destes últimos é discutível). Assim, considera-se que datar o início do processo de neolitizacáo no 
Prazo é unicamente determinar o momento a partir do qual estes dois itens começam a ser assimila- 
dos pelas comunidades de cacadores-recolectores mesolíticos que ali se estabeleciam - possivelmente 
em consequéncia de contactos intergrupais - e náo a afericáo de uma suposta fase de transicáo entre 
a “predação” e a “produção”. Por outras palavras, datar o início do Neolítico Antigo é estabelecer o 
arranque do que objectivamente se poderia denominar processo de ceramização, tal como ele é de 
certa forma concebido para a planície Padana (Itália) (Binder, 2000: 122). Isto não significa, contudo, 
que noutras regiões peninsulares não existissem, nesta fase, comunidades com um leque de assimi- 
lações muito mais diversificado, que não estivesse restringido unicamente à cerâmica e a uma quan- 
tidade residual de ovicaprídeos. 

Tendo em conta o intervalo definido pela soma de probabilidades das datações de radiocarbono 
obtidas no Prazo (vide Capítulo 6), o referido “processo de ceramização” ter-se-á iniciado a partir de 
c. 5200 cal. BC. Após este período, os elementos arqueológicos mantêm-se uniformes até c. 4330 
cal. BC, nomeadamente a generalidade dos estilos morfológicos e decorativos dos recipientes cerâmi- 
cos, pelo que se convencionou que esta última datação andará próxima do “final” do Neolítico Antigo 
regional. 
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Quadro 11.2 - Datações “C de sítios de Trás-os-Montes e Alto Douro, Beira Alta, Douro Litoral, Submeseta Norte 
(Espanha)!º e Galiza com ocupações atribuídas ao Neolítico Antigo 


e Rconv. Cal. BC 16 Cal. BC 25 suit : 
silo Rol Lab: BP (Distrib. probab.) Distrib. probab.) Bibliografia 
Prazo Ua-20491 5550+50 4447-4350 4490-4330 Monteiro-Rodrigues, 2000 
GrN-26404 5630+25 4497-4404 4528-4369 Monteiro-Rodrigues e 
Ua-20493 5640+50 4536-4375 4583-4356 Angelucci, 2004 
Ua-20492 5735+50 4679-4522 4702-4463 
GrA-16131 5760+40 4680-4551 4710-4505 
GrA-15984 5990+50 4942-4802 5001-4729 
Ua-20494 6055+50 5027-4853 5204-4799 
Ua-20496 6100+50 5202-4941 5210-4856 
Fraga d'Aia ICEN-405 6490+60 5509-5375 5554-5325 Jorge, 1988, 1991, 1993 
ICEN- 904 6290+50 5312-5221 5372-5076 Sanches, 1997 
GiF-7891 5750+70 4689-4526 4777-4453 
GiF-8072 5690+70 4650-4452 4690-4368 
Qta. da Assentada Sac-1774 5870+110 4892-4589 5000-4464 Valera, 2002-2003 
Buraco da Pala GrN-19104 5860+30 4777-4707 4823-4619 Sanches, 1997 
ICEN-935 5840+140 4881-4528 5034-4368 
Lavra GAK-10934 6350+120 5469-5220 5533-5020 Sanches, 1988, 1997 
GAK-10932 6310+160 5469-5075 5606-4851 
ICEN-76 6060+60 5049-4850 5207-4800 
GAK-10931 5990+140 5191-4710 5285-4544 
GAK-10933 5873+140 4903-4551 5203-4374 
UGRA-267 5830+90 4789-4557 4906-4464 
La Vaquera GrN-22930 6170+60 5213-5049 5297-4963 Estremera, 2003 
GrN-22932 6120+160 5283-4845 5466-4689 
GrA-8241 6080+70 5202-4851 5212-4808 
GrN-22933 6050+140 5206-4792 5310-4618 
GrA-9228 5920+50 4839-4726 4933-4695 
GrN-22929 5800+30 4707-4615 4720-4553 
La Velilla GrN-20327 6130+190 5297-4846 5475-4617 Delibes e Zapatero, 1996 
La Lámpara KIA-4780 6390+60 5466-5318 5478-5228 Rojo Guerra e Kunst, 1999 
KIA-6790 6144+46 5207-5024 5216-4961 
KIA-6789 6055+34 5004-4859 5047-4848 
Mte. Remedios Ua-32670 5780+40 4690-4562 4722-4532 Fábregas et al., 2007 
Porto dos Valos CSIC-1112 5572+32 4447-4365 4458-4350 Lima, 1999 in Fábregas 
et al., 2003 
A Gandara CSIC-1264 5412+44 4330-4246 4350-4072 Lima, 1999 in Fábregas 
CSIC-1263 5356+49 4319-4072 4328-4050 et al., 2003 


Comparando a cronologia do Neolítico Antigo do Prazo com a cronologia de outras estações 
arqueológicas do norte da Península Ibérica, actualmente conectadas com este mesmo período da 
Pré-história (ou, como na Galiza, consideradas anteriores ao aparecimento do fenómeno tumular 
megalítico), verifica-se que, náo obstante a contemporaneidade face a muitas delas, ela fica aquém 
dos limites máximos e mínimos estabelecidos por algumas das respectivas datacóes (sobretudo do 
limite máximo) (Quadro 11.2 e Gráfico 11.1). Ou seja, alguns dos sítios estabelecem o início do Neo- 
lítico Antigo numa fase em torno de 5500 cal. BC e o fim num momento posterior a c. 4250 cal. BC 
(período que, como se referiu, andaria próximo do aparecimento do Megalitismo, o qual marcaria o iní- 
cio do Neolítico Médio). 


18 Optou-se por não se incluir neste quadro o sítio de Quintanadueñas (Burgos) pelo facto da respectiva datação **C 
(6760+130 BP) não estar associada a um contexto arqueológico preciso (Iglesias et al., 1996: 727; Cerrillo Cuenca, 2005: 99). 
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Gráfico 11.1 - Representacáo gráfica das datacóes do Quadro 1 
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Apesar deste intervalo temporal não ser de todo inverosímil - pois existem em Portugal e em 
Espanha sítios com elementos “neolitizantes” (nomeadamente cerâmica) desde os meados do VI milé- 
nio cal. BC -, há que reconhecer que a sua grande amplitude se deverá a questões relacionadas com 
a “qualidade” das datações absolutas que o estabelecem. Desde logo, sublinhe-se o número conside- 
rável de datacóes com elevado desvio-padrão, observáveis na Quinta da Assentada (Sac-1774), 
Buraco da Pala (ICEN-935), Lavra (GAK-10934, 10932, 10931, 10933), La Vaquera (GrN-22933) e La 
Velilla (GrN-20327). No caso da Lavra, acrescente-se ainda o facto de algumas das medições de radio- 
carbono terem sido realizadas no laboratório da Universidade de Gakushuin (GAK), Japão, o qual, pelo 
menos durante os anos 80, não se mostrou fiável. Em La Lámpara, por sua vez, a datação mais antiga 
(KIA-4780) associada ao enterramento do local poderá padecer do “efeito de madeira antiga”. E fecti- 
vamente, embora se encontrasse em conexão com o corpo sepultado (Rojo e Kunst, 1999), o facto é 
que o valor radiométrico que forneceu é significativamente mais recuado (c. 300 anos) do que o obtido 
a partir dos fémures do cadáver. Este mesmo problema poderá ser colocado em relação a grande 
parte das datacóes em análise, já que, para estas regiões, são raras as situações em que se deter- 
minaram as espécies submetidas a medição radiométrica. Todavia, não se exclui a hipótese da maioria 
dos carvões datados poderem resultar de ramos com pouca idade (vide Capítulo 6). Relativamente à 
Fraga d'Aia, são bem conhecidos os problemas tafonómicos identificados aquando das escavações, 
não sendo por isso possível estabelecer de forma segura a articulação entre o material datado e o seu 
contexto original, nem tão pouco definir a verdadeira sequência “cultural” presente no abrigo. 
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Assim, excluindo estas datacóes problemáticas (bem como as datacóes de A Gandra, uma vez 
que parecem destacar-se do ámbito cronológico em análise), observa-se um claro “estreitamento” do 
intervalo temporal que define o Neolítico Antigo (c. 5200-4360 cal. BC), o qual coincide de muito perto 
com o aferido para o Prazo (5203-4335 cal. BC 20) (Gráfico 11.2). 

Muito embora se considere que a determinacáo da soma de probabilidades do conjunto das 
datacóes que náo as do Prazo corresponde a um simples exercício que poderá náo fazer grande sen- 
tido - pois tratam-se de resultados provenientes de realidades arqueológicas espacialmente distintas, 
e possivelmente sujeitas a mecanismos de neolitizacáo particulares -, o facto é que ela ajuda a esta- 
belecer, ainda que provisoriamente, o período a partir do qual as “novidades neolíticas” (quaisquer que 
elas sejam) teráo comecado “percolar” através das comunidades de cacadores-recolectores que ocu- 
pavam os territórios do Norte e Centro-norte de Portugal, da Submeseta Norte e da Galiza. 


Gráfico 11.2 - Representacáo gráfica das datacóes do Quadro 1, excluídas as “problemáticas” 
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Fazendo agora o mesmo exercício comparativo relativamente a sítios do Neolítico Antigo da 
Estremadura (Quadro 11.3), constata-se, à primeira vista, que nesta região a adopção da cerâmica e 
dos ovicaprídeos parece ter ocorrido num período muito mais recuado face ao observado no Norte de 
Portugal. Todavia, há que excluir igualmente algumas datações em função do seu carácter proble- 
mático. 
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Quadro 11.3 - Datacóes 1C de sítios da Estremadura com ocupações atribuídas ao Neolítico Antigo 


Rconv. Cal. BC 16 Cal. BC 26 


Sitio Ref. Lap: BP (Distrib. probab.) Distrib. probab.) Bibliografia 
L. Picareiro Wk-7440 6970+80 5973-5765 6004-5718 Bicho et al., 2003; 
Wk-7439 6580+90 5617-5477 5664-5364 Carvalho, 2003 
Pena d'Água Wk-9214 6775+60 5717-5636 5776-5563 Carvalho, 1998a, 2003; 
ICEN-1146 63901150 5511-5213 5620-5009 Zilháo, 2001 
ICEN-1148 5170+200 4232-3779 4445-3532 
G. Almonda OxA-9287 6445+45 5473-5375 5480-5328 Zilhão, 2001 
OxA-9288 6445+45 5473-5375 5480-5328 
Média Pond. — 6445+31 5472-5378 5479-5345 
Re ICEN-296 6870+210 5983-5619 6212-5385 zilhão, 1992 
NA2 OxA-1035 6330+80 5463-5217 5475-5076 
NA2 OxA-1034 6230+80 5302-5070 5369-4965 
NA2 OxA-1033 6130+90 5211-4963 5298-4845 
Média Pond. --- 6237+48 5302-5080 5313-5057 
NA1 OxA-1037 5970+120 5008-4711 5209-4584 
NA1 OxA-1036 5870+80 4839-4653 4938-4542 
NA1 TO-350 5810+70 4726-4554 4829-4497 
Média Pond. — 5857+48 4792-4625 4839-4590 
Correio-Mor ICEN-1099 6330+60 5368-5224 5473-5209 a e 
Simões, 1999 
Algar do Picoto ICEN-736 6000+150 5201-4712 5294-4547 Zilhão e Carvalho, 1996 
C. Porto Marinho III SMU-2477 5710+155 4716-4371 4938-4258 Zilhão e Carvalho, 1996 
S. P. Canaferrim Beta-146714 6240+40 5303-5081 5310-5066 Simões, 2003 
Beta-164713 6230+40 5297-5080 5306-5061 Simões, 1999, 2003 
ICEN-1152 6070+60 5189-4851 5208-4811 
ICEN-1151 6020+60 4993-4841 5196-4730 
Casa da Moura TO-953 5990+60 4945-4797 5020-4725 Strauss et al., 1988 
G. Sr.2 Lapas ICEN-805 6100+70 5206-4934 5217-4841 Oosterbeek, 1993 
Salemas ICEN-351 6020+120 5194-4730 5286-4617 Cardoso et al. 1996 


De acordo com Carvalho (2003: 79), os resultados radiométricos obtidos para Pena d'Água, 
Lapa do Picareiro e Cabeço de Porto Marinho lll deverão ser questionados, uma vez que foram pro- 
duzidos a partir de carvões vegetais de espécies não identificadas, dispersos na camada arqueológica. 
No caso de Pena d'Água há a possibilidade dos carvões datados serem de Olea europaea var. sylves- 
tris (Zambujeiro), estando afectados pelo “efeito de madeira antiga”. Este mesmo fenómeno, segundo 
Zilhão (1992: 80), poderá justificar igualmente o resultado de ICEN-296, relativo à Gruta do Caldeirão. 
De facto, algumas das datações em questão remetem supostos contextos do Neolítico Antigo para 
momentos excessivamente recuados (finais do VII milénio cal. BC/primeira metade do VI milénio cal. 
BC), para além de que apresentam elevados desvios-padrão. 

Relativamente à datação do Algar do Picoto, Carvalho (2003) considera-a com elevado grau de 
fiabilidade por ter sido obtida a partir de restos humanos (Zilhão e Carvalho, 1996). Infelizmente, essa 
fiabilidade esbate-se por completo uma vez que se trata de uma datação com um desvio-padrão de 
150 anos, pelo que estabelece um intervalo temporal com cerca de 750 anos. 

Outras duas datações problemáticas são a da Gruta do Correio-Mor e a da Gruta das Salemas 
(Cardoso et al., 1996; Simões, 1999), evidenciando a da primeira cavidade uma antiguidade conside- 
rável, rementendo a respectiva ocupação para a segunda metade do VI milénio cal. BC. No entanto, 
em relação a estes dois sítios apenas “fica a certeza dos carvões do nível V do Correio-Mor serem de 
uma fase antiga do Neolítico, fica ainda a certeza dos ossos provenientes dos 'enterramentos em 
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fossa' das Salemas (...) pertencerem a indivíduos também do Neolítico. Por esclarecer permanece a 
efectiva ligação entre os materiais arqueológicos e as matérias orgánicas datadas” (Simões, 1999: 78). 
Efectivamente, Cardoso et al. (1996: 10), reconhecem que os materiais da Gruta do Correio-Mor, reco- 
lhidos nas terras revolvidas pelos trabalhos efectuados na pedreira, “não possuem, consequentemente, 
indicações estratigráficas, as quais se resumem a um pequeno corte transversal executado no que 
subsistia do enchimento primitivo (...)”?. 

Portanto, do conjunto das datacóes expostas apenas as da Gruta do Caldeiráo (Zilháo, 1992, 
2001), Gruta do Almonda (Zilháo, 2001), S. Pedro de Canaferrim (Simões, 1999), Casa da Moura 
(Strauss et al., 1988) e Gruta da Senhora das Lapas (Oosterbeek, 1993) reúnem as condições neces- 
sárias para serem consideradas válidas. 


Gráfico 11.3 - Comparacáo entre a cronologia absoluta do Neolítico Antigo do Prazo e a de sítios da Estremadura 
com ocupacóes atribuídas ao mesmo período 
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19 Contudo, em publicação posterior, Cardoso (2002: 167) parece mais seguro relativamente à associação entre os mate- 
riais arqueológicos exumados na gruta e a datação obtida: “Com efeito, a raridade, ou mesmo a ausência de cerâmicas cardiais 
em estações estremenhas, substituídas por outras técnicas decorativas em parte contemporâneas, tem aparente comprovação 
na datação obtida na Gruta do Correio-Mor sobre restos humanos, correspondente ao terceiro quartel do VI milénio a.C. (...)”. 
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Observando o Gráfico 11.3 verifica-se, desde logo, uma provável contemporaneidade entre o 
Prazo e a maior parte dos sítios estremenhos representados. Na Gruta do Caldeiráo e em S. Pedro de 
Canaferrim, a adopcáo da cerámica e de Ovis, no primeiro, e da cerámica, no segundo, poderá ter 
antecedido a ocorrida no Prazo em pouco mais de 100 anos o que, à escala da resolução cronológica 
conseguida pelo método do radiocarbono, terá muito pouco, ou nenhum, significado. Relativamente à 
Gruta do Almonda, esse período de adopção iniciou-se num momento mais recuado que, todavia, não 
chega a 300 anos. 

Aceitando a hipótese da cerâmica cardial constituir um indicador de uma fase de maior antigui- 
dade dentro do Neolítico Antigo, então poder-se-ia dizer que a contemporaneidade (se não total, pelo 
menos parcial) entre o Prazo e a Gruta do Caldeirão (com cerâmica cardial) se deveria ao facto de 
também na estação do Alto Douro ter ocorrido um fragmento de cerâmica decorado com impressão de 
Cardium (vide infra). Tal facto, no entanto, não pode ser confirmado uma vez que no sector onde este 
fragmento foi recolhido (sector VIl) apenas se obtiveram datações que remetem para os 
meados/segunda metade do V milénio cal. BC? (vide Capítulo 6). 


Quadro 11.4 - Datações “C de sítios do Alentejo Litoral, Alentejo Interior, Extremadura (Espanha) e Algarve 
com ocupações atribuídas ao Neolítico Antigo 


E Rconv. Cal. BC 10 Cal. BC 20 Ro E 

Sitio Hol. Lab: BP (Distrib. probab.) Distrib. probab.) Bibliografia 

C. do Pez Q-2497 6330+80* 5463-5217 5475-5076 Soares, 1995, 1997 
Q-2496 6030+70* 5017-4810 5206-4728 
Q-2499 5535+130 4524-4246 4682-4052 

Vale Pincel | ICEN-724 6700+60 5667-5559 5718-5520 Soares, 1995, 1997 
ICEN-723 6540+60 5606-5470 5617-5376 

Samouqueira | TO-130 6370+70 5467-5304 5474-5222 Soares, 1997 

Vidigal Ly-4695 6640+90 5631-5491 5725-5387 Soares, 1997; 
Gx-14557 6030+180 5207-4727 5342-4504 Strauss et al., 1990 

Medo-Tojeiro BM-2275R 6440+140* 5539-5230 5634-5063 Soares, 1995, 1997 

Valada Mato Beta-153914 6030+50 4992-4848 5053-4793 Diniz, 2001, 2003 

Los Barruecos Beta-171124 6080+40 5050-4939 5206-4847 Cerrillo Cuenca, 2003, 2005 

Beta-159899 6060+50 5035-4855 5206-4803 

Cabranosa Sac-1321 6550+70* 5611-5471 5623-5374 Cardoso et al., 1996, 1998 

Padrão | ICEN-873 6570+70* 5610-5478 5631-5378 Soares, 1995, 1997; 
ICEN-645 6440+60* 5474-5369 5510-5384 Bicho et al., 2000 

Vale Santo 1 Wk-6673 6340+120* 5469-5216 5520-5006 Bicho et al., 2000 

Ribeira de Wk-6672 6120+70* 5207-4963 5281-4845 Bicho et al., 2000 

Alcantarilha Wk-6851 6160+60* 5210-5044 5293-4946 


* Datações sobre concha, já corrigidas do efeito reservatório oceânico. 


Em relação às datações do Alentejo Litoral, Alentejo Interior (e seu prolongamento natural para 
a região da Extremadura) e Algarve (Quadro 11.4), é possível agrupá-las em dois conjuntos distintos: 
um globalmente compatível com a cronologia do Neolítico Antigo do Prazo, que inclui o Cabeço do Pez 
(Vale do Sado), a Ribeira de Alcantarilha (Algarve), Los Barruecos (Cáceres) e a Valada do Mato 
(Évora); e um outro formado por Vale Pincel | (Sines), Vidigal (Sines), Padrão | (Algarve), Cabranosa 
(Algarve) e Samouqueira (Sines), com valores radiométricos que, nalguns casos, antecedem o início da 
neolitizacáo da estação duriense em mais de 500 anos (Gráfico 11.4). 


20 Para este sector existe efectivamente uma datação que remete para a segunda metade do VI milénio cal. BC. No 
entanto, essa datação não reúne as condições mínimas que permitam aceitá-la como válida (vide Capítulo 6). 
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Gráfico 11.4 - Comparacáo entre a cronologia absoluta do Neolítico Antigo do Prazo e a de sítios do Alentejo Litoral, 
Alentejo Interior, Extremadura (Espanha) e Algarve com ocupacóes atribuídas ao mesmo período 
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A confirmarem-se estas cronologias tão antigas para as estações deste segundo conjunto?! - 
que em certos casos colocam as respectivas ocupações na primeira metade/meados do VI milénio cal. 
BC, ou seja, num momento anterior a contextos do Neolítico Antigo valenciano e andaluz?? -, ter-se- 
á de reconhecer uma clara precocidade no que respeita à aceitação da cerâmica e dos ovicaprídeos 
por parte das comunidades mesolíticas destas regiões. 

Tal facto, contudo, não implica que a neolitizacáo corresponda a um processo de direcção sul- 
norte, tal como se pode depreender das palavras de Carvalho (2003: 84): “(...) a cronologia absoluta 
(...) revela uma tendência com expressão geográfica segundo a qual a neolitizacáo parece arrancar pri- 
meiramente no extremo Sul (meados do VI milénio a.C. na costa Vicentina) e atingir numa data bas- 
tante mais tardia as regiões do norte (segundo quartel do V milénio a.C. no Alto Douro), ocorrendo este 
fenómeno no Maciço Calcário Estremenho num momento intermédio (terceiro quartel do VI milénio 


2 Veja-se a crítica de Zilhão (1998) relativamente à cronologia de Vale Pincel |. 

22 Por exemplo, da Cova de l'Or: (OxA-10192) 6310+70 BP: 5469-5075 cal. BC, (H-1754/1208) 6265+75 BP: 5463-5018 
cal. BC, (OxA-10191) 6275+70 BP: 5464-5046 cal. BC; Abrigo de la Falguera: (Beta-142289) 6510+70 BP: 5613-5329 cal. BC 
(Zilhão, 2001); Cueva de Nerja: (Beta-131577) 6590+40 BP: 5616-5480 cal. BC, (Ly-5218) 6420+60 BP: 5488-5234 cal. BC 
(Jordá Pardo e Aura Tortosa, 2006). 
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a.C.)”. Efectivamente, não só as datacóes do Norte de Portugal são anteriores ao segundo quartel do 
V milénio cal. BC, coincidindo, como se viu, com as mais significativas da Estremadura, como também 
sáo estatisticamente semelhantes os valores radiométricos obtidos na Cabranosa (Algarve), no Padráo 
| (Algarve) e na Gruta do Almonda (Maciço Calcário Estremenho) (T - 4,21; xi? (.05) - 9.50) (Gráfico 
11.5). 

A propósito desta questáo, e ainda que desconhecendo a realidade nortenha, Bernabeu Aubán 
(2003: 98) refere que “no estoy seguro, sin embargo, que el patrón cronológico Sur-Norte que reflejan 
las fechas no resulte, simplemente, de un sesgo derivado de la escasa entidad cuantitativa de las mis- 
mas: el margen es demasiado estrecho entre el sur y centro, en relación con el escalón entre el Centro 
y el Norte. Máxime si tenemos en cuenta las dataciones obtenidas en la Meseta Norte española, como 
la cueva de la Vaquera (c. 6100 BP)”. 


Gráfico 11.5 - Comparacáo entre datacóes absolutas do Neolítico Antigo de sítios estremenhos e algarvios 
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Assim, o máximo que pode dizer-se - tendo em conta o conjunto das datações analisadas - é 
que o processo de neolitização, isto é, o processo de assimilação de novos objectos (e de “ideias”) que 
começam a circular na Península Ibérica pelos inícios do VI milénio cal. BC - de acordo com datações 
obtidas na fachada mediterrânica (p.e. Bernabeu Auban et al., 2003; Zilhão, 2001) - terá tido ritmos e 
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trajectos diferenciados, conferindo a cada regiáo uma história particular. Falar dos diferentes timings da 
neolitizacáo é falar de irregularidades ao nível da aceitacáo dos “elementos-novidade” (vide infra). Náo 
será de admirar que as regiões geograficamente mais próximas das “áreas de origem” (quer em rela- 
cáo á Europa mediterránica, quer ao Norte de África) tenham sido mais cedo “contagiadas” do que 
aquelas que se encontram em regiões mais distantes. Esta proximidade geográfica, no entanto, não 
implica forçosamente a adesão à novidade. Como processo social que é, a neolitização terá dependido 
essencialmente de opções colectivas (mais ou menos dirigidas, mais ou menos conscientes), pelo que 
são perfeitamente expectáveis situações de “resistência” mesmo que próximas da “fonte”. 

Relativamente ao Norte de Portugal, e avançando um hipotético “atraso” em termos de aceitação 
dos “elementos neolitizantes”, haveria que ter em conta, para além dos aspectos “filtradores” de ordem 
social, as características geomorfológicas da região, eventualmente favoráveis a um certo isolamento, 
com consequente manutenção de modos de vida mais “tradicionais”. Nesta mesma linha de raciocínio 
- e abordando a questão da adopção da “economia de produção” numa perspectiva meramente fun- 
cionalista -, a inexistência de evidências de práticas agrícolas e de actividades verdadeiramente pas- 
toris poder-se-ia justificar pela riqueza dos nichos ecológicos ocupados, os quais se caracterizam pela 
intersecção de distintas unidades de paisagem (ecótones), com elevada biodiversidade (vide Capítulos 
5 e 10). Nestes contextos, a caça, a pesca e sobretudo a recolecção ter-se-ão mantido estáveis 
durante milénios, uma vez que se traduziram em excelentes “soluções adaptativas”. Trabalhos recentes 
levados a cabo na Serra da Cabreira, em “ambientes” muito semelhantes ao Prazo, têm posto a des- 
coberto sítios arqueológicos artefactual e cronologicamente atribuíveis ao Neolítico Antigo, sem que, no 
entanto, evidenciem qualquer indício de produção de alimentos. De facto, todo o instrumental lítico, 
segundo J. Meireles, está vocacionado para a prática da caca (Meireles, 2009; informações inéditas 
fornecidas por este investigador na sequência de diversos contactos). 

Outros exemplos (já clássicos) de manutenção prolongada de estratégias assentes na caça, 
pesca e recolecção (por vezes apenas com “ténue neolitizacáo” - leia-se presença pontual de cerá- 
mica), observam-se em estações arqueológicas de tipo concheiro, implantadas junto dos estuários (ou 
paleo-estuários) de diversos rios do Centro e Sul de Portugal: entre outras, o Cabeço da Arruda, até 
c. 6360+80 BP: 5484-5080 cal. BC (Lubell et al., 1986; Lubell e Jackes, 1988); o Cabeço da Amoreira, 
até c. 6050+300 BP: 5602-4339 cal. BC (Vierra, 1995); Amoreiras, até c. 5990+75 BP: 5198-4707 cal. 
BC (Arnaud, 2000); etc. Segundo Arnaud (idem: 21),“(...) a tardia adopção de um modo de vida agro- 
pastoril no vale do Sado resultou de uma muito bem sucedida adaptação mesolítica às condições 
ambientais, através da adopção de uma economia de espectro alargado, baseada na exploração de 
uma vasta gama de recursos sazonalmente complementares, apoiada numa estratégia de povoamento 
dinâmica e flexível”. 

Voltado à questão dos diferentes “ritmos” geográficos da neolitização, haverá ainda muita inves- 
tigação a fazer até que seja possível concluir com rigor da existência ou não de “áreas de precocidade” 
e “áreas retardatárias”. 


11.5. Estruturas Arqueológicas e Tipologia das Ocupações 


Outro indício que permite relacionar as ocupações neolíticas do Prazo com contextos sociais de 
tipo caçador-recolector, nómadas ou semi-nómadas, pode ser observado ao nível das características 
das estruturas exumadas (Monteiro-Rodrigues, 2000, 2002; Monteiro-Rodrigues et al., 2008; vide Capí- 
tulo 7). Tais estruturas resumem-se a algumas lareiras, a empedrados com função quase sempre inde- 
terminada e a uma fossa de reduzidas dimensões. A posição destes elementos, mais ou menos adja- 
cente a grandes afloramentos graníticos, permite pensar que estes últimos seriam usados como 
“paredes” às quais se encostavam as cabanas. Estas, por sua vez, seriam suportadas por simples 
armações em madeira, apenas pousadas no solo (os buracos de poste são muito pontuais), e cobertas 
por ramagens e/ou peles de animais. 
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Esta “arquitectura ligeira”, conjugada com outras “materialidades”, afasta, como é óbvio, a pos- 
sibilidade de se estar perante um habitat de carácter sedentário? (Monteiro-Rodrigues, 2011). As ocu- 
pações neolíticas do Prazo parecem revelar, portanto, acampamentos temporários, intimamente relacio- 
nados com a prática de actividades de subsistência sazonais, no quadro de estratégias de exploração 
territorial de tipo “amplo espectro”. Como salientaram vários autores (por exemplo, Binford, 1983, 1988; 
Testart, 1982; Sahlins, 1983), este padrão subsistencial pressupõe a itinerância das populações (mobi- 
lidade residencial e/ou mobilidade logística), facto que se reflecte tanto na sua “cultura material” - com- 
posta por objectos “descartáveis” ou facilmente transportáveis - como nas características das suas 
habitações - geralmente de aspecto “precário” e “efémero”. 

De facto, no Prazo, tanto as estruturas neolíticas como as mesolíticas indiciam ocupações de 
curta duração em função do reduzido investimento de trabalho subjacente à sua elaboração. Neste 
sentido, tenha-se em conta, por exemplo, a pequena dimensão das pedras utilizadas, bem como a sua 
origem exclusivamente local, o que remete para acções construtivas de “baixo custo energético” e com 
“pouca visibilidade arqueológica” (Binford, 1983, 1988; Sahlins, 1983). 

Como se referiu, a raridade dos buracos de poste poderá também ser indicador do carácter “efé- 
mero” das construções. Como diz Sahlins (1983: 48), “(...) se vuelve absurda la fabricación de casas 
de apariencia sólida si pronto deberán ser abandonadas”. 

Curiosamente, esta “precariedade” contrasta com o que se observa em certas ocupações do 
Paleolítico Superior. Tanto no Prazo (Monteiro-Rodrigues, 2002; Monteiro-Rodrigues e Angelucci, 2004) 
como no Vale do Côa, detectaram-se estruturas líticas daquele período significativamente mais amplas, 
mais complexas e constituídas por blocos de maiores dimensões. Relativamente ao Vale do Côa veja- 
se, entre outras, a grande estrutura pétrea de Cardina | (Aubry, 2001; Aubry e Carvalho, 1998; Aubry 
et al., 1997). 

Na opinião de C. Tavares da Silva e J. Soares (inf. pess. de Setembro de 2006), a “precarie- 
dade” observada no Prazo poderia resultar do facto de se estar perante um “acampamento secundário” 
relacionado com uma estratégia de exploracáo territorial que implicaria esquemas de “mobilidade logís- 
tica”. Infelizmente, o número exíguo de estações neolíticas antigas conhecidas nesta área” não per- 
mite a criação de uma tipologia de sítios, pelo que não é possível tecer qualquer consideração relati- 
vamente a esta questão. 

Excluindo particularismos, as estruturas pétreas do Neolítico Antigo do Prazo assemelham-se, 
sobretudo na sua simplicidade, às de outros locais arqueológicos mais ou menos próximos em termos 
geográficos. Tal facto permite avançar a hipótese de eles terem sido igualmente ocupados por comu- 
nidades com elevado grau de mobilidade. 

Relativamente aos sítios neolíticos do Baixo Côa - região com a qual interessaria estabelecer 
futuramente comparações detalhadas dada a curta distância em relação ao Prazo -, a detecção de 
estruturas verificou-se, de acordo com as publicações disponíveis, apenas no Torrão da Ramila, datado 
já da segunda metade do IV milénio cal. BC (Beta 137944: 4450+40 BP) (Carvalho, 2003a: 235). Trata- 
se de um simples empedrado com termoclastos que poderá corresponder a uma grande área de com- 
bustão (idem, 237). Na Quinta da Torrinha e nas Quebradas não foram identificadas estruturas pétreas: 
no primeiro caso devido possivelmente à reduzida dimensão da área intervencionada (Carvalho, 1999); 
no segundo, em consequência de fenómenos pós-deposicionais (idem). 

Na Fraga d'Aia (Paredes da Beira) a única estrutura correlacionável com o Neolítico Antigo con- 
siste numa lareira em fossa aberta na alterite granítica da base do abrigo. Os carvões aí recolhidos for- 
neceram as datações indicadas no ponto anterior (vide Quadro 11.2) (Jorge et al., 1988, 1988a; Jorge 
e Delibrias, 1988; J orge, 1991; Sanches, 1997: 149). Segundo Sanches (2003: 169), a Fraga d'Aia terá 


23 Para uma perspectiva diferente sobre esta temática ver Pollard, 2006, também discutido no final deste ponto. 

24 Para além do Prazo, conhece-se a Quinta da Torrinha, dentro da área do Parque Arqueológico do Vale do Côa 
(Carvalho, 1999). O sítio das Quebradas, também no PAVC, foi inicialmente atribuído ao Neolítico Antigo (Carvalho, 1999) e, 
posteriormente, relacionado com o Neolítico Médio regional (Carvalho, 2003a: 266). 
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tido ocupações sazonais ou periódicas, possivelmente de carácter cultual, em função da iconografia 
pintada que exibe. A pobreza quantitativa e qualitativa do espólio exumado em todas as camadas 
arqueológicas, a quase inexistência de estruturas, a raridade de vestígios ligados ao consumo e a 
ausência de qualquer sinal de armazenamento ou de actividade afim, não permite pensar no abrigo 
como um espaço de permanências prolongadas. 

Em estações da Bacia Interior do Mondego - Carriceiras (Senna-Martinez, 1994; Senna-Martinez 
et al., 1994), Quinta do Soito (Valera, 2000) e Quinta da Assentada (Valera, 2002-2003) - as estruturas 
referenciadas são também bastante simples, sugerindo-se para o último sítio “sistemas ainda de 
grande mobilidade, caracterizados por estratégias de exploração territorial extensivas, onde o movi- 
mento regular é condição estruturante do sistema: o povoamento, a territorialidade, a percepção do 
espaço e as leituras da paisagem fundar-se-iam certamente nessa mobilidade residencial” (idem: 22). 

Tal mobilidade parece ser também uma realidade a norte do rio Douro. Observando as estruturas 
do Buraco da Pala IV (Mirandela) - pequenos buracos de poste e lareiras incipientes (Sanches, 1997) 
- e do sítio de Lavra | (Serra da Aboboreira) - essencialmente com estruturas em negativo (Sanches, 
1988, 1997) - reconhece-se um investimento reduzido na elaboração dos espaços habitados (utiliza- 
ram-se sobretudo materiais perecíveis?) (Sanches, 2003), pelo que se poderá falar de um certo “estilo 
nómada” por parte das populações do Neolítico Inicial regional. De acordo com Sanches (2003: 164), 
“o povoado de Lavra |, datado de entre os meados do VI e os meados do V milénio a.C., e cujos mate- 
riais arqueológicos se espalhavam por uma área de 400 m?, terá sido um povoado de curta duração 
devido precisamente à fraca quantidade de material arqueológico disperso por uma tão grande área. 
Além disso, encontra-se numa zona de acumulação sedimentar, o que contribuiria precisamente para 
uma boa preservação [caso a ocupação tivesse sido efectivamente duradoura]”. O Buraco da Pala IV, 
por sua vez, sugere “ocupação continuada, mas provavelmente periódica - quer essa periodicidade 
seja entendida por um ou mais anos, ou unicamente vários meses por ano, 'sazonal” (Sanches, 1997: 
111). 

Em relação à Meseta Central, nomeadamente à Submeseta Norte, onde os sítios arqueológicos 
do Neolítico Antigo continuam muito mal conhecidos, Municio (1988: 307) considera que “quizá sea 
aventurado, incluso, hablar de ‘poblados’ en el sentido en que habitualmente se entiende el término. La 
ausencia sistemática de estruturas estables, tanto en la dilimitación del asentamiento como en lo refe- 
rente a elementos de habitación propiamente dichos insinúam una cierta inestabilidade en cuanto al 
carácter del hábitat neolítico en esta región. No parece arriesgado, entonces, apuntar la existencia de 
un modo de vida 'seminómada' (que encontraremos, por outra parte, presente en la mayor parte de las 
fases culturales de la meseta hasta la introdución del hierro), cuyos asentamientos temporales carecie- 
ron de la suficiente entidad física como para ser recuperados en la actualidad”. A propósito do sítio de 
Altotero (Burgos), Municio refere que “yacimientos de este tipo podrían haber sido ocupados periódica- 
mente en épocas del año determinadas por el tipo de actividad marcado por la estación, por poblacio- 
nes en las que es posible entrever la existencia de economías de amplio espectro” (idem). 

Delibes e Zapatero (1996), responsáveis pela escavacáo de La Velilla (Palencia), bem como 
Estremera Portela (2003), autora da mais recente publicacáo sobre a gruta de La Vaquera (Segóvia), 
consideram também que as ocupações do Neolítico Inicial da Submeseta Norte ter-se-ão caracterizado 


25 É importante ter em conta o carácter relativo desta afirmação uma vez que se tratam de sítios cujas ocupações neo- 
líticas terão sido francamente afectadas por ocupações pré-históricas posteriores, correspondendo os vestígios observáveis a 
apenas uma parcela ínfima daquilo que realmente existiu. Ainda assim, as estruturas preservadas parecem permitir tal conside- 
ração. 

26 Esta hipótese poder-se-ia estender a outros contextos arqueológicos da Serra da Aboboreira, na sua maioria conec- 
tados com paleossolos sob tumulus, mas infelizmente sem estruturas visíveis: mamoa da Mina do Simão (Jorge, 1984; Jorge e 
Alonso, 1987), mamoas de Chã de Santinhos 1 e 2 (Jorge, 1985), mamoa de Furnas 2 (Jorge et al., 1987; Jorge et al., 1988). 
No povoado do Tapado da Caldeira (Jorge, 1980, 1980a, 1985) nenhuma das estruturas foi conectada com o Neolítico Antigo, 
embora tenham sido detectados alguns micrólitos geométricos e fragmentos de cerâmica que poderão remeter para aquele 
período, todavia ainda inéditos (inf. pess. de S. O. Jorge em 1999). 
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por padróes de mobilidade sazonal, residencial e logística, sendo que, ao que parece, apenas se 
conhecem os sítios pertencentes a esta última categoria. No que respeita especificamente a La 
Vaquera, Estremera sugere que se trata de “un a asentamiento estacional de verano, probablemente 
relacionado con los desplazamientos a corta distancia de este grupo acompañando a los rebaños en 
busca de pastos, pero también para aprovisionarse de las materias primas que le brinda la zona del 
piedmonte (Estremera, 2003: 202). E acrescenta: “Así pues, todo indica que las primeras comunidades 
neolíticas no conocieran una habitación estable, sino que se movieron por el territorio ocupando varias 
estaciones de manera cíclica durante un determinado período de tiempo, hasta que los recursos dis- 
ponibles en el entorno se agotasen (...) (idem: 205). 

Para a Meseta Sul defende-se igualmente um padráo de povoamento marcado pela mobilidade 
em funcáo das características estruturais dos sítios arqueológicos. Neste contexto regional inclui-se 
Los Barruecos (Cáceres) onde, como se referiu, teráo existido práticas agrícolas com armazenamento 
de cereais na transição do VI para o V milénio cal. BC (Cerrillo, 2005; vide supra). Tendo em conta que 
“las estructuras [de Los Barruecos] parecen haber sido realizadas en distintos momentos y la ausencia 
clara de un suelo de ocupación, puede aventurarse la hipótesis de la movilidad de las sociedades neo- 
líticas, al menos en los primeros momentos de su secuencia” (idem: 125). 

Na Galiza “los asentamientos de estas comunidades neolíticas más antiguas siguen siendo unos 
grandes desconocidos (...), sin que por el momento hayamos podido definir para ellas un patrón de 
ocupación del território” (Fábregas e Vilaseco, 2003: 289). Aparentemente, a raridade dos vestígios de 
ocupacáo parece apontar no sentido de habitats construídos essencialmente com materiais perecíveis 
e, portanto, ligados a sociedades com elevados padróes de mobilidade residencial e/ou logística 
(Fábregas et al., 1997; Fábregas e Ruiz-Gálvez, 1996). 

Já no que respeita ao Alentejo Interior, Diniz (2003, 2003a) e Goncalves (2003) defendem que 
a Valada do Mato (Évora) e Xarez 12 (Reguengos de Monsaraz), respectivamente, correspondem a 
habitats de carácter residencial, com claros indícios de sedentarizacáo. Por forma a demonstrá-lo, Diniz 
(2003) recorre a critérios diversos, dos quais se destacam os seguintes: 


a) densidade artefactual do sítio: “considera-se, por norma, que um habitat ocupado de forma 
permanente deve apresentar um rácio entre o volume de sedimento escavado e o número de pecas 
recuperadas superior ao de um acampamento temporário” (Diniz, 2003: 290); 

b) tipologia e funcionalidade das estruturas exumadas: na Valada do Mato “a diversidade das 
estruturas detectadas será um reflexo evidente da diversidade de actividades que se desenrolaram no 
espaço doméstico”, pelo que “estaríamos aqui em “pleno povoado” (idem: 292); 

c) características da cultura material: a diversidade do material lítico e cerámico “cobre o leque 
de actividades dominadas pelos grupos do Neolítico antigo no Ocidente peninsular”, o que constitui um 
indicador de permanéncia no local (idem, 303). 

d) sub-sistema económico: a prática da actividade agro-pastoril na Valada do Mato corrobora o 
carácter duradouro da ocupacáo identificada (idem, 307). 


No sentido de avaliar o ponto a) (densidade artefactual do sítio), Diniz (2003: 290) comparou o 
rácio “volume de sedimento escavado”/“número de pecas exumadas” de vários sítios datados do Meso- 
lítico e do Neolítico Antigo - entre os quais Pocas de S. Bento (Zilháo, 1998), Samouqueira | (Soares, 
1995) e Vale Pincel I (Zilhão, 1998) -, com o da Valada do Mato. Ainda que o rácio da Valada do Mato 
(139 artefactos/m*) seja claramente superior ao de Vale Pincel | (8,5/m*), assumido por Diniz (2003) 
como um “sítio temporário” (com base em Zilháo, 1998), o facto é que ele é muito inferior comparati- 
vamente aos de Poças de S. Bento (470/m*) e de Samouqueira | (400/mº), tidos como “sítios-base”. 
Ora, se se observarem as diferencas entre os rácios verifica-se que o da Valada do Mato está mais 
próximo do de Vale Pincel | (ou seja, de um contexto de mobilidade) do que do das outras duas esta- 
ções arqueológicas (de carácter sedentário): Valada do Mato e Vale Pincel | diferem em 130 artefac- 
tos/m*; Valada do Mato e Samouqueira | diferem em 261 artefactos/m*; e Valada do Mato e Pocas de 
S. Bento diferem em 331 artefactos/m?. 
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Aceitando-se, em alternativa, que Vale Pincel | é um habitat permanente - Silva (1993; Silva e 
Soares, 1987, 1997) e Soares (1992, 1995, 1995a, 1997, 2003) tém vindo a insistir nesta possibilidade 
-, ter-se-ia então de admitir, simplesmente, a existência de acampamentos sedentários com variabili- 
dade ao nível do rácio volume de sedimento/número de artefactos recuperados, o que inviabiliza a 
determinação tipológica dos sítios arqueológicos com base nesta relação. 

Face ao ponto b) (tipologia e funcionalidade das estruturas exumadas), importará referir desde 
logo que a dita diversidade das estruturas corresponde apenas a quatro entidades: uma lareira, um 
pequeno empedrado, uma base de cabana e uma fossa aberta no saibro (Diniz, 2003: 292). Pondo de 
lado particularismos, estas estruturas não diferem muito das de outras estações para as quais foram 
estabelecidos padrões de mobilidade residencial ou logística, sobretudo no que diz respeito à sua sim- 
plicidade. Tão-pouco se observaram indicadores de permanência: por exemplo, buracos de poste de 
dimensões consideráveis, argila de revestimento, elevada concentração e afeiçoamento da pedra 
usada nas construções, ocorrência de estruturas de armazenamento de grande capacidade, presença 
de material construtivo de custo energético elevado, tal como pedra extraída de formações naturais ou 
trazida de locais afastados da área habitada, etc”. 

Quanto a reflectirem a diversidade das actividades domésticas, a própria autora reconhece não 
ser possível determinar com segurança a funcionalidade das estruturas, o que aliás sucede na maior 
parte dos sítios do Neolítico Antigo da Península Ibérica (Diniz, 2003: 291), para não dizer da Pré-his- 
tória em geral. Assim, não parece ser fácil depreender das estruturas da Valada do Mato qualquer sinal 
nítido de sedentarização. 

No que diz respeito ao ponto c) (características da cultura material), diga-se que determinar o 
tipo de ocupação de um dado local com base na funcionalidade da utensilagem lítica e dos recipientes 
cerâmicos implica, tal como se disse a propósito das estruturas, o conhecimento efectivo da função 
dos referidos materiais, o que só raramente acontece. De facto, afirmando que “o sítio possui uma 
utensilagem lítica destinada à realização das múltiplas tarefas próprias de espaços habitacionais”, Diniz 
(2003: 304) parece estar apta a reconhecer com segurança a natureza dessas mesmas tarefas a partir 
dos utensílios de pedra e, portanto, a concluir do elevado grau de sedentarização das populações que 
ocuparam a Valada do Mato. Por outro lado, diversidade e elevada quantidade de material lítico e de 
material cerâmico não implicam necessariamente a ocupação permanente de um dado local: uma per- 
manência curta mas recorrente (sazonal, por exemplo) poderá originar vestígios igualmente muito 
variados e abundantes. Embora Diniz reconheça esta realidade (idem: 303), o facto é que utiliza sis- 
tematicamente este argumento (quer em relação ao material lítico, quer em relação ao cerâmico) com 
o objectivo de demonstrar que a Valada do Mato corresponde a um acampamento de tipo residencial. 

Relativamente ao ponto d) (subsistema económico), cabe apenas relembrar que não existe na 
Valada do Mato qualquer indicador directo da prática da agricultura, e que a criação de ovicaprídeos 
se encontra documentada por um número exíguo de restos osteológicos (vide supra). 

Quanto a Xarez 12 - caracterizado essencialmente pela existência de mais de 30 estruturas em 
argila interpretadas como fornos, na maior parte para fins culinários - Gonçalves (2002, 2003) salienta 
que o “local deveria atrair grupos que aqui dispunham de condições ideais de permanência, água, caça 
e recolecção e de uma zona bem protegida dos ventos. As excelentes condições de habitabilidade 
devem ter conduzido a uma longa ocupação desde o Neolítico antigo, até ao Neolítico final” (Gonçal- 
ves, 2002: 179). 

Apesar dos elementos publicados não permitirem considerações pormenorizadas sobre a esta- 
ção, parece ser óbvia a inexistência de dados suficientes para a caracterização do tipo de ocupação 
(ou ocupações) identificadas em Xarez 12. Além do mais, não existem datações absolutas nem foram 


27 A título de exemplo, aprecie-se o investimento de trabalho realizado nos sítios calcolíticos de Castanheiro do Vento e 
de Castelo Velho (Vila Nova de Foz Côa): para além da nítida complexidade das estruturas (construção de muros, plataformas, 
“bastióes”), com dimensões imponentes, houve extracção e afeicoamento de material construtivo (“xisto”), utilizou-se argila para 
revestimento e criaram-se estruturas de “armazenamento” (vide Capítulo 4). 
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encontradas as áreas habitacionais (idem). Considerando unicamente os fornos? atribuídos ao Neolí- 
tico Antigo, poder-se-ia questionar a sua validade enquanto estruturas indicadoras de permanéncias 
prolongadas. Para todos os efeitos, estas estruturas englobam-se perfeitamente na categoria das 
“construções de carácter efémero”. 

O sítio da Defesa de Cima 2 (Évora) revelou também algumas evidéncias que permitiram rela- 
cioná-lo com um habitat sedentário do Neolítico Antigo. De acordo com Santos e Carvalho (2007), o 
elevado número de silos seria uma das mais relevantes: “Acreditamos que estes [silos] tenham sido 
construídos dentro de um contexto habitacional preciso, cuja ocupacáo poderá relacionar-se com uma 
comunidade plenamente sedentária. Essa sedentarizacáo seria assim permitida pela conservacáo e 
reserva de determinados produtos alimentares, dentro dessas estruturas” (idem: 66). Para além dos 
Silos acrescentam a grande dimensão do povoado, superior a 200 m?, e a elevada concentração de 
blocos de granito de origem antrópica (ibidem). 

Relativamente aos silos, e na sequência do que foi acima referido, não parece seguro para já 
relacioná-los com o armazenamento sem que sejam feitas análises aos sedimentos que os colmata- 
vam. Quanto à dimensão do povoado, convém recordar que ocupações pontuais (sazonais), mas recor- 
rentes, podem proporcionar acumulações consideráveis de materiais usados na construção de cabanas, 
abrigos e outras estruturas de carácter doméstico. Uma vez que a zona em análise é relativamente 
plana e não se encontra verdadeiramente delimitada por obstáculos naturais, tais ocupações poderiam 
ter ocorrido de forma mais ou menos dispersa, não se sobrepondo integralmente. Como consequência 
ter-se-ia, em escavação, uma ampla ocupação em área, formada efectivamente por diversas ocupações 
ocorridas em distintos momentos (isto é, “estratigrafias horizontais”. De facto, os próprios autores das 
escavações reconhecem estar perante um “palimpsesto” (ibidem). Em todo o caso, é importante ter em 
conta que os dados relativos à Defesa de Cima 2 são ainda preliminares, pelo que será necessário 
esperar por estudos mais completos sobre a estação e, sobretudo, por datações absolutas. 

Por seu turno, no Alentejo Litoral, os sítios do Neolítico Antigo distribuem-se, segundo Silva 
(1993, 1989), Silva e Soares (1987, 1997) e Soares (1992, 1995, 1995a, 1997, 2003), por duas cate- 
gorias: a dos habitats sedentários (por exemplo, Vale Pincel |, Salema, Samouqueira Il e Cabranosa) 
e a dos acampamentos temporários de carácter sazonal (por exemplo, Oliveirinha, Medo Tojeiro, Cas- 
telejo). Enquanto que nos acampamentos temporários os vestígios arqueológicos são raros e tendem 
a ocorrer em estações relativamente reduzidas, nos habitats sedentários eles são mais significativos, 
disseminando-se por áreas que podem alcançar os 10 hectares, como é o caso de Vale Pincel | 
(Sines) (p.e. Soares, 1997). 

Neste último sítio, e no que respeita especificamente às estruturas ligadas à habitação, detecta- 
ram-se “grandes fiadas, em arco, de blocos e calhaus, que delimitavam área rica em nódulos de barro 
cozido com negativos de ramagens. Estas estruturas correspondem, provavelmente, a cabanas ou 
abrigos cuja superstrutura seria formada por materiais de natureza vegetal, revestidos por barro. Cada 
unidade habitacional possuía estruturas de combustão de diversos tipos (...)” (Silva, 1993: 157; Soares 
e Silva, 1979)??. Em Salema (Santiago do Cacém), “ocorrem 'empedrados' associados a estruturas de 
planta ovalada (cerca de 0,5 x 0,8 m) com paredes de argila cozida que, em altura, se inclinam ligei- 
ramente para o interior; algumas destas últimas estruturas têm a base coberta por calhaus com acção 
do fogo o que, a par do facto de a argila das paredes se encontrar cozida, parece indicar terem sido 
utilizadas como pequenos fornos” (Silva, 1993: 157; Soares e Silva, 1979). De acordo com a informa- 


28 De acordo com Santos e Carvalho (2007), os fornos do sítio do Xerez 12 poderão corresponder efectivamente a estru- 
turas negativas e não a positivas. A sua interpretação como estruturas positivas terá decorrido da metodologia de escavação 
posta em prática por V. Gonçalves. Segundo aqueles arqueólogos este investigador terá escavado as estruturas pelo lado exte- 
rior tornando positivo o que seria negativo. 

2º Na publicação de 1979 os autores referem que “as habitações seriam feitas de materiais perecíveis: à semelhança de 
Vale Pincel | também na Salema não surgem nem grandes pedras que pudessem ter feito parte de muros, nem sequer fragmen- 
tos de barro cozido com negativos de ramagens comuns em povoados calcolíticos do Baixo Alentejo” (Soares e Silva, 1979: 20). 
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ção disponibilizada pela bibliografia (p.e. fig. 18 de Soares e Silva, 1979: 42), estas estruturas parecem 
ser semelhantes às detectadas no sítio da Defesa de Cima 2 (vide supra; Santos e Carvalho, 2007: 
62). Tal como Santos e Carvalho (2007), também Soares e Silva as interpretaram inicialmente como 
silos (Soares e Silva, 1979: 20). A presença de termoclastos na sua base levou-os, posteriormente, a 
descrevê-las como fornos (Silva, 1987, 1989, 1993). 

Subjacente às categorias de habitat estabelecidas por estes autores encontram-se duas estraté- 
gias de subsistência distintas: “a primeira estratégia seria desenvolvida a partir habitats de base, ocu- 
pados provavelmente durante todo o ano em função do ciclo agrícola (...)” (Silva, 1993: 158; Soares, 
1997). A segunda estratégia liga-se a “sítios ocupados temporariamente (sazonalmente) por grupos que 
aí se estabeleciam para explorar uma banda muito estreita mas particularmente rica dos recursos natu- 
rais disponíveis” (idem; idem). 

Se é verdade que a segunda estratégia é perfeitamente viável em função da enorme biodiver- 
sidade existente na região durante o Atlântico (Soares, 1992; Soares e Silva, 2004º!), já a primeira não 
pode ser comprovada, pois, como se disse, não existem testemunhos directos que confirmem a acti- 
vidade agrícola durante o Neolítico Antigo regional (vide supra). Assim, não parece ser possível expli- 
car a existência de sítios de carácter sedentário relacionáveis com práticas produtoras. 

Por outro lado, as estruturas de Vale Pincel | e da Salema são compatíveis com comunidades 
com ampla mobilidade, hipótese aliás avançada por Silva em 1989, a propósito de Vale Pincel |: “a 
fraca densidade dos materiais, sobretudo cerâmica, parece indicar ocupações pouco prolongadas” 
(Silva, 1989: 28; Silva e Soares, 1987). A ideia segundo a qual os “fornos” da Salema traduziriam 
“apreciável grau de sedentarização” (Silva et al. 1985: 14) não parece consistente dada a efectiva sim- 
plicidade daquelas estruturas, 

Relativamente à utilização do critério “grande dimensão” destes sítios arqueológicos enquanto 
indicador de permanência (p.e. Soares, 1997), importará relembrar o que foi dito a propósito da Defesa 
de Cima 2: uma vez que “os habitats de ar livre (...) ocupam áreas arenosas, planas e abertas (...)” 
(Silva, 1993: 157) é possível que a sua configuração final corresponda à justaposição de diversas ocu- 
pações ocorridas em diferentes momentos. A inexistência de elementos topográficos delimitadores da 
área habitável permite que sucessivas ocupações se tornem excêntricas entre si, dando origem a pos- 
teriori a um todo espacialmente unificado (ou seja, o problema das “estratigrafias horizontais”. Curio- 
samente, uma passagem de um artigo da autoria de Soares (1997: 600) deixa entrever esta hipótese: 
“Tenha-se presente que o desenvolvimento vertical destes povoados é débil, facto que, paradoxal- 
mente, acentua o carácter relativamente estável dos mesmos. Não havendo fases de abandono, nem 
limitações de espaço, sempre que uma área doméstica se degradava era mais vantajoso construir uma 
outra nas proximidades imediatas da anterior, que investir na reabilitação do primitivo núcleo. Por outro 
lado, também o crescimento do habitat, em termos absolutos, se deveria fazer não pelo adensamento 
do povoamento na área já habitada, mas através da conquista progressiva de novos espaços para a 
função residencial”. 


30 A descrição destas estruturas em Soares e Silva, 1979: 20 é a seguinte: “Estruturas de planta ovalada com 0,70/0,8 
m por 0,40/0,50 m; possuem uma parede de barro cozido com uma espessura de 30 mm que parte da camada subjacente à 
de ocupação e se prolonga por esta, inflectindo para o interior. A base é constituída por areia. O seu conteúdo é formado por 
areia, alguns calhaus e fragmentos de cerâmica que teriam penetrado durante a fase de abandono e destruição. De notar que 
ao nível da base da parede surgem, no interior, muitos fragmentos de barro cozido que parecem ter resultado da destruição da 
parede superior da estrutura e caído para dentro dela quando ainda se encontrava vazia. Devido a essa destruição, estas estru- 
turas manifestam-se, na horizontal, através de um anel ovalado de barro cozido”. É efectivamente uma descrição muito seme- 
lhante à apresentada por Santos e Carvalho (2007). 

31 Neste trabalho os autores referem que “a presença de um litoral extraordinariamente rico em recursos alimentares e 
de uma plataforma litoral que, desde a Arrábida até à Ponta de Sagres, se comportou como um corredor de fácil circulação 
devem ter estimulado as economias marino-estuarinas (...)” (Soares e Silva, 2004: 415). 

32 Vejam-se os exemplos clássicos dados por Binford (1988) a propósito dos esconderijos para carne dos Nunamiut: tra- 
tam-se de estruturas em pedra de grandes dimensões e complexidade, que pressupõem um elevado investimento de trabalho, 
estando no entanto relacionadas com sociedades de caçadores-recolectores nómadas. 
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Todas estas considerações de carácter crítico relativamente à forma como os vários investigado- 
res que tém trabalhado no Alentejo “classificam” os sítios arqueológicos que tém vindo a estudar, náo 
tém, sublinhe-se, a pretensáo de desvalorizar a sua investigacáo, mas apenas mostrar que é possível 
avançar leituras alternativas àquelas que eles propõem. Uma das coisas que neles se nota é, de facto, 
um certo desconforto no que toca à aceitação da mobilidade enquanto norma no modo de vida do 
Neolítico Antigo. Como refere Pollard (2006: 43), “surely this is due to long-held expectations of what 
the Neolithic was about - that is an older image of a Neolithic based around mixed farming linked with 
sedentism, and meta-narratives of progressive social evolution and a perceived distancing of social 
realms from the domain of “nature” (...). 

Noutra perspectiva, Pollard, inspirado na problemática da “neolitizacáo” do sul da Inglaterra (IV 
milénio cal. BC), salienta que a ausência de “solid domestic architecture” (ibidem: 42) (ou seja, habi- 
tações e outras estruturas de carácter “perene”) não deve ser entendida como consequência de siste- 
mas sociais de tipo nómada ou semi-sedentário (ibidem). Seguindo de perto Tim Ingold (2003), nomea- 
damente o trabalho intitulado “Building, dwelling, living (...)” e adoptando a “dwelling perspective”, 
Pollard refere que a noção de “arquitectura” não se pode reduzir ao “planned, humanly-executed, static 
constructs” (ibidem: 44), mas deve antes contemplar “landscapes as complex and fluid hybrids of cons- 
tructions, topographic affordances and human and non-human agents. Clearings, cattle and other ani- 
mals, rivers and stones could be considered as much architecture as posts and thatch” (ibidem: 45). Ou 
seja, a noção de arquitectura implica, segundo o autor, a totalidade dos elementos com os quais o 
Homem interage, sendo o “construído” apenas uma parcela do “todo envolvente” (ibidem). 

Muito embora esta análise procure ultrapassar limitações impostas pelo Cartesianismo face ao 
entendimento da realidade - assente em princípios que opõem natureza e cultura, selvagem e domés- 
tico, corpo e alma, etc. (Descola, 2005) -, o facto é que ela levanta alguns problemas quando se trata 
do entendimento de questões mais concretas. Nesta linha de pensamento, como se define, por exem- 
plo, o nomadismo? Ao assumir-se que a arquitectura é “tudo o que envolve”, como é possível carac- 
terizar um modo de vida que pressupõe espaços onde “se vive” e espaços onde “não se vive”? Con- 
siderando que as árvores, os rios, os penedos são arquitecturas, tal como Pollard propõe, não seria 
então necessário considerar sedentárias as sociedades nómadas? Será possível aceitar a existência 
de sedentarização face à ausência de construções perenes com base numa lógica segundo a qual “o 
mundo é a casa”? (Monteiro-Rodrigues, 2011). 

Como vários autores têm salientado (Descola, 2005; Ingold, 2003), é um facto que as socieda- 
des ditas primitivas não estabelecem diferenciação entre o “universo selvagem” (sem intervenção 
humana) e o “universo doméstico” (construído, antropizado). Para elas o “universo” é um todo. Não 
obstante, tal situação não impede que não estabeleçam distinções claras (p.e. linguísticas, mitológicas, 
etc.) entre espaços de habitação (a que normalmente se chama “domésticos”) e espaços de não-habi- 
tação (mais ou menos antropizados, que correspondem genericamente à “floresta”). Nestes espaços, 
e de acordo com a própria evidência etnográfica, o grau e a complexidade da intervenção do Homem 
sobre a paisagem tende a variar em função do factor tempo de permanência, o que torna legítima a 
utilização das características das construções enquanto indicador do “tipo de ocupação”. Ou seja, a 
perspectiva funcionalista que estabelece a relação linear entre tipo de habitattempo de 
permanência/nómada-sedentário parece continuar a ter coerência. 


11.6. O Material Lítico 


As indústrias líticas recolhidas no Prazo apontam para um modo de vida em que a caça terá tido 
um papel importante, não sendo visível qualquer relação entre o material em pedra lascada e a acti- 
vidade agrícola (vide Capítulo 8). Em termos gerais, as operações de talhe visaram a produção de las- 
cas, “produtos alongados”, esquírolas e alguns micrólitos geométricos (triângulos, trapézios e segmen- 
tos). Excluindo as lascas, por vezes com retoques marginais intencionais ou decorrentes do seu uso 
como “raspadeiras”, todos os restantes objectos poderão ter sido utilizados em flechas e azagaias, 
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quer como pontas, quer como barbelas. Alguns triángulos com uma das truncaturas muito cóncava 
assemelham-se aos de tipo Cháteauneuf (G.E.E.M., 1969), pelo que poderáo ter sido usados como 
pontas de seta de gume tranversal. Pelo menos no Neolítico Antigo, a produção de “verdadeiras” pon- 
tas também terá ocorrido, uma vez que se detectaram duas pontas de dorso sobre lasca de quartzo. 
A amostragem reduzida da utensilagem relacionada com a actividade cinegética resultará, segura- 
mente, do facto de ela ter sido utilizada e perdida fora do acampamento. 

Em consonáncia com estes aspectos, refira-se a ocorréncia algo frequente, sobretudo nos níveis 
neolíticos, de pequenos seixos rolados de hematite, geralmente fracturados, debitados ou com vestí- 
gios de raspagem. O pó deste mineral, misturado com resina e cera de abelha, terá sido usado na 
fabricacáo de cola destinada a fixar os elementos líticos as flechas ou a outro qualquer suporte de 
madeira (Allain e Rigaud, 1989; Aubry, inf. pess.). Poderá ter sido usado igualmente como corante ver- 
melho para fins diversos (coloracáo de recipientes cerámicos, pinturas corporais, etc). 

A utensilagem lítica normalmente associada ao “universo produtor” - crescentes, láminas, 
machados de pedra polida, moinhos manuais - pode considerar-se residual. Relativamente aos macha- 
dos, sublinhe-se o seu carácter “mais simbólico que funcional”, uma vez que náo evidenciam quaisquer 
sinais de uso. Um deles, para além de produzido num mineral frágil (silimanite/fibrolite), tem dimensões 
demasiado pequenas para ter servido como utensílio de corte. Os moinhos manuais têm também 
dimensões muito reduzidas, sobretudo se comparados com os que aparecem em Castelo Velho e Cas- 
tanheiro do Vento, sítios calcolíticos nas proximidades do Prazo, relacionados com sociedades em que 
a produção cerealífera estaria já bem consolidada (Jorge, 1999, 2005; Jorge et al., 2002, Muralha, 
1996). Possivelmente, os moinhos manuais do Prazo terão sido usados para a trituração de frutos e 
plantas silvestres, da hematite, bem como de outros produtos que não os cereais. 

As superfícies polidas de alguns “moventes” mostram sinais de percussão, e em certos casos 
apresentam uma pequena “covinha” no seu ponto central (que tanto pode ocorrer numa só face como 
nas duas) cuja funcionalidade se desconhece. Levantando a hipótese destes “moventes” terem tam- 
bém funcionado como bigornas para o talhe (talhe bipolar), tais “covinhas” poderiam servir para facilitar 
a fixação de pequenos núcleos durante a debitagem. 

É de salientar o facto do polimento não ser exclusivo dos níveis do Neolítico Antigo. Na unidade 
estratigráfica atribuída ao Mesolítico Final foram encontrados objectos líticos com superfícies alisadas. 
Tendo em conta os trabalhos etno-arqueológicos de Valentine Roux (cit. in Muralha, 1996), tais objec- 
tos poderão ter estado ligados ao curtimento de peles de animais. 

Um dos trabalhos que será necessário desenvolver futuramente - eventualmente através de par- 
cerias entre diferentes núcleos de investigação - é procurar criar critérios uniformes para o estudo de 
indústrias microlíticas produzidas sobre quartzo. Caso contrário será muito difícil, se não mesmo 
impossível, estabelecer comparações entre diferentes sítios arqueológicos. No quadro da realização 
deste trabalho, a consulta da bibliografia revelou, para além de situações de total desconhecimento 
sobre tecnologia lítica, uma profusão de termos e de descrições ad hoc, completamente inúteis e, por 
vezes, incompreensíveis. Do ponto de vista geográfico, seria interessante que a referida uniformização 
dos critérios analíticos se fizesse pelo menos para o norte da Beira Alta, Trás-os-Montes e Alto Douro, 
Alto Minho e Galiza, uma vez que estas regiões não só partilham uma matéria-prima comum (o 
quartzo), como parece haver entre elas diversas afinidades tecno-tipológicas. 


11.7. A Cerâmica 


Relativamente à cerâmica do Neolítico Antigo do Prazo, importa sublinhar, desde logo, a sua 
fraca representatividade numérica. O estudo deste material (vide Capítulo 9) permitiu a identificação de 
pouco mais de sessenta recipientes, todos eles de reduzidas dimensões. Tal situação poderá ir de 
encontro à hipótese já várias vezes avançada (Monteiro-Rodrigues, 2000, 2002; Monteiro-R odrigues et 
al., 2008) segundo a qual se estará perante populações com um elevado padrão de mobilidade, o que 
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é incompatível com a posse deste tipo de artefacto (Lee e Devore, 1968; Testart, 1982; Binford, 1983; 
Sahlins, 1983; Ingold et al., 1991). 

Do ponto de vista paleoeconómico, a reduzida dimensáo dos recipientes é um outro aspecto a 
ter em conta: tal característica afasta qualquer possibilidade de terem funcionado como vasos de arma- 
zenamento. De um modo geral, os recipientes de grande capacidade ligados a esta prática comecam 
a surgir na região em contextos pré-históricos mais tardios (Calcolítico, Idade do Bronze), em que se 
verifica uma clara implantação do sistema agro-pastoril (J orge, 1990a, 1999, 2005). Assim, parece mais 
verosímil relacionar os recipientes cerámicos do Prazo com actividades culinárias e com o consumo de 
alimentos, num quadro de subsisténcia “imediata”. 

Do ponto de vista “estilístico” - e utilizando as classificações clássicas de raiz histórico-cultural 
-, a cerámica do Prazo poder-se-ia enquadrar na chamada “cerâmica incisa e impressa não cardial">, 
definida por Guilaine e Ferreira (1970), ou na cerâmica do “Neolítico Antigo evolucionado”, estabelecido 
por Soares e Silva (1979). Esta cerâmica, também denominada “epicardial”, caracteriza-se pela pre- 
sença de incisões (p.e em “espinha de peixe” ou sulcos sob o bordo), impressões (“unhadas” e outras 
matrizes), puncionamentos e aplicações plásticas, sendo residual a decoração com recurso à concha 
de Cardium (Guilaine e Ferreira, 1970; Ferreira e Leitão, s.d.; Soares e Silva, 1979). Efectivamente, no 
Prazo apareceu um único fragmento com decoração cardial, o que, para todos os efeitos, constitui uma 
novidade na Arqueologia pré-histórica portuguesa, pelo que pode dar-se por terminado o pressuposto 
de que as estações da Figueira da Foz - Várzea do Lírio, Junqueira e Forno da Cal (Guilaine e Fer- 
reira, 1970; Jorge, 1979) - estabeleceriam o limite norte da distribuição geográfica desta técnica deco- 
rativa (Guilaine e Ferreira, 1979; Ferreira e Leitão, s.d.). 

Por outro lado, o fragmento cardial do Prazo corrobora os dados obtidos noutros locais - Gruta 
do Escoural, Valada do Mato, Xarez 12, Pedra da Moura, entre outros (Araújo e Lejeune, 1995; Diniz, 
2003; Gonçalves, 2003; Calado, inf. pess.) -, que indicam que esta decoração também se estendeu ao 
interior do actual território nacional, não sendo portanto exclusiva das regiões mais próximas do 
Oceano (Guilaine e Ferreira, 1979). Neste mesmo sentido, refiram-se os achados do interior da 
Meseta, ocorridos em El Conejar, Cueva de Boquique, Peña Bardal, Mesegar de Tajo e La Pijotilla 
(Cerrillo Cuenca, 2005: 95). 

Paralelamente ao alargamento do âmbito geográfico da decoração cardial, tem-se assistido tam- 
bém a um alargamento da sua amplitude cronológica, devendo por isso questionar-se o valor deste 
motivo decorativo enquanto “fóssil de idade”, o que, aliás, havia já sido sugerido por S. O. Jorge em 
1979 (Jorge, 1979). 

Embora a sua ocorrência continue a ser usada por diversos investigadores como indicador de 
um Neolítico Antigo de cronologia recuada (p.e. J. Zilháo, A. F. Carvalho, J. Bernabeu Auban, Jiménez 
Guijarro, J uan-Cabanilles, Martí Oliver, entre outros), que pode abranger todo o VI milénio cal. BC, o 
facto é que existem sítios com datações mais recentes (dos finais do VI milénio cal. BC e mesmo já 
do V milénio cal. BC) onde ela também está presente. Como se referiu, o fragmento cerâmico com 
decoração cardial do Prazo foi recolhido no sector VII da estação, para o qual há datações apenas dos 
meados/segunda metade do V milénio cal. BC (vide Capítulos 6 e 9). Na Valada do Mato, a cerâmica 
cardial data dos inícios deste mesmo milénio, sendo o seu carácter tardio explicado como consequên- 
cia de um processo de neolitizacáo com movimentos colonizadores de direcção litoral-interior, e não 
como o resultado da simples perduração do estilo decorativo (Diniz, 2003). Esta perspectiva inspira-se, 
aliás, no modelo de Zilhão, que justifica a “residualização” da impressão cardial nos contextos do inte- 
rior, como por exemplo na Gruta do Escoural (Araújo e Lejeune, 1995): “Slightly before 5000 BC, 
impressed or epi-Cardial wares replace Cardial pottery and Neolithic groups begin their expantion 
toward the interior” (Zilhão, 2000: 155). Já no concheiro de Amoreira (vale do Sado), a cerámica cardial 
está presente nos níveis inferiores, datados de Q-(AM85B2a): 5990+75 BP: 5198-4707 cal. BC e 


33 Também denominada “horizonte da Furninha” (Guilaine e Ferreira, 1970). Este horizonte encontrava paralelos na 
região da Andaluzia na denominada “Cultura de las Cuevas”, definida por Boch-Gimpera nos anos 60. 
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Q-AM85B2b: 5990+75 BP: 5198-4707 cal. BC - isto é, dos finais do Vl/inícios do V milénio cal. BC 
(Arnaud, 2000). 

A propósito da Catalunha, Cerrillo Cuenca destaca os estudos de Mestres e Martín (1996) sobre 
o Neolítico Antigo regional, que comprovam de forma bastante sustentada “la innegable perduración del 
estilo cardial dentro de los límites de V milenio, conviviendo con otras dataciones de estilo epicardial” 
(Cerrillo Cuenca, 2005: 99). Em La Draga - sítio cataláo emblemático, conhecido pela magnífica con- 
servacáo dos seus materiais orgánicos - a cerámica cardial (bem como a ocupacáo da estacáo em 
geral) foi atribuída a segunda metade do VI milénio cal. BC (Bosch et al., 2000: 262). Porém, há data- 
ções que podem ser valorizadas que permitem prolongar a sua produção até aos inícios do V milénio 
cal. BC (Bosch et al., 1999: 320). 

Numa outra perspectiva, verifica-se que há estações com cerâmicas sem decoração cardial (ou 
com poucos exemplares) que apresentam cronologias equiparáveis às de sítios com cerâmica cardial. 
Seguindo de perto, uma vez mais, o texto detalhado de Cerrillo Cuenca (2005), tal realidade é obser- 
vável na Andaluzia (Cueva de Santiago de Cazalla, Los Murciélagos de Zuheros* e Retamar), na 
Submeseta Norte (La Vaquera, La Lámpara, La Velilla e Quintanaduefias**) e na Submeseta Sul (Los 
Barruecos). Efectivamente, todos os sítios mencionados apresentam ocupações atribuídas pelo menos 
ao último quartel do VI milénio cal. BC e não possuem, ou é apenas residual, a impressão com Car- 
dium. 

Em Portugal, este fenómeno ocorre igualmente em diversas estações arqueológicas, desta- 
cando-se desde logo Vale Pincel |. Apesar da cronologia recuada (e assumindo-a como fiável - vide 
supra), “são pouco frequentes as impressões em cunha ou em U, bem como as cardiais” (Soares e 
Silva, 1979: 18). Esta situação, aliás, levou os autores a sugerir que a influência dos estilos decorativos 
observados nas cerâmicas dos povoados do Alentejo Litoral (e nas grutas da Andaluzia, por analogia) 
não estaria ligada ao chamado “ciclo cardial franco-ibérico”, mas possivelmente ao Norte de África, de 
onde poderia ter vindo uma outra “corrente” de cerâmica impressa não cardial, sincrónica da decorada 
com Cardium (idem: 24). 

No Algarve, Vale Santo | e Ribeira da Alcantarilha, com ocupações, respectivamente, da segunda 
metade do VI milénio cal. BC?” e dos finais do Vlfinícios do V milénio cal. BC, não forneceram igual- 
mente qualquer resto cerâmico com impressão cardial (Bicho et al., 2000; Carvalho et al., 2005). 

Em S. Pedro de Canaferrim a decoração produzida com Cardium também está ausente, apesar 
dos níveis neolíticos terem sido datados de um intervalo temporal compreendido entre ca. 5300 e c. 
4700 cal. BC (Simões, 1999, 2003). 

Se se aceitarem as datações obtidas na Gruta do Correio-Mor e no Povoado de Salemas (Car- 
doso et al., 1996; Ferreira e Leitão, s.d.; Simões, 1999) - respectivamente, da segunda metade do VI 
milénio cal. BC e do último quartel do Vl/primeira metade do V milénio cal. BC - estar-se-ia, uma vez 
mais, perante colecções em que este tipo de decoração não existe. 

Na Gruta da Nossa Senhora das Lapas, com um enterramento atribuído ao Neolítico Antigo, 
datado de c. 5200-4800 cal. BC, exumaram-se apenas cerâmicas lisas (Oosterbeek, 1993). 

Sintetizando, parece lícito afirmar que no actual território português, e pelo menos em grande 
parte da Meseta, não é possível utilizar a cerâmica cardial como testemunho de um Neolítico Antigo 
temporalmente mais recuado, uma vez que este tipo de decoração começa a revelar uma existência 


34 Datações 1C para esta gruta, de acordo com Gavilán Ceballos et al., 1996: 325: 6109+120 BP, 6430+130 BP, 
6260+120 BP, 6270+120 BP, 5900+120 BP, 6310+120 BP (estabelecem um intervalo compreendido entre c. 5500-4600 cal. BC). 
Infelizmente, estes valores radiométricos apresentam desvios-padrão muito elevados, pelo que devem ser valorizados com 
alguma precaução. 

35 Datação disponível para El Retamar, segundo Ramos et al., 2002: Beta-90122: 6370+80 BP: 5265-4836 cal. BC 2 
(após correcção do efeito reservatório oceânico). 

36 Como acima se referiu, La Velilla e Quintanadueñas possuem datações 14C com elevados desvios-padrão, não sendo 
portanto datações suficientemente sólidas para a discussão desta problemática. 

37 Com base numa datação absoluta com 120 anos de desvio-padrão (vide supra). 
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relativamente ampla. Consequentemente, também náo é possível dizer que os conjuntos cerámicos em 
que esta decoracáo náo existe, ou é residual, sáo de um momento evolucionado, pois tém vindo a ser 
estudados contextos arqueológicos do VI milénio cal. BC com uma clara preponderância (quando não 
exclusividade) da chamada cerámica “epicardial”. 

De facto, foram vários os investigadores que desde os finais da década de 1970 chamaram a 
atenção para a possibilidade da existência em Portugal de um Neolítico Antigo não cardial em que, a 
estar presente a decoração com Cardium, esta seria apenas marginal (Gomes et al., 1978; Gonçalves, 
1978; Soares e Silva, 1979; Silva e Soares, 1981; J orge, 1990, 1999)*. Na realidade, se se contabiliza- 
rem os fragmentos com este tipo de decoração exumados nos sítios arqueológicos considerados como 
verdadeiros testemunhos de um “mundo cardial”, verifica-se que eles se resumem a valores residuais*º. 

Num trabalho recente sobre o Interior Peninsular, embebido neste mesmo paradigma, sugere-se 
a presença de um “universo cerâmico” não cardial, sendo avançada a possibilidade da decoração com 
“boquique” vir a tornar-se no verdadeiro “fóssil-director” do Neolítico Antigo regional (Cerrillo Cuenca, 
2005). De acordo com o autor, tal hipótese é viável uma vez que, ao contrário da cerâmica cardial, que 
é pontual, o “boquique” aparece recorrentemente em diversos contextos arqueológicos bastante bem 
caracterizados (idem). 

Relativamente ao sul de França, reconhecem-se duas realidades autónomas, em grande medida 
sincrónicas. Segundo Van Willigen (1999: 577), “Cardial classique et Epicardial sont d'aprês les don- 
nées de la chronologie absolue en grand partie contemporains, même si l'Epicardial semble débuter un 
peu plus tard que le Cardial classique. Ceci confirme du reste les données des stratigraphies de l'Abri 
de la Font-des-Pigeons et de la Baume Fontbrégoua indicant une contemporanéité des deux styles”. 

Perante estes factos, pode imaginar-se para o actual território nacional, e para as áreas adjacen- 
tes, um cenário em que a decoração mais comum realizada durante o Neolítico Antigo é definitiva- 
mente a não cardial, na qual se observam esquemas decorativos diversificados, embora com traços 
recorrentes, que se combinam e “re-combinam” quer no espaço, quer no tempo. Paralelamente, pro- 
duz-se uma decoração particular - a decoração cardial -, que vai pontuando, num quadro de excepção 
(Jorge, 1999), os conjuntos dominantes. Comparando a componente não-cardial de conjuntos com 
cerâmica cardial com a chamada “epicardial”, detectam-se muitas semelhanças nas temáticas e nas 
técnicas decorativas, bem como na forma dos recipientes e no grau de “barroquismo”, o que sugere 
a existência de um “fundo comum” que, objectivamente, dificulta “partições”. Um bom exemplo disto é 
a proximidade entre a decoração de alguns recipientes impressos não cardiais da série cardial da 
Gruta do Almonda (Zilhão, 1992: 141, figs. 10.8, desenhos 4 e 5) e a observada em certos vasos do 
Prazo (vide Capítulo 9). 

Por outro lado, a grande dispersão geográfica (litoral/interior) que a cerámica cardial começa a 
revelar sugere que terá sido um elemento neolítico de aceitação generalizada. Contudo, isso não 
implica que ela tenha tido um “significado universal”. à escala de cada comunidade o “vaso cardial” 
terá ganho sentidos, funções e enquadramentos particulares. E o mesmo terá ocorrido com outras enti- 
dades que o poderiam acompanhar... 

Em suma, perante sítios onde o radiocarbono ou a estratigrafia indiquem uma maior antiguidade 
da cerâmica cardial relativamente a outras técnicas decorativas, apenas é possível concluir que nesses 
sítios tal decoração é de facto mais antiga, não sendo aconselhável fazer generalizações. 


38 Tal hipótese ficou registada no ponto 2.3 das conclusões da “12 Mesa-Redonda sobre o Neolítico e o Calcolítico em 
Portugal”, organizada no Porto pelo GEAP, em Abril de 1978 (Actas, 1979: 228). 

39 Uma breve quantificação a partir da bibliografia revela os seguintes resultados: Caldeirão: fragmentos de 1 vaso 
(Zilhão, 1992); Almonda: 4 fragmentos (Zilhão, 1992); Pena d'Água: 1 fragmento (Carvalho, 1998); Cabranosa: 2 vasos (Cardoso 
et al., 1998); Padrão |: 3 fragmentos (inf. pess. de M. Varela Gomes in Diniz, 2003); Várzea do Lírio: 1 fragmento (Jorge, 1979); 
Forno da Cal: 1 fragmento (J orge, 1979); Junqueira: > 6 fragmentos (J orge, 1979). 


12. A NEOLITIZAÇÃO COMO PROCESSO DE ASSIMILAÇÃO SELECTIVA 


Chegados a este ponto, caberá então perguntar quem foram as populações que estiveram no 
Prazo entre os finais do VI milénio cal. BC e o terceiro quartel do V milénio cal. BC? Como e por que 
se neolitizaram? 


1. De acordo com os dados arqueológicos, paleoambientais e paleoeconómicos e, sobretudo, de 
acordo com o enquadramento teórico do autor deste trabalho, terão sido grupos de caçadores-recolec- 
tores, facto que encontra sustentação na (interessante) perspectiva de J. Vicent García (1997). 
Segundo este investigador (idem: 7), “everything appears to indicate that the social organization of the 
post-palaeolithic populations of the Mediterranean did not surpass the complexity attributed to the ideal 
type of ‘band’ society”. 

Com base nos mesmos indicadores arqueológicos, a origem destas sociedades parece remontar 
ao Paleolítico Superior regional, pelo que não se considera a hipótese do despovoamento do Norte de 
Portugal, nem mesmo do interior da Meseta, no período compreendido entre os finais do Plistocénico 
e o Holocénico médio, ao contrário do que afirmam (ou afirmaram) certos autores (Carvalho, 1999; 
Zilhão, 2000; Cardoso, 2002). 

Estes caçadores-recolectores, à semelhança do que acontece em qualquer outra sociedade, 
terão tido uma história complexa que, ao longo do tempo, lhes foi imprimindo certas especificidades, 
por vezes detectáveis no registo arqueológico. É precisamente neste âmbito histórico que deve ser 
colocada a questão da neolitização, aqui entendida como um processo de assimilação selectiva de 
materialidades e de “ideias” que se encontravam em circulação no Mediterrâneo Ocidental, no período 
que se convencionou denominar Neolítico Antigo - isto é, ao longo do VI e do V milénios cal. BC. Tal 
assimilação selectiva, regulada pelas particularidades de cada sociedade - etnicidade, religião, cultura, 
língua, política, ideologia, etc. (Shanks e Tilley, 1987) - terá implicado a aceitação de determinados 
elementos, a par da recusa ou resistência face a outros (repesca-se, de certa forma, a noção de “filter 
effect” desenvolvida por Lewthwaite, em 1986) (Fig. 12.1). 

Por esta razão, não faz qualquer sentido falar de um processo de neolitização que pressuponha 
a incorporação, por parte de populações indígenas, de um “pacote neolítico” de origem exógena - 
composto por cereais, ovicaprídeos, cerâmica, pedra polida e pelo “modo de vida aldeão” -, uma vez 
que no decurso daquele processo as componentes desse mesmo pacote seriam certamente absorvi- 
das de forma diferencial, segundo constrangimentos de cada grupo. Como muito bem sublinhou T. 
Simões (1999: 111), “podemos afirmar que surgiram uma série de inovações no pós-glaciar, como a 
criação de gado, a agricultura, a cerâmica e a construção de estruturas domésticas estáveis, não 
sendo a contemporaneidade certamente o seu traço de união. O Neolítico é pois uma realidade frag- 
mentada e dispersa, localizada nos seus efeitos, em que práticas sociais e tradições vieram a ser 
constituídas a vários ritmos, conferidos pelas diferentes resistências que geraram”. 

Do ponto de vista arqueológico, a assimilação selectiva ter-se-á traduzido na ocorrência de sítios 
onde apenas surgem parcelas do “pacote neolítico”, não havendo nenhum caso conhecido em que, 
com toda a segurança, ele apareça com todos os seus componentes. Segundo alguns autores, esta 
incompletude poder-se-ia explicar pelo carácter mais ou menos especializado das estações arqueoló- 
gicas, ou então por questões tafonómicas, sendo provável, no seu entender, que se venham a desco- 
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Figura 12.1 - Neolitizacáo por assimilacáo selectiva: As setas representam inputs e outputs de diferentes tipos 

de “informação” num dado contexto social; as mãos simbolizam os processos selectivos (ou de “filtragem”) dessa 

mesma informação. Uma vez que a selecção se processa de forma diferenciada de contexto social para contexto 
social, a neolitização adquire características particulares em cada sociedade. 


brir “acampamentos-base” em que o registo do “pacote” se afigure completo. Importará lembrar, no 
entanto, que os sítios arqueológicos conhecidos atribuídos ao Neolítico Antigo revelam já alguma 
expressão numérica e relativa variedade, pelo que se considera no mínimo estranho que todos eles 
apresentem sistematicamente um “pacote neolítico” fragmentário. 


2. Por outro lado, a convicção de que terá sido a “chegada” do “pacote neolítico” a despoletar 
o processo de neolitização (ideia subjacente aos modelos defendidos por J. Zilháo, A. F. Carvalho, J. 
L. Cardoso, M. Diniz) assenta, em teoria, num princípio que se poderia denominar de “aculturação pas- 
siva”, que tanto se plasma na lógica colonialista. Na realidade, este princípio, amplamente debatido em 
“Domination and Resistance” (Miller et al., 1988), parece ser apenas uma idealização (ingénua) promo- 
vida pelos poderes dominantes, não podendo de forma alguma explicar a mudança social. 

Efectivamente, nenhuma sociedade se limita a aceitar passivamente elementos de origem 
externa tal e qual eles são ou tal e qual eles chegam. Para além de sujeitos ao referido processo 
selectivo, os itens exógenos, ao serem incorporados, adquirem funções e significados por vezes total- 
mente diferentes daqueles que tinham na sua área ou momento de origem, não sendo por isso pos- 
sível fazer generalizações mesmo quando as evidências observadas parecem ser óbvias. Como refe- 
rem Shanks e Tilley (Shanks e Tilley, 1987; Tilley, 1991), há que ter sempre em conta o carácter 
polissémico das entidades assimiláveis. Segundo Tilley, todos os objectos têm múltiplos sentidos, por 
vezes contraditórios, que podem variar de contexto para contexto. Deste modo, a presença num deter- 
minado local de materialidades consideradas como pertencentes, por exemplo, ao “universo agrícola”, 
não constitui por si só um indicador inequívoco de um sistema social assente na economia de produ- 
ção. “One appropriate example is the safety-pin in contemporary Britain which, according to who wears 
it - an infant, a grandmother or a “punk”, changes its meaning” (Hodder, 1985 cit. in Tilley, 1991: 191). 
Nesta mesma linha metafórica, poder-se-ia então dizer que “na presença de trigo nem sempre há cul- 
tivo”, assim como “com as ovelhas nem sempre há pastores...” (Fig. 12.2). 
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Ou seja, “(...) material culture forms part of the encoding and decoding strategies involved in the 
active social construction of reality helping to constitute a common cultural field and tradition along with 
action and speech. It would be naïve to suppose that material culture expresses exactly that which 
might be expressed in language but in a different form”. (...) “We need to analyse artefacts in terms that 
go entirely beyond them, in relation to meaning structures and social strategies to which they are 
related, to determine what specific place in the social is occupied by material culture as part of an over- 
all pattern of significations” (Shanks e Tilley, 1987: 104-105)?. 


Figura 12.2 - Ainda outro exemplo do carácter polissémico de um objecto assimilado: Um CD ou um elemento 
de adorno corporal? Nas cerimónias, os guerreiros Huli, das Southern Highlands da Papua Nova Guiné, cobrem 
o corpo e a face com argila de diversas cores, e usam vários tipos de aderecos que por vezes obtém através 
de intercámbio. Neste caso, o CD utilizado como pendente nasal adquiriu uma funcáo e, seguramente, um 
significado muito diferente daquele que lhe é dado noutros contextos sociais. 
(Foto: http://www.flickr.com/photos/261079920 N05/2610211208/) 


Como se referiu, a assimilação selectiva parece ser, portanto, a justificação principal para a 
diversidade do registo arqueológico no que concerne a presenças/ausências dos “elementos neolitizan- 
tes”. Pode daí deduzir-se que, no passado e numa ampla escala geográfica, a aceitação seleccionada 
destes elementos terá gerado uma paisagem social em mosaico (Jorge, 1999; Bicho et al., 2000), na 
qual se poderia encontrar um complexo “jogo de possíveis”. Isto é: comunidades que domesticavam 
animais, comunidades que cultivavam plantas, comunidades com cerâmica, comunidades sem cerá- 
mica, comunidades que viviam unicamente da caça e da recolecção, etc. 

É evidente que a adopção das novidades neolíticas não deve ser separada de condicionantes 
ambientais, pelo que parece razoável estabelecer, por exemplo, uma relação entre aceitação tardia da 


1 Ainda no âmbito desta problemática, destacam-se algumas ideias-chave avançadas por estes autores (Shanks e Tilley, 
1987: 210): “1. Material Culture does not provide a window through which we can see through and read-off past social reality. 
2. Actions refer and relate to sign systems. Material culture is to be conceived as a sign system, a non-verbal discourse. 2.1. As 
a sign system there are multiple transformations involved in the elements of material culture: parallelism, opposition, inversion, 
linearity, equivalence. 3. Material culture is a social, not an individual creation. 4. Material culture is active. Meaning is always 
actively created; the meaning attributed to any item always has to be argued for and against; meanings are mediated in relation 
to interests and social strategies. 4.1. Material culture constitutes an open system, a chain of signifiers. It is irreducibly polyse- 
mous. 5. Material culture forms a reified channel of communication and can be drawn on as a significative resource, activated 
in the contextualized matrices of particular social strategies. 6. Understanding material culture is an act of translation. Meaning 
depends on context and the position of the interpreter in relation to this context, whether prehistoric social actor or contemporary 
archaeologist. There is no original meaning to be discovered”. 
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economia produtora e nichos ecológicos com elevado índice de biomassa. Todavia, a tónica da neoli- 
tização - ou do processo de assimilação selectiva - deverá antes centrar-se em circunstancialismos 
históricos e, sobretudo, nas relações entre as comunidades de caçadores-recolectores - a reciproci- 
dade intergrupal? -, pelo que a sua dimensão será muito mais de cariz social do que propriamente de 
cariz económico: “By accepting intergroup reciprocity as the vector for the transmission of neolithic 
traits, we assume that the transmission was social in nature, rather than specifically economic or gene- 
rally techno-adaptative” (Vicent García, 1997: 9). Ainda de acordo com Vicent García, “these relations 
form a wide ranging networks through which goods and social gifts flow, as a vehicle of kinship obli- 
gations, political alliances, social competition, and even conflict. In a certain sense, the capacity of 
these social relations to serve as the base for flows of material elements may be considered as a form 
of 'conductivity”. (...) lt seems reasonable to suppose that domesticated plants and animals - and with 
them their genetic properties - circulated through these networks of reciprocity, be it as products, as 
means of production or even as status objects” (idem: 7). 

Por estas razões, considera-se que o modelo de neolitizacáo avançado por Rodríguez Alcalde et 
al. (1996) e defendido por Vicent García (ibidem) - neolitização por difusão capilar ou modelo perco- 
lativo - é o mais adequado para explicar o aparecimento de novos elementos materiais e eventuais 
alterações culturais a partir do VI milénio cal. BC, uma vez que se baseia em relações sociais “nive- 
ladas” (“entre iguais”) e, portanto, viáveis, e não em processos relacionados com a introdução “brusca” 
e de algum modo “impositiva” de elementos alógenos, a qual, como se viu, não sortiria grande efeito 
em termos de mudança cultural. De facto, o modelo de difusão capilar valoriza, entre outros aspectos, 
as práticas exogâmicas como motor da neolitização, dispensando explicações de tipo “difusionismo 
démico” ou “colonização pioneira”. 


3. Uma outra particularidade para a qual o modelo percolativo remete é para a questão da neo- 
litização enquanto processo rápido. Seguindo uma vez mais a perspectiva de Vicent García (1997), e 
recordando os trabalhos de Binford (1983) e de Ingold (p.e. Ingold et al., 1991), entre outros, sobre 
caçadores-recolectores, a rapidez do processo de neolitização pode ser explicada pelo facto deste 
fenómeno se relacionar precisamente com as amplas redes de contactos intergrupais estabelecidas 
pelas sociedades daquele tipo - redes essas de certo modo plasmadas nos respectivos territórios de 
exploração -, que permitem a percolação quase instantânea de novas produções culturais, materiais 
ou imateriais. 

Contudo, são vários os autores (por exemplo, Zilhão, 2000, 2001, 2003; Bernabeu Aubán, 2002; 
Bernabeu Aubán et al., 2003) que consideram que a referida rapidez do processo se deve antes à 
movimentação, por via marítima, de grupos humanos responsáveis pela introdução do “pacote neolí- 
tico” (modelo da colonização pioneira por via marítima). Neste sentido, Zilhão e Bernabeu Auban pro- 
curaram demonstrar o sincronismo da neolitizacáo a escala do Mediterrâneo Ocidental, não com base 
em explicações de natureza antropológica, mas antes recorrendo a datações **C de elevada precisão 
(isto é, datações obtidas exclusivamente a partir de amostras orgánicas de “vida-curta”). Desse exer- 
cício resultaram gráficos onde se destaca a contemporaneidade entre sítios do Neolítico Antigo, desde 
a Itália à Fachada Atlântica da Península Ibérica (Zilhão, 2001: 14183; Bernabeu Auban et al., 2003: 
56), sendo que essa contemporaneidade apenas poderia ser entendida tendo em conta, segundo os 
autores, a rápida circulação dos elementos neolitizantes proporcionada pela navegação ao longo das 
costas. J ustificam, assim, a necessidade de um modelo de características difusionistas para explicar a 
neolitização destas regiões da Europa (Fig. 12.3). 


2 A propósito das relações sociais em “sociedades arcaicas” e, especificamente, no que toca ao problema da dádiva e 
da troca, veja-se o clássico trabalho de Mauss, 1950. 

3 A esta ideia está claramente subjacente a noção de “levelling devices”, já abordada por Lee e Devore (1968), Lee 
(1991) e Sahlins (1983). 
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Figuras 12.3 - Cronologia absoluta para sítios do Neolítico Antigo do Mediterráneo Ocidental, 
segundo Zilhão (2001) e Bernabeu Auban et al. (2003). 


Há que referir, no entanto, que a contemporaneidade valorizada por Zilháo e Bernabeu é a “con- 
temporaneidade” do radiocarbono e náo uma contemporaneidade real. Como é sabido, a contempora- 
neidade determinada pelo radiocarbono não assenta em datas exactas, mas antes pressupõe interva- 
los temporais (intervalos de probabilidade) na ordem das centenas de anos (Evin e Oberlin, 1998). No 
caso em apreco, tais intervalos rondam em média os 400 anos. Assim, parece óbvia náo ser esta a 
metodologia mais adequada para se demonstrar o sincronismo do processo de neolitizacáo no Medi- 
terráneo Ocidental. Todavia, esse sincronismo é perfeitamente demonstrável se se tiver em conta os 
contactos que se estabelecem em consequéncia do modo de vida itinerante dos cacadores-recolecto- 
res. Na realidade, quando Zilháo (2001: 14184) sublinha a necessidade da navegacáo pelo facto das 
datações absolutas indicarem “2,000 km from the gulf of Genoa to the estuary of the Mondego in pro- 
bably no more than 100-200 years at most”, parece náo ter em conta o número de vezes que seria 
possível percorrer aquele itinerário a pé no mesmo lapso de tempo (já para náo referir os 400 anos 
que estabelecem a média dos intervalos das datações absolutas apresentadas). 

Curiosamente, não deixa de ser estranho que um dos mais acérrimos defensores do modelo de 
colonização pioneira seja um paleolitista. De facto, ao explicar um processo histórico nestes moldes, 
João Zilháo parece ter-se esquecido de quão grandes podem ser os territórios dos cacadores-recolec- 
tores, de quão rápidas podem ser as suas movimentações e, sobretudo, de quão densas podem ser 
as suas redes de contactos... Pense-se, por exemplo, na já clássica questão da circulação do âmbar 
báltico durante o Paleolítico Superior (Gamble et al., 2006). 

Além disso, parece haver por parte deste autor uma certa contradição relativamente à forma 
como entende a História: “(...) | must also state that my preference for these kinds of high-level expla- 
nations also needs to be understood in the framework of a personal and social background. Mention 
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was made before of the environment of great intellectual freedom that existed in Portugal during my for- 
mative years. | was fortunate enough to belong to a generation that, at the time, was sufficiently old to 
participate actively in the events that radically changed our country in the years 1974-1975, but also 
sufficiently young to avoid being imprinted by the Stalinist/Maoist caricatures of Marxism that so much 
influenced previous generations. If that experience taught me an enduring lesson, it was that of the 
validity of the most basic and most radical contribution of Karl Marx to social sciences: people make 
their own history, and they must have made their own prehistory too” (Zilháo, 2003: 220). Ora, para 
quem assume o princípio subjacente a esta última afirmação, não é muito coerente explicar a mudança 
social como consequência de “imposições” socio-culturais de origem externa (migrações, “pacotes neo- 
líticos”, etc.). Na prática, tais imposições significam exactamente o contrário: que nenhum povo pode 
determinar o seu próprio destino! 


4. Por último, e relativamente à questão inicialmente colocada sobre o “porquê” da neolitização, 
apenas se podem tecer considerações muito gerais. Embora reconhecendo as debilidades do conceito 
de “Revolução Simbólica”, criado por J. Cauvin (1997), abordado por I. Hodder (1990) e profundamente 
criticado por A. Testart (1998), o facto é que é aliciante imaginar um processo de mudança cultural cuja 
explicação assenta não no tradicional determinismo natural, ou em “aculturações fáceis”, mas antes 
numa “revolução mental”, numa nova forma de olhar o mundo, que, segundo aquele primeiro autor, 
conduziria a um novo modo de viver. Na realidade, poder-se-ia sugerir que o VI e o V milénios cal. BC 
marcariam, à escala Peninsular, o momento em que os elementos tradicionais de afirmação social dos 
caçadores-recolectores, possivelmente inscritos numa longa tradição que poderia remontar ao Paleolí- 
tico Superior, começariam a “esgotar” o seu sentido. Tal facto despoletaria nas comunidades deste 
período um interesse particular por elementos de origem alógena que, pelo seu carácter excepcional, 
seriam especialmente importantes na conquista de um novo prestígio. Como refere Vicent García 
(1997: 9), (...) the spread of pottery would be related to aspects of the internal social dynamics of E pi- 
palaeolithic groups, possibly as a symptom of the gradual dissolution of the previous social order”. 

Assim, as “novidades” adoptadas, com importantes implicações a prazo, estariam inicialmente 
num patamar social e só depois passariam para a esfera económica. Com diz Hodder (1990: 31), “(...) 
economic domestication is associated with or is preceded by social and symbolic domestication”. Tal 
perspectiva inspira-se, aliás, em pensadores como Althusser, o qual reconhecia que “only in capitalist 
societies did the economy both dominate and determine all other aspects of the social formation, (...) 
in all precapitalist social formations political and ideological relations necessarily dominate the function- 
ing of the economy” (Miller et al., 1989: 8). 

Muito embora se questione hoje em dia a validade deste pensamento dicotómico em que um 
determinado aspecto da sociedade tem primazia sobre os restantes (p.e. Ingold, 2003; Descola, 2005), 
o facto é que, neste contexto, ele é útil para reforçar a ideia segundo a qual a chamada neolitização 
terá sido na sua origem um fenómeno eminentemente social e apenas residualmente económico. Foi 
essa noção que se pretendeu aqui transmitir. 


13. PROBLEMAS E PERSPECTIVAS PARA A INVESTIGAÇÃO FUTURA NA 
REGIÃO DO ALTO DOURO 


Apesar de ter sido possível avançar algumas reflexões e perspectivas sobre a problemática da 
neolitização no Norte de Portugal, há que ter em conta que continuam em aberto toda uma série de 
questões cuja resolução passará inevitavelmente pela prossecução dos trabalhos de investigação. 
Entre essas questões existem duas que se consideram de maior relevância. 


a) Caracterização das ocupações pré-neolíticas 


Neste domínio interessa realizar prospecções e sondagens arqueológicas com o objectivo de 
detectar mais sítios enquadráveis cronologicamente na primeira metade do Holocénico. De facto, os 
elementos de que se dispõe actualmente sobre esta fase correspondem unicamente aos vestígios pré- 
-históricos detectados no Prazo, o que os torna numa espécie de “caso isolado” à escala de todo o 
Norte do País. 

Especificamente, seria fundamental saber se as ocupações do Holocénico Antigo/Médio reflec- 
tem um povoamento intermitente ou se, pelo contrário, se ligam a uma permanência milenar de caça- 
dores-recolectores na região, cuja origem, em última instância, poderá remontar ao Paleolítico Superior. 
No fundo, trata-se de procurar compreender os hiatos cronológicos identificados no Prazo, entre os 
meados do IX e os meados do VIII milénio cal. BC, e entre o terceiro quartel do VIII e o terceiro quartel 
do VII milénio cal. BC. 

Para o esclarecimento definitivo da questáo da continuidade ou descontinuidade entre o Meso- 
lítico Final e o Neolítico Antigo do Prazo seria prioritário procurar obter datacóes para o curto intervalo 
temporal compreendido entre os meados e os finais do VI milénio cal. BC (o que possivelmente será 
conseguido a partir de amostras de que ainda se dispõe). 

A situação ideal passaria, assim, pela detecção de boas sequências estratigráficas e, sobretudo, 
pela realização de trabalhos de campo com o apoio da sedimentologia e de áreas afins, pois só com 
a colaboração de investigadores destes domínios é possível determinar se os hiatos cronológicos iden- 
tificados têm realmente alguma relação com eventuais “ermamentos” regionais ou se decorrem sim- 
plesmente de processos de truncamento erosivo, responsáveis pela supressão de certas “fatias” tem- 
porais nos depósitos da região. 

Paralelamente, seria importante tentar caracterizar melhor as estratégias de subsistência das 
comunidades desta fase. Apesar deste ser um objectivo difícil de atingir - em função da extrema aci- 
dez dos terrenos da região em estudo - a colaboração com paleopalinólogos, antracólogos e eventual- 
mente arqueozoólogos, poderia revelar-se frutífera (como aliás já se demonstrou). 

Por outro lado, os vestígios arqueológicos deixados por estas populações precisam de ser 
melhor caracterizados. Os dados obtidos no Prazo relativos a estas ocupações cronologicamente mais 
recuadas, nomeadamente às atribuídas ao Pré-boreal e ao Boreal, revelaram-se relativamente pobres. 

Em suma, o objectivo primeiro prende-se com a tentativa de melhor conhecer as sociedades 
que viviam na região duriense num momento anterior ao aparecimento das chamadas “novidades 
neolíticas". 
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b) O processo de neolitizacáo 


Para uma melhor compreensáo da neolitizacáo regional é prioritário aferir com maior precisáo 
(através de datacóes absolutas) o momento a partir do qual se iniciou aquele que atrás se denominou 
“processo de ceramizacáo” dos cacadores-recolectores mesolíticos. Seria ainda extremamente impor- 
tante detectar e escavar sítios do Neolítico Antigo com enquadramentos geomorfológicos/paisagísticos 
distintos do do Prazo por forma a tentar perceber se as características desta estacáo sáo generalizá- 
veis, ou se se prendem com um tipo particular de implantacáo, neste caso voltado para a actividade 
cinegética. Neste sentido, a continuacáo do estudo do sítio neolítico antigo da Quinta da Torrinha (na 
área do PAVC), por exemplo, seria de enorme utilidade. De facto, a sua implantacáo numa área de pla- 
nalto poderia revelar dados complementares acerca do povoamento da regiáo durante este período. 
Ou seja, poder-se-ia comecar a averiguar se os sítios do Neolítico Antigo sáo na generalidade “acam- 
pamentos temporários” ou se a par destes últimos existiam locais de permanéncia mais prolongada, 
ligados a outros tipos de actividades, nomeadamente ao cultivo e a criacáo de animais. Por isso, tam- 
bém aqui seria fundamental trabalhar em colaboracáo com outras áreas científicas, como a palinologia, 
a antracologia/carpologia, etc. 

Um outro aspecto que interessaria desenvolver diz respeito à evolução do Neolítico Antigo regio- 
nal em termos puramente arqueográficos. Isto é, importaria conhecer melhor as “materialidades” deste 
período, apesar de tudo ainda mal caracterizadas. 

De acordo com os dados obtidos no Prazo, o período que se pode denominar de Neolítico 
Antigo prolongou-se desde os finais do VI milénio cal. BC até aos finais do V milénio cal BC. Contudo, 
não foi possível aferir eventuais particularismos inerentes a esta diacronia de quase mil anos. É bem 
possível que esses “particularismos” nunca venham a ser detectados, ora porque simplesmente as 
sociedades mantiveram uma enorme estabilidade ao longo do tempo, ora porque a Arqueologia não 
dispõe de metodologias capazes de apurar informação tão “fina”. Em todo o caso, haverá que tentar. 
Aquilo que se manifestou como um longo continuum pode, em determinados contextos, deixar trans- 
parecer nuances com significado cronológico e cultural. 

Uma outra linha de investigação que haveria a ter em conta - embora sobre ela pouco ou nada 
se conheça no Norte de Portugal - diz respeito ao “universo funerário” das populações desta fase cro- 
nológica. Trata-se efectivamente de uma questão cheia de limitações, não só pela falta de condições 
de conservação da matéria orgânica, mas também pelo facto de aparentemente não existirem “estru- 
turas visíveis” ligadas aos enterramentos. 

É importante também relembrar que nenhum trabalho de investigação consegue encontrar res- 
postas para problemas estando de costas voltadas às realidades circundantes. Por isso, subjacente a 
projectos futuros está a consciência da necessidade de criar pontes regionais e inter-regionais por 
forma a obter o maior leque de informação possível. 

Por fim, saliente-se que qualquer investigação sobre a neolitizacáo deverá problematizar o con- 
ceito-chave de “economia de produção”. Efectivamente, a comprovação da existência do cultivo (por 
exemplo, de cereais) ou do pastoreio (por exemplo, de ovicaprídeos) não tem de se articular necessa- 
riamente com uma “economia produtora”, A economia de produção não se define apenas pela simples 
presença de cereais e/ou ovicaprídeos, mas antes implica uma alteração estrutural ao nível das estra- 
tégias de subsistência e dos comportamentos sociais. Por outras palavras, a identificação de uma 
sociedade produtora implica o reconhecimento de complexos sistemas de relações intra e “intergrupais” 
e de relações com o meio, o que não é fácil de detectar, principalmente no período de tempo que aqui 
se aborda. 
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RESUMO 


A neolitizacáo do actual território portugués tem sido entendida como um processo de ruptura face a um momento ante- 
rior, o chamado Mesolítico, fundamentalmente devido ao aparecimento da agricultura, do pastoreio, do modo de vida sedentário 
e de novos elementos materiais, tais como a cerámica e a pedra polida. Paralelamente, a neolitizacáo é concebida como um 
processo de raíz litoral, com início no VI milénio cal. BC., que “coloniza” as regiões do interior apenas a partir do V milénio cal. 

BC. Esta colonização dos territórios do interior, à época supostamente desabitados, estaria em íntima relação com a consoli- 
dação da economia de produção, a qual ter-se-ia então constituído como base de subsistência das comunidades humanas. 

Todavia, escavações arqueológicas realizadas no sítio do Prazo (Freixo de Numão, Vila Nova de Foz Côa), entre 1997 
e 2001, vieram demonstrar que esse despovoamento do interior não pode ser tido em conta uma vez que foram detectados no 
local vestígios de ocupações datadas da primeira metade do Holocénico. Simultaneamente, não foi identificado qualquer indício 
de descontinuidade cultural entre a fase pré-neolítica e o Neolítico Antigo, pelo que se defende um modelo de neolitização 
assente na continuidade. 

Ou seja, sugere-se que as sociedades de caçadores-recolectores que ocuparam a região foram assimilando gradual e 
selectivamente novos elementos materiais (e não-materiais) que começaram a surgir na Península Ibérica por volta do VI milénio 
cal. BC (“modelo de assimilação selectiva"). Do ponto de vista cronológico, este processo de assimilação parece ter-se iniciado 
na segunda metade daquele milénio, estando portanto em sincronia com a neolitização das regiões do litoral e de outras áreas 
da Península Ibérica. 

Quanto às estratégias de subsistência, os dados obtidos sugerem um modo de vida baseado na caça e na recolecção 
(e possivelmente na pesca), eventualmente complementado pelo pastoreio de pequenos rebanhos. As ocupações do chamado 
Neolítico Antigo identificadas no Prazo parecem, assim, conectar-se com sociedades de caçadores-recolectores com elevados 
índices de mobilidade, e não com sociedades de agricultores-pastores sedentários. 


Palavras-chave: Neolitizacáo. Norte de Portugal. Cacadores-recolectores. 


ABSTRACT 


The Neolithisation of the territory that is presentday Portugal has generally been thought to have involved a rupture with 
the previous period (the Mesolithic), due basically to the appearance of agriculture and pasturing, a sedentary lifestyle and new 
materials such as pottery and polished stone-tools. The process is also believed to have begun in the coastal region in the 6% 
millennium cal. BC, only reaching inland regions after the 5% millennium cal. BC. This colonisation of inland territories, which were 
supposedly uninhabited at the time, would have been closely connected with the consolidation of the economy of production that 
would have constituted the basis of subsistence of the human communities. 

However, archaeological excavations carried out at the site of Prazo (Freixo de Numáo, Vila Nova de Foz Côa) between 
1997 and 2001 have shown that we can no longer assume that this region was uninhabited. Remains have been found of occu- 
pations dating from the first half of the Holocene; moreover, there is no indication of any cultural break between the pre-Neolithic 
and the Early Neolithic periods. For this reason, a Neolithisation model based upon continuity is now put forward. 

That is to say, it is suggested that the hunter-gatherer societies that occupied the region gradually and selectively assim- 
ilated new materials (and new “ideas”) which had begun to appear in the Iberian Peninsula around the 6” millennium cal. BC 
(“selective assimilation model”). In chronological terms, this assimilation process seems to have got under way in the second half 
of the 6% millennium, around the same time as the Neolithisation of the coastal region and other areas of the Iberian Peninsula. 

As for subsistence strategies, data obtained at Prazo suggest a lifestyle based upon hunting and gathering (and also per- 
haps fishing), possibly complemented by the pasturing of small flocks. Thus, the Early Neolithic occupations identified at Prazo 
seem to have been connected with highly mobile hunter-gatherer communities, rather than with sedentary farming-pasturing 
groups. 


Key Words: Neolithisation. Northern Portugal. Hunter-gatherers. 
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RÉSUMÉ 


La néolithisation du territoire qui constitue aujourd'hui le Portugal a été interprétée comme un processus de rupture par 
rapport à une période antérieure, le Mésolithique, correspondant à l'émergence de l'agriculture, du pastoralisme, l'adoption d'un 
mode de vie sédentaire et l'apparition d'éléments matériels nouveaux, tels que la céramique et la pierre polie. En parallèle, la 
néolithisation est conçue comme un processus d'origine côtière qui commence au VIºme millénaire cal. BC et qui «colonise» l'in- 
térieur qu'à partir du Vè™e millénaire cal. BC. Cette hypothèse de colonisation de l'intérieur des terres, prétendument inhabités à 
l'époque, serait intimement liée à la consolidation de l'économie de production, qui aurait alors constituée la base de subsistance 
des communautés humaines. 

Cependant, des fouilles archéologiques réalisées sur le site du Prazo (Freixo de Numão, Vila Nova de Foz Côa), entre 
1997 et 2001, ont montré que ce prétendu dépeuplement de l'intérieur ne peut pas être prise en accepté puisque des traces d'oc- 
cupation datant de la première moitié de l'Holocène y ont été détectés. De même, il n'y a pas été identifié de preuve de discon- 
tinuité culturelle entre la phase pré-néolithique et la néolithique, suggérant un modèle de néolithisation basé sur la continuité. 

Il est proposé que les sociétés de chasseurs-cueilleurs qui occupaient la région ont progressivement et sélectivement 
assimilé des nouveaux éléments matériels (et des nouvelles «idées») qui ont commencé à apparaître dans la Péninsule Ibérique 
autour du VIè™e millénaire cal. BC («modèle d'assimilation sélective"). D'un point de vue chronologique, ce processus d'assimila- 
tion semble avoir commencé dans la seconde moitié du même millénaire, en apparente synchronie avec la néolithisation des 
régions côtières et d'autres régions de la Péninsule Ibérique. 

En ce qui concerne les stratégies de subsistance, les données suggèrent un style de vie fondé sur la chasse et la cueil- 
lette (et éventuellement sur la pêche), activités qui seraient complétées par l'élevage d'ovicapridés. L'occupation du Néolithique 
ancien du Prazo semble donc se rapporter à des sociétés de chasseurs-cueilleurs nomades, et non à des sociétés de produc- 
teurs sédentaires. 


Mots-Clé: Néolithisation. Nord du Portugal. Chasseurs-cueilleurs. 
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